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. 2. 

U1'1A INTRODUÇÃO {TEMA E ALGUNS ELEI1ENTOS CONCEITUAIS) 

Nas duas Últimas décadas ocorreram no Nordeste transfor­

maçoes bastante significativas nao só na sua estrutura produtiva, 

como nas relações deste espaço regional diferenciado, que ' e o 

Nordeste, com as demais regiÕ<~s brasileiras, sobretudo o Sudeste 

e, principalmente, com a economia paulista. Tudo isto aconteceu no 

contexto de um dinamismo muito intenso, notadamente 
, .•.. (1) 

urbana e aa lndustrla nordest1na 

da economia 

Um dos aspectos mais relevantes do perÍodo no qual ss 

va1 cen-trar o exame ( 1960/80) foi o da redefinição das relações 

entre os espaços economicamente diferenciados do 

h ' . d" ( 2 ) con ec(~m-na varloS estu losos , uma mudança 

PaÍs. Houve, 

qualitativa 

re-

nos 

vÍnculos que o Nordeste estabelecia com o Sul/Sudeste. Esta mudan­

ça qualitativa pode ser resumida na afirmat.iva de que se passou d2 

um ITlQJíl~~.f:..:t.o caracterizado pela ar,ticulação com~rcial entre o Nor--

jests 2 as regiÕes mais industri<}lizadas do Brasil, ' para um pcr1.o-

do de Ít1l_§:_gra_g_iª=.Q .. S_QQUÔmica 1 no qual. os vínculos maJ_s cm .. -acterÍsti­

cos pas.sam a ser os estabelecidos a partir da transferência do ca­

pital produtivo, de uma para outxa reS"ião. Adernai~,, decorre dessa 

in·!:-2-graçâo não somente um maior dinamismo da atividade produtiva, 

como alterações profundas na estrutura econômica, 

na industrial, e nos processos de trabalho, corno 

de atividades tradicionais. 

a 

principalmente 

modernização 

( l ) Ver: A.T\AÚJO, Tânia Bacelar de. Ia Divi,'3ion Interregionale du TrçwcüJ. 
au Brésil et l'Exemple du Nm:~~1-Est. milTh?O. Université de Paris, 1979. 
CANO, Wilson. Dê~_§.etlUi~.io_ê _ _E',egionaís e Concentra~o Industrial no Hrg_:. 
sil - 1930.J.l~70. GlolJa.l Edi.tcr:1, Campinas, 1985. F'UH'l'AIX), Celso. O Bra-­
sil ró~:_:~;1Jl'Gr~9~· Rio de ,Jar:e:Lro. Paz e Terra, 1977. OLIVEIRA, Fran­
cisco de. Ano 70: as hostes errantes. In Novos Estudos CEI3t\ll,P. V .1, 
n2 1, deze11bro de 1981. RCX .. 1{f"', .l\belardo f-:B.ltar da & GUL\'lARi\ES r..-rmo, 
JJ:?.onardo. Nordeste: Crescimento e Seca. In .F:):esença, n2- 1, novembro de 
1983. S3.o Paulo, pp. 37·-52. 

( 2 ) •• < t op. cit. CJlJ\fO, Wilson. De-



dr:ossa 

c:vnk::r;.:\-:).da pelo capital produ L :i. v o tnrtsfe-· 

r i::.'i o e ,, D"'l"""l" ,~ ·'h·r -:' ~ • '" • L.. • ~-..; "'-r (ii) a identificaç~o dos 

quaJ.it?J.tivas 

com o. gesúio estat.dl da reprodução do capital e da fo:cça de tr::1bo.·· 

1ho na regiiío. No que se refere aos det:erminant.es, <:Jntes re.f?.ci-· 

dos~ p:cocurou-;:;c'" explicitar tanto DS condições ou de·terminant.çs 
A ' , ' o 

econorrncos, quanto aqueles polJ..ti::::os e insti tuclonals, que 

riam explicar, :10 caso pôrticulu.r do Nordeste e no período consi~ 

derc\do, esta mudar.tça qualitativa que ocorreu na.s relações entre 

estes espaços· regionais do PaÍs. Entre as condições e determin;:;n-

tes econômicos foram considerados o nível de dGsenvolvimGnto ü.-,-

cançddo pelo aparelho produtivo do País, notadamente a indtÍ.:3 u 

que nec;tç perÍodo consolida seu padrao J.e ind.Ústr:i.a pe~;;adu, e o 

mo·,rimí?nto cÍclico da acumulação que em determinados mornent,os I>~,-­

tcncializa as condições objet.ivas que são capazes de redefín.i:r 'l3 

re1açÕ,.,;s entre os diverso~> espaços regionais e No que 

condiç(Sos ou determinantes polÍticoG e institucionais 

se refere 

que 

deverão :::er aprofundados na sua análise, o que se tem em vista 

o estudo da bxta polÍtica e ideolÓgica e da aç~o do Estado Drasi·~ 

leiro que induzir um ou dif.i.cul·tarcuo as mudan(;as e transform,3.ÇC·es, 

antes referidas, nas relações entre o Nordeste e as regiÕes in<:Jus­

tria.lizadas do P&Ís. 

O pont.o de partida para o entendimento dessa mudança 

qualitutiva é, sem dtÍvida, o processo simultâneo de ind"ustriaJ i­

zação/formação do mercado interno do PaÍs. É com ele que se aT-· 

_ticul_sw comercialmente as reg1.oes brasileiras e é, ·também, a par­

tir dele que elas se inteqLali! mediante a transferência de capita1 

produtivo de um para. outro espa.ço regional, sob o comando dos ca-

pi·tais da área onde a indÚst.ria, c sistema financeiro, as econo-

mias externas vêm oferecendo condições mais favoráveis de desenvo_l_ 

vimento econômico e industrial( 3 ) 

Se a indus·triaJ. ização e a consol i.dação do merecido r a-

cional se constlLui n0s elementos dcfinióores da mudança 

------------"--

( 3 ) 
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referida, isto " nao significa que se limitou, na investigação rea-
lizada, aos aspectos meramente econômicon. Indus-trialização, con,s-

tituição do mercado nacional, articulação e integração 

têm conotação mais ampla que aquela que tais expressões 

regiomü, 

revelam ' a 

primeira vista. A intervenç8o do Estado, a luta e a disputa pela 

definição de polÍticas econômicas, a luta polÍtica e ideolÓgica no 

contexto das mudanças ocorridas, também fazem parte do processo o.c 

qual decorrem não só a expansão econômica e o crescimento e moder~ 

nização industrial do Nordeste nas décadas referidas, mas as no-
- - ~{4) vas formas de articulaçao da regiao com o res·t.o do Pa:ts 

A explici 'tação dessas mudanças pelas quais passou a re­

gião, quando então se alteram as suas relações com os outros espa·-

ços regionais brasileiros, bem como a identificação dos seu_s 

determinantes, se constituem no ponto dt:: partida e na matriz a 

partir dos quais foi desenvolvido o exame das formas de atuação 

do Estado na reprodução do capital e da força de trabalho na r-e­

gião. 

Ao ressaltar a atuação do Estado tanto na acumulação 

do capital como na reprodução de_ f...)rça de trabalho tem-se em VÍ!3t:> 

o reexame do seu duplo aspectc: com(~ regulador do processo de 

formação, valorização e expansão do capital, e como gestor do t.ra-

balho, reduzindo ou compensando as contradições inerentes a um 

sist.ema fundamentado na apropriação privada dos meios de produ­

ção ou atuando, definindo norm3s e regras para as relações de tra­

balhos, no sentido de adequá-las a cont,inuidade da reprodução do 

capital. 

Resumidamente, o trabalho desenvolvido tentou abordar os 

seguintes temas: 

( 4 ) 

a} as razoes pelas qmns um sistema econômico, caracte­

atividade rizado por uma extrema concentração da 

produtiva - sob:r:c,t'..ldo a indust.rial -, passa por uma 

• 
Ver a respeito do tf.:JTB.: CA!'v1AFSO, As1xisia de lücântara. A Questão Agrá­
ria: Crise de Poder e Refomes de Ba::';e - 1930/64. In História Geral c3~ 1 
Civilização Brasilt.ira. Tomo III. O Brasil Republicano.~DiJ?"í!"i. s~:;-; Pa~--::_-
1~. 1981.. COí-B!, .Amelia. ~r.ise HegionJ.l e Planejarnento. E~L PerSfY"cti'/a, 
&1.0 Paul?, 1976, 2ª ed.içao. O~IVEI~, Francisco de. Elegia p,'lra ura 
Re(li)giao - SlJDENE, Nor:Jeste PJ.a.nej<±ment.o e Conflitos de Classe. Ric 
de ~Taneiro, Paz e Terra, 1981, 3ª edição. 
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redefiniç~o das relnç6es entre seus distintos e~pd­

ços, no sentido de implantação de unidad-?:;.c: produti-

vas em uma 11 área periférica" e de 

capital produtivo na s1Ja direção; 

transferência do 

b) as razões pelas quais isto ocorre, especificamente, a 

partir dos anos 60; 

c) os determinantes dessa mudança qualitativa, da qual 

decorre uma redefinição da "região", uma nova dinâmi­

ca da economia e uma nova estrutura produtiva; 

c) o impacto sobre o emprego e as relações de trabalho, 

proveniente do ajustamento da &conomia regional que 

não somente se tornou complementar ' as economias n:t1lS 

industrializadas, como teve de adequar-se 

formas de competiçãoi 

' as nova.s 

e) as formas através das quais o Estado atuou na repro-

dução do capital e da força de t.rabalho, no con·tex-

to das transformações anteriormente referidas. 

O desenvolvimento desses temas implicam a utilização de 

um determinado conjunto de elemen'~os conce-ituais e de hipÓteses 

que serao explicitados em seguidct e no decorrer do texto. 

Entende-se que, o desenvolvimento do capitalismo, impli­

ca nao só a conquista de mercedo para os sc:;us produtos (isto é a 

expansão das relações mercantis), mas a transferência de capitais, 

de uma para outra área (a expansão e aprofundamento das suas rela­

ções sociais de produção). Ademais, no interior do prÓprio siste­

ma alteram-se, neste processo, não sÓ as formas de acumulação e 

reproduçao econômica e social do sisterna, em suas partes e no con­

junto, mas sofrem, igualmente, ·transformações significativas as 

relações externas entre os div.~r::;os espaços diferenciados existen-

t 
. ( 5 ) 

es no s~stema 

De fato, como o dese:wolvimento das relações capitalis-

tas de - . . ( 6 ) produçao ocorre desJ.gua ~rneni.:e , tanto em termos set.o-

·----·-----·~· -~-·---- .. --. 
' 

( 5 ) Ver BENAKOUCf:!E, Habah. Acumu:.aç3.c- t1undial e Dependência. Petrórn:tis, 

( 6 ) 

El::litora Vozes, 1980. LIPil''iiZ, Alain. Le Capital et son ESfY-iCC. F. E'i:-lSfY,}~ 

ro, Paris, 1977. 

l..F.:NTN,. V.L El JJcsarolJo c"icl ':.'.a.pit3lisrro en 
-... •' : , 07"1 Pr '""f'''U'I · Popular S.n., l\Iex.Lco, _..__. , e ._t<.._~ .. :''' , L..;~on. 

RusE'..a. :?az e Terra. Hio de Jureiro, 1978. 3SJ 

Hussia. FD.icion2s 
A. História da 

edição. 

Cultu:r:-a 
Hevolução 
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riais como regionais, ou nac.L)Dal.s, ' ' e posslvel em determinndos 

perÍodos surpreenderem-se espaços regionais onde os determir.an-

tes da acumulação guardam uma especificidade que possam cp.ractc~ri-

zar tais espaços como "regiÕE~s" ou áreas individuaLizadas; 

em relação à sua acumulação de capitais, numa perspectiva ' econo-

mica, como, em termos mais abrangentes, no que se refere ac de­

senvolver de ~mas lutas de classe. O aprofundamento das relações 

capitalistas de produção, nestes casos e partindo-se de um momento 

em que são bastante diferenciadas as formas de acumulação de capi-

tal, significa sobretudo um processo de homogeneização dessas 

formas de acumula.ção e das formas de reprodução desso.s formaçõ,::s 

econÔmico-sociais. 

Este processo de homogeneização das formas de acumula­

çao e de seus determinantes, que se dá no interior do desenvolvi­

mento capitalista e está intimamente ligado às formas que tomam o 

desenvolvimento de suas forças produtivas, se expressa em dc1is 

d .. df' 'd' .('!) momentos lStlnt:os, que e · lnem,. certamente, uma per :Lo 1.zaçao . 

Um momento no qual prevalecem a expansão das relações rnerca.ntis,no 

qual as relações econômicas se situam na esfera da troca o-;; da 

circulação de mercadorias e podem não levar a uma prcpagaçao ou 

aprofundamento das relações capitalistas de produção nos espaços 

interrelacionados. E um momento em que, a partir dos vínculos es­

tabelecidos através da intensificação das relações mercantis, fo­

ram rompidos os estreitos laços estabelecidos pelas referida,s rG­

lações e ocorre, com a transferência do capital produtivo, de um 

para outro espaço diferenciado, uma difusão, propagaçao ou apro­

fundamento mais intenso das relações sociais de produção capita­

lista. 

Esta propagaçao ou este aprofundamento di:lS relações de 

produção, que no contexto de um desenvolvimento desigual do capi­

talismo são comandados pelo espaço regional ou nacional no qual se 

deu mais intensamente o desenvolvimento das forças produtivas, 

toma, por esta :cazao, a configuração de um processo de homogenei­

zaçao no qu.::ll, tendencia.lmsntc, prccurm:l-s·:::' difundir, nos diferen­

tes espaços, as formas de acumulação prevalecentes naquele espaço 

( 7 ) BENAKOUCHE, Ra.b3h. Acumulação .•. e PAlJ.üiX, Christüm. As Fil1IBS Mu.1ti­
naciona:is e o Processo de Internacionalização. Lislx::a. :Editoral E;:-~tarrlfY:l, 

1974. 
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que comanda a difusão e aprofundcunento dessas relações capitnlis­

tas~ Por esta razao, também, o sistema qu-e daÍ resul':a e se conso­

lida se constitui em um sistema hierarquizado em relação aos espa-

ços diferenciados que o constituem. 

Para apreender as transformações soc~a1s em sua dinâmica 

considera-se que é imprescindÍvel que os conceitos e os instrumen­

tos de análise adotados sejam portadon~s de elementos que perm:t.­

tam captar as contradições existentes no interior desta mesma rea­

lidade e as m1..Í.ltiplas determinações do concreto. O prÓprio concei­

to, resultante ele mesmo de condições históricas específicas,pos-
. l'd d . . d • . d d' - ( 8 ) su:t. sua va l a e no 1nter2or e :::tcterm1na as con 1çoes 

A adoção de um conceito de "região" que permita entender 

os processos a que está submetido um determinado nespaço" social, 

econômico e polÍtico concreto e as alterações que ocorrem nas re­

lações deste com outros espaços :Ji ferenciados e seus reflexos in­

ternos, exige que se abandone a pretensão de definir região como 

algo fixo, permanente, acabado. Neste sentido, ''região",,, como um e.§. 

paço g-eográfico definido, como algo que permanece nao >obstante as 

transformações sociais e econômicas peL:J.s quais pode 

realidade e suas mÚltiplas relações, não pode ajudar 

,passar tal 
\ no exame 

que leve ao entendimento da criação e r~~criação de espaços através 

de processos econômicos e polÍticos, em determinada formação so­
cial( 9 ) 

No estudo da denominada ''questão regional" a aborda-

gem adotada por Francisco de Oliveira no trabalho "Elegia para urna 

( 8 ) 11 até as categorias rrs.is abstre.tas, ainda que válidas - pr~cisc:;rnente 
pJr causa de sua natureza abstrata. - rara todas as ,]'ÇCCas, nao sao IT@: 
nos, sob a forma determinada des-:·.a abstração, o pr()dut;o de condições 
histó! kicas e sÓ se conservam plürk"1.:rente válidas nr~E;tas condições e no 
quadro destas ~ ~. não esquecer que as cateqorias E.xprine.rn ];X)rtani.::o for­
nas de existência, condições de existência determinadas, rm.litas vezes 
asr::ectos pa_rticulares desta sociedade deterrninç-3a." - f-l)'.l,RX, K. - Cr,mtri­
bui@es à CrÍtica à3 J:i%:::onom.ia I:.OlÍtica - Mnrb J:S Fontes, S.Paulo, 1977, 
p. 223. 

( 9 ) LIPI.ETZ, AJ.ain. lt2 Ca.pital ..• .QI-h cit_., fi-1AX ,:~,10VA, r-'i. _fr.oblomas F'l:u:K§..:: 
ment~ais da_Inteqração Car_à.taJ._istCl_. Livro Ho: izonte Lt::1a. LisOOa, 1976. 
OLIVEIR.i\,. Fx:ancisco de. Elegia ... op. cit~, ROFMAN, ,l\lejandro. Des_.:i..:. 
gua.1doQ_~Jic'::.'.1~?Jl!2le§ . ....Y_Çoncentr:Cl.ciÓn F,çon.Qr ,~-ca. EJ. Ca.:,·g_luqen~i_n__g.-3~ Edi­
cioncs Siap~Plant.eos. r;. Alres. 1974. Ver .ambérn a apresentação du.s con_ 
tri1xJições recentes em MASSEY, Dorren. ReÇJ Lonalismo: A.1guns Problenas 
Atuais. In E.swço e Del:utee,. Ano 1, r(< 4, :::ortez F.ditora. s.::;.o Paulo, 
1981. 



. 8. 

Re(li)gíiJoH constitui, certamente, um avanço em relação à aborda-

gGrn geográfica, a da economia neo-clássica e a da visão 

q;;e, implicitamente, se encortram em diversas análises, 

dualista 

prevclen-

temente empÍricas. EstJ.: autor situa a sua concepção, dizendo que o 

conceito de região tem por báse a especificidade da 
( lO ) 

reprodução 

do capital e .::ts formas que o processo assume 

Com base nesta concepçao o autor passa, f!OSteY.iormente, 

a privilegiar, dada a importância que tem na sua análise, o con·­

ceito de homogeneização da reprodução do capital, qu_e segun;:!o Oli­

vein.l, seria uma _!,g_r:L<J.PJLCia, dos sistemas econÔmicos de base capi,~ 

tolista, em relação às "regiões" aí existentes, que nunca chega a 

se materializar de forma completa( 11 ) 

Não obstante na parte empÍrica da sua investigação esse 

autor ressalte pontos que permitem explicitar sua concepção teór::_­

ca dos pressupostos de homogeneização e de desaparecimento da re-

giB.o como tal, com sua especificidade, nas suas ., f' ' -
ae~.l.nlçoes, na 

parte teórica, sente·-se a necessidade de elementos que permitam, 

no mesmo nível de sua conceituação de !!região", precisa:t: os mompn-

toe. dessa transformação dos espaços regionais. O desenvclviw~nt.o 

de tais aspectos certamente permitiriam o melhor entendimento de 

sua concepçao de região er mais ainda, do processo de homogenei­

zaçao no qual ele concentra seu estudo, na parte empírica. 

No caso regional, no qual a definição de "regiões" cen·­

tra-se na especificidade da acumulação de capit.al e de reprodução 

da sociedade e de classes no interior de um espaço definido, o 

( 10 ) u privilegia--se aqui um conceito de reglao que se fundurnenta n21 es-
pecificidade da reprodução do capital, nas formas que o processo .::le ac:ld 
mulação de capital assume, na estruturn de classe pçculiar a essas for­
ma.s e, :çortanto, també.m nas formas de luta je classe ou do conflito so­
cial em escala mclis geral". OLIVEIRA, Francisco de. "Elegia .•• , op. 
cit., p. 27. 

( 11 ) "Der:>to r.::onto de v:i.sta p:Xl.cw existir "reqiÕestl em detmurinado cs].>:C'.:;o D?_ 
cional, tanto rrn:is :Jotenn:ina:J-;1s qcanto se diferenciados o:::o 
assinalados, e, no limite, .•. num sistena econômico :Ie base ccrpitalis-­
ta existe urra tendência rura a comoleta horrogeneizBção da. reprcdução 
do capital e de suas fuL,;Bs, sob a· égide do processo de concentração e 
centralização do capital, que aca.b'.1ria JXlY fazer desap3.recer as ''re­
giÕes11, no sentido prop8sto r::or esta investigação". OLIVEIRJ\, Francis­
co de. "Elegia ... ", Ql2.:._Çit,_~-' p. 27. 

''' 
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exame de sua evolução consiste fundamentalmen·te no estudo das al­

·terações ocorridas nestas formas e, conseqüenterr:ente, no estudo da 

passagem de uma para outra forma de acumulação de capJ:tal, e repro­

dução social. Uma adequada periodização no exame àe um conjunto de 
11 regiÕesu e das relações estabelecidas entre elas sob o comando de 

uma delas, forneceria elementos conceituais capazes de revelar a 

perda da especificidade das "regiões", no que diz respeito 

acumulação ou, em outras palavras, à homogeneização. 

' a sue 

Resumidamenter uma explicação das alterações ocorri-:.'las 

em dois espaços diferenciados sob o domínio do modo de produção 

capitalista pode ser obtido considerando-se o .fJclo do cp.pit.al e, 

a partir dele, a. natureza das relações prevalecentes entre tais 

( - . - ) ( 12 ) . espaços naçoes ou reg1oes . Na medlda em que o fundarnento 

de tais relações está constit.uÍdo com base no capital comercia1. 

ou a partir do capital produtivo, definem-se relações (interr::acio­

nais ou inter-regionais) bem difr:~renciadas entre os espaços consi­

rados. 

De fato 1 quando as relc:çÕes se dão no contéxto do capi­

tal comercial ou da mera troca de .'llercadoria, os vínculos que se 

estabelecem entre os espaços se dão, predominantemente, 

de relações "externas", no sentido de que são guardados 

através 

em cada 

espaço as relações sociais e os processos de trabalho prÓprios, 

definidores de sua individualidade enquanto espaço diferenciado. 

Isto significa dizer que embora o desenvolvimento das relações 

comerciais possam se constituir- em indutores de mudanças no inte·· 

rior de cada espaço, tais mudanças ocorrem, principalmente, sob a 

forma de "ajustamento" às pres~:;Ões surgidas na compra e venda de 

mercadorias, de modo endÓgeno, comandado pelas frações dos capl­

tais locais e sem alterações profundas das relaçÕes de produção. 

Tal processo consistiria, prev,J.lent.ernente, de fato, na propagaçao 

das relações mercantis. 

Outro é o contexto d<tS relações à base do capital produ-

tivo. Neste caso, nao se trata de mu~anças vinculadas ' a mera pro-

pciguç.3o de r>&-JaçÕes merc<:wti::::, 1:1a~.> do óprotundamento/propagaçêio/di. 

fusão das relações de produção capitalistas no interior de cada 

----------------

( 12 ) DE1WJ\OUCHE, Rab:Jh. Actn:rr.Jlaçã) 
Firmas •.• , op. cit .. 

... ' 9P· cit~. PALIDIX, Christian. 
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espaço, notaàamer,te daquele subor;.:!inado e que se constit,uí no re­

cipient.e do capital produtivo transferido do um para outro espaço 

econômico .. 

O que importa ressaltar é, além desse aprofundanumto dcL'3 

relações capitalista no interior de cada espaço, as transtonr:a-

çoes que se operam nas relações externas dos espaços diferencia-

dos. 1:\nte~ espaços distintos, integrantes de um mesmo sistcuJ. co­

mercial com sua individualidade, §gQ_J;:ª, partes de um ·único siste·· 

ma de produção sit.uadqs no interior de uma hierarquia. Tratô·­

-se, na fase caract.erizada pela transferência do capital produt.i-

vo, de um processo produtivo Único e hierarquizado, no qual os 

espaços considerados tendem a homogeneização e ' a perda de identi-

dade enquanto espaços individualizados pelas relações 

çao. 

de produ-

Importa ainda considerar no aprofundamento das relações 

sociais de produç:ão capitalista, com base na exportação do capit.al 

produtivo de um para outro espa~;o, o estágio do capitalismo no 

qual se. encontram os sistemas coPsiderados. Se se trata do capíta-

lismo concorrencial ou do es·tágio jo capi taliGmo monopolist.a ' e 

evidente que o aprofundamento/propaS"ação das relaçoes capitalis-

tas ocorre de modo distinto. Neste Últ.imo caso, para ilustrar, 

as transferências t.êm por base a grande empresa monopolist;.;., ou 

oligopolista, as transformações ou os impactos sobre as antBrío­

res relações de produção serão seguramente mais intensos, pois o 

peso da grande unidade de produção no mercado local, suas ·relações 

e vínculos (técnicos, econômicos e fin2lnceiros) com seu espaço de 

origem, alteram profundamente o contexto no qual o sistema que se 

constitui o destino do capital produtivo se situava em fase prece­

dente. 

Em resumo, o que em primeira instância import_a é que ci·· 

elo prevalece nas relações entre os espaços diferenciados e, em 

segundo lugar, qual o estágio c!o capitalismo em que ocorrem as 

mudanças nas relaç~2s entre os espaços diferenciados. Ademais, 

sntende-se q~:,·:: a UHW concepção de "região" que permite apreender 

as transformações ocorridas de\e-se acrescentar uma periodização 

que comporte elementos capBzes de explicar os processos que estão 

por t"rás das mudanças qualitativas. Estas tluas preocupaçoes cons­

tituem os aspectos centrais de 1m q;..<adro teórico que possa ser u 

lizado como instrumento auxiliar no estudo do Nordeste nas duas 



.11. 

t"í.lti.mas décadas. 

As mudanças qualit:at.ivas que ocorrem nas relações esta-

belecidas entr.·e estes espaço:;; di::erenciados, regiÕes ou naçoes, 

possuem determinant"eo que de· . .rem ::;er encontrados no prÓprio desen­

volvimento das forçus produt.ivas e nas suas alterações quando, por 

exemplo, passa-se de um padrão de industrialização para outro que 

exige mercado mais amplo, maior complementariedade técnica e eco-

nÔmica de um espaço em relações aos demais e a 

das relações capitalistas de produção. Além disso 

homogeneização 

tais mudanças 

têm fortes vinculações com a necessidade de exportação de capitais 

e com a natureza social e econômica do capitalismo con·temporaneo, 

fundamentado na grande empresa, nas relações oligopolist,a e mono­

polista que levam a uma estratégia de ocupação de espaços e do 

reservas de mercados na competiçao entre as grandes 
- ( 13 ) produçao . 

unidades de 

Num contexto capitalisi:a de um desigual desenvolviment~ 

das forças produtivas nos vários espaços que o constituem, a de­

sigual intensidade da acumulação, no tempo, isto é, no interior do 

movimento cÍclico da economia, dá lugar a uma intensificação do 

processo de homogeneização que resulta, em Última instância, do 

fato de que nos fluxos e refluxos da acumulação as causas ou os 

determinantes da integração capitalista são potencializados ou 

postos em marcha com maior vigor. 

Os elementos fundamentais que estão por ·trás de toda es­

ta discussão dizem respeito a dois aspectos que cons-tituem a base 

do desenvolvimento do modo de produção capitalista. Em sua repro­

dução ampliada este modo de produção possui uma ndupla tendência: 

sua reproduçÊio no seio de uma formação social em que se apoia e 

estabelece seu pred.om.Ínio, e sua exteps~o no sentido do ext.erior 

dessa formação; os dois aspectos 
. ' 1) ( orlglna 

dessa 
14 ) 

tendência 

Este modo tempo" (sem grifas no 

mais, só pode existir ampliando ~;uas relações de 

cando, com isto, os seus prÓprios limiü~s. 

( 13 BENAKOUCHE, Ra1:Bh. l\Cwnulação • o • I 

at.uam ao mesmo 

de produção, ade­

produção e deslo-

( 14 ) PC)ULANTZJ\S, Nicos. J::..a Intern_acion§Ji-z:ac~Ón de_J,z~~ Relacignes _ Capi tp1 i§.:. 
t,as e el Es-ts~Jo-Naci6n. E/3iciones Nueva Visiun. B. Aires. 1974, p. 13. 
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O que se assinalou anteriormente, com um nÍvel alto de 

abstração, não leva em consido2raç~~o alguns pont:.os da malor rele­

vância, detectados qusndo se passa para o exame de situações con­

cretas. Em primeiro lugar o fato de que o ciclo do capital comer­

cial e o do capital p:ro:Jutivo não estão separados, no tempo, por 

contO'rDos mui to bem definidos. Ao lado de mowentos de tran:dçã_o 

nos quais não está explÍcita a predominâncic:c de um ou de outro, 

podem existir interpenetração e imbricações que dificultam o esta-­

belecimento de fases correspondente a cada um dos ciclos. Um se-

gundo ponto diz respeito à presença do Estado. Neste caso, suas 

formas de atuaçU.o, sobretudo quando se trat:a de un1 Estudo nacic­

rwl~ podem condicionar o desenvolvimento ou aprofundamento dtls 

relações capitalistas, intensificando-o ou tornando--o desigua1 e 

heterogêneo, no contexto de cada região. 

As consideraçõe.s feitôs anteriormente tem apenas a fi:na-

lidade de explicitar, no nível abstrato, o esquema 

que orientou as investigações feit:as a respeito do 

articulação e integração intE::r-regional, com dest:aque 

nord;·::stino. 

análise 

:t>rocesso de 

para o caso 

Como já se assinalou anteriormente, na articulação {na 

concepçao já explicitada) o que prevalece é a t.roca de mcncadoria 

entre os espaços diferenciados. Neste sentido, ocorre a propagaçao 

das relações mercantis, sem que o aprofundamento das relações ca­

pitalistas se dê, necessariamente, de lflodo a transfornnr os pro­

cessos de trabalho e as relações socie.is. O ajustamento ocorrido, 

no momento da articulação, tende a ser realizado, a partir àa di·­

fusão das relações mercantis, bem como a partir de -,_;ma acumulação 

endÓgena, e é função da capacidade da região em financiar a sua 

prÓpria formação de capital. 

É com a in.:!&.su-;:_gção que pode ocorrer a ·transformação ra­

dical dos processos de trabalho. Neste caso, a acumulação indcpen­

de da capacidade de acumulação interna do sub~ o.üstema. Tal acumu-

lação podo ocorrer num r mo c1ue pouco t.cm a •v:r com os :i.ntere:"i:o-:-es 

imediatos e os limites estreitos do potencial de acumulação da 

região que se constitui o dest.ino das trans erências de capital 

produtivo. Este capital, como relação de pr:)dução que é, traz con­

sigo uma teia de vÍnculos e exigências que tende a se generaliz.ar 

no contexto onde se dá sua reprodução amplLada. 



É conveniente ressaltar que as afirmat"ivas anteriores 

não si:Ào feitas no sentido de negHr qu8, na propagação das relações 

mercantis,. ocorram transformações na economia da re~ião, que 

' vê fortalecida sua articulação com o resto do sist.ema. Isto se da, 

evidentemente, mas nos estreitos limites àe suo. capacidade de 

reprodução ampliada do capit.al e, ademais, tendo em vista que se 

tal articulação preva1entement.e comercial tem uma dupla mão - re-

. h' presentada pela compra e pela venda de mercadorlaS -·-· a 

velmente um esforço da economia reg·iona1 no sentido de 

inevita­

prod.uzir 

mercadorias que tenham possibilidade de realizar-se fora dos seus 

limites, o que constitui um estímulo a transformação i:rterna de 

suas relações de trabalho. Além ::1isso, dependendo da capacidade 

interna da região, de ad.ot.ar ou não novos "patamares" do processo 

de trabalho, o "ajustamenton mesmo nesta articulação pode implicar 

o desaparecimento de atividades produtivas e postos de trabalho. 

É incomparavelmente maior a int,ensidade das transfor­

maçoes a partir das transferências de capital produtivo no momento 

de i1]tÇt_gração regional. Em primüiro lugar, do ponto de vista da 

reglao que recebe o capital prodt<l.ivo, pelo fato de existir um 

atraso relativo a ser superado IJO sentido de homogeneizar os pro­

ce;;sos de acumulação c1a região, freü+:.e aqueles prevalecentes fora. 

Em segun:Jo lugar, pelo fato de, com a quebra do isolamento relati­

vo, a região-recipiente atrela seu rit.mo e intensidade de desen-

volvimento ao ritmo e intensidade do resto do sistema. Em conse-

quencia disto, ela passa a ser alcançada pelas "ondas>~ de moder-ni-

zaçao e transformações inerent,2s ao conjunto da 

ciedade na qual passa a integrar-· se. Há, assim, 

economla e da 

um proces,so 

so-

de 

transformação que tem como objetivo natualizar" a região face aos 
1'novos tempos" e outro que con:siste no seu ajustamento permanente, 

a partir de então, ao resto do sistema. 

O impacto da intcgra(;Ê:o pode ainda ser ma1.s (ou menos) 

intenso dependendo do tipo de concorrência que prevalece no siste­

ma econômico e que passa a int(~grar as áreas que se encontram re-

loti.vamente ir:;o1a:1as. Ne<>t(0 ca~:o, ne.o se t.rat_a. somente de conc·.õide-

rar o impac1>~ maior ou menor, :;:obre a inovação, acumulação e em~ 

prego, que uma estrutura monopc:;u.c:a ou oli.gopÓlica teria em rela-

ção a uma estrutura concorrencial, nos termos examinados, por 
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·L Ib .. {Eí) o (16) exemp. o, por ~a· :Ull e ;::.a lama • Mas de considerar também 

E'l articulação maior ou menor da estrutura produtiva irr:planta;Ja na 

-região que recebe a transfer(~ncia do capital produtivo, ou, ainda, 

a vinculaç~lo das novas unidades de produção com a base de recur-

sos da área. Neste particular, cabe assinalar a observação de 

Palloix quando registra, no processo de internacionalização, no 

sistema nacional franc~;s, a partir da grande empresa, a quebra das 

relações que de·terminado ramo industrial mantinha com a rede ln-

dustrial da região e o fori:alecimento posterior das relações 
' . 1 . . ( 17 passa a manter a nlvel nac:tona e lnternaclonal 

Embora, com certeza, do momento da integração resuJ.ten 

transformações significativas na estrutura produtiva e nos proces­

sos de trabalho da área que ~3e constitui o destino dos capitais s;:1 

busca de valorização, cada vez mais se reconhece, atualrneni:e, q·ue 

isto não se dá uniformemente nem linearmente. O aprofundament:::J das 

relaçõe.s capita.lis·tas de produção segue caminhos muitos distintos 

e leis especÍficas~ como têm mostrado estudos das mais diversas 

filiações, tanto relacionadas com <:-1 conformação mui to particulsr 

do desenvolviment.o do capitalismo nos chamados paÍses subdesenvc,~J..-
. ( 18 ) 

Vldos , como as cons·tat,ações de analista3 a respeito da "so-

brevivênciau do pequeno negÓcio e, principalmente, da pequena 
- ' ' l . . " ( 19 ) duçao agrlcola em palses (e cap:ttallsmo avança<.~o 

pro­

Ist.o 

( 15 ) l.J\J3If'.,'E, Paolo Silos. Oligop:.:)lio e Prcx;;rresso Técnico. Abril Cultur.:ü. 
Scl.o Paulo, 1984. Ver especialmente a. Parte Seg\mda: A Distribuiçãc; d;";S 
FL-utos do Progresso Técnico. 

( 16 ) SAL..l\.MA, Pierre- Un Prodos de "Sous-développement". Le Cas de l'Ameri­
que Latine. F. Naspero. Paris, 1979, pp. 98/112. 

( 17 ) PAIWIX, 01ristian. As Firrras Multina.cionais .•. , op. cit., pp. 71 e 
172. 

( 18 ) A este respeito ver as análises da dependência do desenvolvimento ceni 
talista nos J;BÍses latino-americanos, r,:e.rticulannente Ci\1-:::ooso, Fe;:ns.."1-
do H. & FALE:'l'Iü, Enzo - Dependência e Desenvolvimento na Arnérica lati­
na. Zabar. Rio de Janeiro, 1979, 5W E<:lição. Irnr:x)rtante, também, é a a­
tx:n:dagem de OLIVEIRJ.., Francisco de. A Eéonomia~ Brasileira: CrÍtica à 
Hazão Dualista. Estud0.'"ô CEBRAP. n!-.' 2, São Paulo, 1972. Examinar,. n('o:-"::9 

sentido, a :Jü·:cussê.o ~;of)rc o nxx.io ·:Je pr-·:X:luc;ilo e fomnç:ãc:> econ~'r;\Ícç: 
cial, ps.rticulanrr:;;nt'2 noEo "Cu:.dcrnos de Pasado Y Pre:sente" (nfl 40, S1·~ 

glo XXI, México, 1978, 6º Edi.çâo); nesta mesrra linha ve1: LAE\, ~T. Ho­
berto do Almral (org.) filcdo~> de Prcdução e Realidade Brasileira. Voze:::.:, 
PetrÓ[ülis, 1980. Pode igualmr~nte ser consu.lta;Jo o tratxüho ::Je l.">íi:·:, 
Samir. La Ilcu<TIUJ.ación en Escala !}'1undial. Siglo XXI. B. Aires, 1975. 

( 19 ) Ver, entre outros, FALJHE, Claude. Agriculture et Capitalisme. E::1iticn 
Anthroros, Paris, 1978. 
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significa dizer que à visão m0canicistu e linear, passam a ser in­

corporadas, no exame do aprofund.s.mento das relações capitalistas, 
< 

abordaç;ens que tem em comum o reconhecimento de caminhos especi-

ficas de desenvolvimento concreto do capitalimno nas diversas rea­

lidades sociais. 

Ass:"m, o processo de proletarização generalizado e de 
11 assalariameni:o puro 0 da força dE~ trabalho é uma das formas que 

pode tomar o desenvolvimento do capitalismo. Além dessa, num outro 

extremo, pode dar-se a coexistência de formas distintas de rela­

ções de produção, no interior das quais se reproduzem e se subor­

dinam diversás formas a um dominante, que termina por definir as 

tendências e o conteÚdo das forma_s "arcaicas" de relação de produ-

çao. 

Uma análise que se pretende cientÍfica deve, neste par-

ticuJ.ar, ser dotada de instrumento conceituais que lhe permita 

apreender a riquez,a e a complexidade desses processos numa reali­

dade nacional ou regional concreta. 

Há um ponto em comum ' as várias experiências que nccessi-

ta ser considerado na análise desse processo de aprofun:'lamento das 

relações capitalistas: a ge;:>tão e§tatal do trabalho. Neste parti­

cular, o que vários estudiosos têm mostrado é que o domínio do 

modo de produção capitalista e seu aprofundamento, notadamente no 

que se refere às transformações das relações de trabalho -- ou em 

outras palavras na transforma_ção da força de trabalho em um ·tipo 

especÍfico de mercadoria - não se dá_ automaticamente, sem uma 

intervenção estatal que abra caminho ao desenvolvimento das rela­

çÕes capitalistas. Suzanne de Brunhoff, na análise que faz a res­

peito, lembra, inicialmente, as abordagens de Althusser desta­

cando o papel da escola como aparelho ideolÓgico do Estado e sua 

relação com o trabalhador e a de Meillassoux, quando destaca o 

papel que a exploração da comunidade doméstica, isto é da famflia, 

desempenha no modo de reprodução da mão-de-obra. Com isto, o que 

Brunhoff pretende por em relevo é que a reprodução da força 

trabulho nssali1riodo implica a ut:i 1i;;.Crçi:1o d.e meJ.~o~s~---'c,xter_i,~ 

empresas capitalistas, notadamente (mas não exclusivamente) 

Estado. 

de 

o 

A abordagem de Suzanne de Brunhoff está centrada na ln­

tervenção do Estado que, embora modificando em várias experiências 



concretas sua forma de ação, perman8ce evident0.rnente, 

pelo carát,er capitalista do uso da força de trabalho. 

con.::1icionc15o 

Neste ' car:a-

ter capitalista da utilização da mercadoria força de trabalho ' e 

lembrado, de um lado a exigência de uma di::::ciplina do ·traball'"lo 

garantidora da reprodução do modo de proJução --- e de outro a exJ.­

gência de manutenção da insegurança do emprego 1 o que tem papel 

relevante na extração do sobre-trabalho e no domínio do capital 

sobre o trabalhador. Uma citação da referida autora·torna bem mais 

clara esta questão. 

( 20 ) 

11 0 mercado de trabalho funciona no contexto de 

um exército proletá-rio de reserva, cujo volurne 

aumenta ou diminui de acordo com as necessida-

des da acumulação capitalistar mas que não ' e 

nunca inteiramente absorvido. Este exército de 

reserva 1 privado dos meios de subsistência, n.Si 

cessita ser mantido a fim de que a força de 

trabalho esteja sempre disponível (consideran·­

do·-se aqui o impe:cat.ivo geral de uma mão-de­

-obra. barata). É aí que intervêm as institui­

ções não capitalistas, de caráter mais ou me­

nos estatal, que asseguram a reprodução da fo_!:_ 

ça de trabalho nos limites da manutenção de 

uma insegurança fundamental do emprego e nas 

formas que garantam a manutenção da disciplina 

do txabalho" ( 20 ) 

BRl.JI\J'HOFF, Suzanne de. État et capital. Masp:::!ro/Presse Universitaire de 
Grenoble. Grenoble, 1976, pp. 7 e· 8. É conveniente lembrar que ao ·r-es­
saltar a insegurançà do emprego corto elemento importcmte na gestiio cepi 
talista do trabalho, a auto!:a. esta-se referindo a aspectos gerais e ab_ª­
tratos da questão, sem cons:i.derar, r-or exernplo, terras que os estuSos 
sobre a segrrentação cb mercado d'~ t:rabüho desenvolveram e que n::-s,-3altQ 
ram o int.eresse da empresa capitalista em manter e assegurar o empn~'00 

a detsrndJ1a5as categorias à(~ t.ral"Elln.dores. Ver OOERINGER, P. & PIOP:E, 
M. Inten1al Lab:Jur .Narket aJd )lanpm.;er Analysis. Ed. Heart and Co. 
lexington, 1971. 
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É no âmbito da necessidade de ter disponível uma força 

de trabalho para a valorização elo capital, de um lado, e no fc1to 

de quo a mÇlnutenção da força de -trabalho não utilizada no processo 

nao está 11 compreendida na fÓrmula geral do capital>~ produtivo 

(D-M-D 1
), que jogam papel da maior relevância as denominadas ln2-

tituições não capitalistas (p.S). Neste sentido, afirma Brunhoff, 

as instituiçÕes não capitalistas são então indispensáveis para 

assegurar a gestão do 11 estoque" da força de trabalho, da qual o 

capitalista necessita mas não pode assegurar diretamente. Explici­

tando um pouco mais, a referida autora assinala qu~l a combinação 

de aspectos tais como a disciplina do trabalho, a insegurança 

quando ao emprego, a permanência no fornecimento da força de ·tra­

balho pelo menor custo, tudo ist.o implica uma intervenção estatal 

imanent.e ao processo de acurnulaç~ío capitalista, ao mesmo i.:empo 

que fundament.aünente exterior a est.e processo. A exteriorida~1~.: da 

gestão estatal da força de 

gem, corno um ponto central 

traba1ho aparece, então, 

a 3er retido( 21 ) 

nesta aborda-

Escapam a autores, co:·>1o Brunhoff e Claus üffe que abor-· 

da o mesmo tema, alguns aspectos da nexterioridade" que têm uma 

importância muito grande nas econo~~1ias ditas subdesenvolvidas, on-* 

d . l. d . d. ( 22 ) T ' e o caplta lSmo mo erno penet.rou ma·cs tar·· J..amente • a::.s as-

pectos são constituÍdos pelas formas não organizadas e não e.stru-

turadas da economia. Neste caso tem-se, antes de mais nada, de 

considerar que essas formas não organizadas de produção de bens e 
. - -servlços nao podem ser concebidoEJ como segmentos nao "alcançados 0 

pelo capital no seu contínuo processo de expansão. Tratam-se, em 

parte, pelo menos, de formas o:'."iginais, recriadas pela socieJade 

para garantir c1 sob!'evivência ele contingentes que foram despos-

suÍdos dos seus originais meioE C!e produção ou -sao egressos de 

uma anterior subordinação formôl e real do capital -· em razao de 

crises, da competição, dos processos de inovação tecnolÓgica e 

passam a se aglutinar produtivarr'ente em pequenos negÓcios, fora 

ou na o do ambiente familiar, à e,:;pera ou não de um engajamento fu­

turo na empre5a. capitalista. D1~ certa forma muitos dos segment.os 
>> 

nao o 
' pel que, nas economias avançad,;-,s, é- exercido pelo Estado. 

( 21 ) 

{ 22 

BR1lli1l0FF, Suzanne de. État ••• f 

OFF'E, Claus. Problemas Estru':m:ais do Esta-:Jo Capitalist.a. 'I'empo Bra_si­
lei.ro, Rio de Janeiro, 1984. 
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Não se pret.ende aqui entrar na discussão a respüito do 

papel que o segmento não organizado teria em relação ao exércitc:l 

inaustrial de reserva, tema que deu lugar a uma interess<;~nte pro­

dução intelectual, notadamente na América Latina( 23 ) . No entan­

to, não se pode negar o carát.e1~ orgânico que muitos desses setore5 

tem em relaçã:J ao capi-tal em geral e ao mercantil, em particular, 

seja como exército de reserva: seja como ncolchão de amortecimen­

to11 de tensÕe;:::;, seja como setores complementares ou ancilares ao 

prÓprio processo de acumulação. 

Além da questão relacionada com a gestão estatal do tra-

balho, no processo de aprofundamento das relaçÕes capitalistc.s, 

outro ponto merece um exame mais detido: o da heterogeneidade 6,::: 

estrutura produtiva e do mercado de trabalho 1 aos quais as-

sociadas questões como a da segmentação e marginalização nos r.<G:t-

cados de trabalho urbanos. 

Neste particular o que tem sido destacado ' e 

que o processo geral de desenvolvünento do capitalismo~ 

centemente, está associado a uma organização industrial 

responsável pela segmentação em mercados internos de 

o fat:.o 

mais 

ql:e 

trabalho 

que se tem generalizado em várias experiências ' e palses. 

de 

r e-
' e 

e 

disso, " ... em países com grandes massas rurais ou estruturas a­

grárias atrasadas [o processo de formação do mercado de trabalho 

capi talista'l é acompanhado por processos de marginalização ru-::-al 

e urbana. Isto implica a existência de excedentes permanentes de 

população absolutamente não utilizáveis - frente ao desenvolvi­

mento das forças produtivas capitalistas - e, portanto, incapazes 

de ser submetidos à exploração capitalista em mercados de traba-
( 24 ) 

lho organizados 11 

( 23 ) Ver., corro ilustração da discussão deste tema, os tra"balhos de Qu.ijano 
e Num na colet.ânea elaOOrada J_X)r PEREIRA, Luiz (org.) - Popula.ções >1ar­
ginais. Li;.>raria. DJas Cidades. são Paulo, 1978. Ver tam1:::ém SOUZA, Pàu­
lo Rena-to. Ernpn~<JO, Salário e Pobreza. Hucitec/Funcamp. são Paulo, 

{ 24 ) TI\Vi\FIES, Maria Conceição. Problc;nns ::1; Industrialización Aviiro?a.:b 
Cupit<:üÜ>mos Tardios y Periféricos. Seminário sobre PolÍticds J?i:l:Ci'l 

Dc~sarollo I...atinoarrericano CECADE de 1a &':'cretaria de Progran-x:JCiÓn 
Pre~;upuestos del G::>bie:mo de México. _In . .f.'conornia de }'i.J~0riC.-?LJ':::;;"LLTI:3" 
6, CIDE. Néxico, 1981, p. 22. 

e:-:. 
el 
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A referida economista 1.'f.~sume essa questão, assinalctndo 

que o entendimento da chamada "b.::;teroqt::neidaü.e estrutural" exige 

1 ' . que se separe T em termos a na l tJJ:;os, os rn:oblema.s da dinântica :la 

industrialização tardia daqueles que estão associados ' a !!formação 

hist"Órica das nossas sociedades 11
• Com isto, o que pl~etende assina­

lar é que os primeiros problemas estão relacionados com o desen­

volvimento desigual (e os bloqueios periÓdicos) das forças produ­

tivas que têm vinculação com a ":ceprodução das bases técnicas" de 

uma indÚstria que alcançou um desenvolvimento !!superior e t:?:""ansna­

cionalizado". E os segundos, 11 em particular a pobreza absoluta e 

a marginalização, estão determinados em primeira instância pelo 

~atraSQ econômico, polÍtico G social que subsiste em nossas socle­

dad(~S, como seqliela do prÓprio processo ::!.e formação histórica de 

certos Estados nacionais periféricos. Os problemas do atraso es­

tão centrados na questão agrária, do emprego e da organização po­

lÍtica do Estado, o que vai muito alér:J da sua localização na perl­

feria do centro industrial originário, e está muito ' .a quem dos 
' efeitos da moderna transnacional~czação operada a partif do segundo 

" . ( 25 ) ' centro hegemonlCO" . Alem d:\.sso, o que se deve r~conhecer ' 
8 

que as formas de submissão das populaçÕes marginais da,s relações 

capitalistas, nao se dá no procN>so de txabalho, isto ' e 

do conpumo produtivo da mão-de-obra' 1
• Tais populações, enbora se­

pa.radas dos meios de produção estão Himersas nas relações mercan-

tis de um mercado de bens e serviços cada vez. mais 
,( 26 ) 

sofisticados 

É evidente que o exame das condições conc:eetas dessas 

formas de desenvolvimento do capital!._smo deverão en.::ontrar rela-­

ções e mediações entre essas questõe;:;, separadas em termos analí­

ticos, através das quai.s os problerr.as da dinâmica da industriali~ 

zação tardia influem sobre a marginalização e sobre a continui:Jade 

e recriação das organizações informais de produção. No entanto, 

vale destacar que as relações mais diretas com os segmentos nao 

organizados dÚ- se, sobretudo, através do capi tf,_l mercantil. 

( 2~) ) TAVARES, Maria Conceição. Probleoos de In::.',Jstrializac.ión .•• , 9.l?._! __ cj_t. 
pp. 23 e 24. 

( 26 ) TAV
2
A

3
HES, IYlaria Conceição. Problet'll-JS de Ir :"iustrializacic)n ... , .9ll!.-.~cit., 

p. " 
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Esta separaçao an t:eriorrnent.e su9Enidu permite que se 

situe o presente trabalho e se estabeleça melhor os seu;3 limiter;. 

Nef:1te sentido, parte-se do reconhecimento de que o Nordeste, nas 

~ltimas d~cadas, constitui-se um cen~rio no qual as transformaç6es . 
ocorridas dizem respeito~ (i) a presença cada vez maior de frações 

do capita.l produtivo extra-regional, criando novos segmentos pro­

dutivos, modernizando os ant_igos e tradicionais e redefinindo as 

relações do Nordeste na economia brasileira; e (ii} estão também 

influenciadas pelo f.>eso e significado das frações Y.;egionais do cupi­

üü mercantil. Este Último, não só vem-se reproduzindo sob novas 

formas, como tem-se refugiado em ativida~Jes nas quais S(':! aprovel­

ta de relaç5es ''arcaicas'' de produç~o e, por vezes, recria e rein­

ventu novJs formas de apropriação de excedente econômico .. inclus:i._-· 

ve utilizando segmentos não-organizado dz produção. O futuro do 

Nordest~e tem mui to a ver com as formas de acumuL1ção que venham a 

ser adot:a::las pelo capital produt.ivo extra-regional, e com as _for-

mas :Je que venha a se revestir o capital mercantil em sua2 

sociações com a propriedade fundiár-ia, com as a:tividad<::s especu-· 

lativas <0 com o próprio capital produtivo, sobretudo o regi,)mll. 

O presen~i:e t:raba lho c entra sua preocupaçao 

novas relações que pa,;_~sarn a existir entre os setores 

i nc exame das 

e agentes 

produtivos no Nordeste, na crlaçao e mo::.lex·nização das d.tividade,s 

urbanas, notadamente as industriais. As.:üm sendo, embora se reco-

nheça a significação que, para o enten::Umento da evolur;ão recent~e 

do .Nordeste, tem o capital mercantil c sua presença rnarcante e 

definidora de processos e situações m1 reglao, pr~~ v .i leg i ou- ss- 1 

neste trabalho, o exame do pap2l que·tevG- o capital produtivo, no-

tadamente o de fora da região e prin.:::ipalmente aquele dedicado 
. 
a 

atividade industrial, não só na definição de novas relaçÕes do 

Nordeste com outras regiões, mas sobretudo -em raz<'<O das transfor-

maçoes que provocou na estrutura produtivo e no .nercodo de traba­

lho regional. 

Entre as razões que levaram a es·ta c ;>ção na realização 

raçao de uma análic:>e globJl que compreenjes2 :.; o ee:tudo das formas 

de acumulação do capital produtivo ext1-a-re Jional, transformando 

e mo~1ornizando o l\ordeste, e, simul taneamer ":.e, incorporasse o ex a··-

me do papel, sobretudo consc:;rvador., do CC:ip lC:il mercant~il. 

disso, tem-se prea(·~nte o fato de que embor c1 alguns estudos recen··· 
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i 
t.es tivessem avançado na análise da integração econômica do Nor-

dcst.:: com as án:·as mais industrü,lizajas, cHravés do capital pro­

dutivo, a maior part_e deles e das discussões ocorridas nQ Nordes­

te, nao abrangem aspectos importantes das transformações e impac-

tos dos procesaos em curso. 

Reconhece-se, desde loqo, o carát~r pa·rcial deste e:s·tu­

do, no entanto tem-se presente que a partir do exame dos probleinas 

de "modernidade" e das novas formas de acumulação que ocorrem no 

Nordeste, pode-se entender melhor o "velho" e suas transformaçÕr2-s, 

face às relações que começam a prevalecer entre a reqião e o res-

' to do pa1s. 

Seguindo o que foi delineado anteriormente, injcia-

-se o t_rabalho com um capítulo ( A P~rticulação Regional: a Reali­

zcçao de Excedentes e o Capital HercantiJ.) dividido em duas par-· 

tes. Uma primei:ca na qual se pret.ende situar o Nordeste na fase 

que antecedeu a articulação comercial, ressaltando os aspe.ctos 

fundamentais da evolução e da suü estrutura econômica no século 

XIX. Trata-se, a partir daÍ de destacar a relativa complexL:lade da 

estrutura produtiva do Nordeste E: sua grande capacidade de r-et,er 

populações, do que ::'lecorre a formação do grande "reservatório" de 

mão-de-obra, que, em fases posteriores da história econômica val 

Uma segunda ser mobilizajo pelas diversas regiões brasileiras. 

parte, examina o inÍcio do processo de articulação comercial do 

Nordeste com o Sudest.e, pondo em nüevo a iniciativa da região 

nordestina, no inÍcio da articulação comercial, na colocação dos 

seus excedentes no mercado dinâmico que se con~>olidava na reg1.ao 

do café. Examinam-se os principais condicionant.es dessa articula­

çao e o papel desempenhado pelo capital mercantil neste particu­

lar. 

O cap.Ítu.lo seguinte (A Articulação Inter-regional e a 

Industrialização) examina o papel que a expansão da indústria bra­

sileira, concentrada em são Paulo 1 desempenhou na fo:t:·mação do mer-

d . . ' ca o J.nter:::<o do pdlS e na articuJaç~o do Eordeste com o 

De~otaca-se nessa análise o impacto sobre o r-;;ordeste 

mento" ao qual ele se submeteu quando a indÚstria 

e o "ajusta-

avançou nos 

mercados regionais, nas suas vários fases, até a indÚstria pesada. 

São ressalta das as mudanças qualitativas que passam a ocorrer nus 

relações do Nor::3.este com as regloes mal!'> industrializadas, qunndo 

de uma articulação fundamentada ni'<..::.> relações comerciais, passa-se 
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para uma integração econÔmica na qual têm papel relevante as t.ran.§. 

ferências do capital produtivo de outras regiões na direção do 

Nordest.e. Além disso (3 anali.sado, em alguns momentos, o papel de-~ 

sempenhado pelo Estado brasileiro no desenvolvimento industrial e 

na formação do mercado int:erno. 

No terceiro capÍ·tulo (A Integração Regional e seus Con­

dicionantes) concentra--se a atenção no est_udo das condições e dos 

determinantes que induziram o capital produtivo das • are as 

industrializadas a investir no Nordeste. Neste particular, di seu-

te-se o papel dos determinantes conjunt:urais associados • a fase 

receSf.3iva da economia brasileira no inÍcio dos anos 60, bem como 

as condições associadas ao prÓprio desenvolvimento da industria-

lização brasileira que levaram a uma busca de complernentariedade 

ent-re as estruturas industTiais do Nordeste e do Sudes-te, parti-

cularment.e a de São Paulo. Paralelamente são examinados sumarJ..a-

mente os condicionant.es polÍticos institucionais, associados ao 

grande debate da que.stão regional e à luta dos grupos sociais na 

condução da polÍtica econÔlllica voltada para o Nordeste) que t.ive-

ram papel importante na nova forma de articulação da 

destina com as demais. 

região nor­
! > 

Complementada a análise sobre estas ~luas formas de re­

lacionamento inter~regional - a da articulação comerci-3.1 e a in­

tegração econÔmica 0través do capitnl produtivo - passa-se, no 

quart.o capÍtulo ( Int.egração Regional: As 'l'ransformaçõe.s e os Im-

pactos sobre o Nordeste), ao exame da~3 transformações sofridas 

lo Nz:n:deste, na sua estrutura produtiva, a partir 

relações inter-regionais. Neste caso, privilegia-se 

dessas novas 

o exame do 

surgimento da "nova indÚstria", sua estrutura e r c~ lações com as 

demais regiões; o p:cocesso de modernização de ati'Jidades t-radi­

cionais, através do estudo da têxt.il, bem como T'.'lálise da implan­

tação de uma nova atividade na região, a partir do exame do Com­

plexo PetroquÍmico de Camaçari. 

contexto da denominada integ:cação .;;:~conômica, constitui um ponto de 

apoio para o conhecimento :Jas mudanças que :;e verificaram na u-U.­

lização da mão-de·-obra e nus relações de tJ J.bulho na reg1ao. Este 
• > • ( -ult.l.mo cap1.tulo InteÇJraçf..o, Mercado de 'I'r ;:.ba.lho e Formas de Atua-

ção do Estado) compreen:le, ainda, um examE das formas de atuação 

do Estajo na reprodução ::lo capital e na ge ;tão do trabalho. 
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Na parte fin<:1l sao apresenta:::'1as as conclusões q-ue resu­

mem os pont:os considerados mais relevantes, dc~;;cnvol v idos em cada 

' capltulo. 

• 



CAPÍTULQ_J: A ARTICULAÇÃO REGIOfi.~L: A REALIZAÇÃO DE EXCEDENTES 
E O CAPITAl MERCANTIL '; 

,, , ' 



L A 1\RHCULI\ÇÃO llEGION1\L: A REAUb\ÇÍÍO DOS EXCEDENTES E o 
CI\P IT AL MERCI\NTI L 

O longo processo de articulaç~o das regi~es brasilei­

ras, de criação do mercado interno e de cons-U_ tuição de um sis­

tema econômico integrado e hierarquizado, compreend.:; várias fases 

ou etapas nas quais há nao só urna diferenciação e t.rensformação 

da estrutura produtiva da econom.iu nacional e das economias re-

gionais, como alterações significativas no tipo de 

terna que as regiões estabelecem entre si. 

reiação ex·· 

Um esforço de sistematização das constatações mais 

:relevantes dos estudos feitos sobre o Nordes\:e, que considcran 

o perÍodo que decorre do inÍcio do século pêíssado até os dias 

atuais, sugere que devam ser consideradas três e·tapas relevantes 

no processo de "ajustamento" e de int:egraçã.o pelo qual passa a 

região no contexto nacional: 

a) a de isolamento relativo das regi~es brasileiras, 

em geral, e do Norde <:::te, em particular; 

b) a de articulSLÇ_ão CQJr~e:~çjal ou de 

mercado interno naciona: de bens 

constituição do 

e serviços; 

c) a etapa de inte_g_r"ação ecorLÔmica, na qual os prota­

gonistas são as diversas frações do capital produ·­

tivo que se transferem das regiões mais indus-tria­

lizadas para as demais. 

' No que se refere a primeira etapa - a de isolamento 

relativo - predominava na estr-utura produtiva das regiÕes o S::!g­

mento de atividade voltado para o comércio internacional de bens 

primários. Neste particülar, a dinâmica da economia n as formas 

de acumulaç~.o eram explicadas pE:lo modo como a região se arti-· 

culRva com os paÍses importadores. Os vínculo.:;; estabelecidos com 

o exterior.- isto é, com outros países, eram, na maioria dos ca­

sos, bem mais intensos do que 0-ntre uma determinada região e o 

re;-Jto do . -pzns. A exprss~>""iCJ usada por 

mais de um es>;:udio~:;o da questão ruJional, caracterizava 

que, nesta etapa, constituía a economia brasileira. 

bem o 

A segunda etapa, de a-::-tic:.:tlação comercial, 

diversificação da atividade prndu1:ivu, do procesE;o 

trialização do país e da implan1 ação de um sistema de 

result~"' da 

de índus·· 

transporte 
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e comunicação que se constitui a ·base fÍsica para o desenvolvi-

mento do mercado interno. O desenvolvimento industrial de são 
Paulo e a busca de novos mercados por parte das empresas indus-

triais 1 de um lado, e a tentativa das reg1oes, marginalizadas 

no comércio internacional, de colocar seus excedentes no mercado 

interno~ constituem alguns dos impulsos e estÍmulos • a consoli-

dação do mercado nacional de bens e serviços. A esta forma de re­

lacionamento entre as regiões brasileiras corresponc}e uma dife-

rcmciação maior da atividade produtiva e uma divisão 

gional do trabalho no contexto nacional. 
inter-re-

A etapa aqui denominada de integração econômica, que 
" < - ' F ' >( segue a consol1daçao da lndustrla pesada no paJ.s e ao seu cres-

cente processo de oligopolização, tem como característica prin­

cipal a transferência de capital produtivo de uma para outra re­

gião, o que implica - para as regiÕes de menor grau de desen~· 

volvimento industrial que recebem tais capitais 

ções significativas na sua estrutura produtiva 

transforwa-

nas relaçÕes 

de trabalho, incomparavelmente ,""Jaiores que as mudanças que forarn 

procedidas na etapa anterior de Drticulação comercial. Esta eta-

pa de integ;r.açãq representa a 11 E'up;.;ração" da fase de articula-

çao comercial, de um lado, e o refOlÇO do comércio inter-regional, 

por conta da complement.ariedade que passa a exis-cir entre as 

atividades produtivas de diferentes re-giões, de outro lado. 

Da perspectiva do Nordeste, em razao, sobretudo, dos 

vínculos que passam a existir e a se fortalecer entre esta re­

gião e outras regiÕes - sobretudo as mais industrializadas e 

mais capacitadas para a conquie:ta dos mercados - essa passagem 

do 11 isolamento relativon à 11 integração econômicau significa um 

doloroso processo de ajustamentJ que, se resultou 

de novas atividades econÔmicas, implicou, também, 

na cr1.açao 

a transforma-

ção e o desaparecimento de unié!cdes produtivas ma1s tradicionais 

e, conseqüentemente, a destruição de postos de trabalho. O que 

importa reter é que a íntensifjcG.ção ma1or das transformações 

. - . - d' f cr1aça.o e destxu.1.çao -- a-~--~ .1os ases mais recentes, quando 

se passa da ~rticulaç~o comercial para a integraç~o econômic3. 

o que vai ser descri to a seguir é o processo de trans-

formaç~o pelo qual passa o Norjeste nas diversas etapas e as 

modificações ocorrid:Js nas suas relações externas, notadamente 

as mantidas com o Sudeste e par :ícu:~armente com são Paulo. Para 



. :n. 

isto faz-se um recxurne de alDuns dos princlpcüs estudos sobre a 

questão regional e sobre a história econômica brasileira. 

O presente capítulo est:á dividido em duas par'tes. Na 

primeira pretende-·se apresentar os t-raços gerais do Nordeste no 

limiar da articulação inter-regional que tem lugar do final do 

s&culo passado at~ o presente. Para isto sao ressaltados aspec-

tos relacionados com a estrutura do complexo nordestino, as 

transformaçÕes que ocorreram no século passado e que implicarElrf! 

não só um adensamento de atividaC!es econômicas mas uma grande 

capacidade da região nordestina na expansão e retenção de sua po-

pulação. Tais considerações sao feitas no sentido de mostrar 

alguns dos condicionantes à const~ituiç5o do 11 reservatório de mão-

-de-obra 11
, que antüriormente à articulação inter-regional 

rida, j~ estava presente no Nordeste. 

refe-

A segunda parte do capítulo está relacionada com os 

primÓrdios dessa articulação comercial que tem inicio na segun-

da metade do século XIX. 'I'rata~se da intensificação das rela-

ções comerciais do Nordeste com o Sudeste, particularmente Rio 

e São Paulo, com vista à colocaç2c de excedentes que 

'tores e exportadores nordestir:.os, p;i.-J1Cipalmente de 

0
,, ,, 

' 

produ-

açucar e 

algodão, não conseguiram vender no me.rcado inter'1ocional. Neste 

caso procura~se destacar a relação entre esta iniciat.iva do Nor-

deste e a crise do seu setor exportador na segunda metade do ' se-

cu1o passado e o papel que nesta articulação come:rcial 

penhou o capital mercantil regional e, principalmc.:mte, 

n~rio de outras regi~es. 

Este capítulo abrange um horizonte temporal 

das prJ.melras décadas do século :XIX até os anos 

atual. 
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1. O Nordest.e no Limiar da i\rt.iculação Comercial 

1.1. A estrutura do comp:.e)~O nordestino 

de sem-

o origi-

que vai 
do século 

Ur,, nsoecto que inici~.lm·~nte deve ser con~;idsrado 
' e < c 

que, assim como na primeira etEpa, antes referida, o pnís po-

deria ser caracterizado como un1 na:-:-qu:i.pélugo de regiões" f o Nor­

deste ou o "complexo nordestinc", r. a denominação adotada por 
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Furtado{ 
1 

) , também se apresentava como formado de "ilhas" que 

mantinham laços econômicos bera mais importantes com os ' pa1.ses 

importadores do que com os demais nÚcleos exportadores da reg1.ao 

e, em alguns perÍodos, com o criat6rio e a atividade de subsis-

tência do hinterland. Com isto o que se pretende ' e, simultanea-

mente, advertir para a imprecisão do conceito de "região" atri­

buÍda ao Nordeste geográfico nessa fase e chamar a atenção para 

o fato de que a passagem do isolamento relativo ' a. articulação 

comercial é, paralelamente, o fortalecimento dos vínculos entre 

as regiões brasileiras e uma articulação entre os nÚcleos expor­

tadores que se localizam no Nordeste. Em outras palavras, a ar-

ticulação referida é, simultaneamente, inter e 

Com relação a este aspecto cabe a advert:ência, 

mais adicmte, de que, medida através dos fluxos 

intra-·regional. 

como se constatará 

comerciaisF a. 

articulação intra-regional, notada1nente do Nordeste com o Sudes­

te, precede a inter-regional. 

A formação do co:nplexo econôrnico nordestino 1- é 

tante das formas que assumiram, nos séculos anteriores ao 

' 

re.sul-· 

atual,. 
-o denominado sistema açucareiro e o criatório; a p1:eservaçao 

de sua forma original, -tanto na expansao como na con!.:ração da 

atividade econômica; o caráter puramente extensivo do seu cres­

cimento; a reduzida expressão dos custo~:; monetários, o que gar~m-­

tia uma grande resistência aos efeitos, no curto prazo, de uma 

baixa dos preços. A economia criatória, além disso, não dependia 

de gastos monetários no processo de reposição e de exp3nsao da 

capacidade produtiva; ademais, as condições de trabalho e alimen-

tação eram tais que propiciavam um forte crescimento 
( 2 ) 

vo de sua prÓpria força de trabalho 

vegeta ti-

A estrutura do complexo regionf'l era, então, definida, 

de um lado, pela atividade açucareira que implicrn·a grandes imo­

bilizações de capital e uma complexa administra';.3o que envolvia 

aspectos ligados à produção agrÍcola e industrial- além da co­

mercialização no mercado internacional- con;en·trada no litoral, 

em quo5c 

( l ) FUR'rADO, Celso. Fonnac2o :E:Con<):r~ica do Braq J .. Editora Nacional. 13ª 
edição, são Paul-o, 19Ti-:-~caP~ xi. 

{ 2 ) F'URTAJX), Celso. Formação ... .912· cit., p. 61 e 62. 
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todo território regional de0de o século XVIII, pouco monetizada 

e b8m menos complexa n;::.. sua gestao. 

As descrições relativas à atividade açucareira ressal-

tam o caráter capitalista dos empreendimentos, a grande imobi-

lização de capitais em instalações, escravos e animais, com uma 

organização social extremamente hiwrarquizada 

distribuição de renda muito assiirétrica - na 

- ao lado de uma 

qual ao senhor-

-de-engenho, situado no ápice da pirâmide social, se contrapÕem 

os escravos, cujo número alcançava algumas centenas nos engenhos 

de maior porte; os lavradores sere terras ou com terras, mas SPm 

meios para exercer independentemente sua atividade, e que moiam 

ou cultivavam nas terras do senhor-de-engenho. Completavam este 

quadro, de um lado, os moradores que viviam nos engeEhos e cons-· 

tituiam uma percentag·err. significativa da população rural livres 

e cultivavam, adicionalmente às atividades exercidas na cultura 

principal, produt.os de subsis·:-,ência; de outro lado, os empregados 

que recebiam salários, ocupaodo alguns postos 

por vezes, t~cnico( 3 >.Tais categorias e as 

estabeleciam ent.re elas no processo produtivo 

admini Eitrat . .ivos 

relações que 

e, 

se 

sofriam mudanç;:;s 

significativas nos fluxos e refluxo<:: da demanda externa -- com a 

unidade de produção tendendo para a <~utosuficiência nos momcmtos 

de crise -- e se transformaram radicalmente no século XIX a 

partir de alterações ocorridas no processo técnico e na ' pro-

pria organização social, com a abolição dos escravos, e atra-

vés inclusive do surgimento de novas atividades produtivas vol­

tadas para o comércio int0rnacionaJ. 

Na pecuária, originariamente subsidiária da ativida:de 

produtora de açúcar, dado o seu caráter predominantement;:; exten­

sivo, não havia a necesSidade d~ grandes contingentes de força 

de trabalho. A unidade produti-Jd, a fazenda, administrada por 

vaqueiros - residindo os propc~ietários, geralmente, nas cidades 

ou nos engenhos mais prÓximos do litoral ·-- que se ocupavam quer 

diretamente da criaç~o, quer di: realizaç~o de benfeitorias na 

prÓpria un ele de: produçi\o_ ~;,: s fn;~pndos maiores ocorriam entre 

os vaqueiros c- a r2efinição de umc: n:.dimentar di visão de trabalho. 

( 3 ) Ver A.'\TDRADF:, Manuel Correia do~. A 'J.'erra e o Homc:m no ~:ordtoste. I3n->­
siliense. s3o Paulo, 1973. p.Hl--9-s:-------------"---" 
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Não havia, nesta ativjdade, a prática disseminada do asslariamen­

to, recebendo o vaqueiro ur,1a parte (quarto) da produção da fa-

zenda. Os auxiliares recebiam 1 geralmente, pequena 

em dinheiro, al~m da casa e ,;omida. A estes trabalhadores devem 

ser acrescido os tangedores, ·responsáveis pelo transporte do 

gado para os r:1ercados distantes, e os agregados que, juntamente 

com os vaqueiros, faziam os roçados para a produção de alimentos, 

basicamente voltados para a produção de milho, feijão e mandio-

ca. O desenvolvimento da pecuária, que guardava certa índepen-

dência em relação à evolução da economia monetária e à evolução 

dos negócios no setor exportador, dá lugar ao adensamento e sur­

gimento de outras a ti vidade:s, com a transformação posterior dos 

agregados do fazendeiro em foreiro, agricultores e rendeiros, 

responsáveis pela produção de alimentos. Corno 

evolução da pecuária há o aparecimento de vilas 

resultado dessa 

e povoados 

mesmo de atividades agroindustriais nas áreas mais 

subsidiárias do criatório, e voltadas geralmente para 

' . propJ..Clas, 

a produção 

de rapadura e aguardente. É sobretudo no final do século XVIII e 

no século XIX que o desenvolvimento da cultura do algodão va5 

provocar mudanças significativas na estrutura produtiva do Ser-

tão e do Agreste e no desenvolvimento da relação 

mento ( 4 ) 

de assalaria-

o longo perÍodo de atrofiamento pelo qual passou a eco-

nomia nordestina, do final do século XVII e começos do século 

XIX, com um declÍnio da sua renda 12.er capita, conforme assinala 

Furtado, teve como resultado o 11 afrouxarnento do efeito dinâmico 

externo" sobre a pecuária, o que levou, 

cada vez mals no setor de subsistência, 

a divisão de trabalho no interior dessa 

esta ~ltima, a se apoiar 
-com repercussoes, sobre 

,(S) o d econornJ.a corren c 

um efetivo "atrofiainento da economia monetária", os criadores 

( 4 ) 

( 5 

ANDRADE, Manuel Correia de. A 'l'erra ... op. cit., p.143-150. 

FüRTAOO Cehoo. FomBr:fio ... on. ciL, p.62 e 63: "&'11 outras Çkllavras,. 
I > -·.L--···~~~-- ~ 

a imr.ortânci-a r8la.tiva da renda tronet?ria ia diminuindo, o qDe acar-
retava necessariamente, urna redução pa.ralela de sua prOOutividade eco­
nômica. A redução relativa da renda m::metária teria de repercut.ir no 
grau de especialização da economia e no sistem1 de di visão de traln­
lho na meS'TIV3. Mui tos artigos que se pXliam comprar nos Tf\8rcados do 
litoral -" e que eram ÜrlfY";rtados - teriam agora de ser produzidos 
internamente. Essa pro.."Juçáo, entretanto, lirn.::í.t;.wa-se ao âmbito local, 
constituindo urra form::~ rudimentar de artesani:J.to". 
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. 
rna1s distantes tornam-se completamente marginalizados, a medida 

que cwmentam as di.st.ências e crescem, em razao disto, os custos 

de transportes e constqta-:se o er:.o;tac.::mento dos mercados. 

De uma economia de alta produtividade no século XVII, 

o Nordeste vai-se transformando em um sistema econÔmico com po­

pulaçÕes dispersas, produzindo p-::tra a subsistência imediata, com 

baixo nÍvel de produtividade e uma divisão de trabalho que in-

voluiu à medida que o "negócio colonial-agrÍcola 

de todos os temposu entra em decadência. 

mal.s rentável 

No exame que faz do complexo nordestino e de sua evo­

lução até as primeiras décadas do século atual, buscando identi-

ficar as razões pelas quais não se dá, ' apos a abolição, com a 

intensidade de outras regiÕes a acumuJ.ação ampliada e a expansao 

do mercado regional, Wilson Cano assinala os seguintes motivos: 

(i) o declÍnio secular dos preços das exportações e a estagnação 

de acordo durante longos perÍodos das quan"cid;;;des expo:ctada s, 

com várias fontes consultadas pelo autor( 6 ) (ii) ar; dificul-

dades para a conquista do mercado nacional, na coloc:s.çÊÍo dos 

excedentes; (iii) a exígua urbanizaçRo, com a atomização da po-

' pulação e da atividade econÔmica, inclusive a urbana; (i•J-) a de-

sarticulação de sua estrutura produtiva, com a pecuária e a ati­

vidade de subsistência absorvendo a força de trabalho e consti-

tuÍdo, com isto, o imenso reservatório de rnão-de-()bra" 

ampliava extensivamente. 

que se 

Assim, não obstante as mudanças, algumas do.las signi-

ficativas, que viriam a ocorrer mais recentemente, referidas 

em parte, pode-se concordar com e. afirmativa de Wilson Cano de 

( 6 ) Evolução dos preços: 120 libra:::-, oor tonelada de Lr;Úcar no inÍcio de 
século XVII, 72 libras em 1710, 3Ô libras no iníd.o do século XIX, 
16 na metade desse século e 9 no início do sécu~.n XX; evolu:;âo d"'-"" 
quantidades médias: 30 mil nc século XVII, 20 r il tonelada e no sé­
qüo XVIII, ocorrendo urra J:."ecu~raçõ.o DO sécuJ .I XIX, q~..wndo ultrapa-
.sa a mC><:Ji2 anual de JJ.;(; I t-:x·:,_cl;;-.),:;B; ,_': (;;é'.'L: • -::;; c.u1~o;," c<:.~:>3--

ccn1a· "f/,l·c··re•--··n'c• o "'<':-~"''1' cJ' C"-'rca "-""'1 •"lrcaJ <-" 0'0"''' -_, Cl''S'C"'·"Jlt0 ov"-"'''-,,. "'- , -~ L->'J (.t,ut.,;,~. L' _c; ~.:o,_..__~ .. - -~'-' ,., '"'- -""'• -~e .. --Ai"'--'' 

são do <J(,:Ú.car de l:>et .. errab<1 que chegB a dorni.o Jr 50% do mercado mundial 
em 1882, atingindo 75% rx)r volta de 1900. Pi' ra essa atividade, )X)l"tan­
to, restaria tão somente a l_:>erspectiva do m 1rcado nacionaL o que en­
tretanto não se apreseni:aria r:'l . .Jito promissc c face à exr-ens,3.o ac;uca­
reira que ocorrrc~ria rre.is tard(~ no sul do J ,JÍs". Cli.XO, Wilsan. g __ aí-~: 
zes da ÇQDf_ent~r;:ac._:~. Inr)_:.,~stri<lL~_§fu?_ Paul<~-· Di fel, são Paulo, 1977, 
p.97. 
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que a·té a primeira met<'l.de do século XX o complexo nord·~stino 

não conseguirá superar sua conformação estrutUral herda:'la da 

r.Íodo colonial ( 7 ) . Apesar disto, o que se deve regis~rar 
pe-. 

e 

que, ainda no século XIX: {i) o sur~Jimento de novos surtos de 

exportação, baseados em novos ou antigos produtos primélrios; 

(ii} a modernização de algumas at.ividades produtivas e (iii) a 

dotação de capital social básico através inclusive' da açao go­

vernamental, contribuíram para um adensamento ou intensificação 

das atividades produtivas e do seu interrelacionament_o, no in-

terior de uma estrutura que possuía e continuava a manter os 

traços marcantes definidos pelo nÚcleo exportador e peln ativi­

dade baseada no criatório. 

1.2~ Algumas mudanças 

A primeira dessas mudanças diz respeito ao algodão. 

Este produto passa a t"?r a maior impo:r.-tância 118. fase caracte-~ 

rizada por Caio Prado como o 11 renascimento da agricul t,.JraJI e que 
' 

tem início na segunda metade do século XVIII. A ela f~stá asso-

ciado o considerável incremento da população européüi, 1 do.s a ti-

vidaJes econômicas e do comércio intercH:tcional, pro,.>oc,·ado 

Revolução Industrial. Ao lado dist.o, esta fase também se ca:-ac­

teriza, no cenário mundial, pelas agitações polÍticas e soc:taís 

que transtornaram a vida econômica das colÔnias inglesa2 e fran-

cesas, melhorando sensivelmente a posição comercial do Brasil. 

Particularmente em relação ao algodão, as . -lnovaçoes 

ocorridas no século XVIII permitirão o seu aprovei tamr;nto inte-

gral a ponto de tornar-se uma das matérias pr2mas in~:.ustriais de 

mais intensa procura. A máquina a vapor de ~'Vatt. ( 17 é9) e o tear 

mec,3nico de Cartwríght ( 1787) constituem ílustrnçÕf:S das mudan­

ças tecnolÓgicas ocorridas. O grande impulso que JaÍ decorre al-

cançará inicialmente, no 

decênios, é transformadu 

Nordeste, o Maranhão C',ue, em poucos 

numa da;_; mais ricas SU1)·-regiões do paÍs. 

Este impulso inicial se desdobra em outras áre.~.s, particularmente 

( 7 ) CA."JO, tVi]"iOD. RaÍzC~3 •.• op. cit., p.97. PR1DO JÚNIOR, Caio. H:i.cJtÓ:rj.-ª. 
f.:Conc3míc.-SL.9..<tJár3Sjl. K1.-B:rasÜi'S'nse. São Jaula. 240 <:xl. 1980. Cap. 10 
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em Pernambuco e Bô.hia, que logo ultr0passarã.o 
- ( 8 ) o Maranhao , em 

razão, segundo Crdo Prado, dn maior disponibilidade dt:-~ força de 

trabalho e de capitais. Difundido-se por que:: se todas as regiões 

brasileiras, esta cultura não acompanhará, no Nordeste, "as anti­

gas e tradicionais culturas tropicais'': no Maranhão os cultivos 

se interiorizam subindo a margem do Itapicuru; no Cearél, a baci,~l 

do Jaguaribe; nos Estados do Nordeste Oriental se difundirá, r:;o­

taàamente, na fa.ixa intermediári<-'.1 do Agreste; na Bahia, no seu 
. . . • . . ( 9 ) 
1nter2or seml-~rlCO 

Na verdade a lavoura algoàoeir::~ nao só abriu, ' . a epoca, 

perspectiva econômica para o hino:erland nordestino, que somente 

havia conhecido a pecuária e a sua atividade subsidiê~ria da pro-

dução de a1imentos, como, através do est-abelecimento 

relações sociais, foi portadora de transformações 

de novo.~ s 

significa ti~-

vas na economia da região~ 1\'lanuel Correia de Andrade se refere a 

esta cultura destacando o sE:u ca:::-áter fácil, barato 

tico ( 10 ) 

e democr:~-

( 8 ) NÍveis de pro.:.'ução c"lo a1go&3o registrad_')S no Maran1J.ão: 1760, cerca de 
3,5 mil sacns; 1780, 7,4 mil; 1800, aproxirrBdamente 28,8 mil; 1860 
cerca de 66,6 mil sacas. Ver PINTO, VirgÍlio Noya. Balanço das T'rans­
formaçÕes Econômicas no século XIX. In; MOT/1, Carlos Guilherme (orsa­
niz.) _!3rasil em Perspg;ct_jw!. Di fel, são Paulo, llª edição, 1980, 
p.129. Pet.er L.Eisen1x--<rg cita entre os est:Únulos à prodL'.;.·l1o de al'<C> 
dão no Brasil: (i) a criação da ncOc'Tí[.anhia m:::mop::;lista do Marques js 
Pomtx:ll, (:i.:i) a querra da inder::endência dos E.E.U,U. (lT/5-83), as leis 
de enibargo e proibições de intercâmtúo Ce 1807-10, es <;Jue1:ras de 1812-
-15 que privar-am a indústr-ia ingles~l do algodão an:;ericano, EISE?mERG, 
Peter L. Mcx:len1:izeção sem Mu::li:!.D'º-ª.9_· Pez e 'I'erra/I..Jl'<"'CA:•{P. são F'au:lo, 
1977' p. 32. 

( 9 ) PRlill JÚNIOR, Caio. HistÓria .•. _QJ.l, ___ ç_j,t., p.82 e W;. 

lO ) ANDRADE, !'1anuel Correia de. A 'Jerra.,. op. ci.t., p.102: ''CUltura fá­
ci1, ffirata derrocrática, deixava-se a.s:;SOCiar a f.;wa, ao feijão e ao 
milho, fornece~x1o o ror;ado ac pequeno agricultc Y, a um só tempo, t<_m­
to pro-J:uto :para venda corco al:Ünent.os. O seu Cl'Ct.o ciclo Ve?Jetativo 
rc.'C[ueriç, ap(~n<:H.; ):/.)1;;C-JS ·1 in:('"''-"' ou Cd nas; con ; ---:c;i.lentt:~rtYcT!ÜJ, nao o::::·u--

p?Jva b::CüÇC3 c:'il.:L ni;_,_:, Lc- ~-::> -,_) co~_-,;) n· ··:};·--c.i-, cc-' n ·'.11::' _ .;\· 

assim, w:mtagem em adquirir escravm;; a preçc -, elev:::tdos p:rca que ele::.; . . ' 
trah-'Jlhassem a~Las durante alçrum temp:). • . I k.H a cultura do algç..do-
eiro na segunda rre:t.ade (\O século XIX quase :{ue não usa c txab31ho os­
cravo, sen(Jo prefer.Ível çag<-n:· a nnrudores i:;:; fainas agrÍcolas ..• P_ro­
duto leve, o algodão m:a fac:í.lme-nt,::o colhid-' pc7r mulheres e c:rianç2.-s; 
daÍ u:rtB série d(~ vantagens paro -rmfrentar '.t cana nas ocasiões em que 
o l.OOrcado europ:~u necessitava de algcx:lão. . " 
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Dadas as relações sociais que a produção do algo::i,eo 

estabeleceu na região, inclusive por incorporar não só os grandes 

proprietários, como os pequenos, os foreiros e moradores, bem 

como pelo fato de induzir o desenvolvimento do 

e a 11 industrialização barata" que din2mizou alguns 

banas regiomiis, oferecendo suporte ao surgimento 

beneficiaT<lento 

centros ur-

de vilas, 

cidades e povoações, pode-se afirmar, usando a expressao de Na­

nuel Correia, que o ualgodão operou, após o meado do século XVIII, 
. - . . ( ll ) 

uma verdadelra revoluçao agrarJ.a no Agreste" 

Não se pode deixar de registrar que foi muito curto 

o auge das exportações de algodão no mercado interno.cional. 

minada a Guerra da Secessão Americana, reaparecendo no mercado 

internacionnl a produção norte-americana, destacando-se cada ve:;-~ 

mais o algodão egÍpcio e asiático, é deslocada a produção bra­

sileira. Na pauta de exportação brasileira o algodão marca pr,;;­

sença na primeira metade do século passado, declinando um pouco 

na década de 40 e 50, para retomar na década seguinte.', A partir 

dos anos oi tenta do século passado até a primeira déccda do sé-
' culo atual seu percentual é insignificante no total do valor dos 

' ( 12 ) produtos exportados pelo paJ.s l, 

No entanto, a este fato deve-se considerar que o algo­

dão, estimulado pelo surto exportador trouxe repercussoes signi­

ficativas sobre a economia da !'egião, com os desdobrame;1tos so-

bre a atividade produtiva interna, sobretudo a a ti '!idade de 

transformação e o comércio interno. No início do sécuJ.o atual, em 

1915, o Nordeste, sem contar o Maranhão, possuia 47 fábricas de 

t,ecídos e fiação de algodão com 22,2 mil operários, equipadas com 

13,4 mil teares e 368,2 mil fusos, ;;;endo o tamanho médio dessas 

fábricas de 473 operários, chegando em Pernambuco a alcançar a 

l1 ANDRADE, l"Kmuel Cm--r·r; rl ' 

( 12 ) fln 1821-30 a cifru alcançada pelo algOOão lo total das exp::>rtF.Jções 
foi 20, 6%; no perÍoc1o 1831-40 cerca de 10, :\%; na década seguinte, 
7, 5%; esta cifra é rep-2tida no pzrÍo-Jo 18: :~ -60; no perÍo:Jo 1861-
70 sol.)e J;B-ra 18,3%; nos anos 1B71-80 reto· ·na ao nível de 9, 5'6; na 
década seguinte para 1,2%; na Última. déca_!a do século XIX redu;:: ynra 
2, 4% para na década seguint.e alcançar a v nas 2,1%. Ver EIS:t::::tE.P.G, 
Pet.er L. MCYJernização ... , 9J2!.......cit., p. : L 
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cifra de 1.030 oper~rios ' . ( ror fatJnc:a 
13) 

Isto sem contar com as 

atividades de beneficiamento, no~adamente descaroçamento e enfar­

damento do algod3o, difundidas pf;lo interiOl." e mais diretament""; 

vinculadas aos centros de produç~o e comercializaç~o. Além dis-

so, começa a despontar como principal comprador, da produção nor­

destina a indÚstria têxtil nacional, que teve uma acelerada ex-

pans~o entre 1900 e 1920 e passou a constituir-se na fonte de 

crescimento do algodão nordest.:inor até a fase de expansao e di­

versificação da agricultura paulista a partir da década de 30, 

como se verá post&riormente. 

Enfim o que se pretende ressalta r com estas consic1era­

çoes sobre o algodão é o fato de que sua produção se desenvolve 

num contexto de u;na economia que conserva, durante muitas dé-
cadas, os elementos definidores de urna estrutura vigente no pe-

rÍodo colonial. Este segmento produtivo, o algodão, ao se im-

p1ant.ar nest_a estrutura, de tipo co:tonial, urticula e torna ma:is 

intensa o conjunt_o de relaçÕes desenvolvidos pelos aqentes so-

ciai;;; e econÔmicos e, ao mesmo tempo, r-eforça a grando:: capacida--

de que o Nordeste teve em absorver a foTça de trsbalho, consti-

tuindc o grande reservatório de mão-de-obra. Deste se\ valeriam 

maü1 tarde as demais regiões braailciras na expansão de suas 

exportações ou, posteriormEmte, na industrialização e urbaniza-

çao. 

Outro elemento que dev<~ ser considerado quando se exa-

mina a estrutura produtiva do Nordeste no limiar 

ção dessa região com as demais econorr,ias regionais 

da produção e exportação do açLÍC<J.r no século XIX 

século atual. Trata-se de um perÍod'J de grandes 

econômicas e sociais que implicaram um maior grau 

clade na "estrutura colonialn do Nordeste. 

da 
' e a 

articul:'~-­

evolução 

e . ' . 
~nlClO do 

~~ransformações 

de complexi-

---------
( 13 } Ver A:'1l\RAL, I.uÍs. í·LÜ'3tÓr:.iJ'l_ .. §I?X:~"LS.:L.?2_qr_:LcuJt·ca Brasileira. :&'iitora 

N~1c:i.omL s3o F::c\11(;;-··~~~J Vu:t. ·;, D,60. >> :·,t,;··-ç_,~_-~t~i~-~:;:~_~;-~l?auJ.o c::::n-
ta''" com -'9 .,·:·;::br~ ·c~ IJ"c, '"'".,c. :"-''' ·-,7 ·,.,-,·· •e .::o;;;--! ,c• ( •o t·l] ·.,y, - <J " ;,L ... :,. ~C<.•::> . , ... c_,ll.T~'SJ"Ic.LL ~- •. Q_J_ ·1-::cr{_r_(;., qu,. U ~- .JZ •. nL 

12,7 nlil teares e 375,1 mil fuso3) e o ~Udr.:3te 139 f.::ibricas com 53,3 
mil opc~rórios equipados com 36 mil teares .; 1.100 mil fusos. f>lesnu 
que se leve em conta que a prOOutiv:idade '·) a imr:ortância relat.ivn 
dessa indÚst.ria rorde:::tina é Dl'.mo:::- que a .laulista, não se p:de mini­
mizar o fato de qw.e s2 tn.lta de um segaJCr 1.0 produtivo importante 
resultanta de u!T8. atividade volta'ja em 91 a.ncl.e parto par::: a exp::;rtn­
ção, ~contribuiu segurarrente 1-:Bra int:egra- inteman-ente a atividade 
econorrúca. regional. 
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O período compreend:ido pelos anos do século XIX sig-

nificou a retomada de uma atividade produtiva que durante um 

culo e meio, isto é desde 1650, quando o açúcar das Antilhas 

' se-

co-

meçava praticamente a expulsar o brasileiro dos mercados inter­

nacionais tradicionais, apresentou decl!nio em relaç~o aos ní­

veis do século XVII. O que se deve- levar em conta é que, udurante 

o século XIX, embora o café superasse o açúcar após 1830, o vo­

lume absoluto das exportações desse Último chegou 'a um n{ 'Jt:l 
( l4 ) 

500% acima do apogeu do ciclo do açúcar colonial 11 

Essa retomada do crescimento das exportações e da pro-

dução do açúcar até a Úl·tima década do século passadof e o de·~ 

cl:Ínío posterior, situam-se num cc::nário no qual 

de um lado, movimentos revolucionários e sociais 

sao marcantes, 

(revoJuc;ão 

índepcnàência de 

Napoleão, 1805 a 

Hai ti, 1801 a 1805, e o bloqueio con-tinental de 

1814, que privaram os mercados consumidores 

europeus de grande parte do açúcar das Antilhas), de outro lado, 

o desenvolvimento da produção de açúcaJ:." da beterraba, e a aci1~-

rada competição com o açúcar brasileiro na Europa, bern como as 

intervenções americanas em centros produtores e export.=;do:res 

(nas lutas da independência de Cuba, na anexação de Port,o Rico 

e HavaÍ) estabelecendo acordos que frustaram as tentativas bra­

sileiras de maior acesso aos mercados consumidores dos Estar'ios 
. ( 15 ) . . d ' . d Un1dos · . No 1nter1or esse cenar1o, os pro utores e expor-

tadort:s brasileiros, fundamentalmente nordestinos, se moviam em 

busca de acordofl e meios que permitissem o escoamento da sua 

produção. Isto se traduziu em tentativas de acordo para permane-

cer e ampliar o acesso ao merr:::ado europeu ou 

no mercado consumidor americano, e meios para 

para penetrar 

desenvolver pro-

cessas tecnolÓgicos que permitissem a conquist.a ou manutenção 

( 14 ) EISENBERG, Peter L. Modernização ... op. cit., p. 30. Esse autor as­
sinala também a imçortância do ciclo do açÚcar no r:eríodo cr:Íticc, 
ressaltando que " ... a d-::sp2ito da queda do volurre da exrortação 
de aç1:ÍcAr dur-ante o EOi~culo \'>/TTI, o vc1lor ~121nho neo3ta ativ~.dadc qu-·::­
se que inJJ·lte:r:ruptn SUf:>~rou o valor pro::luzido pc~la e_:;traçao ele ouro 
e diama.nt.e no ciclo da mineração 1700-1760". Ver tarnbe,.'Tl as estin-e­
ti vas de Roberto Simonsem p.3ra a exp:Jrtação de açúcar, referente a 
anos do século XVI a XIX: SIMONSEt'i, Roberto C. História Econônüca 
do Bras.il (1500-1820). E'ditora Nacional - tvJEC. 7ê. edição. são Póulo 
1977. Anexo l. 

( 15 ) EISE!\:l3l::HG, Peter L. Modernização ... op. ci t., p. 32 e 48. 
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nan faixas de demanda meus !:d-~niLi.cativas do m12rcado interna-

D0Ste parti cu-cional de açÚcar. O que ocorreu no sGculo XIX, 

lar, ~ o resultado dos sucessos e insucessos dos produtores e 

exportadores da região, em concre·tiza.r tais objetivos. 

Algimas inforrnaç6es quantitativas ajudam a 

mais os . , ' conto:::nos, no seculo pasqado, ao mov1ment.o de 

precisar 

produção 

e exportação de açúcar, comandadêlS, ainda, pelos produtores nor-

destinos. O gráfico 1 assinala a produção pernambucana, 

exportações brasileiras em tonelctdas, além dos preços 

açúcar na maior parte do século XIX( 16 ) . 

e 

(J:/T) 

as 

do 

o que se constata é sobret,udo, a partir dos anos 20, a 

ascensao da produção do açÚcar no principal produtor brasileirc 

à época (Pernambuco) e das exportaçõc.s até, pelo menos a prime:'--

ra metade da década de 50. De fato, nessas tr&s décadas (entre 

1821-25 e 1851-55) as exportações brasileiras cresceram 3,8% ao a 

e a produção per·narnb'-lcana de aç-..í.car a 5, 6% ao ano. Esta Última 

é, sem chlvida, uma marca excepcional quando se 

foi müntida durante trinta anos. As duas décadas 

considera 

se9uintes 

que 

sao 

muito problemáticas e cons·tituem uma redução dos nívei;:::; de expor-

tação e produção, que, sem dÚvida, está associada 

des de colocação de produto nacional no mercado 

' as dificu1da-

internacionGl, 

notadament:e o europeu. o constatado declÍnio dos preços 
, 
a partir 

da se-gunda metade da década de 50 -- de um nível de mais de 20 

libras por toneladn como média nos anos 1856-60 os preços che-

gam, depois de uma tendência bem definida de reduç,3o a pouco 

mais de 10 libras - constitui~ sem dÚvida, um sintoma das difi­

culdades an·tes referidas (ver grÉÍf.ico 1). 

Entre os obstáculos maiores encon·trados 

tadores brasileiros neste meado do século, que 

a continuidade da ascensão dos níveis de produção 

da primeira metade do ref·erido século, deve ser 

consolidaç~o da produção industrial do aç~car de 

pelos expor-

interromperam 

e exportação 

considerada 

beterraba, 

a 

o 

que representou uma resposta ao bloqueio continental de Napo-

leêío. fli1 prc~ 

dução nmndial de açúcar, apenas 5, 1%, na primeira me·tado? da dé-

( 16 ) O 9ráfico r:ossuí, além da escala dos anos (eixo horizontal), a de 
milhares de toneladaó:õ, (relacionada com o voluTe da produção e a 
exp::>rtação), e a de Jibra JX>T tcneladt'lS de açúcar, relativa aos pre-­
ços. 
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GRÁFICO 1 - Exportações Bras.-:,leira e Produl;lão Pernambucana àe Aç.Q 

car (Médias Anuais) e Preço do AçÚcar no Mercado xn­

ternacional U:/T) 
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FONTE: EISENBEP .. G, Pe ter L. Modernização sem Mudanças. Paz e Terra/ 
UNICAMP. São Paulo, 1977. 
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' d d '70 1 4.0~~ ca a e a can(_~wva _ 
17 ') 

A reação b:rasilej r a po::Js:ibiLi t.ou uma ret.omada dos ' n:.t-

veis produzidos e exportados já no inÍcio da décacla de · 70. A 

exportaç~o brasileira de aç~~ar assi5te uma nova retornada entra 

1866-70 e 1881-85, qudndo se expandiu a uma.taxa anual de 

(ver gr~fico 1), declinando bruscamente a partir da{. h produ­

ção pernambucana tem um fÔlego maior, expandindo-se até 1B91-
. 

-95, ganhando portanto mo.if', urna élf~cada em relação a export.açao: 

seu cresciment.o entre 1866-70 e 1981-95 .se traduziu ern uma taxa 

anual de, aproximadamente, 4,7%. As armas e os procedimentos 

adotadas paré garantir est1..1 expansão foram, fundamentaJment.e: (i} 

a buQca de novos mercados, sobre1:udo o amerlcano, e, interna-

mente, (ii) uma intensa e, sem diivida, tardia modernização dos 

processos t.ecnolÓgicos, {iij) ao laôo da evolução da taxa de 

bio, corno uma polÍtica compensatória de favorecimen·t.o dos expor-

tadores diante de um declÍnio dos preços no mercFl.do internacio-

nal, que seguramente não foi detorminada unicamente pelos produ-

tores e exportadores de ' açucar. 

No que se refere à busca c) e novos mercados, face 
. 
a 

perda gradativa dos mercados europeus conquistados pelos produ­

tores do açúcar de beterraba, o alvo escolhiclo foi o mercado doa 

Est.ados Unidos, 

meado do S(~culo 

com alguns resultados positivos. De 

(11351-55), o Brasil exportava para 

fato, 

aquele 

6,8 mil toneladas m~tricas de aç~car, que representavam 

no 

país 

5,3% 

do total das exportaçóes de aç~car brasileiro. J~ em 1880-84 ex-

portou, corno média anual 108,3 mil tonsladas métricas, que, ' a 

" - ' " " epoca, representaram 45% das exportaçoes tota1s de açucar do pa1s. 

Em perÍodos seguintes (1885-89} E.~ mantido este nivel (94,9 mil), 

para posteriormente declinar: 75,2 mil (1890-94), 62,9 mil (1895-

-99). Este foi um dos procedimentos que seguramente postergou a 

crise que a competição mundial, sobretudo com a viabilização 

da produção de açúcar da beterraba, iria trazer para a produção 
- '1' (18) e exportaçao bras1 e1ras 

17 EISEN''JEI.\G, Pet.er L. HcdcrnizaçDo •.. 21.2: cit;_., p.47 (Quadro 7). 

18 ) EISTh13l':RG, Peter L. r::p· ci~·, p.49 {Quadro B). 



A outra arma foi a de incorporação de inovações te c~ 

nolÓgicas na atividade açucareira. Foi, seguramente, 

nização tardia, pois muitas das soluções tecnolÓgicas 

uma moder-

eram 
. d • . ' . ( 19 aplJ.ca as em var1os centros produtores, com ex1.to 

i á 
) .. 

. De futo 
' a u ••• modernização da tecnologia do 

foi iniciada seriamente após os anos 

açucar em 
20 ) 

Pernambuco ' so 

1870"( Não obstante 

este fato, passos importuntes foram dados anteriormente: a ado-

ção de novas variedades de cana; a gradativa substituição dos 

engenhos de tração animal pelos engenhos a vapor, que somente 

tomaram impulso nas décadas de 50 e 60; modificações nos tambo~· 

res da moenda; novos processos produtivos adotados na fabrica~ 

çao do açúcar branco; modificações nas fornalhas para uso do ba­
' ( 2l ) 

gaço como combust1vel 

É sobretudo com as usinas, após a experiência fr.::Icas-

sada nos engenhos centrais, que ocorrem as grandes transformo:-

çoes na atividade industrial. Manuel Correia de Andrade refere­

-se ao surgiment.o e à presença de 49 usinas, em Pernambuco, !'lO 

perÍodo 1885-1900( 22 ) . Peter ,~isenberg, considerando os empre-

endimentos que chegaram a produzi·;: e a data da primeira safra, 

registra o aparecimento dos engenhos centrais e usinas na 

guinte progress-3o: em 1871-80, cercõ 

tivas; na d~cada seguinte (1881-90), 

de quatro unidades 

25 empreendimentos; 

produ-

no pe-

rÍodo 1891-1900 cerca de 

seguinte (1901-10), mais 

26 unidades produtivas, e, na décuda 
' ( 23 ) 

c2nco . Para se ter uma idéia do 

significado das mudanças é suficiente as"'nal ~·~- ar, como fez 

Eisenberg, que não obstante os avanços obtidos no aumen"!:o de 

( 19 ) Assim, as caldeiras a v-ácuo em Cuba, Peru, r-léxico e Louisiana, na 
década de 40, que SOtllente s3,) introduzidas em Pernarribuco no decê­
nio de 1870; a própria exper:i.ência dos engenhos centrais, conside;:-n­
da "a salv'ação da indústria ;;,çucar<:üra" e que resultou em um grarr:1e 
fracasso, no Norrlesi~e, já h'iviam sido intrcx'iuzidos, com êxito, nas 
Índias Ocidentais Francesas. no F_.gito. Ver EISENBERG, Peter L. l'bd.er·-

( 2C 

.- . 6011'' n1.zaçao ... OP..-:_ CJ.t_., p. e "-'~ 

't.';:Ji p.77. (,~J~J.:) ,,;: (\.rll, ciiJKb r::or Sin';;lcr, estJllYl r:\;; 

30 ano~ Ü- atÍ'aso da indÚstr _a a ;ucareira do p-:1Ís. Ver SINGER, Paul. 
DesenvolvirncntQ__€fQnÔ:n.:ico e ~~;~ão uflX'illfl· Ed. Nacional. são Pau~ 

lo, 1ª reimpressão, 1974. p 29E. 

( 21 ) Al'\J"DRADE, 1'1anuel Correia dr::!. op. cit .. , p.96, 98. EISENBERG, 
L. Op. cit., 59-70, ver t..<e"Trril"éffi SJ'NGER, PauL Op. cit. p.288. 

Peter 

( 22 ) ANDRAC'E, Na!1UCl Correia de. '\ Terra ••. ..9.12:.. ci!;-., p. 109. 

{ 23 ) EISENEERG, Pct.cr L. !'1oc1t~rníz.3Ção ... QP.· ci_t_., p.l26-129 (Quadro 20). 
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produtividade nos en':jenhos _, passou-se de 682 de 

c2.r por trabalhador em 1815 r>ara 2.810 e, 1857 e 3.018 em 18?6 

- o grande sal\:o é dado cmn as usHtas qm:: em 1907 ( 4-7 usinas 

pernambucanas) apresentavam 'JHli"l produtividade de 18 mil quilos 

de açúcar por trabalhetdor. v .. 3.1.e registrar o aumento 

entre 1881-85 (quando alcança o ponto mais baixo: 

por tonelada) e 1891-95, quando chega a 14,5 libras 

do 

10,5 

(ver 

preço 

libras 
' gra-

fico l), que :3eguramcnte implicou um impulso adicional a int,ro­

dução de novos processos tecnolÓqicos. 

'fambém no sistema de transportes, associado ' a pro-

dução do ' açu-car, verificam-se mudanças importantes que :::epe:rcu~ 

tiram sobr0 os custos e sobre a produtividade fÍsica da ativida­

de econômica. Urna idéia das transformações pod& ser obtida quan-

do se consideram os meios de transportes adotados pard 

car destinado ao Reei fi:;: se em 1883 aproximadamente J6% 

era trazida por barcaças; 8,6% através de animais, e 

estrada-de-ferro; no começo do século atual (1903), o 

' o açu-

da c;;:rga 

55% por 

prims:i.ro 

tipo de transporte foi responsável por apenas 15%, enquanto que 

a estrada-de-ferro já ocupava S5~;. Com isto, no 

lo, os trn:ns 11 ••• tinham eliminado virtualmente, 

final do 

a o .. caravanas 

de animais de carga .. As barcaças continuavam a S<?'r a principal 

alternativa de transporte, mas sua part.icipação no frete do a-

çÚcar declinara 

década de 1910"( 

de 
24 

mais de um terço para menos 
) 

Deve-se ainda considerar 

de um quinto pela 

o papel indutor 

das estradas-de-ferro na fundação e consolidação de novos enqe­

nhos em terras antes inaproveitadas, conforme registra Eisenberg 

(pág. 148), 

Outro clemen·to que pos::oibilitou a StL5t~ent.ação da ati-

vidade produtiva, além dos novos mercados e da inovação tecno-

lÓgica, foi a taxa de câmbio. A partir de 1851-55 há uma redução 

sistem5tica da relaç~o da libra em relação ao mil-r~is: de uma 

cifra de 28,1 penies por mil-r~is em 1851-55, alcança-se 25,6 

vinte anos depois, 20,S em 1881-85 e 11,7 em 1891-95; no final 

do s6culo (1396-1900) alcança-se a cifra de 8,3 penies por mil­
, ' ( 2::; ) 

:.rels 

---------------

( 24 

( 25 EISENBEi?.G, Pe·ter L. Mcd.ernizaç,J.o ••• 912· cit., p. 49 (QuacJ:r:o 8}. 
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Todo este esforça, . 
no entanto, nao impede o vertigi-· 

o' l' o J - d ' noso ~ec 1~10 cas exportaçoes ·e açucar que se inicia na d~cada 

de 80 (ver gr~fico l), acent,Jando-se na d~cada seguinte,. alcan-

çando n~ primei-r~-'! da década do século at.ual nível equivalente 

ao dos anos 1.826-30. A produÇão de açúcar em Pernambuco apresen-­

ta um declÍnio bem menos acentuado que o das exportações brasi-

leiras, inclusive pelo fato de que, já na segunda metade do ' se-

culo passado <~, sobretudo, nos anos 80, começara desenvolver 

esforços de comercializaç~o interna do aç~car, que se intensi-

ficam no final do século passado e início do atual. Será f:eit.') 

um aprofur:.dal!lento deste tema quando do exame 

art.icuJ.,:.:;_ção interregional. 

do de 

Não se pode negar que est.e reaparecimento do ' açuca:-

no cenário da economia brasileira no século XJX implicou, 

de m.D.is nada na geraçôo de um volume significativo 

De fato, o nivel das exportaç~es brasileir~s (muito 

no Nordeste) evoluiu, de acordo com informaçÕes 

de emp~ego. 

conce.nt.cado 

anteriorment<s 

npres:entada, de um p-::1tamar de 40 mil tonelu.das em 1821-<?5, p;n·c, 

240 mil em 188.1-85. A produção pernambucann passou de um pOllC::':"i 

mGis de 7 mil toneladas no in.Ício do S{~culc para 

auge, em 1891.-95, cerca de 180 mil to~eladas (ver 

alcan·-;;ar, 

gráfico 

no 

1 ) . 

Isto ~3ignifica, no caso d(~ Pernambuco, que se passou do cult<ivo 

de aproximadamente três mil hectare da cana, no 

culo, par<"'t 90 mil na primeira metade da d~cada 

o ' • 
llHCJ.O 

de 90, 

do ' se-

o que, 

sem dÚvida, sobretudo no campo representou um crescimento 

lcr<3.do do emprego, seguramEmte de mais de 4% ao ano, dado que 

nesta at.J.vidadc não devem ter sido significat:ivos os ganhos d!.::i 

d . o o d d ' l d ( 26 ) pro ut.Lvloa e por pessoa ocupa a, no secu o passa o 

No entanto, interessa registrar que ao lado do volume 

do emprego devem ser consideradas as alterações significativas 

nas relações de produção. É neste per:Íodo que ocorre a abo1iç6o 

( 26 ) ' Estimativas feitas por Eisenterg a l:B.rtir de documento da ep.x:a cs-
tn"be1ec0m n relação c;e cinco quiJ.o3 de açcí.c:or rx:u.-a cada lCO quiJ.o::: 
de erma nr.J:L..4a e o r<?}i-''t:::io C0 .:1() 1:on:L1:'la~; de c-Jna }Y.)L" hectG.rr,~. O 
autor chmm a atençijo, exn s-;.~guid.a, p3ra o fato de que a "ca:1a arrs­
durecia C.t1 12 ou 17 mst,es; assim, p-.::~.ra garantir urre colheita :mnal 
de 32,013 hecta·res (et>timativa rx.·'n:·a a safra de 1854) r os aqri.cul~ 

tores teriam que plantcn: o dobro dessa .::.Írei:l, alé~n de deixar ur.D área 
igual plantada. em alquc::ire. Eles, também, t.erü.1m de destinar psra as 
pa.sta.gsns dos nnim::Jis rle tral.Blho e f".Gra as ccllturaas alim:'.ônt{c:!.as 
um:1 área total que dGvia equivaler, quiça, à plantada em cana do açú~ 
car". EISE:mr.::HG, Pcter L. Modernização ..• ~it., p. 14':). 
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dos escravos, e que já no . ' . 
lnJ_ClO da segunda metade observa-se a 

substituição gradativa da mão-de-obr.a escrava pelo trabalho 

livre. Os trabalhadores livres, constituÍdos inicialmente do~' 

agregados (mora<lore.C) ), que repre,::;entuvam no começo a parcela mais 

ímpo;rtante, passam a ser constituÍdos também pelo contínÇtente de 

assalariados e diaristas. Além disso, pouco a pouco começa a 

ter importânc.:_a o arrendatário que chega inclusive a substituir 

na direção de algumas unidades de produção o senhor-de-engenho ou 

o proprietário na sua transformação em fornecedor de matéria pri-

ma para as unidades maiores, como as usinas. No que se refere 

às condiçÕes de remuneração e ao regime de trabalho, a vigência 

e a herança recente do regime de escravidão, o monopÓlio da ·ter-

ra por parte de um número mais reduzido de proprietários e o 

aument~o da concentração da propriedade ocorrido no surgimento e 

difu.são das usinas, estão sem dÚvida associados ' a dc0:sigual 

economia 

dís-

tribuição de renda que ainda hoje caracteriza a no r-

destina, notadamente o seu segmento produtor de açúcar e às condi 

ções de vida precárias do trabalhador do açúcar, descrita pela 

literatura, pelos levantamentos e estudos sociais realizado na 

sub-região. 

Vale lembrar aqui os aspectos contraditórios das r e-

percussoes sociais do desenvolviFtento dessa atividade, no ' 
se·~ 

culo XIX e no início do século atual, quando se inicia o lon-

go processo de articulação comercial entre as regiões brasilei-

ras. De um lado toma vulto e importância, neste particular, a 

expansão do emprego - direta e indiretamente - a partir do 

ressurgimento do açúcar nordestino na economia brasileira, w-

clusive no desenvolvimento das atividades urbanas 

prÓximos à área produtora, como t~ o caso do Recife ( 

em 
27 ) 

cent.ros 

As re-

laçÕes inter e intra-setoriais que passam a existir a partir da 

transformação da indÚstria açucareira são importantes e têm seu 

rebatimento nos centros urbanos da região. Singer ressalta que "a 

( 27 ) SINGJ:.R, P<..:ul. Desenvolvimcmto ... op. cit .. , cap.G, p.291, 301-307. Es 
te cmtor e::;t.:i.nK't que o cresciwçmtO~~jÇ;;;:;gráfic~ do Rec:ife teria ::;_;_·j_(.:;o 
de 90% entre 1823 e 1866 {p.2~.ll) e ademais, que no Ú.ltirrD quartel do 
século XIX teria sofrido um "N:ltido proce::l.so de ioclustrializaçilo a 
p3.rtir de 1875" (p. 304) e que o "Setor de Mercado Interno de Pernam­
buco estava expandindo-se e diversificando com intensidade na é­
p::lCa em que a grande at.:i.vidade do Setor de l'lercado Externo... estav?. 
sofrendo transfonrações revolucionárias, sob o impact.o d'::ls mudan­
ças ocorridas no rrercado mundial" (p.306). 



industrialização do açÚca:c contribuiu para o aparecimr::mto de in­

dÚstria no Recife ao: 

.a) criar mercado para certos bens de 

cal, sacaria, veículos, etc.; 

produção, como 

b} ampliar o mercado de bens de consumo, ao provocê1r 

mudanças nas r.elações na zona rural, com a consc,-

qüente expansão da economia de mercado 

mento do Setor de Subsistência e 

em detx:~~ 

c) ao expulsar do campo levas de trabalhadoyes qur~-

iriam constituir, em Recife, um verdadeiro 

cito Industrial de Reserva( 28 ) 

De outro lado, o registro de que a inovação, 

Ex é r~ 

também uma capacidade destruidora de postos de trabaJho qt<e, :-w 

caso em exame, deverá ter-se concentrado nas atívidcJd(-;:;> indus-· 

triais dã economia açucareira -- a usina sign.ificê na o ' so um 

aumento siqnificativo da prodTtÍ'!idade mas, igu.almcnter uma con-

centraçã.o geográfica do emp~,:ego industrial antes diluÍda 
'• h b. ·- d . var1.os engen os - com a su _ Stl.·Lnlçao .e mu:L tos engenhos po1:· bYJ;J·" 

cas usinas; e na atividade àe transporte, quando a estroda~de--

ferro passa a substituir o transpo:ctc de animais e b<J.rcnças, b2w 

mais .int:ensivos em mão-de-obra. 

Convém considerar, no ent.anto, as características des­

sa tardia ''revoluç~o industrial'' na atividade açucareir~. Ela se 

dá parcialmente, sem substituir integralmente a dos 

engenhos. Estes, conforme regL.>tra Eisenberg e Correia de Andra­

de, não só ampliaram seu núme-:r:o em alguns perÍodos de imp.lm~-

tação das usinas, como sobreviveram durante várias décadas da 

( 28 ) SINGER, Paul. Desenvo1virnentr.• ••• -~'P· cit., p.307 e 308. 
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prnnelra metade do 
( 29 ) 

século atual . Isto significa que mo-

dernização ocorreu com a coexisté;ncia, durante l~m longo per:fodo, 

da velha ~~ ultrapassada unidade ele produr;ào -- que po;:;suia uma 

grande capacidade de absorção de rnão-de~obra - com <:: moderna usi 

na, o que minimiza o impacto desi:ruidor da inovação, embora man­

tendo a produtividade da econonna no nível bem abaixo do que se 

poderia alcançar com urna maior difusão do progresso técnico. 

O impacto destruidor de emprego, se daria já em pleno século XX, 

quando novos surtos exportadores e a conquista da fatia de novos 

mercados tornaria possível que a modernização, até então incon­

clusa, viesse a se completar. 

Outro aspecto que deve ser considerado tanto no pro-

cesso de integração da atividade produtiva no espaço regional, 

como na expansao econômica verificada no século XIX ' e o do de-

senvolviment~o do sistema de tran;:;portes, notadament,e ferroviário. 

Ainda nas décadas iniciais do século püssado, ao lado das barca-

ças, o transporte mais utilizado pelas atividades rnals cap:i ta-· 

listas da região, a produção d~ aç~car, estava 

carros de boi, caravanas de mula.'> e cavalos, a 

constituído por 

custos reconhe-

cidamente altos, notadamente em r~lação aos transportes terres-

tres, dada a precariedade das es"Cra1.1as. Também no algodão pre­

valecia o transporte de tração a11imal. 

t na segunda metade do s~culo XIX que se iniciam as 

transformações mais relevantes. ~Já no final da década de 70 as 

( 2 9 ) Peter Eisenberg estirrs que o mLrnero de engenhos de açúcar em Pernam­
b..tco teria passado de 1.356 em 1850, para 1.446 em 1870, 1.975 em 
1890, reduzindo-se :r,ara 1. 530 em 1900. No ano de 1914 seu rH)ITIS'ro 
ainda Ó";eria de 2. 788. EISENPER::::, Peter L. Modernização... op. cit., 
p.265 (Apêndice 3). l"lanuel Correia assinala a res1Jeito: "lnteres,~3cm­

te ••. (/ salientar a cap3.d.da::le de resistência do b3.Itg'Üê. Com mEmo·~ 

res capitais, técnicas mais atrasadas, baixa pro..iutívidade e p:;ndo no 
comércio um prOOuto de quall.cla:Je inferior, o t:engüê resistiu como 
}:XX'.b ao surto usineiro, vol·:a::J.o que estava para o mercado consumi­
dor n'9iona1. A reação do bm<JÜÊ- fez-se cem tal energia que, _;;q::Bsar 
de suas fraqueza.s econômica~' E' das vantagens conseguidas pelos usi­
neirofi J_::Brante as institui;;Ões governamentais, só no 6m da d&-~a­
dO"J. ckc J9':.Jl·-(,c), n pc~n ·::?n,-.::·, ,-, exL;_n~}u.ir-~oo. Assir;< o hm;J;i,:; Y'('.'.:-~­

giu )"·~ · TiG:iS ;:';r) "/() i.1:10::"; d :~h"0. dC.iS usinas ... :'ifCil citar i!}~jUCS 

exemp."i.Os, salientarrx:.-s quo e;1 1914, exatamente 35 anos ap::)s o esti'l.­
l:elecimento dos primeiros er.geN,m; centrais em Pernan-:f.:uco, só 490 
engenhos, isto é 17,5% dos longüês do Est.ado estavu.m ele: ''fogo m::n"to 0

, 

dominados rx~las 49 u~-;inas ertão existentes ... To.rrit>ê.m em Alagoas em 
1931 haviam 27 usina~:; mas 6C :;; :::1m; enqenbns, cerca de 618, contirm~~·­

vam a funcionar e produzir é: in::l<:-l cerêa de 31% do açtÍcar alagoano". 
ANDHZ\DE, MDnuel Co;:reia de. \ 'l'erra ... _S_If'_-:.__Cit., p.lJ.-4. 
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estradas pÚblicas, em Pernan-;buc:o alcançavam 384 quilÔmetros, cen-

trados em grande parte na zona cunavie1ra, convergindo pa:ca o 

Recife. A esta se somJm as cstrad~s particulares, notadamente as 
· ~ (,Jo).Ié de iniciativa dos agricultores e dos sennores-oe-engenho _ 

também desta época - mec;do do século -~ a introduçF.Io do vapor 

no transporte fluvial, quebrando o isolamento de muitas 
. 
ureas 

do f"laranhão ' ' e do P:tauJ.., e intensificando, no Recôncavo e no Sul 

da Bahia, a navegação costBira e fluvial, completando e adensar1do 

a articulação Macei6-Salvador-Caravelas (Sul da Bal1ia) com 1i-

• J d O · l' •, a (:;,o nnas regu .ares e vapores. r1o .·arnaJ.,) , o '-'~ Francisco o 

,:requit:l.nhonha passam a ter urna mais intensa utilização, t~ndo 

sido franqueado o tráf0.go a navios estrangeirDs no são Francisco, 

at& Penedo, em 1867( 31 1• 

No entar;t.o, é o transporte ferrovi é rio que represen­

ta a grande inovação na segunda metade do século XIX. Os prnHn­

ros caminhos de ferro construÍdos no NordefJte par-tiram do Heci-

fe, servindo in:icialnente a área açucarejra e 

ab;~angendo o Jig:;:este (ver gráfico 2): 11 Em direção 

post:er ic:c:-rnsnt'2 

ao Su 1, 
> 

ligação de Eeci:Ee a Cabo (H\SB), prclonga.ndo-se pa:r:a Escada (1850) 

P ' ( 0 86?) c a:.mares ... _ e atingindo Garanhuns, ' . Ja no zona do 

em 1887. Para o Norte, Recife-Pau-d'Alh~ (1881), aJ.cunçando ' ' i-•l-

moeiJ:.·o (também no .Agreste) em 1882 e 'I'imbaúba em 1888. Pare. 

Oeste, Recife-Jaboat~o (1885), chegando os trilhos de Russinhas 
em 1387" ( 32 ) 

Na d~cada de 60, tem inicio, na Bahia, a constru-

çao da primeira seção da estrada de ferro que ligaria a capital 

do Estado ao são Francisco, alcançando de imediato Alagoin.ha 

(1863), Senhor do Bonfim e Esplanada (1887) e, de 1881 a 18&8, 

a estrada que partindo de são Fé1ix, para Oeste, dirige-se por 

( ]0 ) 

( 31 ) 

( 32 ) 

PINW, Estevão. H:istÓÔJl de ma Estrada .. de-Ferrc. do Nordeste. Li­
vraria José Olim[;i-o Edit.m.-·iuõ de Janeiro, F'('9. A p3gina 31 este 
autor refere-se i1 existência de ma:is de 400 q,-HÔmotros, em 1868, 
d~ estnvJa de rcx-Jaqc:-m e ao fato d·? c;ue sou in ~remEm to teria prosse<T'~j" 
do rcgu1e-.r;_·;c::;mte nc_t·- ~~::.::.~·J:; ··>:: [l:J. ,\ ,~-'-' ~- , . ':: j_.,_,.-, J-:;; 38-1 "ky; z:i· J:Y-';: u-o CTc>­
dEJ r:ol: EISI2\13LFzG 1 Petr L. >lo:lcrni;;~::çi~o ••. gJ·:'--_ç:_~~1·• p. Il. 

Consultar BH'JNO, Etnani Silva. lt1§.tc~in c1o_ ;)rgsíl: 
Cultrix . .São Paulo, 1967. Vol.2 Nordeste (;,,156) e 
(p.llO). 

Vol. 3. Bahia 
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. ( 33 ) 
Portela no rltmo de Contenja . A difu-

são do referido meio de transporte ocorr·:~rá 

de 70( 34 ) e outros Estados nordestinos na 

no Ceará na d6c::3.da 
' . ( 35 

decada scgcnnte 

No início do século (1909) a Great tvestern, a empre-

sa de capitais ingleses que, praticamente, controlou, através 

de contratos ::le arrendament~o, toda a rede ferroviáric) do Nordes­

te Oriental (a exceção do Ceará), administrava um sistema qui::" 

possuía ramais com expansão de 1.454 quilÔmetros. A rede Norte 

desse sistema, que abrangia o Rio Gr21nde do Norte, 
,. 

a Para:tba e 

a sua ligação com Recife, tinha a extensão de 596 Km; a rede cen-

tral (Recife-Pesqueira), dirigindo-se para o Oeste possuía 

228 Km, e a rede S'Jl, servindo basicamente a parte meridion31 

de Pernambuco e o Estado de Alagoas, com 497 quilÜmetros. A es-

ta extensão deve ser acrescentada a da Estrada de Ferro de Pau-

lo Afonso (115 Km) e um pouco mais de uma dezena 

de "ligação com a central de Pernambuco ( 36 ) (ver 

de quilÔmetros 

gráfico 2). 

espaços 

regionais, 

É evidente que a vinculação entre os 

relativamente isolados at~ a primeira 

divers;::.s 
l 

mei:aC.h:: do 

culo XIX, ao lado da redução dos custos de transporte, 

do no sistema ferroviário, implicaram :repercussões 

sobretu-

t3.vas sobre a economia regional. De uma lado, viabilü:aram o 

aproveitamento r~conômico de terras inaprovei ta das ou só parei a 1-

mente incorporadas à economia de 

plo, a tendência de expansão dos 

mercado, reforçando,, por exem-
' engenhos em areas se'Jl acesso a 

( 33 

( 34 ) 

( 3 5 ) 

( 36 ) 

BRUNO, Ernani Silva. História de Brasil. .. op. cit. p.lll. 

Partín:lo de Fortaleza, na direção Sul, alcançava Para'uGab3 
Pacatuba (1876), ratnal de Marflngua[€ ( Hl79), aJ.cançando 
em 1882. ]'\"crescente-se 0. est.é1 a ferrovia que p? rtindo de 
(litoral ocidental) a1cança So-bral em 1882. BPc.T.:_\JO, El:nani 
op. cit., Vol. 2, p.l58. 

(1873)' 
Baturíté 

Carrrx::im 
Silva. 

Rio Grande do Norte: -;::ertinjn de Nat'C!l, pare, o Sul, pela zona li­
tori~nea l'J<)\!Cl Cru;'- C.'D f'd.o:d'bJ · .:n.:-t.1cu1u;:3.o da . t:::ü 
com Pilar 'l8CU) e csm (~uutDbira C1t~b4); i', dg::>i'i.s: "a C"3tradn d:· I·'Fm·­
lo Afonso, d<2 Piranhas (no Rio São l'Xancif co), à divisa ocidental 
alagoana, em 1883, e a estrada de Jaraguá (na <;o,;:;ta) a União (no 
interior), em 1884". 1JRUNO, Ernan:i Silva Historia do Brasil. .. 
QQ~ít., Vol.2, p.J58. 

PIN'IO, Estev~io. História de um Estradi:":t· de-Ferro, .• ,_QQ:_S;it., P~ 137. 
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GRÁFICO 2 ·- Mapa FHrrov:iár.:io do Nordest:e 
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cursos d'água navegáve:is ou ao mar; ou ainda pela incorporação de 

áreas isoladas prÓximas aos rios navegáve1s, permitida pelo 

possibi­

do ini:e-

transporte marJ.timo e fluvial e vapor. De outro lado, 

1itando o surgimento e a expansãD de grandes empÓrios 

rio r ( Caruaru, Pesqueira, Garanhuns, FJezerros, Bezerros, Vitória, 

Campina Grande, União r Viçosa, Palmeira dos Índios, c:!tc), e efc-

tivando a intensificação do seu comércio com os portos regio-

nais mais importantes, como o de 1'1aceió, Cabedelo, Natal, Recife, 

as estradas de rodagem e o transporte ferroviário 

simultaneament.e com o desenvolvinento da atividade 

t-ranstornos para nÚcleos urbanos tradicionais que 

provocaiam, 

produtiva, 

ficaram fora 

do seu traçado, redefinindo a ocupação do espaço e a localizaç~o 

futura da t . "d d d t" ( 37 ) _ a lVLa e pro u·2va 

Além da agricultura df: subsistência ou da produção 

comercial de alimentos que se desenvolveu à medida que aumenta­

va a população, a renda regional, e ampliavam-se os seus nÚcleos 

urbanos, novos ou antigos produtos de exportação na 

pauta de exportação nordestina, implicando o adensamen··:o e a in-

t.ensificação da a ti v idade produ ti v a. O cacau começa 
\ 

a, efetiva-

mente, marcar sua presença no final do :3éculo passado\ e . ' . 
lDlClO 

do a1:ual: as exportaçÕes 1 segundo Caio Prado JÚnior, pulam de 1, 6 

mil toneladas em 1880 para 3, 5 mil em 1890 e 13,3 mil em 1900. 

Ao lado da borracha, na Amazônia, e coincidentemente mesm:::t 

perÍodo, tal atividade teve, igualmente, por base o desl::)camento, 

inclusive por razões climáticas, de mão-de-obra de 01.-'.tras areas 

do Nordeste, notadamen·te do semi-árido. No início do :3éculo atual 

a arrecadação de impostos sobre élS exportações de cacau Slgnl-

ficava mais de 20% de toda a renda pÚblica da Bahia. 

o referido historiador que 11 direta :JU indiretamentü, 

da riqueza baiana e a vida dos hr:tbi tantes repousa·:;3 

Reconhece 

quase 

nos 

to-

c a-

cauais'', que, sem dÚvida, "trarão ... um certo bem estar e dasn-
~ . ( 38 ) 

fogo econom1co 11 • A expansao da produ{;:ão a .::'ri cana, estimula-

da pelos ingleses, já na prirneirü década do sé~~ulo atual revela 

seus efeitos sobre as exportações. No entanto vale ressalti3.r 

apos 

( 37 ) Ver EISENEERG, Peter L. Modernizi'lção ... .QI ,.~ci.t_., p. 71; PINW, E:3te­
vão. História de UJJk:~ ... _oo.çit., p.214. 

( 38 ) PRAOO JÚNIOR, C..aio. HistÓria econÔmica ... QQ_~cit .. , p. 241, 2-, 
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fase de esta9nação na menor parte dos anos de prirneira r:Jécadd 
• ( 39 ) . 

do seculo • AJ.nda na Bahia, ao declÍ~1io do 
. 

açuc3r nas (ÍU~!S 

~ltimas d~cadas do s&culo passado, corresponde, segundo. alguns 

registros, o cultivo 

Félix, abrangendo no 

do fumo 1 notadamente em Cachoeira 
. . . 

er:tanto outros munlCllnos qw:~ se 

e em são 

dedicar':!m 

ao cultivo e preparo do tabaco tais como Inhambupe, r-1aragogipe, 

Santo Amaro, Nazaré, Curralinho (Castro Alves) e Feira de Sant.?t­
( 40 ) 

na 

1~3~ O reservatório de mão-de-obra 

As info:t·mações dispon.1.veis sobre a evolur;ã'J da popu~ 

laç~o nordestina confirmam a grande capacidade que a 

eccnômicn t'.:ve, nest.e espaço regiona1, r:a retenção df• sua P'JJ)u~ 

lação e na absorção da força de trabalho 1 embora nau se pc)sGa 

deixar de reconhecer 1 que isto se dá através de relações de t:ra-· 

balho extremarrente espoliativas e 
. . 

precarlas. dados mais con-

fiáveis, apresentados no gr4fico 3, revel~m que 2 populsç~o 

mil, que na primeira ôécada do s:'?culo pass3do estava err torno de 

um milhão de pessoas -·· 938 mil ':.:rn 1C08 --· ~Jlcança cifras supe­

riores 21 seis milhC.es na Última d~':cada do referido :::-éculcJ ··- 6,02 

milhÕes em 1890 e 6, 75 milhÕeí:: em 1'=100. Is1:o significa que entrP 

1808 e 1900 a populaç~o nordestina expandiu-se u uma taxR sjçDi­

fjci:otiva de 2, 2*; ao ano, idêntica à apresentada pelo Brasil nc 
' ( 41 ) rr,esmo perlodo 

Esta capacidade de retenção da população e 

da f:orça de trabalho está, sem dtl.vida, associada ao dinaoi ~.;mo 

da econom1a nordestina no s~cul.o X~X, atci, pelo menos os anos 70, 

e aos processos produtivos intçnsamente utilizadores de wo.o­

de-obra e de baixo nível de prcdutividadel encontrados na agri-· 

( 39 ) l1J."1ARAL, LuÍs. História econ3J.rica .•• .QQ..!._.cit;.., Vol.2, p.l36. 

( 40 ) BRUNO, Ernani Silva. História do Brasil. .• QQ.=_Çit., Vol.3 1 p 107. O 
at~tor af.irrna q.::e o fume:. já 1;m 1877 ocu;:ou1 com o declÍnio da irdús­
tria nçnc21reira, c prim:·?iro P:'-õt.o no "qt.:a:-Jro d~'S eXJ.Xntaqoes ::1'1 f"~>­

hia" i:J.lC!"!) . 

( 41 ) 
• 

EstimTt,iva~'l constantes do t;,·-'Jte~ 1 .llo coletivo, pubJ.ic,"Jdo r;elo CICHED 
(ComitÓ lntern?tion3l de Ccurdirotion dr~ H-.':c>J'?rches Nutionalr~~3 en 
n.:: - ~J "<>)-I· ~l "l~t:r·· /1 ~'- ,_;,-.;] ('"!'··,·::) P· ·,.. 197" ·• u-""m:::>gror.n- ..:!1.....:'-~2r:!.L--t __ -=--L?l~.--,_:!L __ .:_rc..~_" • .. \1.- • _url.-, :J. ;_er 
CE"[Y?c.i i--ÜlW:Ot.t2 f·íl\I\-~:J LTO , ,F\·)3 r i 2'l Lu i Zrl , .fo':f;)_l 
PoouJ.atian: Un~silj!,8J.DLJ1!.29.1, ~sm LQ!Z e O~.--­
·r··---··:-_.---1--:_--.-:--.---;;-·----:-.c--~ ' 'r~> "'_, rj· ]';··r· ; lQ-;"!") r 
_-fl _ _fdP.J.:.2~lQ;L~:..Dl.-::::.~Lh~lLC:;:....c.l; --~!.._~---ª---:._.::::_, 

-~_-\;}.,~-} \9}:~?2--,s:..___A q:ii -I-:--: J:? 
,.,_,;:,, rhn.a yre~., :--;;:;.-,,". 
-.~ferida colet/3ncd. Lx<.~-

mi.nF:"Ir, icnJ..-::llrn-::>nte, LOl--'ES, ,TI.; :1.n-;:-z Rut:ens B:c-:-.-- .. .-o & PATJ\RI{l\, !<e ide 
Lopes< 1\ifr~naq<::~n:r;:;nt cJu P(~l_lf?1P;. u::~nt;__sm Br;q..ê_:LLX:.L.\)..vm;t__)&;?.__R~gj,_ors-i __ et 
entre_~gnes Fur-::d.es et Urb;li;lÇ_:?_, tu:ril::::<2m da coletanea do CICH.ED. 
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cultura de subsistência, na atividade de criação de gado, e no 

artesanato e na atividade semi-industrial difundido nos centros 

urbanos e junto 

se d{:onomina de 

~s atividades agropecucirias, constituindo< o que 

padrão ( 42 ) ' 01 complexo rural" . Alem este 

de ínterH3a ab_sorçGo da mão-de-obra é também encontrt1do na a ti-· 

v idade export.3dora, mesmo aquela, como a da produção do ' açucnr, 

que na segunda metade do século sofreu um intenso processo de 

moderr\:1 zação, como se assin2lou anteriormente. Na verdade, o 

sistema açucareiro, no seu processo de inovação dos métodos de 

t.rabalho adotado.'3 na produção, perrnitiu durante décadas, a coe­

xistência das usinas com o bangiiê, este, com sua baixa produti-

vidade, comparativamente com a usina, e uma grande 

àe absorção da força de trabalho. 

capacidade 

No entanto, o exame mais detido dos dados demográfi-

d ' ' ' 1 cos J.spon1ve1s reve. a que ocorreram mudanças impo:r:tan·tes tanto 

na evolução da população nordestina,. no final do século em re­

lação ao perÍodo anterior, corno no comportamento da r:-opulação de 

são Paulo e do Sudeste {ll1inas Gerais, Rio, Espírito 

são 1\:mlo). De fato, entre 1808 e 1872 a população 

Santo e 

do Nordeste 
' expandiu-se a uma t.axa de 2, 6% ao ano, perÍodo em que o pals 

em seu conjunto crescia, em termos demográficos, 2,3% e o Sudeste 

e S~o Paulo 2,4% e 2,2%, respectivamente (ver tabela 1) • Nas 

Últimas décadas do século XIX, mais exatamente no perÍodo 1872-

1900, alteraram-se significativamente as posições: a população 

nordestina reduz seu crescimen·t.o para 1, 3% ao ano, enquanto o 

Sudeste e São Paulo alcançam a marca, respectívamen·te, 

e 3, 6% ( 43 ) 

de 

Por trás deste comportamento da população estão al­

Em guns determinantes econômicos e fatores de ordem climática. 

primeiro lugar a crise que se seg-ue, após o dinamisiTú 

mente assinalado, alcançnndo particularmente o ' açucar 

( 42 ) RAAGEL, Inácio~ Int,r_.q;]J_J..S'ÔO ôQj'0?.:t..t.;do do ~senvolvimentq 
Brasileiro. l.iv. Progreo~so EditoriJ. Salvador, 1957, p.55, 

anterior-

(ver ' grs-

l'Conôrnj..:...ç_2 
56 e 57. 

( 43 ) A estirnc'ltiva do Sucleste está m.Ji to afetada, t>:'ÜO crescifD:(:-nto mc:nos 
int,enso de 2% ao ano de r-linas e L El% do Rio. Ver LOPES, Juarez Ru·~ 

bens Br<3ndão & PATl\RRA, Neide 1Dp2s. Ã'Wnagement du .• ~ QP..::,Çit., p.l24 .. 
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GRÁFICO 3 - Evoluçã.o da População no Brasil - 1008/1900 

• • • 

i Brasil 

• • 

Non1este 

FONTE: CICRED. La Population du BrésiL CICRED. Paris, 1975. 

Tabela 1 - Taxas Anuais de Crescimento da população 

----·------
Especificação lSOB-1900 1808-1872 1872-1900 

------- ----

Nordeste 2,2 2,6 1,3 

Sudeste 2,4 2,4 2,3 

são Paulo 2,6 2,2 (2 ~)1 3,6 

T.\rosi1 ? ? 
'" J "-· 

? ? 
<;. ' "' 2,0 

FON'l'E: CICRED. L~-:1 PopuJ.ation du Brésil. CIC.-<J::D. Paris, 1975. 

Nota: (l) o valor fora do f...<:>rêr,tese reft~re--se ~'I ca rx::raç:ão 
são Paulo e do Pcn::·an~-i em 1808, e entre r :;rêntes~ 
são Paulo em 1819. 

do p:Jpulação 
à r:opulação 

de 



r··~ 
• ,) ..;! • 

fico 1) e o algodão, p:!las razoe~3 
. • ( 44 ) 
Ja expostas . Registre-se 

também dois acontecimentos que, conjugados, tiveram repercus-

sões significativas sobre a evolução demográfica do Nordeste: a 

gra:tc1e seca do final dos anos 70 o o novo, intenso e extr'emamE.,nte 

curto ciclo da borracha. No caso da S{~ca, que se estendeu de 

1877 a 1879, v~rios documentos rE!ferem-se ~ devastação da a ti-

v idade econômica, à quase extinç~Ío dos rebanhos das • areas atin-

gidas e à morte por fome e doenças de parte significativa da 

população 
• ( 4 5 ) 

de alguns Estados atingidos, particularmente o Cea-

' ra . Aos fatores "expulsivos" associados a 

somaram-se os de "atração" para a população dos 

setentrionais do Nordeste, representados pelas 

de trabalho do "boom" da borr-actm na Amazônia. De 

gr.::mde 

Es,tados 

seca, 

mais 

oportunidades 

fato, entre 

1872 e 1890, segundo estimativas de Douglas Graham e 3. 

de Holanda Filho, teriam deixado $os Estados 

Grande do Norte, Cear~ e Piaui cerca de 330,7 

da 

mil 

ParaÍba, Hio 

pessoas, ou 

seja, 18,3 mil por ano; j~ no periodo 1890-1900 teriam safdo dos 

referidos Estados cerca de 126,7 mil, ou seja, 

de 12, 7 mil. Celso Furtado est.i:na que o fluxo 

uma média anual 

para os Est,ados 

do Pará e Amazonas (.sem consider<-lr o Acre), entre 1872 e 1900 te-

ria sido da ordem de 260 mil pe:;;scas e que, considerando o pe-

r{odo at~ a primeira d~cada do s~cu:o atual, '1 a população 

destacada para a região amazônica não seria infE:rior a meJ.o un­

lhão de pessoas''( 46 ) 

Enquanto surgiam, na bi.stÓria econômica e social do 

Nordeste, os primeiros grandes fl.uxos de emigrantes em direção 

de outras áreas, a região do Sudeste e, especificamente o Esta-
do de São Paulo iniciavam sua expansão econômica com base no 

( 44 ) 

( 45 ) 

( 46 ) 

Ver esti!Tl(~tivas de l'Urtado para a renda no Nordeste na segunda me­
tade de; ~eculo XIX - FURTA:::o, Celso. Fol1TBÇão ... QP....!.ç;iL, Cap.X.XV -
e a anallse de MONTEIRO, H:uni1ton de Hatt.os. _çrise __ j',grária __ I:eutas 
de C.~"~'E:es; (O Norde.'2_te 1!I.:§.-3i1.s~:Lro ~entre J.~:;~o e l88'3l). Horizonte~ 
Brasllla, 1980. p.39 a 49. Di~3cutlvel, de acordo com dados apre­
sentados anterio~me:nte, a ·:rer:cralização que Celso Furtado faz Í:x:J.ra 
tcx:la metade do seculo XIX. 

FURTACO, Celso. Formação ••• 212.~~.it~., p.131. 
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café, refletindo posteriorment.e numa industr:ialização e u:rbani-· 

zaçf:ío ossociadas ao set.or exportador. Isto impJicou $Til u:na de-

manda in·Lensa de força de trabalhoF c~m essa re9ião 

uma grande atração notada:nen-:.e sobre a mão-de-obra 
. ( 47 ) 

.Merr~ck e Graham , citando Mortara estimam que 

exercendo 

estrangeira. 

a entrada 

de irniqrantes no Brasil psssou 215 mil em 18íl-80, para 530 mil 

na década seguinte, F.llcançando 1.125 mil em 1891-1900. Na primc:'t­

ra década do século atual a cifra dos migrantes passa para 670 

mil e na década 1911-20 para 795 mil. No que se refere a são 

Paulo, vale ressaltar que a partir da década de 80 do século 

passado mais.da metade da imigração para o Brasil 

para esse Estado. Isto é que explica a inflexão do 

dirigia-se 

crcscirr:er;to 

populacional de São Paulo e a continuidade da 

gráfica do Sudeste, em se~1 conjunto, enquanto 

expansao dt-:rr,o­

o Nordeste iEi-

cia sua perda relativa que continua até os dius atuais. 

Em resumo, o ritmo e a natureza da Gvoluçâo econÔmi-

ca do No2:de:.:~tc na maior parte do século XIX preparam a região 

pz.ra uma funçêío que ela v1r1a a desempenhar no final desse mes·· 

mo século e durante os anos do século c.1tual, até pelo menos o 

presente: ô de fornecedor de mão-de··obra para as várias regiões 

brasileiras em distín·tos momentos do desenvolvimento econômico 

rural e urbano do paÍs. A base populacional do Norder;;te havia, 

sem dÚvida, crescido o "suficiente para atender as necessidades 

de mão-de-obra de novas áreas de exploração da borracha no l\'or­

t.e e a demanda de trabalho escravo para a plantação de café que 

cresc1am no Sul e, ao mesmo tempo, facilitar a transição de 

trabalho escravo para o trabalho livre 
( 48 

car no litoral do próprio Nordeste" -

nas plantaç~es de aç~­

>. t esse ''reservat6rio'' 
' de mão-de-obra que vai, a partir dessa epoca, atender as neces-

sidades de m~o-de-obra que a oferta internacional, notadament<: 

européia, não mais satisfaz com o decorrer dos anos do presente 

( 47 ) 

( 48 ) 

1-JEHRICK, Thomas 1-1. & c;rt;'lF\:'-1, Douql;:Js F!. Poptüa--;::ão e De~:;envoJvin:er-,tê) 

Fc:Jr>(·r::.\_ço l':êJ l. í::C:cl>.>r. F:.io.- 1:/'?0. p.59 e 125. Esses f:'Jtc:::"c:--: tJ 
caracterí::o··· r:xlgina 124 assinalam: "1\ concentração~ regional é outra 

tíca da imigração brasileira r sendo S3o Pâulo o Estado dominante no 
padrão nacional. Durante tOOo esse r)Q·dcd.o (de 1881 a 1929), &~o 
Paulo rt:-'Ceb2u 57% do total da imigmçôo registrada... Durante o _r-e­
rÍodo de imigração rn:1is intensa, na década de 1890, essa concentra­
ção chegou a 70'ó" • 
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s~culo. ~ evidente que, corrcspondentemante, a essa cap0cidade 

de retenção da população ou da formação dessa numerosa base às--· 

mográfica existia uma est.rutura produtiva difusa por quase todo 

espaço regional, notadamente ao Nordeste Oriental, ' com um re .... a-

tivo adensamento no interior e na periferia imediata dos ' nu-

cleos exportadores. No limiar do século atual, quando se ass:ts-

te à demarragem do processo de ac::-ticulação inter-regiona 1, o 

Nordes·te retinha um contingente populacional que correspondia a 

42% (1890) ou 39% (1900) da população brasileira. 

2. A Realização dos Excedentes e o Capital I>lercantíl 

Nas p.:iginas que seguem procura-se acompanhar, 

ticamente, o desenvolviment.o da articulação do Nordeste 

resto do paÍs na primeira metade do século atual. 

Esta articulação, procedida em grande parto 

anal i-

com :o 

através 

do desenvolvimento das relações comerciais~ de venda e compra de 

mercadorias, teve no capi·tal mercantil, q seu princiP·3.l prota­

gonista. Posteriormente, com o desenvolvimento da indo.Ístria na­

cional, o processo de articulaç~o passa a ser comandado pelas 

diversas frações do capital produt.ivo, mais exatamente\ pelo 1::1-

dustrial que no meado do século atual e::,~pande 

todas as reg2oes brasileiras. 

seu mercado por 

Como se verá a seguir, o processo de articulação co­

mercial, visto a partir do Nordeste, possui, fundnment<J.lmente, 

dois determinantes principais. De um lado a busca desesperada 

empreendida pelos produtores nordestinos de escoamento dos seus 

excedentes, antes colocados no comércio internacione'.l, como o 

aÇúcar e o algodão; de outro lado, a indústria nacional, concen-

trada regionalmente no Sudeste e em são Paulo, Qlle logo cedo 

teve de se voltar para os mercados das demais r<:q:toes brasilei-

ras. Este Último determinante representa o elemrmto primordial 

de conr:>tituição e consolidação do mercado inte-:~10 brasileiro, 

exigindo alt.erações subst,anciais tanto no que se refere ' a super-

cados isolados~ ou articulad.Js apenas r8gioralmente, como no 

que diz respeito à infra-estrutura <1e trans;orte e comunicação, 

garantidora do fluxo de me~cadoria que se ieveria processar em 

todas as regi6es brasileiras. ~ a partir d) desenvolvimento in­

dustrial que se instaura uma competição ir 1:0r-regional que pro-
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voca um "ajustamento" das regiÕes ' as novas condições econômic;:Ls 

e, ao me::;mo tempo, sao criadas nos diversos mercados i3S base.s 

de serv1ços comerciais e financeiros, suportes principais pu.r3 o 

escoanH~nto da produção industrial no mercado :interno brasileiro. 

Embora o desenvolvimento industria$1 constit.ua o df!­

terminante principal da formnção do mercado nacional, não se poc~je 

rninimi?.:ar, no caso do Nordc;,ste .• o papel relevante que a bUSCi.'J 

de mercados para os excedentes de produtos primários "expor'c,J-

veis" teve no início do processo de articulação regional. De fa­

to f como se verá, com a grande cri se do setor- --~Xtg_rllQ__L'!Q:r.Q_?-ªJ,j,~ 

no nas décac'!as finais do século passado (projetando-se o 

século at:ual), os produtores e exportadores do Norde.ste iniC.liJ\'C: 

a tentativa de realizaçio de seus excedentes no mercado nacional. 

O que aconteceu com. o algodão e o açúcar const.itui a melhor ilug 

tração dGf3Sa dramática procura de mercados. 

zaçao desse processo de artictllaç~o inter-regional, 

tiva do Nordeste, deveria considerar: 

n:1 perspec­
' 

a) n fase inicial de bui..:;ca de alternativas :.de colo-

cação dos produtos norde5t:i.r:os, antes voltados em 

sua quase totalidade para os mercados :i.nt.ernacio--

nals; 

b) a fase intermediária, da expansao 

ticul~da ao setor esterno, que se 

indusi.rial 
-superpoe, 

cialmente, ~ anterior, de realização 

da .indÚstria incipiente do Sudeste, 

da produção 

pc,) . .-ticularmen-

te de S~o Paulo, nos mercados regionais; 

c} a fase de co:·Jsolidação do mercado 

com ''industrialização restrinqLl"l" 

çao da ''ind~stria pesada''. 

in'.:-2rno do ' pals, 

implc:mt.a-

Essa fase in-termediária, caracter:izac·,:,.t, pela abertura 

dos mercados regionais para a produção 
., ( t1CJ 

do SudGste, 

,, d 1lCl 

dos mercados regionaü> por C"L_;:.J.muJ,u, 

vação principal foi a da nç-"'cessü'la:'le 

----------

c outre eto.pa nu qual a moti 

de cal Jcação dos produtos, 

( 49 ) CAt<JO, Nilson. RaÍzes ... ~çit,., p.234. 



face à dimensão dos estabelecimentos e à intensidade da acumula­

ção de capital no momento anterior. É esta partição que será ado­

tada na exposição que se deverá seguir. É no entanto na cqnsolidi:l 

ção do mercado nacional que sao bem mais complexos as repercus­

sões sobre as economias 11 periféricas". 

O processo de articulação comercial tem, corno móveis 

principais, como se assinalou, do lado da economia nordestina, 

_a crise do seu setor ~xtern,g - motivada pela retração da demanda 

internacional do::> seus produtos -- e, do lado da economia do 

Sudeste, o surto de industrialização paulista induzido pela pu­

jante economia do café e pelas possibilidades oferecidas pelo 

mercado interno em expansão, ao que se deve acrescentar, 

elemento adicional apenas, as frE:qÜent.es interrupções de 

como 

forne-

cimento pelos produt.ores estrangeiros de bens industrializados, 

exigidos e demandados pela atividade produtiva e pelo consumidor 

nacional. são estes dois moviment~os que vão produzir, no final, 

um só resultado: o entrelaçamento cada vez maior entre os sub­

-sistemas econÔmicos regionais, relativamente isolados, do Nor­

deste e do Sudeste. 

2al. A crise do setor externo 

A compreensão do início do processo de articulação 

regional exige não só uma descrição, embora sumária, da crise do 

setor externo nordestino nas décadas finais do século XIX e nas 

iniciais do século atual, como urna compreensao do papel que o 

capital comercial ou. mercantil desenvolveu nesta fase~ na arti­

culação dos centros produtores do Nordeste e os mercados consu.­

m.idores do Sudeste, notadamente do Rio e são Paulo. Além dis­

so~ torna-se necessário,. na compreensão desta função do capital 

comercial, ter presente aspecto3 importantes da estrutura produ­

tiva do Nordeste, basicamen·te a sua heter8geneidade e as rela~ 

çoes de produção que então pre,raleciam. 

Contrariamente ao q<: e tem sido afirmado por alguns 

analistas, o q11e s0 deve ~ssin; la~ ci qt1e o processo sistemáti-. -
co de integraçao dos mercados C o Nordeste com o de outr<:ls regloes, 

notadamente o Sudeste, tem seu início nas Últimas décadas do sé­

culo passado, atrav~s da colocaç~o dos produtos prim~rios no mer­

cado interno. É necessário ter em mente que não se trata de uma 

articulação comercial esporádic:t ou conjuntural. Na verdade, o 
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qc:e ocorreu a partir da década de 80 e 90 foj un~a tentativa 

tremamente penosa, mas co:·n rcla:·t.ivo sucesso durante décadas 

ex 

de 

inst.ítucionalização de fluxo:3 comerciais regulares entre o Norãe.§. 

te e o Sudeste, com a primei:::-a região tentando explorar o novo 

polo dinilmico- da economia brasileira e seus mercados err c:xpan-· 

são vertigino::;a. Para se ter uma idéia da expansão econômica das 

regiÕes produi:oras, de café, 
. . 
a epoca, e• ~uf1' ~1· ent.e· f· _ _ a.~lrmar-s~:< que 

a exportação brasileira do café passou, na década de 50 do • se-

cu1o passado, de 26,3 milhÕes de sacos (equivalen-te a uma recei-

ta de exportação de café de 49,7 milhÕes de libras) para 74,5 

milhÕes de S<;!.Cas (187,9 milhÕes de Libras) na Última década do 

s~culo (1891-1900), duplicando, praticamente, na d~cada seguinte 

{1901-1910) as quantidades exportadas: 
cas( 50 ) 

130,6 milll5es de sa-· 

Ao lado da presença dest_e mercado em expansao nu S~1de.§_ 

te, o mÓvel principal desta fase inicial de articuloção cc11:1e:r-· 

cial entre as regi&es brasileiras foi, seguramente, grande 

crise do setor •3Xterno nordestino, com sinais bem 

partir das Últimas décadas do século XIX. Trata-se, segurament.e 

de uma segunda cr·ise --· a primeira iniciada na segunda met>::de 

do século XVII, da qual resultou o grande perÍodo de "letarsJÜ>" 

da economia regional -~- do umodelo 11 primário-exportador do Nor~ 

deste, que alcançou sobretudo as mais importantes atividades 

exportadores que vinham apresentado um crescimento significativo 

at~ ent~o, n~o obstante as ameaças latentes de crise. Em alguns 
' desses produtos, como o açucar, foram introduzidas importantes 

inovações, das quais result.aram alt.erações nos processos de 

trabalhos e nas relações sociais de produção, como se fez refs­

rêncía ant.eriormente. 

Em resumo, a crise do "modelo" exportador, 

timo quartel do século XIX e inÍcio do atual, ocorre 

do imed)atamente posterior a uma fase de ampliação 

dade proà'utiva de região, que 
. . 

se expressa nos DlV2lS 

neste Úl-
• num per1o~ 

da 

de 

cayacl­

produçi}o 

expansao e modernização da infra-estrutura, notadamente de 

transporte c no fortalecimento de alguns centros urbanos inter-

{ 50 ) IBGE- Amiári'J Est.:"JtÍstico de BrFto::d_l, l\t1Q V- 1939/1940. Rio 1941, 
pp. 13BO e 1.381. Em rozâ:n d~i re<.Tuç;~o dos pn:1ças, a n'K:eita da e:qnr­
taçào de café, nest.e Últim"> r_-;,er.Ír..xb, não teve o crescimento prop:::Jr~ 

ciona1 às quantidades exr.;ort.ad,-lS. 
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GRÁFICO 4 - Índices do Comércio Exterior do Brasil: Café e AçÚcar 

(1851/60=100) 
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FONTE: IBGE - Anuário Estntístico do Brasil - 1939/40. 



GRÁFICO S - :Índices do Co:mérci.o Exterior do Brasil: Cacau,. Algodão e Fumo (1851/60""100) 
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roe:liários e das capitais de Estado . 

. Reside, seguramente, nos aspectos anteriormente cita­

dos, a resposta à indagação de porque a economia nordestina nao 

repete, neste final do século XIX, a mesma forma de "ajust3mentou 

à crise do setor externo a que se submeteu a partir 

metade do século XVII? Por que nFio entrou De) longo 

da segunda 

perÍodo de 

"pros·tação 11 e de involução econômica e de divisão de trabalho, 

com uma expansão econômica e espacial apenas das atividades de 

b . - . . ( 51 ) su s1stenc1a, nos termos descrltos por Celso Furtado Na 

verdade, vários fatores contribuiram para a adoção de outra al­

ternativa de najustamento" da região ao arrefecimento de sua de-

manda externa: a presença, no interior das fronteirass do ' paJ.S, 

de um dinâmico mercado nas regiões produt.oras do café; o está­

gio a que havie chegado a econom:l.a nordestina, nao só pela exis­

tência de um grande contingente populacionaL como pela presen-

ça de centros urbanos de granje porte, ' para a epoca, e uma estru~ 

tura econômica complexa, voltando-se cada vez mais, para o aten-

dimento de sua demanda interna e dotada de uma infra-estrutura 

que já começa a interligar as váT:-~as sub-regiões e Estados nor­

destinos. Em síntese, o desenvolvii1onto das forças produtivas, 

no Nordeste e fora desta regiÊio, não permitiram que o "ajusta-

menta" da região à crise toma,:;;se a. forma que se adotou no século 

XVII e XVIII. Deve-se ainda considerar que nO final do século 

passado era menor a dependência da região de uma demanr'la exter-

'f" na espec1 1ca, face ao surgimento de novos produtos de exporta-

çao que não necessiariamente acornp0nharam o declÍnio do ' açucar. 

Para entender o prineiro momento da articulação comer-

c'üll sistemática do Nordeste com o res·to do país é necessário um 

examer embora sumário, da crisE' do setor exportador do Nordest_e, 

em anos da segunda metade do século passado, e . ' . 1n1clo do atual. 

As informações apresentadas nos gráficos 4 e 5 e na tabela 2, 

mostram algumas características relevantes da crise. Em primeiro 

lugar cabe fazer referência ao co:>nt.raste entre 

café, concentrado no Sudeste e, t.'orticularmente 

a 

em 

evolução do 

são 
' d • . em deca as posterlores, e o conp'J_t·t.amento dos produtos cujo peso 

relativo maior, na época, em t~rmos de produção e 

caberia aos Estados nordestino3: aç~car e algod~o, 

O Índice estimado para o café :sobretudo o relativo 

( 51 ) FURTAOO, Celso. FornY3.çâo ... QI?·cjJ~ ... , pp. 61 a 64. 

exportação, 

notadamente. 
' as quanti-
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dades expo:rtadas) sobe continuadamente, até a segunda d'2cad? elo 

século atual. Já o açúcar, d;c, perspectiva das quantidades 

portadas, apresenta um decJÍn:í.o na década de 60, com recup(Yroçoo 

nas duas d~cadas seguintes, para sofrer um impacto sevr.:~ro no 

Últi!CO decênio do século xrx: não mais recuperando seus níveis de 

exportaç~o at~ pelo menos 1931-1939. Em termos anuais, o divisor 

de água entre a fase expansiva e o declÍnio do . 
açucar 

primeira metade dos anos 80 no século passndo. o algodão uJ.c<.'\il-

ça seu auge (na perspectiva das quantidades exportadDs) na 

cada de 70, para somente voltar a esse nível de exportação 

anos mais tarde. Em termos de receitas, o seu maior ' ' IllVC.L 
' e 

cançado na dr;cada de 60, quando supera~los os obstácuJ os 

dé-· 
6(1 

!:ente::.> dl::l Guerra da Sec(;ssão, a produção americana volta &o mer-­

cado :int~ernacional, deslocando os exportadores marginais, como o 

Brasil. No entanto, como se ver~ mais adiante, na d~cada seguinte 

o algodão cocsegue manter num nÍvel satisfatório de sua receei~ 

ta, valendo-se de novas alternativa<> de mercado. 

Desempenharam um papel compensatório, 

co:n_fY.:>rtamento dou produtors prímárics principail':; 

exportação nordestina, as exportações dos produtos 

p:::>rtância: sobretudo cacau e fumo. No caso desses 

em r e la~:ão 20 

da paute de 

de menor im·-

produtos, 

quantidades exportadas alcançam suas ma.rcas mais al ta.s no5 pri-

mciros decênios do século atual, quando mais acentuado 

clÍnio dos produtos tradicionais da pauta de exportação 

' e o de-

na 

gi~o. No entanto, examinando-se as receitas totais 

pais produtos exportados pelo Brasil cuja produç~o 

dos princ:i.-

estava con-

centrada em sua wnior part.e nos Estados nordestinos, na o se pode 

negar que prevaleceu, no cômputo geral, o declÍnio 

anteriormente, par·a o algodão e o aç1.Í:car. Em termos 

observado, 

de reccit-5 

das exportações, represent;ada por esses quatro produtos, a cri­

se do setor exportador r.a segunda metade do século passado se 

define na década de 80, depois de estabiliza::::-, nos decênios 60 

e 70, no mesmo pat.acnar. Observe-se através dos dados da tabela 2 

o grande impacto sofrido pelos exportadores nas 

com umD 

atual. Tal decJ.fnio recomeça nas d~cadas seguintes 

30), provocado, seguramente, pela grande crise que 

duas Última~; 

do 

{a de 20 e 

' . tem seu ap2cc~ 

em 1929-30, e que praticamente fez desaparecer, em v~rios ano.c;;, 

da pauta de exportaçâo brasileira, produto6 C·'JffiO ' o açuca-:-: 
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( 52 ) 
o fumo (1932-36) e o algodão (1931-33) 

.Algumas qualificações necessitam ser feitas a respel­

to dessa crise da economia nordestina. Em primeiro lugar, vale 

ressaltar que se trata de uma crise do setor exportador, no sen­

tido de que seu determinante; foi a retração da demanda externa 

dos principais produtos primários nordestinos e, ademais, no sen­

tido de que seu impacto imediato ocorre junto ao segmento vol­

tado para o comércio exterior. É evidente, dada a grand<~ ãepen-

dência que a economia regional, 0m seu conjunto, 

ca, da demanda externa, que as repercussões sobre 

' . 1:inha, n epo-

a tot"i lida de 

das atividades monetizadas foram, sem dÚvida, relevantes. No en­

tanto, deve-se considerar, como se verá adiante, que o declÍ­

nio das exportações, para outros paÍses, não se traduziu num 

declÍnio equivalente dos níveis de produção, mesmo dos produ­

tos voltados para a demanda externa. Isto é da maior importân­

cia para a compreensão da fas,: de articulação que se está exa­

minando, principalmente pelo fato de terem sido tentadas e im­

plementadas soluções alternativas para o escoamento de parte da 

produção regional e de manutenção de parcela da capacidade pro­

dutiva em utilização. 

Uma segunda qualificação diz respeito ao fato de que 

a crise do setor exportador não ocorre em todos os decênios da 

segunda met9de do século XIX. A expansão registrada na primeira 

metade do século passado, para as exportações de produtos pre­

valentemente produzidos no Nordeste, avança pelos decênios da 

segunda metade, em termos de quantidade exportadas e um pouco 

menos, mas também, em termos dE) receita, não obstante o compor-

tamento adverso dos preços. Alcim disso, 

fato de que ocorreram no Último quartel 

nao se pode omitir o 

do século XIX transfor-

maçoes relevantes na atividade produtiva r=: na dotação de capital 

social básico na economia regional, como se faz referência an-

teriormente. Essas ressalvas sÊ o relevantes pelo fato de adicio-

nar elementos a algumas generaJizações que podem levar a ' equJ.-

.. 

( 52 ) Ver I&::;E. Anuário ... QQ.cit,. .rp.l375 a 1377. 



voe os na percepção da evol uçG.o ecorv3m.l c a do 
. 
epo--Nordeste na 

( 53 ) 1' ca • 7', lCe C a na brava, referindo-se ao aç~car mostra, na 

s(.;qundi1 met.ade, o esforço desenvolvido pelos exportadores 

sileiros, com J~('!Sultados positivos 1 vis,:>ndo o escoamento <'la pro­

dução num contexto de declÍnio dos preços, através do seu aum2n-

to das quantidades exportadas, na t.ent.at.iva de manter os 

veís de receita. Assinala o grande :lecl:Í.nio dos preços nos anos 

80 e o "t~sforço extraordinárion dos exportadores .no sentido 

de aumentar o volume das exportaçõe~:>, content,ando-se com o a-.. 
h ' . d d .. . t " ( 54 ) ~, n os mlnJ.mos nos anos e epressao ma.Ls acen uao.a . com r ela 

ção ao algodão, a referida historiadora ressalta a melhoria das 

condições de comercialização na década c1e 50, suas cotaç(Jes ex­

traordinárias no decênio seguinte (propiciadas pela Guerra Ci-

vil Americana) e ' . " a uma especle de exportoçôes sobrevida das des-

ta produç~o na d~cada de 70, graças aos efeitos 

co-alemã ( 1870) sobre o com~rc:i._o internacional, 

da guerra fran-

Sintetizcmdo o 

seu exame sobre a grande lavoura no perÍodo monárquico. 

brava faz consiGerações sobre a "crise" nestt~. ativi:1ade 

Cana-

m.:üs 

ad.equadamente relacionada com o Nordest:e --· referindo-~\-e aos 

"prÓ.JTomos da crise" nos anos 30, à sua ~:primeira fãse" no de-
' cênío 50 - com a emigração de escravos e doenças que 'implicarr:nn 

na redução dú oferta de força--de-trabalho - e 

descim~"!nto" nos anos ?0, com uma mult.ip1iciàade 

ao 

de 

seu "recru-

aspectcs: 

a·igoéloeiro, decl{nio dos preços do açucar, depress~o do m&cado 

restt·ições de crédito, crise come1.·cial de 1875, grandE, seca de 

-------

( 53 

( 54 ) 

Caio Prado faz a seguinte afínna.q3o: "E na Set]un-dç, (segunda metade 
do século XIX) chega-se 2 'l1ll13. inversão co..!lpleta d~ çosiçÕes: o Norte, 
estacionário, senã_o decadente; o SuL em prirreiro lugar, e_rn p.l'=r;o 
floresciJrenton. 1-:JP._,-'l,!X) aÚNIOR, Caio. HistÓria Econ::irlica. • • Qf2_._CÍ t., 
p.l57. Celso Furtado estima que na segunda 1netad.? do século XIX a 
renda .2Q.I..__fª-P_i.tn do Nordeste (do Maranhão a Ser.rLp'2) apresentou l.Zn 
decréscimo ( -0, 6°<> ao ano), com a Bahia reqistr;Jndo nn cresc:iJrent.o 
econÔmico i'JC-tal à expans.Jo de suu r;opulaç.3o. '(:r FU'RTAOO, Celso. 
Fm_-rreção. , .op. cíj~., CapÍ tuJ o XXV. H~::mi 1ton M( r.teiro afirnH -a resp?.i·­
to: "A hisLÓ:c5o ::la ':';-·::Jl/Y:r: 1 _-ina ":!lltrr-'· '.C;')C1 ~- i_;'r~q _L;i \:_,;·a _c:-:-
cns:-:>cto crüo;:D, (..<·<·'-' .... , ·-·-~_::_;;J,·_..r .·r~(:>: 1 .c<.:~-; ---;~; -!.:):_;':':"'··-- (; 
ção em si, b comercializ-:J,,;;:lü e os cond:iç:Oez cliJ;1c:Ít:icas". Ver MO:~TEI­

RO, Hamilton de r-la-tos. Crise Agr~'Íria e Lut;. de Cla~3ses (O Nordeste 
Brasileiro entre 1850 e. 1B89). Horizonte F.L Ltda. BrasÍ.lÜl, 1980 
p.43. 

CANNJRAVA, i\lice P. A Grande li:woura. In >UllHQUJ~ de Holanda, Sér-
gio (dh(-:"";:ào). HistÓria Geral da Civili:-<:- :;ão l3ras:i.1eira. Tomo II, 
42 volu'Tií~. DIF'L1_,. São Paulo, p.l23. 



Tabela 2 

A n o s 

1851-60 

1861-70 

1871-80 

1881-90 

1891-1900 

1901-10 

1911-20 

1921-30 

1931-39 

-----
FONTE: IBGE: 

- Receitas das Exportações Brasileiras de Açúcar, A1godão, Cacau e 

Fumo - 1851 - 1939 

Receita das I índice da Receita 

I Exportações 

(E 1.000) I 1851-60= 1 o o I Variação 

31.700 100 

51.555 163 + 63,0 

51.918 16 4 + 0,6 

40.739 129 - 21,3 

35.718 113 - 12 '4 

40.471 128 + 13,3 

76.618 242 + 891 1 

73.057 230 - 5,0 

61.846 19 5 - 15,2 

~nuário Estatístico 1939-40. 

,_,-o' ,--· 

(%) 

"' "' 
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1877/79, encargos finunceiros com a Guerra do P. o agrc--

vamento do regim0 
( 5 e ) 

servil ,:) 

·uma terceira qualificação do que ocorreu na scgund2 

met.ade do século XIX, no Norde~Jte, d:i.z respoito ao fato de que 

no bojo da crise do setor externo, com intensific;:l(:;:Bo nas Úl-­

timas décadasr estão mesclados problemas ligados à produção 2 

às condiçÕe;:3 climáticas, conformo ressalta Hamilton Monteiro. 

Or::~ registros da época .fazem referênci::t a uma " sucessao de grandos 

e pequenas secas (repiquetes) ' ' em va.rlos anos {1985], 1853, 

1856, 1859, 1865, 1866, 1869, a1ém da grande seca de 18TJ /79), 

dt') chE:ias e immdaçõe_s (1861, 1872, 1874) e do doenças entre 

quais a c6lara (1855/57 9 1862). Decorrentes desses fatos, da 

esc2ssez de alimentos e altas ncs preços, surgi:ra;-r1 

Salvador e Recife. Além disso, 

motin;;; ur-· 

banos, notadamente em nao se pode 

deixar de registrar o surto de bandi·tismo no Norde~te, que na 

segunda met,:!de do século XlX especificamente en-tre 1.'.350 

1889 ~--- "tem seus mom<?ntos 

t.m:nando-:::;e epidêmico após 

de maior intensidade 
( '-6 ' 187C" ~· ) . Isto sem 

e de decJ.Jnjo, 

nas revol-

ti:H':l o. revoluções que explodem em quase todas n~o d8cad<:>s cb 

culo passado no Nordeste (1817, ll24, 1848-50, 1851/52, 1874/ 

7 5) . 

----------·-

( 55 ) 11A convergência desses problemas na cronologia dos anos 70 d'i:~!'i1m a 
d

~ r'1 • ~ • • I. , . " , esta eca,."a uma ltnr,:ort:ancla slngular na nsto:rJ.a do p-:::r:LC<b r:onar-
quico. Marca a tomada de con;;;c:iencia, em ârribito nacional quanto iô1 

culmir"'~ncJ.a de um processo ,Je det~rioração do sistenB econôrnico, ccn: 
repercussões profu,..Jdas na vida p:>lítica do -çaís. A J-\b:)líção (1888), 
levando ao at:endono da lavoura em mJite.s paTtes do p35s, repre:Jsnta 
o p:mto m::_~xirro da crise, que se prolongava f)elos anos 80, arrastem­
do o p:r:oblcma servil e acentuando-se com as crises internacionc,is 
de 1883 e 1884., ~1s p:::-:q:uenas colheitas de café dos anos 1884 c J.sgs, 
os preços baixos do. açticar e do algcxlão e as restriç2:es que p?savam 
sobre o meio circulante". ca~ABRAVA, Alice P. A Grande Lavoura ... 
_?]2_.__ç_i t, 1 p .127 , 

( 56 ) _11.-10N'l'EIRO, Hamilton de !11atos. f.Xise Agrária ... .9l:.:.._.d.t., p.69. Ares-­
peito do banditisrro: "Sua iHc:ic1ência é mJior Tias év._.cas de seca ou 
CXJnvuJ.sÕo social, prenuncimlCJ:)~as, coexistindo com as crises ou G:>:To 
rc~~u1tr1do dr::JJ:1~::. •. Ob• .. ;e,:-va~:,,, q:.v: o '!:>:-;rc;:litüorro T1JTdl teve ;s;__n r:-;::no7 

'
'n'-n--· ·.• .. •. ;~ .. ··.'-" .-,-, ,.·<"' .. ,-·:-- ,,., 7(' ,--.--~ ,-1-, ,--J"' c·o· n '],-.,--,..,-;,.'" c''"' '.· .. :1:1 • .. c:..t '_ _ ,:, - --· ::,; ,;-,c ' ·, ··'"- ,-, "--'~ ,F, t:, --'· '·"·L"-'-~"-' ... 
impli~~--,Ç~~o rxXie S'Jr e.:x:ont.ré .. da nas convulE;Ões sociais, clirni::ic.::Is e 
cris..-,~:;; econÔrni.cafl que, desoYÇJ<:m:izando a produção, reduziram substan~ 
cialnt,:'nte as conchç:Õf-:cs de vida d'éõ p:1rcelas con::>J.derá?eis da r:opula-

- ' J' J . l'' ] ' l 1' d' l ça'J, :urrpc __ llxo-as F-'ZJHl a rreJ'qJ_na.lCk'l( e ::<JClCJ .; a em · .lSSO, as revo __ -
tas ou sEx1içCls::::;, •• b.:-:r:sZonr::w;Jm seus 1s . .u:ticipant.e~J, i:lp5s a dcrro·­
ta, ew foras;idors d~! lei que ::ncontravam r:o "cangaço" urro form:-, de 
sobrevivência e rrYJn;Jteuçâo d 1 lib::::rdade". Idern, pp. 69 e 70, 



.67. 

Não se podC:-~ negar que há um entrelaçamento mui to com­

complexo de condiciommtes nessa crise. Crise de produção provo­

cada por razões climáticas, crise associeja às flutuações da 

demanda externa, mas também crise social vinculado ao surto de 

expansão da produção que se traduz, corno reconhece Hamilton l'ion-
. ( 57 ) - -te1ro , na expansao da cana sobre a produçao de subsis-

tência ou, pode-se acrescentar, nas mudanças que o algodão pro­

vocou na produção de alimentos quando monetizou vários segmentos 

da produção rural, nos seus fluxos e refluxos. 

2.2. O açúcar e o mercado interno 

É neste contexto que os produtores e exportadores nor-

destinos buscam no mercado 'interno, notadamente na sua faixa 

de maior expansao, o escoamento para a sua produção. As evi-­

dências dessa estratégia podem ser percebidas a partir da dis­

ponibilidade de informações de alguns estados nordestinos. No 

caso do açúcar, o confronto entre os dados sobre a produção em 
·, 

Pernambuco e as exportaçõesr para outros paÍses, desse Estado, 

revelam a partir do início da década de 70 um afastamento grada-

tivo das quantidades produzidas em relação às quantidaC es expor­

tadas (ver tabela 3). Mas, como se pode constatar 
! 

pelos da ta-

a segunda metade da década de bela 

80 e 

4, é principalmente entre 

a Última do século passado sobretudo nesta, que Pernam-

buco consolida seu comércio com os demais estados bre_sileiros. 

Vale ressaltar que este fluxo comercial no século XIX se torna 

sistemático e regular nas décadas iniciais do século atual, au­

mentando progressivamente até o final da terceira década. De fa­

to, confrontando-se a média anual do perÍodo de 1886-89, (tabela 

4)·, quando tem início a expansão das exportações pernambucanas 

de açúcar no mercado interno -- com a média anual Jos anos 1926/ 

28, constata-se que as exportações do referido Er,tado neste in-

tervalo de tempo foi multiplicado por mais de sete vezes.' 

Trata-se, ' seguramente, de um mercado de açucar de dimensão sig-

nificativa, uma vez que o confronto com as ex~:rtações pernam-

bucnnas para o comércio inter-racional revela .;ue somente no seu 

auge (em 1886-90) as quantid~des cxportadDs ;elo 

çaram as marcas observadas no comércio int1-rno 

Estado 

nos 

alci:ln-

perÍodos 

( 57 ) MONTEIRO, Hamilton de I"'Iatos. C'.cise Agrári .::. •.. op.cit. p.56. 



'l'abela 3 

1856 -
1861 -
1866 -
1871 -
1876.-

1881 -
1886 -
1891 -
1896 -
190 'i -
"!906 -

.G8. 

- Pernambuco: Percentual das Exportações e sobre 

a Produç~lo de Açúcar - 1856 - 1910 

{Quuntiddde~,; médias anuais) 

60 67.339 48.523 72 

65 57~357 46.741 31 

70 54.372 63.229 í 16 

/5 98.231 78.699 80 

80 116.379 91 • 8 82 79 

85 133.847 103.889 78 

90 í5S.321 119.227 76 

95 173.442 

1900 134.326 40.840 30 

os 142.015 '11 . 7 O 'I g 

10 141.624 32~993 ?" - ·' 

FON'J'E: EISE!>iBEHG, Pet c :r .L. 1"Joderrüzaçãa seu. l·IudarJ ça s. Paz 
e Terra. UNIChHP. Hio, 1977, p. ·12, 43, 44. 
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Tabela 4 - Pernambuco: Vendas de Açúcar no Comércio Interno 

A n o s 

1856 - 60 

1861 - 65 

1866 - 70 

1871 - 75 

1876 - 80 

1881 - 85 

1886 - 89 

1897 - 1901 

1902 17 

1918 - 20 

1921 - 25 

1926 - 28 

1856 - 1928 

(Quantidades médias anuai.s} 

Toneladas 

12.177 

10.628 

10.484 

13.392 

17.241 

21.581 

24.767 

78.016 

87.275 

114.810 

185.070 

Índice 

( 1 E\56-90= 100) 

49 

42 

42 

54 

70 

87 

100 

315 

352 

464 

7 4 ~! 

'------
FON'l'E: EISEJ'.1BERG, Peter L. Madern.izàção ••. , QE~:l:-- p. 51 

(para o periodo 1856-1901). GONÇALVES&~ SII.Vt".­

O Açúcar e o Algodão em Pernambuco. Recife.1929. 

Tabelas anexas {período 1918-28) 
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( 58 ) 1921/25 e 1926/28 

É important0 ressc:ltar que o :interno do 

car pernambucnnoF estD representHdo pe-

lo Sudeste -- que absorve 66',.; de totê1l das vendas que Pentam;_-.u··· 

co faz no;'> def~ais Estados brFs.:i leiros - e particula:::.-mente por 

São Paulo (com 49~6) e Rio que década d.e 

28 a expo:rt:aç~lo pernambuca;,1a para o comércio interno represe:-.-

tou 66% de suas exportaç~es totais, sendo que este percent:ual 

médio, válido p<:n:a todo decênio, nos Úl times anos 

trapasse a cifra de 84%{ 59 ) 

(1924-·28) ul-

Nessa nova estrat~gia de cooercializaç~o 

dÚvidi3 barn sucedida busca de mercado para os excedentes r; ao 

se pode (1eixar de ~~egistrar a presença m.arcant:e do capital me r· 

cantil, em grande par-te de origer:: extl'a-regional. 

concretizaçfjo dess2:1 nova est.ratégia seguramente 

De 

i_mplicou 

2 

nova subordinação dos proJutores do õÇÚcar nordestino ao 

tal rnorcantil que, U<"l intermediação er1t:re os p:codutores 

tinos e os consumidores do Sudeste e Sul, apropriou-se de grar!dc 

parte da mais-valia obtida na produç5o/realizaç~o do ' açucar 

gional. A explicitaç~o de alguns aspectos desse processo dJUG8 

a entender esse inicio de articulação inter-regional. 

Ao lado do contexto de dificuldade crescente àe colo­

caçao do açucar no comércio internacional e àR c:.escente produ--

ção na.clonal, inclusive indep;:mdentemerrte da evolução favor8ve1 

--·--
( 58 ) É provável que. o viés da análise da economia regio:1al e de suc~s üu­

t.uações a re.rtir das relações do corrércio intern::1cional - tn:tav<.1-
sc, afinal, de um nm::xJêlo" prinÚrio-eJ<.'JX)rta.dor- tenha levado al­
guns estudiosos a tnê:lgnificar as dificuldades e as crises vividas 
p2lo Nordeste e Pernambuco no final do século passado e nos prirrei~ 
ros decênios ·do século atual. 

( 59 ) De acordo c0m levantamentos realizados !=?r Gonçalves IY Silva em 
aJ guns anos c3a dé(':ada de 20, as e}._1XJrtaçoss :r,çrn:e'ltnrJUcanas po_n.1 o 
com8rcio interno alcançaram cifras superiores as dhtidas ~Jo comér-­
cio intemaci~Jnal no seu auge: 210 mil tonela:::1as na safra 1324-
25, ou 203 mil Di'l safra 1927/23~ GONÇALVES & SIL\'A. O N:;Úcar 0 G 
J\lgo:f~í'::J c h·:'c:·::--lcJ.·uco, ;:c:, ]_',29, L:l:_":<·:~ia~; {,.;:-ot ~:noxo. l'>-L~:é:rrd:~, ';; 
dE:T ).ey d.~>:ÜLk)l:J L*t:f•.:!rindo--se Ci P::JlVJ:r:'::Jucoc "E.'m J.9Dl ({lôt; da 
nacional do açúcar ainda era e:qxn::-tado, m-:1s em 1904, ap-2nas 4°0 àe 
tal pro-Juto foi dirigido p-3FJ o mercaôo internacionul. A cconcmia 
açucareira voltõ-se, a p3.rtir d0 r:.:ntão, e.ssencic.llm,,;nte p::1:ra o rrcr­
cado intcn1o. O co:rsur:o nacj_on-Jl eJ.r_;wrr.a-se considerave_l_;nent-2, ;::;o-
b:ctu~o na c_;; grand~~~ cidad~~> ~lo C?;ntro-~n1 . d-:;~ p::lÍ~3. O th::rcado éb 
D1str.1to Fecleral Ji'.l consUttna, nos prlmt:::J_ros unos do ."VY:ulo, 0 
rnEÜor centro de consunD interno do aç1Ícar, --Len::l0 imp:;rta.do dos Es­
tados, entre 1901 e 1906, cerca de oito mil:-Jões de saco~>." \{1\c"JDEF.LE:Y 
f-1aria dG Nazareth B. Capi t.ll e Propriedade f'urrliária. Paz c Te::::ra, 
Rio, 1979, p.Sl. 
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-ou na o dos preços 
( 60 ) 

o que se 

inter-regional é 

deve considerar nesta arti-

cul.ação comercial 

ela relacionado. 

a complexidade do processo com 

Uma descrição sum~ria desse processo deve iniciar 

com o registro de que ao lado da necessidade premente 

cação do açúcar no mercado interior, foram criados 

de colo-

estÍmulos 

adicionais derivados dos impostos que a partir da segunda meta­

de do século passado incidem sobre as importações do açúcar bran-

co. Com isto muitos dos produtores regionais passam a adaptar 

seus processos produt.ivos às exigências do mercado interno, o que 

no entanto não chega a ter um maior significado no Nordeste, em 

razão do domínio crescente das reflnarias do Sudeste, do que re­

sultou a permanência dos produtores nordestinos na produção do 

aç~car mascavo. t a partir desse oredom{nio que se esboça uma 

primeira reação dos produ·tores na tentativa de reduzir sua su­

bordinação ao grande capital mercantil que, simultaneamente 

com as atividades complementares de refino e de trnnspd:rte, exer-

ciam a atividade especulativa na intermediação entre centros 

prodl1tores e o mercado consumidor. Essa reação dos 

nordestinos tem como objetivo a restrição da produção 

produtores 
\ 

B\ o aumen-

to ou manutenção dos preços, e se concretiza com 

no final do século, de maximização das exportações 

a tentativa, 

á o ' açucar 

bruto a preços mais baixos no comércio internacional, aproveitan­

do a época anterior à entrada de outros exportadores, e de r~du­

ção do embarque de açúcar para o mercado interno. No entanto, por 

estarem fora de tais compromissos, que objetivam restringir a 

oferta interna e sustentar os preços, os produtores do Sudeste 

ocupavam os espaços que aquela po1Ític"3 deixava em tal mercado. 

liada 

berg ( 

' apos 
61 ) 

Essa política de comercialização passa a ser reava­

o convênio de Bruxelas (1902), que, secJundo Eisem­

susci ta a possibilid<Ctde de invasão (jo mercado interno 

( 60 ) Ver as observaçÕes (]C Gn~lçcarin:i a resr:xd.to do contraste entre o 

( 61 ) 

dinamísm:J d~i pra.::Jur;Zio -J<1 2Ç1ÍCCJ;t: ;;o [s:LÍS, e11 l)l"atican":,-~;n:.e t003S a;:;; 

regiões prcd.utoras, e a evoluçao dos preço! e suas oscilações no 
pE!rÍodo compreendido ps1o final do século :.:-IX e as três primeiras 
décadas do século atual -- GNACCARINI, J ;sé C. A Econcrn.ia do AçÚ­
car - Processo de Trah:llho e Processo df !'>cumulação. _In FAUSTü, 
Boris (direção). llistóri,-'l Ger·aJ d3 Civil .zação Brasileira, Torro 
III, 19 volume, DIFEW, são PcmJ.o, 1975, ;ip. 321-323. 

EISEMBERG, Peter L. Modernização ••• gp. _çit., p.52. 
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naciona.l pelo açúcar estrangeiro. Das discussões havidas en1 de-

corrência desses fat.os surgem o reconhecimento da necessidade 

de nma indispensável ' . e J.nt.J.mG c0ordenação dos açoes e :formu-

Üi.ção da proposta da deno.nin;;;tda Coligação Açncareira, patroc.i-

nada, predominantemente, pela Sociedade kuxiliadora da Agricul-

tun1 de Pe1·nambuco (Sl\AP) e pela União dos Sindicatos A.grícolas 

de Pernambuco (USAP), apoi.ado.s pel~J Sociedade Nacional de hgrí­

cultura (SNA). Reunindo interesses os mais dispares ·(agentes co-

merciais, armazenadores e uma grande hetero9eneidac1e de produ-

tores) a Coligação Açucareira funcionou, durante a saf:cc1 de 

1906/7 e a de 1907/8 --articulando inclu.síve pernambucanos,, ala~· 

goanos, baianos e até px·odutores da sub-reqião de Campos, toman--

Co portanto uma conotução nacional - até o momento em a 

partir de uma ofensiva dos refinadores do Rio, a p:cet.exto de 

defestJ. do con.sumidor, é minada a base de sustentação do ca:::-te1 

s taü:; refínadm:.··es/comorciantes passam a adquirir o proàut.c di··· 

ro·tamente d-::;.s engenho~~ baicnos Eo compísta,s. A esta;:;;: aàesOt!i:.> se·· 

gu0rn a dos &.:crnazenadore:3 do Recife~ 

Cm<t isto defint.,.-se, cada vez ma2s, o predomínio dos 

cartéis comerciais ou do capital mercantil, com a disputa se ex 

' l ' . d. - ( 62 ) '. ' ten:::.:.onc SI em va-cJ..as ;u~eçoes . Na mec~J..aa que ~3e tornav.J. mais 

evidente uma situação de superprodução, com a vendo~ no ' comer-

cio í:rternc~cional alcançando seus níveis mínimos, como entre 1900 

e 1914 e o excesso de produção sobre o consumo at.ingindo c i f r as 

de 20% a 30% em cada s3fra, consolidava-se a subordinação da 

pro":'lução aos interesses preva lentcmente especula ti v o. 

tuaç~o, desaparecem os "grandes comissários, com os quais os pp.)-· 

dutores tinham relações mais estreitas, freqÜentemente entrela-

laçando-se seus interesses e sua influ~ncia a nfvel regional'', e 

( 62 ) GNACCl1.RINI, José C. A Economia do açúcar ... .Ql2.!._Cit .• , pp. 334 e 33.5: 
"A disputa que esü vera girando em torne de tarifas pÚblicas protq­
cionista~5, passou 21 cent:rar-se taml"i:m em torno de fretes ferrovia­
rios e l'!Gr5 tinos, q,te se estnb:::lecezam com u..m sentido claramente 
de~;criminntório, :=->tYJUnôo se trcr!:asf::;e ele def(~r:ô.er ou um üU outro d'")S 

.. -. -·~·"--,r" ·'1~,-," r-" -~.-l-1 '! ,,-.,::-, .. ,"' .. ··"-" .; 1 d<~ cc,;;,-::,r~ 

rer .__:: :J_~;'"~~~~-~~~-' de·- ~~;-.;~·l;(~:ii{~; a_, i~,~~ .. e·~~nb:nicd d<2s Í.ü::<J-se int.eq.caJ -· 
mente pCJra o pluno ;col.Ítico, ac;senhor<'!ndo-se dos r,;cur:3DS do E,:;téodo. 
Has c:otWJ esta era antes de tudo urna guerra eminentemonte co:m::-ccJal, 
a reaJ.iz<J.ção do v;üor da rr..::~rç,:>::Jm:-ia exigia alianÇ<:1.S no rdvel dos 
rn::morx51ios de di,stribtd.çôo, E~stes inclm:d.ve, Linham JR";'io.s de nBnJ.­
puklr com maior denenvoltura a rcáquino estatal" (p.335). 



• 7 3 • 

fortalecia-se o podex: dos rnonôpÓlios comerciais internos, atra-

vés inclusive d . d . l' - ( 63 ) e um gradat1vo processo e naclona 1zaçao 

Não se deve omiti r o fato de que o prt-.~domínio do capital mercan-

til se constitui uma relação que, historicamente vem se ver i-

ficando no decorrer da evolução da produção do 
. 

açucar tanto 

do capital mercantil internacional como do local, com os comis-. . ' sar1os agentEs comerciais e bancos - que neste per:todo anali-

sado se transfere para os cartéis que pouco a pouco cent.ralizam 

a intermediação do produto. 

A articulação inter-regional passava a ter, entre 

seus principais protagonistas, os cartéis comerciais. A coloca -

ção de grandes parcelns das safras regionais nos merc_ados de 

maior dimensão do Sudeste passa a depender de acordos entre os 

produtores regionais ( e seus sindicatos) com grupos comerciais 

e financeiros que dominavam tais mercados a exemplo dos acor-

dos feitos entre comissários pernambucanos e grupot> de banquei­

ros paulist:as liderados por Gastão Vidigal, ou, ainda o realiza-

do entre o Sindicato Açucareiro de Pernambuco, uma espécie de 

truste das grandes usinas desse Estado, e o grupo 

Francisco Matarazzo. Vale aqui registrar que nestes 

. . 
econom:r.co 

embates 

de 

a 

lÓgica do capital comercial em vários momentos entrava em con-

flito com os interesses dos produtores da própria região de orl­

gem desse capital( 64 ) 

Alguns aspectos adicionais merecem ser considerados 

ainda a respeito dessa articulação comercial entre regiões bra-

sileiras, liderada pelo capital mercantil. Um primeiro aspecto 

pela diz respeito às características dos grandes responsáveis,: 

comercialização do açÚcar. Os comtO!rciantes mais importantes, 

além de responsávei,:;; pela maior percela dos movimentos de venda 

dos produtos, possuíam companhias de cabotagem, estavam associa-

( 63 ) 

( 64 ) 

C.NACCARINI, José C • .QP~__çJt., p. 336. 

GNACChRINI, no referido u~uba.lho res:-;al ta que, sendo o preço rc'gu­
lador do açúcar, durante deternúnado perÍodo, definido pe-los custos 
de p:r:o:Jução pernarrfr)lJCanos rreis as desr>esas até o mercado de &::ío Pau­
lo, havia a ]_X)SSibilidade de entrada do pro:Jutor paulista, melhor 
localizado em relação aos grandes rrercados, corro de fato veio a a­
cont.ecer. No ent.anto, a concretização dGssa possibilidade 2StBVa na 

' dependência dos inbO'resses e da disp-:.mibilidade de estoques do aç'U-
car dos comerciantes. GNACCARINI, José c. A Economia .. • 212· cit., 
p.339. 



. . . 
do a empresas concessJ.onarJ.as de portos açucareiros do Nordeste 

t . 1 ' J' ' . "" e es avam Vlncu..._aaos c :tret,Jrnente a d:u:eçcw de bancos, nJ.ém de se 
( t: r· 1 

t • t • • • d ():.) I ' • cons ·.1 Ulrem reruw ores . 'l'alS grupos -- e aqu~ reside 

o s-:,~gundo aspecto - contaram em vilrias de ~mas ma0-obras, com a 

heterogeneidade existente (-':n~:re os produtores 

car e as contradiç~es de seus interesses. Essa 

de se traduzia, concretamente, na dimens~o das 

regionais de 
. 

açu-

hP-terogeneida--

produ-

toras (usinas e engenhos), nos seus p:cocessus de trabalho e nüs 

rel0çÕes sociais de produção da:Í rJ.ocorn::ntes. Neste particular, 

o que chama a atenção quar:do .se examina o processo de 

çi.io da indúst~ria do açúcar é a sua longa duração, a 

moderniza·· . 
perrnane:-J~ 

c1a durant:e anos do cará-ter "incompleton dessa modernização, 

nao só com a coexistência de usinas e engenhos mas, por vezes, e. 

ocorrência de ''surtos" de renascimento da_ pequena 
( 66 ) 

engenhos . As inforrr1aç~es da ta~elo 5 ilustra 

produção dos 
.. 

a permanen-

cia da produç~o dos engenhos e a sua Gdpacidade de ' .. . L"C-'!Slstenc:v:r: 

se na safra de 1925/26 quase SS% da produç~o de 
,. 

açucar prov:inh<-'r 

de tais e::;tclb~lecimentos, ainda, 
. 

no imediato po.s-guerra' 

de 1944/45 e 1945/46) não deixa de ser noti..1ve1 que 1/4 da pro-

dt;(,;ão, tanto do Brasil como do Nordest.e e Sudeste, 1.:.enbc sido n-e 
' epoca, produzida pelos cngenh,)S. 

O que se deve registrar é que nessa transição do mer­

cado externo para o mercado interno, as usinüs tiveram q1le contar 

com a competição acirrada dos engenhos que em alguns nomento:::, 

como o da Coligação Açucare.irn, já referida, "furaram" ~sse car­

t.el através do qual os produtores pretendiam obter meJhores con~­

dições de realização do açúcar produzido. Ao analisar este aí:.>pec-

---··---·--

( 65 ) "Um deles era Francisco Nat.arazz.;:;, o qual ern 1920 praticamente já 
const~guira ín1rx:>r a Cia.. D:::Jeas dr=~ Santos urra tal:Bl-:1 mÍnin-.a de fretes 
de cabotagem para todos os arm?'Jcbres or.:crando nar-J1;tela praça. Outrc: 
dos flfJiores comerciantes do ac;Úcar em tcxia PriTIY~ira Rep.Í.blica, u 
fi:rm-:t Nagc:uhães & CiéL _1./0SSt..Üa sua própria ernp: r:sa de caOOtagem, era 
o princíp,"'ll acionista ào Bt.ll''.CO da Bahia e se t· tvía associado ao 
C'><:Ne-rno do Estado na ref()Yil'a do Cais cb Ouro '-n ,Salw.;dor-. Ali~-n çlis-

( 66 ) 

çnr imp::)Siç:2ío da lei, ·;-,.:1v,_:n:Jo-st: ç _ GDvcr:uJ '-';v tinido d 
capitais p.o..rticularos na sua nova const:itu_i ,·no, ao tempJ (190-4) em 
qué ficava proibido leg<:~lrrt~nte a operação <'c~ linhas estrangoiras na 
cal::otagGm". GNACC.Af-\JNI, ~Tosci c. }i. Economia .• .Qp~ç~t., p. 337. 

Entre 1910 e 1919 nuwentou o número de u.s: nos em PernamlJ\.1co, 
de eng;:nho;o; passou d-:: 1, JJJ <'l rfl3.is de 2 . .10 .i. C~\/\CCAAINI, J'.JSI.&. 

nomia . • • QJ2..__ci t. , p. 328. 

rms o 
A J::Co--
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to~ Gnaccarini faz a relação entre os processos simples e arte­

sanais de trabalho - particularmente a sua natureza nao mecanl.­

zada, característica da produç-1o a.çucareira do paÍs neste longo 

perÍodo-· e a subordinnção do capit.al produtivo ao capital mer­

cantil, que se traduziu, no plano polÍtico, numa luta entre re-
·- ( 67 ) gloes 

Tabela 5 - Brasil: Percentual da Produção de AçÚcar dos Engenhos 

sobre a Produção 'fotal 

NOHDES'rE SUDESTE 
Safras Brasil Pernam- são 

1925-26 

1930-31 

1932-33 

1935-36 

1940-41 

1945··46 

57,7 

51,4 

46,2 

33 >18 

34,3 

27,1 

Total 

41,0 

30,1 

33,1 

25,6 

buco Alagoas 

24,0 36,0 

15,8 29,1 

14,6 29,5 

14,4 17,8 

Total Paulo Rio 

38,2 12,0 11,1 

36,4 12.\9 4,8 

33,0 14 r;S 6,8 

25,7 9,7 2,1 
\\ 

FONTE: IAA - Anuário Açucareiro - Váriot anos. 

Cabc~m aqui algumas digressões a respeito ào capital 

mercantil relacionadas com o que se descreveu a respito da ar-

ticulação inter-regional da economia brasileira 

do desenvolvimento capitalista do Nordeste, em 

e o estágio 

part!.cular. Em 

primeiro lugar vale ressaltar a relação existente entre o menor 

grau de desenvolvimento e o predomínio do capital mercantil, 

como função específica do capital em determinada fase da evolu-

( 67 ) "A natureza nao mccaniz.::lda do traOOlho que dom ... nou ·totalmente a 
produção açucareira do JJ3Ís condicionou a sub' P.Uinação do capital 
produtivo ao capit.al corrercia1, de tal m::xJo c,tte na consciência dos 
detentores da proprieCln/lA agroindu;::;trial est F~ falsanente aparece 
( '0'(~ a C''1""' '~')"'' q,,-,,, ~.,-,'jo-·- /~ ·~ .,,., •. :;0 t''-~ ''"' "r·'é[ll"'c'~ ~- 10 "''1(rj7"·-· , :,"' O·.,>C• ,,,~,,, _ _,,,,,·o ""~-·-C' c_ u <'-<"-~- "'c ,C>u,-'- c_ .. ~~.ç,, '--'•-• '~· "}·;-~.::-

cimentO de suas forças, :Ja lent:idCio ele sua ·Lntina. ~ ~ A esta feiçào 
do processo econÔm-ico <1e prcdução, corresr .mdem no plano fOlÍtico 
os asp-:!ctos constantes à sua acirrada !.uta regionalista, os 
quais ganharam corpo r.a comr.::etição pt'}las -.:enesses do poder cen-­
tral, na luta de tarifas, na reivindicaç2:J de estímulo e subsÍdios 
pagos relos cofres e!:rtaduais, com o que ( ada grur:o de produtores 
procura fazer face á disputa cornc~rcial i Jter-regional 11

• 

GNAC.'CARINI, .José C. Economia ..• QI2..~ .. -.... f~it., p.329. 
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. çao econÔ1nica. Neste caso, o que se observa e que o capital 

axerce o predominio na esfcre da distrib\liÇ~o e ' ' -Clrcu_caçao de 

mercadorias não se apodera do sistcr;Ja de produção mas subordina­

o aos seus interesses. Isto não :significa, no entanto, que este 

capital mercantil não descmpCnhe \Jm papel transformador do sic;;te··· 

na: ele vai dissolvendo as antigas rr~laçaes de 

tando a circulação do dinheiro, ampliando não só o excedente cor!;o 

a totalidade (ja produção. Apesar disto, esse proces~o transfo;-

mador na sua intensidade, titmo e profundidade, depeude do cc~m:j-

nidade produtiva, do sistema de relaç3cs vigentes na 

nn qual e.stã9 inseridos os ccntJ:os de produção articula,:tos pelo 
. .1( 68 capl tal mcrcantl 

o que se obsc•rvou anteriormente constitui, 

vida, ilusi.:ração dessas considerações gerais a respeito do cs­

pi ta1 mc:rcE~nti1. O atraso em que se encontravam as forças p~·o~-. 
dutivas da regi~o, ' 1 < J.DC-USl ve no que se refnre ao aç:ucar, as:.'::JC·· 

ciado ao car~ter incompleto da modernizaç~o ocorrida, possi1>i-

li ta v a a p:r-escmça marcante dos eng(:.oenhos no to-tal da pú.;duç6<.) do 

aç:Úcar, e·té pelo menos os anos 30. Essas unídaclos menores se 

caractcri.zavam n~o s6 pelo grande n~rnero e dispersão 

rnas, principalmente, pela "auto-prod'.JÇão" de pnrte do 

espacJ.al, 

ca_pit:a} 

const.ante, pela be:<n menor expressão monetária. dos custos na re­

produçclo da sua força-de-trabalho ou pela significação maio::::· da 

)!base da rE':produção dos meios de vida dos seus trabalhadores em 
. ' . ~ ' " ( 59 ) . 'f. -reg lll1e a e auto-subslstenc:ta e pela dl versl · lcaçac; c me no·[ 

espe_cíalização da atividade produtiva. o domínio do cnpítal mer­

cantil é constituÍdo sobre esta base, não só jogando com a d:1.-

vcrsidade dos interesses desse heterogêneo aparelho produt:i vo, 

como tirando proveito da possibilidade que as arcáicas relações 

de trabalho e a pouco monetizada reprodução da força. de traba­

lho ofereciam para consolidação dessa subordinação do capital 

dedicado diretamente à produção. 

( bÜ 

( 69 ) 

Uma ouLra ilustração reside no fato de o capital rner-

ter 

Ver MARX, Karl. O Capital: Crí-tica da }'t:ono~nia PoLÍtica. 1-JJLil Cul-· 
tu::cal. &lo Paul\), 1983, VOl. III. Livro 'I'ercc:iro.rl'a.<YJ LCapítulo X.\. 

GN,'\CCJ'JUT'U, ,José C. E/.::onomia .•. ~-c i t., p. 326 e OLIVEII\1'\, Fran­
cisco de. Elegia ... 9:':..~_cit., pp.40, 56, 58, 60, 62. 
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uma açao transformadora junto à at.ividade produtiva, da qual se 

valia no seu processo de apropriação de parte 

mais-valia. De fato, embora nao EH~ possa negar 

significativa 

os efeit,os 

da 

de-

correntes de sua ação sobre a evolução da atividade produtiva e 

sua rentabilidade, os estudos a respeito revelam que ele -na o 

penetrava na atividade produtiva, alterando qualitativamente as 

relações de produção. As evidências, como a da análise de Gnac­

carJ..nJ., sao no sentido de que a diversificação do capital mercan­

til dá-se nas atividades ancilares, mas nem por isso sem impor­

tância, à comercial e especulativa -bancos, transportes, refi-

narias ou beneficiamento da produção para a colocação 

mercado - sem uma interferência direta no processo 

final no 

produtivo. 

Este, no caso do açúcar nordestino, se moderniza lentamente ao 

longo de um perÍodo que se estende por mais de meio século. Além 

disso, esse processo de acumulação e de modernização contou, 

predominantemente, com capital privado originário da própria re-

g2ao e, sobretudo, recursos pÚblicos dos governos 

Embora nesse longo processo de introdução e difusão 

. estaduais. 

das inova-

ções na economia açucareira do Nord'3ste nao se possa m'inirnizar o 

papel que a crise do setor externo teve na sua descon!tinuidade, 

alguns estudos chamam a atenção para aspectos estreitam~nte rela-
. ( 70 ) 

cionados com a "natureza da comun1dade produtora" que se 

constituíram obstáculos ao pleno desenvolvimento das fo::::-ças pro­

dutivas capitalistas. 

O fracasso dos engenhos centrais, para iJ ustrnr a 

constatação anterior, está estreitamente ligado ao poder que os 

proprietários da terra e produtores de cana exerciam e que, face 

às transformações e exigências de divisão de trabalho associadas 

à introdução de novos processos dos engenhos centrais, inviabi-

( 70 ) "Nos pri.rrÓrdios da sociedade capitalista, o ccr.ércío domina a iOOÚs­
tria; na saciedade m.Xl.erna se dá o inverso. C comércio naturalrnent~ 
rerx~rcute rnais on menos ~n:_:wc~ as comtmiclu::lc::; _;ntrn as quaü:; eJ.e "' 
praticado, sut.me1.>::; ~· _;:; co<J v~_,;~ 11\"~ .·,o wüo~.- de· tz-ce.:::a. OCJ ->::::;:­
nar as satisfações e a S'.1bsisti:~ncia rnais de ,:€ndcmtes da venda d0 que 
do uso direto do produto. Dissolve desta m.neira as ant.igas n~lações. 
Aumenta a circulação ro;::-.netária. Já não se :lçodera apenas do excsden­
te da pro::Jução, tn'ls rói muco a pJUCO est< Última e torna rarros in­
teiros dR produção dependentes d,,üe. Não _,bst.anto, esse efeito dis­
solvente det:Y:nde muito da natureza da cotr .:midade proàutorCJ". Mt1.F1X, 
Karl. O Capitn1 ... -ºI?..!_Cit., v. III, J__,ivJ o Terceiro, Tomo 1, p.248. 
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lJzararn o :?eu de~"Jcnvolvimento' 7l ) 
Nazaré l'landex·ley assinala, 

ao lê!do do caráter 8Speculativo que 11 norteou o interesse pelos 

engenhos centrais", as permnr,,_~,ntes deficuldad.Gs de suprimento da 

matéria prima pelos fornecedores/propriei:ários r:: as suas r0cu·-

l . - ' sas em abane onar a fabrJ_caça,) do açucar em Sl!.'3.S pequenat: unida-

des produtiva:3 que, simultaneamente, procuram outros caminhos 

mais lentos de modernização, mas que garantam que o de2,e11Volvi ... 

mento das empresas ocorra uem favor exclusi vame:1t.r::0 de proprü=>-

tários agrÍcolas", conforme explicitao decreto do Governo do 

Est<:-:!do de Pernambuco de 15 de outubro ç]e 1890. Ao lado da ccnen--

c ia de cap:l tais, comp:;;-nsada, em parte, pelos genero.sos aporte:.:: 

de recursos ~os governos estaduais, que, no final de contas, to-

mou a forma de efetivas doaçÕc•s óe dinheiro pÚblico ' a 

regional, algumas das condiç6es reinantes na atividade 

ra -- 2bunàância d8 t.erras, preços re1G:tivam~;nte ' . 
DCGSSl VS-l. :O 

de animcüs, facilidade de tran;.~porte fluviais, ao lado da arra;:;;­

ta-'"la transição para o tn.1b~lho assalariado, n1 qtH:l1 tn:nJ sJç;rn-

ficado a propriedade fundiária como 

sobre a .:i:orçc! de trabalho e ~;;obre a 

meio fundamental de controle 

S ')C~""-C'"t'e( 72 ) -cnJ-t)'tU"'l'-, ......... .!>-. ~ ~ '--' 1::> . ' c.;; ... 

os eJ.~·:-mentos que ilustrmn on obstáculos ao des::~nvolvimento do 

c2pitalismo e, em especial, das suas forças produtivas. Ainda a 

este respe~Lto, Nazareth Wanderley, à página 54 ôo referido t.:ca-

( 71 ) Nd.;::arct:h WandfT1ey apt::-esenta em um dos seus trab3lhos esta escla-

( 72 ) 

receJore. comstatuc3o de Bm:lcsa Lim:-1 Sobrinho (L.Ds Engenh:x" Cen-
trais às UsirElS d~ i\çÚcar em Pernambuco. ~Jur:Íchca 16 (ll~)): J.l; o:.;t/ 
dez-].971): "O dono da terra llii:::) tinha condições pc1ra adq ... ürir e lns­
ta 1zn.· a fábr:i.ca. O remédio parecia ser o de trazer e. filbríca, se..rn 
n"D(U.ficar a situ:.lç.;qo da proprie-dade, de"ix;;:mdo cada qual no seu 6o­
mínio, dono de re9alias, que se es~rava não fossem lesadas _p?.lo 
advento da fáL')yica, entregue a capitais prÓprios, muitas veze~'> es­
trangeiros, o que vale dizer sem n:Bior interesse em intervir no 
processo agrÍcola de produção. Nem sabimn os agricultores que a fá-· 
brica não rxx:1cria d2S].1,~teres:sar-se da pa.rte agrÍcola, que seria ~ o 
fundarrento e a tese de sua segurança, nem conhec.:i.am ain:.1a a dcpenden­
cia qu.e a presença da fábrica iria criar pura tCYJos eles". Ver \·JJ'.,\l"­
DEPIEY, f'laria de Nazflreth. Capital e ProprieçJade •.. op. cit,.., p.4 .. 1. 

11 0 significado da proprisdade furrhá·.d.a p;'1ra a eco11omia . - . 
i3f .. }.T~:'PC0, Df:f_;hõ>. EniT!\?i"ltO, Bin to:'l:":\ SlEl t.Yi'llí.'~\."l;),rencJ.i::l.. De 
, 1 ·-,-·.,\1'~~' ,..-;,) p·,..-..,~r" "~ 1 ,· ') r1 ·1 1.·.c~ ·.·.<!.~ r.·:.·, t.·.c ·r. r. :OJ C'U('" o~-> (.' .. ~'••'··'' "·'"" •-i>)•.•::"-'-'--' •,A(, ~ "' • '"' 1 • 

açucJrelr~ 

Ulil lôdO, 8 

çy..:nho contro1u:n e força de lrab3.Jho da p.Jpt.úação 1oci.J.1 nuo 1_J:T~)JXle-
0.Íria •• , De outro lado, e;::>te mesmo rronop:)lio p::n:.1TLitiu o rn:1nutcnção 
rct.sm :;;oluçiio, de continuidade, dos méto:Jos de culturas extensivas, . . ~ ., 
dispensm~:::Jo desta rreneira rr1.'Üore;3 J.nvest.lmEmtos no setor agrlc .. o .. ta 
da pr.oduç;lo, e, cana1iz.:.J.nc1o o e..c:;casso C<:ip.:ital d:ísrxmíve1 p.3ra as 
transfornBçÕcs no setor da Ülbricação do açúcar". i'>f.i\ND.!::FlLEY, Nada c'k3 
Naz<Jreth D. C:1pitDl. .. _op. cit., p.38. 
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b alho, chama a atenção para o fato de parte significativa do ca­

pital interessado na indÚstr.:in açucareira ser de comerciantes~ 

usurários e banqueiros "e por esta razão a aquisição de uma usi­

na ou o investimento neste setor tem, muito freqüentemente, um 

carátS:r especulativo 11
• 

A luta pelo mercado interno do açúcar tem sua conti-

nuidade na década de 20 e 30, do século atual, com o seu acir-

ramento não só na área da circulação como através do desenvol­

vimento da atividade produtiva que se traduziu no crescimento 

da produção em São Paulo de 64% ao ano ent:re 1925 e 1929; no 

Rio, no mesmo perÍodo, de 25%; e, em Pernambuco, de 16% ao ano~ 

Na década de 30 tem início uma nova história neste processo de 

integraç'ão no mercado do açúcar, que passa a se dar com a inter-

venção decisiva do Estado não só na comercialização como na ' pro-

pria atividade produtiva, definindo cotas e estabelecendo 
. ( 73 ) 

mulas para transformações dos p:r:ocessos produtlvos 

tituto do AçÚcar e do Álcool (IAA), criado em 1933, passa a 

estí­

O Ins-

ser 

o protagonista deese processo e o centro de convergêncJa das pre§ 
• 

sÕes e disputas entre usineiros de várié1s regiões e dos segmentos 

que direta ou indiretamente estão vinculados à economi~.3 canavl­

eira. 

O gráfico 6 e 7 expressam alguns aspectos da maior 

relevância associados à evolução da produção e 

zação do açúcar e à intervenção d·3 Estado neste 

da comerciali­

segmen<:.o da eco-

nomia. Digno de registro é o acelerado crescimento da produção 

brasileira -- pouco mais de 6% ao ano entre a safra de 1930/31 

e a de 1973/74 -- com um decréscimo ~dgnificativo partici-

pação percentual 

1930/31, alcance 

do Nordeste (e Norte) no total: dç 6 7, 9% em 

I ( 74 ) . ' apenas 28,7% em 15'73 74 . ConstltUldO para 

conciliar não só os interesses do;, produtores das distintas re­

giÕes brasileiras, mas visando, t.<:~rnbém, minimizêr as contradições 

-·------

{ 73 ) Ver a respeito, entre outros estudos: VJA.l.\IDJJtLEY, f.laTia Nazan~th B. 
capital ... Qp.cit". r esp2cialmente o tercei ~·o ~quarto cap.Ítulos; 
SZ!'1RECSfu'JYI, Tamá.s. O Planejamento da Agrd.ndustria Canavieira do 
Brasil (1930-1975) Hucitec - UNICAMP. são Paulo, 1979, especialmen­
te o capÍtulo III; 

( 74 ) Ver L.f\.CERDA DE MEl.O, Mário. O AçÚcar e c Horrem. Problemas 
e Econômicos do Non)este Canavieiro. IJI'- PS. Recife, 1975., 

Sociais 
p.l57. 



.no. 

existentes no interim .. ' da 1.mic1c~d(· ch: p!~c~~lu (,TIO, notadamentf:: en-

representantes dos usir1eiros nordestinos, implantou m~çunismos 

que ~mplicaraw. suporte signific;;Itiv:> no deslocamento do eixo de 

produção do Nordeste para o Sudeste e, <:-!.lém disso, 

das tr.·ansformações que a :Lnte~JUlÇão inte1>regional 

provocaria na aus·2.ncia dessa (orma 

tal ( 75 ) 

à e interve:1çi:lo 

2~3~ O algodão e o comc~rcio inte:r:·-regional 

a 

seguramcrrte 

governamcn-

N .ç: 1 ,-0 que se reLere ao a_goaao, embora ha ia ~.una menor dig 

ponibilidade à e análi.ses e informaçê:ies 1 pode-f:: e a;.:;t-ünalar, de 

início, a sir:d..1aridadc com o ca:so do açú.cclr, notaddmente 

se refere ao fato de também a crise elo setor exter.-w 

se. em relaç5o a esse produto, o m6vel da articulaç~o 

constitu=.r-

nest,a fase inid.õl do processo, bünt como pele. 

desempenhado pelo capital mercantil. 

função 

comercial 

Mais cedo do que cott1Uú1ente se pensa o Nordeste:. passa 

a se constituir fornecedor de algcdão para o mercâdo interno, 

sobretudo para a nascente ind~stria t~xtil. A 

mercado interno em relação à produçRo nacional 

inportância 

de 

do 

nm 

grande· parte concentrada nos Estados nordestinos, antes da ter-

ceira década do século atual, já era perceptível nos anos poste-

( I 5 ) "A ironia d<:1 HistÓria consürt.e aqui precisamcmte no fato de qu;~ foi 
sob a c1ireçi1o naminal d-::: rr.0::ibros da 1)\Jrgut--:!sia açt:.careira do Norcl:'cS­
te que o eixo da prcx::"Juç:::::-,) cb açl:Í.ca_-::- P':íssou do Nordeste para a 1'r,?­
gião" indu::>trial conendac"la r;or são P"au1a ••• o meccm:i.Slro de prot:eç&o 
do IM contribuiu 1 na ve:r:ckJ.Cf_-~ 1 p:·!.ra acelerar a capitalização da cco­
nomié.l açucare:i.ra da 11região'' ds São Paulo, e manter as meSJTBs cm-:;Ü­
ções do reprOOuçiío da economia açucare:lra do "Nordeste"... Serviram 
p:.rra roforça1~ as caracter.ÍsLicas arcaicas que ela (a "região" l0r­
deste) havia D?:CLiaôa CCJ::Ir> fi(O:Canisrro (le dcfesa 11

• OI-IVEJRA, Francisco 
de. Elegia. ... n~ .. ;~Jt., J?P· ~9 e 60. Errit:ora corretas, as considera­
ções de Francisco de Oliveir~.1 neceBsÍtam ser qualifícr.ôas: Effn r,;:ri·­
m:üro lusv:>.r n-Sto se deve desc::Jn:ar a a1tc:rnutiva de que, sem a inter·­
vonç2o do IM, P')rte s:ignif;i :::nt.iva d.:-1 pn:·Jduçào norde.stina j"-XY:lsrJ0 
"cer () é":\·"; ' .. ; . 

r. J./·"\ ;::e cu:~:::ciuúu t;-.dl :'tnutn.lf"'~h"tl:>J de 
cia de recursos r).'n:a o:;:; usin ':iro~c>, inc.1:c.-lsive o:,·; nordestinos, qu.<,~ se 
nao aplicaram taj s recm_sos 1a çrr.ividad(:: açucareira tivera.,.'U seus po··· . " ' . ~ . . . . . ., . . ' . .-, . " 
trllTDlnos aumenUKl~~s f3'J.Cjr:lti,..~at.J.vanv.:::nte. 1\ 'lndustn_a ~_;,a CTJ.se , ao 
la~io da "indústri~l ("J'-1 s~r:a'; (~r_-;nst.ituiu l.Jln razoável pretexto po1n1 ex­
p+J.nsão do p---y:::Jm~ econê);nico da~: oliqarquJ.us r,,;gionais. 
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Gráfico 6 

/ 

Gráfico 7 
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Extra:LJ.os de L\C~A DE I'<lELO, Mário. O AçÚcar e o 
Homem, IJNPS. RS>::~ife, 1975. p.l62 • 
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riorcs ao auge a ~ sobrevida das cxportaç62s, anteriorme11te rc-

fer:idos. Stanley Stein rov0la que na década de 90, do século pas-

sado pelo menos metade da produç~o se dirigia 
< t ( 76 ) ' li ,, . .. J.n erno . t,n: traba_ 10 ue H'Llson Cano ha 

para o 

referência ao fato 

de que 70% do suprimento das f~bricas de S~o Paulo, at~ 

nos 1915 era originário elo Nordeste ( 77 ) . As relaçõ(~S 
pelo me-

comer-

ciais mantidas por Pernambuco nas décadas iniciais 

atual revelam a evolução e a i.mport.ância crescente 

interno nas vendas totais realizadas pelo Estado. 

dec~nio que vai de 19J8 n 1928, o mercado interno 

em nenhuma das ~afras alcançou, no que se refere 

do sécuJ.o 

do mercado 

De fat.o, no 

:n-asilciro 
' 
a~~· exportaço::ôs 

de Pernamt:-uco, menos do. mc·tade, atingindo em vária::.; de Ias ( 1918/ 

19, 1920/21 e 1926/27) cifras superiores a 70%, 

da tabela G. À ~peca, o Sudeste j~ se contituia 

conforme dados 

importante para o algodão pernambucano e, provavelm0nte, 

destif1o. 

o nor~ 

No que se :cefe1·e ao algodão brasileiro, em s-.;;u conjun­

to, no perÍodo 1929-39, .salvo nos Últimos quatro anos,·, bem m<:.:_·ls 

(la mf~·tade du produção es·tava dirigida para o mercado interno, 
' <-U. apresen-conforme tabela 7. Note-se, de acordo com os dados 

t.ados, que emb0r0 o dinar::1ismo da produção esteja 

demando internacional, é mantido durar-te o perfodo 

ussociado ' a 

c pat:;:;rr.ar 

da produç~o de algod§o superior a 1.00 mil toneladas, salvo 

!920, 1930 e 1932. Os produtores nacion~is de algod~o, 

ve os nordestinos, conseguiram colocar parte relevante 

inclu~::i-

do.s 

cedentes que, historicamente, se deveriam dirigir par;_; o mercado 

internacionaL Neste particular, o desenvolvimento dt.1 índÚstri~l 

têxtil, 

( 76 ) 

. , ~ ' . se da, em alguns per1odos, com os n~ve1s de produçD.o 

"No fjnal d21 década de oitenta, as fábricas têxtf:i s do 
do Brasil estavam começando a"-,::,<_: t-ransform.:rr no p.cincipaJ. 
ap:>io dos lavradores de aJgod::>o d:J norte, cujos _:janhos 
b-:üxos. Enquanto as fdbricas ôo .':ilÜ aurrr:.ntcv,:ur ·) consuno 
nacionu.J. em m:Jis de 300% en'~rc 1872-1893 klc: ";·. 319. OCJO 
co. ooo. ocn 

centro-~ sul 
p:mto de 

p:mnaneciaro 
de aJg002i:J 

1ibrrJS }n 1:El 

6F: (de 7:LCUG.H\J )>i--li 1:-02.11':},-::,:<~ l.Íi'iFd3). corlcluü· c_;~.1-~; 

a incaç:acidade de concorrer no H~<:,n·cado irrtE.>J nacional neste JY?rÍo~:b 

exerceu sobre a culturf:: do al~J-C.'>:-Jão 1JITh3 infJ ú~ncia maior do que a 
exrensão do mercado inter:l:J". STF:IN, Stanl( _I' cJ. Origem c E'volvçfio 
da Indús-tria Têxtil no Bra~ül - :WS0-1950. 'C:.Z'li i:ora Camp-dcõ. Rio, 1979. 
p.61. 

( 77 ) CAI\JO, ~Vil:o-;on. RaÍzes ... :;H2_&~t., p.66. 



T<~bela 6 AlGODi\0: Exportaçio pelo Porto do Recife I 91 8 28 

SAFRAS 

OCSTINO 
1918/19 1?19/ZO l<JZ0/21 1921/22 1922/23 1923/24 1924125 1925/26 1926/27 1927{28 

Ton. • Ton. ' Ton. • Ton. • Ton. • Ton. • Ton. • Ton. • Ton. • Ton . • 
"' o, 5 o' 1 0,2 0,0 

!ça,. 

este 469,7 7,2 527' 8 5 ·' 
871,8 8,2 515,9 ' -o,' 328,8 3,J 490,0 6,5 4"-9,2 5, 2 303 '9 J,5 28l ,6 2,3 !o-07,3 3,6 

.~esk 4.688,7 71,4 4 .?ZJ. 5 48,9 8.318,0 79' 1 6.57t,l 47' 7 4.843,2 48,3 3.672,0 50,8 4.~2l,5 46,9 14-.589' 3 52' 3 7.901,7 63,7 5.979,9 52' ' 

,,., 450,1 6,8 !27,9 l ,3 489,8 4,6 918,7 6,7 468,1 4., 7 720,7 lO ,O 7lt, 2 8, 3 456 ,O 5,2 1.110,9 9,0 977,0 I)' 5 

;~td. . 
rr-aê Pdis 5.609,0 &:i,5 5. )7~'.4 55,4 9.679,6 91 '9 8.005,7 58,1 5.640,1 56,3 4.882,7 67,6 5.381.9 62,~ 5.349,2 61,0 9.Z94,2 75,0 7,364-,2 ,s:; ,4 

ât~ 

,dor 953,0 14,5 4J+':i3,7 44,6 848,7 8,1 5.769,0 41,9 1+.379,6 4.3' 7 2.340,2 32,4 .3.243,9 J?) 6 .L42l ,4 39,0 3.093,7 25.0 4.091,4 35,6 
(,":", 

.1a..e :..-: - lC.528,J 100,0 13.774,7 100,0 10.01.9,7 100,0 íY gerú 6.562,0 100,0 10.0$3,3 100,0 iOO, O 7.222,9 100,0 8.625,8 tOO,O 8. 770,6 100,0 12.387' 9 100,0 11.445,6 

T: GOHÇ<\LVES & SILVA,, O AçÚcdr e o Al'JodJo no Nordeste ..• op. cit., Tabel<~ dne;-:a. 
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Tabelu 7 - Brasil: I?roducúo e Exportaçüo de Algodão para 

o Cmn(~r.'~i::; Intc::cna.c:iom;_1 - 1920 ~ 1939 

------- ·-----·--·-------------------· 
'.l'o~eladas B/A 

A n o s 

··-- ------·----·-····------------ -----------··· 

1920 

1921 

1922 

1923 

í924 

1925 

192G 

192.7 

1928 

1919 

1930 

19 31 

1932 

1933 

1934 

1935 

"1936 

1937 

1938 

99.701 

')07.787 

1 O<L 955 

108.49~ 

155.'136 

142~250 

117.902 

'107.6112 

102.814 

124.842 

s:s.120 
112.789 

7().416 

E11.2:=:3 

28<i.GOti 

297.306 

35'l .S43 

40'5.024 

43G.628 

42B.523-

24.696 

19.607 

33.947 

19.170 

6.4.94 

30.635 

16.687 

'i 1 . 9 1./ 

10.010 

48.728 

30,4 Hi 

20.779 

.S15 

'í1.693 

12G.5,j8 

138~620 

200.313 

236.181 

268.719 

323.539 

· ~ .. ,.,,,~_,.._. ~o":Jo;•o FONTE: IBGE - AnuarJo ~s~acJ.SLlCO- I~J~ ~ 

24,8 

1812 

32~3 

17!7 

4,2 

21 ; 5 

11 f 'i 

1 1 ., 
• • 

9,7 

3 9 f (J 

3'f I D 

11"3,1, 

e, 7 

7 
.. 

• ' 
·1<+,5 
' ' .~ 

<! \.) f ~ 

57,0 

5813 

61 r 5 

75,5 
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da acumulação de capital crescendo a ritmo acelerado~ De fat:::>, 

entre 1885 e 1907 a produç~o intern~ de t~xteis passou, segundo 

Versiani, de 38 milhÕes de mei:ros para 300 milhÕes~ alcpnçando 

em 1912 cerca de 400 milhÕes de metros, o que implicou uma ac.;:m­

tuada redução das importações' de ·têxteis, notadamente do denomi­

nado "pano cru'1 ou dos tecido~-:; classificados como domer:;tic{ 78 ) • 

Este crescimento teve prosseguimento nos anos seguintes conforme 

se pode observar a partir das informações contidas na tabela 8. 

Wilson Cano destaca, em relação à indÚstria têxtil de são Paulo, 

um acelerado crescimento que se expressava, no perÍodo 1910/20, 

num increment? significativo tanto da capacidade instalada--- 8, 6% 
' . ao ano na fiação e 6, 6% na tecelagem --· como nos n1ve1s de pro-

dução: expans~o de 9,4% ao ano, entre 1910 e 1920, na prodw;ão 
. - ( 79 ) de tec1dos de algodao . 

Na base dessa estrutura produtiva constit.uÍda pelas 

fábricas t,êxteis, nas quais as relações de trabalho definiam uma 

classe operária que teve uma importância relevante 

sindical e j~ na d~cada de 20 ultrapassava a cifra 

trabalhado:r:es, (ver tabela 8), está um complexo de 

ciais variadas e heterogêneas, localizada no campo, 

no movimento 

de 100 mil 

relações sa­

na produção 

de matéria-prima e na sua comercialização, na qual o capital mer-

cantil exerceu papel da maior relevância. No Norde::;,te, onde es-

tava concentrada parte importante da produção do algodão, as re-

lações sociuis de produção comportavam a estreit.a 

da cotonicultura com a agricultura de subsistência e 

associação 

a pecua-

r~a, do que decorreu a presença e a recriação de formas I! ' " arcaJ.-

cas" de relações de trabalho, simultaneamen-te com a monetização 

e a maior dependência do mercado. A participação dos agricul-tores 

proprietários de pequenas porções de terra, ou agricultores sem 

terra - 11 meeiros" ou "terceiros" -, a presença dos grandes 

proprietários de terra, inclusive pecuaristas, implicava a es-

( 7 8 ) VFJ{SI.:':.;-n_, Fl:;vio H:.l1:X"-d.o. Irt1nstrj rt 1 i z~\,~>:0o e EconomL:t de Exro:ct.aç;0o; 
a E::q;x::riência Brasileira untes de 1914. In 1\evista Brusileira d::; Eco­
nomia, vol.34, n2 l, jan/m3r. 1980. pp. 7 e 8. 

( 79 ) CANO, Wílson. Raízes ... 9J2_~_ci:t_., p.l66 (tabela 18). Ver deste autor, 
no texto referido, às p3gim:J.s 1':>5-180, d.iscussão sobre o cresci­
mento do setor industxial, p3rt.icula1.>nente da indúst:ria têxtil e E,O­
bre a base de infonreções sobre esta quesú1o. 



Tabela S - Brasil; Evolução da I-.:dÚstria Têxtil Algodoeira - 1915/29 

NÚmero Equipamentos Produção Trabalhadores 
Anos de ·----

Fábricas Fusos Tear2s (1000 metros) (1000) 

{_lo:::Q} 

1915 240 1.512,6 51.134 470.783 82;3 

1921 242 1.521,3 59.203 552.446 109,0 

1924 244 2.502,3 65.651 579.779 110,1 

1925 257 2.345,8 70.561 535.909 114,6 

1926 329 2.528,6 75.631 539.025 174,6 

-1927 354 2.584,.1 78.383 594.313 128,6 ~· 

0 

1928 347 2.620,5 78.910 581.951 123!5 

1929 359 2.651,1 80,336 477.995 123,5 

FONTE: STEIN, Stanley. Origens ... op. ci~., p. 191. Informaç5es extra{das de diversas fontes. 
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truturação e o adensamento de uma organização soc.ialt 

no semí.árido, que se articula com o resto da sociedade 

fundamentalmente, do capital mercantil. Este, exercia 

sobre·tudo 

através, 
' so a 

atividade de intermediação, com as de beneficiamento do algodão 

f d 
. . d . 1 . - ( 80 ) e seu en ar amento, conàlclonan. o-o para a comere la umçao 

Enfim, repetia-se aqui a estratégia adotada pelo 

cantil ligado ao açúcar. Além disso vqle lembrar 

capital me r-

q,ue enquanto o 

o capital mercantil vinculado ao mercado de tecidos, inclusive 

importação, se integra ao processo produtivo e se 

suporte ao desenvolvimento da indÚstria têxtil no 

constitui no 
' pals, o ca-

pital mercant.il - grande e pequeno; regional, nacional e inter­

nacional - vinculado à comercialização do algodão se insere nas 

atividades estratégicas que lhe garante a apropriação de parte 

significativa da mais-valia. Registre-se aqui o vínculo que pas­

sa a existir entre o proprie·tário fundiário e os representantes 

do capital comercial, pois o proprietário, na maior parte dos 

casos, se constitui o elo inicial da cadeia de intermediação( 81 ? 

Este capi·tal mercantil ·- representado pelo comerciante, 

pelo proprietário de terras e pelo dono das instalações de bene-

fic:iamento do produto - que estava disseminado, em pequenas 

frações, em todo espaço regional, em 3lguns momentos de maior 

( 80 ) 11Nas áreas de clima semi-árido e sub-úmido a cultura do algodão, vi­
sando o aba.stedmento do mercado e:xte-:mo veio trazer rrrxl.ificações 
às estruturas instaladas com a expi'lnsão da pecuária. Assim, o gran­
de proprietário passou a basear sua economia em dua~> atividades: a 
pecuária e a cotonietü tura. Corn isto, passou a uma maior de-pendên­
cia do mercado externo e criou uma clientela de agricultores sem 
terra, "meeiros" e "·tercciro~5" ~ que cultivavam :p:Jrç()es de suas pro­
priedades e dele dependiam p:1ra a manutenção prÓpria e da famÍlia, de 
vez que eram p.:>r ele. fin.."lncic dos na entressafl.-a e a ele vendiam, 
quase sempre, a parte da produção que lhes cabia. Estruturava-se, 
assim, um quase proprietário t:"ural, em face da de-pe:ndência do agrí­
c.'Ultor em relação ao proprietiirio ... Houve tarnbém 1..:4'11 rraior adensamen­
to da r:opulação contrituindo r.era restringir os Ca:tn[.X)S a1:Y2rtos ao 

f . ' ,. ' ' ,. .. gado e azendo CO<.::XlStlrem a C'e.'lS J.Y2Clli:.lTlas e areas agrlcolas, essas 
Últ:í.rnas concentrudas nos r:on:o:3 rreis Úrnidos. Os nÚcleos surgidos 
nos entrocamentos de estrada 3 E: caminhos desenvolveram-se ern r::ovoa­
dos, vi Ias e c:idacic;s (fm funç l:) 'b co;r.·.~rcio e da instalação de unl-

. • < • • 
dad(?S ·;":'cic1strt , Tni-T '1" J", n::;lpJo, e rrotores, :ç:osterioruv.::;n-
te, qu~ descaroçdvam e pccci 3avcn1 o a1~p~1ão a ser exp:n~t.ado". Al'IJDRADE, 
Manuel Correia de. O Processo de Ocu_pação do ESp::lÇO Regional do Nor­
deste. StJDF ... t·.;'E. Recife, 1975, pp.27 e 28. 

( 81 ) Para a reJ ação entre os c~.xnercian'::es e inl[Drtadores de tecidos e os 
empresários têxteis. Ver VEmTANI, Fl<.Ívio Rabelo. lndm3tr:ializ.ação ..• 
Qp. cit., pp. 10 a 12. 
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euforia do mercado notodarncnte com a retomudn du dem.·1nda ex--

terna -· pa.ssa por um proces~;o de: concentraçZio. Uma 

deste fato ~ rAgistrada por Celso Mariz na comercializaç~o. ~o 

- ' ' algodao m-:~ Paralh:.J. No tn(':!ado da éh:~cada de 3B foram fe.vcrecida:J 

com isenç5es as instalaç5es de usinus de beneficiamento, do que 

se 

to 

valeram sobretudo empresas internacionais, não sem 
( 82 ) dos representantes do capit&l mercantil local 

o p.-otes·-

Não 

tante a coexistência e mesmo a 0 •.:mmlaçf:o salutar" decorrente da 

entrada em operação de tais empr-?-sas no mercado reglonal de al~ 

godão, conforme ass:inala o en.1 1.:or, há no citado t.ri:'lbelho o rcg1.~5-

tro n~o s6 da exist6ncia, no Estado, em 1935, de rt1P.llS de 800 

descaroçadores pequenos, mas do fechamento dos 11 Vapores" em to r-
( 83 no àas instalações dessas empresç~s maiores 

us1nas que se estabelece um "regime part:lcular 

) 
É otravés 

de 

aos lavradores" por vezes mais significativo que o intitr:lado pe­

lo governo 1 conforffie registra Celso ~1ariz (p, 167). Além da S<"J.n-

bra e Ar,derson Clayton comparet:e.m nos registr:,s dos grandes 

merciantes de algodão e; S/A Ind:Íst.ria Reuniclu F. Nat<Jrazzo, aobr; 

Boxwell & Cia. ,Pinto Alves, du::.:mtc algum t.ompo asscciada a Sem­
( 84 ) bra 

{ 82 ) "EJ:n julho de 193~), o atual Int.erventot·, então governador Arqemíro 

( 83 

( 84 ) 

F1' O""l. r·c··+r f'"O''"CE' r c•nr ··J··r~"s l. "' .... ,...,,.0-os a l. r1s+""laç;o c'" no"rs u·-·- _,•--''-• :;I. •• L 1 C"\~· • .<-~-:~ .. ""' <:< '::!''""-' .._,,,_";; "" , ..._ç_ .• ·..;o .L'. v<; 

sinas de beneficiarn.."'mto. No fim deste ano aqui estavam estabele-:::i­
dos Anderson Calyton & Cia L·::::Js.. e u SAf'JBRl\., duas ;;ode--cosR'::i or-::r<'Cll­
zações da indÚstria e do cow:~rcio algcx:beirojl. f121JUZ, Celso. h";o­
lução Econô:rli.c<'J ela Paraíba. União Editcra. ,Jc-ào Pessoa, 1939. p.l65. 

"OGU-S:.~ a:.m a:s irr:lÊt:rias cb alg:x.fc o rre:"l:m fcrrl-rE'fD q..:t.::! ss :r::r:f'uriu o:.:m o d:J <:x;1~ 
rnr. NJ mio d8 int1u3-x:ia Cb um t:dm êb a-JI1:1 rtm"ria o fu_p ffi' 5J l:ntTJ.k-"'S. .A ax'll 
chaminé de A.'1derson Clayton, ::la Sanbra e do -:,:rrup-:; m.::d.erno que se opa­
re-lhou no ap.srecim:mto destes pa.raram 50 "w:lr:ore:::;" em torno". Vili.RIZ, 
Celso. Evolução .•. QP· c;i_t_., p. 170. Hais adiante assinala: uAlic.is, 
essas fiTIJBs ( Clayton e S,;;mbra) não se estab:üeceram anunciando he­
gemcmias. De qualquer forrrn r,i'o aç:,:;}mi::Brcar21.;n o T;l'?rcado. Ant~:::s, pro-· 
vocaram a aqilidade d.os e:xporL3do:::-os locais/ precipitaram a renovi3-
ção da rráqui.na, concorreTam r a::-a r;1~~gar mercado ao produto. Nuncn 
lhes devenos nc~;ar esse servjqon. (pp.l72 e 173). Este processo de 
concentr.::Jção e nmovação nDc [X'1"3õ10U desp"":!rcebido pelo grar::de rom:m­
ci.sta Grac.iliano Hamos G'"S tvrr~mce de 1934: "Nudou tudo. Gente ne1S~ 

çr;o, ('F'<:tr? fiYIT::--:'!_1 1 0"7 c::fj_)'-; ,: .. ;cc: ~,; '--c:l CICC:''CC:~·--m~l e fOJ:".:JT:"I jX.':F:-1 ':) 

scr:vJ (' '--~i ; :- , ~~ n ~',>·--:t:r;:-,-, , < ,_~-r-:-!. I O Lr.D::):'.lfo'·''D'J~~';ê} !''::• 
cidadE~/' C0\11 chefe po:L'ÍtiC!J, ~l,.tÜ; cJ,-:; Direito, prc:rrotor e c1e1.o'Jado de 
pol.Ícia. I 'I'touxorarn n-óquinas -- ~ a OOlandeira do l1a:jor parou". 
111\J"SOS, GraciLiano • .São Benn.rJo. flart.ins. S5o Paulo, p.67. 

p.l72 e Alrrunach de 
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Não foram, seguramente, mui to significa ti vos as mudan­

ças qualitativas ocorridas na estrutura da organizaçã-o da produ-· 

çao e comercialização do algodão. De fato, os estudos que se 

repo·rtam ao perÍodo mais recente, notadamente os de Manuél Cor-

rei a, Mario Lacerda, Marlene da Silva, Diva Andrade Lima e Fran-

cisco de Oliveira, mostraram a continuidade do predomÍnio do ca­

pital mercantil sobre a produção do algodão, cujas relações fun-

damentais permancecem inalteráveist praticamente, no Nordest9, 

salvo pela trasnformação que a expansao da pecuária, principal-

mente no Agreste, acarretou na lavoura, inclusive 
- ( 85 ) 

a do algo-

dao . O estudo sobre o Sertão Norte, citado, depois de des-

crever as relações de trabalho na qual se destaca a do 

de sujeição, a parceria, o pequeno arrendamento e o 

morador 

assala-

riamento permanente ou temporário - este tÍltirno pouco a pouco 

sendo incorporado a atividade produt.iva na sub-área - passa a 

análise da comercialização e financiamento da produção. Neste 

particular, é colocado em evidência a figura do grande proprie-

tário que, valendo-se do seu maior poder de barganha, como dono 

dos meios de produção, sobretudc da terra, se articula diretamen-

te com um complexo sistema de com;.~rcialização, no tocante ao 

algodão. Realizando a 11 fusão do C<'.~pital fundiário com o capital 

mercantil", o proprietário se apropr~a, neste primeiro elo da 

cadeia, de parcela importante da renda 
res( 86 ) 

gerada pelos produto-

A partir daÍ duas situaçaes distintas se destacam: 

a da comercialização feita através das cooperativas e a que o-

corre sem a mediação destas, qt:.e é a mais freqÜente. É sobre-

tudo na segunda sit.uação -de inexistência de cooperativas 

que aumenta a complexidade e se 1:orna explÍcita a grande cadeia 

constituída pelo pequeno e grande capital mercantil. Neste caso 

a usina e o pequeno comerciante que se "metamorfoseiam" em ca-

pital usurário, se relacionam c•ra com os bancos oficiais, nos 

( 8 5 ) 11NDRhn::-;, l"lnnue] Corr\o::in do. 'J'crra ••• Qt'l~ __ ç_i t., pp.JS0/156 e 199/ 
222. 3<.LVA, l<lar:lene l'·Bri<'t da &· .LJr,lí-\, Diw::~ t-1. de Anàrade. Sertão Nor­
te- Área do Sistema Gado-Jl_lqOCÕ.o. SUDENE, R\ô!Cife. 1982. Parte II. 
Cap. II. L.t'\CERDA DE ME1D, fVIárlo~ Os Agrestes -Estudo dos Espaços 
Nordestinos do Sistcrro Gado- Pol icul tura ele Uso dos Recursos. SUDEI\;1~. 

Recifer 1980. OLIVEIHA, Pran:::isco de.Elegia •.• op. cit., cap. r:n. 

( 86 ) SILVA, Harlene Maria da & LL1i'l, Diva N. de Andrade. Sertão Norte .•. 
op. cit~., p.l56. 
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fOLiliG.i~.~ 

ou ir:formais, constitufrto uma cndsi0 d0 intcrmadiaç5o no. qual 

compureceu uma mirÍadü d0 per:-wnagsns entre os qualF:J algun'3 es-

tudos destacam os ''ajuntadores'', os ''com~rcinntes l • p 
~oca 1.s , 

"açambarcadores de feira ou caminhÕes" os "cmr,pradorcs das c i-

estes Últi-

mos, estabelecidos normalmcrd~c no::> centros comercir:-ü:> de :na ior 

conv0rgincia, adotam a pr~tic2 rte adquirir qunntid~des maiores 

do produto dos açambarcadores dos centros com·2rcia!(._s rurais ( 07 ) 

Esntre estes lÍ1timos integrcmtes d'"' côdeia de :in t. errr,edii-J ção G, 

por vez~~s, ãcima dele.s, situ~~-se o gr-:mde cc~p.i tal mercantil qu-e 

no ·tempo <.~urco da comcrcializaçõo --- nos ano? 30, 40, e até 

50 ---" t:ir;ham na Sanbc-1 e 1\n(k:rE;on Clayton o c eu protót.ipo. 

O lucro especuletivo, a prática óe deprimir o preço 

pago ao produtor e da constituição (h:: cstoqneZ> 

o f:i_nnnciamento da entressafra t:d.:ravés da compra <.lntecipaó·3. da 

produção ao lavrador, a "manutenção'' dos preços negoc:iEJdos com 

o prr)(''Jl.1tor indepand-Lc:nte óa.s vcn~:ioções para cima mas nac indep9n-

denteme-nt.e das alterações para b2ixo, o :::("lrnecimento de J.n:::oumos 

e outros bens a preços oxtors:i•.tos, entre outros, os 

procedimcmtos aCotados peJ.o capital. mercantil, do qual decorre 

nã.o só a apropriação de paTte ··elevant.e da mais-valia como o 

empobreciment:_1 do produtor di:reto e a manutonção 

relaç()es de produção q-0e se co:nsti tuer:; ob3"!:áculo 

. ~ 

e recr·1.açao de 

ao desenvolvi-

1nento das forÇ<JB produtivas diretamente vinculadas a pYoduç i o de 
- ( 88 ) algoêao 

87 ) Ver SILVA, M;;Jr.}ene Naria da & Lirna, fJiva t-1, de Andrad~. Sertão l"or:.e 
op. _ci:t,., p.l56. CA.STRO, l\1'1a cé:t:i_õ, et alii..· Evolrr~ão Eecente 

e Situw;ão da Agricultura Bresile:i.ra. Binagri. Brac.:ÍJ.ia. 1979. p.2l0. 
SUDENE I f1ichigcn Stcrte University. Proce;:;~.'O (:le f-1e-r..::::;-.,f]o no Hecife-. 
SUDENE. Re:::ife, 1972~ pp.9.67 a 9.84. 1--mgsla. Kageya'tD f2lz ref'J-rÔn­
cio a cstuébs rsc~nt~.s que Irostram casos em que o ,. des0nvolv5rnt:r:.to 
das coovrativas, dominadi:W pclns grar:dss proprie-'.ürios nao altera­
rarn significativarrK;Lt<:: o .cpJa.c11T de o.pr:lpri<-'JÇ-~q c1r, E~.x.ce.:ient.e gerado 
f€ los prc'C1utores diretos. o exerr~r.üo refe:cido e ( do E,stado da r-'":1-

, 1 - ' :xl ,. . 1· - ' 1 ~~ n K'GFYJ\ ra1.00 c:m re açao a ~;::.-c u2ao e com-~Tcla lZ<:J.çao c::: a. gooDo. ver , :, ,~-

MA, T\YYJC 1 ;3. A. I>J:y'):?r::;:J ~'n::::1qi; '1 \:i '~êd0 n E'rr' "·na-J r.:1 .'\cJric<.:_1t;_;,·,;; 
Um:·1 An~h ();-· -<t, _u· ;:; "J i 1<''. ln>!~- -,'i) p;·lJ)J " ''·" 

88 ) Ver d0sc-~iç2io de Frunci~J01 dP OJiv.;:'i:>:-<1, sobr• os mecc:n;Ü;1ros a(.}otados 
pelas _!_:_E_Q.?~i.,:rDI'i'?. {S,cmbra 1 C.oyton '2 M;;,ch:ine .:otton) aproveitar;-do a 
est:ruttlYiJ de reDroà~ç;)o do latifÚndio-minifl_'.líJio e ~;ua "rapina" no 
mrxanj s:ro da ci;---culaÇão e não ela pro:~uç.So. .'LIVEIRA, Fnmcisco de. 
Elegia ... QE~_çj"-i;,_., pp.42 c 43. 
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o preço pago pelos produtores nordestinos pela colocação dos SEHl.S 

excedentes de algodão no mercado interno brasileiro foi o de nao 

só transferir para o proprietário do capital comercial parte re-

levante da renda gerada no processo produtivo, como a susten-

tação e a reprodução de uma "engrenagemn que segurament,e impediu 

o pleno desenvolvimento das forças produtivas na região, nao 

só do âmbito estreito da produção do alyodão mas 

são em outros segmentos da socieda(je e da economia 

com repercus­

regional. 

Este ponto será retomado mais adiante, no entanto, vnle aqui res­

saltar que tanto nos momentos em que prevalecia a articulação 

para o mercado externo como nas fases de predomi:1âncias do' mer-

cado interno, a referida engrenagem estava presente, 

traços fundamentais. 

3 .. Considerações Adicionais 

com seus 

Os impulsos à articulação comercial que partiram da 

estratégia adotada pelo Nordeste, de colocação, no mercado in-

' terno, de parte considerável dos seus excedentes, face a crise 

do setor exportador, foram arrefecendo com o tempo. Entre outras 

razoes, como se verá, estão as van~.agens da economia do Sudeste, 

notadamente de são Paulo, para atenc.ier aos seus próprios merca­

dos, afastando a produção nordestina; ~, sobretudo, a diversi-

ficação da estrutura produtiva realizada no Sudeste a partir 

do declÍnio das exportações de caf-é, não só na indÚstria como 

na agricultura que passa a produzir uma gama variada 

tos, notadamente o algodão e a cana-de-açúcar. 

de produ-

t evidente que, com o decorrer dos tempos, novos pro­

dutos nordestinos passam a fazer parte da pauta de exportação da 

região no mercado brasileiro. Nc entanto, ' e a __ industrializaçã~ 

da' que se no Brasil, de modo e:(tremamente concentrado no Su-

deste, que impulsiona a articul<<ç.3o comercial anteriormente ini­

ciada com a colocação dos exced(m-tes, que consolida e conclui a 

formação do mercado nacional e que cria a base 

para a integração econÔmica futlra. 

e as condições 

Cabt: ainda l&mbrar que o 11 reservatório" de força de 

trabalho, constituÍdo nas fases pre-~éritas da evolução histó-

nos rica do Nordeste, não só passou a SC'r mobilizado 

de intenso dínamismo da demanda 2xterna ou no.<:; ciclos 

vos da economia brasileira, em enpreq-os vinculados ' a 

momentos 

expansi­

indllstria 
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ou ao procc:~~~o de urbani Zdç,Jo, c,)f!W con,'.::~ti tuiu-se pr:esa 

do capital mercantil. Este ~11.imo nos seus desdobr~n1entos 

ciados ~ articu~aç~o cada vez maior das regi~es 

cria r0de•s complexas de intcrJ,ed.iaçCío, élbsorvendo, sob as mals 

diversas relaç6es de trabalho·, contingentes significativos 1c 

tr;;Jbé1lhat'i::."~res ,~ proc1utores diretos< O e~~emplo do algvdô.o, 

binando fo:r:mas distintas âe intfJl~m0c(Uári.os com pequenos propr:>.s--

tários, pcn'ceiros, arrcndaU)Li.os e trabalhadores assalariadns 

const~i t.ui numa ilustraçãü desi..:G f2to. o mesmo se pode dizer ,;~ 

respeito do papel que entre o finul do século passado e as três 

déccdas iniciõ.is do século atuul det:;empenhou o capitaJ .. nv::-:rcunt.i.l, 

jogundo inclusive, em alguns momentos, com a het.erogeneiciad[-? c1s 

estrutura prcdutivõ da economia e com as complexas relações 

t.FilXLlho encontradas nas distintas unidades de prodw;õo. 

Ivlas a preseJY;ô do capital mercantil, 

bem mais abrangente, sobretudo Dd. .sua reL~ção 

no 

com 

agrÍcola. Angelu Kagcymns., no trabalho já cita::':1o, 

Nordeste, 

a 

ela 0 analisa o caso do algod~o no Sert~o cearense, dos alime~­

tos e o algodão no ..1\gro::-;te de Pernc.mbuco, do a"!.:"rcz no Maranhão, 

mos·tnmdo a complexidade e diversidade de situação 

através das q·uais o produtor direto é submetido a 

relêçÕos 

mect:misroos 

de ext:r.·ação elo seu excedente, consti tuÍn::lo-se um elemeni:o impe-

di t:ivo :5o dc::<3envolvirnento das forças produ·ti v as, OtamBr de Cu r·-

valho ressalta não só o desdobramento do referido 

ilustra 2 sua atuaç5o junto ao beneficiamento de 

capi b3.l 

Óleos 

tais, à produção de alimentos e aos p:r:odutos anteriormente 

oi de~·,a··o~' ( 89 ) 
""~ "-c: ;:,) 

como 

veg~-

con·-

N~o se pode negar que atuando dessa forma o capital 

r~>ercantiJ. -~ valendo.- se do reduzido desenvolvimento das r? la-· 

ções capiU1listas na região e das relações "arcáicas" existentes;, 

inclusive recriando-as, por Vezes, constitui-

-se obstáculo ao desenvolvimento das força:;; produtivas e contri~· 

· · - J'a--, do ''re•er··~to'rl'c'' bul para a rcproouçao B a.;np .l ',·f:l.) . ~ v~ . , de ma o de 

pop'-!L:>cionais com 1x:dxo nível de rer:da e de produt.iv.tdc:d(::-. 

{ 89 ) KhGEY.A.HA, An9elu A. Nodenliz<Jçi:1o ... 2Q.:......._:::it ..• , pp. 56 a 63. CNNl\JJF'), 
José Otamar de:-. O nordeste Semi--~)rido: Our:::c>tÕes de &onouüa Políü~ 
cu e de Pol:Ltico Econômica. Ul·IICJ;lJP. Can;pinas. 1985 (rnim(;o). pp.205 
a 224. 
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este 11 reservat.Ório", reproduzido pelo capítnl mercantil e pelas 

estratégias de sobrevivência, encontrado quer na agricultura de 

subsistência quanto nos segme'Jtos informais urbanos, qu~ va1 

estar presente nas fases futuras da integração econômica. 

Vale aqui nest.e final de capÍtulo uma observação mui-

to pertinente <'le Angela Kageyama a respeito do capi-tal mercan-

til e do seu p3.pel no desenvol virnento das forças 

Ela ressalta, neste particular, depois de examinar, 

eretos do Nordeste e de outras regiÕes brasileiras, 

São Paulo, que o capital mercantil, "nas situações em 

mônico, tende a perpetuar o quadro de atraso técnico 

da agricultura, embora ambos estejam inseridos numa 

produtivas. 

casos con-

inclusive 

que é bege­

e social 

estrutura 

dinâmica maior, cujos elementos contitutivos nao podem ser iso­

lados na análise de cada situação concreta". Prossegua a referi-

da economista: "Tanto as caraçterísticas ela modernização ' agrJ.·-

cola quanto os tipos de relações estabelecidas a partir do ca-

pital mercantil estão condicionados pela dinâmica ' . proprla da 

acumulação do 

bém demarcam, 

capital global e regional, ao mesmo tempo que tam-
, . ~ . ( 90 ) 

localmente, o carater concreto dessa d1nam1ca" 

O que foi assinalado anteriormente para o desenvol vimen·to das 

forças produtivas da agricultura em suas relações com o capital 

mercantil, pode ser, seguramente, considerado para os segmentos 

urbanos da média e pequena produção de bens e serviços e para o 

''setor informal", nas suas articulações com o capital mercantil 

que, também aí, atua de modo hegemÔnico. 

--------

( 90 ) KAGEYA"lA, Angela A. Modernização~ .. op. ci:_t.., pp. 68 e 69. 
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II. A ARTICULAÇÃO INTER-REGIONAL E A INDUSTRIALIZAÇÃO 

Neste capí t_ulo é feito o exame da constituição do merca~ 

do nacional e de suas repercussoes sobre o Nor3este no perÍodo que 

vai do início do século até a década de 60. 

A história da formação do mercado interno brasileiro ' e, 

sem dÚvida, parte da história do desenvolvimento industrial do 

país. Isto significa que, nao obstante o papel pioneiro que os prQ 

dutores regionais nordestinos - face ao declÍnio da demanda extex. 

na e associados aos representantes do capital mercantil desemp~ 

nharam no :Jesenvolvimento das relações comerciais entre as re-

gJ..oes, foram as empresas in:Justriais que exploraram e ampliaram os 

canais de comercialização, constituindo o mercado interno brasi1ei 

ro. Vale lembrar que há uma superposição de alguns anos nos quais 

a articulação se deu, simul t.aneamente, através dos de·terminantes 

associados à colocação interna dos excedentes do coméri::io exterior 

e aos determinantes vinculados à realização interna e :.nter-regio­
\ 

nal de produtos industrializados, originários do Sudeste, particu-

larmente de São Paulo. Não esquecer, por exemplo, que o\ mercado 

do algodão era constituÍdo de unid.a3.es produtoras de tecidos, con­

centradas espacialmente no Rio e em São Paulo, posteriormente. 

Esse processo de articulação inter-regional, '::ttravés da 

realização interna de produtos industriais, 
. , ' . . 

teve J..n~clo nas pr1.m01,. 

ras décadas do século atual. Para seu entendimento é conveniente 

conceber uma partição neste processo que distinga a fase da indÚs­

tria nascent.e e subordinada ao setor externo, a fase do desenvolvi 

menta industrial pÓs crise de 1929/30 até 1955 e, rrais recentemen­

te, a fase da indÚstria pesada, iniciada na segunêla metade da décª 
da de 50 ( 1 ) 

O surgimento, a expansiio e a hegemonia da indústria do 

Sudeste ou especificamente de são Paulor estãc intimamcmte reJ.aciQ 

nados com a din~mica e a natureza ~Ja econ0mi2 cafeeira, conforme 

t.êm assinalado estu.d.os maic3 J.ecent _:~''• explicrt .. ando o::; mais di'l.-'sr-

( 1 ) Ver periodização adotzr1a nos trabfJlhos de .. ·iana !'bria Aursliano, João 
Manuel Cardoso de Mello, Wilson Cano, ent1 t~ outros, que serão refe:ri:Jos 
no decc;.rrer do presente cupÍtulo. 



'/OS mc-ca1nsmos dossa relt.çZ\o en trn ü capital industrial c o orJql-
"· ·"' ~ ,(2) 

na.rlO dei :;Jroduçao e exportaç.:.'.O de Clfe Não é o caso,. aqui 

agor3, de se retomar a que::st:iio, ma~-, tão somente o de regi;::;t-rü:t" su­

Jllariomrm·te, ,1 luz des~ses estudo~s, o~; i~ r aços mii.is qerais desse :y;_~o._ 

cesso 1 para, a partir daÍ, eDtender a formação do mercudo intern;:1, 

naquilo que diz r~speito, particularmente 1 ao Nordeste. Wilson Ca­

no, incorporando entre as suas idéias a respeito dos condicionan~ 

tes do nascimc:nto industrial alguns elementos da análise de 

tc1anuel C~1rdoso de Hello 1 dest.acat entr:e outros, os segc1intes pon·-

tos: (i) o papel nuclear da. aU.vida:'lc pro~uU.va e exportadora de 

café e a div~Jrsificação do capital cafeeiro que, a partir d,:t .f0r~· 

( . - -· ma ClClJ.ca de sua expansao --- fase de expansao do plantio enca.:-Je.a.-

da -co;:n fase em que os preços se deprimem ,~- sao criada~:; cond ces 

FU~a a acumulaçÊ.Ío em outros :::;eqmer:t.os do cc--.·nplt~x.o cafeeiro, no1.~.a.-

damente boncos, estradas, a t:L vi.dade'.s indust.ri..':l.is; (ii) ao 

d0sta, deve-se ainda considerar a heterogeneidade das 

produtorí::i.S do café, que comportar.1 a.s plarJtações antisas c d0 rwis 

lxüxa produtividade fÍsica, coexist.indo com as mais DO\<'fJ S cuç 
" ' 

ra?.:UO de rendi.mento f:lsico me.ior; su:3tentam, t:'St.as Últimas, r:1e;;;rr:) 

na baixa do::_; prer;os internaciocwis, margens de lucros rnu.io:r:es qL:c~ 

tendem a ser aplicadas E,m outrns atividades, estimulando o proc<:'.~ 

so de dive:t-sificação do compJ cxo exportador do café; 

gue-se, ainda, o fato de existir um estímulo adicional, mcs 
~ 

na o 

det.erminan·te, constituL:1o pela redução da capacidade de importa: 

que tende a aument.ar a lucr_·atividade da ind\Ístria 8 1 conseqmmU;­

mente, a acumulação neste setor, desde que o estrangulament.o da 

capacidadc2 de importar não se traduza na impossibilidade de irr;p:::.:r-

ta.ção de bens de capital e J.nsumos para a atividade 

nascente. Registra Wilson Cano que rnesmo nessa impossíbilidc.de dG 

importação, os estí.mulos decorrentes do E-~strangulament.o interno se 

tra::luzem em uso mais intenso da c::tpacidr..~:-le instalada e em mossa 

creSC(·mte c1e lucros a ser utilizada no acumulação posterior, em 
."ri " (3) momentos futuros de afrouxamento da capacL.~.a,~e para lmportar 

( 2 ) Vc.r ;:::uxlicu"l.arrnc.•nl.e fvH,:U.J.), JcÚü :C>JL' . .-.:::1 C~n::;lo:;.:o ó-:~. 0 C.::?p.Í"tcJ1Ü'rtD 'l<:.n: ... :·;ic;. 
Bro.silü~nc~e, São Paulo, l9B2. AUHFT,J.:'\,;,:o, Liana r•~1.ria. No LiJni<:rr da In­
•l•Jc<'"~l· a<1' ·~·~ç"·:.; . .., Br·l"l.ll. <'•l'"""-E' -::~;;0 p-'IJl O ] 0 8] c,Il.Vl\ ::.~Prü'io S Ex r 3r"l"":~r) '-' •.>\..-'-. ·'-• •~o ..... v• c.:..o. '-·~~·-r ~·-· -~- ~ 1 ·-"' ·• '- • 1 '- •··.o • ·-' .·' "··~~,.,. 

Cafe:ei ra e Origem :Ja IndÚstria. AJ.fa-êrre<JU. S::1o Paulo, 1976. 

( 3 ) Cí'\NO, Wilson. &'3..Ízes •.• , OP·~-~it.! . .r pp. 121/125. 
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Esses mecanismos propÍcios ao desenvolvimento da ativi­

dade industrial, sobretudo aquela localizada em são Paulo, VÍ3. di­

versificação do complexo cafeeiro) situam-se num cen1irio que tinha 

como traços fundamentais, de um lado avançadas relações capitelis­

tas de produção, inclusive com uma ampla difusão do assalariamen­

to, de outro um mercado interno de grande- amplitude associado ao 

dinamismo do set.or exportador até pelo menos a década de 20 - con 

siderando-se as receitas decenais ao lado de uma agricult:ura 

mercantil, mesmo excluindo-se dessas considerações a atividade ca­

feeira. Não é desprezível, neste particular, a ação do Estado, em 

sua esfera federal e es-tadual, com firme intervenção tanto nos 
. 

planos de valorização e defesa do café, como na questão imigrattS-

ria e na implantação de infra-estrutura, notadamente a de trans~ 

f 
.-.(4) porte errovlarlo . 

No entanto, o que é importante para compreender esse 

momento do nascimento e consolidação da {ndústria brasileira, con­

centrados em são Paulo, é o fato de que subordinado ao capital ca­

feeiro, o capital industrial teria que encontrar seu próprio cami­

nho através da superação ou atenuação de questões básicas que re­

fletem as diferentes formas em que se expressava esi:a subordina­

çao: a capacidade para importar (matériu.s-primas, bens de capital 

e alimentos), o mercado, o sur,)]:imento de mão-de-obra e a questão 

salarial. Na sua arlálise Wilson Cano mostra, a partir da hetero­

geneidade da 11 atividade nuclear e da forma cÍclica de sua evolu­

ção" - aspect.os anteriormente referidos - as relações entre a 

diversificação produtiva do complexo cafeeiro e a capacidade para 

importar da economia, e as formas sob as quais o capital induc.5-

trial vê atenuado esse atrelament.o ao denominado setor externo. No 

que se refere ao mercado, o grau de subordinação ' a 

economia cafeeira é· contornado pelo desenvolvimento 

cultura diversificada (alimentos e matérias-primas) 

dinâmica da 

de uma agn .. -

que adicio-

na.lmente à criação de mercado para a indÚstria nascente f "resol-

via" f em grande parte, o problema do suprimento alimenta1. .. para a 

força de trabalho individual e, em certa medida, o de fornecimento 

( 4 ) Ver Clu"'-JO, Wilson. RaÍzes ... , .QJ2..-........Q.it., pp. 15, 44, 77. A res."[)eito do 
assalariC!..rí'lento da rrão-·de-obra consultar FURTADO, Celso. Formação ... , . . . 
op. clt., caplt.ulo XXVI. Na mesma. obra de Furtado ver a natureza da m-
tervenção do Estado no capÍtulo XXX - A Crise da Econo...'nin Cafeeíra. 
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de m<:.lt.éria::.:;--primas para a ind.Ístria (açtÍcar, fibras, couros, et..c), 

Cri?lldo ~ssim Uilla ce~r·tA ~o]o~ , .. 11'" 'l J'ndu"·t··-· ----~ "'--- - ~ J •. _,~~ v~ .o <:· • .-,-~la, no que se refere 
' • ' 1 ' ' - . . k:S possJ.VE~lS .:tmJ .. taçoes na c.;-·,pac:Ldade pan1 lmportar bc:::onr:; 
'l -· ,( 5 ) {' ' "l •• 

de pro-

c,uça.o . élanto ao S'..1l)l"F1CIYto ~e mao-GE:-obra, que se 

constituir um obsulculo ao desenvolvimento de outr.::::s atividt1des 

qtw não a nuc:!_ear, centreda r;_o café, os grandes fluxos J.nngr~ ~· 

tórios para S~lo Püul.o e o êxodo n.n·al na primeira décadet do séc,_,~· 

lo atuul, ir;clusive a a.::;socia:.1a ao estancamento do pliOtlTLio, 1m-

plicou o atendiment~o do mercado urbano de trBbalho e na 

das pressões origimÍrL1s dõ. exp:::msã.o industrial sobre a of0rt.i'1 da 

fo:r.ç;;; de tn;'lbalho. Pode--se acrescentar a isto o 

reôuçâ:o do fluxo de imigrantes estrangeiros para 

f2. t.o 

são 
de 

Paulo 

déc:1das iniciais :i o século XX, notad.drnent,e a partir dos ano::; :20, 

co:::rE:;c,;ponde o incremento das mig:::·açÕes internas --· orientadc~1s p<-::c-3 

oo Kst·_ados produt_ores de caf0 --- que segure.rr.ent::e descmpenhi'lram pa-
, • l (6) ' pe1 re,levante neste suprlrne:nto da mao-de-o Jra . Vale aJ.nda ler;:; 

brar o apc~lo feito à wão-·de-obra infantil e feminina para a ati-vi-

dadc fabril. Quanto aos nÍveis salariais, a oferta da f c 

trabalho, as relaçÕP.s estabeleci:las no campo at1~avés do uc>)loncl-· 

to", a capacidade de mobiLizaçã<) do trabalho de menor·:~s e ;.'ias mu­

lheres, ao lado da ausência - válida para t.odo país - ele legü;lll 

çâo traballlista garanti.u ~ ind~stcia de S~o Paulo, 

inicial, seu desenvolvimento com "nÍveis baixos de 

' .. neste per1.o:::o 
' ( 7 ) 

salario 11
' 

Partindo na frente das demais regiões na resolução de ~1 

guns proble'lnas fundamentais, associados ao desenvolvimento de St.;~L3 

forças produ~civa.s - infi:·a-estrutura e o surgimento de 

externas que beneficiaram a form::;;ção industrial; a diversifica-­

ção e desenvolvimento de uma agricultura à base de relações capi­

t.alistas de produção capaz de responder ao ubastecimento local de 

mat(;rias·-printaS e ab suprimento de alimentos -- são Paulo já no 

início do século revela sinais evidentes do processo de concentra­

ção da indÚst:.ria nacional ( 8 ) 

. L!.S e 126. 

( 6 ) Ver MEWUCK, 'l'hom01s ~V. & G!W-IAN, fu..1ql.as H. População ... , .QI2:....S:it._, pp. 
160/163. 

( 7 ) CJ'--.NO, h' i 1 son. . .. ' pp. 126 e 127. 

( 8 ) C!-'ul\lO, lú1 son. RaÍzes . . . ' .QP- cit.!-' pp. 227 e 228 • 
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L. PerÍodo Anterior à Crise de 1929/30. 

O movimento da indÚst:ria brasileira, naquilo que inte­

ressa ao eStudo da articulação comercial -- nesta fase de um pro­

cesso extremamente atrelado ao setor ext.erno, na vigência do de­

nominado modelo primário export.ador, que entra em crise no final 

da década de 20 - pode ser identificado a partir de alguns momen­

tos bem característicos explici·tados por Wilson Cano no seu estudo 

b 'd -·d .(g) ''1 so re as ra1zes a concentraçao ln ustrlal • In1c1a mente, o 

"grande salto" quantitat.ivo da indústria paulista~ 

1905-1907, quando tem início urna intensa acumulação 

por volta de 

de capital, 

que se constitui como que um preâmbulo para uma primeira e grande 

incursão da indÚstria no mercado interno - o da prÓpria sub-

-região de São Paulo e o das demais regiões brasileiras -- durante 

os anos da Primeira Guerra Mundial. Dá-se, então o g1~ande impulso 

da concentração da indÚstria em são Paulo, quando sua participação 

passa de J.5,9% em 1907 para 31,575 em 1919 (posteriormente yara 

37,5% em 1929)~ Trata-se do momento denominado por Wilson Cano, a 

partir da Ótica do mercado, de _ççmcentração por es,tímulo, "quando 

a produção paulist.a cresce, em gt·ande parte atenden:Jo a demanda do 

resto do país, momentaneamente ins,J,tisfeita 11 pelas restrições im­

post:as pela guerra. Segue-se a este, o momento de concentração l.:.!.Q.I. 

necessidade~, situado pelo autor na década de 20, portanto no une­

diato pÓs-·guerra, quando se busca a conquista definitiva dos rnerc.ê_ 

dos "exteriores 11 na tentativa de viabilizar a continuidade da acu­

mulação de capital e ocupar, e::etivamente, a capacidade produtiva 

• 

( 9 ) CANO, Wilson. Rc3.Ízes ••. , 212.:.--º-:bL._, pp. 227 e 256. 
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ínstalada e ampliad.:1 nas fases lO 
É ne.s-tc 

mcw~cnto que ocorre também o seo,undc ,c;,"7l..l·',,.o .. ,, aqt)'.··,.,. cP 1·] 1't 1 ', . ' ,_ ' ' ·o'",;_, __ . iJ :.T-i0 1 

''''lu'q~~l·a p~u•1·~-~ "'-"··~~-~- U.L • .-\..(.l.f com su.ct " • > - ' •v 

0.1. •:er~>:L ::. lC<.5Ç<'1 o, cujo detalhamento 

maior é feito em seguida. 

Sustent.::mdo-se, inicinln:.~;nte" no ~-;eu 
< " • 

dlnarn:LC~) 

intenw - explicado pel.•. ar'~11é'• e"'"';'l11"':-;0 a· a •!·on ""'· · .__, .• -..... ~ ""l"-- ---a -, • o1...1a c0.fccira 

pela agricu.l tu r a volta da para outro.~; produto.s, alimen-

tos ~---· São Paulo inicin a formaç:·'~o de uma estrutu·ra produtiva J.n-

dustricJl, baseada no que se refere ~ ' a varH)S r2mos, 

produt .. ~ v a de grande porte r como rsçristn.i e examina cs r:s.zoes 

te fato a economista Jácma Aureliano 
( ll. ) 

conti::;.uida::':e deste 

crE'.scimento, implicando a ftmp1iaçdo éle um excedente leva uma 

cupacid;_,.·_?e pr-odutiva industrial 

d ' ' con uz:u:a, neccssariament8, ' a conquista dos "mercados ext;.::rnos". 

A dimensão e o al2.rgame:1to do rr.erc;:;,c1o pauli::.tu .. pelas r~zoes an-

t.eriormente consider3dos, constituen:-se a pré-condiçá:o para 

conqvi:,;ta dos "mercados externos" n(:>.::; dois ntomentos an-t:.es referi--

dos. 

-------

( 10 ) Há uno grande riqueza de jnfomaÇÕ'3S na análise desse pn.:ce::mo, ;:_o;eD 

(11 

dÚvida coT.ple:xo, no estudo :~e WiJ..son Cano, que s~gura~t-=nt.c_ não ~Js ser 
aqui tra1scrito ou resumido. Vnle no Enta:r,to i.'lSSJnaJcr do.Ls p.,·wagclfos 
que s:intetizam aspectos mtÜ"n relevantes de.o"-se perÍo::1o inicial da ex-· 
p::lnsi:io da in;lÚstria: "&rtn~;dnto, se não houvesse ocorrid:.) a pritr::cúcu 
quer:ra, é rmito provável qu-;:· uquilo qu.e teria sido u:rra c.o;:·1centração por 

' l ' "- t - 'd 1 1 -est:unu o tlvesse JB ser UlTta. concen :::'aç:no por necees::>., ace, pc_a razoe 
simples de que a acelerada a:::um;.-lli:ição que prececle a guerra talv-9z t-)J.c·,­
bém )n:primis.~-'2 a necess.id:tdc d2 c.::mquist,a de mercadvs E2Xt.eriores, já 
naquele perÍodo, a fim de ev:'_tar a ociosidade :::le grand.e ty-J.rte de seus 
ecrL.lir..z:tHK:!tltos/A ii1tnx1ução dE· coml:::t~lrtimentos industriais com.pJ.exos, co·-

d."" h"' d " 't l ~• ' ~ '•-rn t·r' -"o ~ '/ · 'tC ~- ' ~--"~--r--- .. ·,.~ rrn o "' c.=flS e co.p~. a., ,_.e cl..t..:J1 ..... , '"'~-?.IÇO, quJ.m~ca,e .,el'1';J"U::: .. -L.ç_ .:~·.o 

-ia "naturalrr;ente" neste prco~;:;so. O:::orrendo durante a década de 20 
aquilo qt 1e se poderia chamax de <.lil'kl. "pr:i.1"Y!eira onde de inví?rsãc'" Ô"" 

l>en:-1 de produção, tais investi·nenlos obvian1ente encontrarÜJ.m em Siio 
Pau1o as r:v.:dhor::~;_:; con-Jições ~le loccüiza.ção, princír:elmr:':nte pelo lado 

t:.::-\.L.:) ;:\::.:::i .. or d·:.: q,_l;~ 

reduzia uo mÍni;1X) 

AUH.FLIANCJ, Liana t1aria. No L ·;rd_ar da IndustTi~J.J.izaç0.o. 

SÕo Paulo, 1981, pp. 21J a 34 Ver. tz:rr:ü~m CA;.'JO, Vlilson. 
912.!-..-ci_t~, çrp. 197 a 227. 

as f:C!S3: 

slJniJ.n-· 

Br22il..iense, 
P..aízes , .• , 
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Quais as repercussõ~s desses momentos da expansão da in­

dÚstria nacional~" concentrada. espacialmente em uma área restrita, 

sobre as demais regiões, particularmente o Nordeste? Em primeiro 

lugar; deve-se considerar que até meado da década de 20 era peque­

na a integração do mercado nacional, pois o comércio inter-regio­

nal represen·tava apenas lí 4 do total do comércio (exterior + in-
' terior) de todos os Estados, cifra que nos anos imediatos a Se-

gunda Guerra já alcança 50%. O que se deve considerar, neste par­

ticular, i que, até aquela data, o sistema de transporte -estava 

constituÍdo· ·basicamente pela ferrovia e cabotagem, e que a arti­

culação comercial se dava, fundamentalmente, através de produtos 

a·grÍcolasr dã pecuária, agroindústria e alguns poucos 

lizados·:. o açúcar e o algodão do Nordeste, charque e 

Sul, tecidos de são Paulo, do Rio e do antigo Distrito 

industria­

banha do 

Federal~ 

No entanto, as informações registram que, no caso espe­

cÍfico .de são Paulo, as exportações para os demais Estados brasi­

leiros passam de 15% do total exportado, na primeira década do 

século atual, para 25% nos anos 20. Ade.mais esta integração co-

mercial "é, ao mesmo tempo reveladora de um especÍfico sistema de 

troCas inter-regionais: de São Paulo para o resto do país, aumen­

tavam continuamente as exportações de produtos. industriais ao pas­

so que as importações paulistas vão cada vez mais se constituindo 

de matérias-primas e de gêneros alimentícios demonstrando clara-

mente. uma relação estrutural de comércio típiCa de 11 centro-peri­

feria"( 12 ) ~ Agregue-se ainda que a importação de matéria-prima 

ou insumos pouco a pouco ganham relevância na pauta de importa­

ção paulista. Expressa-se também nestas relações a dupla determi­

nação da articulação comercial antes referida: a busca de escoa­

mento do excedente antes exportado por algumas economias regio­

naisr como a nor::ies.tina, e a conquista paulatina da indÚstria, 

através de produtos voltados, em geral# para o mercado interno~ 

A complernentariedade é, sem dÚvida, a tônica nos pri­

meiros anos desta fase de expansão industrial, no contexto do mo­

delo primário-exportador (ou da economia. exportadora capitalista, 

na expressão de João Nanuel), not.adamente no que se refere à 
relação Nordeste/São Paulo. No entanto não se pode deixar de con-

( 12 ) CANO, Wilson. RaÍzes ••o; .m?..!_Cit., p. 235. 
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tlidcror - notudamcntc~ 
. 

apo:c :1 
. . 

rnnuc:LoSô c convincente de 

\'lilson Co"Jno a respeito -- qu:::: aind:; nGsta faf.:c começa a se dcL~nir 

uma intensa competiç§o itltcr-·regionRl, que vai ter refJ.exos signJ.-

ficai>:i.vos sobre ::l estrutura p;:o:iutiVd dou demais 

9iÕes e, evidentemente, sobr·~ sua evolução futura. 

Estados 

Na ~sua análise, o r~}ferido aut.or 1 examinando os 

e 

anos 

iniciai,s desse procc~so, ch~i:la a at.enção pura o fato :Je que havia 

a prepença m~rcantc, nas diversas regi3es, de segmentos produ ti-· 

vos que upresent,uvam participação significativa nc tutal do ra ~s, 

c:ssinr:.li:'lndo que se ·tra-tava de uma nconcentraç:ão por especial :;_~:;u--

ç~1o naturR1 11
• Ero este fc-:'tc:- que garantia, nc moment.o inicial da 

articulaç~o comercial das regi~ss, a complem2ntariedade entre el~s 

na qut;1 o mercado de São l}a.ulo se constii:uia o c~;ntro mais 
t ~ ' ' d ~j ( 13 ) F ' va:1 c de conve:r:~JencLu os t .t(~'-'os • "~o entGrrto, a mediãe. que 

Ct"esci.n. e se int:eg::·avu o rr:ercado nacional, mesmo nesta 

cenu.c dd indú.st:ria, e se diversificava a atividade produ-tiva c o 

n{vel óc np2:'ovcitame:rd~o é:lfl dispon:i_b~.lidadG de recursos 

acirrôva-·nc a compet.ição int.,~r-regional e ocorria un1i1 

naturais, 

tração'i Se algumas dessas atividudes - e de outras que 

no procc;son de di.vc:r:sifica~ão --- no centro n~a.J.S dini1mico 

O caso da dgricult-ura paulis·to. que através do ,seu 11 excr:Opciona1 de-

;;;, emP"-r h o r ) ,, ~- ·- ,., \ ... desJ.ocava antigos e tradicionCtis suprü1ores dos 

seus mercados, tanto no que se refeye a alimentos simples ou ln­

dustr:i_.:üizados, como em relôção a maté:cie.s-primas 11 , cons·titui Un!d 

j lustn:,,ç3.o da competição que pa.Bsa a vigir no final dessa fase. 
' 

Neste pC\rticular o Nordeste foi alcançado sobretudo naqueles pro-

du·tos cltrav.:~s dos quais busc<·::tva firmar uma relação de complement.;J.­

riedach~ com o polo emergents ( 14 ) Hegistra·-se quG, como média 

armal ou por .safra, a exportação de açtÍcar pe.::-nambucano para são 

Paulo passa de 626 mil sacos (em 1918-19 e 1920-21), para 1.648 

( 13 iülson Cano rrost_.ra que, de ac:ordo com o censo industr:i0.l de 1907, 
Pará pt:<)..'lu~:ia 22% :J.e nHc3eircJ scr:;-:ada do p3.Ís, que representava 3m, 
va1c:r, ::::nC~ .·in::.Ju:·:tci,::J·;; o \<n:~L'sl-_(J 7t''; do ;:;çc~o::rr '-' 89,::;~--
,::;:;]., q<:í; (;<);;:;'i t'.;,_,_;:, _. ~:::;x:;·;~._ __ ):v·,,- J ••• , :>S, ~;'~; c 6, T,i da 1-;-,: · ---> 
nal; Minas, '7S,. 7'?:, do lo.tic{nio que~ alcançava 16,1% da proc1uçiio rrdJ1ci;:·a: 
o Eio Gr.3.ncle do Sul pro:Juzia o equivalente a 94,6'\'; da produçã.o n:'ic:.~':.m-:-J] 

de dk:J.rque e 1:-x:mhü, o que representaw1 quase m'.ê':l~ade da produçao ln­
dustrial ·totul do Estndo. CANO, Vhl;;;on. R:l.Íz(,;S ••• , pp. ~-.s:;:,:b.:t:_, p. 2'í2. 

( 14 ) Ci\.'10, Wilson. P.a:Í.::::es ... , .912.· cit...::_, p. 252~ 
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mil sacos (1924-25 a 1927-28), alcançando 950 mil 

1.328 mil em 1938-40( 15 ) . 

em 1935-37 e 

b agravamento do caráter competitivo do mercado inter­

-regional se dá quando, em seguida ao primeiro "grande sal to" da 

economia ind:ustrial paulista ocorrido entre 1907 e a primeira in­

vestida nos mercados regionais durante a Primeira Guerra, ocorre 

o "segundo salto", no qual a característica principal consiste na 

mudança qualitativa, com a diversificação da indÚstria, quando, 

então, começa a ter presença um "pequeno compartimento produtor de 

bens de capital e de insumos mais complexos", acompanhado de uma 

diversificação da produção de bens de consumo não durável de maior 

d . f - • . ( 16 ) . - . . 
~ usao, a exemplo da text~l • A esta compet~çao lnter-reglo-

nal, agreg,ue-se, à época, a existência de uma acirrada competição 

internacional ocorrida no setor produtor de bens de consumo assa-

1 . d - d L' l' ( l? ) ar1a o, na expressao e 1ana Aure 1ano 

Não constitui uma L.arefa fácil, a partir da disponibi­

lidade de dados. a respeito da concentração espacial da indÚstria, 

no perÍodo em análise, conhecer devidamente o impacto da competi­

ção sobre as regiões, embora se ccnsidere que as indicações exis-

tentes levam a crer que o NorC:este f:'oi, provavelmente, 

áreas mais afetadas negativamente: 

uma das 

a) a partir do exame das informações dos censos indus­

triais, Rocha Magalhães mostra, através da relação 

Nordeste/São Paulo, que, no que se refere ' ao numero 

de estabelecimento tal coeficiente passa de 1, 35 em 

1907, para 0,62 em 1919 e 0,57 em 1939 (já na fase 

posterior, da "industrialização restringida 11
); no 

tocante ao valor ê\a produção, do coeficiente de 1,02 

(1907), alcança-se 0,51 (1919) e 0,23 em 1939; com 

( 15 ) Segundo dado do IM-Anuário A.-;;ucareiro, vários anos, e a publicação de 
GONÇALVES & SILVA, AçÚcar e A::.godão em Pernambuco, de 1929, já citada~ 

( 16 ) CAt~O, Wilson. RaÍzes •.• , 9J~Çit., p. 254. 

( 17 "A prá.;rria dinâmica da acumulaç,3.o do capital cafeeiro encan-eç;ava­
-se de criar, desde cedo, um set:or projutor de bE!ns de consUliO assala­
riado, que fora obrigado, nc. década de 1920, a se IT!Odemizar profW1da­
mente, sob a acicate da concorrê;-1cia externa sem tréguas". AUHELIANO, 
Líana Maria. No Limiar ... , Q12~~it .. , p. 14. 
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pelo a 1Jtcn· como valor da p:todução/mÍnh~ro (."Je ernpreç;;±­

dot> ·- <.l reld.çào }JüSSd de 0,6(1 em 1907, para 0,.62 ec 

1919 e O, 44 em 1939; ( 18 ) (ver tabelo. 9). 

b) a par-ticipação da ií·JdÚstria ncn:._",(~stina no t.OL:'tl do 

]) .,'~ P"l~~~ ·Je ''o ~s e111 c;. ,, ç ,,,.::><t ~- .<.. r,-" 1919 p;::;ra 10,4% em 1939; 

no.mbuco passou de 7,4% em 1907 para. 4,8% em lSJS, e a 

13ahia, respectivamente 1 de 3,4% para 

na mesma à.1Tcç2o ocor~u~ra1n on rGl<"lçi.::o 

l, 4%; impactos 
' a .indústria: 

Rio Granc]e do Sul 8 da resri~o Norte; 

de::;tctque, neste pçlrticu1ar, ao caso de Minas qt...:.e a\.-,_ 

mentou a sua participação ---- diferentemente dos casos 

<:<nt0d.o:rment:e refc~cijo.s -·- atribuÍdo tal fato a coJ:-.-

plementaridade com a indÚstr:ia paulista, 

dinamismo de sua economia cafeeira na década de 20 e 

a crGscen·te art~iculaç2.o de sua agricul tu-rc:--t 

-e-~~Ao l''C1,U"!1"'1( 19 ) "' _,_,_.,_.___, ,(}_ . c~ 

com o 

c) há evidências de um crescirw:onto bem JEEmor da indÚs--

trü·: nordestina ern ·relação a São Paulo e ao Brarül e:·;~ 

seu conjuuto, quer se considere o total da . ~ ' . 1.nou.st:: .:!.C: 

r1e transformação, quer o:-:> grupos de 

scordo com 2 ut.ilizaçfio da produção 

;i_ndÚst:cL~i 

(consurro 

durável, bens inten-:1ediários e bens df! capit_aJ. e d-s 

·-----------

{ J 8 ) "DesLrut.a.ndG de tuna situação c1e destaque em ·tennos nacion<:J:'s, sm J.9D7, 
o Nordi.~:ste p.;:rde, ao longo dos anos, r:osição f--":il"a outrmJ <:Í.reaEs :Jo I:ZiÍ.':::i. 
Nesse ano ô indÚstria do No:rdeste era rra:i.s imp:n::tante, em tP:rrr;:::;,s a}:;.Ec,··· 

lutm;, do que a de são Paulo: disp:._m_,';a ô2 Jreior nÚmero de c.5tulr.:l2::i­
meutos e de emprc9a:Jos e l:1i::1ior valor da prcduç,:ão. Além d i.sso, o t.::nrk:'J.Z:s 
.rfl'-Sdio de suus irdÚ;>trias, em temos de ntrmero de e:_npregados r:nr csra­
'belecimento, era SPI);'2rior a de são Paulo. O nÍvel ele prcx:lutividads Ô-3: 

n'Õo-de--cbra, entretanto, já se situ::Jva em torno de a:r)Snas 60% do veri­
ficado em São Paulo. ~11\G?..LJ-li\_ES, AntÔnio Hocha. In:_9ustrj_a1izaçfio e Dco­
SGnvolv:U.nento Eegional: a Nova 1n5Ústrj.a do NorJeste. IPEJ-\/IP.Lt'\:~. í:lr:­
sÍlia, .19EU, p. 264. Ver a resp::üto d0 comp3rabi1idadG dos da-::J.os r:_ç)s 

prímE~iro~s censos i.ndustria2-s as dificuldades enc:ontrad:.""s r:nr VJilsc·n 
Cano e azJ qualificações a reepc:i..-tv. CANO, Wilson, Haízes ... , _f-?D, c~;i~.:., 

capÍtulo II. 

{ )l) ) (''"'""' ··~~"-" ,:,,.i~ , '' ; ''--) ,.,· r. ~" , -·· . ~h .. '<v, '-·-"....-''· ''"""'·"""<i •.. , s_ .. ·• ·-· • va e dL['--'l .Lcl2:~;r 

cia ao t:r<Jb.::-J.lho L'(-;cente de NatJ·lanatd .. T.eff que n:ssalta alt~m do prot:::-
• • ' N " > > ~ < '" t " 

Clorn::_-m-o 0. pr"Odnçao J.:nt.c":"na de alJment.os no lDlCJD O\) .secu.lo, o de::o'·)r.-
volvürento do trdnsrorL: :Je ba.ixo CW3Lo privilegiando r.;articnlôn:x,~:-Jl':e .::: 
economia rLineira. I..E:FF, i'bthanae 1 H. 01stos de 'J'ran:ijX}rte, Invcsti::-~r::::<-­

to em InErct-Estrutu-r-u c ru'-""·'.!11\lOl'/Ünc-nto EconÔ:rô.co no Brasil Du.:c2ntc c 
So, ' XIX I L<,··t'''-1ll"'" F.,...., .. ,,~,:::,.,.;~ . .--,S" vo·l l" 11::! 3 "'"'"'-/dn·• l. 0 q~., '.:?>_, b CU,Q .• • ....lJ "'~" -....'--.1. >> --"- 1•·,1'-'--'-'-' / • .. , ~;:>~c. '.~>'Jo :JÇ/J ··~ 

Paulo, p. 717. 
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Tabela 9 Comparação da Indústria do Nordeste com a de 

São Paulo, na Data dos Censos:1907- 1939 

Relação Nordeste I são Paulo 
Indicador 

1907 1919 1939 

Número. ê\e estabelecimento 1 '35 0,62 0,57 

Número de empregados 1,59 0,81 0,51 

Valor da produção 1,02 0,51 0,23 

Produtividade(*) 0,60 0,62 0,44 

FONTE: MAGALHÃES, Antonio Rocha_ Industrialização e Desen­

volvimento Regional: A Nova Indústria do Nordeste. 

IPEA/IPLAN. Brasilia. 1983. pág. 264. Com base nos 

censos industriais. 

NOTA: ( * ) ... D2finida }';)elo autor 
de empregados. 

conn a relação valor da prOOução/nú:rero 



consumo du:cávC'J.); J-X'l.r·tiCJ.llannente em rel:J.ÇJO a in::tús·­

tria de bens -:'.te Cdpital e de bens dur;:Í.veis de c:onsu~ 

mo, o que a."3 t<:Jxa;; ele cresc:j.merrto 

se estagilaç~c desso grupo, no ' ' perJ.OOO (1919-39) em 

que o Brasil --· sol"!retudo Sdo Paulo e r'hnes ··-·- :r J.::í-

travam taxas açima de 10% ao ano (ver tabP.Ja lO). 

O ba.lanço desta fass do desenvol\'i.mento da 

brasileira atrelada à. economü; exp:Jrtadora cup3.t.alista :Juge:r:-:.': quG 1 

partindo--se de uma siü1açào de complementarida.de no contexto de 

uma débil <:'trticulação comercial entre as ·.cegiÕe!,; no inJ~cio dv 

cu lo ~- complementaridade fundômen ta da na dotação de~ rccm~sos na~ 

turais ou de mat~rias-prim~s especifica de cada c~paço, ' ' a epoca 

-·- p3.ssa-·se para uma relação elE-: cornpet.itiv:l.daó,:: que come a se 

esboçar no perÍodo posterior ~ P~imeir~ Guer~a, com a d5.versi_fi-

ca(_,~ã.o da economia pauli.sta, p<:n::ticularm0nt.0 da ~,.ua ind.Ú~.., ':-r:- :la 

.09ricul tu r a. Embora isto tenh~. implicado ~:1n uma compl Pmen ta r :i t_1_a-

cíe mais inu:nss. em reJ.açBo a ~r~;o ds peri:l'ei ia ' CO'E!C' e 

o caso de Minas, no que se refe~e ao Nordeste tro~xo reperC\lSSoes 

n-egc1ti vus em relação ao esforço, ;,_: tP ent~Ío desenvolvido, de bu.~'Cb 

me:rcndos do maior dimensõ.o e mais ô.in.~micos do 

ram, provavelmente, os impactos decorrentes aa 

' ,, "'~ <:" 
}.~··~-'-'-' . 

nc.s 

f c-

industr:;.o.l do Estado de são Pa· .. üo sobre o psq"t.:.cno se·gmento produ·-

to r de bens de constuno durávei:3 e de c~pi ti-:' l existente r! O í\'orJe~::-

te. 

Bem mais complexas e matizadas f3i'J o repcrcu ssoe;,;, 

valentemente negativas, sobre a indÚstria mais tradicional de bens 

cujo peso relat.ivo era sem dÚvida. 

ficat.ivo: ;:~ indÚstria de alilnen·::os scrcada à têx·til, em Perna_mbu-

co e Bahia em 1919 reprcsentav~, respectiv0mente, 7G% e 82% da 

sua p:rodução .-üJdustric.<l, de acc·r::io com levantamen-tos c.:le Roch2 i'1a-· 

galhã:.::s, em trabalho citado (pig, ~67). Neste particular, ' a ana-

lisc d0 compet3_çÉlo inter-req.ioral dc::-,re lovDr err. consideração doi~> 

:.ct i.c)io ' propr: ,, 
nÚcleo dinâmJco da econnmi2 nac:ion~ll. baE-:;icarnente o mercado pa.'.x~-

lisUc, e, um segundo, :rc1aciona:--Jo com os mercados das regiões e 

O segmento tradlcional de produção de ' -D.ÇU"--

c r' r ::>fe,t·lrlo co'n ·"' 'll' '·'erc .. -; j'·; ·-",~:::,. "1a ~··-· ,,., ( ,., u. ~.v .. :o_ .. _.___.-.,,..o, '-"' agricultura e agroind~stria 
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Tabela 10 - Indústria de Transformação: Taxas Anuais de 

Crescimento (%) 1, Segundo Grupos de Indústria e 

Unidades da Federação. 1919 - 1939 

Grupos de Indústrias 

Regiões e Estados Consumo Bens In- .Bens de ca-
Total nao termedi- pital e Con 

durável árias surro Durável 

Nordeste 3,7 5,0 4,9 1,9 

Maranhão e Piaui 1,2 4,5 8,5 

Pernambuco 4,8 4,8 3,1 -3,9 

Bahia 0,8 5,4 7,7 8,3 

Demais Estados 
Nordestinos 4,0 5,0 5,9 4,8 

Minas Gerais 7,5 7,6 13,3 11,3 

São Paulo 7,0 8,4 7,7 14,5 

Brasil menos são 
Paulo 5,0 6,2 6,6 9,6 

\ 

Brasil 5,7 7,2 7,0 ' 12,6 

FONTE: CANO, Wilson. Desequilíbrios Regionais e Concentra-,, 
çao Industrial no Brasil 1930 - 1970. Global/UNICAHP 

São Paulo. 1985. pág. 86. Com base nos censos indus­

triais. 
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S~o PatJJ.o. Na safra de 1932/33 esse Estado apnreco com uma 

participação de 11% na nacional Anu2?:-

Açucareiro do IA?\) c o Sud.cst.e cem 3'1,4~;. A proxi:r:idddE ~jo:--1 con·-

tros consum:dot·es associada à di·.;ersifíco.ção Oe 

fuce às sucessivas crises do café, dá lcNar ao 

sua agricul tu :c a 

afast.;._::nento 

gresslvo da produção no:cde;3·t.ina dcE; meJ~cados ela parte :nerid.ional 

do Pal's. A 'n'~ 1 tÍst•·,·a ·l,·n,e··t·ar , .• l' t .,__ u - "- _ a - 1, . ,./t.>-U :LS ".i'l 1 pC:C esta e 

passou de uma participação c:e 9,9't 2m 1907 paxa 2G% em 1919. 

Uma ilr'-stração da compet.ição mais gonerali~::.ç:da, i::clc;si-

ve nos ·~erca~o~ ~;·s a'r~~~s ''nor;J~~r~ca~'' YJOAe• '. "" " '-"'~' ~~~ ;c'- .......... ·'- -· ,, i. '-'• :Zeita outro 

segmento tradicional: o :ia indÚ::;tria -::ê:xtil. Nc;::;tc~ car::;o, 
. 
e ma:~.s 

difÍcil <:l identiti.cação de um p<:~.drãu definido de COiilpon::arnento na 

sua evolnção e na ocupação do:, m2rca.dos rc~<Jionai.s. Vhlson Cano 

wo.st:ru que ocorreu en~cre 1907, 1919 e 1S39 um bem definido aurr,en­

to da pa:r. ticipução de São Paulo na produç:ão Têxtil: de 26, :H; :cc; 

3G .,, GOG''. '''"')( 20)- ·. ' ·,b~ ,e para , ~ JB em-~~~ . ~d s~a anall~e Steln sug~re 

a exist~ncia de doi~ sub-pcriodos, n~ste começo de ' ] secu .o 

1929-30); um p1:imeiro, de muito dinamismo, que compreende a (}Ué.BG 

totali0ade dos anos das tr~s prim~i~as d~cadas do s~culo; e um se-

gundo per:Í-odo r 
. ' ' que se segue a prlme:;_ra mei:ade dos anos 2C, 

terizado pelas dj.ficuljades crescent('S dessa ativijaje, que iria 

culminar com a crise de 1929-jO. 

No sub--perÍodo de ffióJ.or dinamismo embora se regi:c.1trasse 

a grande concent.rução da produção 2 dos equipamentos nas gre,r_j:Jcs 

empresas o que se somava ao fato de tal atividade industrial 

ter surgido com base na unic1uà.e produtivt::; de ç;randE.: po1·te ----·· no 

contexto dessa expansão ac'2lerada, sol-Jrctw.'lo no 

reu o surgimento de inÓmerE:!s p:;quenas fábricas 

. 
pos-gueJ:ra, 

de tecidos 

oco-r-

e a 

atração para esta at.ividade de capi ta lictas egressos de outros ne­

gÓcios. Isto era favorecido, cl:! um lado, pelo crescimen-to dos rtler­

cados 1 notadamcnt.e a partir do chnumismo d-<2. alguns produtos pri-

{ ''(' ) ' .::: _; • >. t 

<1 ;~~ 0 (",:~.;_:;,:~ . -'é'.:·~ L::~~-·,_:;·-_:-::~~-<'_:·~.·~-· . ~-,-~- -· _:,~:·-,~-·~, __ ~~ ,l!D~; ,~'-'~'~s- c~' .. ,_' .. _ c;: ~n; ~,. ~- ~- :'·.-· ,~ ~-
1:::J20, O 111.L"o.1Q Qt;: l<:,Dt:".JJ.-(,.;;> t.;r, S.JJ Ioll_J..(; lk:kSU. d,c .Lbo P'3Xd .c.J<>, ~,fi J.(.}_)_ 

::;:,. "' t t·] ·]·- _!,. ~[·, _. "• -· ,:•" l'"r:'J, ,.- 2-1~· "" (P""'""'S ..q, 1'""-Çc,.J ctO O .. d LU p3J.S, O • .. "- .•-lL:o-0::• OC ..J" P--Id • "' O CC :a,..,,:c. ,_,,., .... rco 

para 25;& e o dr;;-.~ t:rab:l.lhaJor:,;-:; -':'ie lG't r:-era 2.~·PG. l'Jn Minas h<J um aumento 
d -•-sos [ . ..,._,Y""Ot""llS 0 ql'"' ('C•Dc'"l";.,·--õ·-1 COffi" e·c•t·c]Uf'";') dt'l "'"J\'~([0 J-)lcj J").T'Q '-<-':0 '" .A-- ... 1.,'., CA.I-.,I '-/.<~ ~ ,__,A,'>,.C [ '-' "' -::'~' .. •.U .. ~. ,). --

F(::~1eral e do .E~·;ta(J<.J do Hio. fu, tcrr:os rcgioni'Úf, U:u~·ie.ste) não houvo th'a 

intcn~;;ificação da conccntraç l:o, .::,c::r;:p.mdo os dados do referido eu l_~)r. 
Vc:r STE::U\, St..c:'1n1cy. Orige:n.s ... , _;:r2~it~, p. 113. 
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mários de exportação crescimento e melhoria dos preços do café 

mas, também, do cacau e algodão~ beneficiando os mercados nordes­

tinos -- e, de outro lado, pela pouca articulação, ainda vigente, 

dos mercados no país, o que possibilitava, mesmo a pequenas e 

pouco eficientes unidades de produção, o domínlo dos mercados "ca­

tivos11, protegidos sobretudo pelos custos de transportes( 
21 

) . I& 

to, segundo Stein, coexistiu com a expansão da grande empresa, 

que ampliou suas instalações nos maiores centros produtores: Rio, 

São Paulo, Juiz de Fora, Recife. 

Outras é a história no segundo perÍodo, que segue os 

"vinte e cinco anos de prosperidade da indÚstria têxtil do Bra­

sil", e que tem inÍcio no final da primeira metade da década de 

20, "quando surgiram no 
- 9 ( 22 ) pressao de 1 29 11 

• 

país os primeiros indÍcios da Grande De­

A superprodução, o declÍnio dos preços e 

os sinais generalizados da crise provocaram alterações signifi-

cativas no comportamento dos agentes econômicos na busca de manu­

tenção dos seus lucros. Tentativas de diversificação da produção, 

de eliminação dà intermediação \:ante no fornecime:r.to da matéria-

-prima como na comercialização dos produtos finais, a busca de 

mercados externos e as tentativas de formação de cartéis, o apelo 

à intervenção do Estado na atividade econômica, foram as soluções 

tentadas pelos empresários. Há o registro, da maior importância, 

que faz Stein à página 127 do texto citado, do aguçamento da con­

tradição (que as dificuldades crescentes e a crise deflagam) entre 

( 21 ) "A indÚstria têxtil p:.irecia ser um camJXJ tão atraente rxrra os investi­
mentos de capital que o exemplo de ucentenas 11 de capitalistas foi logo 
seguido PJr abastados fazend<;;.:iros, sobretudo durante o t:erÍOOo de valo­
rização do café nos anos virn:e11 (pág. 118) ... Nas cidades interiora­
nas floresciam inúmeras }:€qller!Q.S fábricas de tecidos ap)s a guerra. 
Algunes começaram modestamente durante a guerra, cem um nÚmero reduzido 
de teares, comprando fios de -;;:oucos counts das fábricas maiores de fia­
ção e tecelagem. Desenvolvenjo, com sucesso as suas o:parações de tece­
lagem vários desses pequenos empresários expandiram as suas fabrique­
tas, acrescentando-lhes mode3~~s seções de fiações livrando-se da de­
pendência com relação às fon :e::; abastecedoras de fios. A rnaioria COJ.T}2r­
cializava a sua prcdução m.JJni , .. 3.rea privilegiada 11 desfrutando da prote­
ção regional decorrente dos :usT.os elevados de trans:r:ortes, que terrliar:1 
a eliminar ã concorrência dos tEcidos de algodão provenientes de gran­
des centros urb:mos como Rio de ,Janeiro e são Paulo. Confinados nesses 
mercados extrernamente restrit:os, as r,;equenas fábricas do interior ob­
tinham b::e.s ma.rgens de lucro''. S'IEJN, Stanley. Origens .~., op. cit., 
pp.ll8 e 119. 

( 22 ) STEIN, Stanley. Origens ... , ?~Ít., p. 123. 
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do a '! (j(V'j;; 0' ··-. ''· ~~ nordestino -· não 

mente capital originúd.o do Lordcste -·~·" e o capital produtivo u1·-

i . l c ~· - - . ,. custrln . ,ont.Ht' .... lÇdO que Li.ldü m:JJ.~J 0 que a 

manutenção do nível de apropriaçdo da mais-valia 

fração do Ciipitul, qt:.e se t.orna ac:ir.radJ no momento 

da atividade prrJôutiva, 

do decl-ínJ.o 

É a partir desE.;c~:-;, mth.'l2nça.s na dti\'Ülade ecor;Ômica c no 

CO!:'!portament::J dos agentes ecr:::nÔmic'(.>S que, segurameY1te 1 ocorre'J urn 

processo de concentre:.çZio. De f a to, o a.cirramento d_a ccMx·: U_ 
~ ( 23 ) ' ' 

çao 1ndu2 a buscu. ch; r;o\·as faJX~Js de rJPrcados e a fonN:JG cie 

controle do ac0sso a novos proce3SC'~:J produtivos, do que ccrtc-::nc~:J;:.s 

decorre c: concentr-ação da atividac'Je econômica, em termos de emp~: 

sa c Ó(:! espaço regional. Hessalt8-SC que o rnerca,Jo, na crlSC 1 ~-.<' 

desloca pura tecidos de melhor qvaJ .. ! ·Je, o que possibilita 

inici.aLiva :'_: 
A • 

E.CC\";·:·:o:J:llC(l2; 

contrem tn.'CChEtG pa::a o escoanL:'cnto dd .--;ua produção, apos a rec.~ .. r:-­

versão das suas linhas de pro.Juçã~~ ~ v,~rias das i.'1iciat _;?as 1 r;v::,;·t.o 

pa.:ct~.c:ular, formJ. toma:.'la;s por -_ta'oricant-ss paulistas, C"•nformEc ::.-s--
' gistra Stein. A lut2 se desdo~raria nos anos da crj_se 1029/30 e no 

seu ]J0rÍodo imediat.o, com a.s dificuldajcs :las 

inclusive di:i:'iculd2'.des de l)"l-· 
' 

acesco a equipamentos, 

lÍticas delibero:::1as do Governo, ou das prÓprias cond:i.(~ôcs dos 

d 
' , A , ( 24 ) ' ncce ores de m& q.1lnas texte.Ls . Quando depoJ.S de pressoe.s 

contrc.tpressões sobre; a. referida polÍtica ~: 1 overnamental fle proibi··· 

ção e restr:i.ções à aquisição de novos equipamentos tê"<:teis, foran, 

levantadas tais reedidas restri t.ivas, estava definida uma nítida 

desvantt'lgern pa:r:a as '1 ind1~strias de ~linas Gerais e C.o nordeste do 

Br2tsiln que se que~_xavam do que somente um nreduziC.o ' numero 

grandes fábricas modernas ou l<~modFludas do Rio ~- de São Paulo 

' > •"" desenvolvem a_ crise fina.1 c}.)S <:l.fJOS v.1.:1te e '"-1 .)S tr1nta, lançandc, c!Oi J.a~ 

bricas do Su1 contra <:ts (,o Norte, as pequen; . .s fábricas cJisp2rS','õJB ;>.üo 
interior contra as gri.~-1d1:::s fábricas elos cor .:·ro~; urb:moc:;, as f.;Í.bricas 
que pro:iuziam tecidos g-rossos contra as qu~ .se dedicavam aos t.scidos 
finos". STEIN, Starlley. Or-i.g:2nS .. , , Q.Q._.s; _L~-' pp. 121 e 122. 

( 24 ) STEIN, Stanley. Origcr,s ... , QJ2.,._cit._, pp. 144 a lSL 
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possuíam instalações eficientes e tecnicamente 
( 25 ) 

avança:las 11 
• 

Dignas de registro, no interior dessa acirrada competi­

çao e do processo de concentração que lhe é inerente, são· as mudan 

ças ocorridas no sistema de distribuição da produção e do forneci­

mento de matéria-prima, sobretudo do primeiro. Há o rompimento das 

fábricas com os atacadistas de tecidos, atrav~s inclusive da cria­

ção de canais próprios de comercialização. Trata-se de uma práti­

ca que tende a generalizar-se na segunda metade dos anos 20, mas 

que pioneiramente já começara a ser adotado pelos Lundgren, em 

Pernambuco, no início da referida década. A competição poe a nu 

as diferenças entre o preço de aquisição do algodão adquirido ao 

produtor e o preço de venda junto as fábricas, revelando o nível 

de apropriação por parte do sistema de intermediação, desencadean­

do uma luta dos fabricantes com os intermediários~ É provável que~ 

neste momento, tais manifestações se constituíssem aspectos de um 

processo mui to mais abrangente do início do predomínio à o capital 

produtivo industrial sobre o capital mercantil, o quá,l começa a 

perder sua autonomia e se transforma em agente de cap~( tal indus­

trial, em ascensao. 

Foram esses os passos iniciais da indÚstria 
\ 
brasileira 

no seu caminho da concentração e da constituição do mercajo inter­

no. A fase seguinte é o desdobramento e a ampliação do que fora e~ 

boçado na década de 20. 

( 25 ) STEIN, Stanley. Origens ... , op. cit .. 1 pp. 151 e 152. "'..evantamentos fei 
tos p:!r Wilson Cano derronstram que entre 1920/25 São Paulo iJnportou 83% 
das máquinas e acessórios para a in::lÚStria têxtil, do total :importado 
pelo resto do p::;Ís, em term:.Js de tonelada. Já no perÍcdo mais crÍticD 
(1926/29) este percentual era de 65,5%. Na sua anáJi.se, Liana Aureliano 
assinala: 11Na medida em que a estrutura do mercado era do tip:> oligop:)­
lio competitivo, as grandes empresas tinho.m tnn pe·,:u:mtual de acumulação 
superior, e juntamente elas eram capa.zes de se rn ..x.iernizar, enfre...11tando 
a concorrência externa, e cre;;~cer, mesrro nas cr-·+ses, às custas do des­
locamento da prcrlução das pequenas e médias emr ;~.·esas. Isto é tanto mais 
verdadeiro quanto não percarros de vista que o c:~guçamento da cor.corrên­
cia intercapitalista p:::>dia assumir dimensões J.nter-regionais, cem a 
grande empresa paulü.o:t.d, a que contava corn rr :..:.bores condições, se apro­
priando de outros mercados regionais". AURE.l :L.AL\"0, Liana t-laria. Ko Ll­
miar ••. , QP:· cit., p. 40. Os dados disp.:ml :eis, alguns citados no ca­
pÍtulo anterior a respeito da exp:msão da < apacidade produtiva e da 
produção na indÚstria t.êxtil entre 1910 e ,920, sugerem que o processe 
de concentração já estava presente antes C c.~sse perÍodo crítico da sEgup 
da metade da década de: 20. 
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Reconhccid.:pnente, a crise de 1929/30 se constitui um 1lL'l];_ 

co ~]as ·transformações ecoutmticas, sociais e polÍticas do ' pals. 

Inicia-se, segundo alguns autores, e fase da ''industrializaç~o rez 

tringida 11 no cont.ex.to d;:,; c:r:~.se ::.la economia exportadora capitalis-,~a 

''na medida en1 quo nesse mo~onto j~ est5o criadas pelo pr6prio de­

senvolvimento do capitaJ as concHções fundamelYtais para a negaça-:::.· 

do seu predomÍnio". Ndo se trata, como adveo:-te Liana Aureliuno, 
- ~ . ' ~ com ra;~ao, o e sJ-~nple:s 1.nterrupçao de uma fase da expan.scw e-xpor\: ~- 1 -

dora capitali2ta, pois c desenvolvimento capitalista possibilita-

va, à época, que a reproduç5.c~ do capital industr-ial 

fazer com cer'l~a ind~pendêttcia do c-apital mer:cantil 

"se pudesse 

expor~-

t
,,,,,( 26 ) 

ç, ,,u 

Essa fase, que se ter1tar~ caracterlzar sumariamente R 

S09UÍr, exarnin0n~o ,·,,clu~,·.ve s··~~ im· 1 ~l~c·tç-o•- ,·,,•c•r-•egJ"c·n~,·· e ~ '-' . c-H~~ .1--. , , ... <- C •~;:> •. <.--"- .. ~ /I .. Q.. >-> no 

perÍodo de 1930/55, ó~pa~l·ll'l""t' n~ -~t·•'c••lac;o s·,C,· .• • '"·.•.<.•.1,0./.','•''?~.• ... •.• ._,;:o ç.,,, t --11 '~'·' t;.. 1 u '-'•· .... '--"'. • .;'-'' · " _, ,..._u 

nica do capital produtivo inóustri.al quG, extrernanente ,·ccncentr~10\~ 

num espaço regional restrito, ' retorr::a, apof3 2. crlse, con-
1 
pas~:os ";:;c~;n 

scgu:cos, o caminho dos r;Jerçaóo~ regiona:i s. Seu espraiam~nto se 
" ,. 

Oi':' 

nesse momento, num contexto muito distinto daquele iniciado pelo 

l•Tordeste quando busc:C!.Va colocar seus excedente.s de açuca:c e algo-·· 

dão, uma vez que o capitzü mercantil já não mai.s se apn~senta ccm-:o 

;;-,ut.êmor;;o !}!1\ re1açao aos p1:odutores" Newte processo, que S'2 inicia 

após a crise, o capitol me1:cantil começa, na consolidaç:ão do me:;rcfi 

dG interno bra.sileiro, a ser "degrud~HJo de sua antiga existêncJ.u 

aut5noma a um momento especifico do investimento em geral'', desen-

volvendo 

pressoes 

suas funções como 
( ')" ) 

·"'"'' r~a·"x ··' ._..,._ ."J .L • 

naqenVc ~.o capital produ'civo", nas ex-

' No entanto, o que se deve considerar e que essas trans-

formaç6es ocorridas, tanto na fase ~a ''industri.3lizaç~o restringi-

da~' quanto na primeira. .fase da "industrializaç·,~o pesada" ( 19 55/ 

2.7 f>D\HX, RarL O Capit.ul. VoL III,. Liv.t:o Ter :.eiro •• "' 2l.2.!.~:1:::::.::..• p. 2-16. 
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/62)( 28 ) implicaram, tão somente, ao lado das mudanças no apare­

lho produtivo concentrado no Sudeste, uma articulação em base pre­

valentemente comercial, sob o evidente comando do capital produti­

vo. O que se pretende ressal i: ar com isto é que o entrelaçamento 

das economias regionais - n0tadarnente as que constituem a 11 perif~ 

ria" Norte, Nordeste não se dá, até a década de 60, a nao ser 

pelo comércio .. sem a transferência do capital produtivo do espaço 

onde está coneentrado para as demais áreas em busca de novas fren­

tes de investimento. O que predomina é o escoamento da produção, 

a busca de mercado, a realização da produção industrial concen­

trada no Sudeste~ o Nordeste, neste particular, ainda guarda sua 

individualidade, dada a especificidade da sua reprodução de capi-
( 29 ) 

tal ou as formas como o processo de acumulação assume Isto 

significa dizer, também, que o "ajustamento 11 a que ele é submetido 

nestes momentos dá-se a partir das prÓprias frações do capital, 

localizadas e originárias da região, sem a participação do capital 

produtivo extra-regional. 

Esta fase da industrialização brasileira, adjetivada de 

restringida por João Manuel Cardoso de Mello, toma essa qualifica­

çao em razão do fato de a reprodução ampliada do seu capital de-

pender do setor exportador e da capacidade de importação e por 

não possuir um expressivo compartimento de bens de produção. Não 

obstante, trata-se de um momento em que a indÚstria e as classes 

sociais que a dirigem passam a exercer urna hegemonia inconteste no 

desenvolvimento brasileiro e 1 na expressão de Wilson Canor a in­

dÚstria passa a ser o determinante principal do nível de ativida­
de ( 30 ) 

As manifestações mais evidentes desse moment.o podem ser 

assim resumidas: 

( 28 ) MELLO, João Manuel Cardoso. Capitalisrro ... , op. cit., p. 122. 

( 29 ) Ver a respeito desse tema a concepção ac1otada j'X)r OLI\i'EIH}\, 
de. Elegia ... , op. cit., pp. 27 e 32. 

F'-rancisco 

( 30 ) CANO, Wilson. DesequilÍbrio ... , op. cit., p. 77. As inforrrações que 
seguem foram extra{das do referi~o texto. 
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a) hÚ um cresc.üncn to .::~celerado da inch.Í.st1~iz.:l. :na deci'tdu Je 

30, a j)artir do 19·31 .,,.~ J919 
( ""0 . - - J com uma expun::E~o d:2 

ponco maü~ de 1()~(; ao ano para. o pa.Ís e cerca de 

p2ra Sào Pau:w; 

b) a capa.cidadG: p:n::·a importar e a~~ difículdades de ouu:a. 

~"Jrdem, vigentE:>D not:xr~.~:tudo durante a Seç;unda Gt;erra, 

restringem o invL'-'Stimcn to industrial, Teduzem o ri trno 

de acumulaçJ:o de capital nos anos posteriores, o (:ue 

não i.rüped :Lu a arnpliaç:0.o e diversificação do apa n:ll>G 

proc~ 1 -' t.i vc du econo;nia naciona 1, notadaü1en1.:e d.J. peru-

lista, inclusive com o aporte do capital 

ro; 

c) tal diversificuç~i'.o dá-~se, sobretudo, no scgr.nerlt.o C:0 

bent.> Ue nrodução, notadamf::::nte cimente, 

mr.;cktnicd, qu::lmica_ 1 mwterial de t:cansporte '·? matcr:i.a:c 

eJ.étrico; ü i1'JdÚstria de bens int""::.rmeclii'í.·;:ios scmc.z'":cl à 

de bens de capital ~ de bens durSveis de ccnsumo, que 

em 1919, no Drasll, repr0sentavam 23,6%, 

ja em 1949 ce~ca d2 37,9% do valor da tt·ansfarma~ac 

industrial; em S~o Pdulo tais transfor~ações sao 

maiB significativas: jndÚstria 

con.'3UmD não du::~ável pE-Jde, para as refcridne ' "' -
.1.l1C1l:.~; "" 

trias, parte significBLiva do percentual no total do 

valor da tr<:1iJ,'jfQ1_'mação industrial~ de 74~: em 192 9 r 

para 55,5% em 1949; 

d) no EõlYtanto, não se pode negax· que o segmento ' espS>cJ.-

fico p:r:·odutor ~'hõ: bens de capiLtl, embora presente, <;;:; 

muito pouco significativo na e3trutura produti··.r3. da 

indÚstria, mesmo considerandü-se o caso de São Pê.om1o; 

nE-;sse Estado, e:n 1949 o grupo da indtlstria produtora 

de be1~s de ca.pi tul e duráveis de consumo alc~3.nçou 

10,8% do VTI (em 1919 era apenas 3%); 

ca dizex- que a tônica do crescimento 

isto signifi-

era dada, no 

setor industrio.J., pela indti.stria de bens de consumo 

não durável. 

Essas transformaç~ss econ~nicas ocorrlatn num contPxt.o 

no quaJ mudanças institucionais, not,adamc~nte na forma de atuação 

do Estado, e 110 sistema de transporte tendiam a possibiLí.té:lr uma 

intensa. acordo COI:i a 

análise do Wilson Cano, desde o in{cio do ' seculo a Uni.i3o tcnt0va 
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legislar no sentido de eliminár impostos estaduais que incidiam SQ 

bre o comércio entre os Estados, que desempenhavam um papel simi­

lar ao de barreiras alfandegÉ.rias. Isto é conseguido no final da 

década de 30, com a gradativa eliminação de tais impostos até 

1943. Estavam bem claras, na· justificativa dos tex1:os legais, as 

intenções dos legisladores: a necessidade de eliminação de impos­

tos que const::~tuiam "um dos mais sérios embaraços ao desenvolvimen 

to econômico do paÍs" ou a necessidade de uassegurar a unidade 
• . d . • . b . . ,, ( 31) econom1ca o terr1tor1o ras1le1ro • 

O momento da "industrialização restringida" não pode ser 

entendido serh um exame, mesmo sumário, das novas formas que a­

pós a crise de 1929 e no bojo das transformações polÍticas acor­

ridas- o Estado passa a ter, bem como das novas articulações 

que ele estabelece com o sistema produtivo e nas relações sociais 

de produção~ Trata-se de um Estado que ao superar as formas oli­

gárquicas e regionais de pressões e de intervenção, busca os meios 

e caminhos para a centralização, para a efetiva constituição de 

"uma forma mais, avançada de Estado Nacional, capitalista e bur­

guês11. O processo de centralização ocorre através da construção de 

um complexo e diversificado aparelho burocrático-administrativo que 

tem corno funções básicas a intervenção, regulação e controle da 

economia e da sociedade, em nome do uinteresse geraln. A estrutu­

ração e modernização dos aparelhos centralizados do Estado tomam 

formas particulares em cada uma de suas partes: o 11 aparelho coer­

citivo-repressivo", o "aparelho social 11 e o "apa.relho econômico .. ( 32 ) 

( 31 ) CANO, Wilson. DesequilÍbrios ... , QR. cit., p. 187 e 188. A este res­
pz:ito afirrn.::t Francisco de Oliveira: "O desenvolvimento :industrial da 
"região" de são Paulo correçou a definir a divisão regional do trabalho 
na economia brasileira, ou nais rigorosamente, começou a forjar uma di­
visão regional de trabéilho nacional, em substituição ao uarquíp.hago" 
de economias regionais até então existentes, detenninadas sobretudo pe­
las suas relações com o exterior. Derrocaram-se as "'ba.rreiras alfandegá­
rias existentes entre os Estados, na rota das transforrrações o);E!radas 
:t=ela revolução de 1930, pois existiam na forma de um ~osto estadual 
sobre as importações provenientes de quaisquer outros Estados; insti­
tuiu-se o Ín1!XJSto de con~lLl.lTO sobre todas as mercadorias produzidas no 
'~~l·s , ct"boll't•-s0 ., c•m•"l·~,a~•--, rD''"" tJ·r·"a c•"a Pc'ta·'- d• l=·l·s'ar "'''"'K-..-o ~ , - - • ·- < '-'t - -· --"- '1'"~ .. ~'' ·'-'"' ·-"~ ._.._u "' • ~::J ~- -·'-'>..c~~ 

o comércio exterior. Estava-se, em verdade, em presença da implantação 
de um projeto de esta:Jo nacional unificado, em sua forna pJlÍtica, que 
se recobria a realidade :Je uma expansão capitalista que terdia a ser hQ 
gem3nico 11 OLIVEIRA, Francisco de. Elegia ... , op. cit., pp. 74 e 
75. 

( 32 ) Ver: especialmente DRAIBE, SÔnia. Runos e Metamorfoses. Estado e Indus­
trialização no Brasil: 1930/1960. Paz e Terra, Rio, 1985, pp. 60, 61 e 
63. 
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~ suficien~e limitur as considerações aos dois ~ltim0s. 

n . .:ft~re ao iJ.Di-:irt'dllo ~o;ocic1l 
--~ -----~--·- --~- ~~--- --- ----·· ' do Estado, sua éttnpl ic1ção c 

previdência social através de p,)J.:L·ti.cas suciois que, embora incom­

pletas e discriminatórias, cumr>o:irom papel relovcmt.e na :reprodu~-

ção drt fm:ça de trabalho, no mornen·to prt~cú:;o da consti tuiçÊ.Í.o 

prÓpria m~io-<1c-obra i.nCustr .li:11, n~:Forçan~:b a regular.1entação e 

interferênci.a do Estad:.J nas nc1ações de emprego e -salário ( 33 

Quanto rw ctJ2.e:n:elho e_Ç~)nÔmi_ç_g_ estatal uma síntese a respeito da sue 

evoluçdo e dor._; forma~:; adquiri.Clus ne:::::sa fa::5e de 

restringida''. G apresentada pm.- SÔnia Draibe: 

"industrialização 

estubelecer 

j ,-- 1' - ,~ .. COJY J.Ço2s para a centra_J..zaçao po __ lt:!_Ca, cJ~lOU 

também as bases para urna profunda intervençdo 

e reg1..:la.mcntação econômico esta."ttll, no espaço 
.L~.. . ~~ l po. J.'ClCO csn.stl t.tuo.o pc os interesses ~::ocJ.õlS 

e sous conflitos. Nesse campo de forças, cons­

titui··::-]e aceleradamr2nt:J,~ um modE~rno e sofistic;:1 

do upacclho econômico centralizado, Ct partir 

do qual o E:;tado passou a atuar scbre os pos-

tos·~chaves da vida econÔmico. e social, eli'.tbo-
' . d rando pülltlcas ce carciter nacional e dotadas 

de um grau bastan"'ce elevado de interpenetração 

l .•• ,,( 34 ) e comp ementarL..~a~.~e • 

A regulação e intervenç.J.o passa a exist:ir, 

grcw ::'Je articulação na área de câmbio, moeda, crédito, 

com rna1or 

juros, s::1-· 

lários e, sobrct.udo no interior dos orgzmismos setoriais de Dlani-

ficação. Sua intervenção se consubstancia, sobretudo, através àa 

constituição de entidades e emprGse.s pÚblicas. No rol Je cntida-

des e Órgãos que passG a exü;tir com funções bem definidas nao po­

dem deixar de ser mGncionadas o Instituto do Açúcar e do Álcool 

(1933), do Mate (1938)_ do Pinho (1941), do Sal (1941) 1 do Cacau 

da Bahia (1931}; o Departamento N;:,cional de Produção r1 Jneral 

(1938), de Águas e Energia Eü~t:r:·icu (1939), de Binus e f·1r,,:ta1urgia 

--·-·····--------

( 33 DRAIBE, o" . HunDS ~i~.!:_, pp . TJ e 80. • ::on1.a. .. . ' 
( 34 ) DRAim.S, SÔnia. Hlll\DS .. . ' Ol?_J:i..::t;_t.., p • 78. 
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( 1940). É a partir da década de 40 que a empresa pÚblica ou a so­

ciedade de economia mista passam a ser as formas mais utilizadas 

de realização de blocos de invest.imentos. Os exemplos mais Slgnl­

ficativos são o da Companhia Siderúrgica Nacional (1941), a Vale 

do Rio Doce {1942), a Nacional de Álcalis {1943), a Fábrica Nacio­

nal de Motores (1943), a Companhia Hidrelétrica de São Francisco 

{1945)( 35 ). 

No que se refere ao sistema de transporte, houve, nesta 

fase, um avanço substancial na articulação entre os diversos espa­

ços econômicos do país. Embora não se tenha progredido mais no to­

cante ao sistema ferroviário-- apenas 5,5 mil km foram acrescidos 

entre 1928 e 1955 aos 31,8 mil já. existentes no primeiro dos refe­

ridos anos -- o sistema rodoviário ampliou consideravelmente o 

seu raio de ação, passando de uma extensão de 113,6 mil km no fi­

nal dos anos 20 (1928) para 459,7 mil no .final da fase de "indus-

trialização restringida" (1955). Além disso, ampliou-·se signifi-

cativamente a frota de caminhÕes em circulação, dobrando o seu 

número entre 1937 (54,8 mil) e 194-7 (109,2 mil), portanto em dez 

anos, para, posteriormente, 

seguem (210,2 mil em 1951)( 
quase 
36 ) 

que dobrar nos quatro anos que 

Registre-se, ainda, que interna-

mente no Nordeste, em razão das secas e da ação do IFOCS (poste­

riormente DNOCS), foram construÍdas grandes extensões de rodovias 

que anos depois foram incorporadas à rede básica do país e da re-
·- ( 37 ) g1ao 

( 35 ) DRAIBE, SÔnia. Rurros ••• , op. cít., pp. 89, 90, 125. 

( 36 } SINGER, Paulo. Interpretação do Brasil: urra Experiência H:.istórica de 
Desenvo1vimentp. In: Hist(Sria Geral da Civilização Brasileira. Torro 
III, v. 4, Difel. são Paulo, 1984, p. 219. Este autor registra, neste 
rresrro trabalho (p. 220) que a pe.l.rtir de 1925, com uma redução no perÍo­
do da Segunda Guerra, ocorreu uma significativa imfX)rtação de autoveí­
culos e chassis com motores, além de gasolina e Óleos combustíveis. Es­
te Últirro item p3.ssa de 606 mil toneladas em 1931 para 4.426 mil em 
1955. 

( 37 ) ".b, implantação básica da nHior parte da Rede ROOoviária do Nordeste, 
incluindo as estradas de ma.ior imp:Jrtância, que conE.tituem hoje o eixo 
princip:ll das redes das estradas integrantes da região, foi feita pelo 
DNCCS nurra extensão total de aproxirnadament:e 8.000 km de rodovias tran­
cais e mais de 2.000 k:m de rodovias secundárias, até 1956". SUDENE. I 
Plano Diretor de Desenvolvimento Econômico e Social do Nordes·te, 1961-
63. SUDENE. Recife, 1966, p. 39. Este meSI!X) documento, à mesma. página, 
assinala que a região, à épxa (fins da década de 50) contava com urra 
"vasta rede" de estradas de rcxlagem que representava, no conjunto das 
estradas federais, 40,3% e do total das estaduais cerca de 15,1%. 
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no sistema de tra.nspo.ctG, 
interligando Mercajos brasil0j.ros, -n.:1 o e 1 .irn i.u ou , de tc,>dO r 

rciras que provocuram o i.suléiét10nto :r·elativo, que possi1)i].i-r:avan; u 
. " ' 

exJ.stenc1.a de unidad.2s produ1.:iv<:~s mQnos ef'icientc:::1 em terwo:_s dos 

padr6es dos centros mais ava~çados economicamente do país. Isto se 

deL:, po:r várü1s razoes. Em pr~meiro lugar, salvo mn relação aos 

mercados do Sl~este/Sul. a rede ferravi~ria, por razoes históri~ 

cas o t~cnj_cas, guardavam as caracter{sticas de sistemas estaduais 

ou regionai.s ~1e transporte, sem intf~rligação com os mer:·cados 

t 
. . , • 

ra-reg:tonals. Alem ôissot o oistema rodoviar:io e 

Minas), com prolongamentos pan1 o Sul 

.Santa Catarina_ e Rio Grande do Sul), do que em 

re0'iÕes. A1go parecido ocorreu em ralaçãv ao nordeste, 

que :c:.e :r:efe-.ce ao sistema ferroviário como ao sistema 

ampliado ccm:3:iderave1!nente em razão das "obras coni:ra 

. 
as d(~mais 

tanto no 

rc'''O''l' ·-~T·l' C' 
"·' ' "-' •- 'I 

a " '" 
Note--se que embora a rodovia Rio-Bahia tenl1a siào const:ruÍder o:rJ.~ 

ginariamentB no per{odo 1937-50, ele nesta ' epoca, apresent':lva 
'' " ' ' . ' ' ' ( 38 ) alçoes multo precarldS de tr0fego·' 

E1:fim, est.av-a-se vivendo wn rnoment:o de arnpJas trnns.f:or­

rr~ij_qoes no :.listema de transporte que intensif:iccmdo os fluxo.:; C0-

mcTc:Uüs e reduzindo os cus·tos, quebrava as barreiras ~i en-tra~h err. 

vários dos mercados anteriormente isolados. Isto foi conseguido 

grçtçus ao transporte rodoviário, através da ampl:i.ução da extensão 

da.s rodovias e da frota de ve{culos de carga. No E:Dt:anto, D:J que 

se refere fundament;ümonte ~ articulução Nordest.e/Sudesi~e, es.se 

desenvolvirr.eDt.o do sistema de txarmpo:cte é nodular, restringiôo. 

DÓ-se preVéilentemente, no interior de TegiÕes já articuladas na 

fase anterior - como a Sul/S•Jdest.e -- ou no interior de região 

mais isolad3, como 'é o caso do NordGste. Assim, embora se estive~o~ 

se preparando um in1pacto considerável para a fase posterior, esta 

forma de desenvolvimento do sistema de transporte, nesta et~pa da 

indust.rialização brasileira c da formação do seu mercado interno, 

airda conservou as barreiras e certo gT'au de isolamento eni:re 

( 38 ) NAGAUl?'U-.::s, ll.nt_onio Hocha. Industridlização •.. , .92· cit_!_, p. :::71. J\cre_G_ 

C'~:C~~t~ ê:Ô:I!d,,O- ~l~J~~~' ~~m:o·,;~c~Y} f{q~;~~~ ~l\ rx.;v::r2cmtaç:l~o(~ (ref::rc: 1 ~~- à -;::1 1 ~~--f)O,,,Ld) íoJ.. -~.-eaJM-·'-'da ttv f...;-l .• Ddo ~-__,::Jo/._..4. Co,,'"'udo a m.-,lhorJ_a .___,,;k, co_,_,!-
ções da estr<.:ld::; já prop.iciavcl razoável Ulllttemto no tráfego fiflt_es de -~çx1--, . -
cltncla a J:=GVlJr,cntaç;;::_o". 
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O que se deve registrar na caracterização dessa fase, an 

tes de centrar na análise de. suas repercussoes, é que o móvel fun­

damental f9i a substituição de importações que, segundo alguns es­

tudos, teriam em grande parte ocorrido na indÚstria de bens inter­

mediários. Quando se considera a participação relativa das impor­

tações na oferta industrial total (importações + produção indus-

trial-- exportações industriais), observa-se que ela passa, 

termos percentuais, de 35% como média dos anos 1929-31, para 

referente aos anos 1953-55( 39 ) A isto se deve acrescentar 

em 

12% 

que, 

nesta fase, "Pela primeira vez na história da indÚstria" o cresci­

mento da produção possibilita "reproduzir conjuntamente a força de 

trabalho 

endÓqeno 

e parte do capital constante industrial, num movimento 
- ( 40 ) de acumulaçao . No entanto, embora ocorra, como se 

assinalou, um crescimento maior do setor de bens ::1e produção, ele 

não é ainda "o setor dominante no processo de acumulação indus-

trial" nem é capaz de "manter a capacidade produtiva c·rescendo a 

um ritmo Sustentado na frente da demanda final 11
; a "dinâmica do 

crescimento con~inua pois a depender, basicamente, do setor de 

bens de consumo assalariado, previamente instalado, e se estende 
' - u( 41 ) 

da~ para o setor de bens de produç:ao • 

Resta agora a análise das ~epercussoes sobre as economl­

as regionais, particularmente sobre o Nordeste, nest.a fase de for­

mação do mercado regional e de avanço significativo da industria­

lização, ,que vai de 1930 a 1955. 

Cabe desde logo ressaltar, no que se refere ao Nordeste, 

a percepçao acurada que o Grupo de Trabalho para o Desenvol viment.o 

do Nordeste (GTDN) teve da que~>tão. Confrontando as exportações 

nordestinas 

seu célebre 

para o Centro-Sul, segundo 

relatório, ó GTDN assinala 

a denominação adotada no 

que as exportações de manu-

faturados nordestinos cresceram menos do que a renda monetária da­

quela região, e, ao destacar que a 11 procura de manufatura cresce 

( 39 ) MALAN, PeJm. 'º-'!: a.Lii· Pol{- .io:, F.,conôrü.ca Externa e Industrialização no 
Brasil' (1939/52). IPEA/INPES. Rio, 1977, pp. 284 e 287. 

( 40 ) TAVARES, Maria da Conceição. Acumulação de capital e Industrialização 
no Brasil. Tese de Livre Docência UF'RJ. Rio, 1975 (rnimeo), pp. 119 e 
120. 

( 41 ) TAVARES, Maria ::Ja Conceição. Acurnulação . . . , op. cit."" p. 120 . 
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mais intensamente que a Yenda, infere-se que as indÚstrias manufu­

tt.:reiru;:; nordest:inas deixaram de acompanhar a expansão do m0rcndc 

sulino e, ademais, perderam part-e de mercado que ali dct.inham". 

Além disso, já neste momento e através dessa análise, estava bern 

evidenciado, com os dados utilizados pelo )~eferido grupo de txaba-

lhor que o Nordeste se constitui3 llm mercado de maior propo:rçao 

para o Centro Sul que o inverso~ "em outras palavras, o Centro-

-Sul vende no Nordeste quantidad~;s substancialmente maiores de me.r 

cadorias do que compra ... cOlYIO as exportações do Centro-Sul para 

o Nordeste se compõem principalmente de manufaturas, pesando nas 

exportações norde:stínas muito mc:is as matérias-pEimas, cabe con­

cluir que a discrepância a favor do Centro-SDl aind;:;. é maior se se 

mede o inte·rcâ.mbio em tel"mos :Je massa de empreg-o criada nas duas 
·- ( 42 ) 

reglOCS 11 

No entanto, a c::)Inprecnsao rà9"i.ór de;5s0 momcmto de articu­

lação e de suas repercussões j")OdG ser ob·tida a parti.:c de um.J. mu.io-:L' 

(lUiJ.l ificação dessas constatações do GTD:êi. Em prin,eiro J.c•g.·3.r, na o 

se trata só de perde de faix;·,_s :.le merc.sdos, localizada:3 no Sudpf:~·., 

te G no Sul, tradicionalmente res"':r'.'ado.s às empresas nordesti.nas, 

Nordeste, com mas de perda de mercado no .interior do prÓprio 

íntons.ificação da "invasão" de &lgu<l~::.: segmentos 

por produção extra-regiona.l, inclusive bens de 

do seu mercado 

consumo r.ao . ' :::n1.ra·· 

veis. J-.s importações de tecidos qu,:;.o Pernambuco fez em 1939 (de t.o­

dos os Estados brasileiros, é ve~dad.'?, mas principalmente do Su-~ 

deste) rep:r:esentavam 32% dR produçfío têxtil registrada pelo ccno"lo 

i11dustrial no mesmo a110, enquanto que na Bahia significavam quase 
. ( 43 I 

duas vezes a produção local {tniJlS exatament:e 1,9) . Os ' pro-

prios da.dos do relatÓrio do GTüN a respeito do Índice de produção 

industxial calculados para o perÍodo 1948 e 1954 - quando, pélssa ... 

da a Segunda Guerra, a a·rticula·;ão int:er-regional toma maior i::n­

pulso ·- revelam que o crescimerto da indústria têxtil norde5tina 

é muito pequeno, bem menor que o crescimento -:-la renda ·regional, o 

que sugere um acirramento da cc·mpetição inter--regional. A referi­

da ind1.~1stria ent·Le 1948 e 1954 exç;.andiu-se a uma taxa de 1,4'l: ao 

( 42 ) GTDN. Uma Pol:Í.tic~J de Ilc~senv)lvin;~nto ?.J.:::o:<Ômico para o t"'o:t"C.lS'ste. Súl1E­
NE. R.;:.."'Cife, 2'·J e-dição, 1967, p. 2;3. 

( 43 ) Ver IDC;E. Anuôrio EstatÍstico 1939/40 ... , op. rit., 
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indÚstria de transformação cresceu a 4,3% ao ano e o Índice da 

produção real-, da região a 3,4%. Vale registrar que o crescimento 

de outros gêneros industriais, sobretudo de bens 

dá-se a taxas bem maiores no perÍodo considerado: 

metalÚrgica e a de minerais não-metálicos. Mesmo 

-se perÍodo anterior, que compreende os anos dâ 

Mundial, quando por várias razões a articulação 

. . , . 
l.nterrned1.ar1.os . 

' . a qu1.ml.ca, a 

considerando-

Segunda Guerra 

dos mercados in-

ter-regionais foi menos intensa -- devido a exportações de 

e a dificuldade de importação de equipamentos, inclusive 

têxteis 
' ve1.cu-

los -- já se percebe a tendência anteriormente assinalada, de a­

cordo com informações do IBGE: o valor da transformação da indús­

tria têxtil nordestina passa de 17,7% em 1939, no total da indÚs­

tria têxtil nacional, para 16,4% em 1949; a de produtos alimenta­

res de 19,8% para 16,9%; já a quÍmica, de 2,5% para 5,5% e a de 

minerais não-metálicos de 4,6% para 6,8%. As informaçÕes contidas 

no trabalho recente de Wílson Cano, transcritas na tabela 11 mos-

tram claramente o sentido da concentração nesta fase 

da que a segue)~ no tocante ao confronto Nordeste/São 

(e no inÍcio 

Paulo. As 

duas Últimas colunas revelam que é sobretudo em relação ao grupo 

de bens não duráveis que as distác-,cias se ampliam. 

Tabela 11 - Nordeste e São Pautlo: Tahas Médias Anuais 

Crescimento da Indústria - 1939/49 e 1949/59 

Grupos de Taxas Anuais B/A 

Indústria Nordeste (A) São Paulo {B) 1939/49 1949/59 
1939/4911949/59 1939/49 \1949/59 

Total 5,9 6,3 9,8 10,8 1,6 1 ' 7 

Bens de Consumo 
na o Duráveis 5,4 3,8 8,5 7 ' 1 1 '6 1 '9 

Bens Intermediã 
rios 9,5 15,9 12,7 11 f 4 1 ' 3 0,8 

Bens de capital 
e Consumo Durá-
vel 7,4 17,8 .3,9 20,3 1 '2 1 ' 1 

----~-- --~~~---------·---···------~-----· ------ ------· -------------·--
• 

FONTE: CANO, Wilson. DesequilÍbrics . . . ' 92· c i t. # pp • 85 e 86. 
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Esta fase rep1·eser:ta, sem dÚvida, um momento de agrava-· 

ment.o da concentração óa atividade produtiva e da competição in·­

ter-"regional. Esta tendência ~ concentração industrial em são Pau­

lo, em praticamente todos os g&neros mais importantes dessa ativi­

dade, dá-se, tan\bém, sob a influ~ncia da consolidação e centra.li-
-zaçao de um aparato ~..:stat_al que: 

a) atuou mais efic~1z e coord.enaàarnenL.e na i:nplantaç:ão :J.co 
~ ' - I ' ~ ' estrateg1as ou po~1t1cas espec1f1cas; 

b} definiu-se, pricrit<:triamen·te, pela injustriaJ.izaç,3:o, 

reforçando e integrando a indÚ~3tria nos espaços onde 

ela. já se encontrava significativamente concentrada. 

A este respeito cabe a observação de que o r.ovo Estado 

surgido depois do movimento polÍtico de 1930, embcr:l tivesse a-

berto um amplo leque de intervenções na economJ..a, como se assi::1a-

10U 1 atuou dife:L-enciada;nente no oscaço brasileiro, privilegiando r 

no tocante ao estímulo à atividade produtiva, os centros mais di.· .. - . . namJ.co.s. O Gl'DN, sem dnsconhecer a presen.r;a marcante do Esta.do na 

economia nordestina ---- inclusive 1 ;;;egun'.'lo seus cálculo.~; arreca.dan­

do menos do qt1.e gasta na r-e~rião - não deixa de destac 1r o papel 
> 

assistenciali,sta da sua intervenção, sem uma corre:3JXmj'ente açao 

no desenvolvi.r:1en::.o da atividacl.e pTodutivu ou na retenção, r~o Nor-

dest(~, do excedente gerado pela ativida::le priva da. 11-iais enfá ti. co, 

Francisco :::.te Oliveira ass:i.naJ.a: 

"A intervenção do Est.ado nao assumiu, 

fO:O:!ill.l'L..Qireta_2 nos dois casGs ( Il\A e 

poi;;, 

DNOC.1.?) i 

a presença do Estado no Nordeste como pro.:J.\~.:tor 

era portanto praticamente inexistente: a nao 

ser a encampação de ferrovias deficitárü,.s, com 

pradas dos ingleses, e a partir de 1953 com a 

construção da Hidr:.üétr.ica do são Fr:.incisco, 

cujas repercussões sobl:e as relações Je cJ.asse 

no conjunto do Nordeste teriam que Sc':r eviden-· 

temente pouco signiLi.cé1t.ivas 1 dado J raio de 

ça do Estudo como produtor direto deveria qua-

se compulsoriamente influir de ot:tras maneJ.-

ras, dessemt~lban·temente ao que s'.' passava no 

Centro-Sul ~ .. O Est.ado que fica no Nordeste 

é um Estado imobilista, do ponte de vista das 
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relações entre as classes "regionais 11
, 

que do ponto de vista da acumulação à 
ainda 

escala 

nacional operasse francamente, reiterando os 

d d .. d . '-~·- . 1"( 44 ) termos a repro uçao a econorm..a .w:su.u.:::;trla • 

Mas este agravamento tem, ainda outros determinantes im­

portantes e que devem ser lembrados, além do sistema de transpor­

te (sua ampliação e as transformações ocorridas favorecendo o ro­

doviário) e o aplainamento dos caminhos que levariam à constitui­

ção do mercado interno brasileiro, representado pela quebra das 
11barreiras" impostas pelos Estados, através dos seus sistemas de 

tributação, vigentes até a década de 40. De fato, um elemento adi­

cional de, grande significação reside no caráter quase autárquico 

da economia de são Paulo (ou da uregião" de são Paulo# aí incluÍ­

dos espaços econômicos de Rio e Minas articulados com São Paulo) 

que, a exemplo dos esquemas explicitados por .Prebish no 
. , . " 
~n1c1o oa 

Ep ( 45 ) ' . C AL , na anal~se das economias latino-americanas em sua re-

lação com a americana# não só não exerce uma influência capaz de 

dinamizar proporcionalmente, as economias "periféricasu ma1s dis·-

tantes, notadamente Norte e Nordeste, como passa a. desempenhar 

papel inibidor e -- em algum momento e em relação a alguns segmen­

tos produtivos -- destruidor sobre a estrutura produtiva dos espa­

ços regionais. Estes, contrariamente as economias nacionais, nao 

dispÕem de um meio de defesa como o das barreiras alfandegárias. 

Um ponto que merece 

pretende destacar as relações 

ser referido, sobretudo quando se 

Sudeste (são Paulo)/Nordeste ' e o 

fato de que a efetiva articulação inter-regional que ocorreu a 

partir dos anos 50 -- notadamente na fase da 11 ÍndÚstria 

-- é precedida de uma articulação intra-regional muito 

nessas duas regiões·, sobretudo com o desenvolvimento do 

pesada" 

intensa, 

chamado 

comércio po-r vias internas, conforme ressalta co:n propriedade 

01 , . G - ( 46 ) . - . , . lmplo alvao . De fato, as ~nformaçoes d1spon1Vels sobre o 

( 44 

( 45 ) 

OLIVEIRA, Francisco de. Elegia ... , QP:. cit., pp. 81 e 82. 

FURTACO, 
lo V. 

' Celso. A Fantasia Organizada. Paz e Terra, Rio, 1985~ capltu-

( 46 ) GALVÃO, Olímpio Arrouxelas. Integração EconÔmica, Comércio e Desenvol­
vimento Regional. In PTI\1ES. Desigualdades Regionais no Desenvolv.íment.o 
Brasileiro. PIMES/SUDENE. Recife; 1984, vol. 1, p. 311. 
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comércio por vias interna~> f~ara 1943 e 1947 revelctm que, para o 
Brasil, em seu conjunto, as oxportaçÕe~? inter-regionais represcm-­

tavam apenas 18% e 20%, reE>pe:ctiva:mente, do total das e}:port:açõcs 

por vias internas entre os E.'êt.ados, consid•?rando-se a partição 

Nordeste, Sudeste, Sul e Cent:ro-Oes te. 

Apenas para se ter uma noçô.o ;nais precisa do significado 

'"-ercentual, é suficiente. as sinal"'.,.... qw- J·~ e1n 1961 es'·e per·ce' · 1 .to ~·.. "' ,.. •• .... • .••• -cua 

passa para 45!1;. 

No caso especÍfico do Nordeste, as suas exportações HJ­

ter-regionais por vias internas representam, do tot.al dessas ex­

por"t.:ações inten;.s·taduais apenas 5% em 1943 e 4% em 1947 (passada 

a década de 50, já em 1961 alcançam o per:ccntuul de 34%). Com :r.·e·-

lação ao Sudeste, tais valores - respectivamente, 12% 13% sao, e 

(36% '.961) ( 47 ) o significado dist0 reside fato de em no estf: 

memento vivido pe~_as economias regionais na década ::1e 40 e na pr.l_­

meira metade jos ano;:, 50, const.itui-se como que 1.m1a fase prepara­

tÓ.cia para uma artictüação bem mais intensa do espüço brasileiro, 

com profundas repercussões sobre suas estruturas produtivus, so-

bretudo no tocan-Le ao Nordeste. Neste momento cada uma das sub-

-~reas, atrav~s de unidades produtivas a{ localizadas, ocupavam 

mais intensaraente seus "mercados internos", ainda não de todo :ir~·-

tegrados, preparando-se para um confronto qw'", pelo que se assina­

lou anterionnent.e, seria fat.alment-e desigual. Não é sem razao que 

\Vilson C.;.mo si tuu a presença do ef0i to destruidor da competição 

inter-reS}ional nos anos cinqiient:a, a par-tir da 

'tade ( 48 ) 

sua segunda me~· 

Deve-se faze1.~ referência ao fato de que algumas inforrr,a­

çoes estatísticas mostram indÍcios de que, no momento que precedeu 

a intensa articulação comercial entre as regiÕes, através dos sis­

temas de transporte por rodovias, as economias regionais, inclusi­

ve a do Nordeste, sofreram com a articulação intra-regional mudan­

ças no sentido de destruir atividades artesanais, case1.ras ou das 

pequenas 

Y:ct tY.lTidl'l { 

indÚst.rias rurais. Do estudo realizado 
49 ) dois indicadores sugcrern a vip&ncio 

por Martin 

de alguns prece::~ 

( 47 ) GALVÃO, OlÍmpio Arrouxelas. Integração Ec:onôrnica ..• , 22.!__çit .. , pp. 311 
e 317. 

( 48 ) Cfu'\JO, Wilson. DesequilÍbrio ••• , op. ci:t., p. 201. 

( 49 KA'fzt.lk"', r<hrt:iJl. Urt.Bni;.--""'Jçâ:o e Conccntraçã.o Irxlustrial. 1940/70. In Pe§_ 
quisa e Planejamento EconÔmico. Rio, IPlo::A, v. 4, n_.!:! 3, dez/1971, p.4S7 
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sos significativos, neste particular, no perÍodo de 1940/1950. Há 

um declÍnio significativo, em todos os Estados nordestinos dos tr~ 

balhadores autônomos ou do auto-emprego associado à atividade in­

dustrial, de acordo com dados dos censos demográficos. No Ceará, 

por exemplo, o percentual dos autônomos nas atividades industriais 

sobre o tota·l das pessoas empregadas nessa atividade, passa de 

63% em 1940 para 33% em 1950, na ParaÍba de 27% para 10%, em Per­

nambuco de 16% para 7%, na Bahia de 40% para 19%. Outra informação 

refere-se a produção agrícola transformada nas unidades de produ­

çao rurais e não enviadas às indústrias de grande porte. Neste ca­

so, no que se refere ao açúcar, este produto processado nas unida­

des rurais passa de um percentual de 30% em Pernambuco, em 1940, 

para 3% em 1950; na ParaÍba, de 59% para 13%, na Bahia de 43% para 

31%, em Alagoas de 16% para 1% e no Ceará, de 87% para 50%. Vale 

ressalta r _que, com relação a produção de farinha de mandioca, por 

exemplo, não ocorreu mudanças análogas às registradas na produ­

ção de açúcar. 

Do exPosto, fica evidente que, nesta fase, simultanea-
' mente com o aumento da concentração industrial em são Pa11lo, ocor-

re uma intensificação da competição inter-regional. No \que se re­

fere ao Nordeste os efeitos da competiçã.o orientaram-se, segura­

mente, para as atividades industriais voltadas para os bens de 

consumo não duráveis, notadamente têxtil - com a proviivel inva­

são dos mercados nordestinos pela produção extra-regional - e a 

produção de alimentos, inclusive o açúcar que foi gradativamente 

deslocado dos mercados sulistas. Embora a competição inter-regio­

nal atuasse, então, em várias frentes, não se pode deixar de reco .. 

nhecer que neste perÍodo já eram registrados, inclusive no Nordes­

te, condições favoráveis àt crescimento da produção de bens inter-

mediários. Deve-se finalmente registrar que, no tJcante 

ções Nordeste/Sudeste, este momento da industria!.ização 

gida, caracteriza-se por uma articulação comerc:_al que 

' as rela-

restrin-

se to r-

nou bem mais intensa no interior· das referidas ·:egiões, do que en­

tre elas. O passo seguinte foi dado já na fas,, da "indústria pesa-

da". 

3. Fase Posterior a 1955 

A fase anteriormente descrita do desenvolvimento indus-

trial do paÍs- a 11 industrialização restrcngidau- corresponde 

nas expressÕes usadas por Jo~io Manuel C ardo w de I>lello, a um padrão 
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horizontal da acumulação, sem "abrtiptas descontinui.dudes tecnolÓ­

gicas''. Isto a diferencia da ias~ que a segue, da 11 ind~stri~ pesa-

daH que é assim resumida, em suas caracteristicas, 

economista: 

pelo .referido 

uA implantaç;ão de um bloco de investim0ntos a1 
tamente complementares, ~entre 1956 e 19G1, cor 

respondeu •.. a uma verdadeira "onàa de inova­

ções!! schumpeterianas: de t~m lado, u e.st.rutura 

do sistema produt.i v o se alterou radicalmente, 

verifican~1o-se um profundo 11 salto tecnolL1gi­

co"; de outro 1 á cap<'lcidade produtiva se am­

pliou muito f1 frente da demanda pré-existente. 

Há, portanto, um povo Pfldl::ão de 

que demarca uJ!\a nova fasr~, e as 

acunu laçao, 
' . caracterlst.J..-

cas da expansão delinearam um proç0sso de ln-

porqu-e este tipo de d·e-· 

senvolvimen-co imp1 icou o cre-scimen·t:o acelerudo 

-da capacidad(·) produtivél do setor de bens de 

produção e Jo set.or de ;-,en:::. duráveis de consu­

rno antes de qualquer expar.são previsÍvel de 

seus mercados>~( 50 ) 

A isto devem ser acrescentadas clnco característ.ica.s udl_ 

cionais. Primeira, o cará-ter solidário dos inves-timentos reê.lliza­

dos e a retroa1imentação que Í)3to implica sobrett~do entre o grupo 

de indÚstria de bens de produçi:i.o e o 11 Set,or pesado 11 c1o depart.amzm-

to de bens de consumo para capitalista, "acompanhado e amparadéJ 

pelo investiment.o pÚblico 11
• É r: este contexto, segundo expressão de 

Cardoso de f\lello, que as indÚstrias de bens de consumo para assa­

laria.doB nforam litcra1.meo.1i.:e lc·vadas a reboque do crescimento do 

departamento I e III''. Segundo, o salto tecnol6gico, antes referi­

do, implica a exigência de investimento de grandes frações de cu­

pital que sejam possuidores de c<•pacidade de mobilização de capi-

tais indispens~veis ~ maciça cc nc:ent.ração de recursos 

internos exi·:_ici::J. v/l.o i li v c;.-; ti rue nto~; 

externos 

r ·r·J',,~,,-<o~c"( 51 ) 
I . '''-"'-" ~' 

e 

.. 

( 50 ) [1-IELlf_J, João !:'1anuel Car:1oso d~. o Capitalisrro • • • I op. cit., p. 117. 

( 51 ) Mf~J..O, João Nanuel Cardoso d( ~. o Capito.li.srro • • o I 22.:__Cih, pp. 117 8 

118. 
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ceira, decorrente da anterior., a intensificação da 

das empresas estrangeiras, notadamente nos segmentos 

participação 

industriais 

implantados, como o de bens de consumo duráveis. Em quarto lugar, 

uma integrada associação e 11divisão de trabalho 11 rntre as frações 

do capital de.propriedade estrangeira, o Estado e o grande capital 

nacional. Ne'ste particular cabia ao Estado não só a implantação 

da infra-estrutura e a concessão de estímulos e meios de financia-

mento do capit:al privado, como a sua participação mais decisiva 

como produtor direto, responsabilizando-se '*pelos ramos de mais 

longa maturação dos investimentos e de mais lenta rotatividade do 

capital, evitando, pois, que estes investimentos entrassem na l­

gualação da taxa de lucro ( ... ), ao mesmo tempo que permite impor-
" • " ~ ' >I ( 52 ) Q . tante econom1as externas as empresas pr1vadas . u1nta ca-
, . , . . ~ 

racter1st1ca, e a da crescente ol1gopol1zaçao da econom1a brasi-

leira, com a presença da grande unidade produtiva nos segmentos 

mais modernos, seja ela estatal ou pertencente ao capital priva­

do, estrangeiro ou nacional. 

Ao lado disto importa ressaltar, nesta etapa -- na tenta 

tiva de por em relevo aspectos que interessam para esta análi-

se-- a presença de duas sub-fases bem características. No dizer 

de Cardoso de Mello: na industrialização pesada configura um c1..-

elo de acumulação e, por isto, compreende dois momentos: o 

expansão entre 1956 e 1961, e o de depressão, entre 1962 

1967"( 53 ) . No primeiro, no seu inÍcio, a oferta decorrente 

de 

e 

dos 

novos investimentos ocupa faixas de demanda já existentes e aten-

didas pela importação; posteriormente, são requeridas alterações 

na estrutura da demanda: "a escala dos novos projetos de investi­

mento supera, assim, em geral, a demanda corrente no perÍodo de 
- " ( 54) - ' expansao . O momento de desaceleraçao da-se fundamentalmente 

por duas razões: a Primeira relacionada "à realização dinâmica de 

um potencial de acumulação crescente, e a segunda aos desajustes 

( 52 ) 

( 53 

MANTEG.;;, Gujdo & MORAES, Maria. 
sil. Paz e Terra, Rio, 1979, p. 

Acu'l1tllação Monopolista e Crises no Bra­
'rr _,. 

MELLO, João Manuel Cardoso de. O Capitalisrro ... , .91?.! cit., p. 122. 

( 54 ) TAVARES, l\1a.ria da Conceição. Jl..cumu.lação ... , oP. cit._, p. 139. 
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dinâmicoS en·tre a estrutura da oferta e da demanda inàus"" 
. ( 55 ) 

t.n"<-~1
11 

• Vale ressaltar que enquanto no primeiro momcmto des-

te 11 ciclo de acumulaç2io", no contp)tto de uma_ estrutura . oligopÓ-

lica competitiva, ocorre uma. concent-ração relativa no estrutura 

produtiva - com um aumento da taxa de acumulação da grande empre­

sa, proporcionalmente n,aJ.or ao aumento da domcmda e da acumuJ.,::,çdo 

geral do setor -·-, no segundo momento, quando da desaceleraç:ão da 

demanda, tem lugar uma sub-fase de concentração absoluta, "em que 

a taxa de lucro e expansão das grandes empresas só 

à custa das pequenas empresas"( SG ) • Além disso, 

se pode manter 

acelera-s(:: no 

inÍcio dn década de 60 a desnacionalizaç&o das indÚstrias tradi-
ClOllalS, 

l ' F - ~· ~ ' '1· l' ' ' i.s 1n:...ormaçoes GlsponJ.VOlS e as ana lses e aooraaa.s ate 

o presente sobre a distribuição espacial da ind1Íst.J:ia -:r:evelam, se7:1 

sombra de dÚvida, uma acentuaçã.o e 11 consoljdação" da concentração 

d . d" ' ' "'~ p ' t a ln ust.rla em ,:,ao iJtL.~.o, nes :<:.i fase, n5o obstante o 

j~ na etapa de ''industrialização restringida'' houvesse 
~ ' . ' . . ' c ( 57 ) nlvels Blgnlflcatlvos, neste part1cular. De Lato : 

a) no que se refere ~ i~d~stria, consolida-se, na expre§ 

são Wilson Cano, su0 concentração em São Paulo; nesse 

Estado, com refer&ncia ~ ind~stria de transformaç~o, 

passa-se de uma ci-!:'ra de 48,9% do V'ri do ' pa:LS, em 

1949, para 55,6i% em 1959; ou seja, j~ no final da 

primeira fase da 11 industria.lização pesada" 

metade do valo:~:· dii transformação industrial 

concentrada num ' so Estado da Federação; 

mais ' o. a 

b) no entanto, ~ bem 1nais significativo, e alcança o 

seu momento de maior intensidade, a concentração 

em são Paulo dos rarr.os que constit.uem o grupo de in-

dÚstria produtora de bens de capital ' ' e consumo o.ura-

vel, cujo percentLal passa, no que se refere à parti-

( 55 ) f'1ELIO, ~1o:--~o : 1 ;:r~·:rU\?l Cu;:·cL-~x-, ::.,-,. O C~;pitc.üÜo;:rr:) , ... , QQ,!.._çj_t_~-' p. 121. \·::,r 
·u:nnl.x:--- ·_:}r:_~ u .. rL ~~ __ :;-)li.sc <i;; -:,L·:.: ::_:o 'iil\-?:l·:E:s, 0-l<Jria. d.~l Cc:ncs.i.ç0o . ."<.:~:.. 

l - ,:-::: ~' ~ ,·_,_ . ' lJ-0 - ]'72 j)· "' .-v- ""' "do rJ,., cl:l"'t'nt·;o;Q ar,..-eto •.• , .QQ! __ ça~..!J r.!f ..... .;; a _ • dro. o e ... ame re..:....,_'ITIJ_ '--''"'.:.> -·'' ,. •• ~:;;J 

interpretações ·<.:ia "crise de 1962/64" ver IvlANTEGA, Guido & r<10PAES, ~·la­

ria. Acu.rmllação .•. , _QI2.• cl,:t::.., pp. 28 a 47. 

56 TAVARES, t1o:J.r.ia da Conceição. Acurrulação •.. , QP· c:i.J~., pp. 143 a 144. 

( 57 ) "As jnfo:rnnções que; SBÇJUem fc1 am e}:traÍdas de CA..l\IOT l'iiJ son. 
brios ... , 9.l2.:__çit.!._, pp. 105 ,~ 111. 

. ' 
Desequ~ll-



.129. 

cipação de são Paulo, de 69,7% (1949) para 82% (1959); 

note-se que a partir desse ano os dados 

acusam um declÍnio dessa participação; 

censitários 

c) bem menores são as cifras relativas à indÚstria de 

d) 

be"ns de consumo não duráveis e de bens intermediá-

rios, no que se refere aos primeiros, passa-se de 

44,7% (1949) para 48, 7%, com relação aos bens inter­

mediários, de 51,9% para 52%, nos mesmos anos referi­

dos; . 
isto define, por s1 so, aspectos relevantes de uma 

divisão inter-regional de trabalho, que se torna mais 

evidente quando se examina, já em 1959, a concentra­

ção industrial de alguns ramos em São Paulo: de um 

lado, na mecânica, alcança-se 78,5%, no referido ano, 

em material de transporte 86,6%, material elét-rico 

80,1%; de outro lado, a têxtil com 57%, vestuário e 

calçado 54, 6% 1 produtos alimentares 40, 7% e bebidas 

46,5%; 

e) e um dado adicional importante: em apenas 3 dos 21 

ramos industriais, São Paulo detinha menos de 40% da 

participação nacional: fumo, couros e peles e madei­

ra. 

A partir das características gerais apresentadas ante-

riormente não se pode esperar senão um impacto considerável sobre 

a estrutura econÔmica do Nordeste, sobretudo quando se recorda a 

ampliação e modernização do sistema de transporte, com redução dos . . 
custos e o fato de que o comando do processo economlco do qual re-

sultou a 11 ÍndÚstria pesada" foi exercido pela grande unidade de 

produção (estatal, nacional ou est.rangeira) 1 o que significou a 

marginalização das frações do capital regional, salvo aqueles lo­

calizados no Sudeste. A economia nordestina, abrindo-se ca::la vez 

mais para o comércio por vias internas, vê-se literalmente inunda­

da por produtos industriais de out.ras regiões, part.icularmente de 

são Paulo onde se concentravam os ramos mais importantes do setor. 

As informações do trabalho de Gcodman e Albuquerque, com base nas 

quais foi elaborada a tabela 12, revelam a grande participação 

das importações inter-regionais na economia nordestina, nesta fase 

da 11 indÚstria pesada". Em 1961 o valor das importações represen­

tavam cerca de 20% da produção dos diversos setores produtivos 

(indÚstria de transformação, extrativa mineral e agropecuária). 



.l3Q. 

Ests percentual amplia--se consideravelmente de 1961 para 1967, 
quando,. neste lÍltimo ano, alcança 32%. Isto significa que a .s 

port.ações inter-region<L.;.s L'i-:!p:ccsontnram quase um terço do valor 
. dab mercudorias produzidas no Nordeste, em 1967. Mas e sobre-tudo 

quando se examina a importação de produtos industriais que é Sl<J­

nificativo este percentual: 43% da produção da indÚstria de tra::1s-

formação correspondeu 2_ i1nportação de produtos inàustr ia 1 izctdO,'::> 

feitos pelo Nordeste das demais regiões brasileiras,· em 1961. 'Ta1 

percer:tual sobe paza 72,7% em 1967. Neste Último ano, conforme ta­

bela_ 14 o valor das exportc:ções de produtos industrializados da 

referida regi&o para outras áreas do paÍs correspondeu a apenas 

13% da produç~o da indÚstria de transformação nordestina. 

Os dados dis}Joníveis per.mit0rn, também, que se conheça 

em 1967 (v. t:alJela 12) a relação entre o valor das importaçÕds 

industriais das demais regiaes 

ramos industriais. No e~.Ycanto, 

e o valor da produção, 

o que chama de fato a 

percenbml relativo a material de txansporte (1374%), 

St~gundo 

atcnçao 

(352,7%) e material elétrico (490%). Vale ainda 

perce-ntual significativo das importaçÕ.:::;-;;> do res·to 

regü:1trar 

do 

os 

dá-
-se, também, em relação a bens de consumo não duráveis: téx-til e 

vestu~rio (68,7%), fumo (93,2%), bebidas (54,2%). O reduzido pe~-

centual na produçiio de alimentos -::leve-se ao 

do neste ramo a produção de açúcar voltada, 

parte, para o comércio in·ternacional. 

fato de estar 
' ' a epoca, em 

O confronto do percent.uul referido das importações :t~l­

ter-regionais com o das e:xportações nordes·tinas de pro::1ut.os indu~3-

tríalizados para as demais regiÕes brasileiras revela a na.ttn·eza 

muito particular das relações mantidas pelo Nordeste neste tipo 

de comércio, das quais decorre um déf_i.ç_i_t crônico que tende a se 

ampliar neste momento d.a implantação e consolidação da indÚ(:;tria 

pesada: o p2rcentual de 72,7% para as importaçÕes 

nais de manufaturado contrasta com os 13,4% das 

ínter-regio-

exportações de 

produtos simil<:1re:: .. Tudo se passa como se trata se de um comércio 

de m5c ~nica, vigorando SI!1, praticaoente, utn sentido. 

-se que o crescimento d:ts importações de manufaturas entre 19GJ. e 

1967 deu-se a uma taxa acumulativa anual de 12,8%, sendo que no 

ramo material :::l.e tran.:~;x)rte registrou-se uma taxa de 221;, no de 

material elé-trico 17,7%, sendo também sigr;ificativos as taxas de 

crescimento das importações de bens de consumo não-duréÍ.veis: têx-
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til (14,9% ao ano), vestuário e calçado (16,8%), produtos alimen­

tares (10,3%), bebidas {7,6%) e fumo 36,5%{ 58 ) . É evidente que 

taxas tão altas para a importação de bens de consumo não duráveis 

deve estar associado ao deslocamento da produção local pela produ­

ção industrial extra-regional, no mercado nordestino. 

O que 1 de fato, result.ou desse processo de articulação, 

nesse momento da implantação e consolidação da 11 indÚstria pesada" 

no Brasil, em relação ao Nordeste? Isto pode ser examinado: (i) da 

perspectiva da evolução dos saldos comerciais e (ii} do comporta­

mento ::ia indÚstria, segundo os seus ramos ma1s significativos. No 

que se refere ao primeiro aspecto, os gráficos 8 e 9 extraÍdos do 

texto de Goodman e Albuquerque ( 59 ) revelam que a um crescimento 

sistemático (com exceção de 1962/63) das importações inter-regio­

nais, correspondeu urna relativa estagnação de suas exportações pa­

ra o resto do país, do que resultou um crescente déficit, nas re­

lações Nordeste/resto do país_. que, sobretudo na década de 60, se 

amplia consideravelmente: tal déficit que em 1947 representava 

5,5% da renda illterna, passa para 6,5% em 1960 e 23,.2% em 

1968 { 60 ) d 'f. . . f -• Esse e 1c1t expresslVO re lete nao só o intenso es-

( 58 ) GOODMAN, David E. & ALBUQUERQUE, Roberto c. de. Incentivos à Industria­
lização e Desenvolvimento do Nordeste. IPEA. Rio, 1974, p. 137. Estudo 
feito pela SUD~TE estimando a participação da produção para consumo in­
terno na demanda da região mostra que entre 1961 e 1967 tal relação cai 
de 52% J?êlra 43%, no total da indústria de transfonnação; no que se 
refere a tê.xtil e vestuário,. de 68% p3ra 33%; m:Jbiliário, de 58% a 46%; 
furro de 80% para 48% e pro:J-:.1t.os alimentares de 76% passa p3ra 77%. O 
referido estudo assinala pa:ra a ép:x::a ( 196-1/67) um crescimento constan­
te do coeficiente de i.rrlrxJrtação de m:mufatura do "Centro-Sul do paÍs" 
e a "constância, senão a queda pouco significativd, das eXfOrtações re­
gionais de ITBnufaturado". AJ.,~ disso~ apresenta a seguinte conclusão: 
"Esses elementos petrnítem im':erir que a indÚstria regional sofreu im­
pie:losa concorrência, em seu prÓprio mercado, da indlÍstria extra-regio­
nal e em alguns casos, - coro o da indústria têxtil ( ••• ) o da indÚs­
tria de rrobiliário, o da inéÚ3tria de fumo ..• -cedeu porções subs­
tanciais de seu mercado intEniD". SUDENE/DI - Diagnós·t.ico e Prcgrarra 
de Industrialização. SUDD\'E. Recife, 1972, pp. 33 e 41. 

( 59 ) GC0f.X'1AJ'>J, David E. & AU3UQUEG;)UE, Ro02:rto C. Incentivos •.• , QR. cít., 
pp. 74 e 78 • 

• 
( 60 ) A estimativa de 1947 foi feita a partir das inforrooções constantes do 

trah"llho de GALVÃO, Olímpio o)e A:!:TOUXelas. Integração •.. I op. cit.' p. 
342 (tab8la 5-10); e a de 19:50 e 1968 com base em C.COIT1AN, David E. & 

ALBUQUERQUE, Rol:.:lerto C. de .. :ncentivos ·~·, op. cit.., pp. 80 e 81. 
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Tabela 12 Expor~açÕ~:'!s e Importações Inter---regionais como 

Perccn.t?.gem d_o Valor da Produçiio,. Segundo Beto­

res Produti·o;,ros e: Ramos Industriais. 1961 e 1967. 

Especificação 

Setores Produtivos 

Indústria de Transformação 

Indústria Extra·ti v a MiDcral 

1-l.gr icul tura 

Produtos 

Tot.al dos Setores 

Hamos Industriais 

f.ünerais não-m(-?:tá.licos 

l·~etal úrgica 

Ir.aLcrial de 'frans::)orte 

Nade ira 

l•1obi1iário 

Papel e rapelão 

Borracha 

Química 

Produtos Farmact?uticos 

Perfumaria 

Mat2riais Plásticos 

Têxtil e Vest.uário 

Produt.os 1->LI..mentare-s 

Bebiclas 

Furno 

Editorial e Gri~f:ico 

•13 {' 6 

o' 1 

2 1 1 

1 '2 

20,3 

--~-------~--------·--·----------·~·---

72F7 

0,8 

1 f o 
1 '8 

32,5 

21 ' 1 

103,í 

312 .• 7 

4 90' 1 

í::.74.,1 

95,3 

11 2 r O 

13817 

16;9 

2788,2 

120,7 

412,8 

68;7 

19' 4 

51I,2 

93,2 

1 3 t L;_ 

91'3 

5 p 
' u 

2,0 

26 j.o 
41 f 5 

26J; 

26,2 

50,4 

0,5 

í7,7 

4,9 

6,8 

7' 1 

1,8 

FOHTE: GOODHJ\N, David E.. & J:>LDUQUE:RQUE, Roherto C. InctJ:ti •·os 

. cit. g. 134, 142, 14? . 

{*) - Estiio incluiJos couros e peles e aa5Jrais vivt')s. 
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forço de acumulação que passa a ser feito na reg1ao na década de 

60, através da polÍtica e dos est:Lmulos administrados pela SUDENE/ 

BNB~ como em razao dos resultados da competição inter-regional que 

desloca a produção nordestina do mercado regional e extra-regio­

nal. Vale registrar a cítação'de Goodman e Albuquerque: 

11 Na verdade, o conteÚdo importado do resto do 

país na demanda regional elevou-se substancia.l 

mente, inclusive para bens de consumo imediato 

tradicionalmente produzido na região, como • e 

o caso de produtos têxteis, calçados e vestuá­

rios. Sobre este Úl t.imo aspecto, observe-se 

que a demanda regional por têxteis evoluiu na 

direção de tecidos sintéticos, mistos ou de mg 

lhor qualidade, no que não foi acompanhado por 

modificação na oferta. O obsoleto parque têx­

til regional, incapaz de competir com as indÚ.§. 

trias ~ais capitalizadas do Centro-SuL viu-se 

progressivamente afastado, inclusive dos mercª­

dos locais, e compelido a suprir tão-somente a 

sua demanda residual e menos dinâmica, formada 

por tecidos de qualidade inferior"( 61 )~ 

A segunda repercussão, contida na citação anterior, so­

bre a estrutura econÔmica nordestina, diz respeito à evolução dos 

diversos grupos da indÚstria regional. A indústria de transforma­

ção do Nordeste, entre 1949 e 1959, expandiu-se a uma taxa anual 

61 ) GOOJ:t-.<Jk"J, David E. & AI.J3UQUERQUE, Hol:xnto C. de. Incentivos ••. , QQ_~ dJ, 
p. 89. Ver, a2nda a resr..leito o diagnóstico apresentado no texto StJDENE. 
Sumário Cio Programa de Reequipa.mento da IndÚstria Têxtil Regional. SUD~ 
NE. Recife, 1962, pp. 5 a 12. Esta questão será retorn:-"lda p::>steriormente. 
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estimada entre 5% e 6%, e, entre este Último ano e 1967, a 

3,7%( 62 ) ~o impacto negativo ocorreu, notadamente, nos ramos 

tradicionais e que tinham a presEmça mais significativa na estru­

tura industrial da região: a têxt.il, junto com vestuário e calça­

dos, expandiu-se a urna taxa anual de 1,7% entre 1949/59 e de 1,5% 

entre 1959 e 1967, apresentando inclusive um declÍnio no nÍvel de 

emprego no primeiro perÍodo; a de produtos alimentares e bebidas 

cresceu 2,9% (1949/59) e 3,2% (1959/67); couros e peles 6% e -5%. 

Um aparente para-:loxo: os ramos que apresentavam um ma:t.or percen­

tual na relação importação/produção, antes referidar foram os que 

mais cresceram. Este paradoxo dee;aparece se se considera: 

a) a reduzida base da qual se parte, na década de 50, na 

estimativa do crescimento dos ramos que se expandiram 

intensamente como metalÚrgica/material elétrico e de 

transporte (6,1% em 1949/59 e 21,8% 

quÍmica (15,5% e 2,3%); 

em 1959/67) e 

b) o intenso esforço de formação de capital desenvolvi-

do_ tanto pelas empresas privadas quanto :pelo setor 

pÚblico, por conta da polÍ'tica de desenvo:l,vimento re­

gional então implantada, o que seguramentE possibi­

' litou que segmentos regionais das indÚstria's ocupassem 

certas faixas do mercado ãa região. 

É a partir das constatações anteriores que devem ser 

postos em destaque aspectos importantes da evolução da economia rg 

gional nesta segunda sub-fase da "industrialização pesada". É jus-

tamente, como se verá, no momento de desaceleração (1961/67) da 

economia brasileira que, 

ciclo de constituição do 

na perspectiva do Nordeste, fecha-se o 

mercado interno brasileiro à base, unica-

mente, da intensificação das relações comerciais. Com o início das 

( 62 ) 
L 

CANO, Wilson. DesequilÍbrio ... , ill· cit., p. E5~ Estirra em 6,3% o 
crescimento industrial do Ncrdeste entre 1949 f_ i959; GCDLMAN, David E. 
& ALBUQUERQUE, Roberto C. de. Incentivo ... , "'~p. cit., p. 123, estima 

t . -c cr . ~ ' J 'l . '" ' . es .e cresclmento em ~)-c • .1.-'a.Ttf_)2m e c esi:es tL tl' .':;s autores, a mesm--J. pag:tna 
a esti.rrativa de 3, T~ p:n:& 1959/67 u o:i estii ;_,tivo.:::; p:n._",·l os rarro:-3 refe­
ridos acima.. A escolha dos ano~> 1959/67 se .~eve ao fat.o de referir­
-se a um perÍodo no qual ainda lli~o estavam !:Bm presentes os reflexos da 
transferência do capital pro:Jutivo sobre c,; níveis de prOOução da in­
dÚstria regional, no cr...1.al, portanto, aind: p:::>dem ser detectados algoos 
efeitos da "invasão dê! produção extra-reg .::mal sobre o mercado nordes­
tino". A análise da fase da inteçp~ação ec .)nômica será feita nos capí­
tulos seguintes. 
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transferênci<J.s do car1ital rn:odutivo em busca d- ,~ · r: " oporturad3des ele 

investimento no Norder;te e, simultnneamcnte, de aproveitamento dos 

t ' "' f ' ' es J.mu.~os o ·erecu'J.os p;;la polltica de desenvolvimento r-egional, 

passa~se de. etapu de arj;.j.cu1a_ção__çq_1TlE'rcial n;:-n·a a de ' t -__ ---·----- _ -~:· ln eqrÇl_ç;:__ao 

ecpnÔmica que, não obstB:nte reforçar e intensificar os fluxos co­

mercü'!is, implica uma rnuda.nça qualitativa nas relações entre ~ 15 
regiões· Os indÍcios Je "descentral:í.zação espacia 1" que os dados 

sobre a indÚstr.iu passam a revelar já no inÍcio e no meado da dê-

cada de 70, tem a ver muito mais com a transferência 

produtivo com destino a espaços e se·tore~J restritos 

ria", do que com t:.ma acumulação das frações do 

''uer~f~riro" qu~ reagi·-~a·n """J,rl !: • .J. - '- _ • "-L .L 1 1 '-'•>,::> _/f à concentraç3.o 

lhe fora imposta. n;;;_s fases p:~ecedent.es. 

Assim, a análise dos fluxos do ' ' comere lo 
' do perlodo que corresponde ao "cicloq de implar.tação 

triu pesada u ( 19 56/6 "J) deve dist.ingui.r: 

do 

da 

capi t.a 1 

Joperifc-

region21 

espflcial que 

inter-regionul 

da 

a) os determinantes e os efeitos que est~o issociados ~ 

concentração indust-rial em São Paulo 

dos mercados 11 pt~riféricos", 

sa atividade; 

pelos bens cri~inais des­
,, 

b) dos Je·terminctntcs e e f e i to:::: v.i..ncuJ.ados ' a acumul<J.ç.~o 

regiom:l nordestina, que tem como protagon i.sta, além 

do Estado, a empresa nacional ou estrangeira, ante-

rionnen·te localizada no Sv.deste, que pass:l a truns­

ferir parte do :05eu capital produtivo par<1 a implan-

taç~o de filiais nos espaços perif~ricos nordest:í.-

nos. 

Antes, no entanto de concluir essas consi6erações sobre 

a articulação comercial na fase da "indclst.ria pes2:da 11 dois t.emas 

merecem destaque: um re.sumo dos elementos determ~.nantes da "conso­

lidação" da concentração econ()mica no Sudeste e do uci:rramento da 

competição inter~regional, de UEl lado, e, de O't·..:ro, as considera­

çÕes sobre a inflexão na concentraçêío espacia·_ que se seguiu ao 

1] '5'/G') ;;J" u 'J. ' 

que se refere aos elementos det.erwinantes de consolidação espacial 

e do acirramento :Ja competir;:-1o inter-··region Ll não se pode deixar 

de ressalta r, em priweiro 1ugar que a in:JÚz: ·tria pesada implantada 

(~ simultaneamente uma indÚst:::ia concentrad.; - espacialmente e eu 

termos de unidades de produção--- e fm.·maC:..., em grande parte, de 
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segmentos produtivos dos quais resultaram a ampliação/modernização 

do sistema de transporte e, conseqüentemente, o rebaixamento dos 

seus custos. Disto resulta, sem dÚvida, a redução das barreiras, 

que permitiam a permanência e desenvolvimento de atividades eco-

nÔmica de 

em outras 

baixa produtividade 
. - ( 63 ) 

s~·tuaçoes • Em 

e poucas condições de sobrevivência 

sequndo lugar, não se deve minimizar 

o fato de que a exigência de grandes frações de capitais para a 

implantação de empresas oligopolistas de grande porte, que passa a 

comandar o processo de industrialização, implicaram a não partici­

pação do capital das demais regiões e Estados (a exceção de são 

Paulo) nos compartimentos mais dinâmicos que se implantaram nesta 

fase. Em terceiro lugar, deve-se ressaltar, nesse momento da evo-

lução da economia, o fato de que "graças à sua maior díversifi-

caçao industrial previamente existente" a instalação, em São Pau­

lo, dos segmentos industriais pesados implicou "efeitos de en­

cadeamento" bem maiores do que em outros espaços, com repercussoes 

significativas sobre a concentração industrial nos est~eitJs limi­

tes do referido Estado( 64 ) . A .§olidariedade dos b1oc6s de inves-

timentos,de que' falam os analistas dessa fase da inôustrializa-

ção, ocorria notadamente em são Paulo. ll.gregue-se a i:3to o fato 
í 

de que, a estratégia da empresa oligopÓlica, de trabalh'ar com uma 

capacidade ociosa planejada, trouxe repercussões a nível de empre-

sa ou de regiões, que se traduziu em dificuldades, no futuro 

imediato, de "entrada" nos referidos se•gmentos produ ti vos. 

{ 6 3 ) Joseph Barat em sua análise do tre.nsr;orte no Brasil assin::üa, a res­
peito da evolução do tráfego de carga no transr:orte rodoviário (rredido 
em bilhões de ton/km), que ele pa:3sa de 29,8 em 1956 p3ra 46,8 em 1961 
e 82,0 em 1966, ou seja expande-,:oe à, taxa anual de 9, 5% entre os dois 
anos iniciais e a 11,9% entre os dois Últirros anos. A frota de cami­
nhÕes que era de 240,9 mil em 1956; passe para 330 mil em 1961 e 445,8 
mil em 1968. A extensão da rede rodoviária de 46~/,4 mil km em 1956, al­
cança 499,6 mil kln em 1961 e 918,1 mil em 1966 • .HARAT, Joseph. A Evo­
lução dos 'l'ransportes no Brasil. IBGE/IPEA. Ri<~, 1978, pp. 255, 258 e 
260. 

( 64 ) CANO, Wilson. DesequilÍbrL:;s .... , op. cit., ;. 104. 
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A exemplo do que se assinalou anteriormente, para out·.ra. 

faso da industrialização e du formaç:ão do lliitrcado interno, não po­

de estar ausente, desta análise, conside:rações sobre o .pap0l do 

Estado na fase da imp1an1~açào da "indústria pesadan e dos refle­

xos de sua ação sobre a concentraçdo da atividade econômica 110 Su­

deste. Carlos Lessa, no seu t.rabalho de avaliação de polÍtica er~o­

nÔmica brasilcinJ<~ mostrou, numa L>riJhante sÍnt.ese, a dimc,:·ns::J.o e 

o significado do 11 setor pÚblico" na economla nacional, 

ment.o especÍfico da montagem da indÚstria de base: 

nesse !11()-

"O set.or p1.lblico no Brasil é o propriei:ário e 

empresário das at.iviàa:Jes de transporte marí t_;h 

mo, fluvial e ferroviário, de produç,~ão c refi-

no de petrÓleo e ccmbust5.vcis atôuicos. ContrQ 

la a maior parcela do setor siderúrgico e camj~ 

nha a p,::1ssos largos para se constituir no pr1.rr 

cipal produtor d.::- e:1ergia elétrica. 

d:ixet.amente nas at.ividades dos principais ::.H~t.Q_ 

res de exportação, e comcrcializa parcela sub..s_ 

tancial da produç~o exp~rt~vel, e é, ele mos­

mo, o principal produtor e exportador de min8·­

:r·ios de ferro , .. Produz á.J.calis e caminhÕes. 

Participa amplamente da formação interna de cg 

pital ... Orienta a composição das . -lnversoes 

privadas, intervérn n::; mercado de capi ->;:ais. Co-· 

mo se vê, o EstaJo b:casileiro dispõe de varia­

dos e import.antes po~leres". 

'
10correu, por assim dizer, uma "estatização 

formal" da economia, que implica na existência 

de um Estado importante produtor ó:ixet:o dos s§. 

tores estratégicos da economia e controlador 

indireto de substanc:.ais faixas de decisão pri 

v a da. Foi visivelment~e al·terado o balanço de 

poder, agora inc1inac:o a favor do setor pÚbli--

co 11
• 

''!:~!10 Ju t::ud2•lÇ0 ~u0_ lti;~ivn do papel do Es~a­
• 

do existem outras mu;.-:.anÇ3.."~ implÍcitas nd evolg 

ção processada sob o Plano de Metas ... l1 pri­

melra reside na estreita solidariedade forjada 

entre a indÚstria bra3ile i r a de ben5 de capJ.­

tal e a polÍtica de ir;vestimento pÚblico. No 
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passado, o Governo representou para as suas 

produções um mercado equivalente ao fornecida 

pelo setor privado. Os elos que se estabelece­

ram dificilmente poderão ser rompidos e consti 

tuem, indiscutivelmente fator de relevo para a 

determinação do futuro comportamento da econo-
. " ( 65 ) mJ.a • 

Embora nao se possa dizer que o Estado esteve ausente na 

economia nordestina até o inÍcio da década de 60, é possível afir­

mar-se que, Sobretudo como produtor de bens e através de sua di-

nâmica demanda orientada para a produção de bens de capi t:al, o 

Estado brasileiro teve um papel relevante na concentração espa-

cial da atividade econômica, em detrimento das regiÕes 11 perifé­

ricas11. Reconhecidamente, a SUDENE, no início de suas atividades, 

teve de se valer da criação e um grande número 

economia mista para a implantação de muito dos 

de sociedades de 

seus 

dado não só o despreparo como a ausência de Órgãos 
' 

dotadas de capacidade operacional para atuar nas 

programas, 

entidades 

frentes 

que se estavam abrindo com a polí·tica dE: desenvolvimento regional. 

O que existia, no Nordeste, no início da década de 60} além dos 

tradicionais aparelho de Estado voltado:=:. para a administração 

central, para o sistema de arrecadação e para os serviços sociais 

tra:.hcionais, era a Petrobrás, com refinação e extração de pet.ró­

leo, a CHESF, o BNB, o IAA, a CEPLAC, o DNOCS, o DNER e seus ho­

mÓlogos estaduais, e a Comissão do Vale do São Francisco. À tônica 

assistencialista do setor pÚblico, assinalada pelo GTDN em seu co­

nheci::lo relatório, pode-se acrescentar a transferência de recursos 

e a sustentação dos segmentos exportadores através -3.e ' -orgaos es-

pecificamente voltados para tais atividades, como as caracterís­

ticas principais do Estado no Nordeste, à época. 

O outro tema diz respeito à evolução ~ ao fato, já men-

cionado anteriormente, de "diminuição "do ritmo de concentração 

industrial em são Paulo". NestE': particular va.7 r~ ressalta r dois as-

pectos que - . , . sao bem VlSlVelS, <"<pÓs o primei".::"o r.:olT'.ento de implan·ta-

ção da indÚstria de base que significou tamC2m o ponto alto da 

concentração industrial brasileira num só E";tado. No que se refere 

( 65 } LESSA, Carlos. Quinze Anos ... , op. cit., pp. 115 e 116. 
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especificamente ~ perda de . -poslçao de são Paulo, Vhlson Cano resu-

me bem a questão no seguinte parágrafo: 

no perÍodo 1959-1970 mostrará diminuição do 

1~itmo de concentração industrial em são Paulo, 

vista a indÚstria de forma agregada. Seu peso 

no total da indÚsi~xia nacional salta de 48,9% 

em 1949 para 55,6% em 1959, e em 1970 atingia 

58,2%. Essa inflexão, entretanto, guarda. muda.n 

ças qualitativas . . 
:unportante~::, como se ver a 

nível de cada um dos Grupos. A principal é a 

de que São Paulo perde posição na maior:La dos 

segmentos produtivos de bens intermediários e 

em todos cs :J.e bens de capi·tal e de consumo du 

rável, ganht.mdo maior posição nos bens de con·-
- ' • ( 66 ) sumo nao-ouravelH 

Uma out-ra face dessct diminuição do ritmo de concent:ração 

industrial em são Paulo, na for~na como ocorreu nos anos considera­

dos, é constituÍda. pelas trGnsfonnações na estrutura da in:1Úst.r 

na. o 
. 

so no referido Estado mas nos demais espaços brasileiros. No 

que diz respeito ao Nordeste, a comcotição inter-regional e 2ri:i-

culação da estrutura produtiva region:;.l com a do resto do • pals, 

não só implicou u;:na rejução significativa, entre 1949 e 1970, 6a 

indÚstria de bens de consumo não-durável, como uma crescente pm~-

ticipação da indústria de bens intermediários, na qual pouco a 

pouco parece especializar-se o Nordeste. De fato, de uma cifrÔ. ele 

85,3% em 1949, a in:::hÍst.ria de bens de consumo nÊio~durá.vel, nas es-

t.iu;ativas de Wilson Cano, passa para 67,3% em 1959 e 59,2% em 

1970. A de bens intermediários, de 14,2% em 1949, passa para 31,2% 

em 1959 e 34,9% em 1970. É este caminho que o Nordeste val tri-

lha r, como se verá, na nova et.dpa que se abre com a inteqrq_ç_ª-_o in.: . 

. ter-reqional"'" que passe a ocorn'r já no momento de desaceleração da 

economiu brasileira na prirnsir<t metade da década de 60. 

( 66 ) CANO, Wilson. DeseqJilÍbrio:: ·•*' QP.~ cit., p. 107. 
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4 .. Considerações Adiciona~s 

Ao longo desse processo de constituição de uma estrutura 

industrial na economia brasileira e de formação do seu mercado 

interno, a economia nordestil,la vê, paulatinamente, restringirei\!-

-se suas posslbilidades de um desenvolvimento no qual as suas for­

ças produtiva:3 fossem capazes de definir seus próprios caminhos. 

De uma busca de complementariedade, na vigência da economia expor­

tadora capitalista, ela assiste à intensificação de uma competi­

çao inter-regional com o gradativo afastamento dos seus produtos 

dos mercados sulinos e o deslocamento, nos seus prÓprios mercados, 

da produção iegional voltada para o consumo interno, produtivo ou 

improdutivo. 

Este processo intensifica-se e apresenta aspectos parti­

culares nas fases posteriores de desenvolvimento das forças produ­

tivas capitalistas no paÍs, através do desenvolvimento industrial: 

a 11 industrialização restringida" entre 1930 e 1955, e a fase da 
11 indÚstria pesada" com o seu momento de expansão (1956/61) e o de 

desaceleração (1962/67). No entanto, o que se deve registrar é 
que não somente os espaços "periféricos", inclusive o nordestino, 

apresentam crescimento -- sempre menor que o do nÚcleo indÚstria e 

dinâmico da economia nacional -- como sofrem transformações nas 

suas estruturas produtivas, condicionadas pelos efeitos inibido­

res, de estÍmulo, ou mesmo destruidore§_ (aos quais se refere t>Jil­

son Cano) que passam a se manifestar, sobretudo este Último, na 

fase mais avançada da indÚstria brasileira e do desenvolvimento do 

seu sistema de transporte, 'principalmente em relação ' as chamadas 

indÚstrias tradicionais. Tais transformações se manifestam, sobre­

tudo, através de uma redução gradativa da participação da indÚs­

tria de bens não-d~ráveis de consumo e da presença cada vez maior, 

nos espaços 11 periféricos", dos segmentos produtores de bens inter-

mediários. No caso nordestino essas mudanças estão, seguramente, 

associadas tanto à prÓpria demanda regional, como às exigências da 

economia brasileira e da sua indÚstria, notadamente após a implan­

tação dos segmentos pesados. 

No entanto, não se resume a tais aspectos -- concentra­

çao industrial no Sudeste e em são Paulo e o surgimento da indÚs­

tria de bens intermediários nas demais regiões -- a evolução da d.i. 
visão inter-regional de trabalho, na qual "é o cresciment,o indus-
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trial da reguw Sude-:st.e que se erige em árbl-tro e 
( 67 ) 

orientador" do 

processo . Eiu implicd, sc;:li:Ío no repasse 11 dç~ 

cuárias'1 para alguns espaç:o~> pelo menos trans-

ferência para det.erminadas áreas especÍficas (fronteira ' a~1r.1cola 

do Paraná, fllaranhão e Cent.ro-Ocste) de prod~1ü>s primários cc:m re­

lação aos quais, nas 2x~~as da i1qricultura mais capitalizadas, nao 

existiam vantagens, da Ótica do capital, para sua continuida-

' ( 68 ) N ' ' J . . ~ d d ne • 'O encanco, no exame c E:< ·cals aspectos na o se po e per er 

de vista u. diversificação e a relat.iva auto-suficiência da agri­

cultura da região Sudeste, particularmente de são Paulo, o que se 

constit.ui elemento impe::htivo n,:::ío só de urna complementaridade ln-· 

ter-regional, corno impl.ica reflexos negativos sobre a est?:"utura 

produtiva de recriões que tem seus mercados supridos, em parte si.g­

nificat.iva, peJ<t produção a.gropecué.ria de Si:io Paulo ou do Sudeste. 

AJJ;.m do mais, nã.o hci como de.bcC~r de considerar, ne.':->Sé! div~~~ao de 

txabalh::::>, as, ainda relc.::vant.es; v.tividade.s agrÍcolas ou agroindus­

triais vinculad.:.1s ao mercado P.Xt.cn:·no que tem importânc~·-a marcante 

na produç~io de a.lçumas regiÕes como o Nordeste e o Sul do ' pa1.s. 

Est.e pl-ocesso de constituição :5.o mercado interno e -,_un-

ficado no B-ca.sil e de f:orm3ção de uma complexa • 
es·trutLra 

trial, concentrada num espaço muito restxito, não ocorre linear-
' ' d . ' . mente. Ele se da at.raves '"O mov1.rnento ao cap1tal, 

dos de expansao e de JeclÍnio, nos quais, antes que um cn:;adca­

mento harmÔnico de etapas que .se completum e se atrelerr, !lO u·,mpo, 

ocorrem ruptura e recriação ·--- que Eeg' .. lem, por vezes, os mon:C?utos 

de destruiç~lo -- de novos padrÕes tecnolÓgicos ou novas foncr::s de 

produzir e de articular os espaços regionais. Foj_ a crise do setor 

externo nordestino, na segunda metade do século XIY que levou a 

economia regional à busca de uma permanente articu)_<:~.ção e cowple~· 

mentaridaâe com os mercados mais dinâmicos do Sudr.:ste. Foi, igual­

mente, a transformação e diversificação da econorua cafeeira com 

( 67 ) OL1VEIHA, Francisc;o de & i\EISCl'13'-l'UL, H::;nri--J iJl1ip:;x;. 
são Inter-rs--gional de 'I'J~,_.jJ.x-1J ho no Brasil. ] _1. Estu::Jos 
CEBHAP. São Paulo, abril/junbo, 1973, p. 1f 4. 

;v)udanças 
CEBRAP, 

( 68 ) Para Ulfl:J discw3sào da questão ver CAlm, W] .)_son. Desequil:lbrios 
~ci.t., pp. 217 a 235. 

na Divi·~ 

n2 4, 

... ' 
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suas crises e o caráter cÍclico de sua evolução, que deram lugar 

ao surgimento de uma estrutura industrial que, sistematicamente, 

passa a de~andar os mercados regionais, relativamente isolados, 

como condição fundamental para realização dos seus produtos. Do 

mesmo modo, foi a grande crise de 1929 que redefiniu um novo pa­

drão de desenvolvimento do capitalismu brasileiro, no qual, as 

frações do capital privado e as formas de ação do Estado passam a 

montar uma estrutura industrial que se vai consolidar na "indÚs­

tria pesada" no final dos anos 50. Finalmente, foi, da perspecti­

va do Nordeste, no momento de desaceleração da primeira metade dos 

anos 60 (e nos anos iniciais da sua segunda metade) que são gesta-

das as condições para a 11 superaçdo" de uma articulação entre as 

regiões 1 qUe vinha ocorrendo r fundamentalment.e, com base na com­

pra/venda de mercadorias. É neste momento que o capital produti-

vo, transferindo-se das regiões mais industrializadas para as 

áreas "periféricas", como a do Nordeste,, começa a provocar altera­

ções significativas na estrutt:ra 'produtiva da referida região e 

nos seus proces~os de trabalho e a redefinir novo tipo de relação 

entre o Nordeste e o Sudeste. De fato, não se trata mais de uma 

articulação entre produtores e mercados consumidores de regiÕes 

distintas e individualizadas, mas da fase inicial de formação de 

um sistema hierarquizado de produção, integrado por frações do 

capital que estão presentes em quase todos os espaços nacionais. 

Com relação a este Último aspecto, o termo "homogeneização" diz 

algo, mas não traduz, em sua totalidade, as mudanças qualitativas 

que passam a ocorrer. 

Voltando à questão da individualização e diferenciação 

dos espaços regionais~ do que se disse anteriormente pode-se con­

cluir que o Nordeste, até a déc<:tda de 60, guarda a sua individua­

lidade como região, conforme definição de Francisco de Oliveira, 

desde que a sua reprodução de ca,?ital e as formas que o processo 

de acumulação assume são defini-1é•,s e prÓprias das frações do 

capital regional, que nesta artLculação, ainda predominantemente 

comercial,. se constitui o protarJonista principal na evolução da 

economia regi.unal e nos seu:~ "a_iustarnentos" no cont:ex·to nacion3.l, 

de vinculação• cada vez mais intt:ns.:.·_ dos espaços diferenciados. 

A modernização que ocorre, as adaptações de sua estrutura produti-. . 
va aos est1.mulos e bloqueJ.os, aCvindos sobretudo da presença de 

uma complexa estrutura industricl no Sudeste, nao contam com a pe­

netração do capital produtivo extca-regional, salvo a presença de 
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um Eí.:>tado Nacionul quer atn->v,~s das t3uas divers-as esferas adminü:-

tratívas, subsidiam ou criam outras condições parQ 

arr.pliadn do capital originário da própri.ct reçr.ião. 1\té os anos 60 o 

Es·Lado que atua no Nordeste :re::.•tringe seu diálogo, no que se refe-

re à sua polÍ~ica econômica e social, ' as camadas 

das "classes" nordestinas ' as oligarquias regionais, 

sobretudo as ~rol tadas pura a exportação. 

Não se pode mlJHmlzar nesta etapa de articulação comer-

cial o papel do capital mercantil não só como protagonista da 

vinculação entre produt_ore.s e mercados Cas distintas regi3es 

espaços dife:t~enciados, 1::as como mantenedor d·2 relações da produ-

ção 11 arcaicas 11
, que, ao serem recriadas e reforçndas por sua uçe:o 

especÍfica, na apropriação do exce::'lente, implicam a 

de obstáculos ao desenvolvimento das forças produt~ivas ' ou a sua 

lenta trasforrnação e modernização. O que ocornm no No:c:Jeste 

relação ao lento desenvolvimento dos processos produtivos no a.lqo·­

dão e ne, produção de o.çcÍcor representa u:na ilus·tração deste p~;_pel 

particular do capital mercani:il no desenvolvimento do capita.l:ísr~,o 

no Nordeste. Ao alto preço que o NordPste tem pago pelo seu a.tras::-:.1 

em ;::eJação à indw>trial.izaçE!o do p<::,.Ís, deve-se agr12gar o alto c...:s­

to em oue incon:eu em razão do domÍnio exercido pelo capital mcr­

can·til no de:::.~envolvimento de suas forças produtivas, que, sem dÚ·­

vi.:::la, reforçou o desigual desenvcl vi;nent.o do capitalismo no país. 

Estes momentos de constituição do mercado interno de 

bens, através das distintas fases do processo de articulação .::..n­

ter-regional, sao, também, momentos de formação do mercado n&cio­

nal de trabalho. É nesta fase da história econÔmica do pa{s que o 

Nordeste passa a se constituir un~ dos principais supridores 

força de trabalho nps momentos de expansão da sua demanda nas mais 

diferentes regi6es e sub-regi5es brasileiras. O ''reservat6rio de 

mão-de-obra" constituÍdo não s6 em razão da natureza das atividô­

des produtivas existentes na região -- capazes de absorver grandes 

contingentes de mão-de-obra e de se ampliar, vegetativamente, me2-

mo no ccmtexto de crise do seçp1c~nto m~is monetxizado 
' 

mas d.a exp:;tnsão e diversificação ~Ja economia regional 

do que procedc~u a crise da economia expor tudo r a, começa, 

econur::l~: 

c 
no perJ.o-

' . em var1os 

momen'cos, a ser intensament~e mobilizado para os surtos das econo­

mias regionais. Numa primeira fase, cujo intervalo de tempo pode 

ser situado entre as Últimas décadas do século passado e a década 



.145. 

de 30 do século atual, a utilização do 11 reservatório nordestino de 

mão-de-obra" estava predominantemente ligado ao surgimento e de­

senvolvimento de algumas atividades primário-exportadoras, nas de-
. . - b . 1 . ( 69 ) . b . l 

ma~s reg1oes ras1 e1ras . Ass1m ocorreu com a orrac1a no 

final do século XIX e primeiras décadas do século atual, quando 

demandaram a· AmazÔnia, segundo estimativas de Celso Furtado, cerca 

de 500 mil nordestinos. Assim, também, ocorreu com o café, quando 

o migrante nacional, notadamente o nordestino, passa a substituir 

a mão-de-obra estrangeira, sobretudo no perÍodo compreendido en­

tre as duas guerras mundiais: entre 1900 e 1920 o balanço migra­

tório dos Estados nordestinos registram uma saÍda lÍquida de 205 

mil pessoas, entre 1920 e 1940 cerca de 377 mil( 70 ) No perÍodo 

pós- 30, nas fases da "industrialização restringida" e da "indÚs­

tria pesada 11 é engendrada não só uma nova divisão de trabalho in­

ter-regional, como ocorre a constituição e consolidação do setor 

industrial extremamente concentrada em espaços restritos, que se 

taduz, como se verificou, num desenvolvimento econômico e em pro-

cesso de urbani?ação regionalmente desigual. 

redistribuição regional da força de trabalho 

Neste contexto, a 

no tocante ao Nordes-

te, que pode ser expressa numa re:ação percentual entre o saldo 

migratório (imigrante menos emigrante) e a população residente, 

em 1940, para -5,3% em 1950, -10% em 1960 e passa de 

em 1970( 

-4,3% 
71 ) 

A população nascida no Nordeste e residente em ou­

tras regiões, a partir de 1960, já representava 10% ou mals da 

população regional: seria o eq:J.ivalente à população de um décimo 

Estado Nordestino vivendo dispt~rsa pelas demais regiões. É este 

processo emigratório que iria caracterizar, sobretudo no século 

atual, o Nordeste como "terra de arribação", na expressão à e Ivan 
( 72 ) 

Targino 

( 69 ) Consultar tese de MOREIRA, Ivan Targino. Les Fact.eurs Determinants du 
Processus Migratoire dans lE~ Nord-Est du Brésil au Cours de la Període 
1950-1970. Université de PaT.Ü; L Paris, 1982, pp. 303 e 317. 

( 7 O ) LOPES, Juarez Rubens Brandãc & PATARRA, Neide Lopes . .AmérEtgement du 
Peup1ement au Drésil Suiv:j_r::.-t lE.s R2gions et entre Zones Hurales et Ur­
b:Jnc:c· . ., Iq CICi~ED. I-r2 Popula1_ion du Brésil. Paris, 19751 pp. 140 e 141. 

( 71 ) MOREIRA., Ivan Targino. Les F:tcte . .rrs ... , op. cit., p. 315. 

( 72 ) MOREIRA, Ivan '.f'argino. Norde;;;te: Terra de t'l.rril:eção. PI1'1ES. 
1978. 

Recife, 
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III. A INTEGRAÇÃO REGIONAL E SEUS CONDICIONANTES 

O que se pretende, neste capítulo, é examinar as mudan-

ças que ocorreram nas relações do Nordeste com as regiões mais 

industrializadas do paÍs, no momento em que se passa para uma in­

tegração entre esses espaços diferenciados, com base na transfe­

rência do capital produtivo, cuja origem reside nas regiões econo-

micamente mais avançadas, e cujo destino está consti·tuÍdo pelas 

áreas "periféricas". As respostas que aqui se pretende obter estão 

vinculadas às indagações sobre os condicionantes ãesse novo tipo 

de relação entre o Nordeste e as áreas mais industrializadas e 

as implicações prováveis dessa nova forma de integração. O exame 

procedido nesta parte do trabalho, abrange os anos 60, e tem como 

cenário a fase recessiva da economia da primeira metade da referi-

da década, que ocorreu depois da montagem inicial 

sada", e o ciclo expansivo que:: tem seu início na 

dos anos 60. 

da "indústria pe 

segunda metade 

Antes de se entrar no en.tudo especÍfico dos determinan-

tes das mudanças qualitativas, anteriormente referidas, ' e conve-

niente fazer algumas digressõe:3 sumá1.·ias que permitam situar, num 

contexto mais abstrato, a ques·:ão que se pretende examinar. 

Neste sentido, o que se procura desde logo, é deixar 

claro que, na idéia aqui adotacla, não se aceita a concepção natu­

ralista através da qual as ''regi~es'' passam a ser definidas a par­

tir da base fÍsica (fenômenos climáticos, aspectos geolÓgicos, ve­

getação, produtos prevalecentes, etc.), do que decorre, em geral, 

a tendência a escamotar as rela~-;Ões entre os homens e a enfatizar 

o determinismo das condiÇões nat.urais, ou a situar o elemento hu-
. ( 1 ) -

mano como componente da pa1sage:n • A concepçao aqui adotada 

considera o espaço diferenciado ou a "região 11 como produzida pelos 

( 1 ) Examin;:;"C o interessante e provocd .. ivo trabalho de SILVEIEA, Rosa f1ario 
GOOoy. Região e História: Que~:tão de Método. Simp:)sio Nacional de Histó­
ria. Curitib3, 1985 (rnimeo), I'· 5. Ver tarril:Y2m t-1ARTINS, Paulo Henriquo N. 
Estado, Espaço e Região: Novo.:: Elementos Teóricos. YCAP. Recife, 1985 
(mirneo). 
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' " 

homQns e, neste particular, concentrd-sG r.a explic.itaçàc- dos pn)-

cesso:::; soc:Lals que criam e rccrüun to.is esjJat;,:os. Com isto, nc.c se 

pretende negar a influência da;:3 condições natunüs sobre ,o desf.on-~ 

volvimento econômico t~ social do d,;~terminade.. cÍrea 1 mas ressaltar 

que, nu;n mesmo espaço podem ::-;er produzidos sistemas e formas de 

orga;:lizações sociais os mais diversos. 

Privilegiando a ques"cão da produção do espaço, a concep-­

çao adotada lev<:>. em conta primordialmente a t.ransformação deste 1 :;_ 

partir da aplicação do trabalho humano e dar3 relaçõe:::~ que ent-::::s cs 

homens se estabelecem no processo produtivo. Neste part.icular, ') 

que interessa especificamente é, no caso do modo de produção cü­

pit.alista, as relações entre e.s for.mus de acumulação do cap:itc:J_ e 

o espaço no qual tal acum1.Jlação ocorre. 1:~ 1 neste sen·tido, que ae 

recorre, como j.::Í: se fez referência, aos achados de Fruncisco O e 

Oliveira notadame!1te as relações aos elementos por ele privi 1..;::-

giados na definiç~o de 1'regi5n'': a especificid&dc da 

Go capital, as furmas que o processo de ucu.r<1ulo.çâo as~mme, a e;cc.­

trutl:ra de clas5eS peculiar a e:-~sas formas e, também, as fo:rrn.as 
I . 

de lut:a de classes e do conflj_to social em geral' 2 ) . Es·tas sao, 

na expressão do referido autor, os 2spectos nos quo.is se fund-arren-

ta o conceito por ele adotado de 

, , 
O qu2 e importante resE::alt:ar e que, na. concepçao aqui 

adot-t1Ua, a "especificidade da reprodução do capital" ou as "fo:rrna.s 

que o processo de acumulação assume 11
, não perdem seu caráter de 

diferenciação pelo fato de oco::-:rer uma articulação meramente co-

1::1erciaJ. entre duas "reqi.Ões". !.'-!esmo que, em decorrência desse ti'­

pc de articulação, as nregiões'' especÍficas tenham qm:; 11 ajustar" a 

sua estrutura p1:odutiva aos g_s~Ímulos, bloaueio~ 

_@Q que a competição in·te-r-reg:;_::ma.l ou o processo 

çao de um mercado interno naciunal possa provocar, 

guürdam seu carát:er de área ou espaço diferenciado. 

ou 

de 

elas ainda 

'l'al especificidade cclllleça. a deixar de existi1~ quando, em 

lugar de uma art.:icul<Jção fundar:entnda nos fluxos comercia) s, p:~s-

( 2 ) . . . ' OP. ci:t., p. 27 . 
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produtivo de uma uregião", geralmente daquela ma1s industrializada 

ou que comanda a formação do mercado interno, emigra para outras 

regiões nas quais, ao penetrar na produção, redefine novas formas 

de reprodução do capital ou da força de trabalho. Em outras pala­

vras, pensando no caso das regiões brasileiras, tanto no mo:nento 

da acumulação determinada externamente, como no momento em que as 
11 regiÕes" passam a realizar parte significativa da sua produção 

primária ou industrial no mercado interno -- caso do Nordeste com 

o açúcar e o algodão a partir do final do século passado -- quan­

do então a acumulação passa a ser determinada internament.e, ainda 

assim as 11 regiões 11 guardam a sua identidade, definida a partir da 

especificidade da sua reprodução do capital. Na concepçao aqui 

adotada, isso deixa de existir no momento seguintG, quando o capi­

tal originário da área onde mais intensamente ocorreu o desenvol-

vimento da força produtiva, passa a estar presente, inserido no 

processo produtivo,. nas demais "regiões 11
• Anteriormente, no momen­

to da articulação comercial entre as "regiões", ocorreu a inter-

-"regionallzação 11 

transferência do 

do espaço de circulação. Posteriormente, com 

capital produtivo em busca de novas frentes 

a 

de 

expansão, deu-se a inter-"regiona.1_izaçãon do espaço Rrodu-
.{3)É •. . •.. -t:Lvo . ' neste ultlmo caso que tem :LnlClO a dlssoluçao das es-

pecificidades da reprodução do capitol e da forma particular que 

a acumulação assume. 

Neste sentido vale a pena retomar a distinção, feita na 

introdução, dos momentos nos quais os espaços estão vinculados (i) 

predominantemente através do ciclo do capital-mercadoria ou, 
( 4 ) 

prevalenternente, por meio do ciclo do capital produtivo 

(ii) 

( 3 ) As expressÕes usadas foram inspiradas nos ternns usados p::>r Benakouche 
quando trata da questão da int:;;:rnacionalização do ciclo do capital. Ver 
BENAKOUCHE, Ral:Bh. Acumulação ., •. , 2.12.!_Çit., p. 25. 

( 4 ) Esta questão do ciclo do capital é desenvolvido por Benakouche no con­
texto internacional e considerando cada ciclo-- o do capital-mercado­
ria, do capital-dinheiro e do canital prcdutivo- ern suas relações com 
"S f-"'"'·'"- "1,---. (',";"; '·c -1 -; qT(-'' "'' 1. •", -ç,·(k''•· ,.._,l· c•n•JlJ. '7-1Ç:::;0 Q.() Ç »)'te] ··j·~r·c·•a"Orl'"" '"1•-• C -C'-"•'-'' '--•'-" ·-·1-'--'-'-'J"_.,,~·--•-"• -• --''··~ ···~·-~,.,c.·"'"'--' "-'t·'- ~. '·"'- '- '-'- 1 ·'-' 

m:Jrnentoe~b cupitali.smo concorrencial e a do capita-dinheiro e do capi­
tal produtivo já na fase do Cilpitiilisrro m::mop::üista. Ver BENAKOUCHE, R2_ 
ba.h. Acumtllação .... op. cit._ pp. 28 a 35. 
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No que se refere o.o ciclo do capital-mercadoria 

--se chamar a a-tenção para c .:-:ato de que, embora não se possa dei-­

xar de reconhecer o papel t:rnn;oforrnador àa.s relações mercantis em 

espaços difercmciados qu(o: ocorre nesta fase, e o fato de que a 
11 instalCJção e gAneralização da mercadoria 11 estabelece as condições 

de expan,são de outxos mor:-~entos do ciclo do capital, é imprescj ndÍ­

vel que ~3e tenha em mente que essa ação transformadora é restrita. 

De fato, "as nercadoria:::; enquanto tais não propagam relações de 

produçào 11
• Ou seja, neste contexto, somente se difundem as rela·-

- . ( 5 ) çoes mercantls e as tnmsformações das condições de produ-

ção e das fornns de acumulação são limitadas. 

No tocante ao capital produt.ivo, vale ressaltar que 

o_ través de sua emigração de uma para outra ~·região", o qu<'" antes, 

na fase do ciclo do capital-mercadoriu, por exemplo, era uma so-­

mat,Órit± de e~;::momins Jistintas sofre uma transforcnação qualitat~---

vo constituindo-sé um si.stcma econômico inte9n-Jdo o hiorarqu é:o, 

sem as formas espec{ficas e particularGs cl2 sua acumulação. 

Jf: conveniente, nesta ültu.ra, contx·apor dois proC('SSOS 

que cst~io intimamente relacionados cora aquilo que foi ant.eriormer:·­

tc~ expos-to: o da homogeneizaç-ão e o da constí tuição do sistema t'CQ 

nÔmico hiEora.rquizado. No qu.;.;: se refere ao primeiro processo, iJ. ho-· 

rrogeneizaçUo é pensada, em geral, nos termos assinalados por P:ro.n"" 

cisco de Oliveira, como um procesr::<o que se traduz numa tendência 

de dissolução das formas diferenciadas da reprodução do capital, 

~<sob a égid.e do processo de concentração e centralização do capi-

tal, que acabaria por fazer desaparecer as HregiÕesu " A isto 

o autor agrega que a refericl~ tendência quase nunca chega a con­

cretizar--se "de forma completa e acabada, pelo próprio fato de que 

o proccs~w de reprôdução do capital é, por definição, desig~wl e 

co~nbinado .•• 11 
( 

6 ) 

Embora a concepçao de homogeneização corno um processo de 

indiferencíação de espaços ('~regiÕes" ou nações) que post>uiam an-

uç~o do cAp1_tal e de rclocoes 

sociais de produçõ.o, permita um avan.ço na compreensao do proçesso 

6 OLIVEIHA, Frar1cisco dG:. 'Llegia .•. , .QI.k... cit:..!..- p. 27. 
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de articulação/integração, ele nao permite que se explicite a con­

formação daÍ resultante para os referidos espaçosr que passam a se 

integrar via capital produtivo. Para isto é necessário lqnçar mao 

de alguns aspectos ressaltados por Benakouche, quando fala da 
. . - ~ . - . , " . constJ.tuJ.çao de um processo un1.co de produçao~ Ja no estag1.o mono-

polista( 7 ) . Em resumo, no ciclo do capital produtivo, quando a 

integração entre os espaços antes diferenciados se dá através 

desse capital, assiste-se'não só uro processo de homogeneização 

das formas de produção do capital, corno tendência, mas a consti­

tuição de um sistema de produção in-tegrado e hierarquizado, no 

contexto dos referidos espaços. 

1~ O Contexto Econômico das Mudanças 

ConcluÍdas as digressões anteriores, pretende-se, a se-

guir, tornar explÍcito o conjunto de condições consideradas as 

n1ais relevantes, responsáveis pelas mudanças qualitativas que pas-

sam a oco~rer através da integração do Nordeste 

industrializadaS do paÍs, via capital produtivo. 

tais fatores, por razões associadas a uma maior 

çao, achou-se conveniente sua separação em duas 

' com ae',; areas mais 

Com relação a 
\ 

clareza de exposi-

ordens) de condi-
' 

cionantes: os objetivos ou econômicos! e os polÍticos e institucio-

nais ou subjetivos. Os primeiros, que serão mais desenvolvidos, 

dizendo respeito, mais diretamente, ço_ aspectos da evolução da eco­

nomia que levaram à 11 superaçâo" da articulação meramer.te comer­

cial, e que estão associados ao movimento do capital e ao desen­

volvimento das forças produtivas a partir da indÚstriç; pesada, e 

sua projeção sobre as áreas uperiféricas 11
• Os condicionantes polÍ-

ticos e institucionais vinculam-se, :=undamentalmente, 

lÍtica que se desencadeou no final da década de 50 e 

' a luta 
. ' ' 
~n~ClO 

po­

da 

década de 60, no contexto de uma cr:ise econômica, polÍtica e crise 

do Estado, com repercussao sobre as formas de atr.ação deste Últi­

mo e sobre as formas de integração do Nordeste com as demais re­

giões. 

Antes de iniciar a 2ná1i.se, propric;_,,:mte dita, dos con­

dicionantes objetivos - nest.e text.o separa::J .JS entre conjunturais 

( 7 ) BENAKOUCHE, Rab3h. AcurrrJlação • • • I -º12.:. cit. r p. 15. 
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o ostroturaÜ5 0 convenient"~ esboçar, em .suas linhôS ger~lis, 

uma discussão desse momento (_c:t evolução econômica, no interior do 

qual o Nordeste transitou da Hrticulação comercial para a integra­

çiio econômica ou, para usar a.s expressões anteriormente referidas, 

da inter-regionalizaç5o do espaç:o de circulação 

-rc;:gionalizaç,)o do espaço prodetivo. 

para a 

A compr.eensao do pc~rÍodo 1962-67, classificado por al-

guns estudos realizados antes 

perÍodo de semi-estagnação do 

da década atual, co:no o mais lor:go 
' ( 8 ) . . 

pos-guerra , deve ser f:eJ.ta con·-

parando o comportamento de algumc_s de suas variáveis com os pe-· 

rÍ.odo;,; que o' ant~ecc:Seram ou ::.~eguirarn. N2~s t.a.belas 13 e 14 sao a-· 

presentados alguns dados considerado~" relevantes, relacionados c::n;; 

o produto interno c com a produção real da indÚstria de transfo1·~ 

mação. No t.ocante ao produto interno t.otal, a produção real óc in-

d 
, . , . 

, u.strla, apos um crescJ_mento anual de 8,3% e 11,3%, respecti 7~'Hi>2n-· 

entre os anos 1956/61. passam a ser registradas taxas 
bem menor e o de 3, 7% e 3, 6%, para os anos 1961/6 7. No per:Í odo (}lU:: 

segue este ~ltimo (1967/74), os níveis das taxas anua1s de crcsci­

·mento alcanç:am cifra equivalentes às da segunda. metade da d0c<Y1:'l 

de 50, tanto em relação ao p-..-oduto i:-Yt{"'rno, como para o indus­

trial. 

Com a desagregaçã.o analÍtica da produção industrial, 

gundo as ca·tegorias de uso, percebe-se com maior destaque, o 1-r-

pacto da desaceleração da economia sobre alguns 

tivos, no perÍodo de semi~·estagnaçã.o antes referido, particul.:::r-

mente no que se refere à indÚstria de bens de capital e de bens je 

consumo duráveis (v. tabela 14). A desaceleração que contrasta co.:: 

o que ocorreu no perÍodo de montagem inicial da indÚstria pe!~aJa e 

com o que se segue .na segunda metade dos anos 60, está sem dÚvid3. 

associada ao término de um conjunto muito integrado ~-- técnica e 

economicamente -- d12 investimentos realizadcs na segur.da met.ade 

( 8 ) Sc~o Paulo. Secretaria de Economia e Planejamento. o Exarre de Pol{ticas 
Econômicas Setoriais. são Paulo, 1979, p. 35. 
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dos anos 50( 9 } . Vale registrar que entre 1955 e 1962 o investi­

mento fixo na indústria de transformação cresceu a uma taxa anual 

àe 17, 5%, declinando em 1962/67 para -2, 3%, para recuperar-se en­

tre 1967/69 para o nivel de 17,7% ao ano, e, além disso, o Índice 

do produto real da indústria de construção depois 

to reduzido entre 1961/64 (em torno de 3%), cai 

te, em relação a 1964, nos anos que se seguiram, 

de um crescimen­

significativamen­

até 1967( 10 ) 

Tabela 13 - Brasil: Taxas Anuais de Crescimento do Produto Interno 

Bruto e da Produção Real da IndÚstria de Transformação 

- 1947/74. 

PerÍodos 

1947/52 

1952/56 

1956/61 

1961/67 

1967/74 

Produto Interno 
Bruto 

7,0 

5,6 

8,3 

3,7 

10,0 

Produção Real 
IndÚstria 

~.8 

Ev9 

11,3 

31, 6 

12,5 

FONTE: São Paulo. Secretaria de Economia e Planejamento. O 

da 

Exame 

de PolÍticas EconÔmicas Setoria.is. São Paulo, 19'79, pp. 15 

e 16. Segundo dados da FGV e IBGE. 

9 ) "Com efeito, entre 1956 e 1961 instalaram-se 3.3 indÚstrias autorrobilÍs­
ticas, de construção rnval, jü Lnter:L:.Jl e12t ·tco pesaJo e out.r-os je 
bens de capital. Ao mesmo tem:r_x1 ampliaram-sf consideravell11i2nte as indÚ.§. 
trias básicas como: side:r.:urgia, petrÓleo, n'Jo-ferrosos, celulose e pa.­
pel, quÍmica pesada, etc." São Paulo, Secn taria de Economia e Planeja­
mento. o Exame ... , º-l2..! cit., p. 17. 

( 10 ) são Paulo, Secretaria de Economia e Plane: . .-1111el1to. O Exame ..• ,22.!..Sit., 
pp. '21 e 30. 
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Tabela 14 -- Brasil: 'L'axas de Cre;1cim.errta Anual da Produção Inô:;.J.a·­

trial Segundo Ca.t.egorias de Uso - 194..9/73, 

-------
INDÚSTH-_IAS 

PEl:ÜODOS 
-----·---- INTEFU>iE·-

Bens de Consumo Consumo - DifúUO 
TOTAL na o 

Capital Durável dur<Ível 
·-·------"·~---

1949/55 llrO 17,1 6, 7 11,8 8,8 

1955/62 27,0 24,0 6,6 12,1 ll.' 3 

1962/67 - 2,6 4' 1 0,0 6,3 2,2 

1967/73 18,1 23,6 9,4 J.3,5 13, 3 

PON'I'E: São Paulo, Secretaria de Economia e Pl.anej;:o1mento. O EX<J.Jne 

... , ~çit_!.,_, p. 18. Segundo estimativa de vários aut.orss, 

lmtes de examinar sumariamente os fa-tores determinant-::::, 

da crise é conveniente ressalta r q_ue, com a indÚstria p0sada., 

pa.rtir da segunda ;net.adr'" do~.o: an'Os 50, ocorre o que alguns nnaLi.::c~--

tas denominam a re1at.iva enàogew'ização da dinâmica c:Í:clicu 

economia brasileira. Ist.o siç;nif'ic ':1 que a expansão da produção d.s 

bens de capital, ocorrida simultane'--·ment.t: com parte significativa 

da produção de insumos básicos ·-·-· aos quais est.a~) associ<.1dos in­

vestimen·tos muito elevados, ;Jada a densidade de capital e a dirnen-

são das escalas mÍnimas de pro:1uçã.o - interna 1 izou na cconomla 

b . ' . ~ ' d -rasllelra os mecanJ...smos CJ.Cll_,:-:os a expansao G 

O caráter relativo du endogene:i.zação, es-t.á relaciouado com o fato 

de parte s:.:tbstancial dos bens ·:le capitol da economla brasileira e 

de alguns insumos básicos contin:.1avaw a ser providos pelas J..mpor-
- ( ll ) 

t.açoes . 

No que ~ie refere aos det:erminantes da desaceleração da 

economia no perl.do 1961/67, me:;mo na perspectiva estritamente~ eco-

nÔmica - sem considerar as ini.e ;::-pretações mais 

envolvem mais explicitamente Rfpectos da questgo 

cxp:LicnçÕe::!. 

-·-------·--

abrangentes 

polÍtica e da 

No enta;·lto, sao 

( 11 ) São Paulo, Secretdria de Ec::cnomia e Planejamento. O E.'xame 
' 

> • • I .Ql?,..:_Ç :L t -"~ 
rcfc::riJo p. 19. O n.~surno yve seg;)e fc i., en~ \-)C<::l.nde parte, extr<:udo do 

estudo, pp. 32 u 35. 
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freqüentemente mencionados, no debate, pelo menos quatro pontos: 

a) a conclusão do conjunto integrado ou solidário de in­

vestimentos, ou "pacote" segundo algumas denomina­

çoes, implantado no per{odo 1956/60, capaz de gerar 

efeitos indutores no nível do setor industrial, mas 

sem uma capacidade, uma vez instalador para realimen-

ta r . . - . d . 1 ( 12 ) a cont~nu~dade da expansao 111 ustr1a ; 

b) o superdimensionamento da capacidade instalada, nota­

damente na indÚstria de bens de consumo duráveis e na 

de bens de capital, devido, em geral, à estratégia da 

grande empresa de assegurar faixas futuras de merca­

do, à polÍtica de utilização dos incentivos ofereci­

dos, às perspectivas otimistas de alguns grupos eco-
• . ( 13 ) . ' ' . - d " 

nom~cos e dev~do a proprla conclusao o paco-

te11 de investimentos antes referido; 

c} a "exaustão" dos mecanismos_de financiamento adota-

d) 

dos no perÍodo anterior, fundamentados déficit 

fi~cal, nas transferências de recursos do setor ex­

portador, para a indÚstria e no crédito a juros reais 

negativos" (p. 34); isto se tornou perceptÍvel quando 

a inflação se intensificou e perdeu a sua funcionali­

dade no dinamismo da economia; 

por Último, 

tabilização 

vale fazer referência ' ' . a pol1t1ca de es-

que passa a ser adotada no combate à in-

flação e à qual estavam associados medidas ortodoxas 

de redução dos investimentos e no crédito. 

AÍém desses aspectos, são também mencionados outros as­

sociados à demanda. Entre eles o fato de que no início do ciclo de 

expansão, entre as especificidades a serem consideradas, está aqu~ 

la referente à exis·tência de uma demanda inicial por importação, 

a qual 11 Uma vez contida, é substituÍda por oferta interna". Com o 

( 12 ) Ver além do trabalho de TAVARES, Maria da Conceição. Acumulação de Ca­
pital ... , .QP. ci1;.!..-' o estudo citado, da Secretaria de F-eonomia e Pla­
nejarr.m-.to às são Paulo (p. 32). 

( 13 ) Há referência à estinativa de que no i..r1Ício da década de 60 existiria 
na indÚstria autorrobilÍstica urm capa.cidade ociosa que se elevara a 
50%. são Paulo, Secretaria da E:COnornia e Planejamento. O Exame ... , 
pp. cit., p. 33. 
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processo de constituiç~o dn ind~stria pesada, tende 

-se a intensidade de que, . ' . no J.flJ.CJ.ü, era dotada a not3.-

danwnte nos setores recém iru:-,ta.l2dos. Em n::sumo, tanto a concl:;­

são do bloco solid<3rio de inVt?st.irn:::;:nt.os quanto o adesdparecimento 

do componente de demanda c::::n-::ra:1a por importaçãoJ! imp1icam 

redução :10 ritmo da fot·maçfio de capital e de prcdução inàustriô:: 
' ( 14 ) 

no pals . No entanto vale reg::Lstrar a observação ad:icíona.l de 

Conceiçdo 'I'avares: 

''Mas esta desaceleraç~o nao levar:ia necessaria 
" . .... ' ment2 ~ cr1se economlca se nao existissem for-

tes probJ emaf5 1 tanto \)~:lo lado do ajuste dinâ~ 

mico da estruture ê:a demanda ' a capacidadt~ pro-

como pelo lado da rea-

lização e finaDciamerl-to de nm potencial de acg 

mulação que tiüha incrc:nentado fortemente a'J 

fim dc-t déceda". 

"Os dois problema:.~ ca.o inerentes à estrutnr<J. 

de crescimento 

ram agravados, 

flacionáría em 

industrial brasileira, r.~as 

' l . alem ( 1.sso, pela aceleração 

1959"{ 15 ) 

f o-­

' lD-

O que se deve consLl,::,rar em relação ao perío-Jo 1961/67 é 

que nesse moment.o de semi-estagnação sãc preparada::; ou qcstad,::ls n.Q_ 

( 14 ) TAVAHES, 1.'1aria da Conceição. Acoruula.ção de Capital .. ._, op. cit., pp. 
139 e 146. 

( 15 ) 'l'AVARES, f.bria ~la Conceição . .IlcuJiulnção de Capital ... , oP. cit._, FP· 
146 c 147. Para UITl-'3. rm::Ílise da c-:.-j se ver o trahlll'-u de Raimundo f>b:n::~i:::..; 

a partir ela qual o referi~'Jo a"J.tor :Caz a vinculaçã') dRsse momento CO.::! é 

"eleição do Norjeste corro á-rea de :investimento". Llc>seado em grande p::.:.:­
te em tralBlhos, anteriores ac, referido acirra, (r: Conceição 'I'aw:n~s ~' 

de Celso Furtado, Raímundo t-ícreinl e:-1fatiza a c ,-·estfto da derre.ndü e 'lo 
"'"''l r~-o.rfl.l '-Y''"'~n-'lc; \"',·-, ;,.,;-,-_, .. -,--c,rot·,,,.,;;,) """"~-<:":);J~-"l.l" ,_J::: .. -1 r<:;;c-: c:~.i')J~_cnr .... C-·:>::-·: ';c, 
,,)<:;C ~-"'-- .. -- , '•~"~''-'-L•-'" ,!"!" .;"-'•' • '"-• '"/"" •- • , 

j . "'''~'col'''",-;.c·;-;~ 1 ~,:>, ... ' '',!, : :' ,,,,- - ,<, .• "' •• '.·.· •• '· •. c··." ·:.·.>·· .• •.·.· '1- .• ,·. •.·.· .• :-~ ,,,_,_.\-~ ·--·';;-"' ,,,_.___' ,, i' ~ ' -

n:::nciamento, a conclu:~i;u do bloco :Jc investin ,;ntos G a int.ensifica.ç<io 
do processo infJ3.Cion,.Íno, J\~nRFIRA, Haimmdo Una PoJ.ftj_co. Ht"!gional de 
IndustridlizaciÓn: EJ Nor~estc Br<J}oil.efio. E'd J.ciones Siap--Planteos. Bue­
nos Air8s. 1976. pp. 66 i:l 79. 
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vas transformações 
. ( 16 ) na economlil , algumas com repercussoes 

significativas, em termos regionais: 

~) em primeiro lugar in·tensifica-se a concent:t;ação de 

capitais e de mercados, sobretudo com as fusões em 

favor das empresas internacionais ma~ores e mais so­

lidas, economicamente, isto é, em grande parte um me­

canismo através do qual a taxa de lucro e de expansão 

da grande empresa se mantém 

res( 17 ) · 
' 

' as custas das meng 

b) aumenta, igualmente, o grau de desnaci<malização, uma 

vez que com a desaceleração passa-se a adotar, ma1s 

intensamente, uma estratégia de diferenciação do 

produto, possibilitando maior espaço para as empre­

sas mais eficientes, e aumenta a margem de lucro di­

ferencial das grandes; isto se dá sobretudo na indús­

tria de bens não-duráveis de consumo; 

c) além disso, nest,: perÍodo de 11 agonia criadora 11 ocorre 

UID?- "radical transformação" no que se refere à função 

e ao caráter do e:etor produtivo estatal na economia: 

a exigência de uma c~ara estratégia de obtenção e 

manutenção de determir,ada taxa de lucro~ implÍcita na 

associação do setor estatal com o privado 

em alguns empreendimentos; a relativa independência 

em relação aos recursos fiscais; competitividade que 

este segmento passa a fazer não só no mercado de pro­

dutos como no mercado de capitais( 18 ). 

d) finalmente, não se pode deixar de assinalar, ao lado 

da reforma financEdxa que criou as condições para a 

retornada da acumulação, a reforma fiscal, que ampliou 

e concentrou a disponibilidade de me~os no aparelho 

( 16 ) Francisco de Oliveira chama_ es·t:a fase de 11agonia criadora'', ver OLIVEI­
RA, Francisco de. A Economü de Dependência Imçerfeita. Graal. Rio de 
Jane:i ro, 197'7 1 p. 92 . 

• 
( 17 ) TAVARES, Maria da Conceição. Acumulação ... , op. cit., pp. 144 a 146. 

( 18 OLIVEIRA, Francisco de. A Ec::momia da ... , gp~it., pp. 90 e 95. 
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estatal fec1r:~ra.l, e lhe permitiu nao só desenca:::h·:ar 
' . . uma polJ.LLca de in:::~;nt :i vo.7! de credit.()S fJ..~<nns ---~ q\.Hc: 

"fazia r e tornar pa_rte elo oxcedente cupti3do polo Esta-· 

do!! -- como consolidar e expundir as já 
antes dessa fase rscessiva( 19 ) 

O que ocorre, então, em :n':lação ao Nordester no referi.cJc 

perÍodo? Em primeiro lugar, deve-se ressaltar que entre 1961 e 

1967 a economia nordestina cresceu bem mais que u. E:conomia brosi-­

leira, conforme pede ser obcerv2d,J. na tabela 15, Este c:;mpo:r.tcmen-· 

t.o está, sem nenhuma dÚvida, associado aos resultajos i.mediato~'; da. 

pol{tica de desenvolvim;-;orrto regional adotada a partir da 

da SUDENE no fin;ü da décaCLs de 50 r notadamentt~ no que se refere 

de ampli<::oç::Ío e cocrdenação dos inves"'.:._bien t .. cG 

cos na n:;gião, visando sobretudo a formação do capital social bá~ 

sico, cor:.f01.me est.á explÍcita nos I e II PJ.ano:3 Diretore::;, coor-· 

denados pela referida entidadt-:. De futo, ' no pe:rlodo que 

1960 a 19G6, os investimentos pllb1icns -- a.Í inclu{.da 

de economJ.a 

mista e da administraç~o centraliz~da das tr~s govorna·-

cresceu a uma tG.xa anual de 12%, ·tendo sido duplicado, 

pra·ticamonte, o ní.vel dos :i.ri?ontimo.:;t,:->s feitos no 
' . ( 20 ) 

Último ano da 

série, em relêJção ao prJ.fii2L:-o • Vale lembra::- ainda a:ue .. ' 

gundo estimativa de Goodman 8 J\lbuquerque, a relação 

investimentos e o produto interno do Nordeste passou 

entre 

de 

t.ais 

7,5%, em 1960 e 1961, para 11,4% e 10'6 01!1 1966 e 1967, sendo -que 

par·te substancial dessa par:U.cipação e do incremento verifi-:c:do 

se deve aos investimentos 1:-eali.?-ados pela esfera federal: de 

do produto interno bruto em 1960 passou para 7,1% em 1966( 21 
S,H; 
) 

19 ) ''Essa fornn extron:amente nova de capital financeiro geral acm,lDJ.5tEt'~"' 
pelo Estado é caracterÍet.ica à:J. filse Ironop.?listc3 do capital no Brao:.ú1 
... Ao invés de unB actmn.üaçilD fina:1ceira privada, o 'l'esouro Naciono.1 
flmciona COHD o cc~pita.l financeiro geral, caro pres.::-;q:x:>sto do lucro 
pri va;;:lo. Essa inovaqão n:.io )=X de sequer ser rne~o:ê'prez~da: se _se quer en 
t'-'m~l"'r" h:. ;<>,;;;rénV: u C'.·: ;'::;t: ~~ ~·,::-:: l ~10 eco;:J~:;nnu brD-ê';J.1e:trc'J :h: c .. : 

GJBCO 

~--··~- :-::-;C~a;·:c.·-c·:r .. :·: '·'·'----' L .::· .. 1 _\>.:~·_;I rron;:_,çx)Jj ,;t_u''• 
. A Economia da • , . , QR.~ __ ç:;l_.t::.~· p. 94. 

( 20 ) SUDE.l>;"E/AT. Forrração de Capítal F.í.xo do Setor Pt}blico no \\orde:3t:·:!. 
Boletim Econômico. SCDENE. vcl. IV, n~ l, Hecife, out/dez., l96H, 
p. 35. 

( 21 ) GCOD:<JA:"'.J, Dav:ü:J E. § AI13UQUffiQ\fE, n.olx!:cto C. Incentivos •.. , ~...Q~t-~. 
p. 36. 
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Tabela 15 - Índice e Variações Anuais do Produto 

Real do Brasil e Nordeste - 1961/67 

(1960=100,0) 

Interno Bruto 

BRASIL NORDESTE 

1961 

1962 

1963 

1964 

1965 

1966 

1967 

Índices 

110,3 

115,9 

117' 7 

121,2 

124,5 

129,2 

135,4 

Variações A-
nuais (%) 

10,3 

5,2 

1,6 

2,9 

2,7 

3,8 

4,8 

Índices Variações A-
nuais (%) 

104,2 4,2 

110,7 6,1 

116,0 4,6 

122,9 5,9 

126,2 2,6 

128,7 2,0 

143,1 11,2 

FONTE: FGV/IBGE/DCS - Centro de Contas Nacionais (dados do Brasil) 

e SUDENE/CPR - Divisão de Contas Regionais (dados do Norde2 

te). 

Outro elemento importante a ser considerado é o investi­

mento industrial incentivado, resultante da estratégia regional de 

desenvolvimento posta em prática desde o início da década de 60. 

Neste partj.cular, registre--se a situação contraditÓria vivida pela 

economia nordestina. De um lado, a "invasão" do mercado regional 

pela indÚstria do Sudeste/Sul, sobretudo a paulista, conforme se 

ressaltou anteriormente, com evidentes efeitos iníbidores .sobre a 

expansão da indÚstria regional e com repercussões positivas sobre 

a expansão de segmentos do terciário, sobretudo, do sistema finan­

ceiro ( 22 ) . De outr9 lado, a massa de recursos à disposição dos 

investidores e seu inÍcio de utilização, que implicava o começo 

de uma acumulação industrial inusitada na economia regional. 

( 22 ) 01De outra parte, conquanto una Irfl!.or integração da região r:eriférica 
com a dominante c in.::J:.lstrúünr-::nt.-2 tr:'i-ÜS avança,:Ja tenha afet-:Jdo adversa­
mente o desemç:erlho industrial da pr:L'reira, terá propiciado, ao menos 
no perÍodo em estudo, forte estímulo às atividades terciárias mais in­
t:irramente ligadas às transferências espaciais de mercadorias e servi­
ços. Isto significa que o dinamisrro re.::ente do setor serviço do Nordeâ 
te será de caráter essencialroent.e reflexo. Teria sido induzido não por 
uma. expêl.nsão do seu prcxJuto· fÍsico, mas p::!lo desenvolvimento de ativi­
dades produtivas verificadas nas regiões mais desenvolvidas e pela ex­
p:msão de sua ba.se de m~rcado". GCOD."1AN, David E. & ALBUQUERQUE, Ro'ber 
to C, Incentivos , •• , op. cit., p. 21. 
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No que se refere " . a osLe 11lt1mo asperto, a intensi:lade dô_ 

bruta de capita:: fixo'~ a pc1rtir de 196S, 

quando, após a negociaç5o ;;• é:~f:~ov<lçào do:::; investi1n0ntos indus-

triuis desde ' ,- . . ' 
o ~n1c1o da docoda e as mud~nças e 

do mecanismo de incentivos rlcnoninado 34/18 1 

tação ef-2tiva do~; projP:tas. 

tem 

a per f e içoar~1e>n tos 
. ' . J.nJ_Clo a implr.m-

Embora os aspectos rclaci::mados com o pap<-ü que, nes·ta 

fase, desempenharam os investimeEtos na indÚstria regional e o 

mecanismo 34/18 devam ser t-ratados mais adii:'l.nte, ' e impor·tan·te iJs-

sinalar que e-ntre 1965, quando, efetivame<Jte, inic.:ia-·se o progra,­

ma de cx~Jansão industr.ial nc Nordeste, e 19G8f os invGst:i.m2nto:::; re0. 

l:iza:S.os são duplicados, em t2rmor~ anuais. l\.lém disso, e:r!trc 1965 e 

1966, ocorreu um crE-osc:Lmsnto dE; 14%, q11e é inferior ao do ano :.;e-

guinte (28%) e aquele registrado entre 19G7 e 1968. Hirschman, em 

um relut(Srío que fez. pa!'o. a A-gência A.rner.icana para o Desenvol':i­

ment.o Int~ernacümal, a respeito do Gistema 34/18, ressalt.a que o 

s l.g_ 

YLLI:lcaria, j-1-Í ~ época, a duplicDçfi.o do s,:_p_J&9.l~ de cvpi l<JJ no No;:-

l . l -o-.( 23 ) . ' . ceste est1rra:::o para l>o":!· . Como ;:;e vero adumte, core, !:ials 

vngv.l', o f inanciumen to dos rPcm::-sos dos inccnt.i vos, '. Es t:-:::1ôo 1 

tiver<:~ origem extra-regional, part::Lcularmente advindo ::1e íJr:upcs 

econ~micos de São Paul.o e Rio: cerca de 59% dos investirücnt:.os 

realizados at6 l977 e 55% do capital social integralizado at~ es-

se ano peri:enciarn a grupos privados do ' pals, na o 

2~ Os Condicionantes Econômicos 

Em trabalho ploneJ.ro, ao la3o de outro des,.:Onvolvido pc:;r· 

Antonio Barros de Castro c Francisco de Oliveira, no qual, pela 

primeira vez é aprofundc-Lda a críticç, sobre a perspectiva "autôno-

ma" das análises sobre a questão re9ional do Nordf . .".>te, RaimunC:,o 

Moreira most.ra o espraiamento do capital produti' o privado, na-· 

cional ou não, localizado nas reç_íiÕes mais indu'>trializa:las, na 

( ') 3 ' •• ! l-liHSCll:CJA:.\1, Altx-nt O. DC!E:~er;volvim2nt.o lndustr .a1 no No:dec::;t.e Brasüciro 
e o Necani.sno de Crédito F.ü;cal -cio Artigo 31/18. BNB. Fortaleza, 1'3~J9, 

p. 17. Tal est:ürativa é f8iL:t a p3.1:tir :J2 u a reJ.ação capitaJ/pn:x1uto, 
h • ·t't~r- '1 '" 2 5 P " 1 ' .. ,~-.' •. , cl· "'r·v-'· ' 1 "-~-•- ' · --j -•-~·-1 n ~r.:o e ·'""Ad, uc ~,, .;. ctp .. J.C,;hJ,, a r'-l,1.._.a gl;,_ç .• ;l :PC o ~~~~...o.t llK üc;i\,.l..L-L n" 
Nordeste. 
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' direção do Nordeste. Associa tal processo a conjuntura vivida pela 

economia brasileira, concluinC.o que, passado o momento de estagna-

ção e iniciada a fase de recuperaçao conhecida como do ."milagre 

brasileiro", haveria uma desaceleração do investimento industrial 
( 24 ) no Nordeste 

Sua -tese centra-se no entendimento de que a rentabilida­

de proporcionada pelos subsÍdios ao capital desempenhou um papel 

decisivo no aumento dos investirnento.s no Nordeste. No entanto, re­

conhece que não se pode considerar esta como "atuando linearmente" 

ao longo de todo um processo. Para ele, a evolução e o desenrolar 

de um processo como este não pode ser visto apenas da perspectiva 

da rentabilidade. As decisões, mesmo considerando os fortes estí­

mulos a uma determinada região, sao tomadas, segundo Moreira, le­

vando em conta alternativas que vao surgindo no desenvolvimento do 

processo de acumulação, a nível das distintas regiões 
( 25 ) 

produtivos da economia 

e setores 

É a pa-rtir desses elementos que Raimundo Morei~a pa;:;sa a 

considerar passível de crítica a generalização do conceito de 

"homogeneização" do espaço, "no sentido de que, no capitalismo, os 

capitais sempre tendem a buscar (sub)áreas periféricas n Sua 

conclusão mais relevante a respeito está contida na longa citação 

que segue: 

11 Não obstante o crescimen-to dos investimentos 

no Nordeste no primeiro momento esteja dado pe 

la possibilidade de obtenção de altas taxas de 

lucro, vai-se perdendo o interesse pela região 

à medida que o sistema se vai reconcentrando 

no Centro~Sul, inclusive utilizando outros me­

canismos fiscais através de um mercado finan-

ceiro em expansão. Porém toda esta tendência 

não mudou em termos absolutos a rentabilidade 

do Nordeste, onde os incentivos se mantiveram. 

( 24 } MOREIRA, Raimundo. Una PolÍtica •. • , ~ cit., p. 16. Os tra1Jalhos an­
terionnE.'!nte referidos são: CASTRO, Antonio Barros de. O Desenvolvimento 
Recente do Nordeste, In Sete Ensaios sobre a Economia Brasileira, v. 
II. Forense, Rio, 1971; OLIVEIRA, Francisco de. A Economia •.. , op. cit 

( 25 ) MOREIRA, Raimundo. Una PolÍtica ..• , QJ2!. ci,:t,____!.., pp. 86 e 87. 
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E'ntão, fica a per~Jun'ta: por que se se mantive-

~:,am essns condi1;õe.s declinar.sm os investimen-

tos no Nordeste? Somente esta consto.·lacãc atas 
" -

taria a hipótese d~-3 !tomogc.neização do espaço, 

como n!arco f~xplicot':i .. vo para a evolução do pro­

cesso no Nordeste. Isto significa que em ter-

mos de custo de opor-tunidade os investimen·tos 

espacialrr,ente voltam para a região central' do 

sistema nacional, por ques·tõcs de maior renta­

bilidade, ou outros fatores que jogam no médio 

e longo praz,o, como é o caso dft perspectiva de 

maJ.or poder de competit.ivi.Uade no mercado ln-

terno como no externo". 

segu12, concluindo, o referido autor: 

~'Pareceria que a teoria da 11 homogeneizaçãou do 

espaço, tal como se e!'ltendc c2.assicamc:mte, es-

ta :r á semp-[e adstrl ·ta ao procr:õsso de "exporta-

çao de capitais" de uma a ou·t.ra região, ou se­

rJ_a produto dele. Para que este processo se v_g 

rifique seria condição necessária a exist&11cia 

de "excedente ec:::mômico" na região exportado-­

ra, determinadu por um processo acelerado dê 

acumulação de capi-tal". 
11 Nas condiçÕes gerais da economla brasileira 

de cris<~ e recessão, a taxa de acumulação estª­

va sensivelmente deprimida devido às baixas de 

lucro e o baixo nÍvel de produção. Com:J conse-

quencia 1 é de supor a exíst.ência de um débil 
' ( 26 ) nlvel de poupança" . 

Tudo indica que Raimundo Moreira ident.ifica integração 

regional, via capital produtivo, como um fenômeno de natureza con-

juntura 1, ' com um horizonte 1imi t.ado ao per lodo depressivo, vivido 
< < < d ' pel2 economia bra:::aJ elra; a p<~irt.J.r , a1. nega a generalizQç5o do 

clusive do argumento de que ·tal processo estaria na dependência de 

--------------

( 26 ) !I-10HJ:.:IRi\, Ra:í;nundo. llm3 l\;lÍ.tica ... , .Qlh. c:i.t,~, pp. 88 e 89. 
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um "excedente econômico" ou de poupança que, na conjuntura vivida 

pelo pai.s, era muito ::!ébil. 

O que se pretende mostrar em seguida é que, de fato, há 

um momento conjuntural a partir do qual o capital produtivo, mais 

intensamente; via aparelho do Estado, se transfere para o Nordeste 

e transforma qualitativamente as relações dessa região com as 

áreas mais industrializadas do país; no entanto, o que nao se pode 

negar, como se procurará demonstrar, é que este momento é se~.rui:.'io 

por urna fase estrutural com a qual há uma integração da estrutura 

produtiva do Nordeste com o nÚcleo mais .industrializado da naçao. 

Com isto passa a existir, como tendência, um processo de 11 homoge­

neização" do espaço nacional, sobretudo da perspectiva do Nordeste 

na sua relação com o Sudeste e, no limite, a constituição de espa­

ço produtivo Único e, hierarquizado ou a inter-regionalização do 

espaço produtivo. Um ponto relevante a ser considerado na discus­

sao: a situação recessiva vi vida pela economia brasileira nessa 

primeira metade da década de 60, estendendo-se, pelo \:menos até 

1967, não pode ser caracterizado como uma fase na qual,\ os grupos 

econômicos, sobretudo a grande empresa, que foi a protagonista 

' principal da expansão do setor secundário na fase da "iridústria pg 

sadaH~ não fossem possuidores de um potencial de acumulação. Segun 

do algumas interpretações, considerajas mais detidamente em pági­

nas seguintes, não só existia tal potencial como foi ir.clusive a 

sua presença que atuou, entre outros, como fator 

alguns momentos dessa fase de semi-estc,gnação. 

depressivo em 

É conveniente iniciar por una descrição e üxame dos es­

tÍmulos fiscais e financeiros que passam a existir na relação ao 

Nordeste, desde o inÍcio da década de 60, quando, portanto, começa 

a se definir o caráter recessivo da fase que o pa{::; vaJ. v~ver no 

inÍcio da referida década. Tais mecanismos caracterizavam-se, ba­

sicamente r pela possibilidade que davam às pesscas jurÍdicas, so­

bretudo, de deixar de recolher aos cofres pÚbUcos até 50% do seu 

imposto de renda, visando investir em projetof na área da SUDENE e 

reconhecidos, pelo referido 6rg~o. Cn m-, _l_l.oJ·;•-~r-L·o- r·~r• '-·"'" ):-'- , -.<..-C - ::> r--C c o des::m-

Além de tais recursosr )S projetos contavam 
' 

volvirnento regional. 

com distintas fontes adicionais, ent.re as q1ais os recursos pro-

prios do grupo investidor e empréstimos o fi .:iais. Inicialmente, 

foi implantado o sistema 34/18, um mercado :Je capit,ais "cativo H 



po1s os recur.sos tinhar;1 Uü1a aplica.çdo especÍfica - er1n-e os d.Q 

positantes e os apl:i.cadm:~?:s, para posu:riormentc ser constitu{do, 

a portir de 1974, o F'INORr Lmdo admi.nistrNlo pela S\JDENE:, com rc~-· 

lação no qual o depositante se Coilstitui um cotista, e, de posse 

d ' b ' ' 2 aocumento compro at.or1o, pode utili~~r sua cota na 

ações de empresas beneficiárias, nos _1eilÕes e.speciais que [Jê!O 

realizados na.s bolsas de valores. Desde o seu .inÍcio e inclusive 

nessa fase de desaceleração da economia, o sistema de incentivos 

pass::m por significativas mcdificaçôes e aperfeiçoamento, errtre cs 

quais vale destacar J. ampliaç2io do li.r:d.·te de participação, 

75%, dos recursos do 34/lB nos invest~mentos e a reduçâo d~ 

' ate 

cia mÍnjrna. do ca.pital prÓp:cio com re:~açio ao do 3L~/1B; além do fa­

·to de se eliminar a exigência de que o cüpital das empresa::,; bE··nc--

f ,.~. r- l''d . 1(27 
.J.c~ar::t.as .~:osGe, em sua totet. 1oa e, nacJ.ona ... 

Convém ü-:mbrar que embora se constit.ua o incentivo maJ.:'J 

importnn1:o, o mec2ni.smo fiscal e financ\sir:J referido era po.rte 

UiH elenco mui to mais awr_-lo d2 est.Ímulos que iaw desde a isenção 

tal ou pcncial do imposto ãe r.e11da pa1:a as empresas novas ou 

xistentcs, a aval da SUDEl~:C~ r_,aru obtenção de empréstimos no.s :..>Em-­

cos oficlais (BNB, :SNDE), até isenções de parv::: dos :Lmposto::o e:::~ta-­

duais sobre circul;;F~ãc de mercD.;:-~oria.::, concedidos por um p:::-azo de 

nl':.~~ 5 anos a empresas que se localizassem em de·terminado 

Sogundo estimativa de Ra:i.munc}c. i'-loreira através do uso desse son·;a"' 

t6rio de estfmulos, se a empresa fosse beneficiada ' ' com o maxJ.mo 

pcrrnitúlo, ela teria possibilidade de somente entrar, no total do 

investiment.o, com um pouco mais de 6% ' " ( 28 ) 
de recursos propr1os' 

( 27 

-------

Para exarne d2talhado da sistemática dos incentivos e sua avaliação 
CO~!SUltar: G(\')r:l'-1/\l'J, David E. & ALBUQUEJ-(QUE, Hotx~rto C. Incentivos ... , 
nn cJ't c·<·;v·l't >] · VIIl- --, X'II· H·loc:r•J=l"N' '"11· -·r•· 0 Dc•oenvolv'__,.,,_,,_,"itO !.!.=_ __ . _. •,r ,Oj). l.-. .0 _ __ C< L r . _ ,-,,_,~, W <'l.t t .M.. ,;)c;:_.'- • --"-', :Ld---· , 

••• , P.I?.· cit~· MOREIRA, H::ti):Jundo. Una Polí-tica ... , 21?.!- cit., cap.Ít.u­
lo 5; f.1AG.Ail-lAES, Antonio Ho:ba. In::1ustrial:Lzação .. ._ 9...R;!_ cit.!.., cap~-­

t.ulo II. SUDL'I\'E, SUDl:."'NE:. Vint,o:: Anos. SUDIJ'Jt~. Hecife, 1980, capÍtulo 2, 
luYl'UNES, lmtonio José de C. L:;t PolÍtica de Industrialización del 
Nor(le::~te Brasile:fio. ~In Enscr'OS sobre PJanificacic)n Regional del Desa­
rono. ;;;i?l:":"; '.: 7 cint.~_;::i:_: ~-:~·.1:it ~'.Y·L ó\::~~;ico, 1974; GL!L·'!J\J0\ES l'mTO, 1>::-:uc,=.L"-
C:L C '';c"~::·;:;,:_>;!> ··c·:) ;~, do I\:Jr(iD:?t8. Jn L 1.; 
IPI:.:A/fi,jDEilE. D::siguaUad~c;-s l :e'0ion,:.ü::; no Desenvolvimento Brdsileiro. 
QB~E. 1984, vol. 3, pp. 2 a 86. 

( 28 ) ''Isto p.:;s::libilita que em tcnrDS ~:-cais alguns investigadores necessitem 
nacla mais que 6, 25':~ de seles fundos para levar a ca"bo projetos con re­
cursos d0 3:1/18, iá qur=.:: o de:x5~>ito de ICM é ontE::cip.."ido pslos bJnc;)s 
(,,c-+-,-,c-"lu-·1· s d' c• d'·""''··n-vol. v·i rc~·,.-,·tc'. '-'·"'b ~' -'~c'-,..-,yq c·l··· ,,.,,o··~'~'-'tl' n·""'~· ,..__.,ra· c·ol~co/·t·, ., ... , ,.;:;;,,_c;v <> .•. • '"'·"' ---·-··'' .. ' •''-'· -' .J... -'J..""-'- ~ '··l: •-'-'"" '"--'-' r"'-· -·"..x;;,._ .. ~,,._~, 

do capital variável". J'.JOHEIR \, Ralimmdo. Una Po.lÍtica ... , _ü..lli._ cit_:-_, 
p. 102. 
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Agregue-se a isto a oferta de' ínfra-est·rutura econÔmica, geral e 

especificamente voltada para a atividade industrial, como os dis­

tritos ou áreas industriais implantadas em praticamente todos os 

Estados, o que implicava, em alguns casos, na acirrada disputa pe-

la definição da localização dos ernpreendimentosF em verdadeiras 

doações de terrenos às empresas industriais, feitas pelos governos 

estaduais. 

O significado maior desse sistema de incentivos, 
. 
a 

' epoca, foi o de se antecipar a urna nova forma de atuação que o 

Estado brasileiro iria adotar posteriormente, de modo generaliza-· 

do, passada ·essa fase de desaceleração, e de se valer de um contex 

to recessivo no qual inclusive, como se verá, havia um potencial 

de acumulação em segmentos importantes da econom1a, notadamente da 

indÚstria. Um primeiro aspecto é o de que tal sistema de incenti­

vos costitui, principalmente, uma redução, na perspectiva do em­

presário, do custo do capital. Não é necessário cálculo complica­

do para reconhecer considerada a pequena participação do capi­

tal prÓprio no 'empreendimento, o acesso aos bancos oficiais e a 

empréstimos em melhores condições, o somatório de . -1sençoes e as 

vantagens adicionais oferecidas pelos governos estaduais - que os 

grupos empresariais que vieram a se ins1:alar no Nordeste traba-

lhavam em condições muito favoráveis. Uma estimativa realizadêl pe­

lo Banco Inter-·americano de Reconstrução, em 1973, sobre a dimen-

são dos subsÍdios concedidos e seus reflexos sobre o empreendi-

ment.o mostra, que "com as mesmas condições tecnolÓgicas, variando 

unicamente o esquema de financiamento e os subsÍdios, uma indÚs-

tria no Nordeste tem uma taxa de retorno (lucro lÍquido/recursos 

prÓprios) de 46,8%, contra 14% de uma empresa igual 

-Sul ..... < 29 ) 
no Centro-

( 29 ) Citado r:or MOREIRA, Rairmmdo. Una PolÍtica ... , Qlh_c,.it,.._, p. 126. À 
mesrn.':-1 ):X:Íqina este autor êlssinalo. que o ÜnpJsto sobre circulação d,;:; 
marcadorias v-::.ra as finn:"ls que se instalavam no NordestG era de 17% 
sobre o valor agregado e existia l.mB isenção de 60%; no Centro-SuJ era 
de 15% sem isenção; as taxas de juros pagas :pelas firm:-J.s nor:1estinas 
era de 8% ao ano (BNB e BNDE) e de lO% pa.ra as de outra região; o im­
:r;osto de renda era de 30% sobre os lucros lÍquidos, sendo que no caso 
norOestino havia urna redução de 50%. 
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No E~ntanto 11á ainôd que des·taca.r a1érn do aspecto con-· 

centrador dos inccnt.ivos ~.- que facilitava a sua utilL-.'ihÇ~o em f:'c; 

jetos p1·6prios p0;la grande empn;::::a, o que levava ir:clusiye 3 um:: 

aaglutinação" dos pequeno!'_; deposít.antes em torno dos projetos do_-, 

grupos ma i ore~? -- a vinculação in::>ti tucional, le:nbrada por Fran­

cisco de Oliveira, qt1e era c meio atrav~s do qual se dava a trans-

ferência de empresa do Sudc~;te e Sul na direção do Nordeste. 

vinculaç5o se traduzia na articulaç~o entre os agen~eH representu­

dos pelos depositantes e os aplicadores, qu..:: na maioria dos casos 

está constituÍdo pr:::lo wesmo grupo econÔmico o qual, at_endendo as 

exigências do si c tema óe incentivos, capta os r<:!cursos que deve­

ria recolher aoB cofres pÚblicos e, menos freqüentemenv:::, o de 

out.ros deposit.antes msnor,2.s que não tinlv:nu irrteresse ou nao podt:•~ 

riam ter acesso direto a tais recursos para aplicar em projrto.s 
' . proprJ.os, 

No entan·to é o cará·ter de antecipação do 34/lf3 P um;:: 

forma de atuaç5o do Estado que se i1:ia gencnilizar 

retomada do cresciment,o da OCO"''~'"'l." pc's- 1 06'' - -''--"'' o, ..<.::J f' e 

a. da 

a dimen::.;;;o 

~rsubs.Ídio" concedido que potJsibLli.tava, sem dtÍvida, uma alt{ssin.a 

rcntçtbÍLUlC:J.de ao capital prÓprio qus a empresa deveria aJ.oca:r- ao 

novo projeto. Este aspecto tc~l sido ~essaltado pelas distintas 

li.e,es feitas sobre a nova ir~dústria nordestina e é confirmado em 

recent-e pesquisa pelos ernpree,i r i os que assinalaram os f<'xtores 
. . - • . . ( 30 ) term:un:mtes na sua d(õ:ClSao ::.:e Jnvest.J.r . Em resunro nao ' 

~;o 

foi instituÍdo um mecanismo de transferência>, cmr.o 1 

subsÍd:Los, foram criadas condições excepcionais para que elas oco.:r. 

rcssem. 

E com e,sse mecanismo que o E::; ta do contribui para mud<::~r 

as relaç~es do Nordeste com as regi~es mais industrializadas, pas 

sando a prevalece:~: umc.~. nova fo:·.ua de int.egração, baseada na trans­

ferência :J.o capi-L<ü produtivo. Dados utilizados em diferentes tra~· 

balhos revelam, através de vá r la.::> dilflensões, a.spec·tos 

dessa integração: 

relevantes 

( 30 Consultar pa.rt:i.c:ular:IK::nte WGALHAtE:S, Antonio Rxla. 
.•. , op. ci_:t. , sobrett:do car. {wlo II. 

Industrial i/.i:lÇ"i-i.Ci 
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a) já na década de 60, em estudo sumário sobre a indÚs­

tria nordestina, Hirschman destacava a concentração 

espacial existentes nos depósitos que deveriam ser 

feitos por aqueles que pretendiam usufruir dos in­

centivos: cerca de 55,6%, em 1965, eram constituí­

dos de residentes em são Paulo e 22,8% no Rio; além 

disso, neste mesmo ano. os 107 maiores depositantes, 

de um total de 13.366, eram responsáveis por 41% do 

total de depÓsitos recolhidos em 1976, cerca de 78% 

dos depósitos eram de residentes no Sudeste e 13% no 

Nordeste ( 31 ) ; 

b} das 100 maiores empresas industriais brasileiras 

classificadas em 1971, cerca de 14 delas tinham, ' a 

época, projeto prÓprio implantado ou em implantação 

no Nordeste e estavam presente entre os 67 princi­

pais projetos aprovados para a área da SUDENE; além 

disso o exame qu9 se fez, no ano referido, para se 

saber se as empresas mais importantes em cada ramo 

específico estão presentes na nova estrutura indus­

trial do Nordeste, r-~velou que "dos 16 sub-setores 

que resumem a es1:rutura industrial do país, 11 estão 

se reproduzindo na estrutura industrial do Nordeste; 

além disso, são as empresas mais importantes dos 

sub-setores e dos ramos que estão, diretamente, im­

plantando unidades de produção no Nordeste, e é lÓ­

gico pensar que não o estão fazendo para concorrer 

com suas matrizes na 
. - d . ' ( 32 gJ.oes o Bras1.l' 

região 
) 

; 

Sudeste ou em outras re-

c) mais recentemente, a partir de pesquisa realizada 

sobre a nova indÚstria nordestina pele SUDENE/BNB, 

em 1977, sabe-se que pelo menos 1/3 das empresas que 

receberam os incen-tivos concedidos pela polÍtica de 

"desenvolvimento :~egional 11 , pertencem a grupos eco-

( 31 ) HIHSC:Ff.J2\l'i, Albert o. Desenvclvinento ... , op. cit., pp. 10, 11 e 12. 
Ver tamt:ém MAGALHli.ES, Antonio Rccha. Industrialização .•• , Q12.:__._.Ç_;!,_t., 
p.55. 

( 32 ) OLIVEIRA, Francisco de. A Ec)nomia ... , 212.!.. cit., pp. 63, 64 e 65. 
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nômicos que po2t3UJ .. am outrus unidades de produção fo· ... 

1-u Ja reqi:io, sendo que de um to"ti:tJ. de 369 projetos, 

169 loçalizav;;.;m-sc no Sud.;oste 1 m'im0}ro igual e;n ou-
. ( 3 3 ) 

tras regi~es brasileiras e 31 no exterlor ; 

d) ademais, umEt informação da maior relev~nc.:ia foi le­

vant.ada pela refcr:ida pesquisa patroc:inac1(l pela s:..J-· 

DENE/BNl3 1 a respeito da propriedôde do capital dliS 

indÚstrias q~.:;e, até 1977 se encontravam no Nordest·.:: 

e haviam sido beneficiadas pelos incent.ivos L~scais 

e financeiros; ern t.ais empresa:3 (não co:r.:sidcra:Ja a 

parcela Jo 34-/lB - FJl\OR, que, como se veJ:-i.ficou, 

' ' · ~' - -) l r') em g:u:E1de parte c O!:':l.·JJ.nun.o :1e Sao lCtLo e ~no , d:J 

to .. c.a.J. do capit.al social, cerca d·2 36,6% pertence a 

gn.tpo privado no:.dest.ino, 55,1% a grupos privados do 

·" ' resto uo pals (:~ncluoive subsidié.rios de empresas ;:~o 

ex·terior) e o restante de grupos privados do G-xto-

rior (2,1%) e do governo (6,2%); ' 
CODV2n. -destacar 

que os grupos p:rivados de são Paulo alca·nçan: upnJ-

ximaàamente JO% do capital social, estando seus .1n~· 

vest,imentos concentri::dos 
{ 3-4. ) te (v. tabelá 16) · 

nas emp:r:esas de ;ma.i.cn: -çor-

Deve-se ain3a dcs·tacar que as indica.ções f si t_a.s ante-· 

rionnente não traduzem, em suo. plenitude, a emigração Je capital 

que não soment.e não se restringiu ao S'2tor industrial -·- abrangen-­

do o sistema financeiro, o comércio de mercsdorÜ'I e, n,ais recenu::­

mente, a agricultura e a agro:i.ndÚstriu, via incentivos ~-nem t,:;m 

pouco, neste setor especÍfico so. limita à estratégia c1e implanta-

ão de projetos industriais JYCÓprios,. Na verdade, o meç-;anis::no de 

incentivos não só permite como foi u·tilizaélo pelos grupos ' econo--

micos em aplicações em projetos de terceiros, inclusive numa 
( 3 5 ) 

coce formação de conglomeTados 

236. 

( 34 ) I'1AGIIJ11ÍÍ.E.S, Jl--ntonio Rocha. Industrializaçãc .. , , ~o"p""--~i t. , 
III. 

( 3 5 ) OLIVEIM, Frrutcisco 02. A Economia ••• , s;- )· c~i.:t__ 1 _, p. 69. 

' ' caplt.u_j_o 
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Tabela 16 - Nordeste: Origem do Controle do Capital Social da No-
' . 1 va Industr1a - 1977 

% N9 de em- Investi- Capital 
Origem do presas mento Fixo Social 
controle -
Grupos Privados do No r-

deste 57' 1 29,1 36,6 

Do País 2 38,2 59 1 1 55 f 1 

São Paulo 2 2' 1 27,8 29,8 

Demais Estados 16 1 1 3 1, 3 25,3 

Do Exterior 3 
1 '9 3,6 2' 1 

Governo 2,8 8,2 6,2 

FONTE: Pesquisa Industrial SUDENE/BNB, ~ud MAGALHÃES, Antonio Ro­

cha. Industrialização ... , op. cít~., p. 108. 

Notas: 1 - Sem considerar parcela do 34/18 - FINOR; 

2 - Inclui subsidiárias de empresas do exterior; 

3 - Exclusive subsidiárias. 

Cabe agora a indagação: de onde vêm os etrgumentos que 

justificam falar-se de determinantes conjunturais nesse novo ti-

po de articulação do Nordeste com as regiões mais 

das? 

industrializa-

Em primeiro lugar, a evolução dos prÓprios dados dispo­

níveis sobre a formação bruta de capital fixo, sobre os investi-

mentes 

sos do 

induzidos pela polÍtica de industrialização 

34/18 - FINOR sugerem um fluxo e refluxos 

e os 

dessas 

desembol-
. ' varJ..a-

veis, sobretudo se tais informações consideravam o perÍodo que 

vai do momento inicial da polÍtica de expansão industrial do Nor­

deste até o inÍcio dos anos 70, que foram fundamentrJ.lmente as in­

formaçÕes que estavam disponÍveis no momento que Raimundo Moreira 

realizou seu citado trabalho. Na tabela 17 está .suficientemente 

caracterizada uma desaceleração dos invest.imentos totais da indÚs­

tria a partir de 1959 quando, de um crescimento de 33% ao ano no 

referido exercício, passa-se para 10,8% em 1970 e -1% no ano se­

guinte. No entanto, este fat.o se torna mais perceptÍvel quando se 

passa para o exame dos investimentos induzidos pelo sistema de 

incentivos e para a evolução dos desembolsos do 34/18 - FINOR. No 

primeiro caso, o declÍnio inicia-se depois de 1968, quando ocorre 



Tabe1n 17 - Nordeste: Formução de Capital da Indústria, Inves-tü:K.;:ntos Induz.idos pela 

Polí-ti.ca de: Industrializa.çi:io e Dese~"?iholso 34/18 - FINOR- 1965/75 

(Zr7"> Cr$ milhÕes d2 "1374) 

---~ .. ~ ' ~-----~-,----- --\--------~--------,,~-~-~---

- t - ~ " I E t" " l I t" I " ' l 2 / I Formaçao Bru~a o:e ·~aPJ.-i ·s-lmatlva ce- n·ves-l 1 Desemno so -- l 
, -, - , - t , - I . - 1 , l -- I I , -t::t.L 1-.lXO - .Lncns ::C laS 1 :ment:.o- .t<.ea~J.:z:ac o, JE:_, d 1 .1/ 1 R _ , 11 ~ I Rc:::J .. açao 

v+-.....-~-{ - M'n,,r,~ _:, ~pi rl l--lo ---p",~ "Dol·'t-·i~·;o l o ~ _, u ~ NOt< . 
.wX'~-··a·.---'_va ,_J __ ,~.c-- e 0 •. 1 wUZ-w- 1:"·--l-~ 1 .J...'- --'----t ! 1 

"l'r~"""'""'~ma,-:::o (') "1 ·lo I'l''u·c~-.,--i --,·; l. --,..,~-::::o IB)I (~) • '-'L•"'-'-~.L" -,t'-' j-,, , é_,ç ''--' ·00''-~--C...-- 6(,,-,..<.<. ''" j V j 

l\llOS 

8/.n.. 
~- _ . _ -----_ -~ _. . _ _ ---r--------~----,--~, --:-=--T-------=-·~ 

-~--- Cr$ Nl.Lhoes Taxa Aaual j C r~~ _:--1lJJ;()2'31 T~x<:~:_n~~~:l:r~ MlliJ.~e~~~-~~-~mua~]~~--------

', S6 5 1 • o 2 s 776 - 59 - 6 4 f 4 

'i :_)6 6 1 • 3 77 14,3 886 1 o' 8 21 5 264,4. G2,S 

l0G7 1 . 7 63 28r0 1 • 3 7 4 59,8 707 22 8, 8 77,9 

1 s () 8 2 . 20 3 25,0 2 .22 7 62' 1 1 . 039 4 -~ 1 o 1 Q Í I 'j 

~ ~} G 9 2.937 33 r 3 2.304 ' -~ • o 1 . 2)8 24,9 7 8 f 4 

!970 3.253 1 O 1 8 2 • 1 81 -·5 f 3 1. 617 24 r 6 6 7' o 
'\ ') 7 1 3.220 - '!f o 2. 49 6 14 , 4 í . 563 - 3,3 77,5 

'i 9 7 2 4.329 34,4 2.433 -2,5 1 • 42 8 - 8-,6 56,2 

'1 9 7 3 4.776 10,3 2.421 -0 ( 5 ~ •• 093 -23,5 50,7 

1974 5.368 "i 2 r 4 4- 09:, 6 s f 1 1 . 4 42 3 1 l 9 76,3 

- ---
FO>~TES: 1 f StJDENE/CPR/ContRS Regionnis - p2.ra :LnformaçÕ<:;s sobre formaçáo bruta de capital no 

- .setor indust.rial. 

·;otB: 

J:./ BNB/DEF1N - Pa:r.."l infon:La.çõos sobre desembolsos. 

]_/ Roberto C. de Alót:quercpe e r'lóvi s ele V .cavalca:r;.t:i -· "Deser:1vOl vi.:·n<::;n to Reg io:v:;l no 
Brasil". IPEA/IPLll.i\' - 3rasilL3., íS76 ·- par~-\ est.irn.o.t.iva sob2~·::; inv,.~stt:nen+-.os i;1 .-
,, ··<r"'· ~l c-.·~,....,; ;:--t'-"r·--, ,~"" J',.--,,-'1'"'' . .,_..-i:··! "·~:;-..-.,--),--, 
U~ZlGJ~ ~C-~. y-~~ -~-u ~- --·~,·~~L .. ~~~,~~--~· 

rt"~1·olC"> 0.)('-'-' --o::-r-~3_ ,~Q 1-~-h:-:;l'l,--., ,:;~, (''ll'f'.\rf'<'\T,'C: >'17'"0 '"<"'n•--,•v-r' C)-;:' r•·~·--•-,\.C.H)·- '---'- ~ c.r< ... L'-'" .J. ,_,;..cc~-·- ,c,·~~-_.,_._ .. -.·,.,,_,,,_ ·"·-'''---'r .w.:::._-,,d,.-J:-0. - .-rog"-'-''--d• •• or::.-::::it. 
_._.o._..--~~-

)?. 36. 

~ 

-~ 

o 
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um crescimento explosivo de 62% do investimento induzido: passa­

-se para 3,5% em 1969 e -5,3% em 1970. Note-se que somente em 

1974 é que se volta às taxas alcançadas nos anos iniciais. Com 

relação ao desembolso são bem mais expressivos os dados dispon:{­

veis na caracterização dessa desaceleração na mobilização de re­

cursos para ·a acumulação industrial no Nordeste (v. tabela 
17)( 36) 

Em segundo lugar -- constituindo-se inclusive uma das 

explicações para o que se examinou an·teriormente -- está a dest.i-

nação, gradativa, dos recursos anteriormente orientados 
. 
a indÚs·-

tria do Nordeste para outras regiÕes e outros setores produtivos, 

inclusive de âmbito nacional. Assim a partir de 1969, mas sobre­

tudo nos anos iniciais da década de 70, com a criação dos denomi-

nados Programas Especiais (PROTERRA e PIN) ocorre uma redução, 

em termos absolutos, dos recursos que constituíam a opçao pela 

SUDENE, de modo que somente em 1975 volta-se a alcançar o nível 

obtido em 1970 (v. tabela 18-A, B, C). Em t.ermos perc~ntuais, a 

participação da' SUDENE/BNB que era de 100% em 1960, 9~% em 1965, 

76% em 1967, passa para 64% em 1968 e 55% em 

tir daí um declÍnio relativo que, entre 1972 

nas percentual em torno de 23% e 25%( 37 ) . 

,, 

1970. Começa a par­

e 1975, aJ!cança ape-

Esta fragmentação dos incentivos abria possibilidades 

para que novas frentes de investimentos passassem a existir em 

outras áreas, com as mesmas vantagens ;;mtes reservada ao Nordes­

te. Acrescente-se, ainda, que novos e::;tÍmulos são dados a out~as 

atividades, notadamente em relação às exportações àe manufaturas, 

que passam a privilegiar as áreas mais industrializB.das e com 

( 36 ) Deve-se ressa1t.."lr na referidu 't<.'1bela a importâr~:Ía relativa dos L.'l.­

vestirnentos .induzidos çela ty_)lÍtica em te1::m.Js ~'-.)m[Brativos com os 
in.vest:inYçntos totais efetuados na indústria e· ~-:.:rativa mineral e de 
transform=:1ção no N0rJeste. 

( 37 ) Ver tabelas 18-A, B, C. C..onsultar ta;Titém GUl:-1ARÃES NE:ID, IeonarJo. O 
Prograna ••• , .Qik_ÇÍt.., p. 22. 



maior cüpacidade de colocüç:ãc .. .::le: seus produtos no comé:ccio inu.::r-
• ( 313 ) • • - -nac:Lonul • 1\lem desr:.c;;:; :·:-ntos vale lembrar que a reduçao ruo 

soment:e relativa mas ab~~,·<t<JLl :'los -rc.cursos utilizados cowo estf-... 

mulo ~l indÚstria do Nor~>:- 1~n, d2u lugar a que no mercado 11 cativo 11 

de co.pii.aü~, .constituÍdo -~,- partir do 34/18, começassem a ser co~ 

bradas comissOes muito aJ..tas çar<-1 captação dos recursos, de vez 

que, se passou, neste p,:n:tic:ular.- de uma fase de abundância para 

out.ra de escassez,. o que, S2ÇJurar:Jente, inibiu alguns empree11di-

rnentos. É por es·t-:1 raf~Jo que a partir de 1974 ' e instituÍdo o 

sistewa FIJXOR, em subst.ituição ao denomiTiado mecanismo 34/18. 

Nâ.o se poder eviCh;.nt.:-mente, deixar de consL1erar o fv.-

to de que CClil a :retomôd2 do crescimentc da economL~ br~sile:.> 

:c a. o Nordc:Jte deixar de ter, paro. alçp .. ms grupo;;;, a importânci~~ o 

a. significação que t.iver;i no rnoment.c ante:cior às refonna.s q'.12 pog 

sibi.Jit.uram o :i.nício ::1o novo c.iclo õc expa.nsi:io. No 0 

-- ' ' ' < -que nao parece aceltavel e pensar-se na expl1caçao da desacele-

referi::J.o, na i:>:"<is~ 

üO desloce.:oento do capital produti.vo 

em jíreção ao Noníest.e, ou interpret:ar aquele movimento . . . ~ 

:i_rllCJ.aJ. 

de capitais, uté 196'7, como uma nmera diversificação espacial d~"< 

produção das çrrandes er.:tprcsas, em umn. espécie de exteYl."3ão regio­

nal de seus planos~ como forma de aproveitar toda a gama de bene­

fÍcios fiscais disponíveis" ( 39 ) 

O que os dados mostram, considerando-se um horizonte 

temporal maior, é qur;; passado o momento do intenso interesse 11 COJ2 

juntural" dos grupos econÔF~icos pela realização de inves·timent.os 

indust.-riais no Nordest.e, e, ademais, superado o momento Je fra.g­

ment,'2ção Jos incentivos e- de desaceleração dos investimentos in-

dustriai.s no Nordeste, o interesse na região persiste, ocorrer;do 

na década de 70 um efetivo atrelEtmsnto da estrutura econôm:ica do 

Nordeste, particularment.e a. industrial, com a economia das r""­

giÕes mais industrializadas. 

( 38 ) 

( 39 

-~ • ' , > ~ ' 

Para um examE:! da~:; r1.Yp2rcussuc__,s reg1"onalS da r::o11.tJ.Ca di$ estlln"J.los cs 
exp:n:t:ações ver GALVAO, Ol:Í1rpio Oe Arrouxelas. Efeito~; EsJ=:>3.dais da 
PolÍtica JEo: Cornércio Exterior. Ir_! Desigualdados Regionais ... , .912.:... 
cit!., pp. 28G a 307. 

MOHEIRA, Rc:rimundo. Ur,a PolÍtica ... , .QJ-2..-:. cit . .r r.:.. 134. 



Tabela 18-A - Demonstrativo dos Incentivos Fiscais Segundo Opções - Em. Cr$ Milhões 

(Preços Médios Constantes/1980) 1./ 
-

Fundos e 
P::-ogramas 

··-·-----

I - SUDE'JE 

Il - SDDA'1 

III - St.DEPE 

IV - EHBAATUR 

V - IBDF 

VI - PIN 

VII - PROTERAA 

VIII - FUNRES (ES) 

IX - El·ffiRllliR 

X - Mffi-li, 

'l'btal 

1962 1963 

Cr$ I % 
I 

Cr$ 1 

2.297 100 ,o 1.528 

218 

1964 l 1965 1966 

% j_C r$_ l__:__j~r $ j_ "_ __ ~Cr$~ 
87,5 4.125 

12,5 344 

92,3 

7,7 

-

12.572 

950 

93,0 

7,0 

13 .343 84 ,3 

2.489 15,7 

1967 1968 

('1""<1.: --- [ % Cr$~-

14.524. 75,0 15.490 64,5 

22,8 

6' i 

5r0 

4.208 22,0 

371 2,0 

5.485 

1 . 462 

1 • 197 

399 1 '6 

1.197 100,0 1.746 100,0 4.469 100,0 13.522 100,0 15.832 100,0 19.103 100,0 24.033 100,0 

FONTE: SUDENE, Centro de Informações Econômico-Fiscais {Ministério da Fazenda); Fundação IBGE 

'.'{otas: j/ índice Geral de Preços - Disponibilidade Interna - Conjuntura Econônlica - FGV 

'" -.J 
w 



'l'o.bela 18-B - Demonstrat.ivo dos Incentivos Fiscais Se<;:!"Undo OpçÕes - Era Cr$ Milhões 

I '!'"' r t L ;··~so\ i/ Preços ~calos ~ons an~es ~~ 1 -

i 1975,~/ 
I -,------

----,---- ·-1 ·-T----- ------~------
. .

1 

1969 ,
1 

l97o 1 ~i971 1 í972 ~ !973 1974 
Func;, e , ! i 
Dr '"'" ,,...,,.,~ I I ,-----1 -,---·F ~-
J..~O':;' ''"'"'""" I r--<t 1 9 ' r--S I o I Cr$ ' s I r--$ i '" 1 .~r'-h i ~ c ' e ..... ~_,, ! " 1 ._.J_, 

1 
" 1 _, 1 '"' ~_~_ , ~ , '-'-'~ 1 , r-+> " 

---- _ -~~-----L ____ , ___ __j _______ l---- ! L___ _.L.........- · 
\ Cr$ i % 

' 

1 - ;-';' ~::r:::s 17. G94 56,4 21.597 SG,O "!4.000 3::,í 12.853 24,5 14.487 24,.7 -18.70"1 23,9 22.80': 25,E 

I~ - ~:~.-~12\H 7.337 23,4 8.004 20,4 6.~t69 14 1 6 4.708 9,0 4.729 8 1 0 7.317 9,4 7.175 8,1 

I II -- '--;: ·.:JSPE 3.923 12,5 5 .. 382 13r7 2.ó74 6,3 1.548 3,0 1.343 2,3 981 1 1 2 379 ·1,0 

IV -- .. l:C< .. \101~ 1.298 4,1 1.fi5G 4,2 1.241 2,.9 847 1,G 1.5'1~1 2,6 1.730 2 1 2 LJ60 !,2 

v )r.' ,, "- 1. 129 3,6 2.645 6,7 5.520 13,1 6.2SG 11,9 7.283 ~2,4 9.9S2 12,~ 11.74~ 13,2 

12.702. 3Cl.O 15.736 30,0 í7.6G8 30,0 23.269 30r4 25.541 2~,;.<1 '·-
" " 

\T'_Ll - : - ,_)f!~::RR;;_ "\0.491 20,0 í'1.748 20,0 í:S.iY2S 20,2 17.021 !9,1 ).-< 

'·' i:"III -· ; - '"TJ:ZlSS {ES) J36 0,1; ~ 

IX - - ··-.:-;T~AG?. 1A21 '·6 
x - :.:c~JRriL 973 1' 1 

Tot"l 31.38i íOO,O 30.281 100,0 12.306 íOO,C 52.430 100,0 56.712 100,0 78.385 100,0 88.948 '100,0 

FO.tl'E: 

l'btas: 

------------------------------·---·---· 
SUDF_1\l'E; Centro de In.fonr:açõec:; Eo:mô;c-,ü.D-FiscJ.is (Ministério da fazenOa); Funda·-:;ão JBG-;:;; 

_]_/ - Índice Ceral de Preços -· Dispor.ilüliCJade Inb:rna - Conj\l..YJ.tur~l :t:cononUca -- FGV 

2/ -Recursos Co FINOR, a paxtir GG í975 Cl<l subs::itlÜçÕ.o ao 34/18. 

--



Tabela 18-C - Demonstrativo dos Incentivos Fisca-is Seg"undo Opções - Em Cr$ Milhões 

(Preços Médio Constantes/1980) 11 

i 1976 I. 1977 1978 1979 1 980 Total 
Fundos e Programas ' 
• Cr$ % ler$ J % Cr$ I % I Cr$ I , % Cr$ % Cr$ 

-
I - SUDENE (FINOR) 3/ 17.841 19,7 17.374 2011 16.794 18,8 14.997 18,5 13.499 19' 1 266.516 

IT - SUDA.\'1 (FINPJ1) 21 5.961 6,6 6.053 7,0 6.598 7,4 6.404 7,9 5.808 8,3 89.986 

III - SUDL'PE (FISEnY 621 o, 7 505 0,6 14 4 0,5 320 0,4 271 0,4 20.724 

lV - El>lBAA'IüR (FISET) ]-_/ 1.232 1 ,4 765 0,9 712 0,8 803 1 'o 744 1 'o 14.790 

V - IBDF {PISET) ~/ 18.706 20,6 13.603 15,7 16 .805 18 ,8 15.405 19,0 12.971 18,4 122.425 

VI - PIN 25.88? 28,5 26.351 30,4 L6.009 29,2 23.311 28,8 20. 17 8 28,6 217."187 

'i/II - PROTEHRl\ 17.254 19,0 17.570 ?0,3 17 .339 19,4 15. 540 19' 2 13.451 19 ,O 136.230 

VIII - Fli?iRi'S (ES) 482 0,5 S09 0,6 481 0,6 411 0,5 316 0,4 2.535 

IX - E."ffiRl\ER 1 .542 1 '7 1 .616 1 ,9 1 . 64 3 1,8 1 .482 1 '8 1 .246 1 ,8 8.950 

X - f.1CBP!'\L 1 .145 1 ,3 2.197 2,5 2.429 2,7 2.380 2,9 2.113 3,0 11 .237 

% 

29,9 

10, 1 

3,3 

1.7 

13,7 

21 ,4 

15,3 

0,3 

1 ,o 
1 '3 

'lbfiÜ 90.656 100,0 86.543 100,0 89.256 100,0 81.053 100,0 70.626 100,0 890.589 100,0 

F'CJ:'!TE: StDENE; Centro de Informações Econômico-Fi.scais (Ministério da Fazenda); F\mdação IBGE 

Notas: ]./ !ndice <eral de Preços ~ Disponibilidade Interna - Conjuntura Eccnômíca - FCV 

~/ Recurros Cb FlliOR, a partir de 1975 em substituição ao 34/18. 

,_. ..., 
"' 



' É conven.i cnt.c lcmbr~ r que e~~t0 no\ra fase nao conduz 

P>r: t.)J'O<"'C-~~<o-,(1 :>J. '"O 11 ''ic '("')'ll"ll-' y.,,.,':"'l"' ~"1·, "'"• ~ . ,. - •• - • - -~ '- ;:") _.•;_, ", '.: • • < ,,._o,·._,J-V dt--< o que, r: c 

Sd a se consolidar no moment.o Jr,cswo da :retowadn, 

que ocorrF;U n::> fat:w "conjunt1x:-:-al" r:~fer_i_~1a. A 2xpansâo ;:_'\a 1 cls­

tria nordestinc1. tem COi"itínnJ jajc~, sem levar a uma aten~ação dc~s 

"desiqualdedCS regJ.o,íais", pas::;audo r; o 81"1t<':lnto, por mudanças ÇL::Q~ 

litativa.s importantes, devijo ao fato de ocorrer 1 

com base r;o Côpitr:ü predut:i.vo cxt.ra·~rügiona_l, a criação nao ' ::o 

de uma nova eEJtrutu!~s. no irrtex·ior da região, com:) estobeleci;-r;,;:.··;t-o 

de res-to :::1o ' pc:us. 

sobre a Gvolução cJa 

tT'J.a e Jtl. Hk1nifc:staçdo dE"- interPs2es dos grupo;:; ""'~01"0 .. 1'·~~ CO" 
~-"-- '- ' ··~ ~-·' 

respeito dos incent5.vos e de investimento na reoj i:lo. .• . rs.o 
' so a continuid2cle mas a investimentos realize-

dos, do pro-~Juto gerado e dos .investimentos aprovados, 

em ónos :-)3 d,;5cada de 70, De fato, ent.:ce 1968 2 1973, a>w~~ do n:;·.ro 

Cl- ele. ·d· --, c~v"'d""'"'a'o c . ,._ 1- ' ' •. ;:_) 

da i:ndÚstria nordestina crescEn:ar:J a 23% ao uno, 

proJuto industrial expande-se a urna taxa de 9,1%, em 

anue. i e .• Em y_·cla.ç:do aos investi1:1entos, i~3to si9nifica 

quase~ triplicam nos arws co~1sideraâos, confrontando-se o 

de 1968 com o de 1973 (v. tabela 19). No per{odo seguint.e, 

eJ.es 

' -uJ.vel 

vai de 1973 at.é :L978, qua.n:3o então, a pã_rtir deste Últ.ino ano {:s~-

fine-se a desaceleraç~o da economia industrial nordestina, a for-

maça o de capital fixo na indÚstxia de transforn:ação expc.ndr;-

-se a 20,6% ao ano e o produto desse segmento indust~i~l a u2a tft 

xa se me lhant:e, também 1 a do perÍodo anterior: 8, 9% <.i O 5no. 

Os d<Jdos da tabela 19 revelam a evoluçã() das variações 

anual::':' dos invest.imentos e do pro:Juto inJustrü'i.l mostrando [}'.li?, 

com relação à pri:neira partir de 19';2 ocorre uma 

faf1C expansiv;:, na qual as taxas se não alcança',1. os níveis mu5.to 

altos no final dos anos 60, passam a ocorrer J ritmo significa-

--, '..1'-',' :''J') ;-:: ,_ ,,,_.::; rCCi:' 

c1a 

t.ria de transformaçZJ.o, crnborn ole tenhJ duplicado de valor ent.!::'c 

196B e 1977, ;;;s taxas mma.i.s, em geral ~ÜqJ .ificativns, sao no sn­

tan to mui to :L:rreg'...:!l.<J n-;~-;; 1 <<p:r: escnt,anJo uma. .:-ednção de ritmo entre 

1970 e 1971, voltando a crescer intensamerte entre 1972 e 1973 e 

UN!CAMP 

BISUOTf:CA CEN!IU\t 
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Tabela 19 - Indústria de 'l'ra.nsformação do Nordeste: Formação 

Bruta de C,:i.pital Fixo e Produto - 1968/80 

A n o s 

1968 

1969 

1970 

1971 

1972 

1973 

1974 

1975 

1976 

1977 

1978 

1979 

1980 

(1975 ~~ 100,0) 

Formação 3ruta Ge 
Capital 

1ndíce 

23,0 

35,7 

4 2 , 1 

44 r 6 

58,9 

6 71 1 

77,3 

100,0 

143,0 

166,6 

171,4 

151,6 

123,6 

Var iaçào 
Anual 

42,8 

55,2 

17,9 

5,9 

32, 1 

13,9 

1 1 , 5 

28,4 

43,0 

16,5 

2,9 

-11,6 

-18,5 

Produto 

índice 

58,2 

62,8 

6615 

70,2 

79,8 

90,0 

94,0 

100,0 

1051 o 
117 '9 

137,6 

163,3 

17 6 1 1 

FONTE: SUDENE - CPR - Di.visão de Contas Regionais 

Variação 
Anual 

12,4 

7,9 

5,9 

5,6 

13,3 

12,8 

4,4 

6,4 

5,0 

12,3 

16,7 

18,7 

7,8 
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C!ltre 1977 e 1079. 

Tà.o expre;:;::dva_s qurmto es::<as inforwrJçÔos macroo,;conôni­

cas sobre o dinawismo da ind~stri~ nordestina, s~o os in~orGiaç~cs 

a respeito dos investimentos· aprovcdos --- que demon::_:;tram a inl:en­

çEio de ir:ve,stir do.':J grupos oco:.lâmicc.s na região -- G dos rect:_ceo~3 

previstos e liberados atr~v~s do mecanismo 34/18 F'INOH. Na ta·-

bela 20 estão reur.idas os dados pd11cipa:i.s a respei{o polÍti-

ca regior;.al de expansão industr.ic1 no _per:Lodo 1960/BO. ~ r, pr:tnc• .. --

palmente c:m rel0ção aos invest:LncntQS apr:::,va~ios quo são contesta--

ressc dos grupD:-3 econômicos em inv(~stir no :Jordeste. De ff.lto, o 

montttnte dos investimento~ que fonnn ap:::-ovaóos peJ.a SUDENE/lFD a 

partir da d&ca~a de 70, quaJldo, de acordo com as hip6tcscs anta· 

riormnnte comen1·.acJas, deveria ocor:ce.c uma d2saceleração c os lL·-­

vesi~.iwc:mtos ou desinteresse dos grupos investiJores, sau Lom Iné<}-~; 

significativos do que aqueles ~egi_strados DO per!oJo precedente, 

quando a polÍtica 

ção, 'l'omando-se p0r bar::>e a n~édia anual dos i.nvestinH~ntos 

ob:3nrva·-se que nos anos iniciais ( 1960/b~)) 

tal cifra alc..:ançou C:c$ B,4 bilhÕes, a preços de 1980, e pas:s::m P.~--

ra Cr$ 31,2 bilhÓt:os corn;:) média. anual ' do per..todo 1966/70. 

dois lustres seguintes as cifras são bem maiores: Cr$ 

lhÕes (1971/75) e Cr$ 53,7 bilhÕes (1976/BO). Note-se, no entnn-

to, que os recursos aprovado;;; a título de incentivos 

FINOH) para os invest,imcntos, permanece, praticamente, na ôt~cad<::s. 

de 70, 
~ • ~ f • 

no nJ.vel reglstrado para a segunGa metade da dccada. de 60. 

É neste Úl·cimo fato, assinalado que reside um aspecto 

importante: o da adequação da polÍ t.ica de 
~ 

expans<:-:~o indu.strial do 

Nordeste a nova si t::uação de retornada do crescimm1to da eCOT\OHU.a 

bras i lei r a --· no seu m)_cleo central -- e de fragmentação dos :ln­

centi vos, Face à menor di sponibiliClade de :recursos, ocorreu, co;r.a 

- b' > > > 1 d d l 't > !:ator as:t.co para a contlnUl<. a e a po l lCd industrial, a mobi~ 

lização de novas fontc:s de financiamento dos investiment.os e 

de rnaior porte. Est.es do:i.s aspectos ost.do evidenciados na talxdü 

20. Exn primeiro lugar, ressalte-se a gradativa reduçSio õo percen-· 

tual don recursos do 34/18 - E'INOR no totnl Jos investimentos ç-

provadas: da m~dia anual do perÍodo 1966/70 de, a.prox imada.rw:;n L c, 

49% ---- ·tendo-se alcançado até 53,7% em 1968 e 1969 ---
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Tabela 20 ~- Nordeste; Projetos, Investimentos e Incentivos 

Aprovados e Recursos Liberados no Período 1960/80 

Cr$ 1.000.000 de 1980 

--~-----;---~--------------~1"/-;-----

Projetos Industriais Aprovados Lilicração 
A n o s 

1960 

1961 

1962 

1963 

1964 

1965 

Vé~.:~J2:rual2960/65 

1966 

1967 

1968 

1969 

1970 

Média Artal 1966/70 

1971 

1972 

1973 

1974 

1975 

Nédia 1-lliDal 1971/75 

1976 

1977 

1978 

1979 

1980 

1:·1éc~~~~-~~ 

bvos Pro I J_nvest:l~ 34/18-FINO~:l 
jetos N9...:.1l'-r:~:::-ovam (h)IAprO'Ja(b (B1 

22 

20 

54 

59 

56 

59 

45 

72 

243 

145 

91 

72 

125 

48 

44 

43 

46 

27 

42 

30 

29 

21 

22 

22 

25 

5.983,6 

5.963,3 

5.881,7 

7.926,0 

15.286,6 

9~375T3 

8.402,8 

17.662,3 

45.379,4 

30,993,9 

28.086,7 

34.003,2 

-~l:_225J 

35.470,1 

25.90517 

53.553,7 

106.095,2 

53.029,8 

_-'4 . 4 I o, 9 

69.530,9 

:.3.985,0 

35.740,6 

28.594,8 

E:0.739,8 

:-,:_'.718 1 2" 

1.595,5 

3.021,3 

2.192,8 

8.056,9 

20.332,7 

16.647,3 

15.082,7 

16.378,3 

_15.299,6 

16.16616 

13.203,2 

16.245,4 

24.964,5 

19.090,6 

.!_7.934,1 

25.445,5 

17.442,9 

12.605,6 

11.001,3 

15.815,5 

16.462,2 

B/A 
(%) 

20 f 1 

19,8 

23,4 

-

de Recursos 
34/18-FINOE 

2/ 

588,4 

45,6 2~025,4 

44,8 6.173,5 

53,7 9.713,3 

53,7 12.322,8 

48,2 14.362,2 

49,0 6.047,_()_ 

48,3 14.808,2 

51,0 1_2.035,4 

3013 7.930,9 

23,5 1.1.403,2 

36,0 23.129,8 

_33,0 13.861,5 

36,'6 17.417,7 

32,3 20.671,2 

35,3 19.310,3 

38,5 22.516,1 

19,5 12.670,3 

3 o ·=6__:=18=-· ·=5=1=7=·=1·:..._ 

FON'fE: SUDENE. Posição dos Projetos Aprovados·-Industriais. 
SUDENE, Recife, 1981 

Notas: J/ Inclui projetos c groindustrj"ais, de pouca significação 
no tota .. L 

2;e- Cowprcende, alér.l doó::: p:cojct.os industriais e agroindó.s­
- triais 1 o de pesca,, turismo, telecomunicação c energia 

elétrica. 
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para 33~ em 1971/75 e 30,6% • no pr:r:;.odo 1976/80. 

finfim, nada indica que o J_ntc.:rcsse dos grupos ,econômi­

,.;o::;, que 0 partir da segunda metadr2 da década de 60 tx1ssa a in~ 

vestir no Nordestt~, po:jc :;;er cara.cterizado como "urna mera divE:c.--· 

sifica~;ão espacial da produç<1o das grandes empresas" como forud 

de aproveitamento conjuntur<Jl dos incentivos disponi.veis, parcl o 

qual existiria um limite que seria 11 dctermi.nndo 11 , por u:n lado, 

rnrque o processo entra em uma etapa que éxigia um grau 

m<:nor de seletiv5.d&de nos investimentos, deter:r;ünando necessarlr:~·­

mente um processo substitutivo de importações, e por out:ro pm> 

que o processo de 

tro, como costuma 

inve:cs.5o VC'ltou a definir-se em favor 
( lo \ 

accntecer naturalmcntell ·k 1
• E:o.st.E,;n 

razões por trás desses movit:·tentos do transfen:~ncict do 

do cem-

out-ras 

cap:í:U::1 

produtivo qL1e colocaram pe>r i:er·ra as :previsões feitas a respeite, 

Para um exame desses aspectO[? dua::; questões básicct:-::- de-· 

vem ser cor,sideradas: (i) que fonte::s de recursos foram mobi3 iz;;·-· 

das para substitui:r: as do nve>caTL.csmc de incent.ivos voltéldos para Cl 

Nm~dest_e? ( ii) qudis os determüv:~ntes d0,SSa tra.nsfer(~.;,cicLs de 

capital produtivo, cujo destino era uma ~rea 11 perif~rica'', que 

f 
• . 

oram responsaveJ_S o horizor,-

te temporal do curto pra.zo? 

As informaçÕes disponÍveis, algumas -iá referidas ante-
~ 

e riorme-ni.:e, revelam que a fragrww-tação do.s incentivos 

financeiros/ anteriormente voltados para o Nordeste, em sua 

talidader não foi suficiente para provocar urn refluxo do:::; inve:~-~ 

timentos e seu redirecionamento para as regiõe::; mais industrü~·­

li?:adas. _"A. simples redução dn importância rel<:1tiva. dos recurso::; 

dos incentivos fi.scais no ·total dos investimentos, a.nte:s comtmta-

do, • . . l d - d e suflclente para most:rar q'IJe 1ouve urna a apt.açao a 1 ' . po ~ltlCC 

~s novas condiç3es, com a mobi.Lização de outras fontes. Entre es-

tas podem ser destacãdos os recurso;;:; financeiros canalizados pe­

los bancos oficiais, notadamcnr.e o BNDES. De fato, estudo rea1i-

~forq0 

( 40 ) MOREIM, HüÜnundo. Una Pol:Í í.: LciJ. ••. , QJ?~çj._j".:..!,., p. 138. 
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explicitação do BNDES, nos seus relatórios, de 

com a atenuação dos desequilÍbrios regionais 11 

uma preocupaçao 

considerado como 

11 Um dos objetivos da ação financiadora do Banco" que passa efe­

tivamente a seJ:-em concretizadas não sÓ a partir de mecanismos e 

instrumentos de uso diferenciado S€gundo regiÕes, 

lativa descentralização na aprovação de recursos( 

mas de uma re-
41 ) 

No que se refere aos mecanismos e instrumentos de "di­

ferenciação regional" vale ressalta r, entre outros, os juros di­

ferencíados, tipos de aplicação, 11 del credere" diferenciado, ex­

pansão dos agentes e seu fortalecimento, além de assistência e 
. . ( 42 ) - ' - d tre1..naroento empresarlal Com relaçao a aprovaçao e opera·· 

ções financeiras, na tabela 21 sao apresentadas informações rele-

vantes, a respeito, destacando-se aquelas relacionadas com o 

BNDES e o Banco do Brasil. No que se :refere ao conjunto das ope-

rações aprovadas pelo BNDES, tanto em relação ' as vinculadas a 

moeda nacional como a moeda estrangeira, observa-se a partir de 

1969/70 uma maior participação do Nordeste no conjunto das ope­

rações aprovadas, refletindo ur.,<:J descentralização espacial das 

suas aplicações que, não obstante., estão voltadas em sua parte 

mais substancial para o Sudeste e, pêÍrt.icularmente r para são 
Paulo. O Fundo de Reaparelhnmento Econêlmico, que constituía um 

dos mais importantes no financiamento em moeda nacional e está 

voltado para os grandes empreendimentos industriais, começa sua 

relativa descentralização espacial a partir de 1969 e continua 

anos seguintes, relativamente aos da num patamar mais alto nos 

segunda metade da década de 60. O FIPEME/POC -- voltado para a p~ 

que.na e média empresa-- começa a voltar-se para o Nordeste a 

partir do inÍcio da década de 70, sem no entanto, salvo no ano de 

1972, alcançar nÍveis muito SUl:)eriores aos 10%. Quanto ao FINANE, 

mais voltado para o finánciamento da indÚstria de bens de capi­

tal, não se pode afirmar que, nos anos considerados tenha existi­

do uma descentralização espacial das aplicações aprovadas. 

O estudo de Jatobá e Redwood destaca nessa malor parti-

cipação da reglao nas aplicaçÕ; s :1provadas pelo BNDES o papel 

( 41 ) JATOBÁ, Jorge & REIJVJCX)D III, John. Efeitos Espaciais da PolÍtica Na­
cional de Desenvolvimento Irdustrial. In Desigualdades Regionais ... , 
op. cit., v. 2, capÍtulo 1, 3eção 122. 

( 42 ) JA'Iü&'\, Jorge & REDWCX>D III, Jolm, Efeitos ... , QQ_. cit .. , pp. 82 e 83 



'l'ebcla 21 Partic:i.pa.ção do Nordeste na Distríb·.1içãc das Operações Aprovadas no Sistema 

BND:SS e do Banco do Brasil püra todo Pais - { ~;} 

=-:::::~.:~ --~ ~ i ! -;~---:· 

-----_~~.nos , 1965 i 1956 !'1967 11968 
. ----- 1 I i ' r::: F;· "Clflcaçao ---- 1 i 1 1 

----~-~------
l?S ::;_~ S 

c:cações Gerais 

,\provados em ~1ocda 
~-:acional 

ovados em Moeda 
:-1trangeira 

Fi:ndos Especificas 

i>~; Reapare:i.hament.o 
Econôrdco 

?=:PEf,'lE/POC e Hepasse 
;:, Agentes Financeiros 

3,9 6,.5 

9' 6 2,2 7' 7 

1 ' 9 9,8 7 1 1 

4,0 -
FINJuVJ:E 6,1 9 r 3 1 o t 3 

B~~nco do Brasil 

:;_:;c-.préstimos Totais para 
Indústria 

I:::'.:prést.imo para Investi 
Jr:.dustriais 

--------

7 r 3 

·; , 9 

- ' 
I '" 

9,7 

'! 969 

17,8 

8' 3 

26,4 

3,4 

7r8 

FC'>~·;::c~ i3NDE- ?.elatório 6e Ati·(.?ic'ladGs, dtversos e.ncs 

l 
! 1q7nv i 1<'711 1G7'>i • 1 q7~~· ' '- ' _ __, I -' "--' - -' ' I • I I ' 

_L __ _j_ . ___ j 

1 2 r 9 9, 8 13,5 20,ô 

7.9,3 37r4 2 r 9 .c. "} ~1 

- ·~' r "" 

20,3 14,2 1 8 r 3 23' 2 

1 n "1 " ' - í 2 f 5 26r6 1 3, 2 

6' 1 5, 9 8 '9 1 3 f 2 

1 E, 5 23,6 30,0 

1 5' 1 4 9 1 3 42,3 

B·J.nco do Brasil S/ A - Es-t:a·l::Í.sLLcas ds Crê di t.o:; C:onced:Ldos 1 971 I 197 6 

--;--·---r---

197411975 !976 

1 4 r 5 16,6 20,0 

/i_ 7 :::; ~ t:; .- 7. -L~; 

1 9 I' o 

8 f 1 -' -I • r _j 

4 '7 1 o ' (j '13 ·' 3 

1 7 ' 1 25,2 24' 9 

'1 s , 1 39,0 4 o! 6 

~---------

\:-,:;r Ji\T013I\, cJon:re t< H3DI'-JCOD 1:;:.1:. John. E:Cs:Lt:o.s _t·~s}_:;ac:i.ai'J da Folít:ica Nacional de Descr>-­
vol•Jitnent:o :fnc':uo:;trio.l. In UFPF/J:Pr::r,/SUD:t-:t-:'7;. De:c.;i_g'-lü'ldnêics ~~,Gg.i.onaJs n::-:J Desnn.vol''j) ,-,nt o 
r;.J:as_LiJ'·iro. Volu:nc 2. ;~U!.1Er-;;:~ r-;r_-ç_J.Cc, -;')8!(. p:lq:-;_ q; .-( 1:1·. 

Ç') 
t-.J 
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desempenhado pela Bahia, como área para a qual estavam voltadas 

parte significativa dos financiamentos,. notadamente aqueles em 

moeda estrangeiras. Os segmentos privilegiados no Nordeste, pela 

referida instituição financeira, ' . formn a qulmJ..ca e a ' petroqul-

mica, metais não-ferrosos e fertilizantes. 

Quanto aos recursos financeiros do Banco do Brasil de­

ve-se acrescentar que houve a partir de 1972, em relação a 1971, 

um aumento de participação do Nordesi:e, sobretudo no que se refe-

re ao financiamento para investimento na indÚstria. Vale regJ..s-

trar que neste perÍodo parte significativa dos recursos do refe-

rido banco estavam voltados para as indústrias tradicivnais, 

notadamente a de produtos alimentares. Neste particular, no caso 

nordestino, foi privilegiado nos investimentos industriais o Es­

tado de Pernambuco e, neste, a indúst:ria açucareira. 

Não se deve esquecer, no caso, as transformações 

gerais pelas quais passava o sistema financeiro nacional, 

mais 

atra-

vés das reformas comandadas po:':' Hoberto Carnpos e Otávio BulhÕes, 

que permitiram, inclusive, aos "flancos instalados no país tomar 

empréstimos a bancos estrangeiros e repassá-los para os aplica-

dores internos que não tinham possibilidades de acesso ' as pra-

f
. . - . . ( 43 I ças lnancelras lnternaclonal:3 . Agreg·uc-se a isto o desen-

volvimento acelerado do euromercado e o crescente apelo dos "go­

vernos revolucionários" pÓs-1964 à entrada no país do capital es­

trangeiro, de risco e empréstimo, sobretudo este Último. 

É importante assinalar, ainda, que o prÓprio Banco do 

Nordeste do Brasil (BNB) iniciou, à época, uma polÍtica mais a­

gressiva de captação de recurs·JS, inclusive externos nos moldes 

da Resolução 63, sobret!].do a partir da criação de um departamen­

to de operações internacionais. Nesta mobilização vale destacar 

os chamados recursos especiais (Proterra, Funagri~ recursos adi-

cionaís da SEPLAN), os recursos internos (BNH, Caixa Econômica 

Federal e sobretudo BNDES através do Programa de Operações Con-

juntas e do FINAME) e recursos externos (Banco Interamericano, 

Banco Mundi:~l e bancos priva:Jo.::: d~1 exterior). Esta DolÍtica, con-· . -
forme regist.ro de relatórios a:ma ~-s, trouxe repercussÕes nega ti-

( 43 ) TAVJ>.RES, Ivlaria da Conceição & ASSIS, J. Carlos de. O Grande Salto pa­
ra o Caos. cTor-ge Zal".ar Ed., \io, 1985, pp. 19, 20 e 21. 
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para repasses ou financiarn(_>f! tos forr"H~cidos por OUtTi'JS in:::>titvi--

çoes, que se traduziu no crescimcnt.o aceler.J;do :Jos snc.::.;rgos f1-

nanceiros, a ritmo 1Jem majs int0nso que os custes 

vos. Era justamente esta âistorc~ã.o que o I Plc.no 

Banco, procurava., 

II Planv Nacional 

entre outras, corrigir; isto, 
. ( 44 \ 

de D.;:senvo1v1.mf::!ni:o ' 

É evidente que por trás de?s.sct solução 

administra ti~ 

dv 

no contexto 

ao irnpdGse que 

fora criado com o !I ' - " ~ • • pulverlzaçao oocc; J.ncent1.vos existiam 

razões que possibi LL taram a continuidade da e::paus3.o .inC::ustriul 

te. Ent.rc~ elas si tuom aquelss ;:at.QX:i~S. __ c}e induçj}.Q ' a 

da indlistxia do Nordes-te, d(:]C1ara.::1cs pelo:::; indus~·~:;,:·iair; em pcsqu:;..--

sa rí:>:alizada pela .SUDE)IE/BNJ~ jêÍ em 1977. Na tf!l)e.la. 

sinalados os percentuais das respostas, segundo os fatores de lc-

cali~aç~o sugeridos no questi~n~rio da referida Dois 

dele~3 r; e destace.m dos demais: f i) os inc,~ntivos fiscais como o 

principal elemento :indut:or da local.:.zação no Nordeste, pcius '!:"2.·" 

zoes referidas, no-tadamente pelo -.;ignificado do subsÍdio conre::Ji--· 

do e suas repercussõss sobre a l"<dn"L.uera.ção c.lo capi t2ú 

(ii) e a disponibilijade d~: li'Eltéria·-vrima na rq~-i~-ío. Quanto 

incentivos, esse percentual nkÜS alto, regist.rado na rr;;;feridn ta-

--------
( 44. ) BNB. Relatório, 1975. BN13. _Fortaleza, 1976, p. 83. À mGS!I1::t p::Ígina é 

ass:i.nalacb: "A menos que se ven.har:1 cd__ar, no futuro, ftm~c~::; esp~oc:1 

administrados diretan'.E.cnte p2}_o BNU, p:.--u:a at.ender ao cn.-:rJ:1 .. to ru.cal, 
·a , . .,..,·-J, ·1, ·f --~-'"'·· ... 1--i~"' a ·t"'''~PnrJ· -'o~ ~""'"""+-.-v· "'l.'lon:·~~ro·· ),D US -~la. e (C ffi ra """''L-r\~e-.t,;Lc;.f r, .ç.,)'--!o. -~_a J. ::;; --...,.,.'-.h? .!_ • '-'" ~-e .. L._ ,;:;:, 

será a de elevar sua pa:rt:ic:lpu.ção nos disr,:.êndios gerais do Bu.nco pa­
ra nJ.veis superiores aos atuais 44% (o::mt;ra 39% em 1974)". No I Pla­
no QuinqiJono.l do LINB, elalxJ~:ado cocro subsÍdio ao li PND, é ffú-ta re­
ferência \Jo::3 der:ósitos do 24/18 CfdC chegaram a represent.0..r 61}, 7% dos 
J:ecursos do Banco em 1966, e em 1973 so:nent.e alcançuva.m 26, 7~;. Isto, 
segundo o 1:eferido docurn;:~nt.'), si9nif:Lcava que o B3nco "deixou de ser 
••• uJm instit.u:ição fir~anccir.3 feJer<:<.l çue j_isp-111..'-Ja de recur:3os es­
p:::ciais de lonqo prazo e ba i_xo custo . . . r..era Elb.-lar mais CO\Ti) Ul1Cl 

instituiçZío re;~<'JS.-::,a~3ora ele Cur:<'lo~'i c;;__;p·~cÍficos; à tx.'-fH..'! de corwen:;_,_o:'; 
em c· ... '"'""-· ~.o:" ::.: ::-.1:· -) ·-:::>! •.11, o T<<J::J~, a Cni.xu I-J::cr<::.;ríc~ ;·c" .. 
dc:r;-~ .. :.:tc- t:J :\o JJóJlCO Cu;cta" '', L\l·!. l PJ.<.mo Uc.ü.:nqi_.i2na1 do U:<i.i 
(1975/79). BNB. Fortaleza, 1.974, pp. 6 e 7. A ad:.tptuçã':> aos novo.o; 
tcrnp:x:;, visando a conti.nu:i.d 1de óô r:ol:Ít~ica regionaJ. exigiu TL\Yla.nça;,, 
irr.p:Jrtante~s na. comr:os_i.\~ÕéJ J._)s füntc5 e na trunsformaç.do do mcxJ.o de 
atuação düs instituiçõe::õ, (!ntre '::J.as o DNB. 
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bela, é confirmado por levantamento adicional da pesquis~ indus-

trial que revela que 64, 8% das empresas que repre.senta 60% dos 

investimentos fixos, não se instalariam no Nordeste se não exis­

tissem os incentivos. Isso ressalta, ainda mais, a impOrtância 

estratégica do esforço que foi desenvolvido na substituição das 

fontes de financiamentos do investimento e nas mudanças que ti­

veram que ser feitas nos incentivos, inclusive a criação do FI­

NOR, para a continuidade do crescimento industrial do Nordeste e 

para a montagem da "nova indÚstria" regional. Observe-se na tabe­

la 22 o peso maior dos incentivos (em confronto com o conjunto de 

empresas) com relação às empresas lÍderes e no tocante àquelas 

voltadas para a produção de bens intermediários e, principalmen­

te, para a produção de bens duráveis e de capital. 

No que se refere à disponibilidade de matéria-prima, 

que aparece na concepçao dos empresários como o segundo indutor 

da localização no Nordeste, o que vale destacar ' e que sua presen-

' ça e marcante, como era de se esperar, na indÚstria de· bens na o-

-duráveis de consumo, tradicionalmer:ite existente 

no segmento de bens intermediários. Nest-e Último 

no Nordeste, e 
\ ' . 

caso, a anal~-

se segundo os ramos industriais revela que no tocante <!.os inves­

timentos fixos, cerca de 55, 8"" da indústria de minerais nao me­

tálicos foram induzidos por este fator, 33,3% da borracha e 49,9% 

da quÍmica. Além disso, 63,6% dos invesi:iment.os da indÚGtria ex­

trativa mineral tiveram sua localização fortemente influenciada 

pelo referido fator. 

No exame que se fez, anteriormente, do processo de ar­

ticulação comercial ficou patente, desde a fase da Lindustriali­

zaçao restringida" que a estrutura produtiva industrial do Nor-

deste passa a ser soldada em função dos requisitos da 

lização nacional e do seu desenvolvimento econômico 

industria-

geral, no 

sentido da produção de bens int.err..1ediários. Assi'Dr foram consta­

tadas taxas anuais significativao3 de crescimen·t.) desse segmento 

produtivo no decorrer dessa articuJ.ação, de ac~1rdo com estimati-

vas feitas por Wilson Cano: 9,5% em 1939/49; 5,1% no 

1949/59 e 6,6% em 1959/70. Entre 

intermediários expandiu-se a 21% 

1970 e 1975 o segmento 
( 45 ao ano, no Nordeste 

perÍodo 

de 
) 

bens 

É 

{ 4-5 ) Para o pOõrÍod.o 1939 a 1970 ver CP.NO~ h'ilsc :·:. Dest:.-'qUilÍbrios •.. , .Q2.!. 

cit~~·-• p. 86. Para 1970/75 ver GUI~1l'JVí.ES Nf !.'0, I-eonal'ÚO. Notas sobre 
EmPJ:ego e IndÚstria no Nor:Jeste. In Revis ;a EconÔmica do Na:deste, qg 
3, vol. 15, Fortaleza~ julho/setembro de L984. 



Tab.:üa 22 - Norde.ste: Principais Fé!tores I.tocacionais Segundo Número de Empresas e Vzüor 

do lnvestime-~to Fi:;:o- ·1977 {E;n '%) 

------- ~ --r---------
1 Con-Junto elas Eir(:'!resas i Segundc Destinação da Produçãc 
I - ,.. ' 
1 clnpresas 1 L.:Lderes ~--~~--~ --r -----l------

--- . ~--- -j CGflSlKO Não lli- i I -L , ,., 1 , :; ~ i Con&J.Y.Q D.JrÚ vc'.'l e 
- ' t · ' ,. d T , · • ~ - I IlLL"t\~CJ.ar JD ; , _ N? oo i Inv-cs .L-- i :''9 ·c __ n-vBSC:l-! x:av~..L 1 Ca;-ntal F a toros 

Er;n}:."('-- I rr.r.t~'J ; T:r~!-d:o ~~=---~-~:~---~---~:-~---::---r:-. --~-·r::~-----"-~----T--.~-----;--
--~- !-;______ I e,.- ·:''-- i::.:--.-' C'~ i j_nvost~ I'·""' CJ,'3 l J..T'/\83<-. :~~- .... ele j JX1\'CSC. 

s;,__, ; t' ·'-'-'_, ! .;-<;1."' 1 J.-'-o 
1 
'·'P·'rP~- c:; 1 -;:--> ,.,., 1 ·:-m..,.,..-.,.,.,_.,--G. ,_. 1 Fi_ ""C' 0 .....-..y~,~_.,_,"' ;..- .: •. -~ i _"--'··O-' -·•-d .. _: ___ ..,__,-,-._,; )Lh<~~-~--.x.:.o! ~ ~""--' i':..l-:;é~'-··-~~v ~..!--<•'--! 

---------~--- -------'----- ~ ~--- --------

Ince~~': .-:.v0s Fiscais 4 7' 2 4 5 1 3 54' 8 63 f 3 38,8 42,6 50 f 2 4 -~ 4. 
' ' - 7 3 ( 1 8 <1 '5 

Naté1:· :: z>-Prima 21 r 8 36,8 '] 9 ? i 25,2 26,4 26,.8 20,:::. 4 2 ; 1 ~ ' 3 ~\ (:. 
\) I '" 

Herc:~ 5,8 2 ,"o 3 f 6 2,0 s o 
" 3,6 6,4 1 , 4 4,5 -~ "'1 

-' t ' 

Não"-(:-,· -obra í ( 1 0,3 2,4 0,3 1 -.,o o f 5 Í I 1 0,2 

Empr' -~rio Nordes-
tino 19 r 7 ' < 1 5 r 5 br0 6! o 23,4 22,2 '1 7' 3 n "' 1 7 r ') Q ,'! t , f - ' ' 

0Ut?."(lô3 4 r 4 7,0 4 '8 ;;,8 4,0 ' - 4,6 8,2 3' o 1 x -+ ' .:\ ' ' --

----- -- --~--------------------------~---------------------------- - .. 

FQ:-:;'- '-,: Pesqu.:_sa Industrial SUDENE/BNB. 

Not;1_;--;; _l/Ver Kt\Gt':.!.H2\ES, lmtonio dz: Rocha. Industrialização ~'" op.ci-t:. págs. 66, 71 e 72. 

2/ For e1:1presas \.ir'le:::-es er:t:e::1dam-se as quatro prirne.·~ra.s de cada gênero, :::;egundo 21. 
importância das ve_,_,~l;q_s. - ----

c;, 
<J'-
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Óbvio que essa exigência e es'se atrelamento econômico e técnico 

que passa a existir entre as estruturas produtivas regionais, e 

que continua à medida que pr-,:,ssegue o desenvolvimento das forças 

produtivas do paÍsr com a industrialização avanqada para padrÕes 

' mais complexos, teria que oc.orrer de modo compat1vel entre as 

regiÕes no sentido de que a região mais atrasada e os segmentos 

retardatários teriam de acompanhar a intensidade do processo e a 

modernização de atividades verificadas nos nÚcleos dinâmicos. 

É assim que já no inÍcio da década de 50 é implantada, através 

do Estado, uma unidade de refinação de pe~crÓleo que, no final da 
. . • ' ' - ( 46 ) É prlmelra metade da decada ja tem planos de dupllcaçao . 

por esta raz'ão que, post.eriormente, na fase da indÚstria pesada, 

e após a retomada da economia no final da década de 60, começam a 

ser elaborados os planos e projetos dos polos e complexos indus­

triais que vao dar uma característica marcante ao desenvolvimento 

industrial do Nordeste nos anos 70( 47 ) 

Tal processo é análogo ao que assinalava .Marx a respei­

to do desenvolvimento das forças produtivas com a maquinaria e a 

grande indÚstria! "0 revolucionamento do modo de produção numa 

esfera da indÚstria condiciona o seu revolucionamento nas outras. 

( 46 ) DRAIBE, SÔnia. Run:os ..• , op. cit., p. 185. 

( 4 7 ) "Dep:Jis de llilE. fase inicia.1 de crescimento relativanY,mte lento~ tanto 
o consUffi:'J quanto a produção dorréstica de produtos p:;;troquÍmicos pri­
rrários e finais passa.rn a experimentar urra rápida e continuada acele­
ração no perÍodo 1965/75. No curso desses anos, o consUJTD de maté­
rias-primas patroquímicas cresce a altas taxas anuais (17, 2% _p.3ra as 
olefinas, 12,7% para as ara~~ticas); nas suas fo~mas finais de consu­
rro, os terrrDplásticos crescem a 19,2%, as fibras a 20,8% e os elas­
tômeros a 10,8% (taxas anuais) durante o mesrro perÍa:1o. No final do 
perÍodo ( 1975.) as irnp::lrtações brasileiras de proél.utos pe·troquÍrnicos e 
a despeito do aumento da produ.ção doméstica, representavam cerca de 
400 milhões de dÓlares. Foi a previsão dessa derranda que cons­
titui a rrotivação inicial b-:lsica p::lra que fosse prcgranado o que vi­
ria a ser denominada na term:i.nolo:Jia inicial corro o II Polo Petro­
quÍmico do p3.Ís .•• ". MARTINS, Luciano & THlZRY, Hervé. A Problerrá­
tica dos"Polos de Desenvolv:i...-1-ento" e a Ex:periência ~le Camacarí. Cl.\i'RS, 
Paris~ 1981 (mineo), p. 42. 



isolados pela divisdo svcin1 do i':.r::•J:;alho, de forma que cml.J. tE:-; 

deles produz um:.~ me:ccadoria autDnc:;LJ, ma3 que, nre.smo 

entrelaçam corno fase de t!iT1 proce~;:;~so c.J:;.obal" ( 48 ) De fato, arti-

culando-ue atrav(0s do desco";Vnlvimentu da atividade ' cconomlca 

partir dos seus prÓprio~s meio.s, a indÚstria localizada no 

dest.e, notadf.tment.e a de "t;ens teve _que se ''atua-

lizaru em relaç3o à fase da indusb::iali.zução viviJa pelo 

inicialmente por interrr:Ódio de recu:csos governamentais, poste-

riormente com a i:ransfer.0ncia do capital produtivo extra-"regiom;;:~ 

no qual a preser:.ça. do Estado se fez não só através elos ir.ves"Li.--

mentes diretos como dos f~rtes e generosos subsÍdios 

ao capital privado. Esse ccnjunto de razões .:;ãc podem ser dei.x2·-

das dr:; .lado quendo se prctenje entend2r a co-:1ti.nuidaJr~ do expen­

são industrial o6s-crise 1961/67 e os fatores estruturais qu~ 

pa.ssam '" prevalocer e1ü S(~qu:L;::1a aos motivos morarúente conjunt~).-·· 

rais assinwdos por Haimundo f>l:;reiru. ·;.. comp1ementaridz.L:12 que pa.s~ 

sa a existir ent.cc~ o Nol.-dcstP e as reyiõcs mais in:..ius ::ri-:tl:'.z-a f 

' f{f.~ica dos 

bens ou insumos qu.-s pass~nn a se1~ proc"l.uzic."ios regiona:i.mm:tc 

atender uma demanda extrc-regional, mas tal complementaridade en­

volve adequação je processo produtivos ,3_s exigências .:::-1a. d2tni.l;r;CL::~_ 

nacional, al~m de nfveis de produtividade, escaJ.as ' o c produç:f\o, 

ou qnantidades produzidas 
. , . . . 

e preços ccm:J:.""'lt:rvel.f; com os requlSJ.i..\.'':3 

do mercado nacional. I~ em c"lccon:ência de tais requis:i.[o5 que c 

transferência do Cõ:lpitv.l produtivo, na direçdo do Nordeste, se 
• . d . fez necessarJ..o e, a~err;aJ..s, que um do:; aspectos da u homosren e iz u -· 

ção" se manifesta. Lm dos trabalho:.o que primeiro 

complemt3ntaridadc e dependê:ncia si~F1:i.ficativa da 

ressal to1..1. 

Nordeste em relaç~o ~ do Sudeste foi de T~nia Baselar. Nele, 

il 

do 

a 

partir dos dados da pesqu5.sa da SUDFJ,'E/BNB, é rwi;;altada a fonçãc 

que a reqião passa a adotar a pa:-.:t.ir da d(~cada de 70 de pro:J;.J-
. . . . . ( 49 ) 

t.ora de lnsumos lDctustrJ.ô.lS 

4B ) Nl\HX, Kar1. O Capit~ü "., 2f!.: .. ~.C:i!.t., v. 1, .:.ouo 2, p. E). 

49 ) AR!ü.ÍJO, ~ilnia I:Jacx:.<la! JD. L:i Divi:::.:Lon •.• , _{}p. ~;:_iJ.~·-.~ pp. 233 e 243. 
VC!r ta.n,i>e:m t'IH}IJ.UO, Tcnia !'lC'-cc:J.cn: (~C. Indm tri<:1llzu-::~ao do Nordeste: 
tc~n::;cm e í<'.e:>;.~lta:Jos. Semin:)rio lntcnl.i'i' :ional sobre Disp:rrida(:e 
R~"!gion<.:Ü. l'r!ais Yorum N"ord8st,{'ô, Kscife, 1~]81. 
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Com relação aos d0mais fatores locacionais explici·tados 

no questionário da pesquisa - inclusive o de mão-de-obra barata 

e da conquista do mercado nordestino - é bem menor a importân­

cia relativa, salvo para o item refer(~nte ao fato de o- investimen 
A 

to no Nordeste decorrer da razão da residência do 

mico na região: 19,7% do número de empresas e 8,6% 

menta fixo. 

grupo econo-

do investi-

Estão ausentes do questionário vários determinantes da 

localização da atividade econômica inclusive, 
50 ) 

segundo ressalta 
. I h- ( Antonlo Roc1a Magal aes , aqueles fatores associados à eco-

nomia de aglomeração. Além do mais, deve-se levar em conta nao 

só que se trata de um questionário com opçÕes de respostas já de­

finidas, como de razões declaradas de empresários que nao neces-

sariamente abarcam a complexidade dos processos 

trás de sua decisão de investir. 

que estão por 

Na análise que fez a respeito do papel do 3~'J/18 na ln-

embora sem aprof.unàa.r r 
' 

uma tegração regional, na qual reconhece, 

razã_o conjuntural e estrutural ( :>l ) , Francisco de 01.iveira ao 

assinalar a pré~-condição para a - . i "penetraçao monopollsta-" nas mar-

gens do sistema, representada tal pré-condição pela elevação da 

taxa de lucro possibilitada pelos incentivos, destaca uma razao 

maior desse movimento constituÍda não e.ó pela exploraç~,o de re­

cursos naturais da região - constante da declaração do.s empresá­

rios~ sob a denominação genérica de matéria-prima - como a "pre­

servação e consolidação de posições no mercado nacional" (subli­

nhado por F. de Oliveira). Com isto o que ele pretenj_e assinalar 

é que, valendo-se das vantagens exi:o,tentes, inclusi·ve a possibil1 

dade de obter taxas de lucro mais altas na ''periferia", o capital 

monopolista e oligopolista põe em prática sua conhecida estraté­

gia de avançar na frente da demanda e de t:r·abalbar com uma margem 

de capacidade ociosa planejada, investindo nume área espec:Ífica 

e no contexto de um mercado integrado naciona7nente. Não se tra­

ta pois de um esforço no sent.ido de conquistE de um mercado regi.Q 

na}. -~ o ' que e coe:rent e c ou ,., 

pesquisa da SUDENE/BNB -- mas de, fixando a sua base numa ' are a 

que criava condições excepcionais de rental,ilidade, garantir po-

------
( 50 ) Ml\GAliiAF.S, Antonio Rocha. Industrializaç;· o ... , op. cit., p. 65. 

(51} OLIVEIRA,"Franciscode. A Economia ... , ~?12.._9-t., pp. 72 a 75. 
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sições monopolista ou oiigopoLl.st.d j~ conquist:ac1a.s anterionr,en-:::.e. 

Na discussS:o da continui:~c-:vde r ou na o, 

integração inter-regional ou Ja ~:bornogc·meização 11 dos espa1:,:os nct~ 

c:Lon3is, uma questão, referida témto po:r Raimundo Moreira como 

por Francisco ôe Oliveira, diz respeito à existência de potencül.l 

de acumulação nô economia no momento de desacelernção (l96lí6?), 
, Il . f. d "l" · ( 52 ) • · negada por 'ore2ra 8 con lnna a por v. :~.veJ.ra' , ·A anallse fej" 

ta por Conceição Tavares é bem esclarecedora a este -r~ê!speito, Em 

primeiro lugar, ao ressal-tar a heteroJcneidad<? da estrutura pJ;o­

dutiva e o caráter oliÇ.1~;pc)lico que passa a intensificar-se a 
' _t)i)X'lir de então, revela, a refE:Lida ~oc:.:.momiste, na o so a prese>n'" 

ça de um cowporüunento diferencie-do das unid;;des produtivcu::;, m2s 

capacidade de manutenção GU :.'i e aumento ~'ins taxas de luc~:os, 

de alqumas delüs, mesmo num cont.t.;xt-·:~ ::1e decl{nio f, desacelc·:ràç.S:o 

da (~conomia. Assim,- chama a atPnção para a indÚstria de bGns de 

consumo nf-lo :::iur~veis quando a desaceleração val alcançar aro enc­

prcsas de forma diferenciada, J..evar,do a u>~ta ccmcentxaçâo :Jo capi­

tal e do mc~rca.do, e a unn es-tra< .. 8SJia de diferenciação do px:o:·lvlo 

que~ privilegia a posição da grarv'...c! unidade produtivR, 
. ( 53 ) 

estraniJelrd 

. ' No entanto, o que c conveni8nte ressaltar e que, segcn-

do Conceição 'l'o.uares, a preser:.ça de grande potencial -.:'le ucum1Jla,· 

ção n~o se limita a segmentos espec{ficos da ind~stria, mas cons­

titui um outro lado das difícuJ.dades pelas quais passava 3 econo­

mia brasileira, vinculadas, fundarnentaltnente, ao efeito desac:::üe­

rador -- associado à conclusão do conjunt.o de investimentos e do 

atendimento da faixa de demanda cont~Jda p~las irnport,ações ·- o 
. 
a 

desproporção, numa perspectiva entre estrutura da 

( 52 ) NOitSJJ<J\., Rairm,mdo. Una PolÍi:ica ... , ,QQ~j&_, p. 85 e OLIVEIRJ,, F·ra.D_ 
CJ.sco. A Economie ... , 0'). r:Lt.~, p. 60. 

53 ) 'l'i\V.:\i 
144. o/ 
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demanda e a capacidade de - . 1 . d " ( 54 ) produçao sub-ut~ 1.za a • 

~a explicação que dá do aumento do potencial de acumula 

çao das empresas Conceição Tavares assinala, també:m, o fato de 

que· ocorreu um significativo aumento da produtividade econÔQica, 

tanto em razão da "atualização" dos rendimentos de escala, como 
- I - • pelo aumento das economias externas e de aglomeraçao; alem Ol.Sso, 

tal aumento de produtividade nao se transfere. nem aos preços nem 

aos salários e, em relação a estes Últimcs, dá-se um 

afastamento em relação à produtiv:i_dude. Ese;e aum.ento 

STadativc 

da margem 

bruta de lucro, passa de fato a se constituir u:.-:1. probJ.ema no mo­

mento em que se dá a estabilização da ::.a::a de <:cm.~u·.'l_cÇ._:c:.c> mc.-.opo­

lista. De fato, como assinala a referida ecn:10l:J.:.I. t2, c ~~ ncrcroc~-:to 

da diferenciação entre a evolução Gcs luc::o~ G L,<./:' nc:·.J.~~Yios que, 

naturalmente, deveria conduzir a um aumento do::z ir.vu~:;timentos 

produtivos, levam ao aumento dos lucros retiúos 1~as uuiãaões pro­

dutivas e às 11 aplicações patrimoniais dentro ou fora ãa. ind-ús­

tria". Isto significa dizer que nse incrementa o pntomcie.l de 

acumulação mas esteriliza, uma vez q:ue nao e.urnenl:E:. a taxe. real de 

investimento da indÚstria, nem se consegue pela vie. i"isc-al ou 

financeira, reorientar os excedentes para setores deficitários 
' . ' . .,( 55 ) como o propr~o Setor Publ1co • 

A apresentação dessas referências, um tanto fragmentá­

rias, retiradas da análise complexa e articulada de Conceição 

Tavares, tem a finalidade de mostrar que na fase da desacelera­

ção os segmentos produtivos, que tinham uma significativa influên 

cia nos rumos da economia brasileira, viram aumentar suas margens 

brutas de lucro e suas poupanç;:;;.s internas, as quais, inclusive 

( 54 ) "Mas o problerra. da realizaç~io em terrros dmâmicos p:Xle ser encarado, 
ainda de um outro ângulo, que se refere ao fato de que, em ccmeços da 
década (refere-se à de 60), o potencial da acumulação, isto é~ as 
margens de lucro bruto glOb::Ll ou o "grau de rronop:)lio" havia aumenta­
do consideravelmente para o conjtmto da indÚstria. Esta tendência ju;n. 
tamente com o aumento das trr.rgens de capa.cijade ociosa, para as gran­
des empresas que se ex_i)a11dem na frente da demanda, significa ainda 
n:aiore.s problerras de longo prazo. Não bastaria a manut.enção da taxa 
real de acumulação e de cre:: cimento, senão que esta deveria acele­
rar-se, para não prOOuzir problema. de insuficiência dinâmica da de­
mmda glotal". TAVARES, Maria da Conceição. Acumulação de Capital 
••• , op. cit., p. 165. 

( 55 ) TAVARES, Maria da Conceição. Acumulação de Capital 
pp. 160, 167 e 168. 

• • • I op. cit., 



sern apLi.caçÃo nos setores on:le foram gerados, passam a desempC>­

nhar ch:itos dPpressj.vos sol.fcG a acumulação de capital pro::-luti-

O ' ' ' ] d' ' vo. cenarJ.o e cor.1p .etamente "lStlntC\ daquele que apresenta.va C\ 

situaçã0 da economia brasileira como deprimida, com baixa taxa de 

lucro e a exi.stência 3e um "débil nÍvel de poupança 11
• Tu::l:J i.r.tdica 

-que nao ' ' ' so estavam crlaJa.:s, conjuntt:.ralm8nte, condições peiYJ a . 

.QlllJ.gEii,..ç_~Q inter-sotorial ou inter-rCIJÍonal de capitais, mas tinha 

sido montada uma estrutura o1igopÓlica dotade de me:::anismos ca-

pazes dE~ gerar aumentos substanciais de produt,.ividade, que -na o 

são transferidos para os preços e sal~rios (numa economia na o 

competitiva <~m preços mas situada num contexto de mercado do t.ra·· 

balho forteme.nte competi ti v o) e, por isto w.esmo com uma tendêr: ·~ 

cia. intrínseca à sobreacumulação, 

bem mai.;; SJTaves do que verificado 

por parte das 

nas "economias 

grandes emp-:res.';:..~·.:, 

( Kf ) 
maduras 11

' .... ' 

É nes·te contexto d(-.) de~:;üceleração e de rnontvgem de.s::;a 

estruturo. oligopÓlica co;n t.endênciu. u sobreacumulação que su:rgc;n: 

e são ape-rfeiçoados os mecanismos de estÍmulos fiscais c .fiüat!Ct.'A 

ros vinculados à polÍtica C:e desenvolvimento n~gional. A explic.;'l.-

çao para a continuidade da expansão industrial do Norde.stP., 

base do aporte significativo do capital produtivo extra-regional. 

vi:l. capital produt.ivo, reside, pois no que se poc1eria charr:ar dv 

duas 12?;:?~.9.1J;"Q:;:J?. e dois conjuntof;; de determinantes do processo 

de transferência do capital produtivo .. Entre as pré-condi<~·Ões d 

tacam-se: (i) a maior rentabilidade do capital prÓprio que viesse 

a ser investido na indÚstria do Nor::-}estE~, face aos incentivos 

que o Est:ado, em suas diver~i<'tS c~sferas, oferecia. ao investidor; 

(ii) a presença, no país, de uma estrutur& produtiva, montacJEJ. nn 

década de 50, na qual predominavam a con.centraç~o do capital e 

relações oligopÓlicas, com tendência à sobreacumula.ção ou alto 

potencial de acumulação. Entre os chamados determinantes do pro­

cesso de transferência podem ser mencionados: 

a) a tentativa de preservação e de ga.rantia das pos.1.­

çoes oligopolistas e monopolist.as no mercado naclo­

nal; e 

b) a e~ploraçâo Je I·ecur:los naturais existentes no :~or-

def:;t.e na produção de bons intermediários que pa.ssum 

a ser exigijos pela economia ncJ_cional, 

a industria1. 

notadament&. 

------~-

56 ) 1'AV.JUms, Maria da Concc'ição. Acumulação de Capital 
166 e 167. 

• • • I pp. 

! I 
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Nem as _a.l terações ocorridas na conjuntura da economia 

nacional e regional, nem as alterações verificadas nos instru­

mentos de polÍtica, mudaram o rumo e o sentido do processo de 

integração que passa a prevalecer 8 à base da emigTação do capital 

produtivo. 

Não obstante tratar-se de pontos que vao ser considera­

dos posteriormente, é conveniente chamar a atenção para o fato de 

que essas pré-condições e determinantes aos quais está relaciona­

da a emigração de capitais produtivos na direção do Nordeste, di­

zem respeito a um novo ciclo de expansão da economia brasileira, 

conhecido como "milagre econômic.o" e a sua sobrevida, garantida 

em grande parte pelo Estado que investe pesadamente, apesar dos 

sinais, a nÍvel nacional e internacional, de entrada ãa economia 

brasileira e dos países centrais, no novo ciclo recessivo. Os 

condicionantes estruturais constituem manifestações do atrelamen­

to que_, no "milagre" e no "pÓs-milagre 11
, passa a existir entre a 

economia nordestina e a estrutura industrial .:ias regiõê!s mais de­

senvolvidas. 

;3. Os Condicionantes PolÍticos' e Institucionais ' I 
É evidente que o completo entendimento desse ,. preces-

so de integração, que se está discutindo, não se limita aos con­

dicionantes econômicos, ligados à acumulação de capital e às 

exigências estritamente econômicas desse processo. Sua compreen­

são exige que se faça o exame das condições políticas e institu­

cionais, mais diretamente associadas aos desdobramentos da luta 

de classe, aos movimentos políticos# à crise do Estado em suas 

relações com a produção e a apropriação da mais-valia e com os 

movimentos ascendentes e descendentes da economia. 

Embora uma análise das condições ditas sub~etivas des­

se complexo processo de integração inter-region<tl escape aos obj§.. 

tivos do presente estudo, não se pode deixar dr~ mencionar alguns 

pontos que possam completar, mesmo sumariamen"'.e, o exame procedi­

do anteriormente~ ou ampliar a visão esquemá1 . .i.ca da análise mera­

mente econômica dessa integração. 

A explicitação dos referidos pon1os deve iniciar-se pe­

los fatos que estão associados à emergênci·!. da questão regional e 

sua tradução em propostas de polÍtica econ.3mica e social; no con-



texto de uma estrut.ur,:: .. de poder e de um Esta do que a p<rr1~i.r 

1SJ30 define um.::~ te-ndência mui~,:o cli_'l.rçl ele centrcüizaçi3o c~o proccs-· 

d . ' . 
SO -CC-lSOrlO, 

aquelas das regiões ou c;s_paç:os que f,JUlllatÜ~;J_mente se definem co-

mo pGr.i.féTicos, no proce;:;so de articulação e integração 

-regional pa.ssam a ser alijadas do pode1:. Isto ::.;e deu através 

da quebra da 11 autonomia 11 cst.adunl que amparava o podex- oli.gc-i~-· 

quico, e na direção do movimento de constituição e consolidaçiio 

de uma forma mais avançada do Estado Na_cional r capi talif:lta e 
burguês ( 57 ) . Os interesses básico r:> prevalecente~ c rum os aos 

grupos mais representativos da buryu.esia ero ascensao, circ1.1L2-

crita aos limites da região que ccmc-çava a, efetivament-,:, cc:r.c:,n-
' dar a expcmsão da economia, ç formação de uma est:rut.U:r:-6. eco no,~ 

m1ca urbana e a con.stihliçiio ão mercado interno nacional. 

É na década de 50 que a quostao regional se faz mais 

prescmt.e, a>cravés dos mais dist.inta.s manif<?stações que vJ.o (i) 

desde a criação de entidades ptÍ:bli.ca;·; que pouco a -pouco vao 

corporando, à_ ques-tão regional, novas dim::::nsõos t.an-to 

preens21u das ra:Lzes da sua probh.c'<'át . .ica, cmno no encaminha.G·S>nt.o 

de soluções, ant.eriormente r0,3tri"tdr,~ ao combate simph)riu às se­

cas; (ii) até El mobílizaçdo ele c::legr:H:::r'!t,os diferenciados d<:J. ::5ocic­

dade civil que pu.ssaram a discutir o propor mc;didas concYetas pa.­

ra o desenvolvimento regional ou para a 11 sa1vaçã.o do Nordeste 11
: 

Igreja, sindicatos dos trabalf.adores rurais, g1.-upos emp:cesariais 

da região ou não, políticos e técnicos ligados ao aparelho do 

Estado. No ent,anto, o que se c1eve considerur é que a mnergênci::1 

da quest.ã.o regional para o nível da discussão polÍt.ica é parte 

de um movimento rcivindicativo mui to mais amplo que passa a ter 

sua Ina.nif(_ostação mais evident"e, já no inÍcio dos anos 60, nas 

propostas das _ref~CJJ:mas de bas~, que tentam incorporar ao "nacio-
. . . . , . d . nal-desenvolvlmentlsmo" reJ.nant<::o, c em H1lCJ.O e cr1se, questões 

associadas ao problema agrário, financeiro, educacional, do con­

t:role do capital es·trangsiro, 'ia disu~ibuição de renda ( 58 

( 5} . . . ' p. 60 . 

( 5.8 ) C.l\\'1/l..RGO, 1\.sy:-Asia de l\lcânt.a:."a. f,. Quet-,ti1.o Agrária_: Crise de Pod0r e He 
fornos de Base (1930~1964). In História Gct·al da CivilizLl_ção }3rasüei 
ra. To;:no Ili, vol. 3'". Di:Ée: ~-São Paulo, 19fn, pp. 128, 129, 189, 196·: 
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Tal movimento, com raÍzes fincadas nas lutas que têm 

uma longa história na polÍtica brasileira, surge quando as arti­

culações polÍticas dão uma tônica populista ao governo ~nstala­

do, como o de Vargas na primeira metade dos anos 50. Desaparece 

quando as alianças substituem as reformas e a qUE:!:stão social pela 

marcha da produção e o desenvolvimentismo, e, finalmente, ressur­

ge quando se esgota o "modelo" econômico com seu suporte políti­

co, entrq. em crise o Estado e se busca uma redefinição do quadro 

polÍtico com a substituição das bandeiras do 

t
. ( 59 ) 
~smo 

desenvolvimen-

A "ambigüidade 11 da proposta de desenvolvimento regi o-

nal, consubstanciada no documento ''Uma PolÍtica de Desenvolvimen­

to EconÔmico para o Nordeste'' decorre, numa primeira instância~ 

da tentativa de incorporar, em seus pressupostos e objetivos~ ns 

duas formulações mais consistentes, à época, e que se traduziam 

em propostas dos grupos polÍticos que pretendiam alterar o estado ,, 
de coisas, seja pela modernização ou industrialização -{la região, 

seja por alterações profundas na organização social e~ polÍtica. 

De u~ lado existia a vertente do desenvolvimento 

industrialização, na modernização e ampliação da 

sustentado na 
\ infra-estrutu-

ra, bem como na modernização da agricultura; 

tente das reformas que pretendia a ampliação 

do outro lado a ver-

da intervenção do 

Estado na economia, através do planêjarnento e do crescimento do 

setor produtivo estatal, e na alteração das relações de produção 

sobretudo no campo através da reforma agrária. A proposta de po­

lÍtica de desenvolvimento regional que nasceu com a SUDENE é 
simultaneamente: (i) desenvolvimentista e índustrializante, e 

(ii) reformista quando propõe alterações na organização produti­

va das áreas e vales Úmidos e a colonização dirigija nas frentes 

pioneiras. No entanto vale ressalt.ar que seu reformismo incorpora - ' . uma concepçao mui to difundida das reformas, sobretudo a agrar~a, 

consideradas como pré-condições para o desenvoJ.vimento econo­

mico e a modernização da atividade produtiva (,u principalmente o 

desenvolvimento industrial, na visão do GTDN Não se está dis-

torcendo o que é exposto no relatório do referido grupo de traba­

lho, assinalar a existência de uma hierarqu.ta bem definida entre 

( 59 ) Para indicações sobre a crise do Estado e t:Ós a implantação da "i_n,jús­
tria pesada", ver DAA.IBE, SÔnia. Rurros ••. , op. cit., pp. 256 a 258. 
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t j Ob .'cj~i,·,e -'J, "';o V~ 1--,,:"'.( 60) , , .\ .. os qua:ro grnnrcs . JS.-~L-· ~··· ~·UJ LOLmu_,l~ao . Le ta~o, en-

quanto o objet.ivo de c:cgEL1~?--:.tç3:o d3 economia do semi-árido e o 

da const.ituição de um centro a:J.tl.)nomo de produção manufaturei ·cJ. 

0 0 conoto't•·crr• 0'' o'o'otl.'JO'"'--"";"' ' c·1"' -,~ +=, •. , ·1· " CJ-. ...: - ~~-- _, ;:;; --~-L'j-~---~--..::? __ ::1.-. .-~:.:.~, -.) ._.,,_ , .. eJ..--Il'.fi,u __ dçao da economia 

áre-as Ú1nide.s e da colon:i .. zaçãc d iri9·idd. das áreas pioneiras -sao 
' . ~ , ' . --lmpresclndlVClS a real1zaçao dos anteriores, 

principalmente em função da oferta de alime-1:to.s pura os centros 

urb2nos e da geração de empregos p~:odutivos necessários sobretudo 

à pGpulução excedente do semi .. --árido, que deveria. passar por prcy-

fu~das ·t,··al"'f·•r"'a-- h:::ec - . ·~ ~ ..•. ~v o de trabalho, inc1usive 

com a substituição d<-1 produção t-.ca.di.cion3.l de alimentos. 

Mas a 11 J.mbigÜidaCe" da p::oposta do G'FDH 1 em Últim3 HJs­

tâncía, c:::-Jtá associada. à fH:-:terogen(;;idade d1:1s forças que estava.m 

presente;::: Ea 
, ~ r ' .... ut_.-:~- pOJ..J .. tlCô e c~ue, entre os anos finais 

de 50 c o final da primeira m~:;L3.de da década c": e 60, não consegu:c-· 

ram constituir um bloco hegernônico capaz de rt-~defi.nir uma r:ropos-· 

ta coerente e exeqiiível de estratJ~qia oconôm:ica e soc·,_;_aJ., capaz 

de atender as ml!J.tiplas demrm.d35 ,sociais e polÍticas Pilra .. \ o con-· 

junto da sociedade. Neste conjunto de forças, na .sua exp::::-essao no 

Nordeste, dest~cam·-se a Igreja e seu ens~jamento 

tocante à reforma agrária; as oligarquia.s regionais e sua 'liru­

J.enta reação às reformas e m0smo à. mode:rni?.aç.?io da economia re· 

gional; os grupos econômicos que se vinculavam à exigên::::ia de um 

tratamento diferencial pe..rD a região e, sustentando a b.::mdeircl da 

industrialização, criticavam a ação centralizadora da União; as 

ligas camponesas com suas reivindicaçÕr,.;s por terras, Ftelhores CO.JJ. 

dições de vida e de trubalhc, às quais eram atribul.dc-.s uma 

mensão revolucionárias que repercuti''-' inclusive internacionalmen-· 

( 60 ) Entre os objetivos lÚsicos da prorxx:;ta do G'fD?--J de;,t_acaxn-se: r<a) J.n­
tensificaç~o dos invE:st:.im2ntos industriais viszm(.r: criar no Norde.:;te 
um centro autônorro de unx1uç~:io nBnufatureira; b) transfonração d('l 
economia agrícola da Úüxa Úmido, com vist::t a r.rornrcionar. um3. oferta 
adequada de 1üimentos nos ce',1tro:s u:r:'tanos, cu:·'J inóustrislização d<':;-· 
verla ser i11tensificadc.; c) ·tran2fo~;rrii:'l.ç-3.o pro r,:essiva da economia d2s 

-lo. J. ::J.:r, ,_, <.;; c_c:, /::·. '-'"-'':;;,;:-;; ._:; cL:.: .. J ,_,___ :,:_;) u;-, ;:L;:--,--­

teira agrícola. do Nordc~::rte, visarJ"':'io incorro- '3r à econor:úa da rcgi~io 
as terras Úmidas do hi_gt:J..t.lill>d u:-.ara.nhen.se, :jue es-tão ern condiç()c)·:J 
de recel::x:n: os E!XCedente."; ]:Y)pulncion:J.i.-s cri; .dos ]:)E:'l·:t rco:?:gwizaçi"io 53 
economia cJi.'t faixa semi-·c)r:;~da'' GlDN. Uma 1\:::'LÍtica de Dcsenvolvirn..:on·­
to ... r QR~i.t_~--' p. 14 
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te; os empresários do Sudeste particularmente de são Paulo, cujo 

interesse centrava na potencialidade da região, na consolidação 

do mercado interno, no temor de uma desagregação social e nacio­

nal; e, finalmente, o governo americano e a Aliança para o Pro­

gresso, pelo temor de repet~ção da experiência cubana, na América 

Latina através de emergência de grupos revolucionários no meio 

rural do Nordeste( 61 ) • 

Neste espectro heterogêneo de forças polÍticas, a es­

tratégia regional que toma corpo se constitui uma espécie de ~ 

ceira via, situada entre duas propostas antagônicas: (i) a con­

servadora, de manutenção do status-quo e do privilégio das oli­

garquias regionais, com uma atuação tradicional- do Estado através 

do aumento dos seus gastos e o desenvolvimento de programas c:s­

sistenciais ou voltados para o reforço dos proprietários rurais e 

(ii) a reformista, centrada na solução da questão agrária, . ' Ja 

descrita. Nos termos da análisB de Aspásia Camargo, a proposta da 

SUDENE se constitui uma "solução moderada 11 
- no contexto de uma 

politização e radicalização da questão agrária -- que cristaliza­

va e reforçava disposições reformistas, também moderadas, e re-

sultantes de uma mobilização que deu lugar à chamada Operação 

Nordeste, que vem a se constituir a ~1ª meta da administração de 

Juscelino. Na referida análise não passam desapercebidos alguns 

pontos essenciais dessa estratégia de desenvolvimento regional: 

a) de um lado a transfiguração da questão agrária, que 

"pareceria ter sido amortecida", na questão regional 

que a torna "digerível pelo sistema institucional e 
' . ( 62 ) uma ampla gama de forças pol~t~cas 11 

( 61 ) Ver, a respeito desse conjunto heterogêneo de forças IXJlÍticas, CAI-1AR 
GO, AspásiadeAlcântara. A Questão .H,, op. cit., pp. 160a 168. Ver 
ta.mbém COHN, Amélia. Crise R.=ç;ional e Planejamento. Edit. Perspecti­
va, 2ª- edição, são Paulo, 1978, pp. 81 a 110. Em tral:xl.lho - elaOOrado 
em 1964 Octávio Ianni ressal-:.ava já a diversidade do conjunto de gru­
J;:OS e classes que se interreLacionavam no rromento de defi11ição da po­
lÍtica regional de desenvolvlmento e da criação da SUDENE: IANNI,. Oc­
távio~ As Ligas Camp::mesas e a Criação da SUDEJ">."'E. In-Origens Agrárias 
do Estitdo Brasileiro. Brasil:lense. são Paulo, 1984, pp. 209, 219 e 
220. Consultar ainda HIRSCHAr1N, 1\lbe-rt. PolÍtica Econômica •.. , .Qlli.. 
cit., pp. 97 a 111. 

( 62 ) CAMARGO, Aspásia Alcântara. l• Que::;tão ~··· op. cit., p. 166. 
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b) de oulro lado, w1.o ol:st;;-mtE~ a polÍtica -rn~;ional de 

desenvolvimento, a .~~er implant.ada <-Jtravés da SUDEi0E, 

represen-te, no phüiO po1 :Í. ti co, um ''avanço dos mod,_:'" 

radosn, n:~lo se devE' descart<u: que no pl<'Flo ideoJS­

gico tem 1ugar o aparecimeDto de u:nn amp1Et fn:,nte ôe 

debatl:-; 11 que se generaliza, tornando diversos segmcn·-

tos da sociedade Juais sensiveis a 
.. ( 63 ) 

uma mobilização 

camponesa crescente· . 

Na percepção acurada de AsptÍ.sia Camargo, com a proposta 

de desenvolvimento regional e cem a SUDENE surç;e, na visão co-

letiva do pais, os focos de mis6ria ''atci então pola 

miopia coletiva do pa:ls e EJClo tradici.omüismo ideolÓgico" que cu 

reduzia o inconfo-rmÜ:Hno das cla.s;::;ee &ubal ter nu,:, 

] ,. . 'ri '+:' ~ ' " • po .:t.t:t.ca ou L. .. ent:t..~_:t.cava suRs causas a J.gnoranCHJ, ao atra~:~o ou 
. ']' . l d' 1 ... J.noo .encJ.a que no ongo pra_zo, rne._. :t.ante pO.-t-ltJ.cas socir:d.s de 

sD.Úde, educação, dotaçãc de Ü1fJ:a·-est.1:ut.ura econÔr:ücn e difutJÕ.-o 

tecnolÓqica, inclusive na agricultura, seriam efetivamente? swJc­

radas. Duas cit.açôes ext.raíc~as tlo texto da refeJ:::-ióa auto:ra recm.-· 

mern o papol da SUDENE e o context.o no qual se insere: 

11 A nova conjuntura reorie'Jtc-l a percepc.~ao so-

cial, e a sociedade modernJ:~.ante do Centro-

-Sul. assv'11e a parcela de responsabilidude q-u:e 

lhe cabe na conviv3ncia com as desigualdades 

que comprometem uma auto-imagem otimista, con 

tagiada pela crença da afirmação nacional. O 

Nordeste, e, dentro dele, o campesinato pag 

sam a compor uma '~situação de emergência" que 

pode e deve ser corrigidci pelos governos e pe 

los homens sob pena de pôr, em rJ.sco a ordem 

democrática, a estab :.lidado polÍtica arduai,~ 

mente conqu:i.stadél, e, até mt<smo, como sugere 

Celso Furtado, a integridade fÍsica do terri­

tório nacional. E nÕ.c• apenas a opinião pÚbli-

ca brasileira a ser :snsibilizada por 

preparavam paro. refotrnul:o_r os rumos da sue 

polÍtica c~xterior, até ent~Üo cond:i.ciona.da:s pe 

( 63 ) CN-'1/\RGO, Asp3siu Alcé-intaru. 7 Questdo .•• , op. __ cit., p. 167. 
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la Guerra Fria, a Imprensa e os meios de co­

municação trataram de denunciar a situação e­

xistente, abrindo caminho à cooperação e a a­

juda externa que sustaria incontroláveis Írope 

tos de mudanças nos rastros de Cuba". 

"Uma nova mentalidade emerge à cena polÍtica 

com a tomada de consciência que se aelifleia 

no final do perÍodo juscelinista~ favorável a 

amplas reformas de estruturas ... " 

"A discussão polÍtica em termos do proje-to SU 

DENE, muito contribuiu para consolidar, ~m 

termos do centro, amplas áreas de consenso r~ 

formista"{ 64 ) 

No entanto, este, sem dÚvida, generoso projeto, vai ter 

trajetória muito complexa e sinuosa, e passar por vários "fil­

tros" antes de se ajustar ao bloco hegemônico que no final de 

contas o encampa, como de seu interesse, e define sua viabilida­

de. Um primeiro ajustamento está afeto à luta travada no interior 

dos prÓprios grupos que estavam u~idos quando da elaboração do 

projeto e da criação do Órgão que se responsabilizaria por sua 

implantação: a SUDENE. A luta intern0 no seu próprio Conselho De­

liberativo, quando da tentativa de concretização do projeto de 

liberação de terras da Zona da Mata para a produção de alimentos, 

revelou a cisão entre o grupo reformist.a componen·te do corpo téc­

nico do Órgão e os governadore::; que consti tu iam o Conselho Del i­

berativo da SUDENE, mesmo aqueles defensores de uma polÍtica mo-

dernizante e que tiveram papel relevant.e na criação da SUDENE. 

Acrescente-se a isto os reflexos da lut.a anterior verificado no 
' . 

propr~o Congresso Nacional, quando o projeto da lei do I Plano 

Diretor sofreu um longo atraso e:_ntes de ser aprovado, em -razao 

do bloqueio dos segmentos conservadores da prÓpria região. Estes 

e outros acontecimentos e press3~~s levam a SUDENE, antes mesmo 

do movimento militar de 1964, a procurar os caminhos de menor re­

sistência que viriam a caracterLzar seus primeiros planos direto­

res, centrados, sobretudo, no q:1e se refere à sua efetiva implan­

tação, nos in\.restimentos de inf::-a-estrutura econÔmica - ba ica-

( 64 ) CA.l\1ARGO, Aspásia Alcântara. J-. Ques:tão 
é meu). 

... , op. cit., p. 167. (O grifo 
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mente transporte e energia elétrica - e na viabilidade da polí­

tica de industrialização. As críticas dos segmentos reformistas e 

radicais estiveram presentes, à época, e tenderam a se acentuar à 

medida que se definia o impasse nas administrações que s~cederam 

J l . d. l' - d . - ' . ( 65 ) a usce ~no, com a ra ~ca 1zaçao as pos1çoes polltlcas . A 

verdade é que face a situação que seguiu, de impasse e radicali-

zação, o projeto SUDENE perde, em grande parte, 

formista, mesmo antes do rude golpe que viria a 

sua tÔnica re-

sofrer ' pos-64. 

Uma terceira fase de ajustamento da polÍtica regional 
' ocorre apos o movimento militar de 1964. Na esteira do Ímpeto 

reformista declarado de Castelo Branco nos seus primeiros anos de 

da Terra governo ·- que chega inclusive a aprovar o Estatuto 

é retomado, no âmbito da SUDENE, o propósit.o de racionalize-

ção da agroindÚstria do açÚcar, através de um programa sob a 

responsabilidade de um grupo especÍfico: o GERA...li,J. Este, no entan­

to, sem meios efetivos para levar adiante seus propósitos e nao 

obstante as tentativas de negociação com os usineiros, vê-se co~­

pletamente esvaziado após a tentativa de seu fortalecimento a­

través da lei do IV Plano Dire-:c:.or .. Último plano regional a ser 

aprovado no Congresso Nacional, 0m 1968. Jl+ crise no interior êo 

regime militar-- que implicou no al~.jamento do poder da corrente 

polÍtica liderada por Albuquerque Lima e Euler Bentes, respecti­

vamente Ministro do Interior e Superintendente da SUDENE -- signi 

ficou, no âmbito nacional, inclusive com a edição do 
11 marcha acelerada no rumo do actoritarísmo declarado"{ 

AI-S, a 
66 ) 

e, no 

Nordeste, a liquidação do planejamento regional -- com os planos 

regionais transformados em meras colaborações para capÍtulos ou 

sub-capítulos especÍficos dos P.)Ns elaborados nos gabinetes de 

uma tecnocracia em ascensao e que começava a se constituir um po­

der subsidiário ao poder militar, extremamente retrógado que se 

( 65 ) Já em 1961 Francisco Julião .:::a:~ suas críticas à orientação que então 
tomavam os projetos de refon~:a agrária, citando nominaJ.rnente as me­
didas paliativas adotadas em são Paulo, com a revisão agrária de 
Carvalho Pinto, com os proje.:os pilotos de Cid Sampaio, em Permm:bu-- ' co, ao.,_lado das prüp:)stas da SUGEl.'-JE, cujo plano, segundo o entao lJ..-
der das ligas calTifúnesas, nãCI encarava seriamente a questão agrária, 
"coisa que até a C1PAL havia feito". Ver CPJ-'1..ARGO, Asp3.sia Alcântara. 
A Questão .. ., op. cit., p. 193. 

{ 66 ) TAVARES, Naria da Conceição & ASSTS, J. Carlos de. O Grande Salto 
o~. 1 2Jl!_Cih, p. 25. 
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,. . . -
instalara com Med~cl. - e de 

j 
toda tônica reformista do projeto 

SUDENE. O desmantelamento dos movimentos sociais, inclusive com 

a morte de inúmeros lÍderes dos sindicatos e associações . rurais 

dos trabalhadores, ao lado de. retomada do crescimento da economia 

com o "milagre 11 econômico e Seu poder de cooptação junto aos seg-

mentes da classe média, inclusive da região, definem o caráter 

conservador dos programas regionais que passa a se concentrar em 

três linhas bâ:sicas: 

a) o subsÍdio e o repasse de recursos para os projetos 

industriais, que absorvem o montante maior dos r e­

. cursos, além dos projetos agropecuários e de turis-

mo; 

b) a implantação e a modernização da infra-estrutura 

econômica de transporte, energia e comunicação, con 

uma participação direta cada vez menor do Órgão re­

gional, à medida que se fortalecem, com a centrali­

zação dos recursos, os Órgãos setoriais; 

c) a coordenação e transferência de recursos para pro-

jetos especiais (Polonordeste, Proterra, Projeto 

Sertanejo, etc.) que constituíam a tradução regional 

dos projetos de impacto que caracterizaram a admi­

nistração e a prática do "anti-planejamento" dos 

d 'd. . . ( 67 } governos e Me ~c~ e Ge~sel . 

Enfim, o que se deve ressaltar no exame sumário das 

condições subjetivas de implantação da polÍtica regional é que, 

de um amplo projeto caracterizado por diretrizes que abrangiam 

uma gama variada de programas, a proposta original vai sofrendo 

ajustamentos suCessivos, condicionados pelas alianças políticas 

que se vão formando na sua trajetória, e que, no final, implicam 

a tradução, a nível. regional, do modelo nacional, excludente, 

voltado para o favorecimento do capital produtivo industrial e 

do grande proprietário rural. Nessa trajetória desponta um dispo­

sitivo de política econÔmica que forja sua viabilidade polÍti­

ca nas diversas alianças, e que vai desempenhar papel relevante 

no processo de integração inter-regional no país e a partir da 

segunda metade da década de 60 conforme se assinalou. O sistema 

( 6 7 ) No fundo, rrais recenterrente, a p:trtir da década de 70.. são os i tens ª­
e c que caracterizam o conteÚdo que, finalmente tomou o projeto SUDE­
NE. Ver SUOENE. SUDENE. Vinte Anos ••• , op. cit .• 
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34/18 - FINOR, no seu longo caminho que vai desde a criação (1960), 

até o aperfeiçoamento ( 1960/65), crise e fragmentação ( 1968/75), 

reformulação ( 1975 em diante, como o :F'INOR) e busca de nqvas fon-

tes de financiamento, não só se constitui, na experiência 

leira, um dos programas regionais de mais longa duração, 

bras i-

como a 

correia transportadora, para usar uma expressao de Francisco de 

Oliveira, que levará o capital produtivo do Sudeste/SuJ para o 

Nordeste 1 o qual desempenhará pelo menos parte da "nobre" missão 

que os industriais de São Paulo, qual modernos cruzados, se atri-

buem em relação aos uinfiéisn residentes na região 

t
. ( 68 ) wa 

nordes-

Ao mesmo tempo que o programa de expansao industrial do 

Nordeste, consubstanciado no sistema 34/lB - FINOR, val viabili-

zando a emigração de capitais na direção da região, os grupos eco-

nÔmicos que se beneficiam neste processo -
v<:~o, por sua vez, tornan 

do viável e dando conformação ao projeto SUDENE, limitando, a 

partir da segunda metade da década de 60, às linhas básicas antes 

referidas. Isto evidentemente supÕe um complexo entrelaçamento das 

condições objetivas e subjetivas, que não pode ser aqui desenvol­

vido, restando, no âmbito do presente trabalho apenas sua descri­

çao e o destaque dos pontos considere-dos de maior relevância em c.s. 

da uma delas. É desse entrelaçamento e da integração do Nordeste 

à economia nacional que vão re.sul ta r o dinamisno e transformações 

profundas na economia regional nas décadas de 60 e 70, acent.uando 

a heterogeneidade interna do aparelho produtivo e do mercado de 

trabalho. são esses aspectos que constituem o objeto de exame do 

capÍtulo que segue. 

( 68 ) "O que nos leva ao Nordeste é o espírito de b:mdeirar, coloca.."'1do à dis­
posição dos irwãos nordestiros o patrimônio de são Paulo, suas manife5-
tações tecnoiégicas, educac:i :mais e espirituais". F'IESP-CIESP~ 5.3o 
Paulo fi' a Econonúa Nordestina. Serviços de Publicações. In Coleçãç. o 
11Pensamento da IndÚstria" n_2 7, 1957, p. 12. Segundo citação de CC"~X, 
Amélia. Crise Regional .•• , .22.0-::it .. , p. 101. Vale notar que a exigen­
cia dos novos temfOS ::;ubstitui as :indulgências plenárias atribuÍdas 
e.os ::::;ruzados, que lhes facilltaria a entrada do paraíso, pela garantia 
de urre acumulação, a nÍvel mrito atrativo de rentabilidade do capital 
prÓprio. 



j 

i 

CAPÍTULO IV: INTEGRAÇÃO REGIONAL: AS TRANSFORMAÇÕES E OS IMPACTOS 
SOBRE O NORDESTE 



.204. 

IV. INTEGRAÇÃO REGIONAL: AS TRANSFORMAÇÕES E OS 
O NORDESTE 

IMPACTOS SOBRE 

Como. se assinalou em capítulos anteriores, é com a int_ç_ 

gração entre a:5 regiÕes através da exportação de capitais produ-

tivos na direçii:o da "periferia" que as transformações nas 
. 
are as 

menos desenvolvidas ocorrem mals aceleradamente e com maior pro-

fundidade. Ampliaram-se com este processo os límites 

de acumulação da prÓpria região; limites çue antes 

a formação de capital e a incorporação do progresso 

disso, estão embutidos, em tese, nessa transferência 

do potencial 

restringia 

técnico. Além 

de capital, 

originário das regiões mais industrializadas, novos processos pro-

dut:i.vos, novas relações de trabalho e um novo tipo de articula-

ção e de relações entre as regiões e entre as diversas frações 

do capi ta 1 no interior da área que o recebe. Não se deve esquecf:r 

que a entrada de capital produtivo pode significar, também, para a 

região recept0ra, um acirramento da competição, sobretudo a • m-

vel regional, mas também no âmbito do país, desde que se leve em 

conta que parte importante das unidades de produção estava vo.l. ta­

da para o mercado nacional. 

É relevante considerar na análise da intensidade e pro­

fundidade dessas transformações, o fato de que, no caso brasilei·-

ro p6s-1950, está-se vivendo um perÍodo de intensa 

ção da economia brasileira, o que potencializa tais 

oligopoliza­

transforma-

çÕes, uma vez que se trata, na maioria dos casos, de transferên­

cia, na direção do Nordeste, de grandes frações de capital ou de 

grandes e-mpresas - rela·tivamente ao mercado regional nacio-

nal - não só capazes de ocupar, de uma só vez, signicativ?s es­

paços no mercado re·gional e brasileiro, como de serem capazes de 

absorver os mais avançados processos produtivos, notadamente os 

de maior intensidade de capital. Tratava-se, portanto, em termos 

simplificados, da emergência - numa economia regional na qual 

predominavam a pequena e média unidade de produção e segmentos 

tradicionais de grandes unidades de produçã~, portadores de 

modernos proc~ssos de trabalho. 

Retomando a questão do limite Ímp.:>sto pelo prÓprio po-

tencial de acumulação da região "periférica" à intensidade das 

transformações, o que se deve assinalar é que, na fase da- inte-
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graçao econômica via capital prod'.Jtivo, tais limites sao signifi­

cativamente ampliados. As mudanças que passam a ocorrer têm sua 

intensidade e profundidade di ta das, agora, pelos interess.es do 

capital extra-regional e nao pelas reduzidas possibilidades do 

capital local. Isto está bem presente em uma análise recente de 

Celso Furtado, a respeito do Nordeste,quando indaga, 

perplexidade, a respeito do modo como o Nordeste pÔde 

com certa 

moderni-

zar-se com a intensidade ocorrida nas Últimas décadas. Entre ou­

tras observações de sua resposta cabe registrar a que segue: 

"Os obstáculos que em outras partes do mundo 

limitam o processo de modernização- e que se 

originam na balança de pagamentos e na insu­

ficiente dimensão do mercado inter~o face às 

exigências de tecnologia moderna --no Noràes-

te são contornadas graças à 
trial corno o Centro-Sul"( 1 

integração 
) 

indus-

Quanto às novas relaçõ~s de que é portador o 

produtivo, o exame não deve limitar-se aos processos de 

ção ou às relações de trabalho qu-:: ~ao alteradas a partir 

capital 

produ­

de sua 

presença na região. Na verdade mudam .-~ignificativamente as rela­

ções que as unidades produtivas estabelecem, umas com as outras 

internamente, sobretudo com a entrada em cena da grande empresa; 

mudam as relações comerciais e suas formas. No que refere ao pri­

meiro caso, Palloix, em trabalho do início da década de 70 cha-

mava a atenção para o fato de que, por conta da estandardiza-

çao, do proceso produtivo a nível internacional e nacional~ rom­

pia-se a ligação entre os ramos industriais específicos e a "re-

de industrial regional"~ Neste particular, os processos proõuti-

vos conduziam "as relações inter--industriais para a escala nacio­

nal e internacional", através de "novas relações qualitativas 

de trocas exteriores". As indústrias ou ramos considerados, traài-

cionalmente, como "motoras" já nao exercem essa função 

características assinaladas do seu processo produtivo( 2 

caso nordestino~ embora esse terr.:t mereça um exame mais 

• 

dada 
) 

as 

No 
detido, 

( 1 ) FORTAOO~ Celso. O Brasil PÓs-"Nilag:-:e". Paz e Terra. Rio. 1981, p.122. 

( 2 ) PALLOIX, Christien. As Firmas ~ ultinacionais ... QJ2.:_Cit., pp. 71, 72 e 
73. 
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ocorreu algo semelhante ao assinalado por Palloix, no tocante . 
a 

nova indústria têxtil que, após o intenso processo de moderniza­

ção ocorrido na dé'cada de 60 e 70, passa a ori mtar parte. do seu 

consumo de matérias-primas e insumos para a oferta proveniente 
• • de outras areas. Alem disso, no seu conjunto, a"nova indÚstria" 

nordestina estabelece de fato uma 11 rede de relações 11 que passa a 

privilegiar as ligações com fornecedores estra-regionais de insu-

mos, vinculando-se, por vezes, muito mais com atividades 

micas de fora da região do que . 
tina. Este ponto sera retomado 

com a estrutura orodutiva 

posteriormente( 3 ~) • 

. 
econo-

nordes-

No entanto, além desses aspectos, é importante len;.brar 

que as formas que passam a existir de relações de compra e venda 

no comércio inter-regional são distintas daquelas prevalecen-

tes nas fases anteriores à integração econômica, quando empresas 

localizadas em regiÕes distintas buscavam mercados extra-regio­

nais. Os dados da pesquisa industrial patrocinada pela SUDENE e 
- . Banco do Nordeste :1a0 so mostraram -- como se fez 

se retomará adiante - a forte v;nculação da "nova indÚstria n com 

o comércio extra-regional, como o fato de parte relevante do seu 

capital social ter origem fora do Nordeste. Além disso, mais impo_r. 

tante ainda, é o fato, também regist:r:."tdo pela referida 

de um significativo percentual de empresas industriais, 

pesquJ.sa, 

aqui 

instaladas a partir dos incentivos, p:~ssuirem unidades fabris do grQ_ 

po no mesmo ramo. De fato 38% das empresas que respondium por 5l% 

do emprego na "nova indÚstria" - o que implica os de maior por­

te afirmaram estar na referi:3a condição, destacando-se, ent.re 

elas, aquelas voltadas para a produção de matéria plástica (42,9% 

do número de empresa do gênero),, quÍmica (44, 7%), papel e pape­

lão (48%), material de transport:e (50%), material elétrico e de 

comunicações (43%), mecânica {47,4%) e produtos minerais nao me­

tálicos (48,4%). Registre-se ai:1.da que o exame dessa vinculação, 

relacionada com as empresas lÍà~x-es -- assim definidas consideran-
• do-se as quatro maiores de cada g·~nero -, revelam nao so que 

( 3 ) 

• 
Angela Kageyarra faz referênci~- a desestruturaçãoda prodt:{;ão 
de fibTa provocada pela iroplenenta;ão das novas indústrias 
que adotavam técnicas }X)Upé'!do-r-as de algOOão, notadamente o 
longa, citando a t.ese de 1.\laric do Livrarrento M. Clmentino (O 
ta de Algod2lo no Rio Grande de Norte e o Capital Comerciai. 
IFCH/UNICAMP- Dissertação de 1estr3dO- 1985). Ver KPBEY~~., 
Modernização ... oQ. cit;.., pp. 5 .. 3,59 

'' 

nordestina 
têxteis, 

de fibra 
P.aquinis­
campinas. 

P.ng0la A. 
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. ' elas possuam congeneres atuandO no mesmo ramo no país, como o 

fato de que estas Últimas localizavam-se basicamente em São Paulo, 

Minas e Rio( 4 ) 

Ora, o significado Cesta situação reside no fato de que 

as vendas extrê1-regionais para tais empresas devem obedecer muito 

mais a uma estratégia global que defina espaços ' . 
espec~f1cos, no 

mercado nacional, para cada unidade integrante do grupo econômi­

co, do que com uma competição inter-regional de empresas locali­

zadas fora do Nordeste ou dentro dos seus limites. O mesmo se pode 

dizer de grupos econômicos com empresas complementares ou outro 

caso, registrâdo também pela pesquisa, de grupos econômicos asso­

ciados para a implantação de determinada unidade produtiva no 

Nordeste .. Enfim, através da integração inter-regional via capi­

tal produtivo, o mercado nacional se transforma, ou tenderá a se 

transformar, num enorme tabuleiro de xadrez no qual os grupos 

econÔmicos maiores, que são os jogadores, definem a posição das 

peças em ambos os lados, com estratégias e táticas que muito pou­

co têm a ver com luta ou competição entre regiÕes ou espaços di­

ferenciados. Está-se muito mais prÓximo, nestes casos, da constí 

tuição de um sistema produtivo integrado e hierarquizado ou de 

uma inter-regionalização do espaço produtivo, de que de um sis­

tema formado por espaços regioais diferenciados, apenas articula­

dos comercialmente através da competição entre unidades produti­

vas regionais. 

A integração econômica inter-regional, via capital pro­

dutivo, e as transformações que ocorrem como resulta do desse pro-

cesso, ao tempo em que modificam a estrutura produtiva regional 

e as relações com as economias das áreas mais industrializadas, r~ 

percutem profundamente na estrutura social, nas relações de pro­

dução e de emprego, e na evolução demográfica da região6 Nesta 

fase, vieram à luz do dia "as malformações maiores de nosso de­

senvolvimento"( 5 ) , ao lado da gritante heterogeneidade dn estru­

tura social nordestina. 

( 4 ) MAGALHÃES, Antônio Rocha~ Industrialização ... op. cit., p. 134. 

( 5 ) "0 Nordeste é, na verdade, a face do Brasil em que transparece com bru­
tal nitidez o sofrimento de seu povo. Aí se mostram seJU disfarces as 
malformações :rTE:iores de nosso desenvolvimento". FURTADO., Celso. O Bra­
sil PÓs- 11Milagre" ..... op. cit., p.ll9 .. 
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Esse conjunto de aspectos constituem 

complexos processos que passam a se desenvolver 

partir da década de 60 e que implicam em criação 

manifestações i e 

no Nordeste a 

e de.struição 

de atividades econ6micas; em modernização de atividades traõicio-

nais e reforço e recriação de "arcaicas 11 relações 

em difusão do assalariamento em algumas ativida:'l.es 

mento do trabalhador autônomo, de> trabalho familiar 

de pro::lução; 

e o aprovei ta-

em outras 

atividades; em "forrnalizaçãou de alguns setores com a simu1tâ-

nea 11 Ínformalização 11 de outros. Vão ser aqui examinados alguns 

desses processos que, se considera, servem como ilustração do im­

pacto e das transformações pelas quais passou o Nordeste nas duas 

Últimas décadas de integração econônúca, antes 

crise dos anos 80. 

1,. O Cont.exto da Integração 

de desagüar na 

De acordo com o que se assinalou anteriormente, essas 

demais com :as duas décadas ôe integração econômica do Nordeste 

regiÕ'3S brasileiras foram marcadas por u~n intenso 

econÔmico e por profundas transformações na estrutura 

No que se refere ao crescimento, o que S(~ deve 

que se assinalou anteriormente, é que a •;;conomia 

cresciment0 
' 
produtiva. 

' acrescéntBr, 

regional 

ao 

a com-

panhou, de perto, o também intenso c:t·escimento da economia brasi-

leira, e realizou um esforço de formação de capital, bem maior, 

em termos r~lativos, que o desenvolvido a nível nacional. 

Entre 1960 e 1980 o produto interno do Nordeste expan­

diu-se à taxa anual de 7,1%, próxima à do país que foi de 7,3%. 

Tal crescimento tornou-se bem mais intenso na década de 70, quando 

então a expansão regional foi superior à do país e~! seu conjun­

to: entre 1970/79 o produto interno nordestino cre5ceu a uma taxa 

anual de 10,1% e o do paÍs a 8,7%( 6 ) 

Uma caracterização sumária desse cresr;imento deve levar 

em conta sobretudo que essa expansão econômica foi 

sobretudo pelo comportamento da.s atividades tr:banas 

determinanda 

notadamente 

( 6 ) GUIMARÃES NEro, Leonardo, Evolução Recente C :.1 Econcmia do Nordeste: Pro­
duto e Forrreção de Caoital. In StJDENE. Asf-€< ,tos Geraís da Economia e 
da Sociedade do Norde;te. Reêi-fe. 1984. ~e w Estastístico, tabela 2. 
As estim3t.i vas tiveram }X)r OOse os cálculo:: da FGV /IEGE p3ra as con­
tas nacionais e SUDEi\JE/CPR-Divisão de Cont< ~3 Regionais, ! tara os dados 
sobJ:·e o NorÇieste. 
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da atividade industria'l e de alguns segmentos modernos de setor 

terciário. As atividades agropecuárias não soment.e apresentaram 

menor expan~ão como, sujeitas que são aos fenômenos climáticos, 

tiveram comportamento muito irregular, sobretudo na ocorrência 

das secas. Entre 1965/80 a agropecuária expandiu-se a 4,1% ao 

ano, a indÚstria de transformação a 9, 6% e a economia, em seu 

conjunto, a 8,4% ao ano( 7 } 

do no 

É interessante registrar, conforme pode ser 

gráfico 10, que de 1960 a 1981 a configuração 

visualiza­

do cresci-

menta da economia nordestina é a mesma da economia nacional: am-

bas crescem e se desaceleram em perÍodos idênticos. A ' . un1ca dis-

tinção a este respeito reside no fato de que nos momentos de ex­

pansão, a economia brasileira alcança taxas anuais maiores e nas 

fases de desaceleração as taxas apresentadas pela economia nacio-

nal são, em média, menores que as registradas para a 

gíonal. Em outras palavras a economia brasileira, 

mente à nordestina, expande-se e desacelera-se mais 

É provável que a inexistência ou pouco significação 

economia re-

comparativa­

intensamente. 

dos segmen-

tos produtivos mais vulneráveis aos movimentos cÍclicos, como o 

de bens de capital, na economia regional explique este comporta­

mento mais "contido" da economia reg~·:mal. No entanto, o que se 

deve registrar é que a partir do maior atrelamento 

tração da economia das áreas mais industrializadas, 

e interpene-

com relação 

a uma economia "periférica" como a do Nordeste, dado o nível de 

complementariedade que passa a ·existir a partir da década de 60, 

a evolução de uma e de outra tende a ser análoga, definida, evi­

dentemente, pela região "central" onde se iniciam os ciclos ex-
. d . ( 8 ) panslvos e epress2vos 

O que chama a atenção de quem analisa a evolução da re-

gião é o intenso e inusitado es1:orço de acumulação ocorrido a 

partir de 1965 na economia nordn~~tina. Medido tal esforço através 

da formação bruta de capital fb:o e feí ta a comparação com o Bra-

( 7 ) Entre 1975 e 1980 a agropecuár·ia no Nordeste representava 21% do produto 
interno t"lruto, a indústria cerca de 26,6% e o conjunto dos serviços 
o restante (52,4%). Ver GUIMARÃES NEro, Leonardo. Evolução ... op. cit., 
ta bola 7. 

( 8 } Entre 1961 e 1967 a economia brasileira expandiu seu pro:Juto a 3,4% ao 
ano, a nordestina a 5,4%; no p~rÍodJ 1967/76, a primeira cresceu a 10,2% 
ao ano e a regional a 7 ,6%; já nos anos 1976/80, a economia brasileira 
exp;mdiu-se a 6, 2% e a nordest:.na a 9, 3%. 
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sil fica evidente a intensidad~ relativa dessa acumulação de capi­

tal, conforme gráficos 11 e 12. As informações da tabela 23 esta­

belecem a comparação entre o crescimento do produto e dos inves­

timentos fixos no Nordeste, q1:.e permitemr também, auferir a inten­

sidade da acumulação de capital. Note-se que nos 15 anos conside-

rados, enquantcl a economia em seu conjunto expandiu-se a 8,4% 

ao ano, em termos de produto interno bruto, os investimentos fixos 

expandiam-se a um ritmo de 13,6%. No que se refere à indÚstria de 

transformação que foi, nesta fase, o segmento prioritário, o cres­

cimento do produto de 9,6% deu-se simultâneamente com uma expan­

são dos investimentos a uma taxa anual de 21,4%. Vale registrar, -também, o que ocorreu na agropecuária, setor no qual a expansao 

dos investimentos tiveram uma resposta muito tímida em termos de 
" ( 9 ) 

cresc~rnento do produto 

Tabela 23 Taxas de Crescimento de Produto Interno Bruto e 

do Investimento Bruto Fixo do Nordeste, Segundo 

Setores Produtivos - 1965/1980. 

Taxa Anual ( 1 ) 
Setores 

Pro.:luto Inter Invest.Bruto Relação 
no Bruto (A) - F:i= (B) B/A 

Agropecuária 4' 1 15,4 3,8 
Indústria Total 9,6 16,2 1 '7 
Indústria de Transformção 9,6 21,4 2,2 

Total 8,4 13,6 1 ,6 

FONTE: SUDENE/CPR/Divisão de Contas Regionais. 

(1) Na estina.tiva das ~ considerou-se a nédia dos anos 1965, 1966 e 1967 
(centrado em 1966) em confronto com os valores encontrados em 1978, 1979 
e 1980 (centrada em 1979). ver SUDENE. Aspectos cerais da Econania e da 
SOciedade do Nordeste. SUDENE. Recife, 1984"' p.64. 

( 9 ) Note-se que no caso da agricultura p:d:em existir problerras metOOolÓ-
gicos associados ao fato de parte relevante das informações serem cole­
tadas jrmto à rede bancária. Neste particular, os recursos emprestados 
aos agricultores podem, em parte ter outra destinação, além do investi­
mento no setor. Os casos dos desvios e uso especulativo dos recursos 
destinados a investimentos revelam uma prática disseminada desses proce­
dimentos no Nordeste e no resto do paÍs. 
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A relação entre o investimento bruto fixo e o produto in 
terno bruto do Nordeste, em termos percentuais, que dá uma idéia 

do esforço de formação de capital na região,revela que esse coe-

ficiente já significativo nos anos 1965/69 (24,3%) 

sivamente aumentando: em 1970/74 já alcançou 28,3% 

vem progres­

e em 1975/79 

já supera a marca d-s 32%. No que se refere ao Brasil, 

1970/74, a média alcançada foi de 28,4% bem próxima ' a 

nos anos 

constatada 

para o perÍodo 1975/79 que foi de 28,9%. Em termos de crescimento 

entre 

' 

real dos investimentos, enquanto nos arlOS compreendidos 

1965 e 1979, o Nordeste expandiu-se a 13,8% ao ano, o 

fez a taxa também si9nificativa, no entanto menor que 

tina: 10,4% ao ano. 

paJ..s o 

a nordes-

Que condições objetivas possibilitaram 

da economia nordestina? Urna resposta adequada a 

esse dinamismo 

esta pergunta 

envolve considerações a respeito de pelo menos três etapas vivi­

das pela região nas duas Últimas décadas. A primeira que vai de 

1960 a 1967, já examinada anteriormente em seus traço&. gerais~ 

aponta para o fato de que o Nordeste passa a ser contemRlado 

com um conjunto de medidas associadas à polÍtica mais 'geral 
. I, 

desenvolvimento regional, entre 

investimento pÚblico, não só em 

os quais merecem destaque a 

relação ao montante que passa 

de 

de 

a 

ser investido na região, como pela maior racionalidade dos gastos 

através de uma coordenação de sua aplicação exercida pela SUDENE~ 

Além disso, inicia-se nesses anos não só uma fase de maior dispo­

nibilidade de recursos à disposição dos investidores privados, 

via mecanismos de incentivos fiscais ~ financeiros criados com 

a polÍtica regional de desenvolvimento, corno a efetiva aplica­

çao e uso de tais recursos no setor industrial, tant.o na amplia-

ção da capacidade produtiva como na modernização 

de trabalho das indústrias já existentes. 

dos processos 

Na fase seguinte, correspondente ao pe·_·íodo do denomi-

nado "milagre" econômico, o Nordeste, agora atr.;'!lado econornica-

mente às áreas mais industrializadas do paÍs, ~assa a acompanhar 

o dinamismo do restante da economia brasileirJ que sustenta de 

1967 a 1973 em crescimento sufJE!rlor a 11% ao Lno. Nessa fase, atra-

vés da reforma fiscal e financeira ocorrida em 1966, 

de tarifária" e do início de atividades do 'JNH ( 
10 

) 

da 

tem 

( 10 ) Para exarre dos "fatores de recuperação" a _~Ertir de 1967 ver 
Maria da Conceição. Ciclo e Crise - o Movj .rento Recente da 
lização Brasileira. Rio. 1978. (M.imeo). PI'·83, 84 e 85. 

"verda­

conti-

TAVARES, 
Industria-
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nuidade o dinamismo dos investimentos no Nordeste, particularment9 

os investimentos ptÍblicos - que entre 1967 e 1973, expandem~ 

-se a 13% ao ano - e os investimentos na construção civil e na 

indÚstria de material de construção. Além disso, com o prossegui­

mento do ciclo expansivo a partir da 11 indÚstria pesada" tem con-

tinuidade, também a 11 desconcentração 11 espacial da indúst.ria de 

bens intermediários, com o estímulo à produção de insumos bási­

cos nas áreas periféricas, notadamente o Nordeste, ·com relação 

à petrÓleo e à petroquÍmica. No entanto, o prosseguimento da ex-

pansão econômica a partir da indÚstria de b~ns 

vestimenta pÚblico e da construção possibilita 
• ' "' " 1 • 

duráveis, do 

o surgimento 

efe1tos d1nam1cos que aumentam os n1ve1s de emprego e a massa 

global de salários, mesmo no contexto de ' . pol1t1cas ortodoxas e 

autori-tárias de salário. Isto repercute no terciário, no comer-

cio e nas atividades industriais produtora de bens na o duráveis 

de consumo. 

' e que Em terceiro lugar, o que se deve ressaltar 

brevida do milagre econômico, ge,:;.tada pela poll.tica do "grand;;; 

f . ,. ( ll ) f . ' salto para a rente da era Gelsel 02 ma1s prolongada no 

Nordeste do que na economia brasileira em seu conjunto. As infor­

mações apresentadas na tabela 24 comt-.rovam a afirmação anterior. 

( 

Tabela 24 Variações Anuais do Produto Interno Bruto e da 

Formação Bruta Ge Capital Fixo no Nordcs~e e no 

Brasil - 1973/80 

Brasil Nordeste 
Anos ----

Produ- Investi- Produ- Investimento 
to mento to Total I PÚblico J Privado 

- -
1973 14,0 15,3 10,7 15,8 26' 1 1 ' 1 
1974 9,5 16,3 4,5 21 '5 24,2 20,0 

1975 5,6 13,9 10,5 23,8 12,0 33,3 

1976 9,7 3,4 10,9 21 , 6 18,7 24,2 

1977 5,4 0,7 1019 6,7 15,2 1 '5 

1978 4,8 7,7 11 1 3 11 1 9 17,2 6. 1 
• 

1979 6,8 4,2 8,B 2,7 1 '5 3,4 

1980 7,9 6,4 -10,0 -11,2 7,8 

FONTE: FGV/IBRE/DCS e SUDENE/C:PR-Divisão de Contas Regionais 

ll ) 'fAVl>Jlli"'S, Maria da Conceição & ASSIS, ,T. carlos de. O Grande Salto ... 

oQ. cit., p.42. 
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De fato, no perÍodo Ímediatamente posterior ao "milagre 

econômicou, o Nordeste foi, em alguns aspectos, contemplado favo­

ravelmente pela polÍtica econêmica do II PND que, inspirada no 

sonho megalomanÍaco d?-_ C()nstrução da "grande potência", possuía err 

tre seus objetivos estratégicOs o de "ampliar a base do sistema 

industrial" e "aumentar o grau de inserção da economia no siste­

ma de divisão internacional do trabalho",( 12 ) . 

Em termos operacionais, tais objetivos se reforçavam 

mutuamente, pois tinham na sua base a intensificação da industria­

lização, estavam voltados em grande parte para a produção de bens 

intermediárioS, fundamentalmente vinculados a expansão dos ramos 

de minério de ferro, bauxita, aço, alumínio, celulose de papel e 

petroquÍmica; atividades, corno assinalava Furtado, que apresen-

tavam a "dupla vocação de reforçar a base do sistema industrial 

e de criar excedentes exportáveis 11
• Acrescente-se ainda, em ter­

mos operacionais, o avanço na produção de bens de equipamentos, 

e a ampliação dos serviços de infra-estrutura econômica notadamen-

t t d . . - ( 13 ) e nos se ores e transporte, energ1a e comun1caçoes 

O Nordeste foi duplamente favorecido com esta polÍtica: 

com o avanço na produção de bens intermediários e através da ex­

pansão dos investimentos pÚblicos. Isto significa dizer que, antes 

que a crise alcançasse em cheio os mais importantes setores da 

economia, e que a administração Geisel paralisasse, praticamente, 

os "centros de comando" da economia brasileira, com a perda de 

autonomia da polÍtica cambial-- associada à necessidade de sobre­

valorização do cruzeiro, a fim de reduzir o custo financeiro dos 

( 12 ) FURTADO, Celso. o Brasil. .• op. cit., p. 46. 

( 13 ) FURTAOO, Celso. O Brasil ••• op. cit., pp.47 e 48. Conceição Tavares 
e J. Carlos de Assis apresentam o seguinte reS\.JITO do referido plano: 
110 eixo central de orientação do plano de l::atalha eram as anibiciosas 
metas econômicas do II PNB. Pretendia-se nada rrx:mos do que, de forma 
simultânea, concluir o ciclo de instalação da indÚStria pesada, acabar 
de internar a indústria de "bens de capital e completar o p:rrque indus­
trial de insurros básicos e de bens intennediários; e exp::mdir os ser­
viços de infra-estrutura econômica a cargo das empresas e autarquias 
estatias, sobretudo nos setores de energia, transportes e telecomuni­
cações". TAVARES, Maria da Conceição & ASSIS, J. Carlos de. O Grarx'le 
Salto ••• op. cit., p. 43. 
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compromissos externos -, da polÍtica fiscal - decorrente da pt-a­

tica generalizada de subsÍdios, sobretudo em relação às exporta­

ções, que levaram ao déficit fiscal e à emissão de obrigações 

com correção monetária 

de liquidez - em razão 

- e da polÍtica de controle da 

das operações d0s especuladores 
. ' 

criação 

que obti-

nham recursos anteriores e os utilizavam dentro 
( 14 ) 

ao pals sem con-

trole governamental ; a região pode contar com a mobiliza-

ção de parcela significativa de recursos para investir. No que 

se refere aos bens intermediários, é suficiente lembrar, no momen­

to, a montagem das fases iniciais do polo petroquÍmico, na Bahia, 

e o fato de qye, entre 1970 e 1975, o valor da transformação in­

dustrial (VTI) dos bens intermediários expandiu-se à taxa anual 

de 21%, e entre 1975/80, a 16,6% ao ano. Com relação aos investi­

mentos pÚblicos, a tabela 24 revela o papel compensatório dos 

investimentos realizados pelo governo que, até 1978 cresceram 

aceleradamente, contrapondo-se à desaceleração dos investimentos 

privados que tem início em 1977. 

O que os estudos mais recentes sobre o desempenho da 

economia nordestina nas décadas de 60 e 70 têm mostrado 

implicou, simultaneamente, a criação de importantes 

' e que el<3 

segmentos 

produtivos na economia regional, notadamente uma 11 nova indÚstria", 

e a modernização de ramos industriais e outras atividades 
~ 

econo-

micas de grande peso, com repercussões significativas, muito de­

las negativas, sobre o nível de emprego, sobre os processos de 

trabalho e, como se tem ressaltado, sobre as relações de Nordes­

te com as demais regiões brasileiras. 

No que se refere à criação de novos segmentos 

vos, a ilustração melhor do que ocorreu nos referidos 

produti­

decênios 

é dada pela "nova indÚstria". Representando menos 

mero de estabelecimentos industriais, as unidades 

de 2% do 

produtivas 

. 
nu-

da 

11 nova indÚstria" regional alcançam cerca de 53% das vendas rea-

( 14 ) "Ei.n síntese: em 1979, no rromento da segunda elevação dos preços do 
petrÓleo, a situação dos centros de comendo da economia brasileira 
era de semi -p3ral isia: quase nenhum esp:3çO lhes restava para rrano­
l)rar, seja no carnr:x; fiscal, seja no rronetário, seja no cambial. lls 
forças que os im::ibilizavam eram as mesma.s que arrastavam o país ao 
crescente endividamento externo, forçando-o a aceitar taxas àe ju­
ros e prazos de arrnrtização cada vez rreis onerosos". FUR'fAOO, Celso. 
o BRasil ..• op. cit., p.51. 
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lizadas, 49% do emprego e 43% do valor agregado bruto do se-
( 15 ) o 

tor , alem de seus investimentos constituírem,, como se ass1-

nalou no capÍtulo anterior# mais de 60% do investimento industrial 

{ver tabela 17). Com esta participação, constituído pelas unida-

des de produção de maior porte e possuidor dos processos 

tivos mais modernos, na região, foi este segmento recem 

tado que definiu a evolução do setor industrial no período 

produ­

implan-

1960/80. 

Na tabela 25 estão as informações consideradas mais im­

portantes para uma visão de conjunto da indÚstria nordestina na 

década de 60 e 70. Os pontos principais que merecem destaque sao 

os seguintes: 

a) em primeiro lugar as alterações na estrutura da pro­

dução industrial, quando a indÚstria nordestina~ 

em pouco mais de três décadas, deixa de ser uma ati­

vidade, prevalentemente, produtora de bens de consu­

mo não duráveis para voltar-se cada vez para a pro­

dução de bens intermediários; isto está·~ associado 

na o só à demanda; às exigências e ao 

rente da industrialização do paÍs e 

pesada 11 implantada a partir da década 

estÍmUlo decor-

da 

de 

à competição a que estiveram submetidas 

'
11 indÚstria 

\50, como 

as indÚs-

trias tradicionais do Nordeste -- entre elas a de 

bens não duráveis-- com o fechamento de muitas unl­

dades de produção que não puderam resistir ao impac­

to decorrente da maior int.egração inter-regional; 

b) em segundo lugar, vale ressaltar o dinamismo( 16 ) da 

atividade industrial ao qual estão associados ganhos 

significativos de produtividade em todos os grupos 

de indÚstria, tomando-~,e como referência a década 

de 60; há de fato um ealto qualitativo~ neste parti­

cular, do perÍodo 1960/70 para o de 1970/75, com um 

( 15 ) Conforme MAGALHÃES, l'~ntonio Rocha. IndustriaJJ:zação ... op. cit., p.278. 
A cO!Tlp3ração feita por Magalhães considera o J dados da pesquisa da 
SUDENE/BNB realizada em 1977, com as infonrr ;:ões levantadas pelo IffiE 
para o censo industrial de 1975. 

( 16 ) O valor da transforrração industrial do l\Tor Jeste en·tre 1960 e 1980 au­
mentou, em tenros reai.s, cerca de 8,3 vezes. Os investimentos fixos, da 
indÚstria de transforneção cresceram entrE 1965 e 1980 cerca de 12,7 
vezes. O emprego na indÚstria, corro se ve· _-.3, cresceu 2, 7 vezes, entre 
1960 e 1980. 
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arrefecimento nos anos 1975/80; note-se que ' a pro-

pria indústria de bens de consumo não duráveis, que se 

·confunde com a denominada indÚstria tradicional, nao 

só se expandiu aceleradamente -- 9,5% ao ano entre 

1960 e 1980 -- como aumentou a produtividade a 8% ao 

ano entre 1970/75 e 7,3% entre 1975/80; este segmento, 

no conjunto do perÍodo, só perdeu em gan~os àe produ­

tividade pr:~ra o pequeno segmento de bens duráv<?is e 

de capital da indÚstria regional; 

c) embora a indÚstria nordestina não tenha desempenhado 

a função estratégica, no contexto regional, 

havia sido atribuÍda pelos planejadores 

lhe 
. . 

reglon-?.llS 

no final da década de 50, a de contribuir efetiva-

mente para a absorção do desemprBgo 
( 17 j se acumulava no meio urbano , 

e subemprego 

nao deixa de 

que 

ser 

significativo o fato de que aumentando sua produtivi-

dade ao ritmo de quase 6% ao ano, nas 

aqui referidas (196C/80), ocorreu neste 

duas décadas 

perÍodo o 

crescimento do emprego a uma taxa de 4,6% o que sig-

nifica que se passou d"- um contingente 

em 1960 para 574,3 mil ec"'~ 1980, segundo 

de 232,8 mil 

os censos 

industriais; cabe registrar que no 
' . acrescr-total do 

mo de pessoas ocupadas na ind~stria entre 1960 e 1980, 

que foi de aproximadamente 350,5 mil, cerca de 59% 

deu-se fora do segmento tradicional representado pela 

produção de bens não duráveis de consumo. 

d) os ganhos de produtividade da ind~stria regionaL 

como era de se Bspe;:-ar, não foram apropriados pelos 

trabalhadores, mesmo con.si:lerando-se 

entre produtividade e o salário médio 

a 

e 

comparaçao 

-nao aquela 

' com o salário de ba3e; de fato, enquanto qu0 no perlo-

do 1960/70, ocorreu uma maior aproximação entre as 

referidas grandezas econômicas, o distanciamento 

passa a ser maior nos perÍodos seguintes, com a pro-

àutividade crescend·) o ritmo maior 

selários, notadamente ontre os anos 

em relação 

1970/75; 

aos 

vale 

Ver cDnfront:o 2;1tre as intençÕes f.; os resultados da polÍtica de indus~ 
tria2.ização no que se refere .. :;~a errprego em GUIMARt'\ES I\'EID, Leonardo~ 

" . Notas sobre Emprego e Indúst ::-ia TI:) Nordeste. Ir}_ Revista Econw..lca 
do NordS"ste. BNB. Fortaleza, 12.3, VJ1.15, julh:.J/dezeJnbr0 60 1984. 
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notar que este distanciamento produtividade I salários 

é mais perceptÍvel nas a·tividades produtoras de bens 

,de consumo não duráveis, que face à competiçãp rna1.or 

teve de encerrar os trabalhos das unidades roemos efi-

cientes ou promover a modernização de outras; no en-

tanto, o que está por trás da evolução distinta do 

salário e ela produtividade sao - bem mais razoes com-

plexas que vão desde a polÍtica autoritária de arro­

cho salarial associada à prática repressiva de des-

mantelamento das organizações sindicais, ' a • epoca, 

até a grande oferta de mão-de-obra menos qualifica-

da, na região, ao baixo nível de organização sindical 

do trabalhador urbano. 

Além dos aspectos anteriormente assinalados, as infor-

maçÕes da tabela 25 revelam que foi sobretudo na década de 70 

que a indústria expandiu-se ma i.s aceleradamente, em particular na 

primeira metade da referida décadu, quando o conjunto do setor 

alcançou uma taxa de cresciment_o de 19,3% ao ano e a indústria 

de bens intermediários, com o iníc:io d-3 operaçao do polo pet:ro-

quÍmico da Bahia, apresentou taxa anual ç;cima de 20%. 

nesta primeira metade da década de 70 que as taxas de 

É também 

crescimento 

da produtividade superam ou se aproximam, em que.se todos os seg-

mentosT da marca de 10% ao ano. Estes dados, mais uma vez, con-

testam a hipÓtese de que, uma vez iniciado novo ciclo expansivo, 

a acumulação voltaria a ocorrer no Sudeste, em 

regiÕes "períféricas 11
1 inclusiv~~ o Nordeste. 

detrimento das 

A modernização, nao so da indÚstria regional como de 

outras atividades urbanas e mesmo da agropecuária, é um tema que 

não tem merecido o destaque na análise sobre o processo de inte­

gração econômica do Nordeste. No que se refere à indÚstria, além 

do aspecto já ressaltado de int:~odução de novas atividades, como 

a de bens intermediários na estrutura produtiva regional, ' e conve-

niente destacar o peso que, na nova indústria, t.êm os projetos 

da capa­

exame da 

que possuem como 

cidade instal~da 

objGtivo o reequÍÇ>amento e a ampliação 

nas unidades ey_ist.entes. Através do 

distribuição dos investimentos previstos nos projetos 
( 18 ) - ' constata-se que se entre 1962 e 19t0 (ate abril) 

20,3% dos investimentos estavam associados a projetos 

( lB ) GUIMARÃES N""El'O, Leonnrdo & SOlJZA_, Aldemir do Vale. A 
~it.~ p.27. 

industriais 

cerca de 

de reequi 

Dinâmica .. ~ 
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pamento e ampliação, na década seguinte -- 1970 (a partir de maio} 

e 1979 esta cifra alcançou pouco mais da metade dos investi-

mentos previstos~ Esta modernização inicialmente concentrada, 

na década de 60, na têxtil, na indÚstria do fumo, couro 

perfumes/sabÕes/velas e na extrativa mineral, amplia-se 

e peles, 

signifi-

cativamente na década de 70, aprofundando-se nos segmentos tra-

dicionais e difundindo-se pelos setores "dinâmicos 11
: 

não metálicos, metalÚrgicos, mecânica, material de 

minerais 

transporte, 

entre outros. o caso da têxtil, que será examinado mais detida-

mente, revela que se na década de 60 cerca de 53% dos investim-en­

tos previstos estavam voltados para reequipamento e ampliação, 

na década seguinte eles alcançavam 71%. A indústria de minerais 

não metálicos passa, neste particular, de 34,4% para 76%, a meta­

lÚrgica de 2, 7% para aproximadamente 74%, e a de material de 

transporte e material elétrico que, prat.icamente, nao apresenta­

ram projeto de ampliação e reequipamento na primeira década re­

ferida, registram a cifra de, respectivamente, 28,1% e 90% na dé­

cada de 70. Por trás desse esforço d~ reequipamento e .,;; ampliação, 

simultaneamente com o de surgimento de novas atividades 1;de 

formação, está não só a preocupação em tornar competitivos 

zes de sobreviver à acirrada concorrência inter-regional~,. 

trans­

e capa-

ramos 

tradicionais da região, como consolidar a posição dos novos seg­

mentos, utilizando-se dos generosos incentivos concedidos pelo 

Estado. O resultado, já assinalado, foi, sem dÚvida., o grande 

aumento de produtividade, registrado sobretudo nos anos da década 

de 70. A tabela 26 mostra a disseminação desse esforço de reequi-

pamento e ampliação das unidades de produção tanto ne. indÚstria 

de bens intermediários como na de bens duráveis e de capital. 

Deve-se lembrar a respeito da rnodernizaçãc,, que ela 

nao se resume, no Nordeste, principalmente a partir. da .segunda 

metade dos anos 60, à atividade industrial. Não :;Ó a fusão dos 

bancos que significou o 

rio de origem regional, 

quase desaparecimento 

a partir das reformas 

do sistema bancá-

a'Jotadas, 

introdução, nessas unidades de prestação de se:viços, 

processos de trabalho, inclusive a partir da .ntensa 

como a 

de novos 

utilização 

do processamento eletrônico de dados, consti"~.uem exemplos de mo­

dernização de segmentos de atividades urbanas de grande peso. 

Também modernizou-se, inclusive com a utili·:ação da informática, 

o tradicional setor pÚblico da região, aí C)mpreendidos os ór­

gãos da esfera federal, estadual e municip< l, notadamente das 
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capitais de Estado. A difusão das autarquias, empresas estatais 

e fundações nos diversos sistemas prestadores de serviços, ilus-

tra bem o que ocorreu num segmento tradicionalmente empregador. 

Os sistemas mais abrangidos por esse processo foram: o de arreca­

dação, o de água e esgoto, o de produção e distribuição de ener­

gia elétrica, o de telecomunicações e afe o sistema de planeja­

mento através dos institutos e fundações. Não se deve omitir a 

modernização ocorrida no comércio de mercadoria que, sem dÚvida, 

está associada com a modernização e ampliação do sistema de trans-

porte e comunicação, e com o esforço de racionali~ação das a ti-

vidades desenvolvidas pelo Estado com a implantação de centrais 

de abastecimento em todas as capitais e em alguns municÍpios de 

porte médio e com a instalação dos mercados do produtor( 19 ) • A­

lém dessas mudanças no comércio, outras, também importantes, ocor­

rem no âmbito da atividade privada: o surgimento e difusão dos 

estabelecimentos de auto-serviços que provocaram impacto conside­

rável sobre o comércio varejista tradicional, inclusive as fei­

ras livres. Se no in.icio dos anos 60 existiam cerca de',: 35 unida­

des de auto-serviços no Nordeste, em 1975 o censo comeroial reg.ls­

trava 436 e em 1980 cerca de 1.406. Segundo pesquisa realizada 

pela SUDEN"E e PIMES, já em 1973, o abastecimento 
! 

alimentar do 

grandB Recife feito através dos supermercados alcançava 31% do 

total, o de Aracaju 36%, e o de algumas ciàad~s menores eomo Par­

naÍba (PI) e Feira de Santana (BA}, cerca de 26% e 20,2%, respec-
. ( 20 ) 

t1vamente . 

A modernização da rede e dos meios de transportes afe-

tou, sem dÚvida, as funções anteriormente desempenhadê,S pelos 

centros urbanos, notadamente os do interior do Nord12ste, e que 

tinham papel relevante na distribuiç3o, através de centros comer-

ciais atacadistas, de mercadorias para o meio rura!_ e para os 

nÚcleos urbanos menores: "Essa função comercial iJ'tacadista, vin-

culada sobretudo a centros urbanoiJ de porte médL) do interior 

dos Estados (Caruaru, Campina Grande, Garanhun::. •.. ) foi redefi-

nida na medida que os compradores puderam ter ,1aís 

aos centros urbanos de primeira grandeza na R:gião, 

( 19 ) SUDENJ:O::. SUDENE Vinte Anos ... op. cit., p. f .L. 

fácil acesso 

certam~:nte 

( 20 ) Citado em JATOBÁ, Jorge {org.) Emprego no '!on'leste 1950-1980. 
Editora Massangana. Recife. 1983. p.228. 



as capitais de Estado ou as reg~oes metropolitanas 

Recife e Salvador"( 21 ) • 

de Fortaleza, 

Mais adiante, no trabalho citado, à mesma página, ' e 

destacado um outro aspecto, dessa articulação inter-regional e 

da modernização: 

"No e:ntanto parece na o se limita rem a isto as 

transformações ocorridas. Em termos de inte­

gração inter-regional a vinculação cada vez 

maior do mercado regional nordestino com o 

mercado e os centros de produção do Sul/Su­

deste, redefiniarn as práticas comerciais de 

várias maneiras. Não só através, provavel-

mente, de implantação de representações ou 

departamentos comerciais das prÓprias uni­

dades de produção, como através de uma vin­

culação mais direta dos centros consumidores 

com os produtores, dada a modernização do 

sistema de transporte e comunicação, que 

implicou a eliminação do comércio atacadis-

ta, que no fundo representa a 

"estoques estratégicos". Tais 

xam de ter significação quando 

criação de 

estoques dei-

a compra/ 

venda de mercadorias ocorre com maior flui­

dez e regularidade, ou quando o sistema de 

comunicação e transporte aproxima 

produção do consumo". 

mais a 

Voltando à "nova indÚstria" do Nordeste, que, sem dÚvi­

da nenhuma-, revela, pom maior nitidez, os traços fundamentais das 

transformaçÕes que ocorreram nas duas Últimas décadas, 

que de alguns aspectos permitem compreender a natureza 

te evolução da região. De acordo com o que mostra a 

o desta-

da recen-

tabela 27, 

não se pode negar a grande prioridade que, na polÍtica industrial, 

foi atribuÍda à produção de insumos, no sentido ele definir uma 

complementaridade do Nordeste no context.o nacional. Dos investi­

voltados mentes totais realizados até 1977, cerca de 60% estavam 

( 21 ) GUIMARÃES NEIO; Leonardo. Evolução e Situação do Enp1.-ego 
des do Comércio de Mercadorias. In JATOBÁ, Jorge (org.) 
Nordeste ••• op. cit., p.241. 

nas Ativida­
Einprego no 
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Tabel.a 26 - Nordeste: Distribuição dos Investimentos Previstos nos Projetos Industriais 
Segundo Grupos de Indús:t.ria (Cr$ 1.000 de 1969) 

' 9 6 2 I ' ' ' o \Até Abril lnclu~ive) ' ' ' o " Partir i!e Maio) I ' 9 ' ' 
Especificação T o t a 1 Projetos Novos 

Projetos de 
T o t a l Projetos Novos Projetos de 

Modetcnizaçâo Modernização 

Absoluto i ' J\bsoluto I ' r,bsoluto I ' -
Ab~oluto I ' i\bsoluto I ' ;,b!loluto J ' 

Extrativa Mineral 178.979' o 100,0 62.821,7 35' 1 116.15·1,3 64.,9 146.039,0 100,0 72.888,0 49' 9 73.151 ,O 50' 1 

Transformação 5.370.06,5 100 ,o· 4..357.761,0 B1, 1 1.012.792,8 18.9 17588.389,0 100,0 7.905.708,0 45 ,o 9.682.6B1 ,O 55 ,O 

.Bens de C.Não Durãveis 1.550,706,6 100 ,o 969.947,4 62,2 585.759,2 :n, e 4.812.523,0 100,0 1.658, 785,0 34,5 3.1S3.738,0 65 ,S 

.Bem$ !nterroediãrios 3.227.9D,2 100,0 2,837.9"92,1 87,9 389.921,1 12,1 1"\..659.861,0 100. o :..781,684,0 49,6 5.876.177,0 50,4 

_ 'l»ns de capital e de 

Consu~-'O Duri<yci<. 591.817' o 100 ,o 554.B21,õ. 93,7 5(>.995,5 '·' 1.116.005,0 100,() 465.239,0 41.7 650.766,0 ~6,3 

'1' o t a 1 5.549.415,8 100,0 4.420.588,7 " ' 1.128.854,1 20' 3 17.734.428,0 100,00 7.978.596,0 45 ,o 9.755.832,0 ss.o 

FONTE: GOODMAN, David E. & ALBUQUERQUE, Roberto c. Incentivos ... ç~j,_t;_. e SUDENE/DIN. 

Obs: Tabela elaborada a partir dos dados constm1.tes do traball1o: GIJ~S NErO, Leonardo & SOUZA, AlOO­
mir do Vale. A Di.nfuni.ca ..• oo.cit. p. 27. 

"' N 

" 
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para a produção de bens intermediários, sendo que aproximadamen­

te 30% dos investimentos fixos dirigiram-se para a quÍmica. Além 

disso, esse segmento de bens intermediários que, entre os 9ernais, é 
o que tem o menor controle de capitais originários da prÓpria re­

gião, está significativamente voltado para o comércio extra­

regional. Registre-se também que, ainda em 1977, ano ao qual se 

referem os dados da pesquisa industrial da SUDENE e Banco do Nor­

deste, cerca de 60% dos insumos necessários para a citada indÚs­

tria era proveniente de outras regiões ou do exterior. Neste par­

ticular, possuíam ai tos coeficientes de importação a indústria 

metalÚrgica, a de borracha e a de matéria plástica. A ' . quJ.mJ.ca, 

mais articulada que os gêneros industriais anteriores ' a base de 

recursos naturais da região, importava no referido ano o equivalen-· 

te a 55% dos insumos necessários; cifra esta que diminuiu, prova­

velmente, com a consolidação do polo petroquÍmico na segunda me­

tade da década de 70. 

Ao grupo constituÍdo pela indÚstria de bens ';de consumo 

nao duráveis, que no inÍcio da década de 60, como se ~ constatou, 

representava mais de 60% do VTI f coube aproximadamente 3.2% dos in­

vestiffientos fixos, percentual bem prÓximo daquela da quÍ~ica. Neste 

segmento de bens não duráveis de consumo, embora as frações do 

capital de origem nordestina tivessem, no conjunto, maior domí­

nio sobre o capital social (52,3%), era já perceptÍvel, pelos dados 

da pesquisa, a presença de capitais extra-regionais 

que tradicionalmente eram empresariadas por grupos 

destinos. Na indústria de mobiliário o controle do 

em atividades 
"' . econom1cos nor-

capital., de 

origem regional, representava somente 36,7%, percentual próximo 

a dos grupos paulistas; no gênero perfurnariar sabões e velas era 

menor ainda o percentual do Nordeste ( 23,1%); o que se repetia em 

relação às bebidas (32,3%). Note-se que, mesmo em r:elação à indÚs­

tria têxtil, a maior parte do controle do capital social pertence 

a grupos de fora do Nordeste~ 29 f 7% de grupos par.listas e 23, 8% 

de outros Estados brasileiros nao nordestinos. :t~r~ste grupo de in­

dÚstrias, o que chama a atenção é o significat.:_vo coeficiente de 

exportação (cerca de 80%, de acordo com a Últjna coluna da tabe­

la 27) 1 que é explicado principalmente pela o.cientação, para o 

mercado extra-regional, da produção têxtil (' 9%), da indústria do 

fumo (89%), das atividades de vestuário e calçados (62, 5%) e de 

produtos alimentares (61%). A articulação d1"sta produção de bens 

não duráveis de consumo com a base de recur 30S naturais e de maté-



Tabela 27 - Nova Indústria do Nordeste: Investimento, Controle do Capital Social, Origem dos 
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rias primas regionais é bem maior que a de outros grupos 

triais - 68,7% contra 40% e 15,6% dos demais -, 

em grande parte~ a indÚstria têxtil (75,7%), fumo 

tos alimentares (78,9%). 

' o que e 

(98,5%) 

indus­

devido, 

e produ-

Finalmente, o grupo de bens de consumo duráveis e de ca-

pital, de menor peso relativo em termos de investimentos fixos 

realizados (7, 7%), que é constituído, fundamentalmente, de capi­

tais de grupos estabelecidos em são Paulo (44, 8% dos investimentos 

controlados por grupos do referido Estado), não só não tem ligações 

sign!i.ficativas com os fornecedores regionais de matérias primas, 

como estão predominantemente voltados para mercados de São Paulo 

(35,7%), do resto do país (20,2%) e ex·terior (11%). 

Do que se assinalou anteriormente, fica evidenciada a 

forte articulação da "nova 

e o aparelho produtivo das 

indÚstria 11 nordestina com 

demais regiÕes brasileiras, 

o 

do 

mercado 

que de-

corre urna menor difusão dos efeitos àinamizadores deste segmento 

sobre a própria economia regional, sobretudo no que se refere à ge­

raçao de renda e ao emprego. Seja- em ruzão do fato de que os equi­

pamentos necessários à "nova indÚstria" vem, em sua quase totali-

dader do resto do paÍs 

nificativa dependência 

(58,2%) ou do exterior (37,6%), ou da 

de insumos extrc-regionais (18,9% de 

do país e 12,6% do exterior), ou, ainda, 

sig­

são 
em Paulo, 16% do resto 

decorrência do fato de que parte importante da produção íntermediá-

ria em lugar de ser processada no Nordeste é vendida 

dos situados fora do Nordeste, ficando nesta região 

para 

apenas 

do total das vendas. Os gêneros industriais considerados 

capazes de possibilitar o surgiEtento de novas atividades 

triais - as 11 indÚstrias germin<:ttivas" - como metalÚrgica, 

nica e material de transporte, ou não tiveram prioridade na 

merca-

48' 2~6 

como 

indu s-. 
meca-

desti-

nação dos investimentos (caso dcê:! material de transporte e da mecâ­

nica, com participação de O, 7% t? 1, 7fl, respectivamente) ou nao se 

articulam com a economia 

o mercado nordestino, na 

• 

regional r na aquisição de 
• .• • ( 22 

reallzaçao da produçao 

insumos, e com 
) 

( 22 ) 11 É conveniente ressaltar, airda a respeito do processo de integração 
e articulação. do Nordeste com as regiões rrBis adiantadas do País e a 
respeito dos "vazamentos" qu<:: estão no l:Djo desse processo, que outros 
aspectos, além da foriD:ição dE cap:!,tal e consurro produtivo da ativi-
dade industrial, devem ser ccnsidE•rados. De fato, a debilidade dos 
efeitos dinâmicos e os vazarne 1tos no caso regional se explicam não 
SÓ do lado da acumulação (gas :os n3 formação de capital fixo, sobre­
tudo) e do consurm proàutí vo :aqui si cão de insurros) , C()!"OC) do lado dos 
gastos ~~ consl.ll1D improdutivos (dero:mda de bens de consum::J de assalaria­
(Nota continua na pág. seguinte). 
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É evidente, pois, o contraste entre o que resultou do 

conjunto de condições econômicas, polÍticas e institucionais que 

possibilitaram a montagem da 11 nova indÚstria 11 e a "propÓsta no 

projeto de industrialização do GTDN para o Nordeste, que 

tendia incentivar na região a criaç,3o de um parque 

pre­

autônomo, 

fundado numa indÚstria de base, de forte poder germinativo, de 

elevada capacidade dinamizador3 interna, fortemente ligaàa à base 

d ·- . ( 23 ) e recursos da reg1.ao nordest:tna" 

Surgida e consolidada no perÍodo posterior à 
implantaÇao da indústria pesada no Brasil - que estava 

efetiva 

voltada 

para o mercado nacional e tinha cor.1o protagonista a grande empre-

sa oligopolista a "nova indi.Ístrja" nordestina estava. fadada a 

modernização dos processos de trabalho, de reequipamentO, 
~ . - . ' . ( 24 ) ( ... ) çao e relocal~za.çao de J.ndustrJ.as ; 111 a ' consoLt.:l.ar-se de 

medo estreitamente vinculado à indÚstria e ao aparelho ~produtivo 

das regiões mais industrializadas, quer pela compra de insumos, 

quer pela venda do produtor e, principalmente, pelo controle extra 

-regional do cnpital social. Neste sentido, a adjetivação comu-

' Continuação da nota nQ 22, da paq. anterior). 

dos ou de capitalistas). O alto coeficiente de imçortação inter-regio­
nal que alcança a cifra de 27% e c déficit no balanç·.) ccmercial do Nor­
deste com o restante do PaÍs que representa 15% do '.?IB regional, diz 
t.:cm da dimensão dos efeitos dinâmicos qu.e, a põrti-_· dos diversos as­
}Y2Ctos referidos, não se internalizam na região". GUJMAR~S NEiú, Leo­
nardo. Notas sobre Emprego ••. s~it., pp.544 e .545. 

( 23 ) ARAUJO, •rânia Bacelar de. Inà.ustrialízação do ~·:rrdeste ... 
p.298. 

~_çit., 

( 24 ) Complerrentando inforn~cH;Ões anteriores sobre 2 i.mp:::>rtância relativa dos 
investimentos fixos em m:xJernização e em imp' .antação de projetos indus­
triais, deve-se fazer referência ao resultar:.) apresentado p:;::la pesqui­
sa industrial da SUDENE e B!:H3, realizada em 1978, segund0 o qual do 
total dos investimentos computados para 634 empresas, cerca de 44% re­
feriam-se a projetos de m:x:1ernização, ampb :1ção e relocalização. Ver 
NAGALHÃES, Antonio Rocha. Industrialização e Desenvolv:i.rrent.o Regional: 
a Nova Indústria. Anexo Estatístico. USP. Jão Paulo. 1982 (rrúrneo). ta­
tela II.6 .. 
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mente usada a respeito da estrutura produtiva em montagem no No r-
' deste, traduz o conjunto de aspectos que os levantamentos e ana-

lise têm destacado: a dependência e a complementaridade da 11 nova 

indÚstriau; o caráter modernizante, parcial e seletivo do cresci­

mento ocorrido nas décadas referidas, sobretudo no tocante à eco-
. ·- ( 25 ) nom1a urbana da reg1ao 

Finalmente, para fixar melhor o papel 

protagonistas na implantação da "nova indÚstria" 

dos distintos 

é conveniente 

chamar a atenção para os dados da tabela 28 que mostram para as 

diversas frações do capital -- privado do Nordeste, de são Paulo e 

de outros Estados, bem como aquele controlado pelo Governo - a 

orientação seguida na alocação do seu capital social segundo os 

grupos de indÚstria. O que se percebe num exame sumário dos dados, 

é o grande peso que o capital social originário dos grupos nordes­

tinos apresenta na indústria de bens de consumo não duráveis (cer­

ca de 46,7% do total do seu capital social), fundamentalmente con­

centrado na têxtil e indÚstria 3limentar. Já a função {io capital 

privado de São Paulo, mais disseminado pelos diver:sos grupos de 

indÚstrias~ apresenta uma inclinação maior para os ben~ interme-

diários para o qual destina quase metade de seu capital.f Bem maio­
\ 

res sao os percentuais 

brasileiros (a exceção 

que o capital originário de outros Estados 

dos nordestinos e do Estado de São.- Paulo), 

do exterior e aquele controlado pelo Governo destinam ao segmento 

de bens intermediários: 73,9%, 71,8% e 91,9%, respectivamente~ As 

empresas estatais, neste particular, reforçam através dos seus 

investimentos na quÍmica, na metallÍrgica e na indÚstriç, de bor­

racha, a orientação geral das demais frações do capi~al privado 

no sentido de definir a função de produtora de insumos industriais 

que a "nova indústria" parece assumir na região. 

Chama-se a atenção para o fato de que, .no interior da 

indústria de bens intermediários, enquanto os çrupos econômicos 

nordestinos se orientam, predominatemente, para minerais nao me-

tálicos, é para a quÍmica que se voltam os grur,os paulistas, os 

dos demais Estados brasileiros, os internaciorais e as próprias 

( 25 ) ARAUJO, Tânia Bacelar d-e. Industrialização Jo Nordeste... op. cit., 
p.297. e GUIMARÃES NE'Iú, Leonardo. Emprego em Pernambuco: Notas sobre 
a EJq::eriência Recente (1960-1982). In F.evi sta Pemarribu.cana de Desen­
volvimento. CONDEPE. Recife, v. 10. n2l. :an/jun. 1983. 



Tabela 28 - nNova Indústria" do Nordeste: Composição do Capita1 por Gêneros e Grupos de 

Indústria - 1 9 7 7 

Grupo e Gênero de 

Indústria 

Origem do Capital Social {% do total da coluna) 

Bens de Consumo não .Duráveis 

Mobiliário 
Farmaceuticos e Veterinários 
Perf8.Inarias, sabões e velas 
Têxtil 
Vestuários, Calçados 
Produtos Alimentares 
Bebidas 
Fumo 
Editorial e Gráfica 

Bens Intermediários 
Min~ Não r.tetálicos 
Meto.lúrgica 
Madeira 
Papel e Papelão 
Borracha 
Couros, Peles e Similares 
Química 
Hatéria Plástica 

BenUc consumo Duráveis e Capital 
Hccanica 
Material Elétrico e Comércio 
Haterial de Transporte 
Diversos 

Indúst:r:ia Extrativa_ Min~_Eal 

Privado ao 
Nordeste 

46,7 

0,9 
0,6 
0,5 

19,2 
6,7 

16,9 
1 '5 
o , 1 
0,3 

48,4 
16 ,4 
10,4 
0,7 
3,6 
1 '8 
2 r 1 

11 ' 7 
1 ' 7 

4,7 
2,3 
1 ' 6 
0,5 
0,3 

() '~-

-

l
l:':ivado de 
Sao Paulo 

29_r_l 

0,8 
0,6 
1 'o 

1 o' 5 
4,4 
7,6 
4,0 
0,0 
02, 

49,4 
13,2 
12 17 

1 '6 
1 '4 
1 '5 
o 1 1 

17, 7 
1 ' 2 

18,7 
26 ' 
14, 5 

1 ' 7 
o' 4 

2 6 
~L-

Privado do 1 Privado do i G 
1 

.esta éb Pais! Exterior j nverno 1 

------~-

1 7 ( 9 

0,6 
o' 1 
o' 3 
8,2 
1 ' 9 
4 ' í 
2,5 
0,2 
0,0 

73,9 
12,0 
1 3 1 7 
0,8 
2,8 
0,9 
0,4 

37,2 
6 , 1 

6,6 
2,7 
2 '9 
0,4 
o' 6 

~ 

23_~-

0,0 
o 'o 
0,0 

1 o, o 
0,1 
2,0 
0,3 
0,0 
0,0 

71 18 
0,3 
4,2 
0,0 
0,4 
0,0 
0,5 

66,4 
0,0 

7,2 
25 ' 0,8 

0,0 
3,9 

_§L~ 

~ 
0,0 
0,3 
0,0 
'1 , 1 
0,3 
2,9 
0,0 
0,0 
0,0 

91 , 9 
0,2 

19,9 
0,0 
5,0 

1 o, 7 
0,2 

55,7 
0,2 

2,4 
-o 16 

1 '3 
0,4 
0,0 

lr.l 
-~~-··--"'' ------------------~-----------------------~-·"-------~------------· 

l·'ON'l'l·;: l'(''·'qu:Lo;;l lnduHtr!tll- S\JD!·:NJ<:/HNJJ.- 1 1J7H. ~ 

Total 

!l_,_1 
0,7 
0,4 
0,5 

11 , 9 
4,5 
8,8 
2,0 
o' 1 
0,2 

60,0 
11 1 7 
1 2 1 1 

1 'o 
2,5 
2,3 
1 'o 

27,0 
2,3 

9,5 
2;8 
5,5 
0,7 
0,5 

lt.± 

ll/):_;: !J,,J,,~i ,\)Jn·';(~ilt ... Hlu:; !X)l:' M/\(;_A,i,\Jí\1·:>3, /\nLon.ío ho:.j1..1 • .Lndtn;\.Tl.ll.(z,l<:_,.\10 o ))r;·~;!.'1'1\10lvJl1~'l1!.ü ••• 

(!nit::<'(J), \l. ;~B. 

~::t~·-cJ_~:.I\rv'Xf) í·;:;tnLJ:;L iço 
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estatais. No que se refere à i1~dÚstria de bens de consumo durá­

veis e de capital, é ao capital privado de são Paulo que se deve 

parte relevante dos investimentos aí realizados. 

Em síntese o que tais informações revelam é que as al-

terações mais substanciais, na estrutura industrial da região 

e na redefiniçÊÍo do papel da indÚstria localizado no 

devem ter sido provocadas principalmente pelo capital 

gional, aí incluÍdo as frações sob controle do Estado. 

Nordeste~ 

extra-re-

2. O Processo de Modernização da IndÚstria: O Exemplo da Têx­

til. 

O que se pretende expor, em seguida, é um resumo do pro­

cesso de modernização da indÚstria tradicional, que ocorreu si-

multaneamente 

me da têxtil, 

com a criação da "nova 
. ( 26 ) 

em part~cular . 

indÚstria", através do exa-

A polÍtica de modernização da ·têxtil, como as demais po­

lÍticas voltadas para os segmentos denominados tradicionais da 

indÚstria nordestina, consti tu ia parte integrante da polÍtica de 

industrialização, que fundamentalmente estava voltada para a cria­

ção de um centro dinâmico de produção manufatureira no Nordeste. 

Este centro constituía a proposição estratégica que visava a supe-

ração da economia primário-exportadora, cuja dinâmica 

fundamentalmente pela exportação de açúcar, algodão e 

era dada, 

cacau. O 

reconhecimento do atraso relativo da região e da impossibilidade 

de sua superação via setor exportador, deram a estratégia de de­

senvolvimento regional do Grupo de Trabalho para o Desenvolvimento 

do Nordeste (GTDN) sua tÔnica industrializante~ 

A polÍtica. de modernização estabelecida inicialmente, 

que compreendia cerca de seis dezenas de estabelecimentos com 

aproximadamente 3,17 mil operários, foi resumidamente apresen-

tada num documento da SUDENE intitulado "Sumário do Programa de 

Reequipamento da IndÚstria Têxtil Regional'', _que considerava en­

tre seus objetivos: 

( 26 ) O que vai ser apresentado a seguir constitui um resurro e atualização 
de tratalho anterior do autor. Ver GUINARÃES NEI'O, Leonardo. A PolÍ­
tica de Modernização das IndÚstrias Tradicionais e as Repercussões 
sobre o Emprego: o caso da IndÚstria Têxtil~ In JATOBÁ, Jorge ( org. ) . 
Einprego no Nordeste ... op. cit., pp.406 a 436. 
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a) estudo detalhado dos problemas que afetam a sobre­

vivência da ind1lstria, entre seu conjunto; 

b) programa de treinamento de administradores; 

c) programa de treinamento de mestres 

têxteis; 
e cont.rames tres 

d) d 
. ( 27 ) 

programas e rcequ2pamentos 

Quanto a este Último item, que, sem d1.Ívida era o ponto 

central do programa, o que se pretendia era a substituição de par­

te significativa dos equipamentos existentes, notadamente filató­

rios e teares. 

Alguns estudos de avaliação e acompanhamento 

tica implantada assinalam o desenvolvimento do progrma 

da polÍ-

em duas 

fases bem características: (i} a primeira centrada no esforço de 

reequipamento das empresas, estabelecendo como restrição a manu­

tenção dos mesmo níveis de produção, admitindo-se muito poucas 

execeções; além disso a execuçao da polÍtica esteve 

uma estrutura prÓpria e a fontes específicas de 

com grande peso de financiamento de fontes externas, 

vinculada a 

finúnciamento, 

BID; (ii) uma segunda fase, na qual é relaxada a restr:~ção ante-
' 

rior de manutenção dos nÍveis de produção, admite-se nãO só a im­

plantação de novas indÚstrias t,êxt.eis alqodoeiras, mas a diversi-­

ficação da produção no interior do referido gênero. Vale ressal­

tar que a partir dessa segunda fase o financiamento est,á vincu­

lado aos mecanimos de incentivos na época denominado 34/18 e pos-

teriormente FINOR. A primeira fase 

anos 1960/65 e a segunda o perÍodo 

compreende, grosso 

posterior a 1965. 

modo, os 

Embora nao houvesse da part~e dos responsáv-2is pela ela­

boração da polÍtica de reequipamento e modernização da têxtil, 

nenhuma análise mais detida sobre e.s prováveis repercussoes do 

programa sobre o nível de ocupaçãc; no exame feitc no início dos 

trabalhosr não se deixou de reconhecer o papel relevante desse 

gênero industrial a respeito da utilização da .,..orça de trabalho, 

tanto diretamente nas prÓpria:;; fábricas (mair de três dezenas de 

milhares de pessoas) como indiretamente, not<'dament_e na agricul-

( 27 ) S1_1DENE. Sumário do Pre<;Jrama de Reequipamen :D de IndÚs·tria Têxtil Re­
gional. SUD.El'm~. Recife, 1962. pp. 16 e 18. 
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tura regional, na qual se estimava a geraçao de cerca de 62,2 mil 

empregos. Somando-se estas duas parcelas com o emprego estimado 

no terciário, apresentou-se um cálculo de um pouco mais de cem mil 

trabalhadores dependentes de tal atividade( 28 ) 

Os resultados, em termos de projetos apresentados e 

aprovados, na primeira fase foi bem menor do que o esperado. De um 

total de 61 empresas que deveriam ser incluÍdas no programa, en-

tre 1960 e 1965, somente foram apresentadas 33 e 

Além dos problemas financeiros e administrativos 

aprovadas 

existentes 

27. 

em 

tais empresas, o desestímulo que representava o fato de que os 

empresários teriam que arcar com os riscos derivados das varia-

ções cambiais em relação aos empréstimos feitos, constituíram os 

elementos mais relevantes no reduzido nível de participação das 

empresas. Na segunda fase, até pelo menos 1978, o número de empre­

sas têxteis aprovadas no Nordeste alcança 85, das quais 56 fun­

cionando normalmente, 13 em implantação, 8 paralisadas ou nao 

iniciadas e 8 funcionando com problemas, segundo pesquisa indus­

trial da SUDENE/BNB, já referida·-

É conveniente ressaltar, antes do exame das repercussoes 

do programa, alguns aspectos da situêção em que se encontrava a 

indÚstria têxtil no final da década de 50 a início da efetiva im­

plantação da modernização dessa atividade. 

Os estudos feitos, constantes do Sumário do Programa 

de Reequipamento e do diagnóstico de I Plano Diretor, sao 
A 

una-

nimes em ressaltar o processo de~ articulação regiomü como um dos 

componentes mais relevantes das dificuldades da indÚstria têxtil 

regional na década de cinqüenta. A expansão do sistema de trans­

porte, notadamente o rodoviário, e a modernização da navegaçao 

costeira, p::lssibilitaram urre. reduç~:J dos custos nos transportes de 

mercadorias e a neutralização de uma das vantagens mais relevan-

tes que possuíam as empresas tê:~teis nordestinas voltadas para 

o seu prÓprio mercado. Em pesqu:.sa realizada nos fins dos anos 60, 

com o intuito de avaliar a repe::~cussão do programa dez anos de­

pois de sua implantação, esta ques•:ão da articulação é assim re-
. d ( 29 ) resuml a : 

( 28 ) SUDENE. Surrário ... op. ci_t_., ?P· 4 e s. 

( 29 ) SUDENE. Pesquisa sobre a IndÚ,·:;tria Têxtil no Nordeste. SUDENE. Recife, 
1917. pp. 22 e 23. 
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11 A ausência de integração ent:::-e os vários 
sub-sistemas componentes do conjunto 

. 
econo-

mJco nacional criou barreira natural de pro­

teção à indÚstria de produtos têxteis no Nor­

deste, considerada sÓlida em seus limites de 

mercado de fatores e de consumo". 

11 Essa situação, no entanto, sofreu mudança, 

na medida em que se processaram as transfor-

brasileira, mações estruturais na economia 

via substituição de importações. Aquele pro-

cesso se efetivou, como é conhecido, a:presen-

tando características locacionais bem defini-

das. Vale dizer, houve uma concentração de 

investimentos de caráter substitutivo no Cen­

tro-Sul, onde havia condições favoráveis. 

"O passo seguinte foi dado quando da cl-iação 

dos requisitos necessÉ:rios ' a 

economia nacional. A abertura 

integração da 

de rodovias e 

o reaparelhamento dos tr~.-nsportes ' . marJ.tlmos 

possibilitaram o acirramen+.o à a ' concorren-

c ia entre as empresa~; das vâ~ias regiÕes, co­

locando à mostra a debilidade de nossas in­

dÚstrias. 

11 Desapareceram, dessa forma, algumas vanta-

gens locacionais que beneficiaram o Nordes-

te e lhe permitiram manter-se com funcionamen-

to, a custos elevados,. sem que aflorassem 

crise de maiores conseqüências. A par disso, 

a estrutura de produção se tornou rÍgida em 

função do condicioname:1.to de mercado, cuja 

faixa de atendímento ,~ pouco dinâmica e de 

rentabilidade inferior. A conjugação 

fatores resultou na d ~cc,dência da 

desses 

indÚstria 

têx~t.il regional, :r:efloti-5.<:1, inclusive n;) fe­

chamento de algumas fiibricas e na maior sen-

sibilidade às crises conjuntul-ais 

atravessa a economia nund:i.al". 

por que 
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O primeiro diagnÓsti,::o realizado~ já referido~ concen-

tra-se em cinco questões principais: o mercado, o obsoletismo do 

equipamento, a mão-de-obra, os problemas financeiros. Tat estudo 

deixa claro que existe uma inter-relação significativa entre os 

referidos problemas. 

Quani:o ao mercado, chama-se a atenção para aquilo que o 

estudo identif:lca como "desajuste 11 entre a oferta e a demanda re­

gionais, que se traduzia no fato de a produção regional estar con­

centrada em tecidos grossos, de mercados mais dispersos e de me-

nor elasticidade renda, 

de comercialiZação mas, 

nos dinâmica do mercado 

o que significa não só custos maiores 

igualmente, a vinculação a uma fatia me-

de tecidos. Por outro lado, esta rigidez 

da oferta implicava na perda gradativa de faixas do prÓprio mer­

cado regional de tecidos. Não resta dÚvida que este fato está 

associado ao processo de articulação, antes referido, e a um malor 

poder de competição da indÚstria das demais regiões brasileiras~ 

notadamente do Sudeste, que levava a indÚstria regional do Nor­

deste a permanecer nos "espaços" deixados pela indÚstria mais mo­

derna e de maior poder de competição. 

Reconhecia-se que tal rigidez da oferta estava sem dÚ-

vida estreitamente vinculada ao obsoletismo do equipamento, que 

constituía no fundo a questão central do diagnóstico realizado. 

Segundo o estudo, a maioria do equipamento existente estava em 

uso há mais de 30 anos. Isto por si representaria nao somente al-

tos custos de manutenção e operação das máquinas 

dades crescentes, face inclusive ao processo de 

ter-regional, para competir com indÚstrias mais 

como dificul-

articulação in-

modernas e de 
. 1 d . . d ( 30 ) 

ma~s a ta pro ut1v1 ade 

Com relação à mão-de-obra, cons·tatou-se nao somente a 

neutralização de uma das vantagens auferidas pelos empresários 

nordestinos têxteis, menor custo da força de trabalho, em 

do crescimento relativo maior do custo da alimentação e do 

rio de base na região; mas, igualmente, um "excesso" de 

-razao 

sal á-
mão-de-

obra empregada, motivado principalmente pelo obsoletismo do equi-

( 30 ) Segundo a SUDENE, dos 642 mil fusos em operaçao, em 1958, apro:xirreda­
mente 348 t_:Dssuiam müs de 30 anos. Quanto aos teares, dos 22, 5 mil, 
cerca de 18, 3 mil estavam também em uso a rrais de três décadas. SUDE't'I"'E. 
Pesquisa sobre ... op. cit., p. 46. 
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pamento. 

assinalados, No que se refere ao tÍltirno ôos problemas 

o de financiamento, o que res;;;alta é que, ao tempo 

tico, as empresas encontravam .. se com dificuldades 

do diagnós-

crescentes de 

recursos não s6 pura fazer frente a um esforço de reequipamento 

e modernização .. corno em relação à própria disponibilidade de ca­

pital de giro, inclusive devido ao fato de haverem desviado para 

outras aplicações, parte das disponibilidades obtidas 

dos menos críticos. 

em ' per H)-

Nes$e contexto de dificuldades, a participaçã~ da lD-

' dÚst.ria têxtil nordestina em relação ao total do paJ.s apresen­

conside-tava declÍnio significativo, em vários dos indicadores 

rados: pessoal ocupado, salários, valor bruto de produção do vBlor 

agregado bruto (tabela 29). Isto, sem fazer referência as cond:.­

çoes que propJclavam o avanço da indústria no Sudeste. 

Tabela 29- Nordeste: Participação dq Indústri~ Têxtil Regional 

na Indústria Têxtil do Pais - 1939/1959 

Discriminação 

Pessoal Ocupado 

Salários 

V.Bruto da Produção 

V~ Agregado Bruto 

A n 

1939 

26,6 

16,4 

17,4 

17,7 

o s (%) 

1949 1959 

23,9 1 7 1 9 

14,9 11 1 2 

17,2 16,3 

16,4 13,9 

FONTE: IBGE transcrito da SUDENE. Indústria Têxtil no Nordeste­
SUDENE. Rec,ife, 19í8. p.6. 

Um ponto que deve ser lembrado é o de que na década de 

50 os processos de trabalho na indÚstria têxtil sofrem modifica-

ções da maior relevância, em vários sentidos. o que significa 

da têxtil dizer que o programa de reequipamento e modernização 

nordestina vai dispor, em tese, sobretudo a partir da segunda me­

tade da década de 60, de um conjunto de alternativas tecnolÓgi-

cas que não estavam disponÍveis nos programas de reequípamentos 

de algumas reiões brasileiras, que antecederam à nordestina. 
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Luigi Spreafico, em estudo sobre a tecnologia 

da à indÚstria têxtil e de vestuário ressalta, do ;fim 

de 50 em diante, não só o advento das fibras sintéticas 

associa­

da década 

ç:orno a 

aceleração na simplificação dos processos de produção de fios e 

a automação de operações especificamente voltadas para a fabrica-

çao de tecidos. Foram ainda introduzidos controles que permiti-
ram aumentar consideravelmente a velocidade de operação de má qui­

nas, 11 8 ponto de, em alguns casos, triplicar ou quadruplicar a 

produção,.. O referido autor assinala que a Feira de Hannover, no 

final de 1963, 'se constituiu num marco na história da evolução 

da tecnologia da produção de tecidos, pelo grande número de solu­

ções encontradas simultaneamente tanto na fiação como na tecela-
- . ( 31 ) gem e operaçoes af~ns • 

Estudo mais recente, patrocinado 

IPLAN, a respeito dos efeitos do progresso 

pelo S:ENAI e CNRH/ 

técnico sobre a o cu-

paçao na indÚtria têxtil, analisando as alterações 

processo produtivo, tanto em relação ao transporte 

ocorridas no 

no interior 

da fábrica, quanto às operações de transformação e aos produtos 

intermediários resultantes da atividade produtiva, assinala, en-

faticamente, a redução de tarefas e de produtos 

adotadas na década de 1950, 1960, 1970 e 1980~ 

nas tecnologias 

A análise feita 

ressalta que, confrontando as tecnologias vigentes 

cada com a de 60, observa-se um3 redução de 30% no 

rações, 33% no número de produt•:>s (semi-elaborados) 
- ( 32 ) operaçoes de transporte 

na presente dé­

número de ope-

e 37% nas 

( 31 ) Ver SPREAFICO, Luigi. Transferência de Tecnologia na IndÚstria Têx­
til e de Vestuário. IPE. são Paulo. 1970. pp. 9 e 10. Entre os grandes 
marcos que a partir da primei1:-a metade da década de 60 ficaram esta­
belecidos r Spreafico assinalc1 os seguintes: (a) a consolidação dos 
sisterras semi-contínuos na f:iação de algodão; (b) a intrcxfução dre pri­
meiras m:íquinas de fiar "open •:!nd"; (c) a afimação do tear sem lança­
deira como economicamente viivel; (d) a automação dos sistemas con­
tínuos de acabamento; (e} o Er:arecimento de novas fibras sintéticas, 
a sua notável redução de preços e novas técnicas de mistura com fi­
bras naturais; (f} o aperfeiçoamento mecânico e a automação das máqui­
nas de mlharia para a utilüaçãa de fios sintéticos, dando a este 
rarro Cl<:P indÚstria têxtil uma exf)<msão inesperada; (g) o aperfeiçoa­
mento das técnicas de fabriccção dos tecidos aglomerados ( 11non Woven1

'}; 

(h) a automa.ção dos controles de _produt.i vida de das rrÉ_quinas e da pro­
grarração da produção através de c:omputadores; (i) o at:arecirnento de 
novas técnicas de texturizaçã :::> do~; fios sintéticos. 

( 32 ) SENAI/CETictr. Efeitos dos Ava,1ços TecnolÓgicos sobre o Emprego na In­
dÚStria Têxtil. CRH/INPLAN. s .1._ (mimeo) 1980. pp.34 e 36. 
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. 
As repercussoes dessa redução de tarefas e do 

tecnolÓgico, em geral, que 

tativas nos equipamentos e 

significa, além disso, mudanças 

avanço 

qual i-

na relação entre o trabalhador: e os 

instrumentos de trabalho, podem ser mais facilmen·te entendidas 

se se considerar três aspectos relevantes. Primeiro, no confronto 

entre as fábricas-modelo referente às décadas consideradas no es­

tudo do SENAI-CETIQ'f, observam-se alterações significativas tanto 

no total de pessoas empregadas -- da fábrica-modelo de 1950 para 

a de 1980 o nÚmero de pessoas empregadas passa de 668 para 276 

-- como na distribuição do emprego pelas diversas seçoes da uni-
' dade de 

ligadas 

ra 101), 

produção: diminui significativamente o 

à fiação (243 em 1950 e 41 em 1980) a 

numero de pessoas 

à tecelagem (289 pa-

aumentando o pessoal de manu·tc~nçâo e mantendo-se prati-

camente, o de administração. Em segundo lugar nas categorias 

tradicionalmente mais numerosas de trabalhadores - fiandeiros e 

tecelÕes -- e mais alcançados pelas transformações, ocorre tam­

bém um aument.o das tarefas mais simples (locomoção simP;les, mani­

pulação simples e discriminação) e redução daquelas mais comple­

xas (locomoção carregada, manipulação sincronizada, resblução de 

problemas). Em terceiro lugar e resultando do aspecto <)ssinala:::1o 

anteriormente, diminui o nÚmero de horas necessárias para a for-

maçao integral do fiandeiro em l/3 e o do tecelão 

entre 1950 e 1980, repetindo-se, neste particular, 

pela 

o 

metade, 

processo 

geral de udesvalorização da força de trabalho" destacado por Harx 

e vários estudiosos para fases mais recentes do desenvolvimento 
. 1' l ( 33 ) 

cap~ta 1sta, entre e es Braverman 

É evidente que as inovações -ocorridas no Nordeste atra-

vés do programa de modernização não significaram a incorporação 

de todos esses avanços antes referidos, no entanto nio se deve mi­

nimizar o impacto das mudanças ocorridas na velha indÚstria têx­

til regional. De fato, já em 1969 as mudanças pre' <:.lentementes as 

saciadas à primera fase da polÍtica de moderniza(Ji.o, se 

notar at-ravés de alguns dados referentes aos erp .. dpamentos 

faziam 

exis-

tentes nas unidades de produção, objeto do pro•Jrama. Na tabela 30 

( 33 ) NARX, Karl. O Capital .•• .QP...!._cit_., r:mrticu1êrm:;nte Livro Primeiro, 
torro 2, capÍtulo XIII. M.aquinaria e Grande_: ndustria. BRl\VE:Jil.'\'il\t;, Harry. 
'l"'rabalho e Capital fl'.iOnor .. x:üista: a Degrudaça) do 'I'rabalho no Seculo X.'"X. 
Zahar. Rio. 1977. Os dados referentes à tê::.< dl foram retirados do tra-· 
telho do SEN}\I-CEri(tr. Efeitos de Avanços. , op. cit., pp.40 e 46. 
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observa-se urna mudança radical na idade dos equipamentos instala­

dos entre 1959 e 1969, notadamente nos fusos e teares. 

Tabela 30 - Nordeste: Idade dos Principais Equipamentos na 

Indústria Têxtil- 1959 e 1969 

Fusos (%) Teares (%) 
Discriminação 

1959 1969 1959 1969 

Mais de 30 anos 54 19 81 32 

Menos de 30' anos 46 81 19 68 

Total 100 100 100 100 

FONTE: SUDENE. Pesquisa sobre a Indústria Têxtil do Nordeste ... 
OQ. cit. p.46. 

Mas é sobretudo pelo exame da evolução dos equipamentos 

no decorrer das décadas, partindo do final dos anos 50, que se 

tem uma noção inicial melhor do processo de modernização. Uma vi­

são geral a respeito de alguns dos equipamentos da têxtil (fusos 

e teares) revela com clareza, dois processos bem distintos ocorri­

dos na implantação do programa e que de certo modo correspondem 

às duas fases da política anteriormente referida: a de moderniza­

ção que se poderia chamar "substitutiva", vigente até o in:Ício da 

segunda metade dos anos 60 e a modernização com ampliação da ca­

pacidade produtiva que certamente começa a ter seus reflexos na 

década de 70. Note-se, através da tabela 31, que houve uma redu-

ção significativa entre 1959 e 1969 no nÚmero de fusos e tea-

res - passando estes a representar, em 1969, apenas 49% do total 

de 1959 - associada a uma substituição dos equipamentos velhos 

por novos, o que por si representou uma profunda modificação nos 

processos de trabalho adotados. Nos anos subseqÜentes, já na dé­

cada de 70, a ampliação da capacidade produtiva e a renovaçao 

do gênero têxtil na região se traduz sobretudo na ampliação dos 

fusos que em 1978 ultrapassam, em termos numéricos, o ano inicial 

do programa. Considerando-se a capacidade produtiva instalada da 

indÚstria em operação, a aprovada e em implantação 

para breve a quase duplicação dos fusos na têxtil 

embora o mesmo não ocorra em relação aos teares. 

' e de se esperar 

nordestina, 



Tabela 31 - Nordeste: Evolução dos Equipamentos Principais da IndÚstria Têxtil 1959/78 

Em o p e r a ç a o Em operaçao, 

Especificação 1959 1969 1972 1978 
aprovados e em 
..implantação 

Pus os (em mil) 642,3 433,1 602,8 792,9 1*171,1 

Teares ( em mil ) 22, 5 11,0 10,9 12,1 14,2 

Fusos (1959"100) 100 67 94 123 182 

Teares (1959=100) 100 49 48 54 63 

FONTE: SUDENE~ Sumário do Programa ••• ~cit., SUDENE. Pesquisa sobre .•. QP_:_Ç__Ít. SUDENE. IndÚstria 

Têxtil ... op. cit. 

cJ 

"' o 
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É claro que tais indicações nao traduzem todas as alte­

raçoes ocorridas na indústria têxtil da região. Com a substitui­

ção e ampli~ção da capacidade instalada são introduzidos . novos 

processos produ ti vos, novos produtos e ocorre urna vinculação dis­

tinta desse gênero industrial com relação à base da matéria-pri­

ma regional. Além do mais, aumenta consideravelmente a produti­

vidade industrial, quer se considera a mão-de-obra, quer se con­

sidere a utilização de alguns equipamentos. A este respeito, es­

timativas feitas, ainda em 1969, pela SUDENE revelam o salto qua-

litativo dado pela têxtil nordestina. o texto da SUDENE mostra, 

tanto para a fiação como para a tecelagem, a produtividade estima­

da para o Brasil (1961), para as novas e as tradicionais fábricas 

no Nordeste (em 1969), em relação ao padrão latino-americano( 
34

). 

Vale aqui ressaltar que as fábricas novas s11peram tanto 

em fiação quanto em tecelagemF quer para os equipamentos ou para 

a mão-de-obra, o padrão latino-americano considerado na análise. 

É surpreendente, segundo as informações da pesquisa, o avanço 

obtido em termos de produtividade dos equipamentos da 

de um nível provável - se se considerar que o nfvel 

cionais em 1969 era representatiYo do nível médio das 

têxteis no começo dos anos 60 -- da 'lêxtil nordestina 

tecelagem: 

das tradi­

fábricas 

correspon-

dente a apenas 66% do padrão latino-americano, passa-se para uma 

cifra correspondente a 3,5 vezes maior que o referido padrão. 

Embora menos surpreendente em termos de valores absolutos, e, em 

relação ao padrão adotado, a produ ti v idade da mão-de-obra na fia­

ção que, nas indústrias tradicionais, corresponde a 36% do padrão 
' ' latino-americano, para as fábricas em implantação, 

nível latino-americano é ultrapassado em 26%. Apesar 

a epoca, o 

do signifí-

cada que as cifras citadas têm e:m relação ao referido padrão e 

como indicador da modernização efetivada no Nordeste, o confronto 

com o padrão da Europa Ocidenta.L e dos Estados Unidos revelam o 

espaço que poderia ainda ser ocupado pela indÚstria nordestina na 

busca de novos padrÕes tecnolÓg;.cos na têxtil. 

de 

A respeito da questão anterior é importante 

algumas co~clusões da pesquisa da SUDENE quando 

1969, os resultados do programa de modernização: 

( 34 ) SODEr\lE .. Pesquisa sobre ..• 2Q.-... cit., W· 49 a 58. 

o registro 

avalíour em 
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"Em outras palavras, a tecnologia que está sen. 

do acolhida pelas fitbricas nordestinas pode 

ser considerada avançada em termos da capaci­

dade produ ti v a das máquinas, porém na o tem 

aind.a o grau de autOmação (aplicada à subs­

tituição do trabalho humano} que a possa co­

locar ao nível dos países mais avançados em 

d 
. . - ( 35 ) pro ut~v1dade da rnao-de-obra 11 

• 

Um ponto que deve aqui ser lembrado diz respeito ao fato 

de que no interior dessas transformações ocorridas, nas quais o 

processo de ai:ticulação das regiões brasileiras com a constitui-

ção de um mercado nacional mais solidário e a ação 

Estado via Órgãos regionais do tipo SUDENE e BNB, 

deliberada 

reduz-se, pro-

porcionalmente, a vinculação do gênero industrial com a base de 

matérias-primas regionais e ocorre simultaneamente uma 

gionaliza.ção 11 da indÚstria têxtil, na região, da 

propriedade do capital. A respeito desse Último fato, 

11 desre-

da 

' e conve-

niente lembrar que, segundo pesquisas da SUDENE/BNB sobre a in­

dÚstria incentivada até 1978 no Nordeste, cerca de 53% dos in­

vestimentos fixos estavam sob o controle do capital social extra­

-regional. 

C'-utro ponto relevante diz respeito à redução relativa 

da integração da indústria têxtil em relação à produção regional 

de matérias-primas ou insumos necessários à produção têxtil. Com 

base nos pareceres industriais, estudo da SUDENE mostra uma par-

ticipaç;o de tecidos mistos (poliester e algodão) que represen-

tarin (julho de 1975) cerca de 6,5% do valor da produção das em-

pela presas aprovadas 

produção de fios 

pela SUDENE, além de 11,8% 

mis.tos. Por outro lado, da 

representado 

indÚstria em 

ção em 1978, além do consumo de 88 mil toneladas de 

opera­

algodão, le-

vantamentos da SUDENE registram consumo de aproximadamente 9 mil 

toneladas de poliester, em sua quase totalidade concentrado no 

consumo produtivo das indÚstrias de Pernambuco. As previsões do 

consumo total da indÚstria em operação e das empresas aprovadas 

até agosto de 1978 era de 15,2 mil toneladas, agora com uma par­

ticipação mais relevante, além de Pernambuco, nos Estados do Cea-

rá e Rio Grande do Norte. Tudo isto é também confirmado pelo 

( 35 ) S'UDENE. Pesquisa sobre a IndÚstria Têxtil ... op. cit. p.57. 
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estudo feito sob o patrocínio da SUDENE e do BNB que revelou 

do total de insumos adquiridos pela têxtil nordestina, cerca . . . ( 
24% em termos de valor provem de fornecedores extra-reg1ona1s 

que 

de 
36 ) 

• 

Ocorre como que um fenômeno de redução, provável, dos vínculos an­

teriores que a indÚstria regional mantinha com atividades produto-

ras da região, através de processos que alguns 

estar ligados à estandardização e normalização 
ção)( 37 ) 

autores 

( ou 

sugerem 

normatiza-

Não pode ser negado o significado das transformações 

ocorridas no perÍodo na indústria têxtil tradicional do Nordeste. 

Elas são perceptíveis não somente a partir da diversificação da 

produtos como produção, da melhoria do padrão de qualidade dos 

dos padrões administrativos, hoje adotados, além disso, jiuntamen-

te com tais transformações ocorreu e vem ocorrendo uma partici­

pação maior de grupos nacionais de fora da região e de empresas 

multinacionais. Por conta de tt:do isto, pouco resta do que era a 

tradicional indÚstria têxtil nordestina, antes de 1950. 

Havia uma certa dose de.verdade na afirmativa dos exe­

cutores da política·econômica quando assinalvam que no contexto 

do sistema, no processo de integração que ocorria, a redução de 

mão-de-obra utilizada era o preço pago para evitar o desapareci­

mento de toda atividade que, a partir da década de cinqüenta, se 

expoe à concorrência e à consolidação do mercado 

bens e do mercado de trabalho. Pode-se, no entanto 

nacional de 

questionar, 

evidentemente, o alto custo que a modernização implicou, o modo 

( 36 ) Ver SUDENE, IndÚStria Têxtil no Nordeste ... op. cit .. , pp.l7 e 18. Re­
ver dados da pesquisa industrial de 1978 feita pela SUDENE e B."l>ffi, cons­
tantes da tabela 27. 

( 37 ) 11A tradicional rede industriE:l regional ( .•. ) é afetada -pelos proces­
sos de estandardização ou de nJrmalização, ligados ao predomínio de p~ 
cessos tecnolÓgicos mundiais, processos que tendem a conduzir as rela­
ções irrlustriais para a escala nacional e internacional (novas rela­
ções qualitativas de trocas EXt·?ríores) •.. De fato numerosas indús­
trias, tradicionalmente consjde·radas corro "rrotoras" já não exercem 
uma tal função em conseqüêncj a das novas características do processo 
de inte;;nacionalização ... PALI.OV:, Christian. As Finnas... op. cit •• 
pp. 72 e 73. Rerrete-se aquL rraü.' urre vez, p:~.ra as conclusões da dis­
sertação de mestrado de Maria do Livramento Clementino, referidas por 
Angela Kageyarra, quando é destacado o fato de que a nova indÚstria 
têxtil, ao pa:rtir para a absoLÇão de fibras sintéticas e algcdão de 
fibra curta, reduz sua demand ':l. do algodão de fibra longa e desequilibra 
as relações de produção do tr,tdicional sistema gado-algooão, de alguns 
Estados da região. Ver CLf.MEN'.:INO, Maria do Livram:mto M. O Maquinis­
ta ••. QP· cit., e KAGEYAMA, Ar.gela A. Modernização •.. OQ. cit., PP~ 58 
e 59. 
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como foi procedida, em relação ao trabalhador têxtil da região, 

sem nenhuma medida compensatória para a mão-de-obra dispensada. 

Na análise do impacto da modernização sobre a 'absorção 

de mão-de-obra na indÚstria têxtil nordestina existem divergên-

c ias mui to significat..ivas entre os levantamentos da SUDENE e os 

do BNB, tanto os censos econômicos, como levantamentos anuais e 
• . d 'f" ( 38 ) f os proprloS censos emogra lCOS . No que se re ere aos le-

vantamentos da SUDENE, feitos através da pesquisa de 1959 e de 

1969, o que os dados apontam é uma redução de aproximadamente 

2.000 pessoas empregadas, apenas, dado que, no universo das unl­

dades de produção pesquisadas a liberação de cerca de 9, 3 mil em-~ 

pregados entre 1959 e 1969-- 6,7 em razão da modernização e 2, 6 

mil pelo fechamento de empresas -- teria sido compensada pela 

admissão de 7, 3 mil, ern razão da ampliação das empresas e implan-
• . - ( 39 ) taçao de novas unldades de produçao . 

A análise feita pela SUDENE restringe-se ao universo 

das empresas que se constituem objeto de intervenção dàs entida­

des governamentais, via incentivos oferecidos. No ent~nto, vale 

observar que ora se restringiam as empreE>as existentes ~ em 1959 

(cerca de 60 com pouco mais de 30 mil trabalhadores), ora incLIÍam 

novas empresas implantadas no decorrer do período, além de f c-

bricas que reabriram e tiveram ampliadas a sua capacidade. Neste 

nível restrito, conclui-se que o impacto da modernização teria 

sido, no perÍodo, menor que o esperado, situando-se em . . TilVelS 
• . ( 40 ) 

11 razoavelS 11 

Entre as circunstâncias favoráveis sao as.'.Ünaladas a 

abertura de fábricas e a instalação de novas, além da ocorren­

cia de casos de reequipament:o com ampliação da capacidade produ­

tiva. 

Contrariamente a esta constatação, os levantamentos do 

IBGE, em distintas ocasiões e at~avés de difere·1tes procedimentos 

·--------·---

( 39 ) 

( 40 ) 

Ver a respeito SCHM.ITZ, Hubert. Divergências r.as EstatÍsticas sobre 
anprego na Ind.Ú.stria Têxtil do Nordeste - t H'l\3. Análise de Levantamentos 
da SUDENE e do IBGE. Brasília, 1979. (mimeo . 

Consultar SUDE.tiE. Pesqttisa sobre~·· op. ci':."' p. 38. 

SUDENE. Pesquisa sobre ... op. cit., p.41. 
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revelam um impacto consideráve·l sobre os níveis de emprego. No 

caso específico do censo industrial, o total de pessoas ocupadas 

na têxtil passa de 80,7 mil em 1949 para 58,6 mil em 19~9, 38,4 

mil em 1970 e 44,7 mil e 56,5 mil em 1975 e 1980, 

te. Já o censo. demográfico reVela que o total de 

respectivamen-

pessoas vincu-

ladas às ocupações especificamente têxteis (cardadores e pentea­

dores, tecelÕes, fiandeiros, estampadores, acabadores de pano, 

e outros), na ·l:'egião passou 

1950, para 24,1 mil em 1970 e 

de um contingente 

48,1 mil em 1980. 

de 60,9 mil em 

Tendência seme-

lhante é detectada por Schmitz, em trabalho citado, para outros 

levantamentos do IBGE: o registro industrial e a produção indus­
trial ( 41 ) . 

O que os dados levantados pelo IBGE, 

1950/80, revelam é a ocorrência de três momentos 

para 

bem 

o perÍodo 

distintos 

da evolução da têxtil regional que, grosso modo podem ser assim 

caracterizada: 

a) uma primeira fase correspondente a década de 50, na 

qual a competição inter-regional levou a umu redu­

çao do nível de a ti vida de e do emprego do setor têx­

til nordestino, que teve efetivamente ameaçada a sua 

sobrevivência; 

b} um segundo momento, já referido, de implantação do 

programa de modernização que, de acordo com a sua 

concepção inicial, deveria enfatizar o reequipamento 

e a racionalização do processo produtivo sem dar 

lugar à ampliação da capacidade instalada; grosso 

modo esta fase corresponde aos anos 60, notadamente 

sua primeirsa metade; 

c) uma terceira fase que combinava o aprofundamento da 

modernização das unidades produtivas tradicionais 

com a ampliação da capacidade produtiva, inclusive 

com o estímulo à implantação de novas indÚstrias 

têxteis; seu inÍcio pode ser fixado na segunda meta­

de dos anos 60. 

Os dados das tabelas 32 e 33 permitem que se tenha uma 

idéia das repercussoes da competição e das polÍticas 

vidade têxtil no Nordeste, notadamente em relação 

sobre a ati-

ao emprego,. 

níveis de produção e produtividade e salários. Assinale-se, de 

( 41 ) SCHMITZ, Hubert. Divergências •.• op. cit_q p. 15. 



Tabela 32 - Brasil e Nordeste: Produtividade e Sa1ário Médic na Indústria Têxtil 

1950 I 1980 

Especificação 
• 

Nordeste 

Valor da Transformação 

Industrial/Pessoa Ocupada 

Salário/Pessoa Ocupada 

Brasil 

Valor da Transformação 
Industrial/Pessoa Ocupada 

Salário/Pessoa Ocupada 

Valores Absolutos 
de 1975 

(Cr$1. 000 

I I ' ; 
l I i i 

1950 i 1960 11970! 19751 1980 

7,9 12,4 10,6 52,7 108,8 

3,8 4' 9 7,0 8 1 7 9!0 

11,5 16,0 28,9 56,4 106,7 

6,5 7,8 10,5 12 1 0 13,5 

Taxas Anuais de Crescimento 

19501 
19601 

4,6 

2,6 

3,4 

1 '8 

1960 I 
1970 

' 

1970 'i 
1975 

T I 19751 1950 1960 
1980! 1980 -1t'lóK 

I 

4,7 20,7 15,6 8,8 10,9 

3,3 4,4 0,7 2,8 2,9 

5,4 14,3 13,6 7 <; 
' '- 9,5 

2,7 2,7 2,2 2,4 2,6 

FONTE: IBGE- Censo Industrial - 1950, 1960, 1970, 1975 e 1980. 

Notas: o 'VTI foi corrigido pelo i.'1dice de preços da FGV {colu.'W. 23); os salários pelo deflaton :iinplicito do 
vrr do total da indústria, obtido a parbr de diversos índices de preços setoriais da FGV.- Os valores 
.registrados no censo industrial de 1950 referem-se a 1949; os do censo de 1960 a, 1959. 

N 

"" Cl< 



Tabela 33 Nordeste: Evolução do Emprego na Indústria Têxtil 

1950 I 1980 

Fonte Pessoas OCupadas ( 1 • 000) 
Especificação dos ' 1950 1960 1970 1975 1980 

Dados ( 1 ) ( 1 ) 

Taxas de Crescimsmto Anual 

1950 '1960 1970 1970 11975 1950 

1960 1970 1980 1975 1980 1970 
I ! ~----

Pessoas Ocupadas Censo In­
dustrial 

81,2 58,6 38,4 46,5 58,6 -3,2 -3,8 4,3 3,9 4,7 -3,5 

Ocupações Especificas da In­
dÚstria Têxtil 

a) Cardadores e penteadores 

b) maçaroqueiros, bombinadores 
e espuladores 

c) fiandeiros 

d) urdideiros e remetedores 

e) cordeeiros 

f) tecelÕes 

Censo De­
mográfico 

g) alvejadores e tintureiros têxteis 

h) estampadores têxteis 

i) acabadores de pano 

61,0 

1 '9 

5,9 

13,9 

1,6 

0,7 

34,4 

1,2 

0,3 

1 '1 

24,2 

0,5 

1,8 

5,6 

0,6 

0,8 

13,3 

0,4 

0,2 

1 ,o 

48,6 

2,1 

3,0 

8,8 

0,8 

2,7 

26,8 

0,7 

0,6 

3,1 

7,2 

15,4 

5,2 

4,6 

2,9 

12,9 

7,3 

5,7 

11 '6 
12,0 

-4,5 

·~~-'-6,5 

-5,8 

-4,4 

-4,8 

0,7 

-4,6 

-5,3 

-2,0 

-<l ,5 

FONTE: IBGE- Censo Industrial 1950, 1960, 1970, 1975 e 1980 e Censo Demográfico 1950, 1970 e 1980. 

(1) As informaçê:es sobre pessoas errpregadas do censo industrial de 1950 referem-se a 1949, e a do censo industrial 
de 1960, a 1959. 

"' "'" ._, 
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inÍcio, que a problemática anteriormente resumida para os anos 50 
. 1 ' . se expressam, partJ.CU armente, no dccluuo do anprego entre 1949 

VTI · quase e 1959, segundo o censo industrial. Neste perÍodo o 

estagnou crescendo a uma taxa .de 1, 2% ao ano. A combinação dest.e 

fato com o declínio absoluto do emprego inclusive com o 

to de empresas de menor capacidade de competição, deu 

fechamen-

lugar a 

um crescimento da produtividade eu torno de 4, 6% ao .ano. Na dé­

cada seguinte não foi melhor a 11 performance" vista a partir dos 

indicadores tradicionais: o VTI expandiu-se a apenas 0,7% ao ano, 

o emprego declinou a uma taxa anual de 3,8% e a produtividade 

expandiu-se a '4, 7% ao ano. No entanto este comportamentc dos anos 

60 em muitos aspectos semelhante ao que se observou para a dé-

cada anterior tem, entre suas motivaçõesE a efetiva implantação 

do programa de modernização que se tradu.?:iu, como se ressalt-ou, 

na substituição do equipamento obsoleto de grande parte do par~ 

de contenção dos ' . nJ..Vels de pro-que têxtil regional, num contexto 

dução e da capacidade instalada. Essa década significou, sem 

dÚvida, a fase preparatória para o salt.o significativo 

ocorrer nos anos 70. No entanto a conjugação da crise 

que iria 

e impasse 

dos anos 50 com u substituição radical dos velhos equipamentos 

na década de 60 implicou a destruição de mais da metade dos ,em­

pregos existentes neste gênero industrial. Entre 1950 e 1970, 

durante 20 anos, portanto, a ocupação na indÚstria têxtil nordes­

tina decresceu a uma taxa de 3,5% ao ano, segundo os censos in--

dustriais, e 4,5% segundo os censos demográficos. 

dos tecelÕes, a mais significativa, passa de 34,4 

para apenas 13,3 mil em 1970 (tabela 33). 

O perÍodo 1970/80 significou não só o 

da modernização com ,a continuidade da polÍtica de 

da indÚstria têxtil, corno o aumento significativo 

A 

mil 

categoria 

em 1950 

aprofundamento 

reequipamento 

da capacidade . 
produtiva, inclusive com a 11 d-::!sregionalização 11 

dustrial. O VTI expandiu-se a 20,7% na primeira 

desse 

metade 

genero ln-

da década 

de 70 e 15,6% na sua segunda metade (tabela 32). O ano de 1980 

vai encontrar a têx·til norde;:.;t.ina com nÍvel de produtividade maior 

que a têxtil brasileira (ver valores absolutos da tabela 3 2) • 

Não obstant.e este incremento significativo da produtividade, os 

nÍveis de emprego aumentaram na década de 70, alcançando, no seu 

final, o contingente do inÍcio da década de 60, bem abaixo, por­

tanto daquele registrado em 1950. 



O custo social dessa transformação incidiram, em grande 

parte, sobre o trabalhador têxtil. Em primeiro lugar pela dernis­

sao em massa ocorrida tanto no perÍodo crítico dos anos ·50 corno 

na fase inicial da mod9rnização. Além disso, pela completa au-

sência de polÍticas compensatÓrias nos momentos críticos da de­

socupação. Em segundo lugar pela apropriação dos ganhos de produ-

tividade pelo capital, com um repasse pouco significativo sobre 

o salário médio, o que nao necessariamente significa que o salá­

rio de base do operário possa ter participado dos aumentos de 

produtividade ocorrido, dado o contexto social e polÍtico do pe­

rÍodo em análise. 

A respeito dos ganhos de produtividade ocorridos e de 

sua apropriação é suficiente afirmar-se, de acordo com as infor­

mações constantes da tabela 32, que ao aumento de 13,8 vezes do 

VTI por pessoa ocupada correspondeu, no Nordeste, um aumento, en­

tre 1950 e 1980 de 2,4 vezes o salário médio da mão-de-obra na 

têxtil. No perÍodo em que ocorreu a modernização (1960/80), o 

crescimento da produtividade foi de 10,9% ao ano, enquanto qu9 o 

salário médio expandiu-se a 2,9% ao ano. O caso nordestino 1 nes­

te particular, parece ser exemplar: em 1980 a produtividade da 

têxtil nordestina, era superior à da t;xtil brasileira no entanto 

o salário médio, no Nordeste, nesta data, era, 

que o registrado para o Brasil. 

um terço menor 

várias são razões que podem explicar este fato: (i) em 

primeiro lugar, a maior parte do perÍodo de implantação do progra­

ma de modernização dá-se num contexto de um regime autoritário 

no qual prevaleceu uma política de arrocho salarial e foram ins-

tituÍdos mecanismos que liquida1:am algumas garantias 

lidade do emprego e facilitaram significativamente a 

demissão e da rotatividade da mão-de-obra, corno foi 

de estabi-

prática da 

o instituto 

do FGTS; {ii) a modernização coincidiu também com uma fase de 

desmobilização das lutas sindic:::tis, o que permitiu um maior po­

der de barganha da classe patronal, num contexto regional de sin­

dicatos pouco representativos; {iii) o "exército de reserva", en-
• 

grossado pelos trabalhadores das a~ividades têxteis expulsos a 

partir da modernização ou fechanento de fábricas de tecidos e 

fiação, constituiu, no mercado de trabalho, um elemento adicional 

de rebaixamento dos salários, ;obretudo numa atuação na qual as 

organizações dos trabalhadores não podiam desempenhar papel ati-
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vo na modificação das tendênci~s desfavoráveis no mercado de tra­

balho. 

Alguns registros da época ressaltam aspectos ad'icionais 

a respeito do impacto da modernização sobre o trabalhador têx-
til. Documento.s da ACO (Ação CatÓlica Operária) denominado 11 Hor-

deste: Desenvolvimento sem Justiça", comemorando o 12 de maio de 

1967, assinala além das pressoes patronais sobre 

res parn que optem pelo Fundo de Garantia, a prática 

de sub-remuneração, inclusive com pagamente aos 

abaixo do salário mÍnimo em muit.as fábricas têxteis; 

significativo,da rotatividade; pressões dos patrões 

trabalhado­

disseminada 

trabalhãdores 

o aumento 

no sentido 

de uma maior intensificação do trabalho, inclusive com o aumento 

do nÚmero de máquinas sob o controle e responsabilidade 

balhador têxtil; a morosidade e incompetência da Justiça 

balho para dar solução aos casos que envolvem desrespeito 

bilidade, ao salário, ao regime de trabalho( 42 ) . 

do 

do 
• a 

Em um importante estudo sobre a indÚstria têxtil 

tra-

Tra-

esta-

no r-

destina e particularmente a de Pernambuco, Sydia Naranhão analise. 

as mudanças no processo de trabalho, inclusive a partir de depoi­

mentos de trabalhadores que assistiram à modernização. são de~ta­

cados, no estudo, ao lado de aspectos associados à polÍtica de 

seleção no interior do processo produtivo a intensificação do 

( 42 ) uA grande meta da refonna sugerida :pela SODE.t."lE é a de dar à indústria 
têxtil nordestina cap;:~cidade rompetitiva com outros centros de pro-· 
dução do pnís, para que posso sobreviver como atividade econÔmica ... 
Ein nome do progresso e do desenvol vÍl!'v-'_nto estão sendo jogados na mi­
séria alguns rrúlhares de trab:ühadores, sem que se torrem quaisque;:- de­
cisões paralelqs, visando a oferta de novos empregos para esses homens 
sacrificados .•. Na companhia Paulista de Tecidos de Pernarob,.lco (rrais 
de dois mil operários em duas fábricas) foram demitidos, entre 9 d9 
janeiro e 2 de fevereiro do corrente ano, 300 (trezentos) operários 
estáveis, entre os quais cinco membros da diretoria do res:çectivo Si.;J­
dicato, num desrespeit.o duplo à lei de estabilidade .•. O fato de tcdos 
os demitidos serem or,:erários com mis de dez anos de casa, caracteriza 
o objetivo da decisão da 01Dpresa: eliminar dos seus quadros os op.srá­
rios estéívoís ..• Em Paulista, hom'r-'! um sindicato para defender os di_~ 

rei tos de op2rários cora estabilic1ude adquirida. l>1as que dizer de ou­
tros casos serrelhantes, a'T! todo Nordeste onde os trabalhadores fi.cam 
jogados à prÓpria fragilidade indefesa? Que p::derão fazer, J?Or exen;plo, 
os 700 operários derrtitidos, de um3 só vez, de l..l!lB fábrica do Recife, se 
não pJssuem estabilidade e estão, JX)rtanto, sem meios de lutar na Jus­
tiça pela sua reintegração no trabalho? ''Ação catÓlica Operária. NonJ•::s­
te; Desenvolvimento se~1 Justiça. ACO. Recife, 1967, pp. 43, 44, 45. 
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regime 

citada 

de trabalho. No que se refere aos primeiros aspectos, a 

economista resalta, referindo-se a uma unidade de produ-

çao por ela ·analisada: 

11 Passa-se a ter uma polÍtica de seleção no 

interior do processo produtivo, onde alguns 

trabalhadores vão ser remanejados, ora para 

baixo ora acima na escala hierárquica, 

privilegiando sempre a manutenção dos 

rios mais adaptáveis às mudanças; 

mas, . 
opera-

portanto 

os mais novos, os mais hábeis e os mais disci­

plinados"( 43 ) . 

Nesta polÍtica seletiva privilegia-se o uso da força 

de trabalho mais jovem, com menor capacidade de 

resistência. DaÍ a afirmativa da referida autora: 

liderança e de 
11 verificam-

-se assim os dois atos exigidos para uma modernização: o sucatea-
• . ( 44 ) 

menta das rnaqu2nas e de parte dos homens" • 

O que o referido estudo de caso mostrou é que foram tam-

bém alteradas as relações trabalha,'lor-máquina, intensificando 

o "processo de consumo da força de tl·abalho 11
, com a ampliação da 

área de vigilância operária e a redução do conteÚdo da tarefa 

individual, o que é coerente CO!n aspectos também assinalados pelo 

estudo patrocinado pelo SENAI e IPLAN, antes ref9rido( 45 ) 

É evidente que as mudanças ocorridas -na o se 

nos seus aspectos estritamente .::~conômicos; ademais, num 

esgotam 

contex-

to autoritário no qual ela ocorreu, novas formas de 

são somadas àquelas que a modernização, em si mesma, 

Sydia Maranhão destaca sobretudo as relacionadas com o 

exploração 

propiciava. 

horário de 

trabalho (substituição dos turnos "partidos 11 por turno contí-

nuo) e as horas de refeição (na eliminação ou redução e a dissemi-
• • . " b . d ") ( 46 ) naçao da prat2ca de comer tra elnan o • 

( 4 3 ) MARANHÃO, Sydia Maria Queiroz de Albuquerque. Tecnologia e Trabalho: 
Um Estudo de Caso na IndÚstri:t Têxtil de Pernambuco (1950-1980). Re­
cife, 1983. (mimeo). pp. 221 e ."?22 • 

• 
( 44 ) .MAR.ANI-Lii.O, Sydia Maria Queiroz de .ZU.buqnerque. Tecnologia e Trabalho ••. 

op. cit., p. 224. 

( 45 ) MARA.'l>ffiÃO, Sydia Maria Queiroz de Albuquerque. Tecnologia e Trab3.lho ... 
op. cit., pp. 224, 225 e 235. 

( 46 ) MARANHÃO, Sydia Maria Queiroz de Albuquerque. Tecnologia e Trabalho .•. 
op. cit., pp.235, 237 a 247. 
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O uso de noVas máquinas e a modernização por se trata­

rem, de urn lado, de um uso capitalista de máquinas e de uma mo­

dernização também capitalista, são portadores de relações sociais 

que devem conduzir a um processo àe valorização do capital, que 

podem produzir resultados que pouco t0m a ver, no que se r~fe-

re aos trabalhadores e pessoas diretamente envolvidos, com o de-

senvolvimento econômico-social ou com o bem estar, conceitos que 

estão sempre associados com o progresso técnico e com a inove:-

ção, considerando abstratamente, sem levar em conta as relações 

sociais e as relações de dominação que estão impl1citas. 

Para um melhor entendimento dessa modernização da têx­

til, que pode ser considerada uradical u do ponto de vista da ln-

tensidade do processo no qual ocorreu e da profundidade à as mu~ 

danças de que foi portadora, devem ser apresentadas algumas in-

formações adicionais sobre outro tipo de modernização, a ocorrida 

na indÚstria do açúcar, à qual. CGmparativarnent.e com a ela tSx-

til, pode ser qualificado de "conservadora". Este 

importante pelo fato de permitir ilust:rar que az 

confronto ' e 

transformações 

dessa ordem 

mogeneização 

que estão associadss a um processo maior de ho-

sao desiguais pois t-raduzem formas também 

guais de penetração do capi tc:il. em det.__ .. -rminadas atividades, 

aprofundamento das relações capitalistas de produção. 

desi­

e de 

vários estudos sobre a evolução da economia açucare :ira 

ào Nordeste, no século atual, lembram aspectos relevant-es do 

contexto no qual se dá sua modernização, destacando, entre outros 

os seguintes pontos: 

a) a presença marcante do Estado não só através de mo-

bilízação de recurt;os visando o estímulo direto ' a 

acumulação privada, mas sua atuação mais abrangente 

através de um sist,:!ma de planejamento que define ob­

jetivos não só no .imbi to da produção e da come-r:cia­

lização, como normi'l.S de comportament.o para os distin­

tos segmentos soci:J.is envolvidos; 

b) a t5nico conciliat,;ri3 que estava presente na açao 

9-overnamental que, simultaneamente a isto buscava 

a modernização do parque açucareiro; esta tentativa 

de harmonização de interesses dizia respeito na o 

sÓ aos produtores ~ituados no Nordeste ou no Sudeste, 

'9 à luta por fatia;: do mercado que se 
da crise de 1929/3C; como estava bem 

acJrrou a par­

presente nas 
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tentativas de red1~zir as tensões entre os fornecedo-

res de cana e os usineiros, na luta pela aproprla-

çã.o do excedente; é neste contexto que se evidencia 

o papel condicionador, na modernização, da 

d~de fundiária e·de seus representantes( 47 
proprle­

) 

As tensões entre usineiros e fornecedores, que no fun­

do estão ligadas ao processo de submissão da agricultura ao capi­

tal industrial, conforme ressalta Nazareth Wanderley, vão ter sem 

dÚvida influência na intensidade do processo de modernização e 

no avanço do capitalismo na agroindÚstria canavieira. Neste em­

bate a referida autora registra, ao lado de (i) um primeiro mo­

mento da luta pela apropriação da mais-valia que se concentra na 

fixação de preços da matéria prima, anteriormente à crise de 1929/ 

30, (ii) uma segunda fase, já com o IAA, quando o objetivo dos 

usineiros se desloca para medidas tendentes à expulsão~ da ati­

vidade produtiva, dos fornecedores que trabalham suas terras, sob 

o argumento de irregularidade no fornecimento e de necessidade 

t d j . - d . ( 48 ) premen e e mocern2zaçao a agr1cultura 

É a partir de então que o IAA, assinalando -razoes de 

natureza social na sua polÍtica de apoio 

depois de um longo perÍodo de negociação 

à indÚstria do 
. 

açucar, 

elabora 

definidores da polÍtica açucareira que estabelecem 

nimos para a contribuição dos fornecedores no total 

textos legais 

limites 

da cana con-

sumida em cada usina, além de definições outras relativas a pre-

( 4 7 ) Para tnm. análise do sistema. de planejamento dessa atividade ver 
S.zMREí.:SÁNYI, Ta:rcás. O Planejamento .•• .QP· cit., cap. III e IV. Uma 
análise das forrras de ação do Estado e dos aspectos conciliatórios de 
sua atuação é apresentada p:Jr WANDERLEY, Maria de Nazareth B. Capital 
e Propriedade ... op. cit., cap. IV e VI. Ver ainda MELO, Mario Ia­
cerda de. O AçÚcar ..• op. cit., e MARTTNS, Paulo Henrique N. Plane­
jamento e Acumulação na Agricultura Açucareira de Pernambuco. Recife. 
s/data. (rnimeo). 20 Parte. 

( 48 ) WANDERLEY, Maria de Nazareth B. Capital e Propriedade op. cit., 
pp. 73, 75, 76, 77. À p::lgina 78 é encontrada a seguinte citação de um 
Secretário de Estado de Pernawbuco nos anos 30: "Com os laços atuais 
de união entre agricultor e industrial é i..mp:)ssível qualquer raciona­
lização da 1.avoura canavieira nas terras arrendadas .. É Preciso, por­
tanto, que não se asfixiem fábricas de açúcar, colocando-se a mer­
cê de, administrações agrÍcolas as oois discordantes para o provi­
manto de sua rratéria-prima". 
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ços, rendimento industrial e pureza da matéria prima. Acrescente-

Se 1 ainda normas relativas ao 

proteger os fornecedores nao 

contrato de arrendamento 
. ' . ( 49 ) proprle·tarlos 

visando 

A "problemática das relações entre o capital industrial 

e a propriedade fundiária" volta a se manifestar mais adiante, na 

década de 60, associaâa, agora, à descapitalização d ., 
<. economia 

açucare ira e ao movimento camponês, concentrado na Zona da Mata. 

Neste contexto é que surgem as propostas mais 3brangentes de ra­

cionalização da atividade, através da SUDENE e posteriorment;;: 

GERAN, que no fundo visavam, através de 8stímulos financeiros, 
' elevar o rendimento agrlcola e liberar, com isto, faixas de ter-

ras que seriam utilizadas na diversificação da atividade 
o 

econc-

mica. O que vale ressaltar é que, progressivamente, com o 

bém gradativo esvaziamento das propostas reformistas mais gerais, 

nos governos militares, as exigências referentes ' a liberação de 

terras uvão sendo relegadas e em 1970 a Resolução n2 71, de 21 
·, 

de dezembro, praticamente dissocia os objetivos de moáernização, 

d d d . 'b'-<ct''· (50)' o programa e re 1-str~ Ul-Çao Ll..ln ~ar1a" • Nos avan~:os e re-

cuos de suas propostas, sem conseguir nunca concretizar 

que seguiam uma linha mais refot·místa, o GERAN 

cio dos anos 70. 

' e extinto 

aquelas 
. ' no J.nl-

Não somente alheio à orientação de cunho refor111ista da 

SUDENE e do GERAN, mas por vezes se contrapondo às exigê·.1cias que 

os referidos Órgãos tentam estabelecer n3 concessão dos financia­

mentos às usinas - como nas discussões ocorridas na m:mtage:n 

do IV Plano Diretor da SUDENE - o IAA continua no caminho 

tradicional reforçando algumas de suas propostas, i:.:clusive na 

linha conciliatória visando reduzir as tensões entre os usineiros 
( 51 ) 

das distintas regiões na sua disputi'J pelo mercado . Neste 

sentido atribui aos produtores nordestinos a cota rlo mercado pre­

ferencial americano que antes pertencera a Cuba; reforça o apoio 

e as facilidades de financiamento e de reembolso dos empréstimos; 

( 49 ) WANDERLEY, Maria de Nazareth N. Capital e Pror p:;ridade 
p.80. 

( 50 ) Idem, ibidem, p.l09. 

( 51 ) f<-1EIJ.), !>1ario Lacerda de. O AçÚcar ... op. cit,, p.268. 

op. cit;:., 
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fixa os preços do produto final e da cana em função 

da atividade nordestina. 

dos custos 

Esta Última passa a ter um desdobramento em anos pos­

teriores, que está associado a um conjunto de medidas complemen­

tares que sao adotadas e à reaçao que a eles se seguiram( 52 ~ Tal 

desdobramento diz respeito a alterações introduzidas a partir de 

1965 que consistiam, fundamentalmente, na divisão do mercado na­

cional em duas grandes regiões (Norte/Nordeste e Centro/Sul), com 

o abastecimento atribuÍdo aos produtores regionais 

de cotas mensais de comercializaÇao para cada usina; 

e a fixação 

o estabele-

cimento de preços diferenciados para cada região, onerando o con-
' sumidor nordestino que passa a pagar mais caro 

ve-se finalmente registrar, como outro momento 

pelo açucar. De-

dos desdobramentos 

antes referidos, a decisão tomada, '" . "' . Ja no 1.n:t.c1o da década de 70, 

de reunificação dos preços, com o estabelecimento de subsfdios 

para os produtores do Norte/Nol'deSte, na perspectiva futura de 

sua redução na segunda metade da referida década. 

foram postos em prática medidas e mecanismos que 

fusão, relocalização e renovação de equipamentos. 

Simultaneamente 

propiciavam a 

Tal orienta-

ção voltada para a concentração e modernização 

fornecedores. 

' e extensiva aos 

' De fato, somente a partir da década de 70 e que toma 

corpo um conjunto de medidas que irão promover alterações mais 

significativas nos processos de produção da economia 

A este respeito assinala Teresa Sales: 

açucareira. 

"A intervenção do poder estatal no setor 

açucareiro pode ser djvidido em dois ' per1o-

dos, demarcados pela posição ocupada pelo Nor­

deste. O primeiro per{odo ... vai da criação 

do Instituto do Açuca::- e do Alcool (IAA) até 

{ 52 ) "Considerando-se que os custos de prcx:lução do Nordeste eram superio­
res aos do Centro-Sul e haví,m-ne elevado com as exiJ.gências da l~is-

laçãao trabalhista, a fixaçã:u dE um preço Único nacional resultaria 
0 

. O I necessariamente num sobrelucro p'ira os produtos sul1stas. AA p3ssa 
a exigir deste Úl tirros uma taxa, cujo m:mtante glo"OO.l seria, ma.is uma 
vez, revertido às usinas norc!estinas. Particularmente esta Últina me­
dida provoca reaçÕes nega ti W.!S doa produtores sulistas que, sentindo­
-se diretamente prejudicados, recusam-se ao pagamento da taxa esti­
p;tlada ou exigem que ela sejc aplicada em sua própria região>~. WAt\'DER­
LE.Y, Maria de Nazareth B. Cat..ital e Pros'(.'>8ridade... op. cit., p.ll3. 
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' ' ' o ~nJ.cJ_o O os anos 70,. qunndo foi promulgado 

o Decreto-Lei n2 1186 de 27/08/1977; e o se­

gundo perÍodo vai daÍ aos nossos dias, tendo 

nesse decreto-lei o seu marco divisório Slm­

bÓliCo, por ter sido então quando se estabe­

lece a paridade àe preços do açucar para as 

duas regiÕes açucareiras ... marcando assim 
o final da polÍtica até então administrada 

pelo IAA de protecionistas . 
a indÚstria açu-

. d . ' ( 53 ) care1ra nor_estlna' 

As propostas de racionalização que se seguiram, 
que abrem possibilidade àe relocalização, fusão e concen-

tração da produç2o, tiveram garantida, pelo menos no ' ' ' l.DlClO, sua 

viabilidaéh.~ em razão, sobretudo da grande massa de recursos que 

a conjuntura favorável do comércio exterior, no inÍcio ela déca­

da de 70, colocou nc.s mãos de IAA. 

Com as notas anteriores, que se referem, 

a algumas preocupaçoes básicas da polÍtica de apoio 

sumariamente, 

a agroin-

dÚstria do açucar e à sua modernização, pretende-se chamar a aten­

ção para dois pontos. Um primeiro, refere-se ao papel que o Es­

tado, através principalmente do IAA, teve, em grande parte de 

sua atuação, na reprodução de determinada estrutura produtiva c 

relações sociais que, inexoravelmente, face ao processo de arti­

culação comercial e integração econômica inter-regional, estaria 

fadada a desaparecer ou, a exemplo do que ocorreu com a têxtil, 

a passar por mudanças radicais. Atuando com uma 

sobretudo da fase anterior à década de 70, mas também, aindu, 

na referida década através de alguns subs:Í.dios que implicam um 

tratament.o 11 preferencial" para a produção nordestina - o Estado 

brasileiro possibilitou, através da criação de condições " artifi­

ciais" a conservação de atividades produtivas, relações d<:: produ­

.çao e segmentos sociais que não poderiam sobreviver noutro contex­

to. Isto ocorre com um custo muito grande para a produção nordes-

( 
- • ' ' o t' ) t.ina nao cvJd9ntemente para o us1nen:-o norces ·2no que perde 

gradativamente a hegemonia na produção do açúcar. ' O que e impor-

( 53 ) SALES, Teresa. Agrest.e, Agrestes: Transfonreções Recentes na Agricul·­
tura Nordestina. Paz e Terra. Rio. 191-32. p.20. 
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tante ressaltar e que a 

das relações sociais de 

1
, . 

po J.tlca 

produç.ão 

que possibilitava 

no Nordeste e de 

a 

uma 

manutenção 

estrutura 

produ ti v a sem grandes al teraç()es, no Sudeste, e particu,larmente 

transformnções em São Paulo, dava lugar a expansão acelerada e a 

na . d' . ' ( 54 ) 1n ustr1a dp açucar. ·. 

O sequndo ponto decorre do anterior. O Estado que em 

seu conjunto se constituiu na correia transportadora na transfe­

rência do capital produtivo de outras regiões para o Nordeste, e 

um dos principais protagonistas do deno1ninado processo de h orno-

geneização, no caso especÍfico do segmento agroindustrial do 

a se constituir numa barreira ao curso 
' 

açúcar no Nordeste, passa 

natural desse processo. É interessante ressaltar que nao so fo-

raro contidÓs as transformações na agroindÚstria do ' açucar, como 

permaneceu 11 regional", sem se deixar invadir por capitais na o 

nordestinos, este amplo setor da atividade produtiva na região. 

É evidente que este Último aspecto está também condicionado pela 

pouca motivação econômica das frações dos capitais extra-regia-

nais na atividade açucareira no Nordeste, quando existem outras 

alternativas de investimento, nesta área, em outras reg1oes. 

3. A Criação de Uma Nova Atividade: o Exemplo de Camaçari 

O surgimento e a consolidação do Complexo PetroquÍmi-

co de Camaçari, na Bahia, está associado, em termos econômicos, a 

uma estratégia mais global de substituição de importações e ao 

reconhecimento, na década de 60, sobretudo na sua segunda metade, 

de uma aceleração inusitada da demanda de petroquÍmicos primá-

rios e finais. Registre-se apenas que, já no final do umílagr~", 

não obstante o crescimento da produção doméstica, as importações 

brasileiras 

de _dÓlares ( 

de produtos 
55 ) 

, . 
petroqu1m1Cos, representavam 400 

( 54 ) OLIVEIRA, Francisco de. Elegia .. ~ .QQ.:_cit., pp. 59 a 62. 

milhÕes 

{ 55 ) MARTINS, Luciano & THÉRY, Hervé. A Proble:rrética ..• QQ. cit., p. 42. 
Perroni faz a Se<.Juinte af:irrretiva a r~::sr:x::ito: "As estatísticas de con­
surro brasileiro das primeiras categorias de produtos pet:ro:.auímicos 
acusam taxas de crescimento bastante significativas na Últirra década. 
Nas formas finais de consumo os terrroplásticos cresceram B~ média 19,2% 
a.a., as fibras 20,8% e os elatômeros 10,8%, enquanto as rretérias 
primas petroquÍmicas experimentaram as seguintes taxas de crescimento: 
olefinas 17,2% e aromáticos 12,7%. "PEH.H.ONI, Otto Vicente. Alguns As­
pectos Relativos à Transferência de Tecnologia e ao Fortalecimento da 
Engenharia Nacional no Setor PetroquÍmico no Brasil. Rio. 1976. (mi­
meo). p.2. 
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A resposta da economia brasileira a esta questão, sob a 

forma de implantação do II Polo PetroquÍmico na Bahia, teve que 

ser ohtida a partir de uma longa e complexa negociação na qual es-

tava:n envolvidos interesses de qrupso privados . . 
nac~onaJ.S e mul-

tinacionais, a burocracia estat~al, centrada na Petrobrás, e no 

BNDE, ao lado de interesses regionais localizados em são Paulo 

defendendo a a1ternativa de ampliação do I Polo PetroquÍmico lo·~ 

culizado nesse Estado - e o localizados no Estado da Bahia que 
.( 56 

tiveram prevalência, definindo a implantação em CamaçarJ. O 

processo de implantação envolveu não só estudos técnicos de aspe'º­

tos t:conômicos e tecnolÓgicos do complexo, como os realizados pelo 

Bureau d'Etudes Industrielles e de Cooperation de 1' Institut 
p • 
~rança J_s du Pétrole (DEICIP), de 1971 a 1973, como a montagsm 

do Plano Diretor de Camaçari (1974), sob a responsabilidade do 

Govc::rno da Bahia, bem como o Programa de DGsenvolvimento Social 

da Prefeitura de Camaçari (1975), de responsabilidade do ÇJoverno 

municipal. Tais documentos de trabalho representaram nao 

definição inicial dos parâmetros econômicos e técnicos --

dos estudos do BEICIP -- 'Das uma definição mais ampla de 

' so uma 

caso 

' ' po: .. l-

tíca e estratégia regional de desenvolvimento industriaL furvJa·~ 

mentada na idéia de polo de desenvolvimento Plano Diret.or de 

Camaçari --, ao lado de uma preocupaçao, a nÍvel local, com as 

repercussões sociais da implantação das unidades de produção que 

constituiriam o II Polo Petroquímico- caso do Programa de Desen-

1 . s . 1 ( 57 ) vo vlmento ocla . 

Estavam presentes nas intenções dos planejadores nao 

só os objetivos de descentralização espacia1 da indÚstria bra­

sileira, na direção do Nordeste e particularmente da Bahia, como 

todo um conjunto de .PropÓsitos muito caros ao planejamento regio­

nal, not.adamente de um crescimento auto- sustentado para a economia 

regional. No resumo feito por Aldemir do Vale e Tarcisio PatrÍci0 

é ressaltado o seguinte: 

( 56 ) 

( 57 ) 

\r a r ~,r~l· • ~ d-' .. S' .. 'G• •.~rne.t1to do neoxiacõo e àos seus er ,,~,.~"' u..' , ~~ ,,_, - _ , 

res o capítulo III de MARTINS, Lucinno & 'IHÉRY, Hervé~ 

ca ..• QD_._s;Jt. r pp. 73 a 85. 

principais uto­
A Problerfkciti-

Ver análise dos referidos textos feit.a p:rr Luciano Martins 
Tnéry na parte referente ao planejamento. ['1AHTINS, Luciano 
Hervé. A Problemática ..• 9..P· cit., pp. 90 a 124. 

e 
e 

Hervé 
THÉRY, 
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"I\ proposta contem justificativas, 

de duas ordens. Em pr1me~ro lugar, 

-se que a implantação do Complexo 

em geral, 

sugere-
' Petroqu1-

mico, enquanto uma medida de desconcentração 

espacial da atividade econômica, atende a . 
um imperativo não apenas de natureza eco no-

mica mas também social e polÍtica. Em segun-

do lugar, retomam-se os objetivos de auto-

-sustentação tão amplamente difundidos pelos 

documentos da SUDENE nas justificativas do 

prÓprio programa de industrialização do Nor­

deste. Sobressaem-se sob esse aspecto a ne­

cessidade de se promover uma ma1or articula­

ção ao nível inter-industrial da indÚstria 

regional e um mais amplo aproveitamento de 

t ~ . . . . !t( 58 ) ma er1as pr1mas reg1ona2s . 

,, 
Além disso, embora se reconhecesse o custo e:xtremamen-

te alto de cada emprego criado, as considerações gerais\ do Plano 

Diretcr apresentavam estimativas otimistas de criação de novos em­

' pregos, notadamente os indiretos em setores os mais 1diversos, 

o que era também acompanhado de previsão das transformaçõe~; sig-

nificativas para a estrutura e dinamismo da economia estadual, 

que passaria a contar com uma atividade rnotriz, capaz de "asse-
- ( 59 ) gurar as condiçoes para um crescimento auto-sustentado" 

Independentemente do otimismo bem presente nos respons3-

veis pela elaboração de estratégias de desenvolvimento industrial, 

no Nordeste, o fato concreto a se considerar é que ~ década de 

70 assiste a um avanço considerável na expansão ir:dustrial da 

Bahia, com a implantação do Polo de Camaçari iniciado em 1972. 

Entrando em operação já em 1978, o referido Polo contava no final 

da década, com cerca de 40 empresas em operaçao ou implantação, 

( 58 ) SOUZA, Aldemir do Vale & AHr\ÚJO, TarcÍsio Pat· leio de. O Complexo Pe­
troqu.:ímico de Carraçari e o Einpn.'gO Urbano. Ir CME/.PIMES/UFPE. A Ação 
do Setor PÚblico e o Mercado de Traball1o no Lordeste. Recife. 1983. 
(mirneo). pp. 13 e 14. 

( 59 ) Resurro apresentado por fi'LI\RTINS, LuciaTJo e 'l'l ít.'RY, Hervé. A ProblerrÉti­
ca~ .. op. cit., pp. 101 e 102. 
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ocupando, aproximadamente, 20 mil pessoas. 

É evidente que se t::atava não só de mais um conjunto de 

unidades de !)rodução · nd st · l se som.arl· a l-u rJ.a .. , que ao existente no 

Distrito Indus-triaJ de Ara tu,. rnas de uma expansao indus·trial sob 

novas bases e q:ue trazia no seu bojo a redefinição 

que a economia regional, particularmente a baiana, 

das rele.çôes 

passava a 

ter com o resto da economia brasileira, principalmente a sua u1-

dÚstria pesada, concentrada em são Paulo. O eomplexo Petroqu.Í-

mico de Camaçari altera subst.ancialmente a estrutura da indÚstria 

baiana e reforça o papel desse Estado na produção de insumos es­

tratégicos. ne fato, se em 1950, a indústria de bens intermediá­

rios representava tão somente 19% do VTI ãa Bahia, em 1975 sla 

já se situa.va em torno de 63% e, presentemente, prÓximo a 70%, 

O significado desse fato exige que se desça a um exame mais par­

ticularizado do Polo de Camaçari. 

' ' . Antes, porem, e necessar1o que se tenha uma noçao :na is 

precisa dos resultados e dos esforços desenvolvidos na implant.a-

çao do II Polo. De~de logo vale lembrar que à economia baiana f o-

raro dest.inados no perÍodo 1963-81 cerca de 35% dos recursos que a 

SUDENE/BNB reservou à indÚstria nordestina; além disso, ap:coxi -· 

;nadamente 28% do total de recursos teve como destino a indÚst1·ía 

química concentrada no Estado da Bahia: 11 a s informações sao, po::-­

tanto, inequÍvocas em atestar que a economia baiana foi realmente 

a maior receptora de recursos, dE:ntro dela, a atividade produto­

ra de petroquÍmicos" ( 60 
) . Estimativas da FIEB revelam, ademais, 

que no total dos i vestimentas da indÚst:ria de transformuçiJ.o do 

Estado, cerca de 43'% estava compreendjdo pelos investimentos na 
r . • . - • ,. • quuíllca e 38% mals especl!:lcamente na petroqulmlca. 

No entanto, o que se deve levar em conta ' e que o esfor-

ço de implantação da 11 nova indÚstria", em geral, ou do Complexo 

PetroquÍmico, em particular, demandou do setor pÚblico um esforço 

adicional muito grande de invest.imento, CUJâ 

pode ser captada a partir de estimativa~3 de alçrumas 

macroeconôm:i.cas. A parti c i paç·~J.o do Es·tado da Buhia 

bruta de capital fixo do setor ptÍblico no Nordeste, 

( 60 ) SOUZA, Aldemir do Vale & AHAÚJO, 'l'arcisio Patricia de. 
op. cit., p.22. 

significação 

variáveiE: 

na fonnar;âo 

segundo esti-

O Complexo .•. 
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matívas da SUDENE, no perÍodo de implantação do II Polo, alcançou 

39% an 1974, 48% em 1975 e 46% em 1979. Entre o primeiro e o Úl­

timo ano da série os investimentos pÚblicos expandiram-se. a uma 

taxa anual de 14%( 61 ) . 

A implantação do II Polo representou, sem dÚvida, uma 

operaçao muito complexa, envolvendo as mais diversas fontes de 

recursos s distintos Órgãos da administração pÚblica. Aldemir do 

Vale e Tarcisio Patrício fazem referência não ' so a empréstimos 

do BNDE, como aos incentivos fiscais do CDI, SUDENE, Governo Es­

tadual, Prefeitura de Camaçari, Petrobrás, etc. 

Sem contar os empreendimentos apenas aprovados ou em 

estudos, que totalizam cerca de 22 projetos, as unidades em ope­

raçao e implantação, em 1982, perfaziam um total de 45, represen­

tavam investimentos da ordem de 4, 5 bilhÕes de dÓlares e ocupavam 

um contingente de pouco mais de 20 rmil pessoas. ·Agregue-se a isto 

que a relação investimento/emprego para a indÚstria em._ operaçao 

alcançava 214,5 mil dÓlares contra 243,7 das unidades em implan-
l 

tação. O que estava muito acima dos 38 mil dÓlares para a rela-

ção média encontrada para a "nova indÚstria 11 do Nordeste!. 
I 

Não resta dÚvida que ao lado da consolidação que se 

verificou, na Bahia, no Distrito Industrial de Aratu, é à implan­

tação do Polo PetroquÍmico de Camaçari que se deve também o inten-

so crescimento da indÚstria de transfor'mação baiana, 

em 20,6~ 1 ao ano pelo CONDER, entre 1970 e 1978. 

estimada 

Um primeiro ponto a ser considerado, num exc.me mais par-

ticularizado do Polo, diz respeito às relações inter-industriais 

que ele mantem no contexto da economia regional. A análise des-

ses aspectos ressaltam o reforço que a expansão recente da petro­

química baiana trouxe na complementaridade entre a economia nor­

destina e a do Sudeste. Na verdade, com o propós .. _to de aproveitar 

a matéria prima local e de dar continuidade à "·t'JCação" 

nomia baiana na produç.ão de bens intermediário';, e~;tava 

da eco­

presente 

uma estrat.égia mais geral à e S'..lprimento de "cf -:-tos insumos bá-
sicos a operação de setores .•. da indústria êe são Paulo, num 

( 61 ) SúUZA, Aldemir do Vale & ARAÚJO, Tarcísio -'atrico de. 

op. cit., p·. 26. 

O Complexo ... 
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contexto de continuidade do uprograma" de substituição de impor­
' 62 ) 

taçâo a nível nacional"\ . Os dados da tabela 34 reveJam al-
" . .... ' . 

gumas aas relaçoes bas1cas do Complexo com a economia regional e 

o resto do paÍs. Ao mostrar a integração "para trás", com a base 

ou local, a ta·· de recursos naturais e de matéria prima regional 

bela revela o reduzido grau de integração a partir da venda 

produto, no nível estadual, sugerindo o alt:o grau de articulaçã0 

desse segmento produtivo 

verdade, 2/3 da produção 

com o restante da economia 

destina-se ao resto do ' pa1s 

nacional. Na 

e exterior, 

basicamente ao Sudeste e, em particular 1 a são Paulo. Isto tem a 

ver com a reduzida importâncie. da indÚstria de transformação 

petroquímica, na estrutura ão Complexo, que comporta, em tese, ao 

lado do segmento dos Drodutos básicos 1 de intermediários e l?X~ 

tos finais, as chamadas apliq~_ç_Ões .. De fato, segundo estimativa 

de Souza e AraÚjo, o total de investimentos do segmento de t.rc:ms­

formaçãc de prod:Jtos da petroquÍmica corresponde a apenas 3'à; dos 

investimentos do Polo 1 estando const;i tuÍda, em sua maioria, de 

pequenas e médias empresas, conc-:mtro.das no rann à e termoplás·ticos. 

t este car~ter ainda ''incompleto'' do 

produtos básicos e intermediário~ da 

Complexo, concent.rado nos 
' . . petroqulmJ.ca, que def:J.ne a 

nova indÚstria. baiana somo nsupridor<:. de insumos básicos" para a 

indÚstria nacional. 

A ausência das chamadas atividades usatélites 11
, de utí·· 

lização dos produtos básicos (gás de síntese, aromáticos e ole-

finas), bem como dos produtos intermediários (amônia, metanol, 

uréia, melamina, estireno, caprolactama; Óxido de eteno, acri-

lonitrila, MVC, MVA, Óxido de propeno), segmentos que foram con-

templados pelos idealizadores do II Polo, constitui a explica-

çao para o reduzido efeito, sobre o emprego e renda, derivado das 

relações "para a frente", no contexto do Complexo 

Camaçari. 

' . Petroqulmlco de 

Um segundo ponto a ser considerado, também destacado 

no estudo de Aldernir do Vale e ~-'arc:isio Patricio 1 diz respeito ao 

fat.o ç1,. __ , que, c::mbora n.:J.s suas reL;çr)es 11 poré'l trás" exista um gL:Jl}. ,. 
de integração significativo no Coerç.lexo de Camaçari, a natureza 

da a·tividade petroquÍmica leva c que somente os hidrocarbonetos, 

-------
{ 62 ) SOUZA, Aldemi.r do \lale & P..RAÔ,"O, Tarcisio Patrício de. 

.9P· cit .. , p. 47. 

O Complexo .•• 



Tabela 34 - Complexo PetroquÍmico de Camaçari: Estimativa da Origem das Matérias Primas 

Produção 

( % ) 

Origem das Matérias-Primas Destino da Produção 

A N O S. Outros Outros 

Local Estados Exterior Estado Estados 

1979 76,3 12,1 11,6 31,6 65,1 

1980 79,5 17,3 3,2 32,2 60,0 

1981 81,3 14,6 4,1 33,7 61,3 

1982 81,4 14,2 4,4 I 33,7 61,9 

e Destino da 

Exterior 

3,3 

7,8 

5,0 

4,4 

FONTE: Secretaria da Indústria e Comércio do Estado da Bahia. Tabela extraÍda do texto de SOUZA, Alde 

mir do Vale & ARAÚJO, Tarcisio Patricio de. O Complexo ... op. cit., p.48g 

. 
N 

"" v' 
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associados ao refino do petrÓleo, e o gás natural 

dAmanda das unidades da indÚstria petroquÍmica( 

Enfim, está-se diante de um complexo de 

constitu0:n 
63 ) 

. ~ . ' 
lndustrla.s, 

a 

de 
'f. um ramo espec.:1 lCO, no qual a ausência, a nível regional, do seg-

rnento transformador de 

ficiente de demanda de 

p8troquÍmicos, de um lado, e 

produtos fora os da indÚstria 

leo, de outro, ' limitam suas repercussoes em termos 

o 

de 

baixo coe­

do p?.tró-

r-:mda e 

emprego. Além disso, não obstant8 o 0sforço planejado, dessnvol-

vido no sentídJ de possibilitaT o máximo de ?rrticulaç5es pa::sí­

vcis com a mobilização dos mais variados agentes, deve-se rec::mhe-

de desenvolvi-cer as limitações qu9 a constituição de 'Jffi polo 

mento, nos termos pensados pelos planejadores, teria necsssaria-

mente que encontrar no contexto da economia baiana ou nordes-

tina, sem os requisitos que pudessem 11 maximizar os Bfeitos eco-
• . d • . d . l"' 64 ) . nom2cos e um p010 ln_ ust::r:.La • Necessar:tament.e surglr:Lam 

''filtraç5es'' decorrentes da articulaç~o ''para fora'' que o Co~ple-

xo teria que man'!::'2r na des.tinação ào produtor na dem::m5a de ser-

viços técnicos e especializadot:, na aquisição de equipar:.ent.o. , 

Uma visão êlo conjunto da "nova indúst.ria'' bai\ana, cen--

trada no Complexo PetroquÍmíco de Carnaçari e no Distrito Indus­

trial de Aratu revela uma curiosa relação segundo a qual a indÚs-

' ' ( ' tria petroqu:tmj_ca articula-se fortemente 0 para tras" a nontante) 

através da demanda di::! uns poucos produtos, com a indÚstria 

gional, e à jusantc ("para frent<.:' 1
) com a ind1Ístria de Sudeste, 

atrav8s de uma gama variada de produtos. Ocorre que o segmento 

extra-regional que utiliza matéria-prima oriunda da ' . petroqulml-

ca localizada na Bahia, passa, numa s.?.gunda instâncie.. a 5'2 cons­

tituir supridor de parte significativa da ind~stria de transfor-

( 63 ) SOUZA, Aldemir do Vale & ARAÚJ"O, Tarcisio Patricic de . O Com;~lexo .•. 
92_· cit., p.34. À mesm:1 página estão as .seguinte3 considerações des­
ses aut.ores 11 

••• quc:nto a efeitos p:::1ra trás, no .::ont.anto, é b3ixo o 
coeficiente de àern::mda El outros pro..iutos que nã, J os hídrocartonetos 
result.antes do refino do pet?_-Óleo e o gás natu·.-;J!. Ou seja, indep8n­
dcmtem::~cte de se ent·rar no f:YA!Tf"'! wüs d~?.ticb C t.s atuais li~;ecções 
-_pc;;.ra fn:nt·?, do 'i"?:·:c: (1.·· , 2 n:LveJ n_;gional as ;:'.:::·:."".:as 
caract0rÚ;t.icas da in:iúsuia principal já a ·.imitam ü:: des€'!7-/.:er;har, 
pelo menos em tenros imedia1:os, o po.pel que Já OOse ao su:rgirnento 
de um f'Olo". 

( 64 ) SOUZA, Aldemir do Vale & APJ,ÚJO, 'farcisio ?atricio c-Je. O Ca:npl0xo .•. 
QP..!..-Cit .• , p.35. 
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maçao, notadamente a do Distrito de Aratu. Está-se pois, diante 

de uma 11 1Ógica econômica" que define uma divisão inter-regional 

de trabalho na qual a irnplant~lção de um polo, a nível de urna 

região, constitui uma tarefa seguramente problemática. 

O ap:~ofundamento de algumas dessas questões e 
. 

a ana-

lise das repercussões do Complexo PetroquÍmico de Camaçari podem 

ser desenvolvidos, nos termos sugeridos por Luciano 

Hervé Théry, em trabalho citado~ levando em conta a 

nal, estadual (regional) ou municipal. 

Da Ótica nacional, sem nenhuma dÚvida os 

tidos foram positivos. De um lado, houve um aumento 

Martins e 

Ótica nacio-

resultados oh­

significativo 

da produção fÍsica de petroquÍmicos -- a produção doméstica de 

eteno, por exemplo, cresceu 900% no perÍodo 1970/76 e de ou­

tro, ocorreu uma economia lÍquida de divisas a partir de Carnaçari, 

da ordem de 280 milhÕes de dÓlares em 1979 e que, segundo estima­

tiva do BNDE1 já alcançaria 470 milhÕes em 1984{ 65 ) • Não se pode 

deixar de lado, a partir dos investimentos pÚblicos e privado~ ne­

cessários à implantação do Complexo, a intensa demanda sobre a 

indÚstria de bens de capital, sobre a construção civil e a enge­

nharia pesada. 

A prÓpria experiência advinda da constituição das empre­

sas e da administração do Complexo PetroquÍmico, através do tri-. 
ng que envolve frações do capital nacional, multinacional e es-

tatal, é, sem dÚvida, fundamental para o avanço da industrializa-

ção brasileira, em novas articulações, a exemplo 

em implantação no Sul. 

do III Polo 

No que se refere à Ótica region~l ou estadual, há que 

registrar o avanço na industrialização do Estado 

as transformações na sua estrutura industrial, 

e da região, 

já considerados 

anteriormente, além disso tem sido referido freqÜentemente o con­

siderável aumento das receitas fiscais do Estado e a contribui­

ção para o aumento do emprego e da massa de salário pagos na eco-

nomia baiana. A respeito desse Último aspecto, o que se 

considerar é que o Complexo PetroquÍmico criou um mercado 

cÍfico de trabalho no contexto da economia estadual, com 

deve 

esp-?-
' . 

DlV€.1.5 

( 65 ) MARTINS, Luciano & Tf-lF..RY, Hervé. A Problerrática. .• op",_. _ _,c"i'""'t., p.43. 
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de saJ.ários consideravelmente e:ltos para os padrões 

uma mão-de-obra que foge, em termos de qualificação 

vigentes na. Bahia. De fato, a partir das informações 

do Ministério do Trabalho sobre distintas atividades 

locuis, com 

aos padrÕes 

da RAI~, 

no Estado da 

Bahia, fica patente, na indÚstria quÍmica o pequeno percentual de 

trabalhadores situados nas faixas de mais baixos saláric.ls até 

3 salários mÍnimos cerca de 16%, contra 63% n2 indÚstria de trans­

formação baiana e 71,5% no total das atividades urba'nas "formais" 

em 1980 -

5 salários 

e sua concentração 
' . ( 66 ) 

ffilTilffiOS 

n~s faixas que se situam acima de 

Ainda na Ótica regional, ficou evidenciado que sao be1:1 

limitados as efeit:os dinamizadores do Complexo I' t ' . e :roqulm:LCO sobre 

a atividade econômica do Estado e da região, not.adamente no qu~ 

se refere à geração indireta de renda e emprego. Em trabalho 

citado, Aldemir do Vale e Tarcisio Patrício desenvolvem 

no sentido de calcular o referido impacto do Complexo . 
esforqos 

sobre o 

emprego, cujo resumo e apresentado na ·tabela 35. Note-s8 que o 

emprego indireto permanente reprF:senta pouco mais do totéll do em··· 

prego diret_o, No que se refere às repercussões no prÓp1~io Est_adc:>, 

de acordo com a análise feita pelo f:: autores, é de se esperar qu-s 

ela seja significativa em relação dO emprego indireto gerado na. 

produção de matérias-primas (it:em 2 da tabela) e na prestação de 

serviços (item 3) 1 sendo, pela:::; razões antes assinaladas, bem r:te-

nores na :indÚstria de transformação e no segmento transformad:::n 

de petroquÍmicos. A esses empregos indiretos permanentes gerados 

fora do Estado, o estudo faz referência ao emprego temporário, 

tanto na produção nacional de e::Juipamentos - qt;.e no perÍodo 1976 

/78 oscilou entre um mÍnimo de .l5 mil e um máximo de 21, 5, con-­

centrado no Sudeste, -- como na montagem da infra-estrutura e na 

implantação das unidades produtivas do complexo q<.:te alcançou 25 

mil, estes concentrados nos canteiros de obras em Camaçari • 

Não se p:Jderia espera r·, 
. 

apos a montagem no interior 

da economia nacional de um parq.1e industrial pesado e complexo, 

concentrado fora do Nordeste c 3a Bahia, que as aspirações 

planejadores (j_·egionais, relacionad:Js com a cons·tituição de 

estrutura produtiva a'..lto-susten-:adc., ou mesmo de um polo de desen-

( 66 ) SOUZA, Aldemir do Vale & ARA( JO, 'I"arcisio Patricia de. 
•.. ~ cit ... pp. 63 a 83. 

O Ca!lplexo 



Tabela 35 - Complexo Petroquímico de Camaçari: Emprego Permanente Direto e Indireto - 1 9 8 5 

E s p e c i f i c a ç ã o Número de Pessoas 
Empregadas 

• 1 Emprego Direto 20.682 

2 Emprego Indireto na Produção de Matérias Primas l. 250 

3 Emprego Indireto na Produção de Serviços 4.180 

4 Emprego Indireto na Indústria de Transformação 

e Extração Mineral 9.940 . 
N 

5 Emprego Indireto na IndÚstria de TrA:risformações "' _, 
• ' . de PetroqulrnlCOS 6.750 

6 Total 42.802 

FONTE: Estimativa de POUZA, Aldemir do Vale & ARAÚJO, Tarcisio Patrício de. 

O Complexo ... op. cit., p.97. 



~268. 

vol vimento "l.t•me11t.e <ntegrado, v' e· ssen1 ·· ser concret · · -.... u - .... ,.,__ ~ o _ lzaoas. 

respeito do Complexo de Camaçari, r~-se tentado a pensar que foram 

alcançados os ''limites do po3s{vel'', no contexto atual .•. 

Resta agora um exama sumário das repercussoes, conside-

rando-se a 6tica local. Neste caso as consideraç6es que devem 

ser feitas env·::>lvem questões relacionadas tanto com a concepçno 

de "polo", qua::tto as relacionadas com a gestão do plano diret.or 

e do programa que dever:i.a levar em co::tta as repercussões do Com-

P ' . ' plexo etroqu1mJ.CO a nlvel local. A respeito do primeiro as:p·ec:-

to, o que está presente no estudo de Martins e Théry são os 

vocos derivad~s da noç~o de ''pelo de desenvolvimento'' sobretudo 

aqueles oriundos da confusão entre a concepç-i.io de "espaço " 
ecor~o-

micon e uespaço geográfico" que deu lugar a expectativas associu-

das às 
grande 

repercussões do Complexo, que se deveriam 

parte, no espaço geográfico de Camaçari( 

em concentrar 
67 ) 

Cone r e-

tamente, as projeç6es feitas apontavam no sentido de que se loca-

lizariam em Camaçari parte relevante do emprego 

vinculada ao Complexo. Assim, no que se refere 

e 

ao 

da popula:;.:ão 

complexo 

sico estimava-se, em 1975, que 64% do total de empresas tenderia 

a fixar-se nos aglomerados urbanos de Camaçari e Dias D'Ávila, 

e 36% em Salvador e outras localidades. A situação em 1980 ro:::ve­

lou que apenas 6, 2% dos empregos no referido complexo se local i~ 

zaram em Carraçari e Dias D' Ávila. É evidente que na o se trata 

apenas de erros associado à concepção de polos, mas diz respeito 

a outro ponte analisado, relacionado com a certeza de que a per-

tir do complexo básico deveria surgir um "parque ' . petroqulmlco de 

transformação". Com base nes-tes pressupostos e nas repercussoes 

sobre o restante da atividade econÔmica 

micas, construção civil, serviços, etc) 

(empresa na o ' petroqul-

estimou-se em p<Juco mais 

( 67 "Ora, quando se transçÕe a problerrática do rolo do esp3ço econÔ.JlÍco 
abstrato em que foi !pensado I p3ra um esp:.'lÇO geográfico concreto, e 
em situação de sub::1CS'3l1Volvimento, nem tOOas essas condições dadas 
CQfO:) existentes de fato existem ··- ou p:rlem facilmente ser criadas. 
Não a:p2nas isso. Quary-Jo se lida com um esp3ço econômico abstrato, 
não cahÔ' levar ew consideração i::> os J..ir!Jj.t:e~l do esp;,_ço fÍsico r.·J 
;,IltJJ.t" c]n ,·,·uco~ co """'l'Y''~-:' r»Jco. s•-, -+1<:;tribuÍ/los "5 be.nr>fÍc-ios <.U ..._, ~ ,, '-:1 '"'~- ,_,..._. ~~,---~·.-< '"1' - .• '--'-·' - • '" .._.., -- -

pelo ];X)lo- ou, quando muito, fica implÍcito que se _pensa nu'T\ "e:s~ 

paço nacional. Assim não constitui objeto de preocupação corro se dis­
tribuem pelo e.spaço fÍ5ico as diferentes estruturas de pro:Jução cp2 
caracteriza:nl a atividade do polo, ou qual a distância que p:Xle S2f-"'1-

rar os centros de pro:1ução dos mercados intennediários e finais". 
MARTINS, Luciano & TfiÚ{Y, Hervé. A Problerrátíca ... op._cit., p. 17. 
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de 200 mil pessoas residentes, em 1980, no MunicÍpio 

registrada em 

de Camaçari. 

Isto representou o dobro do contingente 

tos feitos em 1979 ( 68 ) • No E,ntanto os pressupostos e 

práticas, notadamente as relacionadas 

levantamen­

projeções 

tiveram imPlicações com a 

implantação de.infra-estrutura, desapropriações e a construção 

de conjuntos habitacionais que envolveram gastos pÚblicos e :lm­

plicaram o endividamento do governo municipal de Camaçari. 

Registre-se, no entanto que o impacto da construção 

do Complexo deu lugar ao imediato surgiment.o de favelas, junto aos 

canteiros de obras, dado o poder de- atração sobre a população da 

sub-região. Isto levou à ·execução de planos 

agravou ainda mais a situação financeira do 

de emergência 
. ' . ( 69 ) munlc:tplo 

que 

Uma das conclusões mais import.antes do trabalho de Luci§_ 

no Martins e Hervé Théry é feita nestes termos: 

11 A não-fixação em Camaçari da mão-de-obra de-

tentara de maior poder aquisitivo produziu 

efeitos em cadeia sobre o desenvolvimento eco­

nÔmico e social tanto da cidade quanto do 

municÍpio. Assim, a implantação do complexo 
' . petroqulmlco se, de um lado, determinou a 

desorganização das estruturas social e urbana 

até então existente em Camaçari, de outro, não 

produziu a reorganização dessas mesmas estru­

turas nos termos inicialmente previstos". 

Mais adiante continuam os referidos autores: 

"Verifica-se~ portanto, que os ' eqUlVOCOS in-

traduzidos< no planejamento a partir das expec­

tativas criadas em torno da noçao de 11 polo", 

aliados aos problemas surgidos ao nível 

• ( 68 ) MARTINS, Luciano & THÉRY, Hervé. 
op. cit., pp. 135 e 136. 

A Problemática 

da 

( 69 ) 11Quarldo estava em meio à execução desse programa I refe­
re-se t~n a investimentos em educação e sistema viá­
rio! de investimentos, uma súbita mudança operada pelo 
Governo Estadual nos critérios de distribuição das alÍ­
quotas do ICM ... fez com que a arrecadação desse inlp.Jsto 
pela Prefeitura de Cama.çari, em 1979, caisse dos 174 mi­
lhÕes previstos para 94 milhÕes de cruzeiros. FXn conse­
qüência, toda r:olí tica de investimento já iniciada. . . foi 
subitamente ameaçada, disso resultando a p3ralização de 
alguns progranas ... "MA..f{TINS, Luciano & THÉRY, Hervé. A 
Problemática •.. op. cit., p. 164. 
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ex8cuçao do plano, e;n parte dada a coexistên­

cia de "lÓgic<::tsn difen-mtes e contraditórias, 

prÓprias aos éiifeJ:·ent:es e mÚltiplos atores 

envolvidos na gestã·J ela experiência de Cama~­

çar:t, criaram uma problemática de difÍcil re­

solução11 

uos dois perfis que traçamos, 

social empregaõo no complexo 

do extrato 

mas que mora 

em Salvador e o do extrat.o que mora em Cama­

çari mas se liga apenas marginalmente a ele, 

sugerem a exist~ncia de duas populações que 

na o se integram nem social nem fisicamente ••• 

E esse simples fato talvez seja aqu~le que 

melhor rr~trata a distância que hoje separa as 

expectativas de desenvolvimento gerados 

a implantação do 

em torno dele se 

upolo" das 
. '' ( 70 cr2aram 

realidades 
) 

com 

que 

E evidente que existem equÍvocos, no entanto o que nao 
' se pode e minimizar os determinantes mais gerais que, seguramente, 

condicionaram a implantação do Complexo PetroquÍmico e lhe nega·· 

ram a "definição!; como "pelo", 

cos. Seu carát.er incompleto e 

nos termos pensados pelos 

as dificuldades existentes 

tat.ivas de avançar no sentido de sua maior integração, 

teóri-

nas t~m-

das, também, pel9- presença de uma es·trutura industrial complexa, 

na economia brasileira, e pela existência de segmentos da indÚs·· 

tria, inclusive trar.sformadoras de petroquÍmicos, que se locali­

zam fora da fronteira nordestina, seguramente em são Paulo. Na 

esteira de uma polÍtica voltada para a substituição de importa-
' . çoes, o Complexo Petroqulmlco de Camaçari substitui as importa-

çoes necessárias para a operação de segmentos que, antes, deman-
-,L-

dava do exterio~~ os produtos nos quais se especializou. A sua 

parte que não está na Bahia nem no Nordeste já, antes, estava pre­

sente na economia brasileira, pelo menos em parte significativa. 

( 70 ) MAH'I'INS, Luciano & THÉRY, Hervé. A Problem3tica ..• op. cit .. pp.H:13, 
164 e 165. Para urra anÚlise do impacto econômico e social da irnplan­
t.ação do Complexo Petroqu5Jt"tico sobre Salvador, ver de BRANDÃO, Haria 
de Azevedo. A Heg.ionalização dü Grande Indústria do Brasil: Rec1fe 
e Salvad:w nn Década de 70. In Revista de Economia PolÍtica Vc1.5, 
n24, out/dez. 1985. pp. 86 a 98. 
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V. INTEGRAÇÃO, MERCADO DE TRABALHO E FORMI\S DE ATUAÇÃO DO ESTADO 

Já se assinalou anteriormente que, com a integração eco-. ' 
nomlca do Nordeste ao resto da economia brasileira, sao supGrados 

os limites que poderié::.m reduzir a intensidade e a p~ofur.didade 

do 11 ajustamneton da estrutura produtiva do Nordest.ü, face • as suas 

relações com as áreas mais inàustriRlizadas. Isto significa dizer 

que através dessa nova forma de integração, que se expressa pela 

transferência do capital produtivo~ pÔde o Nordeste se adequar 

~ exig~ncia das regiaes mais industrializadas com as quais se vin-

cula mais intensamente, e moderni_zar parte de sua economia, sem 

obedecer os limites di todos pelas frações regionais do capital ou 

pela sua capacidade de acumulação. 

. ' No cap1tulo anterlor foram exi'lminados alguns d0sses 

aspectos. O sur:gimento da "nova indÚstria" que não maü:; está vol­

tada para o consumo regional, notadamente de bens de c\:msumo nu o 

duráveis, mas que tem nas regiões mais industrializadas·, parte im-

portante do seu mercado, ' . " constl.tu:t·o;:), cada vez mais, de bens 
' 

1.n-

termediários, foi um dos pontos referido,;:;, Além disso, o fato de 

tratar-se de um segmento produtivo cuja propriedade 

em sua maior parte, de grupos de fora da região e, 

do ccpi tal 

ade;nais, 

' e 

de 

depender significativamente de fornecedores extra-regionais de 

mat~rias-primas, ilustra bem as novas relaç6es que passam a exis­

tir entre o Nordeste e o resto do país. 

Mas é importante destacar: que as mudanças 

nao se limitaram ao surgimento de novos segmentos 

Nordeste. Estreitamente vinculado ao processo à e 

ocorridas 

produtivo.::: no 

articulação 

comercial e à integração econômica, a região assísi_:i.u a um pro-

cesso de modernização que embora priviligiasse alguns setores 

tradicionais da ind~stria de transformaç~o, n~o 3e limitou a eles, 

alcançando out.ros segmentos da economia urbana 2ntre os quais o 

comércio, a intermediação financ:eira, o si.stemJ de transporte e 

Comun ·c'c3r·-lo" a >'"O,P'Il·-_., ;·:t·',:-;,--;_,r<r~ Cl"\'·"''I"T•;c•"l·l'""_l, .. _. 1 ~;o c.-.!'~.:o l"'"'''''r'''Í-,' .~(~,(, '--• t·"--t-'- U •r .l'~'""''''"" _ __.. '-••'-'• o .. <l .. •'-• • ' """')''"'"' 

fico da indÚstria de transformação, pa::rticulErmente na têxtil, a 

onda de modernização ocorrida foi também por .:adora de um processo 

de "desregionalizaçào" deste ramo industria~, pela presença que 

passou a existir de grupos econômicos não n _,rdestinos no comando 

de importantes unidades de produção. 
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Não obstante as intenções dos planejadores regionais# 

com suas propostas de montagem de uma estrutura produtiva in te-

grada, a partir de indÚstrias germinativas ou da constitujção de 

polos baseados no aproveitamento integral da disponibilidade de 

recursos naturais da região, o que resultou depois de duas dé­

cadas de montagem da "nova indÚstria 11 foi a constituição de uma 

estrutura produtiva que, seguramente, 

a economia sobretudo a industrial 

se integra muito mais com 

do resto do país, do que 

entre si e com outros setores produtivos do Nordeste. Montada tar­

diamente, depois que no interior da economia nacional já havia 

sido implantada a indÚstria de base, e tendo como 

tagonistas grupos econômicos de fora da região, 

principais pro­

a "nova indÚs-

tria" se orientou, prevalentemente, para a busca de uma complemen-

taridade com o parque industrial nacional e muito 

constituição de um "centro autônomo de produção 

como se pretendia no início da década de 60. 

menos para a 

manufatureira", 

A articulação comercial inter··regional e as novas rela-

çoes que passam a existir entre 0 Nordeste e o resto 

através do capital produtivo, implicavam, também, a 

' d:) palS 1 

exigência 

de processos produtivos modernos e atuais, do ponto de vista tec­

nolÓgico. Assim, salvo em relação à indÚstria açucarGira, na qual 

o controle do Estado por grupo:::; econômicos regionais possibili-

tou o controle, também, do ritrr_o da modernização desse segmento 

da produção regional, a nova atividade econômica do Nordeste ou 

foi implantada a partir de novos padrÕes ou, 

teve que se modernizar. É evide-_:1te que desse 

quando 

processo 

existente, 

está ex-

cluÍda uma variada gama de unidades produtoras de bens e ser-

viços, de pequeno porte ou de t.:·"po familiar, que se 

mercados especÍficos e que, por vezes estão ao abrigo 

rência da unidade produtiva de 9rande porte~ 

Estes aspectos ressal':::ê1dos nos dois Últimos 

têm implicações importantes em ::elação ao mercado de 

vinculam a 

da conco_:r 

parágrafos 

trabalho 

da região, sobretudo no que se :~efere à capacidade da Bconomia em 

absorver parte os exct~dent"es da força de trabalho existentes na 

região. 

A seguir pretende-se (~xaminar alguns aspectos considera-

dos relevantes do mercado de tr<: balho do Nordeste, associados ao 

processo de integração econÔmicê inter-regional. Na parte final 

do capÍtulo, de modo muito sumárío, são apresentados alguns traços 
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relacionados com as formas de atuação, do Estado no proc~;;sso de 

inte9ração e nas relações de tralxüho, nas Últimas décadas. 

Duas questões importantes serao ressaltadas neste capí­

tulo, depois de nlgumas seções mais descritivas sobre o mercado 

de trabalho~ (i) uma primeira relacionada com o crescimento e 

a relativn incapacidade da economia para absorver parte signi­

ficativa do excedente de mão-de-obra na região; e (ii) a relação 

entre este excedente e a determinação dos níveis de remum~reçao. 

l. Integração e Emprego 

Nesta parte serão abordados alguns temas relacionndoH 

com o emprego e relações de 

de articulação e integração 

trabalhos, associaôos acs processos 

desenvolvidos anteriOL',l1ent<?. Entre 

eles serão tratados c::spcctos relacionados com o dinamismo e as 

transformaçÕ2s no mercado de i.:rabalh-::>, examinada a questão da lle­

terogeneidade e, finalmente feitas considerações sobrB condições 

de trabalho, salário e produtividade. 

1.1. Descrição da dinâmica z:.'o emprego e das 

no mercado de trabalho 

transform0çÕes 

A análise do emprego, notada.:1ente o urb:mo, que ' ser a. 

examinado mais detidamente, deve-; ir.iciur-se pelo reconhecimentc 

de que os setores mais importantes da economia regional se sx:par:-

diram significativamente, nas tris ~ltimas d~cadas, até, pelo 

menos, o final dos anos 70. As informações apresentadas anterior­

mente não deixam margem a d~vida sobre a expansão ocorrida no pro­

duto e investimentos na região, notadamente no que se refere aos 

segmentos urbanos da economia. 

Este dinamismo da economia foi acompanhado por urna ex­

pansao do ernprego urbano que passou de um contingente de 2,1 ml­

lhÕes de pessoas em 1960 para um contingente de 5, 5 milhÕes em 

1980 nas atívidad<S's predominant?.mente urbanas (população ccono­

micament0 ativa da ind~striA e jas atividades terci~rias, de acor-

do corn a O que é conven i21~-

te assinalar é que a participaç ;o da PEA (populaçB.o economica:nent_,:;o 

ativa) prt:dominantemente ur1)ann no total do NC)rdes-te de 

----------
( 1 ) F.XistC';;W probJ ernas rnetn:JolÓgicc ,s que õificul ta:m a canpa.ração do censo 

denng:ráfico (]e 19é30 co:n os uni eriores. Deste mcx:lo o;;, dados apresento.­
dos têm corro finalidade rrr .. z:~trcr, sgos3_Çl__l!Q"Jo, uma_ ordem de grandeza n2 
evoluçãc ocorrida. 
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30,4% em 1960 para 36,7% em 1970 e aproximadamente 50% em 1980. 

Uma informação significativa na análise da evolução do 

emprego urbano é aquela que ressalta, no crescimento absoiuto da 

PEA total, as atividades rurais e urbanas que têm contribuÍdo 

mais intensamente para a absorção da mão-de-obra nas atividades 

econômicas. A tabela 3'6 permite a explicitação, em primeiro lu-

gar~ do fato de que se na primeira década 

do total do incremento lÍquido de emprego 

consid'=rada (1950/60), 

(v~r definição na refe-

rida tabela), cerca da metade (51,8%) foi absorvido na agropecuá­

ria; na década seguinte (1960/70), apenas .27,89<> do aumento veri­

ficado conseguiu engajar-se no denominado setor primário. Na Últi­

ma década intercensitária (1970/SO)e os setores urbanos foram res­

ponsáveis pela absorção àe aproximadamente 86% do aumento ocorri­

do na PEA entre os dois levantamentos censi tários. Vale aqui res-

saltar o papel cada vez maior que as atividades industriais 

dÚstrias de transformação + serviços industriais de utilidade 

(in-

' pu-

blica + construção civil) tiveram na absorção da mê\o-de-obra: 

representando 6% da absorção total na primeira década, . chegaram, 
' 

no Último decênio, a um percentual de mais de 30%. O fato de, nos 

Últimos 20 anos considerados, o segmento produtivo url:tano ter 

sido responsável pela absorção de mais de 80% do aumento na PEA 

torna explÍcito o papel que, no perÍodo, a economia 

desempenhando no mercado de trabalho regional (ver 

14). 

urbana 
' -. grailCOS 

vem 

13 e 

Este crescimento do emprego urbano necessita, no entan­

to, ser qualificado. Em primeiro lugar, o que se deve considerar 

é que, historicamente, a economia regional nao se tem mostrado 

capaz de absorver a força de trabalho que, ano a ano, se apresen-

ta na atividade produtiva, em busca de uma ocupaçac. são sinais 

evidentes deste fato os significativos fluxos emi~r.atórios, com 

origem no Nordeste e que se destinam às demais _,_ egiÕes brasilei-

ras, e as altas taxas de subemprego existentes, 

cidades. 

inclusive nas 

No que se refere aos fluxos emiç:rratér:ios, vale registre-r 

que estudos recentes revelam que se na décad J. de 60 ' sa~ram do 

Nordeste cerca de 1,3 milhÕes de pessoas na direção de outras re­

giÕes, na década seguinte çt emigração compr ,~endeu cerca de dois 

milhÕes de nordestinos. Um ponto que deve f '2r considerado 
. 
e que 

nas duas décadas referidas a economia regi .mal teve um crescimen-



Tabela 36 - Nordeste: Incremento LÍquido (*) da População Economicamente Ativa entre 1950 e 1980, 

Segundo Atividades Econômicas 

-- ) Incre..;-ento LíquiG0 da População Ec:onctnica.<ente Z' .. t:i."'J'D. 

I 1950/60 I 1960/70 ~i 1970/80 l%0/80 
Atividades EconôrrJ.cas 

I~ Em lQQQ \ ~ i Em 1000 j " :8-:'c J.QQQ i ~ Em lQOQ % 
-, j I 'G ' '15 

Pessoas ! Pessoas ! l Pessoas·\ Pessoas 

l. AGROPECUiS..tzrA 721 51,8 350 --
2. 1'.TIV. PREW--iDJ\i:-.,~<lTE 

LF<...SNJ2\S 672 48,2 909 

' . Indústria 84 6,0 349 "·" 
' ' é.L Terciário 588 42,2 560 

3. TOTi\L L393 ~9~:fs 1.259 
"'"""""'"" 

FO\TE: IBGE: Censo Demográfico de 19~'0, 1960 e 1970 
SVDE~;;"E: IndicadoTes Sociais do i\ordestc (1970/8üj 

27,8 410 14,6 

72,2 2. 401 85,4 

27,7 878 31,2 

44,5 1.523 54,2 

1~~f~ 2.811 100 o ===o::::: ===f= 

r"-- Por incremento lÍquido da população economicsTIJ-E_;nte ativa entende-se a diferença 
entre os contingentes registn:tdos pelos Censos. · 

760 18,7 

3.310 l?.l i l 

1.227 30,1 

2.083 c• " 
...;.l_ '"' 

4.070 100 o >::==:::e= ,:;:;:;;::::!::::: 

-----

N ._, 
(..1\ 
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Gráfico 13 - Nordeste: População Economicamente 

Setores - 1950 I 1980 
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;ráfico 14 ~- NQrdeste: Participação dos Setores no Aumento da 

PopulC~ção Economicamente A ti v a Ve'tificada no Per:f.odo 

1950 I 1980 
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to significativo! 5% entre 1960 e 1970 e 10% entre 1970 e 1980. 

Além disso, os dados do censo demográfico permitem assinalar que, 

na Última década, saíram dos quadros rurais 4,3 milhÕes çle pes-

soas, dos quais cerca da metade, apenas, foi absorvida no meio 

b d 
. (2) 

ur ano nor est~no 

Embora a questão do desemprego e subemprego deva ser 

analisada mais detidamente adiante, o que se deve considerar • e 

que, além dos fluxos migratórios, uma evidência da incapacidade 

da economia regional e da economia urbana nordestina, na absorção 

produtiva da força de trabalho é dada pelas altas taxas de subem-

prego que, historicamente, caracterizam o mercado 

nas cidades. Taxas de 20% a 30% do desemprego e 

de ·trabalho 

subemprego ur-

banas, conjuntamente, têm sido estimadas em diversos trabalhos, 

como se verá, tanto nos perÍodos de menor crescimento da econo­

mia, como naqueles de maior dinamismo. Tais informações serao exa-

minadas detidamente no item sobre heterogeneidade e subemprego. 

Resumidamente podem ser assinaladas entre 

transformações significativas da estrutura produtiva 

al)umas 
\ 

regional, 

das 

so-

bretudo no meio urbano os seguintes: (i) o aumento 

da importância econômica das atividades urbanas, que 

sig~ificatívo 

de 70%, no 
. " . . ~ 

lDlClO da decada de 60, alcança na segunda metade da década de 

70 cerca de 80% do produto; (ii) o setor secundário re]:resentan­

do 20% do produto no início da série de anos considerado (1960/80), 

passa para 27% no final da década; grande parte deste e.umento re­

lativo é devido à indÚstria de transformação; ( iii) '35 ativida-

des financeiras expandiram-se consideravelmente, tant.o estimula-

das pelas necessidades internas da região, como pelo processo de 

integração regional do paÍs, que exigia um sistema bancário e fi-

nanceiro adequado 

do Nordeste( 3 ) 

à expansão, na região, de bens produzidos 

(iv) no interior de alguns setC'.res, como 

fora 

da 

indústria de transformação, ocorrem mudanças impr;:rtantes na sua 

( 2 ) 
~. . - .,. . R Ver MOURA, Hcll.o A. NorCk:str,: I'Jlgraço-2S Int:-nT ,;s 8 Des·S<Jl.ll_lbrlOS ":!-· 

gionais. In Revista PernarnlJUcana de Desenvolv .mento. CO:t-.'DEPE, Recife, 
V. 9, n2 2, jul/dez" 1982, pp.191-217. Outn.s infom:>çÕes do a:r:tigo 
revelam que se em 1950 a relação entre os na .:.:1rais ausent.es e presentes 
no Nordeste era de 5,7% em 1960 passa para JJ,8%, em 1970 era 13,4%, 
para em 1980 alcançar 17,3%. 

( 3 ) SUDENE. Produto e Foi:rre,ção Bruta de Capi.taJ no Nordeste do Brasil 
1965-81. Recife, SUDENE/CPR, 1983, pp. 171·187. 
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perder os est.rutura produtiva; a pon·to de o segmento produtivo 

traços marcantes que o caractf1Llzav.::nn .::.mt.eri ormente, como já se 

assinalou; (v} ao lado díuto é conveniente lembrar o processo dP 

modernização, que não se limitou ~ ind.Ú.stria. 

são evidentes as rç,percussoe~-, dcs~1as transfo'!':'mações do 

aparelho produtivo da região sobre o emprego e o mercado de: tra-

balho. Algumas dessas ul terações podem ser dctectedas· ' atn1ves 

de dados secundários disponíve3.s. No exame que segue foram privi­

legiados dois aspectos: (i) a evolução do emprego urbano, segundc 

, ' ' ( il') os segmentos proo:utlvos maJ.s lmportantes,o __ a análise da po-

pulação economicamente ativa a purtir da posição dos 

res na ocupação (empregados, autônomosr empregadores 1 

gundo os setores produtivos. 

trt:~balhado-

A tabela 37 apresenta um conjunto de inforwélçÕes :::mbre 

a evolução do emprego, segundo os grandes setores de atividado::3, 

no perÍodo âe 19SO a 1980. Os t.raços mais marcantes extroí::::os 

de tais inform.::_ções sobre a evol;.:ção recente são os seguintes: 
' a) um aumento de partic::pação da P:EA ligada as ativi_da-

des i .. ndustriuis, sobr&tudo quando se considera cor::o 

base o ano de 1960; 

b) um bem mais significativo aumemto relativo do emp:c-:o>~ 

go, ligado aos serviç:os de consumo colet.ivo, qu.::! J..n­

clui, ao lado das at,ividaàes sociais (cdu.cação, t>";u-

d . a" . ) e, prev~ encla, etc. a administração pÚblica centre~-

lizada. 

Um traço comum que existiu entre esses segmentos p-rodu­

tivos e que, sem dÚvida, influiu significativamente na sua expan-

sao foi a presença, direta ou indireta, do Estado. De 

que se refere à atividade indu::trial, tant.o a indústria 

fato, no 

de trar:s-

formação regional -- através dcs estímulos fiscais e financeiros 

corno a construção civil, a t:artir das obras pÚblicas e da ação 

do Sistema Financeiro da Habitação bem con~o o de saneamento, tiv,:::-

dos prograroas e dos 
c . mulos governi:'.únentalS. Quanto ao outro segmento -- serviço5 de con-

sumo coletivo - não se pode ne]ar que o dinamismo do empr0go, 

neste particular, es1:á associado a_o gasto p-t1blico, ' a expansüo dos 

programas sociais e ao crescimento da máqui.na administrativa do 

Estado na região. Note-se que, 1e acordo com a tabela refer:Lla, 



Tabel.a 37 -Nordeste: População Economicamente Ativa (PEA) Vinculada às Atividaiies Não-AgrÍColas 
. 1950 - 1980 

' 
?::lp'.tla~&:! D::or-o-J.ca.-c'1t.:! Ativ~ I ,1>.\.JT..nto da PEA ro pe!.'Ío::b btm;çcr'.sl.tÃrio 

• 
At!vid<rle$ l'r~J. 

' I mn~~.,~~ L':"t.J.r\J.i; ' 
1950 1%0 lS'lO 1seo 1950/60 1'>60/70 1;70/BC 1160/80 

I ~5;,;,;; I • Dn 1oco -T 
fY.lS$Ch'S ' 

rr.-, lC'J~ I 
r~a=s 

il'l:1 10~0 I 
t if'e~SO<~S ' 

D'r· H.ICO I 
?es~s t 

s-., 1ooo J 
?es~ ' 

n-o_ ~:oo I 
l'<.:sSO<ls 1. D:l ~oco ! 

?li:-SS.::::>.:!S ' 
~~tlvid.~' IrôJ.Stri•üs i.:l ;;,e 516 24,J .§§. lL.~ Llli J2(1 M 12,5 .. 

ill 
.. 
35,~ ll78 35,6 l:.B2. ... llJ. 

TY"''\S[Ont'>...,çi>o 2'l5 20,3 - - c~ '" 1~ '; 9lS 17,2 - - - - '" 20,2 

Cb:'St......,çJ:o Civil ln '·' - )62 11,$ ~60 12:,1 - - - "' 12.~ 

O~triiS Riviru.des 
Ird<.:s':..rt~~f> " l,O - - 5) l,8 "' '·' - - - - 9S '·' 

Slet"l?:Js d~ l'rl:rluçâo 383 26,~ 21§. 25,2 ~ 1i.J.. 1.19~ 22,0 153 22,8 ~ 22,4 •se l2.d ill 20,0 

Cr:«'!rcio à<> 
hc!'C(l-]..}ri,,, 24 e 17,1 )4(,) 1~,0 514 1 'l ,C SiG 16,1 52 13,7 "' 19,1 '" 15,1 515 16,2 

':': ""''-"'-""'~ , c:::-.S'I. e 
i'1 ,C,, Yf'_.,_,g;;;,. us '·' 1% '0!,2 nn 1 ' 222 '·' " '·' )0 J':! " . ·' 125 ~.B N 

"' 5<.,::-viçes de c:::.-s.ro ,_. 
Cbl~tlvo 1"·~ !2,2 26l l2,J :>D !.L.h J'iS 13.-d !.! Ré ill 13,4 476 .!.S.! 21.! ~ .. 

Mivl.ii:>de~ Sxiais " 5,6 12S 6,0 2~S 9' 7 E-35 11,7 " l,O '" 16,4 :;.:o H,2 50 i 1S ,) 

t-d:~. Plol ic:" " "' 133 'J,) 224 7' 4 JGO 5,6 " '·' " 10,0 '" 5,6 m é,~ 

~"",;V~Ç<.:J$ 00 Co"\5<m:l 
l.'"<.U.'-".tdC!oel !21 )1.6 lli 1L], 908 29 9 1.0.22 "' 351 &l 2§. .!Q;.f 5?"9 ~ 681 20_.! 

l'rest,1ç5o ~ 
Si.'r!lc;:'S 423 :1?,2 687 J2,4 723 2 J' 9 l. }OI ~; 'l ;g J9,) " u 532 24,2 6JO 16 '"1 
O.;tril...<; Atldd..:lclcs " 2,1e llJ '·' lBJ 6,0 19·) : ,5 Si 12,9 60 6,6 ' o' l " '' l 

"!'UPJ, Lm lCO O 2.123 1nâ }.(132 ~~2!2 5.4}J !~g!~ m !~~~~ '" ~2?â :uc1 !~Sl~ hn~ !~~ ;~ ~ .. h ·~' "z ·~·~· 
.... ' ... ··- '~"· 

FONfE: IBGE: Censo I.)cr.1op;râfico de í950~ 1960 ~ 1970 e 1980. 
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entre 1950 e 1980 o emprego industrial foi multiplicado por 4 en-

quanto que aquele vinculado aos serviços coletivos 

5,6 vezes. 

Os denominados serviços de produção ' . comet'CJ.O, trans-

porte e comunicação, etc. -que se expandiram no me-smo ritmo do 

conjunto do emprego nas atividades predominantemente urbanas, so-

freram, sobretudo nos transportes, modificações importantes, 

se refletiram na sc.la capacidade de absorção da mão-de-obra: o 

fechamento de ramaJ.s ferroviários e a subst.ituição de umiJ. modali-

dade de transporte por outra. De fato, o sistema de transporte 

rodoviário~ em razão de sua versatilidade c àos est{mulüt:: que 

foram dados e da presença a partir do final da década de 50 elo 

indÚstria automobilÍstica, reduziu a importância relativa dos 

transportes ferr-oviário e marítimo e eliminou outros meios 
-transporte complementares a eates, com repercussoes sobre ' o f1l-

vel de emprego. 

Do comportamento dife1:~nte dos setores, decorre uma par-

t.icipação diferenciada na absorçã·::} dos acréscimos 

balho registrados nos perÍodos intcrcensit.ários. 

da força 

Note-se 

de tra-

que a 

indÚstria, que somente absorveu 12, s~- do incremento da população 

economicamente ativo ocorrido na décadc~ de 50, passa a ser n":s·· 

ponsável po:r 38% e por 36,6% ncts duas décadas seguintGs. 

é desta ordem a expansão da capacidade de absorção do 

Também 

aument~o 

da PEA urbana nos serviços coletivos: sobretudo na década (ie 60 

este conjunto de serviços foi responsável pelo engajamento de qua­

se 30% do aumento da PEA. Na dé::ada seguinte (1970/80), os servi­

ços coletivos reduziram, em fa··.ror dos serviços de consumo inc1i­

vidual, sua posiç~o relativa. 

Deve-se acrescentar às observações anteriores o fato 

de que algumas transformações i 111Jortantes não são 

partir do nÍvel agregado de ínf:~rmações da tabela 

ções ocorridas no emprego indus t.rial, sobretudo 

detectadas a 

37. As altera­

na ind~stria de 

transform-clç-3o formal, qu,_mdo a lné\<:Í3tria -tradicional voltada, em 

grande par-te,;;~- para a. produç8o ch; b::::ns de consumo nao 
' . durave::ts t_:>?r-

de sua posição relativa em favo-:- dos demais grupos (bens intenne-

diários de consumo duráveis e dt~ capital) que de 18% em 1950, 

passam a represen1:ar, em 1980 qnase metade do pessoal ocupado no 

total do emprego industrial (vm tat1e1a 38). 
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Tabela 38 - Nordeste: Pessoal Ocupado na IndÚstria 

de Transformações - 1950 - 1980 

Especificação Pessoal ocupado 

1950 1960 1970 

Total 100,0 100,0 100,0 

Extrativa mineral 4,4 ]_,_Q 4c8 

Transformação· 95,6 93,0 95,2 

Intermediários 16,6 22,6 29,3 

Não duráveis 77' 5 66,1 57,0 

Duráveis e de Capital 1,5 4,3 8,9 

Extrativa e 

( % ) 

1980 

100,0 

2.t7 

97,3 

35,2 

50,9 

11,2 

FONTE: IBGE - Censos Industriais, 1950, 1960, 1970 e 1980 

Não resta dÚvida que estas mudanças se concentraram nos 

centros urbanos maiores, notadamente nas três regiões metropoli-

tanas (Fortaleza, Recife e Salvador) e nos centros urbanos capi-

tais de Estado. Foi sobretudo nas cidades que comandam a rede 

urbana nordestina, que se expandiram as indÚstrias, que se moder­

nizaram as unidades produtivas tradicionais, que o sistema ban­

cário passou por uma grande concentração e adotou novos processos 

de trabalho, que surgiram unidades comerciais maiores, que o apa­

relho governamental passou pelas transformações antes referidas. 

Uma outra dimensão das transfclrmações ocorridas rBfe­

re-se às relações de trabalho que podem ser detectadas a partir 

das informações censitárias relativas à posição na ocupaçao: em­

pregados, empregadores, autônomos e não-remunerados. 

Na tabela 39 sao apresent.adas algut?as informações rele­

vantes sobre as atividades produtivas urbanas, com destaque para 

as relações de trabalho que são estabelecidas no interior de cada 

setor e para sua evolução no perÍodo 1950/80·. Vale, desde logo, 

assinalar o avanço ào assalariamento da população ocupada, a par­

tir do peso, cada vez maior, que os empregados passam a ter no 
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Tabela 39 - Nordeste: População F:conomicamente Ativa, Nâo-.AgrÍcola, 

Segundo Setores e Posições na Ocupação 

----------------,-~ --- ·----~- -----·--·-----·- -~-

PoptilJçJo Econom.ic:.unen::.c. i\t iV-:1 ('~) 

------- ----""==l!l50 ==c--19711 1 ----~iso-
---------------- ------~-

Indústria 
Ernprcga.tlos 
Autônomos 
EnqJ;·e~ndores 

Não rcmLmeracbs 

Co;nércio de Mcrc:ldorias 
l::'Jnprcgados 
Autônomos 
El~lprcgadorcs, 

Nao remtmcrd,tos 

Prestw.·õo de Serviços 
Empn:.:p,t11.ios 
)\tltÔJJC\lllDS 

EmprPgad.orcs 
NJo rnnuncrados 

Transporte e Corm.micHçÜo 
J:mnrcgados 
Au10!1~)mos 
Empn.'pJHlore.s 
Nilo r;:'muneraclos 

l\tívidades Sociais 
Emp~t:g;Jdos 

AutollOmos 
Emnrq,<Jdores 
N~l~1 r~muncr.ados 

Ad.ministru.çâo Piíhl ica 
Ellq-n-cgados 

Outras Ativ_it:bdcs 
b11prq_.;:1dos 
Autôno:nos 
1:mprc-gadores 
N~o remunerados 

Tota1 Atjv, Niio Agr:J.'t:ola 
] :::•;1 i'l- !~,1; klS 

:\ut ~momos 
fnq~rc~n,i::Jrcs 

Niio remtmcrados 

100 ,o 
67 o 

' 24,9 

100,0 
'" o )J,.! 

sz.s 
10,0 
:l' 3 

100 ,o 
54' 7 
41 1 , 
2' 1 
7 . 
• 'I 

1110,11 
80,7 
16,8 

1 ,9 
0,6 

100,0 
87,0 
5,7 
O) 
7' 'i 

1 00, o 
"1000 , 

lDO;O 
6U,9 
36,2 
2,0 
0,9 

100 ,o 
v:: ) ~; 
.)U, i) 

- ? ~)."" 

:) ,6 

fONTE: Censo l}::mogrJf.ico (},;; 19SO, 1970 e 1980 

NOT.i\: ~ilo foram inc1u1dos os sem dcc1ar;n;5o. 

100,0 100 ,u 
75,2 75,2 
23~0 22~2 

1 '1 l )4 
ot 7 o;0 

100,0 FJIJ n ' l ) " 

37 9 , . -
' 1f j , ) 

SS,9 49,ó 
2,3 3 ,'i 
0}9 1 '5 

100,0 100,0 
61 ,6 [- ") ., 

l) ~ • ! 

37JS :.;s, t. 
0,5 l '-~ 
o ,4 o'~) 

100 ,o iGO,O 
TI ,S (i,_f ':; 

21 '(, 3·1 j 'i 
0,5 o':; 
0,4 0,4 

100,0 100,0 
94,7 nc • .i .1 1 I 

3,8 3 ,(l 

o' 1 O,ú 
2 2 , 0,7 

100,0 100,0 
100,0 100,0 

í 00 ,o 100,0 
53'~) 76 1 S 
16,3 20}3 

(; ,2 1 '4 
~/} ,9 1 ~8 

1J(J)0 100,0 
~; J i l 

?.h,i ~-'' ,., 
0,0 1 , s 
2)9 0,) 

( 'J Cur.ios~nncntc o rcnso de 1980 regi~;lr~l 0 conta r rÓpria11 corno rcJ <K~o 
cstabclecJda no., A:lrTini5tr;,çÕo PubJjc1 (0,32':,) .. 

r ... .., 
' ' 
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total da PEA das atividades urbanas. Representando 62,6% em 1950, 

este percentual passa para cerca de 70% em 1980. Esse avanço 

das relações de assalariamento da força de trabalho dá-se em de­

trimento das demais relações de emprego estabelecidas nas ativi-

dades produtivas: reduzem-se as participações relativas dos au-

tônomos, dos empregadores e da PEA não remunerada que, em geral, 

está constitu{da por mão-de-obra familiar que exercE~ sua ativida-

de produtiva ajudando o chefe de famÍlia sem receber rendimento. 

Em resumo, ocorre nas três décadas, com o avanço das relações do 

trabalho assalariado, uma redução do espaço relativo do autônomo 

(ou trabalhador por conta prÓpria) e da unidade familiar que tem 

por base a exploração do trabalho não-remunerado. l~lém djsso, a 

redução relativa do número de empregadores sugere o aumento de 

dimensão da 
. d ( 4 ) 

r~a o 

unidade produtiva que tem por base o 

Como se verá mais adiante, quando do 

trabalho assala-

exame da ques-

tão da heterogeneidade, esse asslariamento necessita 

analisado e qualificado, em razão de traços muito 

que apresenta no Nordeste. 

ser melhor 
'f. espeCJ."lCOS 

Registre-se que é distint:a a evolução do assalariamento 

da força de trabalho em relação a cada um dos setores produtivos, 

não obstante o fato de que, em todos ~les, a exceçao do setor de 

transportes e comunicações, ter-se observado o aumento do peso 
' relativo da categoria dos empregados {ver tabela 39). 

cio de mercadorias, apesar do e.umento da. participação 

No comer-

do traba-

lhador assalariado, o peso maior ainda é o dos autônomos, o que 

por si só revela o alto grau de 11 inforrnalizaçâo" das atividades 

comerciais na região. As relaçÕes de assalariarnento tiveram um 

avanço mais significativo nas atividades sociais (95%), na ind~s­

tria (75,5%) e em "outras atividades" (76,5%, sem contar, eviden-

temente, a administração pÚblic;:;•, onde, dada a sua 

za de atividade governamental, ocorre o predomÍnio 

relação de trabalho pago através de salários. 

o recuo ocorrido no tra:Jalho assalariado, 

' . propr1.a nature-

absoluto da 

em termos 

percentuais, no setor de transp::;rte e comunicaçÕes é devido, em 

• 

( 4 ) Em 1950 a relação empregados / empregadores era de 19, em 1970 era de 
70 e em 1980 de 66. Um exame da C.'U·~st:ão do assalariamento da fo!"ça de 
trabalho é feito por OLIV:ETIV'~. L1~i:~ A.11tonio de. Nordeste: Fecundidade 
e Dinâmica Recente da Força dt Tral:xüho - Docurrento Preliminar, Rio. 
1984. (milneo). 



.286. 

grande parte, a alteraç~es ocorridas no sistema de transporte, 

quando, nos Últimos 30 anos, dá···se a substituição, 

referência, de grande parte do sist.ema ferroviário 

como já se fez 
' < 9 mar1.t1.mo 

pelo sistema rodoviário. O fato de este 1Ílt:imo sistema possibi-

litar o desenvolvimento da empresa individual ou do autônomo, pro~ 
. ~ . ' . ~ 

prletarlo do seu proprlo ve1.culo, tanto no transporte de carga 

como no de passageiro, explica o aumento do peso relativo do tra­

balhador por conta própria que de 16,8% em 1950 passa para 34,1% 

em 1980, contrariôndo a tendêr:ciz geral de expansão da reJ.ação de 

assalariamento da força de trabalho no Nordeste-: urbano. 

Vale aqui lembrar que os percentuais que revelam o au-· 
~ 

mente relativo do trabalho assaloriado na região sao bem menores 

que aqueles constatados para o Sudeste, onde o processo já av;;:-n:­

çou de modo bem mais acentuado. De fato, considerando-se as ati-
< - ' Vldades nao-agrlcolas, os empregados em 1980 alacançaram a marca 

de 82%, maior que os 70% do Nordeste. Nas atividades industriais 

chegaram, na referida data, a representar aproximadamenf.e 

contrapondo-se aos 75~ registrados na reg·ião. 

89%, 

1 o 2 ~ A heterogeneidade e a sub-ocupação no mercadc.'· de tra­

balho urbano 

Este mercado de trabalho, que no perÍodo em exnme apre­

sentou-se dinâmico e que foi submetido a transformações importan­

tes, caracteriza-se pelo fato de comport.ar relaçÕes mu:~to hete-
" ( 5 ) rogeneas de trabalho e emprego . Is·co constituiu, a·.'lt'3S de 

mais nada, uma indicação de que, nao obstante os avançJs ocorri­

dos no sentido de implantação de setores modernos na. estrutura 

produtiva da economia do Nordeste, de modernização ç:!::: atividades 

tradicionais e de assalariamento da força de trabalho, o capi t.al 

não foi capaz - ou não teve o .ince-Lesse -- até momento, de 

avançar mais significativamente no sentido de tor.1ar mais homo-

gêncas as relações de trabalho no meio urbano da região, menos 

( 5 } A heteroqenejdade aqui conslderada abrange o c 1e geralmente está com­
preendidÕ peJa denominação d~ "segn'Bntaçâo" e "ma_rg:inalização". Ver 
TAVARES, V.taria da ConceiçGo. ProblC.."'lBS ••• OP ... cit.~i' p. 22. É t.arnJ:B11 
com esta abrangência que Paulo Bal tar trata ( .d questão na sua tese de 
doutoramento: BAL'I'AR, Paulo Eduardo de An:JriJ :!e. f.alários e Preços: E.':>l:Q 
ço de una lJ::x)rdagem TwJrica. UNICZ\..1\-lP. Campir .'.lS. 1985. (mimeo). pt). 228 
a 257 e 286 a 298. 
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ainda no meio rural. Em parte, isto decorre da incapi3Cidade rela­

tiva das atividades de cunho nitidamente capitalista de absorver 

parte relevante da população economicamente ativa, 

senta no mercado de trabalho urbano, o que leva 

que se apre-

os excedentes 

populacionais relativos, assim produzidos pelo sistema, a buscarem 

em atividades não institucionalizadas ou uinformais" suas condi­

çoes de sobrevivência. Ou, de outro lado, esta heterogeneidade 

está associada ao modo particular como o avanço capitalista dá­

-se na economia urbana do Nordeste, principalmente sob a influên­

cia do capital mercantil, através da reprodução de relações so­

ciais as mais distintas, que, no entanto, são funcionais e neces­

sárias à acumulação de algumas frações do capital, na região. 

Além disso, essa heterogeneidade está relacionada com a presença 

de uma nova estrutura produtiva, constituída por unidade de pro­

dução, pÚblica ou privada, de grande porte e de processos produ­

tivos modernos para os padrões regionais. 

Uma caracterização muito esquemática desse 

trabalho urbano deveria considerar (i) a população 

rrlBrcado de 

quei traba-

lha vinculado ao conjunto de atividades não organizada formalmente} 

que no Nordeste abrangeria mais de um terço da PEA; essJ. seria o 

contingente não submetido à exploração capitalista em mercado de 

trabalho organizado, não obstante outras formas de exploração ca­

pitalista pudessem estar presentes; (ii) o contingente relaciona­

do com o mercado geral e organizado - em termos capitalistas 

de trabalho para o qual se voltam as unidades de produç~o formais; 

(iii) e, finalmente, um mercado especÍfico, compreendiGo sobre-

tudo pelo mercado interno das grandes organizações ~.)ri vadas e 

empresas estatais, bem como aquele associado à segwentos mais 
"modernos" do aparelho do Estado. Est.;,e Último mercaà.o, 

zida dimensão no Nordeste urbano, ff.~_z-se cada vez mais 

de redu­

presente 

a partir do processo de integração econÔmica, nao só pela presen­

ça da grande empresa, como pelo peso cada vez ma ~_o r do Estado no 

apoio ao processo de integração} como na moderni·~·a.ção 

ços txadicionais. 

dos servi-

Vale lembrar que est.:a partição é muLto esquemática so-

bretudo quando se leva em conta que existe m ta intensa mobilida-

de do trabalhador, principalmente o não espe::;ializado, do primei-
' ro para o segundo mercado e em sentido cont:ário, 

me rotatividade da mão-de-obra. O que segue é uma 

graças a enor-

tentativa de 

examinar algumas _características dos referjdos mercados. 
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São vários os aspectos e os indicadores da heterogenei­

dade que caracteriza o mercado de trabalho urbano da região. En-

tre eles, v'ale ressaltar, desde 1090, aquele ligado ao ' grande 

peso que, ainda hoje, t.êm os trabalhadores por conta prÓpria e 

aqueles que não recebem remuneração, nZlo obstante o avanço do as-

salariamento anteriormente descrito. Neste particular, as infor-

maçoes antes apresentadas são suficientes para mostrar que, ape-

sar da importância cada vez maior do empregado assalariado, cer~ 

ca de 28% da PEA ainda estava constituÍda por autônomos e traba­

lhadores não remunerados. l.demais, como foi most.rado na tabela 

39, algumas atividades como o comércio de mercadorias, 

de serviços, transporte e comunicações apr9sentarem, 

censo demográfico (1980), percentuais bem maiores de 

no Último 

ctutônom'Js 

que o da m~dia dos setores urbanos: respectivamente 49,6%, 35,6% e 

34,1%. O caso do comércio de mercadorias deve ser des·tacado, 1':endo 

em vista que o número de trabalhadores autônomos nesta ativida-

de é maior que aquele contingente submetido a relações de assaL-:_;­

ri(lmento, na qualidade de empresado. Não se pode negar que tais 

informações revelam o fato de q ue as atividades comerciais se 

constituem, no Nordef'lte, um grande bolsão de trabalhadores "in-

formais", não obstante o fato de o s:tor ''informal" 

caracterizar-se, em confronto com o de out.ras regiões mais indv.s­

trializadas, pela sua disseminação em pratjcarw=:ntc~ todos os seto-

d t · l l · d · u.rbano ( 6 ) E t res pro u l vos oca lza os no meTo · s -a comparaçao 
' sera retomada posteriormente. 

Outros indicadores da heterogeneidade 

trabalho urbano estão associado5 às informações 

do trabalhador ao sistéma previdenciário, ou a 

do 

sobre 
' . DlV8lS 

mercado de 

vinculação 

de remuns-

raç~o aqu6m do sal~rio minimo estabelecido por lei. Nest0s casos, 

as informações disponíveis revelam que, no que se refere ae> sis­

tema de cobertura da previdênci ê\ ,' não obstante os avanços regis-

( (, ) E'"tl. '""lt··,_ .. ~,,. j'n1· t "'S COll' l;ac-c D" '~G'lSO c'Jp J 97(3 nDStrarmn que E'Ul são PelUlü 
~c:> h~ ...... ,.._.;:, ' ~- .Q., ' . '·'·- ",. '- ·'' - • -

~os segrncntos ''infonrois'' esta;·iam concentrados na construça:> civil r;! 

·nos s;rviços de consmro ind:iv3.du.al (particulanne'1te nos serviços do­
més t:i.cos X..emunerado.s e de con:í ecçã.:> e re:ç:aros) . r.;o Eordeste havq;:ia 
urra dis:·;eminaç2.i0 em praticarnm te tcda. estrutura prcdut.i va. V'2r GUTIF~­

RÍ\ES NE'lü, J..e.:.:ma1."do. lfetero:;rareidaé.le do l"iercado de 'l'rabalho Urb:;mo: 
o Cnso do Non1este~ BNB/E'ITc"NE. ·Fortaleza. 1978. (min:Bo). pp.l6 e 28. 
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trados, sobretudo na década de 70, ela contempla apenas uma parce-

la dos trabalhadores urbanos da região. Isto tem 

mui to grand.e, pois, ao mostrar a heterogeneidade 

um significado 

pre~alecente 

no mercado de trabalho, revela que o avanço ocorrido nas 

mais capitalistas de trabalho através do assalariamento 

-de-obra deve ser qualificado, se se pretende entender, 

deste, o seu real alcance. 

relações 

da mao-

no No r-

mostram que, Na verdade, as informações disponíveis 

embora entre 1970 e 1980 o número de contribuintes da previdên-

cia social tenha quase que 

'1' 29)( 7 ) t1p lCado por , , a 

triplicado (foi, mais 

PNAD de 1981 registra 

exatamente, 

que do 

mul­

t.otal 

de pessoas 

(49,5%) se 

ocupadas nas atividades não-agrÍcolas, ape-nas metadB 

constituíam contribuintes do sistema previdenciário. No 

que se refere especificamente ao empregado em atividades urbanas, 

isto é
1 

ao trabalhador assalariado, categoria que, com maior razão, 

deveria ter sua situação institucionalizada de acordo com a obri-

gatoriedade da lei, apenas 51% do total, em 1981, possuía c ar--

te ira assinada pelo empregador. 1: sto significa que pouca menos da 

metade poderia, pela ausência do registro oficial de sua situa-

ção de trabalhador, ser classificaào como "informalu, se este 

fosse o critério de definição ndotadc. o Gráfico 15 mostra ~ste 

aspecto do mercado de trabalho urbano para os setores de ativi-

dade mais importantes. Chama-se a atenção para a construção civil 

e para a prestação de serviços, atividades nas quais é mui to pou-

co significativo o percentual de trabalhadores 

a situação ocupacional oficialmente registrada. 

vez destaque a situação do comércio: além de ter 

assalariados 

Merece mais 

a maior 

com 

uma 

parte 

das pessoas ocupadas classificadas como autônomos, aquelas defini­

das como empregados têm uma grande parcela do seu total utiliza-

da no processo produtivo sem carteira assinada 

sem a cobertura do sistema previdenciário. 

e, seguramente, 

É importante ter a atenção voltada para o fato de que o 

assalariamento no Nordeste, mes:no o urb<:mo, não pode ser confun­

dido com processos ocorridos err outras situaç6es hoje conside­

radas clássict;~s~ o trabalhador -:~ss-:Jlariado não só não tem, em per-· 

centual significativo, cobertur::t do sistema de previdência ou 

nível de remuneração estabelecido legalmente, como recebe, por 

( 7 } SUDENE. Indicadores Sociais de Nordeste (1970-80). '-:uoENE, Recife, 1983. 
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vezes remuneraçao sob outras formas além do dinheiro~ Com relação 

a este Último aspecto na Região Netropolitana do RecifG, 27% dos 

empregados recebiam, em 1978, remuneração em dinheiro e/ou outra 

forma, segundo a PNAD. Assim, o assalariamento no Nordeste está 

"infiltrado" de relações 11 informais 11 de trabalho. 

O critério de rendimento~ que constitui um aspecto que 

será melhor explorado quando do exame das condições de remunera­

ção do trabalhador, revela também a importância que, neste mercado, 

têm as relações não-institucionalizadas. É suficiente considerar 

as informações mais _recentes, reveladoras do fato de que não obs­

tante o dinamismo da economia e o desenvolvimento que nos Últimos 

anos tiveram as relações sociais de produção mais 

mais especificamente capitalistasF o peso relativo 

umodernasr• e 

da população 

ocupada, que se situa aquém do nível mínimo de rendimento esta-

belecido por lei, é ainda muito significativo. No Nordeste ur­

bano, de acordo com informações do censo demográfico de 1980( 8 )' 

da população economicamente ativa engajada em ativida>ies secun­

dárias e terciárias, cerca de 21% recebiam rendimentos~que apenas 

alcan;;avam o nível de 1/2 salário mínimo, ou menos. Se se consi­

dera o nível de até um salário mÍnimo - já aí incluindJ) uma par­

te da PEA que obteve o mÍnimo estabelecido por lei - alcança-se a 

marca de 47% da PEA vinculadas às atividades urbanas. Para efeito 

de comparaçao acrescenta-se que no Sude.::te estes percent'J.ais eramr 

em 1980, 6% e 18% respectivamente. 

Esta heterogeneidadS! pode~ tc,mbém, ser perce~ida a par­

tir de crit~rios qu8 dizem r2speito não somente às característi­

cas da população ocupada, mas a aspectos da unidade produtiva na 

qual a mão-de-obra Gstá engajada. Assim, a tabela 4C' revela o per­

centual da força de trabalho vinculada à atividade "formal"- dg­

finida assim a partir da unidade de produção inc 1_uÍda na col0ta 

de dados de natureza administrativa, como a RAIS, que se limita 

às empresas ou entidades produtoras de bens e S'J:cviços com nível 

mÍnimo de institucionalização, que lhes perrnit 1 ser incluÍda num 

cadastro ·- e a força de trdbâ1ho .levantada a -d:vel do domicí-

li o, que inclui F portnnto, o ;nercado "formal'' e o "informal". 

( 8 ) SUDENE. Ind:icadores Sociais ... op. cit. 
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Tabela 40 - Nordeste: Part:i cj paf.;ào da Mão-de-Obra 

Prqdutivas 11E'ormais" (*) no Total da 

das Atividades 

Hão-de-Obra de 

De·terminados SetOJ:·es Produ ti vos - 19H2 

A·tividades Produtivas Selecionadas 

Indústria de T;:-ansformação 42 

IndÚstria da Construção 21 

Comércio de; H9rcadorias 25 

Transporte e Comunicações 36 

FONTE:~ IBGE-·PNAD - 1982 - Ministé1·io do 'l'rabalho - RAIS - 1982 

(*) Considerou-s-e c0mo "forma1 11 a unidade produtiva que :integ:cou o 

levantamento da Relação Anual de InformaçO'::s Sociais-Rl\IS ( Dg_ 

ereto n2 76.900 de 23.12.75), realizado pelo Minist~rio do 

Trabalho. 

Não obstante possam exis·tir problemBS d": comparabiJ.ide.de, 

decorrentes da cobertura do levanti':J.mento e das 

adotadas pela RAIS, os percentuais s~o muito expressivos 

todos os set.ores de a ti v idades - notadamente para a construção 
• • 1 

ClVL. e comércio de mercadorias - ao mostrar a dimensão do con-

tingent.e de pe.::soas ocupadas em ínsti tuições que escapam {.'lOS 
., 
.r. e-

vantamentos administrativos obrigatórios, legalmente 

cidos( 9 ) 

esta bel~-

. " . ' RepetJ..ndo .aqui o exerclcJ..o comumsntr= feJ.to, que consls-· 

te em confrontar lados do censo demográfico, que registra o to­

tal das pessoas ocupadas, com os censos econômicos ou outros J.p-

vantamentos tipo o da HAIS, do r1inistério do Trabalho, 

-se, em 1980, para a Região Metropolitana do Recife, 

registroG­

a seguin-

te caracterizaç~o do seu marcado dP trabalho: (i) cerco a~ 37% 

da populaçiíc urban:J ocupada (~staria vinculélda a "in-

( 9 ) Os fonm.tlários da RAIS abrangem todos os empregadores definidos p.?la 
CLT, todas a::> pessoas jurÍdicas de direito privado, e<lp:t·esas indivi-­
duais; filiais, agíJncias e suc.1rs<:lis de (.]Ualq\l8r pes5oa jucÍdica do­
miciliada no interior; autôr~orros e profis.siona:is .litx:rais uuo m-'1nti'" 
verem empregados, Órgãos da <'ldministração direta e indireta; cozx3o­
rrúnios e socis>dades civis. 
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formais"; (ii) o percentual é bem maior para a indÚstria de trans­

formação, quando 41% estaria vinculada a atividade de transforma-

ção não-institucionalizadas, (iii) maior ainda 

encontrado nas atividades de E:erviços pessoais, 

o percentual 

aproximadamente 

63%. Observe-s~ que o percentual encontrado para o total das pes­

soas ocupadas por este procedimento está bem próximo daquele 

regist.rado pelé1 PNAD, para 1978, para o contingente 

ocupadas que n2:o tinham vínculos com o sistema de 

de pessoas 

previdência: 

38%. Referidos a uma região metropolitana onde, 

economia nordestina, mais deveriam (ao lado de 

no conjunto 

Salvador) 

da 

ter 

avançado as relaçÕ0s capitalistas de produção, estes percentuais 

constituem indicações da complexidade das relações que devem exis-

tir no mercado de trabalho, no Nordeste. Tais percentuais, vale 

registrar, foram sensivelmente alterados na primeira metade da 

d
, . f , . ( lO ) ecaáa ac8 a cr1se • 

Também Salvador na o está imune a esses aspectos da h e-

terogeneidade registrados para a Região Metropolitana do Reei-

fe. Alguns estudos recentes sobre a capi-tal baiana e sobre a 

Região Metropolitana de Salvador ressaltam as contradições entre 

o surgimento e consolidação de novas atividades e empreendimen-

tos e a presença marcante de relações de trabalho nas quais apa-

recem ora o trabalhador autônomo, ora aquele sem 

videnciária, ora os empregados com baixo nível de 

cobertura pre-
• ( 11 ) remuneraçao ~ 

( 1 O ) BUARQUE" Sergio C. ( CCXJrdenador) . Setor Informal . e Crise Econômica . 
FCA/IIDES, Recife. 1985, pp. 29 a 41. 

( 11 ) "Os sinais de mudanças não escondem as contradições do processo. Na 
cidade de Salvador, entre 1970 e 1977, aumentou a :çarticipação dos 
traOOlhadores -p:Jr conta própria no s9cundário, nos serviços de trans·· 
portes e mesmo nas atividades sociais. Em 1977, da população urba­
na da região, mais de um terço dos assalariados não tinham coOOrtu­
ra da legislaçã0 tral:elhista. Est.es e os tra'celhadores por conta prÓ­
pria, biscateiros e outros em condições similar~s correspondiam a 
cerca da metade da população que se declarava trab::ühando" BRANDÃO, 
Haria de Azevedo. A Regi·::malização ... 2I?.: cit., p.87. V2r SOUZA, Gua­
racy A. & FJ\RIA, Vilrnar (orqcniz.) Eahia de Tcdos os Pobres. Vozes/ 
CEBRAP. Petrór:olis. 1980. cOnsultar tamt:ém OLIVEIRA, Francisco de. 
Classe e Identidade de Classe em Salvador: à Procura do Elo Perdido. 
Texto prep3rado p3ra UNESCO ~m 1983. (mimeo). s/local. 
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Antes de passar para c1s considerações sobre o mercado 

de trabalho 8Spec:Í.f:Lco, vinculado à unidade d•2 o -proauçao de 

porte, é coi1venienta ressaJ.t.sr alguns aspect,os do mercado' de tro-· 

balho 11 informall! no Nordeste, em confronto com o de São PauJ.o. 

Através da comparação entre os censos jemogró:eicos e econômicos, 

para 1970, o que se observa é que u âiferença entre o nÍvel de 

uinformalização" reside não só na dimensã.:> bem maior. do ::;egrner:to 

não organizado no Nordeste- 44,3% contra 29,8% de são P.:mlo 

--como pelo fato de tal "informalízação" na região estar disse­

minada pelas atividades industriais, inclusive a indÚstria ext:t·o­

tiva mineral e de transformação, contrariawente a.:> n~gistrado p3-

ra são Paulo. De fato, ·3nquanto nas ativ:i.dades b:')rciárias as di­

ferenças não são ti3.o marcantes, no totel da indÚz:;trin no Nord2s­

te. (extrativa mineral, transformação, construç~o c i vil e servJ.ços 

indu::::-trisis de utilidade pÚblica) o informal alcança 

São Paulo cerca de 23,1% Na extrativa minr::ral e 

5~,7% 2 em 

trai1sformççã:; 

os percentuais para a região e para o referido Esta:Jo sao 44-,S% 

e 13,3%, respectivamente. 

A indÚstria paulista, co1 trariamente ' a nordestina, no 

referido ano, consegue ocupar a quas~ ·totalidade dos espaços -q;._;e 

no Nordeste é deixado para a atividade de transformação do s2~-;--

ment.o 11 informal <~ -, avançando significativamente no mercaclo de 

trabalho desse segrwmto produ ti v o. Ainda sm J. 982, 

dos dados da PNAD, referente ao total da ocupaçno 

com os da RAIS do Minist~rio do Trabalho relativos 

na 

na 
' 
2 

coroparaç;::;o 

in.:hÍstri::;, 

industrial ''formal'' (ver tabela 40), percebe-se que 3 ind~stria d~ 

de transformação do Nordeste não avançou no sentido de 

'
1formalmsnts'' a m~o-de-obra dedicada a atividade 1e transforma-

ção: cerca da metade do ·emprego poderia ser desenvolvido a pa~­

tir de relaç;es não-institucionEllizadas. 

Um ponto ~dicional e jmportante dessa heterogeneidad0 

do rnercaào de trabalho foi lev-'::lrtôc.lO por Francisco de Oliveira., 

quando assinalou o caráter "inacab:1do" das classes sociais na re-

• 
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. . ( 12 ) 
grande rotatividade à:qual isto está associado . 

lações de 

Uma faceta da questão das complexas e heterogêneas re­

trabalho no Nordeste urbano é a manifesta sub-utiliza-

ção da mão-de-obra, concebida a partir dos ma1s 

r~os de definiqão do subemprego urbano. As taxas 

diversos . ' cr2te-

de 

e de desemprego estimadas em diversos trabalhos se 

subemprego 

aproximam, 

em geral da marca de 20% a 30% da força de trabalho. Vale aqui 

lembrar a estiDativa do GTDN para 1956, que calculou o 

go e desemprego urbano em 27% da força de trabalho nao 

subempr~-

' agr1cola; 

ou a de estudos do BNB/ETENE, que estimou, de 1968 a 1970, a re-

ferida taxa n0 intervalo entre 26,6% e 22,3%; além da estimati-

va da SUDENE, entre 31% e 27% no intervalo 9ntre 1968/70. Estima­

tivas para 1972 em trabalhos patrocinados pelo I3NB/ETENE estão 

bem prÓximos daqueles anteriormente elaborados para a 

29,4%. t>iais recentemente, os dados do censo de 1980, na o 

dÚvidas quanto ao nÍvel alto do subemprego, ao estimar 
" \,•,,•0 

U·'· 

população economicamente ativa vinculada à atividade" .. 21% 

d . /2 1' . ' . ( 13 ren 2mento que apenas alcançava 1 do sa arlo mln~mo 

SUDENE: 

deixam 

que na 

possui 

( 12 ) OLIVEIRA, Francisco de. Ano 70: As Hastes Errantes. In Novos Estujos 
CEBRAP, vol.l, n21, dez-1981, são Paulo. Assinala o autor: HQ proces­
so de e:>..'];Bnsão capitalista no Nordeste tem as caracterÍsticas gerais 
do "rn:::x:3elo" brasileiro e as marcas peculiares que e:ste processo im­
prirrúu a um:3 região qua não havia dissolvido suas formas de rela­
ções pré-capitalistas (p.21) ••• ns classr~s sociais dominadas são urra 
espécie de classes ''inacal.:::adas": sua sut:roissão real FJ formal ao capi­
tal, dad0 o enorme contingente de reserva~ é sempr8 intermitente, 
interrompida ty~riodicamente. O posseiro e o meeiro não se proleta­
rizam senão parciaJ.mente, o or;erário da c::idadc não é sempre op;;rá­
rio: amanhã pode estar fazend~ um biscate ou vendendo roupa feita e 
sapato de plást.ico na comércio.. . As classes sociais dominadas sao 
"rrovimentos", "massas", "menos que classes'' (p.22). 

{ 13 ) G'IDN. Uma PolÍtica de Desenvolvirrento ... op. cit,., BNB. Perspõ!cti-
vas do Desenvolvimento do Nordeste até 1980; Crescimento Dem::xJráfi-
co e Emprego. BNB/ETE:t..TE. Fortaleza, 1971. PELLERIN, George. Oferta e 
Demanda de Mão-de-Obra no Nordeste. SUDEN, 1972. (mimeo). GUIMARÃES 
Nb'"'Iü, Leonardo. O Emprego Urbano no Nordeste: Situação Atual e Evolu­
ção Hec0nte, 1950/70, Rc·:cife. 130IG/F::TF.J\'E/GEIX.JR, 1976. S!JlJENE. Indicqd:J­
res Sociais ... op. cit., GOJU'1lli\l:, David & AL13UQlJERQU.E, Roberto C. 
Industrialização ... .QI;h_Cit., OBRIEN, F.S. & SAI.M. Claudio L. Desem­
prego e Subemprego no Brasil. Revista Brasileira de Economia. FGV. Rio 
24 (4), out/dez. 1970. JA'IOBÁ, Jorge. Desenvolvimento Hegional e Bn­
prego: o Mercado de Trabalho no CUrto Prazo. BrasÍli21. 1981. GUIMAI0\ES 
NETO, Leonardo & SOOZA. lüdemir do Vale. A Dinâmica .•. op. cit. 
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Além dessa face as~:3ociada à umarginulizaçãon e "i:nfor:ne--

liza,~2ío" do mercado de trabalho existe out'"'' l·',(lo d'· I ot, · -:-< ... , ..... ·h .. t~rogenn :1 ~ 

dade, que é consti t.uÍdo pelu pn:~sença cada vez maior, na .estJ:ute­

ra produtiva, e no mercado de trabalho, de unidades de produção 

de grande porte, pertencente à esfr:.!ru governamental ou a frações 

do capital privado. A nnova inàÚst,ria" com seus mil estabeleci-

mentos ocupando quase metade das pessoüs empregadas na atividads 

de transformação, contitui, em grande parte, uma ilustnJção c1es-

sa outra face da heteroqeneidade. O m".:smo se pode afirmar a rei.;;-

peito de empresas estatais de produção e distribuição ener-

gia 1 de telecomunicações, de produção de serviços coletivos ur~ 

banos ou mesmo de entidades (autarquia::> ~ fundações) inserid2s 

na administraçãc central. Cabe ainda mencionar as organizaçÕ0s 

que constituem o complexo sj_stema financeiro que se estende tlü·-

je 
'- .( r por todas as reg :toes do pais, alem dos segmen·tos muis moder-

nos do comércio e de prestação de serviços (pesquisa, processamS'n-

to de dados, consultOrias, ensino, etc) . Em mui tas dessas unid?J" 

des constituem práticas cüsseruir:adas não só a formalização dc:s 

relaçÕes de trabalho, como a demanda cl.e uma mão-de-obra qualifi-

cada e, por vezes, o interesse na bUa perman~ncia, 

tudo, os custos de reposição. 

Nestes casos, o estabelecimento dos níveis 

face, 

de 

raçao e de relaç~es de trabalho se distinguem, 

aspectos que, neste particular, são encontrados, 

nitidamente, 

em relação 

dos 

a 

mão-de-obra não qualificada e, <:>vid.-::mtemente, o grande excedente 

de população que se "informaliza" permanentemente ou fica trcn­

sitando entre um e outro segment.o produtivo. 

o estudo de Aldemir do Vale e TarcÍsio PatrÍcio a res­

peito do emprego e das relaçõe:::; de t:rabalho, no Complexo Petro­

químico de Camaçari, revelou algLctlS pontos que ilustram bem a ques­

tão que está sendo examinada. Embora os aut_ores do referido tra-

balho evitem, por carência de jnformações, aplice.r ao caso os 

instrumento de análise relacionç-do com mercado interno de trabu-

lho, n~o deixnm d2 2ssinalar, a ' ' . 
d J. sp-"Jn 1 v r:- -1 "'"' CLi-

ferenças marc<c!ntes a respei -<:o da ocupaçao. Ne::;te particular.·, i3S 

informações apontam para n.Ívci~> de remuneraçuo substancialmente 

maiores para os que se vinculam :"!O Complexo PetroquÍrnico, maiores 

exig~ncias quanto ~ escolaridade e experi&ncia de trabalho e men~-
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d . . d d ( 14 ) res taxas e rotat1v~ a e 

Examinando tarnb~m o caso baiano, mais especificamente 
. 

aspectos do mercado de trabalho de Salvador, Francisco de Oli-

veira ao considerar o papel estratégico, na determinação do per­

fil de renda, exercido pelas pressões do excedente relativo da po-

pulação, não deixa de reconhecer a influência, neste particular, 

daquilo que ele denomina a "estrutura oligopÓlica". 

crever suas considerações a respeito da questão: 

Vale trans-

11 Mas convem não subestimar a infJ.uência que a es-

trutura oligopÓlica no interior das grandes organizações buro-

cráticas pÚblicas e privadas joga na determinação de salários 

das faixas mais elevada§_: a PETROBRÁS, por exempJo, tanto no que 

se re:e:ere ao operariado propriamente dito, quanto no que se re·-

fere às funções administrativas e de gerência, e de outro lado, 

a presença de executivos, gerentes, pessoal técnico e de vendas 

nas grandes empresas vindas do Centro-Sul e do Exterior". Mesmo em 

instituições como a universidade, os ·salários são 

não por qualquer coisa que se pareça com oferta e 

determinados, 
\ 

proc1Jra, mas 

pela elevada centralização estatal em curso no Brasil, \. revestin­
' do a forma de salários consertados de forma corporativistas; cor-

porativisrno que se faz não a partir da pressão de uma base de tra-

balhadores, mas como resultado da unificação à escala nacional 

da produção de certos bens e serviços pela empresa e inBti tuições 

de caráter nacional, pÚblicas e privadas 11
( 

15 ) . 

Trata-se pois de um segmento produtor de bens e serviços, 

pÚblico ou privado, formado por organizações de grande porte, 

que, embora não tenham um peso relativo grande, no 

população ocupada~ provocou transformações no merca,Jo 

urbano e aumentou, sensivelmente, sua complexidade, 

contexto da 

de trabalho 

inclusive 

aquela relacionada com os determinantes dos níveis de rernuneraçao 

da mão-de-obra. Este Último tema será objeto de análise na prÓ-
. - ' x~ma seçao deste cap~tulo. 

{ 14 ) Ver SOUZA, Aldemir do Vale, & ARAÚJO, Te1rc ,.sio Patrício de. O Com­
plexo ... op. cit., pp. 62 a 83. 

( 15 ) OLIVEIRA, Francisco de. Classe e Ident::i.dad ~ de Classe ... 
pp.36 e 37. 

op. cit., 
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Cabe aqui a indagação: como conciliar o processo de ho-

mogeneiz:a. ça' o C''m o, cru"",.,,+-,;o gP,P, ... ce es·ta' e'("ml' nando " '-l <>-- '"-~' - " ~ ~·-to . , de ht'"teroge-

1>~~idode da estruturi'J produtiva e õo mercado de trnbalho7 Em pri-

Beiro lugar, deve-se considerar qu0 o r~ferencial do proc>::sso 

de h~mogeneizaç~o ~ o conjunto das regi59s e diz respeito ' as for-· 

mas de acumulaç~o cada vez mais indiferenciRdas que passam a ex1s-

tir no avanço das relações capitalistas d9 produção, 

a partir do momento ern que ocorr2 uma integração 

.sobretudG 

i11te:r:-regio-

nal, via capital produtivo. Na quest2o da heteroqeneidade do m3T-

cado de trabaJ.ho toma-se o Nordest2 como referencial e 

-se que no interior do processa d"'-.! homogeneizFJ.ção do ;:c. 

brasileiros, assi~te-se, na região,. a urna difGT8nciação 

espaços 

desse 

mercado de trabalho, que reflete BS formas que a expansac d3 in·~ 

chlstria brasile5.ra, sobretudo, assume no Nordest:e e as trnnsfor~ 

maçoes às quais esta economia regional é submetida. I.:-;to foi ps~r 

cebido por r>laria Brandão, em trabalho recente, quando assinalou, 

examinando a situação priviJ_cgiada da Bahia pura 

an~lise, o seguinte: 

sste 
\ 

"Ainda que o processo decisório 
j 

envolvido . 
nao desconheça pe!~sist.ent.es pressO'-'"S de ori--!. 

gem local, o fundamen·tal dessa nova fase de . 
industrializaç~o fora do Sudest~ e a sua ab-

solut.a av.tonomia em relação aos processos de 

acumulação e à distribuição de renda, vigen-

tes até o momento na região recipiente, 

clusive face nos prÓprios empreendimcmtos f.a 

industrialização recente. Isto é, não há qual-

quer relaç5o necessária entre as 

dos novos complexos e sequr:~r as 

nas ind~strias recgm-instalada na 

atividades 

mais moCer-
' mesma erea. 

Assim, somam-se mui tas Vt;ZGS descontinLidades 

nao só entre as atividades de produção aos no­

vos conjuntos e a economia tradicional da re­

gião, como também ent~t·e essas e as ;,t.ividades 

O·eyada" f'""'-L'" "r·,t'l-;1"-i"~,- A,-, /l,·'""'"f',,;ci,,···.c-·-ntr--, r<:;--· _ '"' ~---a ·"-·--' ______ ,_ ~'· u .. "'- , -'-~" .. ~-· •'" 

gional''. Na Bahia, a industrializaç~o indu-

zida nos anos 60 p•-o-Ios incentivos govcrnamen-

tais é quase inteiramente estranhE" 

dades anteriores do estado. 

mica também tBm pouco 0 ver 

Mas 

com 

a 

•s 

às ativi-

' petroquJ.··· 

indÚstrias 

tipo de 



.299. 

novas 11 ( 16 ) 

Em segunda instânciEc, em lugar de constituir 

xo, a heterogeneidade da estrutura produtiva regional 

mercado de trabalho é parte e.é expressão do processo 

um parado-

e do seu 

de horoogt?-

neização, que, ao alcançar a região, muda suas formas de acumu­

lação e permitC! a convivência do novo com o velho e tradicional. 

A este respeito, Maria Brandão em artigo citado faz, 

enfaticamente, o contraste entre as formas que tomou, no Nordes­

te, o processo de "articulação/ desarticulação'~ ou o de "homoge-

neização/desigualizaçãou, de um lado, com o modelo 

de crescimento equilibrado (atividades complementares 

grados regionalmente) que acabou por não existir "em 

pretendido 

e inte-

nenhuma par-

te da.periferia". Ela ressalta, no fínal, que 

a "industrialização de chofre, especializada, 

o que existiu 
. l' -'~- n ( ol1gopo lZauo ••• 

foi 
17) 

É a convivência dessa 11 indústria de chofre e oligopoliz-ª. 

dau - somada à presença de novas formas de atuação 

na economia regional e com a modernização de vários 

do Estado 

segmentos 

produtivos - com o "reservatórion de mão-d~-obra que define um 

mercado de trabalho que comporte uma grande complexidade de rela­

ções e de formas de detenrinação dos nÍveis de emprego e dos ren­

dimentos do trabalhador. 

Fechando essa parte do capÍtulo devem ser feitas algu-

mas considerações a respeito das razões pelos quais, 

intenso crescimento registrado nas Últimas décadas, 

apesar do 

a economia 

nordestina não foi capaz de traduzir, essa expansao e as mudan­

ças que ocorreram, numa diminuição do excedente relat.ivo de po-

pulação ou em processos mais evidentes de "formalização" 

mercado de trabalho." O que a intensificação dos fluxos 

do seu 

emigrató-

rios; a presença e a perman8ncia das altas taxas de subemprego 

e a importância relativa dos segmentos informais de trabalho su-

gerem é que a capacidade de absorção dos setores 

nuiu, relativamente, à população potencialmente 

16 ) BRANDÃO, Maria de Azevedo. A Regionalização ... 

"formais" dimi-

disponivel para 

( 17 } BRANDÃO, Maria de Azevedo. A Regionalização .•• op. cit., p.82. 
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o engajamento em atividades produtivas. 

A compre~~nsao dessa qu2stao, que na o . 
e 

. 
so nordestina, 

pois repete-se nas '3Xperiênc:ias " . 
dos ptnses com processos de 1n-

dustrializaç~o retardat~ria, passa inicialmente 

que a estrutura econômica;que nas Últimas décadas 

pela herança 

se dinamizou 0 

iniciou um processo de modernizaçã:J, vai encontrar 110 início 
dos anos 60. Neste particular o que se dev8 levar em , conta . 

e qu9 

ela articu1aç2.o 

nesse percurso, . 
o grande ''reservat6rio'', j~ presente no limiar 

comercial, foi paulativamente sendo alimentado 

tanto pelo capital mercantil na sua ação jun·to as atividades ru-

rais e urbanas, como pela inserção que, nas brechas do sistema, a 

populaçã0 exc-:;dente consegue realizar, através de suas mÚltiplas 

estratégias de sobreviv~ncia. Isto significa dizer que a inte-

gração econômica vai ocorrer, a parti::::- da décuda 

presença de 

disponível, 

um imenso 11 rese:r:vat:)río'~ de população 

na região, e que os fluxos migratÓ:ç:Í_on 

diminuir na primeira metade do século atual. 

de 60, com a 

potencialment.2 

uno conse-guJ_ram 

Não obstante a presença desses contingentes, o sent.ido 

da mudança e da evolução da econo;uL• regional a partir dos anos 60 

não foi de modo a reduzir os excedentqs relativos de população. 

Em primeiro lugar em razão das caracter} sticas da evoluçÊÍo do se·-

tor primário. Ao lado do crescinento lento, deve-se assinalar 

sua extrema vulnerabilidade 0, 1:>obretudo as transformações liga-

dns à "modernização conservadorê:" da atividade agrÍcola e a subs­

tituição de atividades mais emp-regadoras por atividades que neces-

sitam de menores contingentes de força de trab0lllo. Tais proces-

sos, analisados em vários trabalhos recentes, ao reduzirem a capo­

cidade de retenção da população no campo remetem para os centros 

urbanos regionais e para outras partes do paÍs o 8Xcedente r'2la-

tivo que a 

reprodução 

agropecuiíria não cons::;gue absorver produtivument.G. 

do latifÚndio e sua ex;Jansão e consolidação nas 

A 

pioneiras, fechando por 11 dcntro" e por "fora" a 

cola, também contribuiu para faz;:;r mais present~ 

• 

fronteira 

tal excedente 
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na economia . ( 18 ) 
reg :tonal Vale aqu1 lembrar que a intensifi-

cação do processo emigra tório - 4, 3 milhÕes deixaram a zona ru­

ral na década de 70 - e c fato de que, não obstante representar 

50% da mão-de-obra regional, as atividades agropecuárias somente 

conseguiram incorporar entre 1970 e 1980 cerca 

da PEA, aspectos já mencionados, ilustram b'3m 

de 15% do aumento 

o significado dos 

referidos processos sobre o mercado de trabalho rural. 

No tocante à economia urbana, é importante 

que 'a expansão econômica corresponde uma articulação 

ção, cada vez maior, da economia nordestina com as 

e 
• 

assinalar 

integra-

areas mais 

industrializadas ào país, conforme foi apresentado nos capítulos 

anteriores, do que decorre a intensificação da competição inter-

-regional e exigências de processos de trabalhos 

vigentes nos centros mais adiantados, tanto nas 

semelhantes aos 

cttividades ~m 

implantação como naquelas já existentes. A 

dades tradicionais, como o caso da têxtil, 

~odernização das ativi­

outros e segmentos dR 

indÚstria de transformação e da 0conomla urbanfl, decol::re deste 

fato. Neste particular, deve-se levar em conta os doiy aspectos 

da mo:lernização associada à integração ~~conômica. De um lado -=la 

implica a "atualização 11 dos processos produtivos da ec.!:onomia na 

região face as novas relações que passam a existir, inclusive ten­

do em vista a intensificação da concorrência e as exigências da 

complementaridade. De outro lado, uma vez integrada, a rEogião pas-

sa a conviver, permanentemente, com os processos de moderniza-

ção e inovaç.3o que, em geral, partem do "centro" e termina al-

cançando as regi&es ''perif~ricas''. 

Além disso, outro elemento a ser consiàeraGo 

zida absorção da força de trabalho na região consif.-,t:e 

na 

na 

redu­

inte-

( 18 ) Ver CABRAL, Pedro E. O Sistema Canavieiro: Um Estv3o de suas Transfor­
mações Recentes. CME. Re:~ife. 1982 (mimeo). CARNF_f~O, Ricardo. Rela­
ções de Pordução e Emprr,;go na Agricultura do No_-c]r,;:ste. Boletim A.'1á­
lise. IEPE. Recife. 1981. Ll\CF1IDA DE MELO, r-1árir1, "'Proletarização e 
Emigração nas RegiÕes Canavieiras e Agrestina', de Pernaml:Juco. UFPE. 
Recife. 1976. (mitn"20) . .JA'IDFJÁ, ,Jorge (organiz l Emprego no Nord~~ste 

••. ~ç,í_ t., S-JUES, 'I'er"X:.""''. J\qr02te ..• _Qf.?~ ... .r _!_!:. , A:\:)I-t\DE;, t-::Jnuel 
Correia de. A Terra ... QI2_._çit., SILVA., Glarl<,~y~ i'1aria da & LI!Vl<'., Diva 
M. de Andrade. Sertão Norte~ .. 912· cit., LJ'.C".'RDA DE i\fEI.D, Mário. Os 
Agrestes ..• gp. cit,., WAND~1~LEY, Maria Naza· .,.~ B. A Dinãmica de F'x:o­
nomia P...grária e a Absorção da Mão-de-obra r:; Nordeste. SUDEI'>J'E. Reei­
fe. 1982. (mi.:meo). SILVA. ,Jos2 Graziano da A Mcdernização Dolo­
reza. Zahar. Rio. 1981. OSÓRIO, Carlos. Ni .;rações Recentes e Desigual­
dade Regional. ABEP. Camp:>s de Jordão. 197 3. (m:imeo). 



'Jraçac' da erO'lo.•n.r'.a noJ·'c•o+ ,·,'" c · 1 - ' . 1 _,t-.. ~,-- 'c' 1 rua p~.1ssa a aescnvo V'2r vínculos 

mais 3Strei tos com a econond.a ::}::J Sul/SudC'ste do 

entre os setores produtivos locc-Jlü:.aô.o::: na própria região .. Disso 

resultam "vazamen·tos 11 que transferem para outras rr::giões, os efei 

tos dl. na'ml· cos sol•.rs a ~sn~a _ ___ ,,,_-..... e o emprr::go que, potencialmente, po-· 

deriam repercutir positivawznte no Nordeste. Se isto 
. 

n válicb, 

como se assinalou, para o Compl·,·~xo PctroquÍmico da Camaçuri, lns­

pirado na teoria. dos polos de desenvolvimento e implantado a par­

tir de um esforço delibera:::!o de ::i.ntsqração das unidades de pr::::>-~ 

dução, que dizer do conjunt:o da "nova indtÍ.strian 1 que na o 

na sua retaguaH1a nenhuma polÍ ticc:1 0fetí va de industrir:1J.ização e 

contou, como Camaç:o.r.L entre 

os grupos econÔmicos de for-.::J 

seus pr:Lncipais protagonistas, 
.. ·- ( 19 ) aa rcglao 

Em resumo, no e:xc.me dessa questão nao podem szr esqu·2·­

cidos, pelo m9nos, tr;s pontos: (i) a herança que as fases his­

t6ricas anteriores deixaram, no que se refere ao grande exc9den-

te qstrutural de população; (ii) as transformações oco\ridas 

d . ' . ' . - ' estrutura pro Utl v a yret.er1 ta, as quc:us esta o assoc1 adas, mode:r>-

nização dos processos produtivos traclicíonai.~;r com reduc;Úo da c;>-

pacidadc ae absorçõo df1 força de traballlo; c (iii) as 

de dependência ou complementari:~ade ~xistentes com as demais eco­

nomias. A respeit.o desta Última questão, não e.squecer que no caso 

nordestino não se trata de um processo d·~ industrüüizaçêo, no 

sentido de montagem de uma estrutura com seus vários 

t_os, integrados entre si, mas de uma 11 r<;gionalizaçã:J 

d.?partamsn-

da grand-:::~ 

ind~stria'', em grande parte especializada ern alguns segmentos qu~ 

s-2: integram bem mais com o re::>to da economia brasileirFl. Não pc-

:Je também ser minimizaóa a intensidad•~ da implantaç~c de novos 

segmentos produtivos, o que exerce influência na ê_f;;>Sestruturaçã.o 

dos tradicionais mercados de traballw. 

l. 3. CondiçÕes de trabalho~ salá.rios e proC't:.ti vidade 

As consid·3rações que S'2guem prendem-s} aos ' . 
TilVel.S e 

distribuição dos rendimentos d~ trab0lhador na: ativided8S urbanos 

( 19 ) JATOBÁ, ,JorçJe (organiz.) Emprego no Nordeste •. op.cit.. ver tarol"Y2-n 
CARVAIJ:--!0, Inç;.iá N0reiro do & HAGUE:Tl'E, Terez --~ Maria Frota (orqaniza(}o­
ras). Tratelh:) e Condições de vi~b ... QQ!.._ç.-, .. ~;;.., SOUZA, Aldo:;mir r:Jc 
Vale & ARAÚaO, Tarcisio PatrÍcio de. O Corrrr !.exo... 9..ll.!_~çj~Ç;_· ARAllJO, 
'l'ânia Bacelm:- r1e. La Division .•• -QI_l:.._cit,.., :;UJ!Vl_.l\RfíES .í'>"'E--':W, Lt.;)':)nanb 
Not.::Js sobre Empcego ... op._____s;_it. 
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do Nordeste, ao confronto entre esses aspectos e os níveis de pro­

dutividade. Além disso, na parte final da seção, procura-se abrir 

a discussão para a relaç3o entre o excedente estrutural de popu-
- " . . ~ . . laçao e os n1ve1s de rend1mento ou de salarlo v1gentes na econo-

mia da região. 

O que caracteriza o rendimento do trabalho no Nordeste, 

inclusive no meio urbano é a sub-remuneração da população que tra­

balha. Esta prática alcança a maior parte das atividades produ-. 
tivas e diz respeito tanto aos setores "informais", 

atividades e empresas produtivas formalizadas. 

quanto as 

Com relação à prática generalizada da sub-remuneração 

da força de trabalho regional as informações tanto dos censos de­

mognÍficos como dos PNADS, vêm, repetidamente, confirmando est.e 

aspecto. Na tabela 41 são apresentadas, para 1981, informações 

relativas às classes de rendimento obtidas p~la mão-de-obra nor­

destina, vinculadas ~s atividades urbanas. Vale, desde ~logo, res-

saltar que, no conjunto das atividades urbanas, somentf 25% da 

popul;:J.ção ocupada -portanto l/4 dos 6, 8 milhÕes ou seja 1, 7 mi-
' . ffilDlffiOS, lhÕes - consegue ultrapassar a marca dos dois 

um nível seguramente limitado para o atendimento 

des básicas do trabalhador e de sua fam"Ília. 

das necessida-

Convém observar, a partir dos referidos dados, que em 

alguns ramos de atividade, como indÚstria de transformar;ão, cons-

truç~o civil, prestação de serv1ços, atividades 

o conjunto das atividades urbanas, o número de 

socia1.s 

peSSO'.iS 

e para 

ocupadas 

que somente alcançaram até 1/2 salário mÍnimo, repref3'3!nta mais de 

20% do total. No caso da prestação de serviços, computando-se 

as pessoas que trabalham e não recebem rendimento r.:om as que ape-· 

nas recebem até 1/2 salário mÍnimo, alcança-se a r.1arca de 52,9%; 

na indústria da construção 38, 6%; e na indÚstria de transformação 

pouco mais de l/4 do total. 

Esses altos percentuni s de sub-remur r;ração 

-obra urbana do Nord<2ste torn<Jm-se mcnor0s n,:c : 1 u-~~las 

da mão-de-

atividc-H::it:s 

nas quais, reconhecidamente, constata-se um peso importante do 

emprego oferecido por entidades plÍblicas: ar .ministração pÚblica 

e outras atividades industriais - geralmence empresas est.atais 

vinculadas a saneament.o básico e produção f distribuição de ~mer­

gia elétrica e outros serviços urbanos. 



TABEIJ\ 41 - Nordeste: Classes de Rendimentos das Pessoas Ocupadas em A ti vidadcs Predominantemente Ur­

banas - 1981 

----------------' Classes Gc Rendimentos ( 0c) 

------~,---~------- I -- -----1 Até 1/Z lt-!ais de _1 /21 "bis de _1 [>~ai~ de 2 Sem ; 
Sem S;;lârio 

1

a 1 Salario a 2 Sa~a~ ~~;; 1 ~'-r:::.os [ Declaração] Total 
.Rendimento ;..1Inlmo P,lÍniillo r~~s /lhnl-!M:tnlmos ! 
l JJ;uo I - - -

Rar.1os de I.t i v-idades 

IndÚstri2 (\":::: T:~ans:for-

m:.:iC'iio 3, 3 

Indústria Construç2o 0,7 

Outras At>.:icladcs 
lndustrio .: 0,8 

C,...,,.,;,- · , \1"' '"'al 'l"ía 6 6 '""'·~~ClO -· .,._r..__ elO_~ S , · 

Pz:-cstaçãc .:_'.:· Serviços 

Serviços /<icxiliar da 
1\ti\cidadc Lo:onê-mica 

3,3 

0,2 

-~·-~n ""..._...., '~ C ", · r- 1 ~, .u:tJ.Spo. L" _ o,.:t.nlca,..ao , ,'+ 

Ativid:Jdcs ~c:io.is 0,5 

Ad:-ninistnc::o PÚblica 0,0 

Outras J\t:i\'ld8dcs o' 4· 

TOTAL 2,6 

FO~TE: l - P0";\D - 1981 

23,9 19,7 28,6 24,3 0,2 100~0 

"" o 
.) f '·' 19,6 20,8 14 '8 0,2 1GG,O 

14 , .3 19,5 22,4 42,7 0,3 100.0 

12' 3 2 í ~ 7 29,6 29,4 o (1 , . 100,G 

49~6 21 '5 13,9 o . 
" , " 0,3 100,0 

8,3 16,3 24,9. 50,0 0,3 100)0 

7,0 14,6 29,3 4 7,6 o, 1 100,0 

20,6 20,6 29 '1 29,0 0,2 100,0 

7,0 íS,Z 29?9 47,6 0)3 100,0 

7 ,s 12,9 ·c c L·1 ,<J -o -. 
:J .- 1 "' 0,4 100,0 

26,8 10 ..., 
. -· ' I 25,4 2513 0,2 -:oo,c 

·-----~-----·---~-··----------

w 
o 

"" 
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É evidente que parte importante dessa 

minada da sub-remuneração esttl também associada 

prática disse-

das atividades 11 informaisu que, no 
( 20 ) 

te ao que ocorre no Sudeste , 

' a 

Nordeste urbano, 

não se 1 imita ao 

disseminação 

contuariamen­

comércio, 

mais alcança a indústria de transformação, a construção civil, 

a prestação de serviços, o comércio de mercadoriaS', como se 

fez referência. No entanto, não se pode deixar de assinalar que, 

também nas atividades mais formalizadas, sobretudo tratand0-se 

de mão-de-obra não qualificada, os nÍveis de rendimento são geral­

mente muito baixos. As informações disponíveis, representativas 

do que se pod,eria denominar de >~setor formal" (ver tabela 42), mos­

tram um grande percentual, no Nordeste urbano, da população ocu-
' . pada com remuneraçao que apenas alcança um salário llllDlffiO e que 

sal á-tem, como rendimento médio, o equivalente a O, 77 do referido 

rio. De fato, no caso do Nordeste urbano "formal" 31,7% dos empre­

gos situavam-se na faixa de até um salário mÍnimo, passando para 

66%, o contingente de empregados cujo nÍvel de 

até a marca de 2 salários mínimos. É importante 

remuneraçao ia 

comparar este 

percentual com os de outras regiÕes e de são Paulo, apresenta-

dos na referida tabela. Tal comparação ·torna bem explÍcitas as con 

dições peculiares do mercado de trabalho nordestino, no qual, 

mesmo no caso das atividades "formais", os padrÕes de rernuneraçao 

do trabalho apresentam-se muito baixos para os trabalhadores 

situados na base de pirâmide. Quando se leva em conta o poder de 

compra do salário mÍnimo e o grande percentual de pessoas ocupa­

das nas atividades formais, situadas nesta faixa, fica evidente 

que a sub-remuneraçBo, no Nordeste urbano, não é apanágio do "se­

tor informal 11
• 

Algumas restrições, geralmente válidas, podem ser fei­

tas aos dados da tabela anterior: o fato de referir--se ao conjun­

to das atividades e de ter como ponto de referência, na classifi-

cação dos grupos de renda, o maior salário mÍnimo do ' pa1s. Isto 

tenderia a introduzir dis·torções nas comparações feitas. Por es­

ta razão procurou-se, na tabela 43, estabelecer a comparaçao do 

Nordeste com o Brasil e S~o Paulo, considerando-se, na divisão 

dos grupos de renda, os salários mínimos regionais e levando em 

conta atividades nas quais não fossem muito distintos 

de produtividade e os process cs de trabalho. 

( 20 ) JATOBÁ, Jorge (organiz.). Emprego no Nordeste ... 22..!.. 
319. 

os 

cit., pp.29l-



TABELA 42 - Distribuição Acumulada do Emprego e da Remuneração por Faixa de Remuneração, seaundo Re­

giÕes ou Estados no Setor "Formaln Urbano (1) - 1980 

-·-------------,,----=-- - ( 1- . - . ) '~) ·-. F;üxas de Ren:uneracao em sa arlos ffiJ.n::unos ... ..._;:, 
i ___ T __ · I 

Rcc:iõcs O:J Estados I Até 1 I De: 1 a De 2 8.1 I De 3 a I M:üs de ' rr_d~.ce de 
j S. >l. \ Z S. ~1. j 3 S. ~<. 4 S. I>L ! 4 S. M. ! G:rn 

--------------'----:---:: I -- ·-'------ ' --~---------
Ewprego -. - 66, 1 78~4 84,7 '100 ,o ,) 1 1 I 

N0:"·deste 
Remuneração 3,7 2ó,8 38' 1 4 6,3 100~0 

n r:;o 
v,~~~-__, 

Er-rprcgo 5,L -;:;q '":' 
v V lI 60,0 72,6 100~0 

S <:· Po.ulo (! 4 "">') , ' . I~ 

Rsmuncração í 'o i 3,6 26,8 37,8 100,0 

I:Jnprcgo 6,8 " ' ct4,o 63 ~ 1 74,9 100~0 
r:,·::·) ~ C;()'? 

~,-v<-

Re::runeraçao 1 '4 15:3 27) o 37 ~4 100~0 

tr:;prego Q q S8,2 76 '7 811 '7 100,0 - ·'-
::_:; ' 

Rcrrr...;.ncração o " 27,7 43' 8 " " íOO,O ~ l f :J ', I -'. 
o ,!,41 

'E:mpTego 11 ,5 49,8 68; 1 78' 1 100,0 
!?;': .~ i.l 

gCFi\1T10'Y8ÇâO J '~ ~í3 ,., 31 ,6 41,'1 l 00 'o <-- ) •' 

0,401 

----- ---------
Ft 1>1.inl.stério do Tr.ib·,;!,n-H/\lS 

. t . "' <• .... ' ... j .. , . .c .. 
Entc;1dC'-SC. neste C:lSO, que o .f_c:Jn :!m8nto ua ,") co~H'lTla. paru:; TE:'l.C'.r:,:mL':: l::tS at:lvJ.c,accs 1.0T1TL'l.llZ~J.da.s 

o~" 1 instit.uCicn:üizac!:Is. Como a cobeTtL::t~'> desse:• lcvonta,;,ento ê Gu:ito 1jxdtad::t no que se :refere ãs ativicl"l-
1 • • • . .... -- ~ • • . - • • . 

Jcs rur::1.is ~ pode-se ac..,··:utlr que tais ln1:omacoes sao 1'CtTeserrtatn·8.s oa .SJ.tasçao co rr.e1o :..triiJ.PO. 

( . 

w 
o 
G 



TABELA 43 - Brasil, Nordeste e são Paulo: NÚmero de Empregos Ocupados Segundo Classe 

Atividade Econômica - 1976 

CLASSES DE SALÁRIO MÍNIMO REGIONAL 

ESPECIFICftd,:J\0 
DE 0,5 A t11\IS DE 1 DE 1 1 5 A DE 2 A 

MlNOS DE 
0,5 DE S.M. 

MENOS DE 1 S.N. A HEN05 MENOS DE MENOS DE 

1 S .H. DE ·1,5 S.t'L 2 S.M. 5 S.M. 

Têxtil: Elrasil 0,5 5, 5 16,4 45,8 6t;-,9 92,8 

Nordeste 0,7 5,5 33,7 61) 3 73,9 93,9 

S::Ío Paulo 0,5 5, 1 8,6 32,6 54,4 91 ,5 

Hadeil:a: ürasll 1, 2 7,1 32' 1 65,8 79,3 -95,7 

Nordeste , , 
~, J 11 '5 45' 1 71,7 83,1 96,7 

S~o P.~:.;lo 0,7 4,4 18,9 42,4 62,6 92,5 

HobHi.lrio: Bri.!si 1 1 ,o 5, 1 2'! ,o 47,6 64, 1 94,1 

Nordeste 0,9 5,2 37,0 66,0 79,9 95,5 

São Paulo O,G 5,1 18,3 44,6 64,6 92,0 

Construção Civil~ Brnsil 0,6 2,9 9,7 36,3 55,4 90,7 

Nordeste 1 , 1 5,6 21,4 45,9 63,0 90,8 

São Paulo 0,5 2,2 4,8 27,9 4?,2 S9,:l 

Comércio: BrasH 1 '1 5,1 29' 1 55,8 70,2 92,5 

Nordeste 1,2 6,8 36,2 63,). 75,8 93,7 

São Paulo 0,9 4,2 20,1 46,6 63,5 90,8 

FONTE: Binistf~Y io do Trabalho - Anuário do Tro.balho 1976. 

Obser•v.tç:lo: 0":l pt:rc;·,,tiJ·ll:; rcfernn-:..c <:1 freqiiêncld acumiJldd,l. 

de Salário e 

DE 5 A MAIS 

100,0 

100,0 

100,0 

10ü,O 

100,0 w 
o 

100,0 
..., 

100,0 

100,0 

100,0 

100,0 

100,0 

100,0 

100,0 

10Q,O 

100,0 
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A refr;rída tabela confirma a.s diferenças !Tli3IT21Dt'?E> en--·· 

tre os n:Í veis salariais pagos no Nordeste, comparo ti Vdmentç~ com 

a méd:i.R bra·silei:ra E' são PauJ.o. No caso da t ;::. . .,.t. 1 ~ 
~"'- -.L 1 que:, se 

fez refe1:ência, apres2ntavc em 1960 uma produtividade maior que a 

média do país, o Nordeste apresen·t:ava em 1S76 cerca de 33, 7% dos 

trabalhadores remunerados até o nível de um salá:cio ' . m11nmo, COll-

tra 8,6% em S§o Paulo e 16,4% no total do paÍs. Diferenças simi-

lares são encontradas nos demais generN~, inclusive na constru--

ção civil e ' . no comerclo nos quaJS os processos de i~rabalho na o 

l . t t l t E f' ' ' · o'·"-· •. ;,]_i,•,e ·.·.·a•.• a'e·t.·.••.·· as exp 1cam o a men e. n.1rn e nccessarlo, nA __ .. 

minações ' . -,.. '"' ' dos DlVBlS de remuneraçao descer nao so ao exe.me 

unidcdes de proélu.ção, do se·u proccs:::;o de tn''ball:o, mas conside~ 

rar aspect.os das e:.::onomias regionais, ne.s quaJ.s podc!\1 Aer encor!­

trados el<:;mentos explicativos J.l~jados ao cont.exto wals geral no 

l ,s~-a'":' o inserida'" "'IDPY"''"''"as ou unidades de qua. t:• l. '· ,,, ç. _.._,c ... similares. 
' ' ' t:st.a questao ser a r~.~totW3da po::;terlorments. 
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No que se refere às condições de trabalho, dada a abran­

gência do tema e as dificuldades de, no nÍvel de agregação maior, 

levar adiante uma análise adequada da questão, foram selecionados 

alguns aspectos para os quais existiam maior disponibilidade de 

informações. Neste sentido, não foram tratadas questões referentes 

aos métodos de controle exercidos na atividade econômica, a inten­

sidade do regime de trabalho e às condições ambientais da unidade 

produtiva na qual é desenvolvido o esforço produtivo. No entanto, 

tendo em vista que levantamentos disponíveis, principalmente da 

RAIS, permitem o exame de aspectos importantes vinculados à rota­

tividade da força de trabalho, este tema foi considerado mais de­

tidamente. 

No que se refere à rota ti v idade, aspecto sem d1Ívida re-

velador da instabilidade de emprego vigente no e na região, 

o que se deve, inicialmente assinalar é que a taxa de desliaamen­

to - que estabelece a relação entre o nú.mero de desligamentos e o 

emprego médio no ano considerado, ou seja entre de dis-

pensas ocorrido e o de vínculos empregatÍcios regist.radq, ' como me-

dia, no decorrer do ano - é muito significativa em 1980, segundo 
1 

dados da RAIS. Na verdade, tanto no Brasil como no Nordeste, du-

rante o ano de 1980, o correspondente a êiproximadamente metade do 

contingente médio empregado foi dispensado de alguma atividade 

exercida durante o ano. A taxa de desligamento do país foi de b,52 

e a registrada para o Nordeste de 0,44. Isto significa que o equi­

valente a 44% de um pouco mais de 2 milhÕes de pessoas :10 Nordeste 

foi desligada da atividade exercida. Esse contingente, de acordo 

com as informações da RAIS, apresentou no Nordeste um tempo médio 

de permanência no estabelecimento de aproximadamente um ano e 

cinco meses. Mesmo em relação àqueles que não foram dispensados, a 

permanência média no estabelecimento é reduzida, n.J geral: 5 anos 

e 2 meses. 

Ainda associado à dispensa de trabalh<,:'lores, 

ressaltar que, no caso nordestino, entre as ca1,'3as das 

deve-se 

rescisões 

de contrato de trabalho aparece, como de ma.LOJ relc~vância, as de 

representa, em 

1980, cerca de 71,6% do total. Note-se que e;te percentual é malor 

que o registrado em qualquer das outras regjÔes 

PNAD: Rio (62,8%), São Paulo (52,6%), Sul ('•2,5%), 

rito Santo (67,5%), Distrito Federal (61%) ! Norte 

(53,8%). 

definidas pela 

Minas e EspÍ­

e Centro-Oeste 
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Dispondo de um mecanismo que lhes permite a dispensD. de 

trabd.lhndore:s, sem cus-Lcs significativos para. suas empresas, os 

empregadores passaram a uti.liz:Jr o institu-to do FGTS comO instru­

mento fundamental na dispensa de t.rabalhadores 1 inclusive nu wa­

nutenção, via rotatividade, de níveis salariais baixes. Ao lu.do 

disto$ essa rotat,ividade po;J.c; estar ainda associada < 

a intensidade 

das transformações ocorridas - modt:~rnizaç~o e criação de novas 

atividr1des - que desest.nYturaram mercados de trabalho tradicio­

nals, inclusive como condição pura o atendimento da dernanda dos 

novos segmentos produtivos. 

'I'ais informações revelam que, para a co:nprGensao do me r-

cada de trabalho urbano do Nordeste, é necessário, além do e:c:~f:',e 

do grau de utiliza.ç3o da força de trabalho e dos níveis de re>T•'Jn"?~· 

raçao, uma análise que incorpore, à discussão, as condições sob as 

quais o trabalhador desempenha sua atividade produtiva. 

da instabilidade e dei rotatividade é, entre outros, 

importantes neste part.icular, inclus-ive com sérias 

um 6os asnectos 
\' ~ 

na prÓpria organizução do t.rabalhador e no desenvolvirncihto de sua 

consci~ncia de classe. Os mecunismos que pos,sibilitaram! esta slg­

nificativa rotatividade do trabalho, sem dÚvida nenhuma, se co::J.s­

ti tu.ern um dos responsáveis pelo caráter "inacabado" do ':rabalha·~ 

dor urbano nordestino, enquanto membro de uma classe, na expres:::;ao 

de Francisco de Oliveira, já cit.ada. 

O exame da evolução do salário na economia rr.~gional, so­

bretudo aquele fixado por determinação legal, permi t.e que se ex­

plicite não sÓ o modo como, nas Últ;<imas décadas, vêm evoluindo as 

condições de remuneração da força de trabalho, mas torna evidente 

as formas de atuação do Estado no mercado de trabalho, no domí­

nio especÍfico de sua polÍtica salarial. 

No que se refere ao salário mínimo fi.J_ado por lei, exls-

tem discussões a respeito 

efetivos de rendimento do 
-

- ' . de seu papel na de te~ r.1inaçao dos nlvels 

t.rab6lho. A hipÓtesr aqui adotada é a 

de que, nao obstante o~ problr:~ílS do cohcrtUJii 

feridos quando se mostrou a alta percentage1r das pessoas com ren­

dimento abaixo do mÍnimo leqal, o e:;alário m .nJ.mo no Nordeste ur­

bano se constitui num mar:co de referência e:lotado, tanto no setor 
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formal como em atividades "informais 11 no pagamento da r.emuneraçao 
. ( 21 ) 

do 1.:rabalhador 

O gráfico 16 revela a configuração do salário mínimo es­

tabelecido po~ lei, de 1960 e 1984~ considerando seu poder aquisi­

tivo real durante o perÍodo. A constatação imediata que se pode 

fazer é a de uma redução significat,iva do poder de compra do ma2or 

salário mínimo regional, desde os primeiros anos da década de 60, 

mas num padrão bem definido de declÍnio a partir de 1965. O con--

trário ocorreu com o menor salário mÍnimo. Este apresentou, so-

bretudo a pa~tir de 1963, uma tendência bem definida de cresci-

mente no seu poder de compra. Na verdade, a uniformização do salá­

rio mínimo regional foi obtida através do achatament.o dos salários 

mais altos, relativos às áreas mais urbanizadas da região, e o 

aumento gradativo do poder de compra do menor salilrio mÍnimo es-

tabelecido para as sub-regiões menos desenvolvidas 

Num exame mais detido de cada um destes 

do Nordeste. 

' ' . sa .... ar1os ' . IDlDl-

mos e sua configuração, revela queT no tocante ao maior salário 

mÍnimo regionalT em confronto com a média dos dois primeiros anos 

da série considerada, o nível do salário entre 1965/75 tem, em 

média, seu poder de compra 35% menor que a média 

-se, além disto, que a partir do grande declÍnio 

1960/61. 

regis·trado 

Note-

em 

1962, o valor mais alto alcançado a"tE~ 1984, que corresponde ao do 

reajuste de novembro de 1982, era 30% menor do que 

trado como média dos anos 1960/61. Isto significou 

aquele regis­

portanto um 

achatamento salarial dos que ganham salário mínimo e residem nas 

áreas abrangidas por este salário e, além disso, numa redução do 

poder de compra daqueles que tiveram este salário 
, . 

ffil.Dln10 como 

determinante dos seus níveis de renda. Note-se que a configuração 

( 21 ) Para uma discussão sobre o salárío mÍninD corno OOse de fixação de sa­
lário, em geral, ver; SOUZA, Paulo Renato & BALTAR, Paulo Eduardo. Sa­
lário Mínírro e Taxa de Salário no Brasil. In Pesquisa e Planejamento 
:Econômico, vol. 9, n2 3, d8z/1979, Rio. MACEOO, Rol::erto B. M. e GAR­
CIA, f•lanuel E. Salário NÍnirro e Taxa de Salár.io no Brasil-Comentzh::io. 
In Pesquisa e Planejamento EconÔmico, vol. 10, n!! 3, dez/1980, IPE.i\, 
Rio. No mesrro nÚrruno há urra réplica dos primeiros autores. Ver ta.ml:Jém 
NACEOO, Roterto. Salário Mínirro e Pobreza no Nordeste. Revista Econô­
mica do NorDeste, vol. 13, ne 2, abr./jun. 1982 - BNB. Fortaleza. 
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apresentada pelo maior sali:-:Íri•J mÍnimo ' 1:egional e semelhante aquela 

do maior salário mínimo do I~io àc Janeiro, de acordo com 

t j t '· 1' d r l R t P 1 Bal.t,,r( 22 
aprt~sen ·ac os no raoa no e r.'au o ena ·o e au o - _ -- , ... 

dados 
) 

No que SE:' ref\O?re ao menor salário mínimo da reg·ião, o 

confront.o entre a média dos dois anos iniciais (1960/61) e o pon­

to ma1s alto obtido (novembro de 1982), significou ~m crescimento 

de 46%. A hcmogeneizc:ção dos salários na região dá.-se ent.ão at.ra­

vés de um processo que significou um cresciment.o dos salários pa2:a 

os Estados de Maranhão, Piauí e um achatamento que alcançou sobre­

tudo os cen;:ros urbanos de maior dimensão localizados em Pernam-· 

buco e Bahia. 

GRÁFICO 16 -· Nordeste: Evolução do Maior (A) e do Menor {B) Salrl­

rio t>1Ínimo Regional em Termos Reais - (1960/ 

1984). 

1000" 

750 

500 

250 

-~----
1%0 1~10 197~ 1 91l0 

F'ON'rE: IBGE - Anuários Estatísticos 
FGV - Conjuntura Econômica 

( 22 ) SOUZA, Paulo Renato & B!.LTAR, Paulo F .. duardo. Salário MÍnitro .•• , Q~ 
cit;,.!.,. 
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Para que se tenha uma idéia da evolução diferenciada do 

salário mínimo, são apresentados na tabela 44 os dados referentes 

à relação entre os salários m.Ínimos das capitais dos Estaçlos nor­

destinos e o salário mínimo do Rio de Janeiro. Vale regist.rar a di 

ferença de comportamento entre a evolução apresentada pelo salário 

mÍnimo do Recife, Salvador (e de certo modo Fortaleza} e o de são 

LuÍs e Terezina. Nestes dois ÚJ t.irnos casos ocorrem, de fato, uma 

tendência bem definida de crescimento do poder de compra do salá­

rio mÍnimo. Deve-se no entanto considerar a base da qual se par­

tiu: em 1960, 'por exemplo, o salário mínimo estabelecido para Te­

rezina representava 42% do mesmo salário válido para o Rio e pouco 

mais da metade daquele estabelecido para Recife e Salvador. 

Das informações analisadas, ficam evidente dois tipos de 

ação do Estado no que se refere à questão salarial. De um lado, 

uma polÍtica de redução do poder de compra do trabalhador das 

áreas de maior grau de urbanização, tanto a nÍvel regional como 

nacional, e uma uniformização do salário mínimo 

elevação do poder de compra das pessoas ocupadas 

que 

das 

Únplique 
' 

1areas 

na 

com 
. - " , . " . menor grau de urbanlzaçao que tem o salar:Lo m:Ln:Lmo 

referência na fixação do seu nÍvel de remuneração. 

há uma grande omissão do Estado na aplic-:xção da lei 

come marco de 
\ 

De o'0.tro lado, 

que determina 

a adoção de um salário mínimo, a ponto de parte significativa da 

população ocupada situar-se, em termos de remuneraçao, em faixas 

abaixo de um salário mÍnimo ou não ter institucionalizaóa (sem 

carteira assinada ou sem cobertura previdenciária) a sua situa-

ção de empregado (ver gráfico 15 G tahelas 41 e 42). 

É conveniente ressalta r qual tem sido a J":"elação entre a 

evolução dos salários e da produtividade por trabalhador na eco­

nomia da região. Tal confronto pode dar uma idéia do sentido da 

remuneração obtida pelo trabalhador e do resultad0 do seu trabalho 

em termos de produto gerado na at .. ividade econômi_:-a. Isto e da 

maior importância quando se considera que, no p:.rÍodo de referên­

cia, a economia urbana da região cresceu a tax1s consideravelmen­

t~::: al-tas. Infelizmente na o se Jispoe de infor.'iJ_ções, que permi t.tHn 

a análise da produtividade e salário na maio" ia das atividades 

urbanas, razão pela qual o exame a seguir é feito em relação ao 

produto das atividades urbanas por pessoa o1;upada no meio urbano e 

em relação à atividade industrial. 
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No que se refere ao conjunto das atividades urbrn<:lS 

faz-se, no gráfico 17, u<nü comparuçao en·tre a evolução do salário 

mÍnimo regional (o maior e o menor) c o produto interno bruto por 

pessoal ocupado nas ativi:iadcs predominantemente urbanas. Os dac1os 

mostram que, sesmo na melhor das hipÓteses, em termos de evolução 

dos salários -- que foi a do menor salário mÍnimo cujo poder de 

compra real cresceu entre 1960 e 1980, 34% ocorreu uma signi-

ficativa perdêt de posição relativa, uma vez que o produto por pes­

soa ocupada expandiu-se quase 100% ( 99,4%} entre os anos extremos 

da série. Com relação ao maior salá.rio mÍnimo regional, estabeJ_e-

cido para ' as-areas de maior grau de urbanização da reqlao, o que 

os dados :registram para a evolução entrG 1960/80 foi um deci:Í.nio 

de 32, 6ià. Essas informações mostram que nas duas décadas conside­

radas, quando a economia regional cresceu aceleradamente, sobretu­

do no tocante às atividades urbanas, ao crescimento da produtivi-

dadG por pessoa ocupada correspondeu um cresc:!-.l!l§ll!;o bOU! meno:c 

- equivalente a aproximadamente 1/3 da expar:;sao do produto por 

pessoa ocupada para os que recebiam o menor salário mÍnimo r":-

gional (ou tinham este como marco de referência das suas remunro:~-

raçaes), ou, o que~ p1or, um dect·é~scímo do poder de compra do 

maior salário mÍnimo regio~al. Em ou-tras palavras, os ganhes de 

produtividade do sistema urbano não foram apropriados, em suo. 

ma1.or parte, pelos trabalhadores cujo nÍvel salarial segue a evo­

lução real do salário mínimo estabelecido por lei. Para parte im-

portant.e deles, à sua maior capacidade de produzir, 

um decréscimo dos seus ganhos reais. 

As informações disponíveis para a atividade 

correspondeu 

industrial 

do Nordeste confirmam a tendência assinalada anteriormente para o 

conjunto da economia urbana no perÍodo 1960/80. Conforme se veri-

ficou no capÍtulo anterior, a partir dos dados apresentados na 

tabela 25, em todos os intervalos inter-censit~rios 1960/70, 

1970/75 e 1975/80 - o crescimento da produtividade foi sempre 

maior do que o dos salários médios. As diferenças se tornam maio--

res à medida que avnn.ça a acumul2çÔo industrial Assim, se entre 

1960 e 1970 o crescimento da yJ:odutivJ_dade foi de J,S\5 o oo 

rio m~dio foi de 3,2%, entre 1970 e 1975, as referidas taxas fo­

ram de 9,9% e 6,2%. Já entre 1975 e 1980, as taxas se reduzem, was 

as diferenças entre elas mant&m-se significativds: 6,7% e 4,6%. 

Deve-se levar, ainda, em con·ta, no confronto feito ante-



TABELA 44 - Relação entre os Salários MÍnimos de Capitais do ~ordeste e do Rio de Janeiro .. 

1960 - 1984 

. 
Razão Salário MÍnimo das Capitais do Nordeste/Salário Mínimo do Rio de Janeiro 

Ar10s I HaceiÕ 1 Natal~ Recife 
São Luiz 

I 
Terezina Fortaleza Aracajú e João e 

Pessoa Salvador 
. 

1960 0,567 0,417 0,617 0,600 o' 750 

19GS 0,600 O,.S38 0,600 0,600 0,782 

1970 0,656 0,656 0,656 0,656 o' 769 

1975 0,707 o' 707 o' 707 o, 70i 0,784 

1979 o ,725 0,725 o ,725 o' 725 o' 794 

1984 1 ,000 1,000 1 ,000 1 ,000 1 ,000 

fO\TE: I fl.nuário Estatístico do Brasil. Vários .Anos. 

ExtraÍdo de MACEDO, hcberto. Salário MÍnimo e Pobreza no Nordeste, In, Revista Econômica do Nor­

deste, vo1. 13, n!?: 2, pp. 24.1-282, abr~/jun. 1982. BNB/E'I'ENE- Fortaleza, 1982. À.s informações 

do texto referido foram adicionadas J3_quelas re.f.lô?!:eFr',_,;,H>'~a 1984. 

w ... 
"' 



GRÁFICO 17 - Salário MÍnimo Regional e F-roàutivida.de nas Ativida­

des Urbanas do N'ordestc - 1960/19HO 
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riormente entre o crescimento'do salário e da produtividade, que 

se está considerando o salário médio e não o de base pago à maio­

ria dos trabalhadores. Desse modo é provável que a maior ~omplexi­

dade da estrutura ocupacional, o peso do pessoal ligado à gerência 

e às atividad~s administrativas e de direçdo, contribua 

elevação da mE;dia, tornando-a distante do salário base 

para a 

da grande 

massa de trabç1lhadores. Isto é provavelmente válido tanto em re-

lação à indÚst.ria de grande porte que se, instalou recentemente, 

quanto em relação à indÚstria que se modernizou, como 

cou na análise da têxtil.. particularmente no confronto 

fábricas-modelo referentes às várias décadas. 

se verifi-

entre as 

A questão da determinação dos salários e dos níveis de 

renda do trabalhador f num mercado heterogêneo como o que se está 

examinando, constitui um tema importante para o entendimento das 

condições de vidu vigentes num contexto de 

1
,(23) .•. 

trutura . Em partlcular, e da maJ.or 

![heterogeneidade es­

relevância conhecer a 

relação entre o excedente estrutural de mão-de-obra e os ' . DlV€lS de 

salários vigentes na economia, principalmente no mercado geral de 

trabalho. Nessas discussões destaque deve ser dado 
. 
as contribui-

çoes recentes de Paulo Baltar. Este economista chama a atenção, 

após análise do pensamento da CEPAL e das contribuições de Lewis f 

para o fato de que é necessário considerar as mediações que exis­

tem entre, de um lado, o excedente estrutural e a determinação do 

nível de renda "informal" e, de outro, a determinação dos níveis 

de remuneração no mercado de trabalho geral, capitalista. Ao de-

senvolver este tema, Paulo Baltar parte da constatação de que, na 

produção informal, o número de produtores e o "espaço econômico 

disponível", são decorrentes da intensidade e da natureza do de­

senvolvimento do nÚcleo capitalista, o que 11 sugere a existên­

cia de uma diferença essencial entre a determinação do nível de 

renda per capita nas atividades informais e a formação dos salá­
rios"( 24 ) 

( 23 ) Ver BAL'l'AH., P<mlo Eduardo de lmc.lrade. Sa.l<:Írios ... , S212..· cit., e SOl.JZ.J\, 
Paulo Renato de. A Determinação dos Salá.rios e do Emprego nas Econo­
mias Atrasadas. UNIG'hl'lP, Campinas, 1980 (mimeo). 

( 24 ) BALTAR, Paulo Eduardo de Andrade. Salários ... 1 op. cit., pp. 241 e 
242. 
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Continuando o desenvolvimento do tema o referido fõcor.o-

mista assJnalf> quü é poss{vel, no mercado de trabalho 

considerar que o nível de renda por pessoa é resultante, 

informal, 

de um 

"ajustawento de suas duas d.-inensõesu, de um l2do a dimensão econô­

mica, definidn pelo ritmo e particularidade do desenvolvimento do 

nÚcleo capita:~ista, e de outTo a dimensão populacional: ''Ambas sã.o 

explicadas independentemente uma da outra e, com relação • aquela 

dos níveis de renda, a partir do comportamento do m:icleo capita­

listau, ,Já em relação ao merendo de trabalho assalariado, o nJ.vr:~l 

de emprego decorre de uma demanda de trabalho que está associnda 

às decisões de produção das empn:=sas, "dada a técnica e a organi-, 

zaçao das unidades produtivas". 

A conclus~o de Paulo Baltar, a este respeito, est~ resu­

mida no seguinte parágrafo: 

"Podemos, pois, concluir que salário e renda 

informal t.êm determinações de natureza difercn_ 

t.e. A própriu exü:;tência de espaços econômicos 

dü;ponÍ.veis para a atividade informal irnplicc1 

que ao meno:::..; parte do excedente de mão--de-obra 

urbana não pode ser considerada como imediüta­

mente disponÍvel para o nÚcleo capitalist:.a ... 

Este fato é suficiente p-ô.ra problematizar quol 

quer relação ca'Jsal direta entre sal~rio e ren_ 

da informal, mesmo que em termos puramente no­

minais. Mas, em princÍpio não nega a possibili 

dade de existir uma relação mais geral entre 

excedente de mão-de-obra e formação dos salá-

rios, par·ticularmente na chamada base dos mer­
( 25 ) 

cados de trabalho no nÚcleo capitalista" 

Para o autor refGrido, nesta relação entre excedente es­

trutural e determinação do nível de salár:io deve-se considerar a""­

peculiarídades da organização do mercado de trabalho assalariado, 

( 25 ) B.'\L1'Ji..R, 
243. 

Paulo Ecluardo de Andrade. Salários o • • I pp. 242 e 
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Muito mais importante, na sua visão, é o impacto das característi­

cas do processo de industrializaç6.o. A rapidez com que é montado o 

aparelho produtivo na economia e a simultaneidade de rnuitÇis indÚs­

trias permitem não só a fluidez maior do mercado de trabalho as-

salariado, como dão lugar a surgimento de uma base muito ampla 

' "que inclui uma elevada proporção dos postos de trabalho das va-

rias indÚstrias''. Neste caso, as novas indústrias v ao demandar 

mão-de--obra numa nmassa urbana indiferenciada e ainda não adapta­

da à disciplina do trabalho industrial''. Assiste-se então, sobre­

tudo quando se trata de situações em que existe urna alta percenta­

gem de população no meio rural, a um rápido processo de urbaniza­

çao, ncom migrações massivas do campo para as cidades e das re-

giões mais atrasadas para os centros urbanos em que só depois -sao 
' montadas a maioria das novas indÚstrias 11 ~ Segue, 

observações anteriores: 

o autor, apos as 

"De modo que, na formação histÓrica do mercado 

de trabalho assalariado de um país, importa o 

modo e o ritmo com que é montada sua estrutura 

industrial e as peculiaridades do meio urbano 

a que se defron-tam as nov'as indÚstrias~ E nao 

se trata apenas de uma que.stão demográfica. Co 

mo o que importa é a disponibilidade de mao­

-de-obra, interessa ·também o modo como aquela 

intensa urbanização reproduz oportunidades de 

sobrevivência em atividade fora da produção C§. 

pítalista" ( 26 ) 

Isto posto, pode-se descer para o exame do caso nordesti 

no, partindo do instrumental e13borado por Paulo Baltar. Em pri­

meiro lugar vale ressaltar que várias das condições referidas por 

ele e que têm influência nos salários pagos, sobretudo no sentido 

de rebaixá-los comparativamentE 30S níveis de produtividade, en­

contram-se no Nordeste nesta fase da integração econômica. Nesta 

região a expansão industrial deu-se com grande intensidade em de-

termi.rwdas ' arcas, o que levou ~ cc,ntrataç~o da mão-de-obra a par-

tir de uma b<.fse muito ampla que extrapola aquele estreitamento 

( 26 ) BALTAR, Paulo Eduardo d€ And;·ade. Salários ... , op. cit., pp. 249 e 
250. 
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vinculajo à atívidadG industrJ·.,,l · · t t , pre-exls .en e. ?:.crescente ··se a 

isto o proceseo de moderniza~:<io c;uo, "··· Ul''mente ' -. <:.< • I desestruturcu, 

:;.:m algumn~-:: indÚstrias tradicionais, o mercado relat:ivamente canso-

lidado que existia. A rotaU,vidade associada aos as_pectos ante-

riormente referidos e, no caso brasileiro, intensificada por medi-· 

das legais estabelecidas tam0(~ffi ~ão elementos que devem ser men­

cionados, ao lado da polÍtica salarial. 

No entanto todos estes fenômenos est:ivercm presentes 

nas- demais regiões brasiJ.eiras que expandiram suas indÚstrias nas 

duas Últimas décadas, o que leva a descer um pouco m2is ao exame 

do caso regional. Neste particular, um dos aspectos que devem ser 

considerados é o grande p0so que tem os segmentos nao ,Jrganizados 

no meio urbano e a massa dct população rura1 submetida u 11 arcá:i.ca,c..:" 

relações de trabalho e baixo nível de remuneraçao. O nnÚcleo ca­

pitalista11 - sen1 ::úvida dinâmico, capaz de transformar segn11~ntos 

importantes da ec~momie urbana e de alterar- as relaçÕef' de Nordes-

te com as demais regiões -~ estcí. imerso nu-m 
~ \ . 

"reserva tor~1.o" de mao~ 

-de-obra que seguramente t.em influência sobre as relaçf"\'BS de tra-

balhc que passam a ser desenvolvidas no seu interior:. De fato, 

quando se consider2 que metade da força de trabalho d'a região 

vive, ainda, no campo, e que, d<:l outra metade que reside nas cid&­

des, entre 35% ou 45% está vinculada aos setores não-Ülst.itcci.onali­

zados ou "informais~<, t.em-se uma visão mais geral da es':.rutura do 

w""rcado de trabalho na região. O que se pretende assinc.lar ' e que 

no caso nordestino pode-se estar diante de uma situaç'.io em que 

aspectos cp.tantitativoS distintos impliqut>.m relaçõe,s qualitativas 

diferentes e, neste sentido, que o excedente estruturfil, face ' a 

sua dimensão, tenha uma influência marcante (ou ma.iur que nas de­

mais regiões) nas relações que se e~,tabelecern no :wercado capita­

lista de trabalho, principalmente r:.a denominada b3.se do mercaclo. 

Outro ponto não desprezÍvel, que pode ·ter influência na 

relação entre o excedente e a de·u~rrninação do f"e.lário, diz respei­

to ao fato de que o informal é, no Nordeste, c~isseminado em prati-
. . '' ' n.s atlvJuace::: CO lU) 

são Paulo, na construçao civil, no comércio •;!)_ nos serviços pesw· 

soais. Ele está presente no se·tor industriaJ e, sob a forma arte­

sanal ou de micro e pequenas unidades de pr .ldução, está presente, 

também, em vários ramos da atividade de trçnsformação. Com isto 

não se prete11de desprezar a rigidez que ex· ste na passagem da 
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massa uinformal" de trabalhadóres para o mercado de trabalho ca-

pi talistat mas tão somente le·:nbrar a presença não 

contingente de mão-de-obra na região, constituindo 

. 
E; o 

o 

de um grande 

"reservató-

rion de força de trabalho, como de uma massa diferenciada de tra­

balhadores, com distintas aptidões, disponíveis e mobilizáveis. O 

avanço das relações capitalistas em são Paulo absorveu ou implicou 

o desaparecimento de grande parte desse contingente que no Nordes­

te é, ainda, e.ignificativo. 

Ao lado deste, -- e em parte dele decorrente, outros 

aspectos (alguns considerados por Paulo Baltar) podem ser acres­

centados ao exame dessa questão: o trânsito da mão-de-obra neste 
. . . lnlclo de processo entre a base do mercado de trabalho capitalis-

ta e o mercado informal. A rotatividade potencializada por medi-

das governamentais, no perÍodo pÓs-1964, e intensificada também 
. d f . . . ( 27 ) a partlr as trans ·ormaçoes lnerentes a um processo lntenso , 

corno o de integração econômica regional, alimenta ainda mais essa 

relação entre o mercado de trabalho informal e o capitalista, no­

tadamente a sua base. 

Com isto entre os dois mercados se estabelece um conjun­

to de influências, que poderá perdurar enquanto não se define uma 

estrutura mais consolidada do mercado de trabalho capitalista. 

A este respeito, é importante lembrar que a expansao industrial do 

Nordeste teve como fundamento nao uma estrutura integrada, compos­

ta por vários departamentos que se complementam em termos de rela­

ções inter-industriais, mas segmentos especÍficos que se articulam 

( 27 ) 11 Porém a recorrência de bruscos e intensos ritrros de aprofundamento da 
industrialização recoloca pernanentemente as condições r:;ara uma_ ele­
vada rotatividade no emprego e ausência de especialização de mão­
-de-obra. Em conseqÜência, a l:::Bse do mercado de trabalho , J?erTf>:>nece 
ampla e não se estruturam amplos segmentos espe:eÍficos. SonlEmte urna 
propJrção reduzida de p:::>stos dão origem a urra especialização da rna.o­
-de-obra, e a u.na relação de emprego com rnaior regularidade". BALTAR, 
Paulo Ed:iardo de Andrade. Salários •.. , op. cit., p. 252. 
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para fora e que, dada a pequena importância rQ1otiva, SUü 11 d:inâ-

m.1ca não é suficiente para repi:-oduzir a força Oe t.rabalho uece:~.:,;-

sã ria n fac<;1 a um intenso processo de expansão indus-trial. 

são bem maiores as ligações com o mercado indif0renciado, 

Assim 

salvo r 

evidentement.e, a sua demanda específica que se vol-ta para a cons­

tituição e a manutenção da categoria de mão-de-obra maü:; especia-

lizada, inclusive com o desenvolvimento de mercados internos. 

Em re3umo, aceito o conjunto de argumentos que advertem 

para as dificuldades em se estabelecer uma relação 

entre excedente estrutural de população e a determinação do Si.üá-· 

-r1o no mercado capitalista, inclusive o de base, nao se pode dei-+ 

xar de considerar que, no caso do Nordeste a mag·ni tu de desse E.~ X-

cedente, tanto no meio urbano como rural, o trân.s:Lto que ex1.ste 

entre o mercado informal e o de assalariado, a naturE;Zô dcts tran::s-

formaçÕef~ ocorridas e a clissewinação do H informal", constituem 

lementos que reforçam a idéia de que o est.abelecimento do n:Lv~1 

remuneração do mercado de trab;:.J.ho capit"alista, geral, passa, tam·­

bém, pelu pr23ença de '1 informal", diferentement.e do que. pode OCO:f 

rer com as regiÕes mais industria~~ izadas do paL>. A fragilidade 

das organizações sindicais e sua pequena influência nos con~ra-Los 

rJe trabalho, contribuem para que o pnpel do excedente 

f·' ja maior no mercado capitalis-ta. E, neste se1Ytido, 

est.n.::tux.·iJl 

o e:x:c:<:Odente 

estrutural pode ser, entre outros evident:emente, um dos elementos 

que expliquem os baixos níveis de renda, cornparativumento as de­

mais regiões, que se registra Pos atividades "formais" urbanas do 

Nordeste. Com isto n.3.o se est<Í repetindo as consideruçÕGs sobre a_ç 

- . . . . . . d L . ( 28 ) A relaçoes dlretas, lmedlatas e mecanlclstas e . EMlS, • s me-

diações existem, mas são, també.·n, mediações entre o excedente es­

trutural e o salário de pase 1 no caso nordestino. 

2. Integ-ração e Formas de Atuaç5.o do Estado 

Um exame, n;esmo super[}_cial, da evolução recente do No r-

deste revela a presença marcante ::lo Estado na vida econÔmica e 

( 28 ) LEVll.S, A. O Desenvolvimento LconÔmico com Ofert:1. Il:llnitada de Hão-· 
-de-obra. In AGf\H\1i'ú.Jl., h. N. ;,.,. :SIHGI-l, S. P. (oJ~g.). A F,conom.iil do 
Sub:'Jesenvolv.-ürento. l"orens(~, :_o, 1969. 
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ceptível quemdo a análise se detém em pelo menos três formas de 

sua açao no per:Í.odo referido: (i) no estímulo e incentivo à ativi­

dade produtiva; (ii) na constituição do capital social básico (in­

fraestrutura econômica e social); (iii) na oferta de serviços so­

ciais e na ge~tão das relações de trabalho. 

É evidente que todas essas açoes sao encontradas tanto 

a nível da reç;rião como do país, no entanto, no Nordeste~.· atual~ em 

alguns dos aspectos referidos, a presença do Estado tem uma ma~or 

importância e define formas de atuação que têm grande relevância 

no estabelecimento de polÍticas regionais e na evolução da prÓpria 

economia nordestina. 

As mudanças que o Estado sofreu nas suas formas de açao 

no Nordeste estão situadas num contexto de centralização da ' ma-

quina estatal que se define, principalmente, a partir de 1930. 

Como se assinalou anteriormente, é após a crise de 30 que o Estado 

burguês e nacional se define e passa a r.1arcar uma presença maior 

na atividade econômica e na vida social, através de um grande nú-

mero de instituições e medidas. No entanto, o que se assinalou, 

também, é que a esta presença significativa do Estado na vida eco­

nômica nacional, sobretudo nas regiões onde se consolidava o pro­

cesso de industrialização - ( "restringida 11 até 1955 e indÚstria 
11 pesadau a partir dessa data) - correspondin uma quase ausência 

do Estado na vida econômica nordes·tina, salvo em relação aos seg-

mentos exportadores mais signifíca·tivos, e no "combate" ' as secas. 

Mesmo na fase da indÚstria "pesada", o que o GTDN vai encontrar ' e 

um Estado-guase-onipresen.te no Sudeste contrastando com um Es·tado:. 

-assist.encialista no Nordeste 1 que apenas esboçava uma atuação 

mais conseqüente na vida econômica regional através da CHESF e 

do BNB. É com a 11 regionalização da grande indÚstria 

para usar a expressao de Maria Brandão/ que o Estado 

no Brasil 11
, 

brasileiro 

firma sua presença no Nordeste e redefine suas formas de atuação. 

A bem da verdade, como se assinalou anteriormente, o Estado se 

antecipa ao processo efetivo de "regionalização da grande indús­

t.ria", criando e oferecendo ao capital privado, num momünto críti­

co para a economia nacionalF um conjunto poderoso de incentivos. 

Em pouco tempo o Estado que passa a atuar no Nordeste 

abriga um conjunto muito complexo de Órgãos e instituiçÕes, que se 

voltam prevalentemente para a atividade produtiva e, mais especi-
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ficamente, para a acumulação privadõ de capital. 

tar: (i) os incentivos fiscais e fin2nceiros do 

É suficisnt.s 

34/18 F'INOR; 

(ii) o sistema bancário oficial (BB, !JNB, Bl'WES, além dos bâncos es-

taduais de desenvolvimento); (iii) os tradicionu.is sistemas de 

apoio às atividad•:'t' exportadoras ( IAA, CBPLAC); (iv} be'n como o 

sistema financeiro de habitação e saneamento básico, centrado no 

BNH, que constituem fontes de recursos que durante anns definiram 

o nível de atividade do segmento da construção civil e dos Aetores 

a ela associados. Isto sem considerar os governos es·taduais que 

criam e definen; seus sistemas de incentivos, visando atrair capi­

tais de fora da região. 

Foi atrctvés desses rnecani.s~.ors que se delineararr;_ os t::a·­

ços mais relevantes da forma que tomou a acumulação de capital na 

região: (i) o grande apoio ao snrgimen·to de atividades industriais 

e à sua modernização; (:i.i) a ampliação 

des exportadoras tradicionais; (ii:i) o 

e rnodernização de a ti vida-

crescimento ac;~lc~rado da 

construçao civil e a intensificaçã.o da urbanização; (i\:·) 

mização da atividade econômica em geral, simultanoamend~ 

di na-~ 

com a 

concentraçi:ío da renda e do pat.rimônio e com o privilegi<:~mento da 

g.rande empresa: nacional, mu] i:inaciona1 ou estatal. 

É sem d1Ívida uma tarefa difícil examina.r todo conjunto 

de atuação do Estado na região, notadamente quando se considera 

regionais 
' 

nao sÓ o complexo conjunto de polÍ1:icas explicit.ar::1ent.e 

que foram estabelecidas para o Nordeste, como aquelas macroecono--

mlcas, setoriais e nacionais que, não obstante este J.:'ato possuem 

reflexos, geralmen-te significativos, sobre a região, daÍ 

minação apropriada de polÍticas imi::ü:i"ci tamen·te regionais ( 

ci deno~ 

29 ) 
. No 

entanto na perspectiva de uma região, como é o cas() presente, po­

de-se detectar tanto a nÍvel das proposições e pr.)postas, como a 

nível da ação concreta os traços fundamentais da açao do Estado 

que, no caso nordestino, definiu os contornos dr1 seu desenvolvi-

rn.ento. 

(.i o 

Estado, cabe inicialmente re~:;is-tl::ar, como fo .. feito no trabalho 

( 29 ) PIMES. A Exp.lnsão Capit.aLu:>ta, o Parx:ü do ',"3tado e o De~envolviw2nt.o 

Regional no Br·as.il. In P.LNES, Desigualdade':' Regionais no Desenvolvi-· 
menta Bra~;;ileiro, vol. 4 . .STJDENL F.ecife, 1984, pp. 48 e 49. 
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recente do PH1ES, que se passou nos planos e programas nacionais 

de uma abordagem prevalentement,e setorial, 11 COm referências apenas 

marginais a objetivos espaciais'' (Plano de Netas e propostas glo­

bais que o antecederam), para, num segundo instante- pr1me2ra mg 

tade da década de 60, - ser dada ênfase à questão das disparida·~ 

des espaciais. Finalmente, nuffi terceiro momento, passa-se a rede­

finir o desenvolvimento regional como elemento essencial do proce..§. 

so de desenvolvimento global do país, t~anto do lado da contribui­

ção para o desenvolvimento da atividade produtiva, como na pers­

pectiva dos mercados para a produção nacional. O que importa res­

saltar é que, do segundo para o terceiro momento, passou-se, no 

caso nordestino, de uma perspectiva desse espaço diferenciado co-

mo "região-problema" -para a qual deviam estar voltadas açoes 

articuladas numa proposta global de desenvolvimento econômico e 

social, - para o desenvolvimento de programas volt~ados para. a ex-

ploração das potencialidades regionais e para a "integração das 

' ' '- d ' 1 d' 'f' d " ( 30 ) varlas reg1.oes em um rnerca o nac1ona lVersJ..:J..ca o 

Esta mudança de abordagem reflete, com as eviqent.es me-

diaçCes que devem ser consideradas~ o que se passava a nível da 
' . -estrutua produtiva do pa1.s, e as aJ"teraçoes r , ' " na sua polltlca econo-

mica global. O ''milagre" econômico e a fase seguinte, de comple­

mentação da estrutura industrial e de articulação ,à economia in­

ternacional, redefiniram toda postura anterior do Estado brasilei­

ro. A tradução regional foi a ênfase nos polos de dese'.1Volvimento 

ou complexos industriais (Camaçari, Complexo Industria:'.. Integra-

do de Base de Sergipe, CloroquÍmico de Alagoas) e os programas es-

peciais. Vale aqui registrar a consta·t.ação do PINES a respeito 

das proposiçÕes regionais de polÍtica, centradas em aspectos se­

toriais das áreas específicas de cada região, visar.do, em plano 

mais geral, a continuidade do processo de industrü-.lização naclo-

nal. Neste sentido, os esforços estariam orientaf',os fundament.al-

mente "(i) para a substituição dE'; insumos básic()S 

tal; (ii) para a promoção e diversificação das 

e bens de capi-

exportações de 

bens primá rios e manufaturndos, com important•:::3 rebatimentos es-

( 30 ) 

(iii) rw:rc::Jdo : .1terno " Cone h~ i 

Ver PIIV.!ES. Expu.nsão ... , 9..Q· cit~--' p. 53 A citação acina é do Pro­
grana do Plano Dece.nal, torro VII, p. 15, .'Xanscrita no estudo do PI­
MES, à página. referida. 
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o referido estudo: "J~ neste contexto que se molda e evolui <'t po-

lftica de desenvolvimento reoional, ora voltada 

das potencialidades regionais :imprescind:lvei.s à 
pa:ra. a exploração 

" expansao eco no-~ 

mica comandada pela indústriv e pela região indust-rial, ora aqindo 

ou tent.anto agir compen.satoriament.e quando a int.c:.rvenção setorial 

tende a det.eriorar de modo acentuado a posição re.J.ativu. das re-
·- .•• . .( 31 ) gloes perL_.CLl.Cas 

É a partir dessas colocnções gerais que se em 

seguida a um exame ::.la:3 formas edpecíficas de ação do Estado J.evan·­

do em conta a sua gestão no processo de acunmlaçãc de capital e 

na reprodução da força de trabalho. Ressalte-se desde logo, no 

que se refere à participação governamental no processo de 2cumu-­

lação, que se re!nete, no tocante ~- sua ç,ção a partiT dos :Lnc:cr;.t.i·­

vos fiscais e financeiros, para o capítulo III, onde se anal~.se;u 

o sistema de incentivos e o papel por ele desempenhado nn expz.n~ 

sao ela indÚstria e no processo de integração econÔJllica. Registre-

-se; apenas, com o int.uit.o de 1ewbrar o p2p€l do :C3t.u.do neste p-o.r­

t:í.cular, que em alguns unos da década de 60, como se a~~sinaloL: an­

teriormente, o inves·timento incen·ti.vado chegou a rep:ret::ent.ar :nai:::c 

de 60% do total de invest:tmento indt:~;.:triai no Norde:stc. 

Ao lado dessa forma. de atuação do Estado na região, nao 

se pode deixar de dar um destaque à constituição, ampliaç~o e 

sobretudo da modernização da infraestrutura., corn maior intensidq­

de a partir do início da década de 60. De acordo com 1eVa.:1tEnnentos 

realizados pela SUDENE, a.s vário:s esferas do governo participaram 

com aproximadamente 49% da form<:1ção de capital em toda a economia 

nordestina ( 32 
) . No período 1965/80 os investimentos pÚblicos 

cresceram a t.axa superior a 10% ao ano, conforme já se assinalou. 

Foi sem dÚvida muito si9nificati v a esta cxpans2..0, que se concen-

trou, em quase metade, na const:i tuição da infra-(';Strutura eco no-

mica, necessária a irnplant.:.ação e. d.esenvoJ.vimento da nova atividade 

produ·tiva. As informações da tatela 45 constituem uma indicação 

---------

( J2 ) Nesta p1rticip3.ção estão .sen::k, considenK1os os jnvestüucmtos d.ir·eta­
ITii~nte realizados IX~lo governo atrcnés da admini:::,tr~-:,çã.o central., funda­
ções, empresas e::'1tGt;;d.s, etc. Não r;ão considen:l(~Os os financi<lmentos e . . 
est::unuJ.os governarn(mtals <Jl.ldnd ') asscx:iados ct inve~5tiflY':!ntos realiz.a::'los 
pelo setor privodo. 



Tabela 45 - Nordeste: Formação de Capital Fixo do Setor PÚblico, se~undo Áreas de 

• 
E ~ p 't <: 1 f i e • t ;: o 

1. At1dd>cio:! rro~'>t!vn 

1.1, A~r~rHu;d~ 

l.L Jr.~~Hd• 

1.:1. Ser.,.!;~~ 

;:, Aé~l~iHrod~ ~eJhli<:~, -~H>'l\:~5 

c~~~~lth\oo e $ectd~ e 

:~!u-e•tr•Jt'JU Soç\ol 

~ ... 
"~"''~":rno~ !"00~ ,ç,,, 
Stni<;~~ C""''·'"id"<r" e 
Socld> 

Soo.<>~~,;~ zii:•tc" 

S. bh~·e~tn;tun E~Mi:-,lc• 

3.1. t:'\~r~i~ tl~trfo~ 

3.<. Tl"~.'l~~rte e"'~"~'· 

Lj. Ço,.udCHÕeS 

T o "l" A L 

Ação Governamental~ 1965 

!S~S i !%6 

~ 

) . ' 
'~ ,4 

t ·" 

0...J. 

U,S 

) . ) 
~ 

z 1 ,o 

!! '7 

o '~ 

T(l~, O 

.E..d 

4 ': 

li '! 

j ,4' 

n,s 

l~ ,S 

'·' 
~ 

H,~ 

!9,~ 

' ·' 
1 ~o, e 

t.LJ 

~. $ 

~4 ,o 
0,) 

1:1.7 

17,6 

'·' 
;].;1 

15.4 

50. 1 

1,1 

100,0 

l2 ,3 

~.o 

1~.3 

'·' 

~ 

u.~ 

; • < 

~ 

1 ~'o 

a,a 

' ,) 

100 ,(l 

196? I 1no 

U,3 !1...Ji. 

'I'! ~ .~ 

13,; H ,ll 

',) 

!2..,2 

l! .~ .. ' .. 
~ 

H,~ 

J 1 's 

1 ,Z 

' ·' 

:u...J 

7.4 ,O 

' ·' 
~ 
H,~ 

3:1, I 

' . ' 
1cn,o :cn,c 

FON'IE: SUDENE/CPR/Divisão de Contas Regionais. 

1980. 

A t< O S 

!2.,1 

'·' 
n,9 

'.' 

~ 

11 ,a 

'·' 
~2..>.! 

H,i 

S6,0 

'·' 
tno,o 

1912 

Q,J 

',o 
1S '1 

1 '1 

~ 

p .~ 

'.' 
~ 

1? ,7 

n,s 

) ·' 
IOO,ú 

H'n 

1!.-1 

'.' 
1:l • 1. 

f'~ 

t2..,2 

2! ,:l 

) . ' 
~ 

16.;' 

~~ ,9 

'·' 
~o o.~ 

11..1 

t ·' 
12,1 

' . ' 

;;?~ 

2S,7 

'·' 
;n ,2 

H,O 

l6 ,( 

'·' 

!L..!' ,. 
11 .~ 

1 '~ 

2..I 

19 ,l 

11 ,5 

ll.,l 
H,4 

H,O 

' ·' 
100,0 lOC,C 

--" 

l1.t.3 2~. 1 

•.o 3,7 

IJ,S I~,D 

'.' 

E,-2 

B,1 

'·' 
~ 

B,S 

t7 ,5 

".. .s 

'·' 

!2.,J 

z 1,e 

'·' 
~ 

z; ,9 

1 5 '~ 

' ·' 
1~0 ,C lCC ,O 

:na 

~ 

~.~ 

13 ,Z 

"' 
11~ 

H,Z 

ti ,z 

ll.....! 
20,7 

13,3 

'.' 
1CO,O 

19i~ 

u.~ 

~ '~ 

I] ,S 

'·' 

g_,~ 

19 ,) 

n,;. 

( ~ ,( 

l~.t 

H,l 

1 ·, .' 

1M ,O 

Intervenção 

19BO 

~ 

, . ' 
l'l,l 

3,S 

!.?...:.! 

l~. l 

'·' 
~~ 

11,6 

l4 ,o 

H ,6 

1CO ,o 

da 

'" "' " 



.328. 

das pr:ioridadc::.1 que pr-esidiram a '-

aç;,-".\0 govc'rnamental no Nor~leste c. 
de algumas das forrnas de atuação do Er;tado, nesta :fase do de.:-H~nvol 

vimento do· capitalismo rw regí;:;_o, comnndac1o pelos 

micos de fora do Nordeste. 

A separaçao do esforço governamental na formação de ca­

pital no Nordeste em uma "área" de intervc~nção comJ_Ytee~dida pelas 

. f ~ t ~ . 
HL.:.r_a~e.s '-ru ura econonnca mostra algun,s aspectos relevantes. De 

fato, há, sem dÚvida, uma concentração significêitiveo. dos invest.i-

mentos na infra-estrutura econÔ:-nic,::: a ponto de 48,7% da 

de capital ou seja quafJe me\~ade, centrar-se nesta ''árean de intGr­

venção. Além disso: em grande parte dos anos 70, estf! percenL:'__:tôl 

ultrapassou a marca de 50%, apresentando um declÍnio El partir de 

1977. Somado o percentual médio (48, 7%) esti_mctcb para infra-

-estrutura econ-3mica, com aquE'ole cclcuJ.ado para a formação bruta 

de capital do setor ptlb~_ico nas atividades produtivas (22,9%), fi­

ca evidente a alta prioridade estabel2cida pelo Es'tc1do para o de·­

,::;envolvimento da atividade econÔmL~2l da região (tabela 45). 

No que se refe:.:e à infra·-e:;,trutura social e aos se"t"vJ.ços 

comunitários (aos quais se somam a formação de capital na adminis­

tração pÚblica) o p~rcentual m1?dio foi de 28, 4%. Conv,;m, neste ca­

so, observar que os investimentos em saneamento básico passam a 

ter maior significação na décadô ch:< 70, sem dÚvida associado a 

uma atuação mais efetiva do sL::.·.tema financeiro de saneamento bási­

co, comandado pelo BNH. Já em 1980 cai bruscamente a part.icipaçào 

relativa desse item da formação de capital no setor pÚblico, 

nificando isto, possivelmente, um indÍcio do declÍnio da presença 

desse Banco na f;;rmação de capital, que está. associado a recessao 

que a partir de.sse ~mo passa a viver a reglao e o pal.s, e que 2.1-
. ' . canÇu 1 de lDlClO, esta parte de ::;isterna financeiro. 

Esta participação da ' area social no esforço 

governament.ais n;i fic;Jdo men&.~ quando s12 consid2:t:i:i que entidades 

da maior relevância como SlJDT.!:NE, EEm, I3NH, JJB, IAA, CEPLAC, a 

prÓpria adminis-tração central, .:1tn1vés dos sistemas de incentivos 

fiscais e financeiros, se const .tuen poderosos meios capazes de 

impu1sionar a atividade produtiYa, é'e modo indireto, sem que tai!O> 

estÍmulos apareçam, nas ostimativas de formação de capital, como 
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de responsabilidade do Estado. 

Embora não se possa quantificar, com precisão, a desti-

naçao de recursos govern-a-me-n.t~-ars a_o conjunto de 
,o<-\•m -" 

áreas que, comu-

mente, se constituem campo de intervenção do Est.ado na região, es­

sas indicações apresentadas são suficientes para mostrar que as 

prioridades que nesta ação governamental foram estabelecidas, no 

perÍodo 1965/80, orientaram-se, fundamentalmente, para a valori-

zação do capital, através de uma multiplicidade de açoes. Estas 

tomaram a forma de est.Ímulos fiscais e financeiros, de suporte ad-

ministrativo e institucional, de garantia de mercado, de assis-

tência técnica e, sobretudo, de dotação de infra-estrutura 
. 

econo-

mica g·eral (transporte, energia, comunicação} Otl específica, como 

os distritos industriais. O Estado é chamado para viabilizar essa 

nova ·forma de desenvolvimento do capitalismo na região, e o faz 

concentrando seus recursos e meios no estímulo ' a acumulação de 

capital usando mÚltiplas formas de apoio aos grupos econômicos f 

em geral1 e de atração às frações de cupitais de fora \da região. 

\: 
Uma observação adicional às considerações anteriores diz 

respeito à necessidade de qualificar a constatação de cpile a inter­

vençao estatal orienta-se, fundamentalmente, no sentido de privi-

legiar a atividade produtiva. Isto parece ser evidente, 
. 

mas e ne-

cessário acrescentar a esta const.atação o fato de que os mais fa­

vorecidos, nesta polÍtica, foram as uni:jades de produçã.:> de gran­

de porte. Assim, ao lado da grande e média empresa ind·Jstrial com 

mais fácil acesso aos incentivos fiscais e financeiros do 34/18 -

FINOR( 33 ) , juntam-se as empresas de grande porte vinculadas ao 

setor exportador tradicional com apoio do IAA, do p;;<.OÁLCOOL e da 

CEPLAC, ao lado daquelas que tem acesso mais fácil ao sistema ban-

cário oficial ou a fontes especÍficas de financiawento a juros 

subsidiados. Confirmam ainda este fato, a timidez dos programas 

voltados para a pequena e média empresa indus·td.al, o caráter ain­

da experimental dos programas vcltados para o ffJtor "informal", o 

fracasso dos programas orientados para o pequ(nO produtor rural 

(POLONORDESTE o Sertar.ejo), ao qna1 está üsscciado, alt~m das ques­

tões de estrutura agrária não resolvidas, as poucas disponibilida-

( 33 ) Em vários :momentos de reformuJ.ação do 34/J .~ - FINOR 
tetos referentes ao rr:onta.nte rnÍni.rro do prc jeto para 
rnecanisrro fiscal e financeiro. 

-sao elevados os 
ter-se acesso ao 
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dcs de recursos destinado~>, efetivamente, ao pequeno produto-r. 

Em 1-"Ci:>umo, à constatação de que prioritariamente o Estado volto~l­

~se para o estímulo à atividt<de produtiva, deve-se considerar que 

eles .se limitaram à implanta<;ãCJ e expansao da empresa 

porte, regional, nacional, estat:al ou multinacional. 

de maior 

NaiB recentement:e quando -sao encontradas condições ma.is 
' . proplclat1 para viabilizar as propostas de polos e cowplexos indus-

triais, o Estado passa a desenvolver sua ação através de investi­

mentos diretos na área produtiva, e a atuar, ainda, como eJemento 

aglutinador na implementação das complexos industriais, 

nando, definindo e negociando os papéis e funçÕes que 
. 

as varl_a.s 

frações do capital privado (nacional e multinacional) deveriam dg 

sempenllar. O exemplo de Camaçari diz bem do seu desempenho na corf!-· 

plexa rede de interesses envolvendo capitais privados, esferas go-· 

vernamentais e grupos polÍticos nacionais e regionais. Vale reqis­

trar que nessas negociações entram não só condições de financia­

mento oi:-erecidos pelo Est.ado às empresas, como preços e condiç~ões 

de oferta de matérias-primas produzidBs por empresas est.atai;?. 

Esses foram os traços gerais da gestão do E.stado brasi-­

leiro na reprodução do capital, no Nordeste, no perÍodo 1960/RO. 

Restam, agora, algumas considerações adicionais sob:ce a gestão 

estatal da reprodução da força de trabalho, na região. 

A partir do exame da açao do Estado na implantação da 

infra-estrutura social, pode-se perceber que parte substancial d<:)S 

recursos aplicados nos chamados "programas sociais" estavam 

sociados a uma estratégia de retorno dos investimentos realizados. 

O Estado, financianüo ou investindo em alguns desses 

"empresariava" a aplicação dos recursos mobilizados, 

programas, 

esperando 

seu pelo re·torno. Esta foi a orientação seguida na implantação 

dos 0 J.)rogramas sociais" de habitação popular, abastecimento d'á­

gua e esgotamen-to sanitário. Sem querer negar os avanços que foram 

obtidos em alguns desses programasr não se pode deixar de assina­

lar que C:.iObretudo numa regi.?io de baixo nível de renda e de StEl 

''1'''11'1' (''C'l'"''"'~-·-'-r·ç··:::;c oc· ;,-'-''·L~'''-''·'''-'--'"'.J' "'' limites de ''proyramas sociais'', que 

damentavam suas realizaçÕ<;)S na existência de uma demanda. solvente, 

muito cedo ser1am encontrados. 

Algumas referências confirmam as dificuldades encontra-

das na realizaçi:1o de tais programas no Nordeste através de 
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uma postura governamental como a assinalada anteriormente. 

ficit habitacional no Nordeste em seu conjunto e nas suas três 

' regiÕes metropolitanas, que :::e constituíram as a.reas prioritá-

rias para desenvolvimento do~; programas de habitação popular, al­

cançavam perc?ntuais próximoS a 30%, no início dos anos 80. No 

que se refere ao saneamento básico, vem aumentando, no meio urba­

no, em termos absolutos {embora diminuindo em termos relativos) o 

número de domicÍlios sem esgotos ou fossa séptica, que, ainda em 

1980 representavam quase 70% do tot.al de domicÍlios. Os sis·t.emas 

de saneamento básico pouco avançaram, mesmo em termos de abaste­

cimento d'ág\la, no que se refere à periferia dos centros urbanos 

maiores e em relação à comunidades de menor porte( 34 ) • 

No que se refere aos demais "programas sociais 11 que nao 

tiveram por trás um sistema financeiro, o que as análises têm re­

velado é a insuficiência de recursos, em geral, e a falta de con­

tinuidade das dotações visando reduzir ou at.enuar os défici t.s nas 

áreas de saÚde e educação, sobretudo. No que se refere à educação, 

o Nordeste com 29% da população brasileira possui metade dos anal­

fabetos do paÍs. Além dissor o acesso ao segundo e terceiro grau 
' . e extremamente seletlvo, 

lação. A regido 

12 grau em todo 

detinha, 
' ( 3 5 pa1s 

atingindo-o somente 5r3% 

em 1979, 86% do déficit 

e 

de 

1, 7% da popu­

matrículas do 
) 

Acrescente-se a isto o reduzido avanço 

da região, comparativamente com o país, na diminui·ção da alta 
taxa de mortalidade infantil (que era em 1980 pouco menor que o do­

bro da taxa registrada para o Sudeste) e a precária cobertura do 

sistema de saÚde no que se refere ao número de consultas, às vaci­

nas, à suplementação alimentar de crianças, gestan-tes e nutrizes, 

bem como em relação ao controle de doenças muito 
·- ( 36 ) 

difundidas na 
reg2ao 

( 34 ) SUDENE, Indicadores Sociais ... , op. cit., p. 383. IBGE. 
1982. IBGE. Censos Demográficos de 1970 e 1980. SUDENE. 
Saneamento Básico do Nm.:"deste. P..ecife, 1984 (mimeo), 

PNAD-1981 e 
PolÍtica de 

( 35 ) SUDENE. Prorosições de PolÍtica Social para o Nordeste. stJDEr\'E. Rc:cife 
1983. SUDEJ."JE. Indicadores Sociais ••• , QJ2.!_.Cit!... 

( 36 ) SUDENE-DRH/DS - SaÚde no Nordeste: 1970-1980. SUDENI!.:, 
{mimeo). SLTIENE. Indicadores Sociais .•• , op. cit .. 

Recife, 1984 



.332. 

Vale ainda lembrar: o que foi enfatizado anteriormente a 

respeito da atuaç§o do Estado, quando SQ fez refer~ncia ao fat.o 

de que, orientando seus esforços no sentido de viabilizar. a expan-

sao da produção e a modernizôção ()a economia re9ional, ele foi 

bem mais ulém ao adot.ar a nÍ\'el de ·toc1as as regiões: (i) urna po-

lÍtíca de achatamento salarialr (ii) ao criar mecanismos ds deses-· 

tabilizaçâ.o do trabalhador 1 o que ·tc:ve repercus;;::Ões sobre os ní­

veis de remuneração obtidos pe1CJ. mão-de-obra; e (:i.ii) a prática de 

desestabili?:ar as organizações sindicais, p:cincip.:ümente a partir 

de ações repress.ivan. A redução em termos do poder de compra do3 

salários, sobretudo daqueles vinculados ao salário ' . 
ffill1lrf!O fixado 

para as sub-regiões ma.1.s urban:tzadas, o clist.anciamento <r.w pa.ssa a 

existir Gntre os salt"irio mínimo e o médios, de um lado, 0 a produ-

tividade, de outro1 alé1_n 

plos de aç6es que dizem 

da rotat.ividade da mão-de·-obru, .'330 

bem da forma de gestão do trabaJJw 

presidiu a atuação do Estado nas duas Últ-imas décadas. No 

ex em-

que 

do caso especÍfico da modernização da têxtil no Nordeste ficou pa­

tente de que modo o necess~rio ''sucateamento de homens'', p3ralelo 

ao de máquinas, conforme exprcss0o de Sydia MaranhÕ.o em -::.rabalho 

citado, catava estreitament.e re.lacionado com a perda da es-te.bili-

dade do trabalhador e a sua otopção 0 pelo instituto 

do FGTS. 

Para melhor fixar estas fo:r·mas de ação do Es-tado na re­

produção da força de trabalho .~ conveniente assinalar qu8, como 2. 

totalid<1de da reprodução social do t.raba1hudor nao ' e, 

garantida pela remuneração ob·t:'.da, por este, no processo produti­

vo, faz-se cada vez mais neces:::ária 1 nas economias capitalistas, 

a intervenção do Estado na oferta àe serviços e meios imprescin­

dÍveis à reprodução social e, por vezes, biolÓgica do trabalha­

dar. E por esta razão que o aprofundamento do conhecimento das 

formas de ctção do· Esta do no ca~.o especÍfico do Nordeste, ajuda a 

entender o que est.á por trás d(· slguns indicadores, que podem pa­

recer paradoxais. 

,, +~' ))"~(·](""'"]!' ,, .. -, ~",-.,l'l!""'r '"""!'"> ~\0 f.l.,'.'•'.·] c>·-.c. '·'·,·,~.c.·.•c-l'H_':q __ ,~ .0'- ·-- ,!_,;""''· • 1 ''/..!•- '--"·:)--''. ·'·'--~ ~jL<:::t •- -~ • -~ 

da de 70, o ~ordesü) havic:. alcançado a cifra de 890 dÓlares de 

renda Q_er _ç_~apita e, à época, ar;resentava uma esperança de vida de 

52 anos; tal espenmça de vida estava aba.ixo dçlquela calculada 

para. o Haiti (54 anos) e para a Índia (5.5 anos) que, em 1982 ti-

nham uma renda J?~T CJ:.l'Qi ta de, r ~specti vamen te, 300 e 260 dÓla-
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res( 37 ) • Em resumo, o Nordeste, nao obstante o nível razoável 

de renda que alcançou, como resultado de um crescimento, sem dÚvi­

da, intenso, de 7% em 20 anos, e associado sem dÚvida a int.egração 

econômica, não consegue superar os padrÕes indianos e ou haitia-

nos de vida, da grande maioria da sua população. É em relação a 

tais aspectos que se pode falar das nmalformaçÕes maiores do nos­

so desenvolvimento", segundo l<..,urtado, em obra já citada. 

Não resta dÚvid~ do que foi exposto anteriormente, que 

o Estado desenvolveu um conjunto de ações no sentido de garan-

tir mão-de-obra barata neste processo de integração, através de 

sua polÍtica de salários e do rígido controle sobre seus reajusta­

mentos~ e,. além disso, na sua atuação no sentido de mant_er a in­

segurança do emprego, ele aumentou significativamente a :r:otativi­

dade1·já presente em momentos de grandes mudanças, através do FG'l'S. 

Sua gestão no sentido de manter o uestoque 11 de trabalha.dores dis­

ponív,:üs ou inexist.iu ou esteve presente em momentos episÓdicos ou 

espec~a1s, a exemplo das grandes secas no semi-árido '.nordestino, 

quando então criou aS frentes de trabalho que chegaram 1a mobilizar 

mais de dois milhÕes de pessoa. Com exceção destes 

programas voltados para o pequeno produtor, para o 

aspE:ctos, seus 
I 

in:;:ormal, ou 

para as populações carentes, não têm nenhuma significação 

particular( 38 ) 

neste 

A instituição nao capitalista que garantiu a .'3obrevivên­

Cla e a continuidade do grande nestoquE~" de rnão-de-·obrtl não utili-

zada no mercado de trabalho capitalista foi o segmen1:c "informal" 

da economia, no qual a população exced,.:mte se insere através de 

( 37 ) Ver BANCO f<:1UNDIAL. Infoune sobre el Desarollo LV;und.:lal: 1984, Washing­
ton, 1984, pp. 250 e 251. A esti:.n-3.tiva do Nordeste foi obtida conside­
rando-se a participação da renda ~r capita do Nordeste em relação à 
do Brasil (cerca de 40>'ó) que é estima.da em 2.240 dÓlares. A est:i.rrEltiva 
da es]:)E:lrança de vida no NOrdeste consta do trab·1lho de MOREIRA, Ana 
Amélia Carrara110 de Mello & I'-1GREIRA, Morvan de F J(.Ülo. Dinâmica Denngrá-­
fica do Nordest.e. Revista Econômica do Nordeste 15(4}. Fortaleza, 
out./dez., 1984, p. 669. 

( 38 ) Ver a respeito CAVAI.CAN'fl, Clovis. et alíi. Pobreza, Carestia e Sub-
alimentaçã.o: Avaliação &Xio-Ec:onômica de t ,m Intervenção Nutricio-
nal em Pernanibu.co. FUNDAJ/F ... 1it. Massangana Recife. 1984. 



.334. 

rmiltiplas formas de subsistf.~ncia. E, neste procc;::;so, como LSe fez 

-referência, é prê.sa fácil do çap:ltal mercantil. 



CONCLUSÕES 
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Neste estudo a respeito da economia nordestina foréHT: con 

sideradas tr~s fases bem caracter5sticas de sua evoluç~o nos dois 

Ú.l'limos séculos, na perspectiva de sua re1c;ção com as demais re·~ 

giões brasileiras: uma fase de isolamento n:lativo; outra de arti·· 

cula.ção comercial, que correspor~de ao processo de formaç~lo do 1:1er­

ca.do interno nacional; e uma fase de integTação econômica, que tcrr, 

por bo.se a t.ransferência do capit.al produtivo de outras regJ..ve.s na 

direção do Nordest:e. A pen:t.:iJ::- desse esquema, o trabalho foi o:c:.-en-

ta do, em p!'in·~elro lugar, para identificar os condicionant-es 

passagem de uma para outra fase e, em segundo h1ÇJar, privileçrianJc 

a fase da integ-:-ação economJ.ca, exdminar a..s transEorma.çõos ocorri­

das no Nordeste a pa:ctir da entrada do capit.al produt:i.vo de fora 

dn re')·ião na sna e~;trt~tura produtiva. 

O isolament-o :celc:tivo~ A economia nordestina, o 

início de sua articulação comerciul sistemática com as' demais ;:e·­

giÕe;;: bra r>ilciras caractc:::·izD.va-se por uma estrutura pn~dutivu cor:­

plex<:: na qual estão presentes a economia açucarE,ira, a produção de 

algodão, a pecu~ria, as atividades de subsist&ncia, outr~s cultu­

ras de exportação e um conjunto de ativü1ades ur:banas r;;:_s c:i .. da.cJ<::s 

maiores. Além dis.so, por cont .. a de seu dinamismo, até os meados Ga 

segunda metade do século passado, e das relações de pJ .. ·odução q;__,e 

foram desenvolvidas nos diversos si.ste:nas produtivos, 

de uma grande capacidade de absoJ·ção de populaçÕes, 

era C:.htodo 

chegando 

cons·tituir o grande ureservat.Óriou de mão~de-obra, c;ue vai se :c 

mobilizado para o mercado de trabalho das demais reiJiÕes brasjlei­

ras, em perÍodos futuros. 

A passagem pa.ra a articu.laçã.o comercia i. É por conta. 

dessa complexidade da sua est.rutura produt~iva e em razão da presen 

ça, na economia brasileira,. das diniírnicas regi.Jes exportadoras do 
c:' ' f ~ 

cn~e que a cr1se pro·unoa q11e ~lca11Ça o setor exportfidor nordcsti-

exemplo da crise do século XVII, à "let::.argi.:" ou à ""invo.lução" de 

sua economia. A crise contribuiu para que o~ produtores e exporta­

dores pusessem em prática umo eE;tratr~gia dE articulução comerclal 

sistemática com a economia emeTÇJr~nte do co1 .plexo cafeeiro, na qual 

o Nordeste passa a colocar seu~; excedentes "exportáveis", sobre tu-
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do do açúcar e do <:ügodão. A passagem, pois, do isolamento relat.i-

vo à fase inicial da articulação comercial inter-regional está, 

sem dÚvida associada à crise do setor externo nordestino que ocor­

reu nus Últimas décadas do século passado, ao desenvolvimento de 

suas forças produtiva e à maior complexidade da economia regional 

alcançados antes da crise e, sobretudo, à presença, no interior da 

economia brasíleira,de um nÚcleo dotado de um intenso dinamismo, 

constituÍdo pelo complexo cafeeiro. 

A articulação comercial e a busca de complementaridade~ 

Nesta faseT qyando a iniciativa de articulação pertence ao produ­

tor e exportador nordestino, o que se busca é a complementaridade 

com uma economia, a cafeeira,. dotada de grande dinamismo mas espe­

cializada na produção de café. Nesta tentat,iva de colocação dos 

excedentes os produtores nordestinos, notadamente os de açúcar ti­

veram que definir formas de convivência, nem sempre pacÍfica, com 

os grandes grupos comerciais~ Estes, valendo-se da posição hegemô­

nica que ocupavam não só se apropriaram de parte significativa dos 

lucros extraÍdos no processo produt.ivo, como se constituíram - e:n 

razao dos seus interesses prevalentemente especulativos e do seu 

papel na reprodução e recriação de relações "arcaicas" de produ-

çao, - em obst.áculos ao desenvolvimento das forças produtivas. 

Além disso tiveram, sem dÚvida, uma contribuição na reprodução e 

ampliação do "reservatório" de mão-de-obra, herdado da fase ante­

rlor. 

Da complementaridade à competição. À medida que se de­

senvolve e avança a economia nacional, sobretudo as regiões expor­

tadoras do café, ocorre uma diversificação. da atividade produti­

va, inclusive associado, por vezes, às dificuldades ocorridas no 

mercado internacional do café. Com isto, a complementaridade exis­

tente dá lugar à intensificação da competição, que começa a deslo­

car o produto nordestino dos mercados do Sul e Sudeste. No entan­

to, já nas primeiras décadas, com a expansão da indÚstria, a com­

petição inter-regional passa a ocorrer não só nos mercados extra­

-regionais nos quais o Nordeste colocava partr:.: de sua produção, 

como no seu prÓprio mercado regional. De fato, já se est.á, a esta 

altura, na presença da indústria paulista que estimulada inicial­

mente pela demanda local e a das demais regiões e, posteriormente, 

pela necessidade de ocupar sua capacidade produtiva instalada, di­

rige-se cada vez ma1s para os mercados do resto do país. Com isto 
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o Nordeste passa. a sofrer tanto a perda dos mercado;:> que detinha 

fora da região, como a ent.rdda de produtos do Sudeste. no 
. 

seu pro-

prlo mercado, sobn::tudo, em relaç,lo a. produção de bens não-durá­

vels de consumo. 

A indust:rialização e a formação do mercado interno. Se 

o inÍcio da articulação comercial se dev2 à busca de colocação de 

excedentes Hexporttiveis" e às t:entativas de substitu'ição do merca-

do externo pEüo interna, ''·~~ < ' e a lnaustrla, e a sua busca incessar1te 

de mercados, que se pode creditar a consolidação do mercado inter-
' ' ' 

. 
lDlClO apos a no brasileiro. Nest:e particular, a fase que tem 

crise de 1929/30 define o contorno da função que a indÚstria pa.s-

sará a desempenhar na articulação comercial das regloes brasilei·~ 

r as. l~ a partir da década de 30 que o Estado, em consonância com 

os interesses dos grupos industriais, passa a intervir cada vez 

mais na economia, criando as condições para o avanço da atividade 

industrial. Não so são eliminados obstáculos instituc:ionais ao 

desenvolvimento do comérc:i.o inter~regional, a exemplo C;os impost:os 

estaduais sobre o comércio entre Estado.::;, como ocorre b desen·Jol-

viment.o intenso do sistema de transporte·. Ao lado dis ,to, a v0nça 

a industrialização de são Paulo, com a diversificação ct'a etivida­

de industrü:l que passa a ocupar espaços no mercado nacio:,1al, ini-· 

bindo o surgiment,o de atividades similares em outras regiões. 

Na perspectiva do Nordeste, esta fase da Hindustriali-· 

zaçao restringida", implicou o avanço da indÚstria p~mlista no 

mercado da região, deslocando a produção local, priw::ipalmente a 

de bens não-duráveis de conswno. Além disso, o ritmo das exporta-

ções nordestinas para outras regiões, conforme cor.~;tataçÕes do 

GTDN 1 indica o prosseguimento da perda de mercados que o Nordeste 

detinha fora da região. O que se deve considerar 2 que neste pe­

rÍodo o desenvolvimento dos transpor·tes deu-se Ce modo restrito, 

sem articular intensamente as regiões mais dist<Lnt,es. No interior 

de cada região 1 ou das regiões nais prÓximas, J..:'orreu uma articu­

lação intra--regional muito inV.msa, com reper·:-Jssoes sobre as re-

lnçÕE·S de produç:::Ío viqentr·cc, t:<~ i1l(]\lii~<L'; ,-;ub-n .:5ôoo;s 

inclusive no prÓprio Nordest.'2. 

A indÚstria pesada e a •::i.nvusãon de mercados. É na fase 

da implantação c consolidoção da indÚstria pesada que us transfor­

maç·ões e os impactos são r.mis perceptÍveis. O mercado nordestino é 

literolmente invadido pela produção industr:· al do Sudeste. Alguns 
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segment.os produtivos da ind.Ús(ria nordestina são colocados em xe­

que, como o da têxtil. O gran:'le surto de industrialização concen-

trado no Sudeste e em São Pau.lo; o surgimento e modernização de 

uma gama variada de atividades, inclusive de bens de consumo -na o 

duráveis; o desenvolvimento e a modernização do sistema de trans­

porte, agora com a presença da indÚstria de auto-veículos no país, 

constituem, SE~m dÚvida, os determinantes da consolidação do merca­

do interno, do que decorre o acirramento da competição que ameaça 

a continuidade de algumas indÚstrias situadas na 11 periferiau. 

O Nordeste a partir desse momento passa a registrar um significa­

tivo e crônico déficit no seu balanço comercial com as demais re­

giões que se explica, em parte, pela dupla perda de mercados: o 

regional e o das demais regiÕes nas quais colocava seus produtos. 

A transição para a integração econômica. Este momento 

crÍtico para a economia nordestina é também o momento em que ocox 

rem as mudanças qualitativas nas relações do Nordeste com o Sudes­

te. Na verdade a consolidação da articulação comercial, que .::.'legue, 

de imediato, à implantação da indÚ st.ria pesada, corresponde ao 
• I' • • - ~ • 
llllClO da 1ntegraçao economlca inter- reg·ional, com a entrada de 

capitais produtivos de fora da região, no Nordeste, a partir do 

início da década de 60. Esta década assiste, pois, nao só a inten­

sificação da competição inter-regional no mercado nordestino, que 

inibe e destrÓi atividades regionais mais frágeis e ineficientes, 

como, a partir de medidas con·templadas pela polÍtica de desenvol­

vimento regional, a criação e o surgimento de novas atividades, 

através de uma acelerada acumulação de capital. A integração eco­

nÔmica em simultaneidade com a intensificação da articulação co­

mercial criam e destroem atividades econômicas, "ajustandon a 

economia do Nordeste às exigências dos '~novos tempos" e das novas 

relações que passam· a existir. 

Os condicionantes da integração econômica. É com base na 

compreensão da evolução das relações do Nordeste com as demais re­

giÕes brasileiras, no interior das transformações mais gerais pe­

las quais passa a economia do pa:Í.s, que se procura identificar os 

condicionantes principais das mudançao:; qualít.ativas ocorridas no 

Nordeste, a partir 

frações do capital 

do momento em que esta região passa 

produtivo "origináriosu de outras 

a sediar 

partes do 

paÍs. O que se constatou, neste particular, foi a existência de­

um conjunto de condicionantes associados à con·juntura vivida pela 
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economia brasileira na primeira metade da década de fiO, e conc1icis;t 

nantes que podericun .ser denominados de ~est1;1x~ur::~:bl2..-

No que se refere aos .f.Q!lfLicionantes coniunt.urai_.::; da ------·--·-----------
integração econômica, observou-se no exame da quPst.ão que a cria-

e financeiros. ção de um poderoso sistema de incentivos f.iscuis 

oferecidos pelo Estado aos grupos econÔmicos que inves·tirssem no 

Nordeste, coincidiu com uma conjuntura recessiva, definidu a pÓ .'3 a 

implantação da indÚstria pesada. Isto levou a grande empresa, no­

tadamente aquela que na fase an·terior havia. ampliado seu potencial. 

de acumulação, a se valer dos estímulos oferecidos, ocupando es~ 

paços, existentes (ou futuros), no mercado regional e, principal-· 

rnE:nte, no nacional. Enquanto a economia brasileirn não entrava no 

novo ciclo expansivo, pós-1967, e os incentivos oferecidos na re·­

gião, n2i.o tinham similares em ou·tras n·tividades pJ:odut_ivas, foi 

significativo o mlmero de projet.os industriais apresent_ados e iln--­

plantados na regiDo. A fragmentação dos incentivos no final dFt dê~ 

cada de 60 e início dos anos 70, bem corno a diminuiç~o do J..nte:;:cr.'-

se dos gr-ttpos inv<?stidores, lev"--'rnm alguns pesquisadoren 8 ccn-

cluir que o surto de expans~to da indÚstria no nordeste 5e limita­

ria aos momentos de es·tagnação cu declÍnio da atividade no "r,Úcleo 

central" da econord.a. Tratava-se, ev:'.dentement.e, dE: uma vis&CJ que 

não captava o movimento mais geral da E::ce-nomia e as fn::·ticuJ.a<;êH::.·: 

entre as regiões f que cor.leÇaram a existir. 

Os co::;dic;i-gn_;âill..êL e ,c; trut.urªj s dessa inte9ração ec:onÔmi ~ 

ca dizem respeito sobretudo às possibili.dades concretas que surgi··· 

ra.rn de aU. vidades relacionadas co:n produção de insumos ' . baslCOS, 

passaram cada vez mais, à medida que avança a indus·trialize,ção bL.Q 

sileira, a serem demandadas pela estrutura industrial do pais. 

lst:o representou a ampliação e a consolidação de uma relação que 

desde a década de 50 a partir Ce. exploração do petrÓleo, vinha sen 

do eotabelecida entre a região e a indclst.ria do Sudeste. A políti~ 

ca econômica que tinha como obj(~t:ivo a expans.J.o da indÚs·tria de 

insumos estratégico~;, posterior ao "milagren econômico, consolidou 

csz·:a com;')]r:;m':'.'ntari;)D(::!e, ·jú. d-::: :;··qt:r:1 tc,mpo procurada peJo Nor:Jce:d_,;; 

e que somenh/', a pc"<rtir de C:L.ipi tais t:OXtra.-rogionais, passa a ;;;e r' 

concretizada. 

Em síntese, ao momcnt·) conjuntural que levou or~ grupo::.> 

econÔmicos, os maü:: di.stintos, <~ investirem no Nordeste, 

-se outro em que a continuidade da in::lustrialização brasileira e 
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as formas que ela toma, a partir do ciclo expansivo do '1milagren I 

atrelam a região à estrutura industrial concentrada no Sudeste~ dg 

finindo para a indÚstria localizada no Nordüste uma função de for­

necedores de bens intermediários. 

A estes condicionantes econômicos do processo de inte­

graçao devem ser acrescentados os de na·tureza polÍtico e institu­

cional f relacionados com o debate sobre a questão regional e com a 

luta polÍtica que se travou na região, visando sobretudo a expli­

citação de uma proposta de desenvolvimento da região e a redefini­

ção da ação do Estado. Foi a partir da atuação de um conjunto he­

terogêneo de forças polÍticas no final da década de 50, com o pre-

domínio da corrente e da ideologia "desenvolvimentista'', que se 

mudanças ' estabeleceram as medidas concretas visando a promoção de 

na régião e, ademais, que foi criado um sistema de incentivos su­

ficientemente poderoso para influir nas decisões de investimentos 

dos grandes grupos econômicos sediados no país. 

É importante registrar, a respeito dos principais condi­
' cionantes da integração econômica. que eles estão, em gra11de parte, 

associados aos movimentos mais gerais da economia braE\ileira, e 

que é a partir deles que se estreitam ou nao os laços COJ1J a eco­

nomia nordestina. 

A integração econômico e suas repercussoes~ Um dos pon­

tos importantes a se considerar· na análise das novas ra.lações que 

o Nordeste começa a ter com as demais regiÕes, no momento da inte­

gração econômica, é aquele referente ao fato de que, •..::om a entrada 

de capitais produtivo de fora da região, ampliam-se os limites de 

expansão da economia, antes restritos ao potencial de acumulação 

de frações de capitais da prÓpria região. É a part~r deste fato, e 

da presença do Estado, que o Nordeste registra um srescirnento mui­

to intenso no perÍodo 1960/80. Es·te dinamismo é portador de mudan­

ças significativas na estrutura produtiva do Nordeste: sao criados 

novos segmentos produtivos, dotados de novos rrocessos de traba­

lho; ocorre a modernizaç~o de setores tradici:~ais da economia re­

gional, que passam a produzir através de nov :s processos tecnolÓ­

glcos e es1:abelecem outros tipos de articulr ção com a estrutura 

produtiva da região. 

No que se refere à criação de noias atividades produti­

vas, dessa integração resultou não só uma :omplementaridade com a 
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economia do resto do país, a P':trtir da pr-odução de bens interme­

diários requeridos pela j:ndÚstria, como uma grande dependência da 

reg1ao, na aquis-ição de insumos, imprescindÍveis uo funcionamento 

da indÚstria localizada no Nordeste. 

Assim, em relação a ind1.Ístria de bens intermediários, . 
a 

de bens de capita1 e de consumo durável que foram recentemente im­

plantadas no Nordeste, pode-se afirmar que estão bem mais articu­

ladas inter-regionaJ.mente do que intra-regionalmente. 

No que se refere à modernização~ ela ocorreu desigual­

mente no Nordeste, caracterizando-se pela sua intensidade e rapi­

dez em atividades como a t.êxtil e ocorrr~ndo de modo lento e descem 

tínuo em relação a atividades que, graças maior poder ' ' pül:i..tJ.CO 

dos grupos econômicos envolvidos, conseguem se 

produzir processos produtivos ineficientes sob 

dades governament.:d.s, como é o caso do segmento 

a 

reproduzir 

proteção 

produtor 

e r e-

de ent.i ·-

de ' aç·u-

car. No primeiro caso, a modernização ocorreu com o desemprego e a 

redução da capacidade de absorç2o de mão-de-obra da. atividade e-

conômica. Além disso, por conta das inovações in-troduzidas, novas 

formas de articuletção passaram a e.-:ist,ir e implicaram o estabele-­

cimento de novas redes de relação qt;,-:; tendem a privilegial~ os for-

necedores ext.ra-regionais de insumos. Quanto ao 

Estado se pautou, mesmo em momentos das décadas 

' aç:ucar açao do 

referidas, pela 

proteção aos produtores region<üs e pelas tentativas de concilia-

ção do:::; interesse.'3 de frações dos capitaisr do que resultou um 

processo de modernização moderctdo e controlado pelos grupos regio­

nais, via aparelho do Estado. 

Essa modernização, que na sua fase inicial significou 

uma 11 atualização" da reg-ião às novas etapas vivida pelo capitalis­

mo no país e que deve prosseguir incorporando as ~<ondasu de moder­

nização que alcançam a estrutura produ ti v a nacional r embora de si·~ 

gual, foi além dos setores tradicionais da indÚstria, 

vários segmentos da economin urbana do terciário, 

prÓprio Esta~1o. 

' 

alcançando 

inclusive o 

Decorrente dessa intcgra.-;ão, a partir da qual o mesmo 

grupo econômico passa a "ter uni.Jades de produção similares ou 

complementares no Nordeste e fo.:-·a da região, alteram-se os proce-

dimentos adotados no comércio :i.Jlter·~-regional. As vendas int;er-

-regionais para muitos desses gr1pos passam a obedecer a uma estra-
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tégia nacional de mercado, na qual sao definidos, pelo mesmo gx:u­

po, os espaços que devem ser ocupados por cada unidade de produ­

ção. Está-se, nest.e caso, muito mais prÓximo da constituição de um 

sistema produtivo Único e integrado, do que de um sistema formado 

por espaços regionais diferenCiados e apenas articulados comerciaJ. 

mente. 

Em rt::sumo, a integração " . economlca na formà que ocorreu 

no Nordeste a partir da década de 60 implicou um intenso dinamismo 

da economia regional, a criação de novas a1:ividades produtivas, a 

modernização de atividades tradicionais. Simultaneamente, com isto 

define-se uma complementaridade cada vez maior com o resto da eco­

nomia brasileira e uma estrutura produtiva extremamente dependen­

te em relação a insumos e mercadosQ 

Integração econÔmica e mercado de trabalho. Ao crescimen 

to acelerado da economia correspondeu uma expansão signífica·t.iva 

do emprego, no Nordeste, sobretudo o emprego urbano que na Última 

década absorveu rrais de 80% do acréscÍ.'TlO du população economicamente 

ativa ocorrido na região. Esta expansão acelerada ' e devida, em 

grande parte, ao emprego no setor secundário e aos serviços colet.i 

vos, nos quais é marcante a presença do Estado. Além disso, avan­

çou o trabalho assalariado nas duas Últimas décadas em detrimento 

do trabalho autônomo e daquele exercido pelo membro da famÍlia 

sem remuneraçao. 

No entanto é a heterogeneidade, a sub-ocupação e a dis­

seminação da sub-remuneração que revelam os traços principais do 

mercado de trabalho na região, inclusive o urbano. Quanto à hete­

rogeneidade, não obstante os avanços ocorridos no sentido de um 

maior assalariamento_da força de trabalho, as relações de traba­

lho caracterizam-se pela presença significativa do trabaJ.hador por 

conta prÓpria, do assalariado sem vÍnculos empregatícios formais, 

do trabalhador sem carteira assinada ou cobertura previdenciária, 
' . ou daquele que recebe remuneração abaixo do salário m1n1mo. t--1esmo 

em relaç5o a ativi.dades onde mais av~Dçar~m as relaç5es capitalis­

ta:;; formais, ou em centro~J urbanos rnetropolitano.s, o peso das re­

lações "informais" de trabalho é significativo. 

Essa heterogeneidade também está presente quando se faz 

o confronto entre as relações de trabalho e os ' . DlVelS de rernune-

ração encontrado em algumas grandes unidades de produção privadas, em 
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grande parte das empresas esta-tais e ~m vários aparelhos do E~;;tado, 

de um lado, e as relações de trabalho encontradas nos demais seg­

mentos nformaisn e nos denominados setores "informais". Á implan-

tação da nova estrutura, sobretudoJ no que se refere ' a indústria 

de bens intermediários, ampliou significativamente essas diferen-

ças. 

A evolução dos níveis de produtividade e dos ' . salar1.os 

revelou, para o conjunto das atividades urbanas e para a indústria 

de transformação em pa::-ticular, <.1_ ampliação da distância entre es­

sas variáveis, com a produtividade crescendo a taxas significati~­

varnente maiores à medida que prosseguia o crescimento econÔmico na 

região. 

Crescimento econômico e absorção da força de trabalho~ O 

crescimento econômico verificado n.a reg·ião e a 0xpansão do empre­

go, em decorrência dele, não .:oi capaz de reduzir o excedente n;:­

lativo de população, nem atenuar a questão do emprego no Nordeste. 

A permanência das taxas de subemprego e desemprego, no meio urba­

no, e a intensificação dos fluxos emigrat ... Órios, constituem indicu~ 

ções de um agravamento do problema. 

Nas considerações feite.~:; a respeito dest.a questao consi­

derou--se em primeiro lugar a "herança" que esta fase de int.egração 

econômica teve das fases históricas anteriores, corr; relação aos 

excedentes relativos de população. Inicialmente, deve-se fazer re­

ferência ao grande 11 reservatór:~o" de mão-de-obra constituÍdo pela 

economia regional antes mesmo de ~ua articulação comercial com as 

demais regiões brasileiras. Em seguida o fato de que esse reserva­

tÓrio foi seguidamente aliment~ado pela presença do capital merc,;m­

til que reproduzia e recriava r(~lações 11 arcáicas" no interior da 

regJ.ao, associado~ em grande pc.rb;;o ao latifl.Jndio. Além disso, rwo 

obst.ante a atração que as dema.i s regiÕes brasileiras r sOb"cetudo 

quando se intensificaram os prçc(~ssos de indust.riülização e urba­

nização, exerceram sobre a força ::le traba1ho da região, notac'iamen-

te uela dl~pon{vel no os fluxos de erniçrra.nte':3 

' nao foi suficiente para reduzir o excedente de população no Norde_g 

te. 

O crescimento recente, nao obstante seu ritmo acelerado 

nao teve papel relevante na ate.maçúo da gravidade do emprego. Em 

primeiro lugar devem ser l&mbraC:os alguns aspectos das atividades 
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E<gropecuárias: as inovações dos pr:ocessos produtivos ocorridas em 

algumas atividades e as transformações recentes, associadas ao 

que se vem denominando de "modernização conservadora H, a ·reprodu­

çao do latifÚndio e da grande propriedade, "fechando" inclusive as 

frentes pioneiras que em pe~Íodos anteriores absorviam grandes 

contingentes de força de trabalho rural. Isto seguramente repercu­

tiu sobre a geração de emprego no meio rural. 

No que se refere à economia urbana, é importante assina­

lar que ao crescimento verificado correspondeu uma articulação e 

integração cada vez maior com as áreas mais indust:~:ializadas, com 

o acirramento da competição e as exigências de modernização dos 

segmentos tradicionais. Além disso, nessa integração, a economla 

nordestina passa a desenvolver vínculos mais estreitos com as de­

mais regiões, resultando daÍ transferência dos efeitos dinâmicos 

sobre a renda e o emprego para fora da região. Com a sua estrutura 

produtiva crescentemente inter-regionalizadaF a economia urbana 
' que flá décadas convive com um significativo excedente r.'elativo de 

população, não consegue absorver, capitalisticamente, nem os eo:n-

tingentes urbanos, nem a massa que se desloca para o me 1 ~o urbano. 

O Estado e a integração~ Para que esta t:ransfer·2ncia do 

capital produtivo ocorresse, tornava--se necessária a presença do 

Estado criando as condições básicas e os estímulos ' . necessar2os. 

Isto se deu de modo inusitado na economia regional, que em nenhum 

momento da sua história contou com um aparato tão comp:texo de oÍ:­

gaos, instituições, medidas e planos. De fato, o Estad,) brasileiro 

que desde a década de 30 intervém decisivamente na ecl)nomia, sobr.st 

tudo no sentido de viabilizar a induetrialização do ' pa2s, tem no 

Nordeste marcada a sua presença apenas no estímulo e proteção ao 

setor exportador 1 nos programas de emergência e at-cavés de progra­

mas ass:i.stencialístas. Mesmo na fase de implantaç::io da indÚstria 

pesada foi esta sua característica principal, no ;.Jordeste. 

Já no inÍcio dos anos 60, ele se apr:senta através da 

rnontagüm de urn sistema dr: plan'.::-jumcnto region ,l que deveria CQG;('-

denar urna polÍtica de desenvolvimento, na qui'l estavam previs·t.o 

incentivos significativos para os investidor ~os que se dispusessem 

a produzir na região. A partir daÍ o Estado se desdobra em progra­

mas os mais variados entre os quais importa destacar~ pela sua im­

portância e pelo montante dos recursos aplicados, o de ampliação 
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e modernização da infra-estru turt:l ""COPo'ml· C" ( tran 'P t "'" ,_ ,_. s o r e, energia e 

comunicação). Narginalízadas as propostas reformist.as do inÍcio da 

década de 60, o Estado orienta cada vez mais a sua açao pÇira o es­

tÍmulo à acumulação privada de capitais, ampliando o espectro de 

incentivos, continuando a ampliação da infra-estrutura econômica 

geral e implantando infra--estrutura especÍfica para determinadas 

atividades, como os distritos industriais. 

As suas formas de a tuaç3.o, sobretudo quando na segunda 

metade da década de 60 intensifica-se centralização do processo 

decisório, constituem a tradução regional de um Estado que prepara 

o ''milagren econômico, administra-o e tenta ampliar sua sobrevida 

na segunda metade da década de 70. Desta forma 1 as prioridades que 

são dadas à acumulação privada de capital, aos programas de :un­

plantação e modernização da infra-estrutura econômica e aos seg­

mentos produtores de insumos básicos são coerentes coru as propos­

tas e objetivos dos PND 1 s. O Nordeste que antes era tratado corr:O 

"região-problema 11
1 merecendo por esta razao uma pol.Íti2;a de desen­

volvimento global e de cunho reformista, passa a snr 1con.siderada 

como um "sÓciou menor, mas capaz de contribuir para a •:::oncretü:a­

ção do objetivo do Brasil-potência. Neste sentido, a po:.Íticê. çrlo .. 

bal de desenvolviment.o é substituÍda por programas especÍficos, de 

impact.o, e pela criação de "polos 11
, capa.zes de explorar o potcn-· 

cíal da região. 

A esta gestão estatal da rep1.·odução do capital no Nor­

deste, da qual decorreu, em parte as altas taxas de crescimento do 

produ. to e do investimento na região, deve-se acrescEm ta r, para 

compreensao das formas de atuação do Estado, a sua 

produção da força de trabalho: o rÍgido controle dos reajustes 

salariais, o estÍmulo à rotatividade da mão-de-obra., e a desesta­

bilização das organizações sindicais. Estas polÍticas e medidas 

desempenharam papel não desprezÍ.vel no surgimentc de novas ativi­

dades e sobretudo na modernização dos setores t~~adícionais. 

Estu face do Estado que está presente no meio 

urbano e vinculüdo à "modcr.·ni:,:;:..t(;áo" da c:: cano• !.La Ela 

coexiste com outra face que represen·ta o de f dobramento do Estado 

junt.o, predominantemente, às frações region üs do capi·tal - proc"JQ 

·t:i.vo e o mercantil·-· e aOfj proprietários l'Ht:·ais. Neste caso, si­

mult.aneamente com a ação n;odernizant.e, exi ;te uma tituação do Es-
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tado reforçando a reprodução das velhas relações sociais de produ­

çao, da concentração da proprieda(3e e do latifÚndio nas frentes 

pioneiros. Trata-se,. portanto não só da continuidade do Estado 

que, capturado pelas oligarquias rurais, esteve, historicamente, 

presente nas fases pretéritas do desenvolvimento do Nordeste, mas 

também de um Estado nacional que busca traduzir, a nível regional, 

seus esforços de modernização no set.or primário da região. 

Estas duas faces da atuação do Estado no Nordeste - uma 

ligada à modernização dos segmentos produtivos urbanos, 

lização da economia brasileira, aos grandes blocos de 

' a monopo-

capifais 

produtivos de fora da re.gião e a frações mais modernas do capital 

regional, e outra ao capital mercantil, aos representantes dos 

proprietários rurais - constituem à explicitação daquilo que de 

modo e-squemático poderia ser expresso como a coexistência, ainda 

à distância, das frações do capital pl-odutívo imigrante com os 

capitais, sobretudo o mercantil, da prÓpria região. Nas suas dis­

putas pelos melos e recursos centralizados no Estado, nã\.) só sobra 

muito pouco para os grandes contingentes de população, como dessa 

luta entre esses capitais decorre o avi.mço desi~rual 

produtivas e a heterogeneidade da economia regional 

da~: forças 
i 

num contexto 

do processo de homogeneização das formas de acumulação que alcan­

ça ·todas as regiÕes brasileiras. 

A sub-remuneraçã.o e o excedente de população. Vale final-_ 

mente registrar, face ao processo de integração ocorrido, à nature 

za do dinamismo da economia regional e ~~s formas de ação do Esta­

do, qual tem sido o papel do excedente est.rutural de população na 

prática disseminada dos baixos níveis de remuneração que ocorre no 

Nordeste, não só no setor "informal 11 como no segmento 

ou "nÚcleo capit.alistau da economia. 

organizado 

Neste particular, vale inicialmente reccr\hecer que os d_g_ 

terminantes da renda informal e dos salários no nercado de traba­

lho capitalista são distintoc. No primeiro caso, como bem ressalta 

Paulo Baltar, a determinaç~o da 1·cnda ''inforsonJ ·0r c00ita est~ -- -~···~-~--J._,,, ___ _ 

rc1acionac1a com a dind.J;~icd der.1cgr<ifica, de um ,ado e cotn a dimen­

são do espaço econÔJnico permitido ao informal pelo nÚcleo capita-

lista. Já o salário, principalmente em pa:lses tardiamente indus-

trializados, tem a ver fundarnc~ntalmente com ~ 5 decisões de inves­

tir e de produzir das empresas, e com a inte ;sidade e cal-acterís-
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ticas do processo de industrializaç~o. Neste particular, a ocor-

rência de transfo:~m<JçÕes radicais rF:l E:strut<.n:a produtiva e nn di3-

tribuição especial da atividade econômica pode desestabilizar a 

organização do mercado de trabalho e, com isto, passar a prevale-

cer uma base muito ampla de recrnt.amento de mão-de-obra, ao que 

está associado a prevalência de salários bem abaixo da produtivi·~ 

dade. 

No caso nordest.ino somam-se a estas características en-

contradas no mercado de trabalho de países atrasados 

mente industrializados, duas outras características 

e 

que 

tardia-· 

definem 

uma influência bem mais intensa do excedGnte estrut.ural da popula·­

ção sobre os nÍveis salariais. Em primeiro lugar o grande peso e a 

disseminação em praticamente todos os ramos de atividudes da popu­

lação ativa sujeitos a ''precirias'' relaç6es de trabalho no melo 

rural e no mercado "informal" urbano. Esta disseminação implic:a 

a presença de tais relações n?i.o ::;Ó nos segmentos que tra.dici.ona1-· 

mente po~ssuem uma g·rande proporção de trabulhadores inforr;;õis 

(construção civil, com~rcio e serviços pessoais), caso de são Pau­

lo, como em praticamente todos os ramos de atividade industrial e 

nos demais serviços, à exceç5.o 6os serviços coletivos de respon­

sabilidade do setor pÚblico. 

Em segundo lugar, o que se deve considerar. ' e que a ex-·· 

pansao industrial que ocorreu no Nordeste, e~nbora intensa como no 

ca.::;o brasileiro, não implicou d simultaneidade de ' . . varJ.os ramos :t.n-

dustriais que possibilitassem, ' mesmo atraves de uma ampla base, o 

surgimento de um mercedo mútuo de trabalho, no qual as distintas 

empresas recrutassem sua mão-de-obra. Embora constitua exagero con 

siderar uenclave" a indÚstria nordestina. recém-implantuda, o seu 

caráter "rarefeito" e sua '1horizontalização", na 

HÔmulo de Almeida, tem seguramente orientado a 

expressao 

demanda para 

de 

a 

grande massa de trabalhadores, na qual estão presentes aqueles 

que desenvolvem atividades inf<:Jrmais. Enquanto prevalecer este ti-

po de expaneão indust:cial e de n:ocrutamento da mão-de-obra na o 

nos 

1.' ' pagos pelo "nucleo capitalist.a", na base do mercado, da renda ob-

tida por essa massa de trabalhadores, nas suas "precárias" rela-

çoes de emp·rego. 
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Neste particular, o "reservatório" de mão-de-obra,hcrda­

do pelo N ardeste que se integru intensament.e ao resto da economia 

brasileira - e nesta integração se transforma e modernizc;. -! nao 

deve ser encarado como algo distinto e separado do resto da eco­

nomia e sem influência sobre os processos em curso. Sua presença 

define não só ari·tmeticamen1:e o baixo nível de renda e dos indi-

cadores sociais, mas produz influências, direta ou indiretamente 

através de mÚltiplas mediações, no "nÚcleo capítalista' 1
, ln­

clusive no que se refere às relações de emprego e as condições de 

remuneração da força de trabalho. 

\ 
' 
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